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EMENDA N.• 1 

Acrescente~se ao artigo 2.0
, o se-

guinte: 

"§ 1.0 - Uma das novas Varas 
destinadas ao Estado de São Pau­
lo será instalada na cidade de 
Santos, onde funcionará. 
§ 2.• - A jurisdição da Vara de, 
Santos compreenderá além da se-­
de, as Comarcas de São Vicente, 
Guarujá, Cubatão, Itanhaem, Ju-­
quiá, Miracatu, Registro, Parique.~ 
raçu, Iguape, Eldorado Paulista •2 

todo litoral do Estado." 

Justificação 

A cidade de Santos, no passado., 
sempre teve um Juiz Federal. Pel'­
deu-o, após o movimento revolucio­
nário de 1930, quando todos os encar­
gos judiciários passaram à jurisdiçào 
estadual, com exceção do Supremo 
Tribunal FederaL 

Com a recomposição dessa Justiça, 
há pouco, Santos ficou esquecida. Não 
tendo sido contemplada com a desig­
nação de uma Vara para a sua sede, 
movimentaram..se as duas fôrças vi .. 
vas, obtendo-se êxito. 

Pelo Decreto-lei n.O 384, de 26-12-68, 
que estabeleceu critérios para a cria­
ção de novas secções de Justiça Fe ... 
deral, foi criada, desde logo, uma na­
quela cidade. 

Isso é o que se acha inseri to no 
art. 3.0 do referido Decreto-lei: "~Fi~ 

ca crjada mais uma secção judiciária 
no Estado de São Paulo) com sede na 
cidade de Santos, cuja área jurísdí­
cibnal será fixada pelo Conselho de 
Justiça Federal''. 

Embora autorizada essa instalação, 
até dotada de verbas, a verdade é que 
tal instalação jamais lôra promovi­
da simplesmente porque O órgão com-

petente nunca se dera ao trabalho de 
fixar a necessária área de jurisdição 
da nova secção. 

Agora surge a oportunidade de cor­
reção deSsa anomalia. O ensejo está 
no projeto governamental, que reter­
mula tal Justiça e determina a cria­
ção de mais duas varas na Capital do 
Esta.<\ o. 

Ora, São Paulo já dispõe de quator­
ze Juízes, sendo sete titulares e sete 
substitutos, distribuidos nas sete Va­
ras de que compõe a secção. 

Sem qualquer aumento de despesa, 
pela simples destinação de uma da­
quelas duas novas Varas para Santos, 
será atendida a grande aspiração da 
região. Razões de sobra existem para 
aquinhoá-la com essa Vara. 

Santos é escoadouro das riquezas 
de São Paulo, principalmente do ca­
fé e dos manufaturados de sua in­
dústria, lnclÜsive de automóveis, que 
por ali são exportados para diversos 
países estrangeiros. 

santos é a porta aberta ao mar, se­
gundo a legenda que Btás Cubas ins­
creveu no pórtico de sua quadrisse­
cular Santa Casa de Misericórdia -
a primeira da América do Sul. 

santos, é a vida de entrada do pe­
tróleo que se refina em Cubatão; é o 
ancora.ctouro de quatro ou cinco na­
vios, diàriamente1 segundo a média 
estatística. 

Santos, devido à grande movimen­
tação Cie seu pôrto e a sua cOntigüi­
dade territorial com o complexo in­
dustrial de Cubatão, é sede de uma 
Delegacia da Receita Federal (antiga 
Alfândega) uma das quais fortemen­
te contribuem para os cofres da 
União. 

Santos é onde surge a maioria das 
questões marítimas, fiscais e penais 
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fcontrabandol que alimentam a Jus­
tiça Federal no Estado. Durante o ano 
de 1970, tal contribuição daquela ci­
dade foi da ordem de 7.205 processos, 
assim discriminados: 

Mandados de Segurança 962 

Processos criminais 561 

Executivos requeridos pelo 
CREA , , , , , , . 443 

Executivos do INPS 556 

Executivos da Caixa Econômi-
ca Federal 636 

Reclamações Trabalhistas . , . . 196 

Ações Cominatórias 

Protestos Marítimos 

Ações Ordinárias 

Desapropriações 

12 

32 

142 

53 

Ações Diversas 53 

Executivo da Fazenda Nacional 3. 011 

Executivo da SUNAB . . . . . . . . 543 

Ora, não é justo, não é natural, nem 
é lógico, que essa situação persista, 
porque dela deeorre, além do mais, 
um penoso encargo para as partes e 
substancial prejuízo aos interêsses da. 
União. 

Grande demora, grande dispêndio, 
acarretando até o desânimo, é o que 
caracteriza, :Ôoje, a situação de quem 
pretenda um ·iiabeas corpus ou um 
Mandado de Segurança. 

É imprescindível, pois, que nessa 
próspera e bela cidade de 350 mil ha­
bitantes, ponto natural do turismo 
maritimo e terrestre venha ser o 
quanto antes, instalada uma Vara de 
Justiça Federal. 

A oportunidade aí está. Será um 
ato de pura brasilidade corrigir-se 
uma falha, que o próprio legislador 
revolucionário, em vão tentou corrigir. 

Sala das Comissões em 8 de junho 
de 1971. - Deputado Silvio Fernandes 
Lopes. 

EMENDA N,0 2 

Ao a1·tigo 4.0 

Redação proposta: 

"Art. 4.0 
- Slo criados, no Qua­

dro Permanente do Pessoal dos 
Serviços Auxíltares da Justiça Fe­
deral de Primeira Instância, 65 
(sessenta e cinco) cargos, de pro. 
vimento em Comissão de Diretor 
de Secretaria, classificados, pro­
visOriamente no simbolo 3-C, pri­
vimento em Comissão, de Diretor 
respeitados os direitos dos atuais 
ocupant~s dos cargos de Chefe de 
Secretaria". 

'
1Parágrafo único - O provimen­
to dos cargos a que se refere êste 
artigo, será da competência do 
Conselho da Justiça Federal, por 
proposta do Juiz Fed~ral da Vara 
ou do Direitor ê'.o Fôro, quando se 

tratar de cargo de Diretor de Se­
cretaria Administrativa." 

Justificação 

a) Substitui-se a denominação 
"chefe'' por "Diretor" que é a usada 
na slstemãtica dos cargos em comis­
são de todos os órgãos do serviço pú­
blico, mormente quando classificados 
no símbolo 3-C, que corresponde a Di­
retor de Divisão, além de não corres­
ponder à hierarquia dos cargos em 
comissão a denominação "chefe" dos 
Chefes de Seção, de nivel inferior; 

b) ü' parágrafo define a competên­
cia para o provimento, que no projeto 
ficou indefinido. Deve ser do Conse­
lho o ato porque é o órgão de admi­
nistração superior da Justil;a Federal 
de Primeira Instância, embora deva, 
por se tratar de cargo em comissão, 
que é função de confiança, ser a in­
dicação do Juiz a quem o servidor é 
diretamente subordinado. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Heitor Dias. 

EMENDA N.0 3 

No art. 45' entre as palavras '~pri­

vativos" e "de bacharéis", interca­
lem-se as expressões: 

"a não ser os Chefes das Se­
cretarias Administrativas" 

Justificação 

Há necessidade de ser bacharel em 
·.·j' 

Direito o Chefe das Secretaria~ Judi-
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ciárias, tantas quantas são as varas. 
Não há entretanto, necessidade de o 
Ser quem chefía a Secretaria Admi­
nistrativa .. Esta, como o nome indica, 
cuida da administração, da aplicação 
dos recursos orçamentários da Justiça. 
E pode ser exercida por quem não é 
bacharel em direito. Um bom e com­
petente funcionário, mesmo sem tí­
~ulo universitário, pode exercê-la, com 
eficiência. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador José Llndoso. 

EMENDA N.0 4 

, Dê--se ao artigo 7.0 a seguinte re­
dação: 

"Art. 7.u - Os cargos a que se 
refere o artigo anterior serão 
providos, obedecida a seguinte 
ordem de Prioridade, ressalvados 
os direitos adquiridos pelos atuais 
ocupantes dos cargos criados pela 
Lei n.• 51.010, de 1966, e pelo 
Decreto-lei n.0 253, de !967: 

I - por readaptação entre os ser­
vidores da Justiça Federal de 1.a 
Instância, que estejam exercendo 
as funções atribuídas aos cargos 
a serem providos, em desvio de 
função e por necessidade do ser­
viço .. à data desta Lei; 

11 - pelos servidores contratados 
sob o regime da CLT e servidores 
públicos requisitados, que na data 
da publicação da presente Lei se 
encontrem prestando serviços à 
Justiça Federal de 1.a Instância; 
UI - pelos servidores em dispo­
nibilidade em condições de serem 
imediatamente aproveitados nas 
correspondentes categorias fun­
cionais da respectiva jurisdição 
através de verificaçQo junto ao 
órgão central de pessoal do Ser­
viço Civi1 do Poder Executivo; e 
IV - por candidatos habilitados 
em concurso público de provas. 

Parágrafo único - O aproveita­
mento e a readaptação far·se-ão, 
mediante seleção, pelo Conselho 
de Ju~tiça Federal." 

Justificação 

Com a nova redação pretende-se 
amparar os atuais, servidores da Jus-· 
tlça Federal que, à data da Lei, se 
enCoriÚ'!lrerii em desVio de função. 
DeseJa-sk;·riom tal medida, fazer Jus·· 

tiça. t que dada a notória carência 
de servidores;:e ao grande volume de 
s.,rviço distribuíâe. à Justiça Federal, 
tornou-se precisó ~·-fazer desvios de 
funções, com aproveitamento da :teal 
capacidade do servidor. Alguns fun­
cionários, assim desviados de sua fun­
ção, vêm prestando bons serviços à 
Justiça. Justo, pois, que tenham regu­
larizadas, de jure, suas situações, em 
atendimento;· Outrossim, ao prÓ)Jrio 
interêsse do serviço público. 

Também devido' ao seu pequeno 
quadro de pessoal e ao grande volume 

. de serviço, a Justiça foi obrigada a 
requisitar alguns funcionários de ou­
·~ros órgãos públicos, que vêm pres­
tando positiva colaboração. É pequeno 
o número, porém selecionado e efi ... 
ciente. De outro lado, houve contra ... 
tação, pelo regime da CLT, de alguns 
servidores. A contratação foi prece­
dida de rigoroso concurso público de 
provas. Os contratados vêm também 
desempenhando com grande zêlo as 
tarefas que lhes são conferidas. Justo, 
cte conseguinte, o aproveltamento 
ctêsse pessoal. Requisitados e contra­
tados, já são servidores públicos. 
Ajusta-se, portanto, a emenda ao es­
pírito da mensagem presidencial de 
aproveitamento de servidores pübli­
cos. 

Não ·haveria, cotn a adoção da 
emenda, aumento da despesa previs­
ta. Pelo contrário, até diminuição 
dela. 

Trata-se, demais disso, da aplica­
ção de norma iteratívamente adota­
da em casos análogos, entre os quais 
vale referir os preceitos semelhantes 
cta legislação· que reestruturou a Con­
sultoria-Geral da República, man­
dando abrir o direito de opção em fa­
vor dos que lá servlam. 

Sala das Comissões, em 4 de junho 
de !971. - Deputado Wilson Braga. 

EMENDA N.0 5 

Dê-se ao parágrafo único do attigo 
7.0 a seguinte redação: 

"Parágrafo único - O aproveita­
mento far-se-á, mediante seleção, 
pelo Conselho da Justiça Federal, 
tendo em .vista também a indi­
cação dO Juiz Federal de cada· 
Vara." 

Justificação 

A emenda, mantendo a orientação 
or1ginal do projeto, apenas adiciona 
preceito segundo o qual a seleção a 
ser procedida pelo Conselho da Jus­
tiça Federal terá.._ necessàriamente, 
em conta "a indicação do Juiz Fe­
deral de cada Vara". 

Configura, conseqüentemente, aper­
feiçoamento que antes de desnaturar 
o principio contido no projeto lhe dá 
mais vigor e conteúdo. 

Sala das Comissões, em 4 de junho 
de !97!. - Deputado Wilson Braga. 

EMENDA N,0 6 

Ao art. 10 

Redação proposta: 

"Art. 10 - Compete ao Conselho 
da Justiça. Federal encaminhar ao 
presidente da República, por ln­
termédlo do Ministro da Justiça, 
as propostas de aproveitamento 
dOs funcionários dos Quadros de 
Pessoal dos Serviços Auxiliares da 
Justiç~ Federal de Primeira Ins­
tância e decidir sôbre sua movi­
mentação, promoção, acesso e 
aposentadoria." 

Justificação 

Não se justifica que seja encami­
nhado ao Presidente da República ato 
de rotina administrativa, cujas regras 
são definidas em 1ei, inclusive os li­
mites estão fixados na presente Lei 
no art. 8.0 , quando a Reforma Admi­
nistrativa deslocou essas atribuições 
para as esferas inferiores, já que a 
competência do Presidente da Repú­
blica é do mais alto grau de respon­
sabilidade, sendo incomPatível com 
suas altas funções a assinatura de de­
creto de acesso de um Auxiliar de 
Portaria a Chefe de Portaria. Tam­
bém o texto do projeto contém um 
equívoco ao se referir ao acesso de 
"funcionários das Varas", pois exis­
tem funcionários lotados nas secreta­
rias de Varas e nas Secretarias Admi­
nistrativas, donde a neceSsidade de 
generalizar-se "funcionários dos Qua­
dros de Pessoal". A aposentadoria dos 
servidores do Poder Executivo não 
mais é feita pelo Presidente da Repú­
blica, porque então a de um simples 
servente da Justiça Federal deve ser? 
o processamento ctà aposentadoria, 
como está no projeto, obrigará que 
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corram os trâmites de uma aposenta ... 
daria de servidor do Judiciário, inclu­
sive vão à fiscalização do Poder Exe ... 
cutivoJ através da Procuradoria da 
República (Lei n.• 4.493/63, art. 15), 
além dos trâmites das aposentadorias 
do Poder Exeçutivo, em duplicidade 
que não se justifica e resultarão em 
protelações que demandarão meses. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Heitor Dias. 

EMENDA N.0 7 

Acrescente-se ao art. 15, o subse-
qüente parágrafo único: 

"Art. 15 ........................ , 

Parágrafo único. É facultada a 
instalação de uma ou mais Varas. 
fora das respectivas sedes, nas 
Comarcas cuJo volume de feitos 
da competência da Justiça Fe­
deral assim o justifique." 

J ustificaçãu 

A Justiça Federal de Primeira Ins­
tância ressente-se, hâ tempos, da in­
suficiência de seus serviços, como na­
tural reflexo de uma estruturação 
inadequada, em dissonância, portan­
to. com as necessidades de nossa épo­
ca. 

O projeto, que ora se encontra sub­
metido à deliberação desta Casa, visa, 
precipuamente, a obliteração desta 
falha, por via da ampliação do Qua­
dro de Juízes e do Quadro Permanen­
te dos respectivos auxiliares. 

A oportunidade para a introdução 
de emendas que, sem alterar-lhe a 
substância, possam, de algum modo, 
contribuir para o seU aprimoramento, 
é, indubitàvelmente, manifesta. 

Apresso-me, pois, em oferecer à 
consideração de meus pares, a inclu­
sa proposição, com o escopo de, assim, 
possibilitar a transladação, para o in­
terior, dos benefícios decorrentes da 
descentralização do Judiciário, único 
meio eficaz para o imediato atendi­
mento e adequada solução das ques­
tões afetas à sua competência especí­
fica. 

A tanto me conduz o exemplo mi­
nistrado pela Capital do Estado Ban­
deirante, onde a Justiça, espargida 
pelos bairros, vem demonstrando sua 
sensibilidade aos legitimas apelos da 
população, no sentido de lhe serem 
propiciados o.s indecllnávels préstimos 
e. que, legalmellte, faz por merecer. 

A semelhança do que acontece com 
os bairros dE São ·Paulo, verdadeiras 
cidades dentro da metrópole-mãe, go­
zando de relativa autonomia, notada­
mente no que concerne à distribuição 
da Justiça, C.everá ocorrer, também, 
em relação à~ comunas interioranas, 
autêntiços bairros da sede principal 
do Estada-mãe. 

A medida, ali, conquanto restrita 
aos limites do Município, tem dado 
mostras de e:-<cepcional valia, o que 
lhe confere o direito, por todos os tí­
tulos líquido e certo, de extensibilida­
de à tôda Naç·ão. 

ltstes as motivos que me impeliram 
à apresentação da asserção in casu. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971, - Deputado 1\laurício Toledo. 

EMENDA N.0 8 

a) Dê-se ao art. 16 a seguinte re-
dação: 

"Art. 16 - Ftcam transferidas as 
Seções Judiciárias dos Territórios 
do Amapá, Roraima e Rondônia, 
para os Estados de Santa Catari­
na, Goiás e Espírito Santo, os 
quais passarão a ter duas Varas." 

b) Dê~se ao art. 21 a seguinte re-
dação: 

"Art. 21 -Os Juízes Federais e os 
Juízes Federais Substit4tos das 
Seções Judieiárias dos 'Territórios, 
a que se ref~re 'O art. 16, no prazo 
de 30 (trinta dias, a partir da pu­
blicação desta Lei, requererão 
suas remoçóes para as vagas exis­
tentes em qualquer das regiões da 
Justiça Federal." 

c) No Anexo I inclua-se "nos Esta­
dos de Santa Catarina, Goiás e Es­
pírito Santo m::.is uma Vara, e no 
Anexo II mais um cargo de Chefia 
de Secretaria em cada um dos Esta­
das referidos". 

Justificação 

A Emenda prcpõe a transferência 
das Seções que se~·ão extintas nos Ter­
ritórios para melhorar o serviço judi­
ciário das Estados de Santa Catarina, 
Goiás e Espírito :3anto, que o projeto 
não contemplot..., mantendo-os com 
uma só Vara. 

A Emenda não aumenta a despesa 
pública, pois não cria nenhum cargo, 
aproveitando os já existentes, atual­
mente lotados nos Territórios. Prevê 
o projeto no art. ~!1 que os Juízes das 

Varas extintas ficariam em disponi .. 
bilidade, desde que não requeressem 
remoção para outra qualquer. A 
Emenda, aplicando atribuição prevista. 
no art. 113, § 2.0, da Emenda Consti­
tucional· n.0 1, de 17-10-69, prevê o 
aproveitamento dêsses Juízes, por re ... 
moção, em outros Estados. 

A solução se recomenda pelo alto 
interêsse público e para evitar que a 
Nação continue a pagar funcionários 
em disponibilidade quando, no seu e 
no interêsse do País, podem prestar 
serviços em outras comarcas. 

Aliás, o critério adotado pela Emen­
da é o mesmo c-onstante do projeto 
que, no seu art. 22, oferece aos fun­
cionários o direito de opção e, não 
havendo esta, os transfere compul­
sóriamente (art. 22, § 1.0). 
' 

Sala das Comissóes, em 10 de junho 
de 1971. -Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N.0 9 

Art. 26 (no projeto, art. 24) 

Redação proposta: 

"Art. 26 - As despesas decorren­
tes da aplicação desta Lei corre­
rão à conta dos recursos orça­
mentários destinados à Justiça 
Federal de Primeira Instância, e 

na forma prevista no artigo 6,.0 

da Lei n.O 5.628, ·de 1." de dezem­
bro de 1970." 

Justificação 

Não é possível com os recursos pre- -. 
vistos no atual orçamento da Justiça 
Federal fazer face à despesa com a 
criação de mais 14 Varas, que impor­
tará em mais 25 Juízes e 373 funcio­
nãrios. As "reservas de contingên­
cia", previstas na Lei Orçamentária, 
destinam-se justamente a comple­
mentar os recursos necessários para 
a implantação das novas Varas e re­
muneração dos cargos criados. Perma­
necendo a redação do Projeto de Lei, 
só poderá ter cursa em 1973, já que 
para o orçamento de 1972 foi feita a 
proposta orçamentária da Justiça Fe­
deral, que não podia prever essas no .. 
vas despesas, pois o Conselho não ti­
nha conhecimento do projeto enca­
minhado. 

A lei proposta já cria despesas, 
apenas não dá os lli€iOs para seu aten-
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dimento, razão pela qual a Emenda 
nãó cria nem aumenta despesas. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Heitor Dias. 

EMENDA N.0 10 

Artigo a ser incluido 

"Art. 25 - Para atender aos en­
cargos que lhe foram cometidos 
por esta Lei, o Tribunal Federal 
de Recursos proporá a criação 
dos cargos necessários à Secreta­
ria do Conselho da Justiça Fe­
deral." 

Justificação 

A lei proposta comete ao Conse­
lho da Justiça Federal grande soma 
de atribuições, as quais só podem ser 
atendidas se o Conselho possuir uma 
Secretaria. Até à presente data o 
Conselho funciona com servidores da 
Secretaria do Tribunal Federal de Re­
cursos, em número reduzido e servido­
res requisitados, não podendo atender 
aos encargos de despesas, visto que a 
proposta do quadro pelo Tribunal de­
verá ser feita através do Poder Exe­
cutivo, posteriormente, em cumpri­
mento ao mandamento constitucional 
que torna obrigatório o exame do pro­
jeto que possa aumentar despesa. O 
que não pode ocorrer é a lei prever: 
seleção de pessoal disponível ao Poder 
Executivo, contrôle de pessoal, função 
similar de órgão central de con­
trôle financeiro e orçamentário, sem 
que o Conselho disponha de pessoal. 

Sala das Comis.sões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Heitor Dias. 

EMENDA N,o 11 

Onde couber: 

"Os func~o~~\~~9s requisitados pela 
Justiça Fede'rat de outros órgãos, 
há mais de dois anos, passarão a 
integrar seus Quadros Perma­
nentes." 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Benjamin Farah. 

EMENDA N.0 12 

Acrescente-se onde convier: 

"Artigo - No aproveitamento 
na Justiça Federal de servidores 
estáveis de outros órgãos, ou Po­
dêres, ser-lhes-ão sempre assegu­
rados os direitos e vantagens que 
gozavam à data da lei que os 
aproveitou." 

Justificação 

A Emenda está de acôrdo com o § 

3.0 do artigo 153 da Constituição, que 
diz que "a lei não prejudicará o di­
relto adquirido, o ato jurídico per­
feito e a coisa julgada". É o que busca 
consagrar com a Emenda ao projeto 
que cuida também do aproveitamen­
to de servidores na Justiça Federal, 
aproveitamento que já se deu quando 
da sua constituição. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.• 13 

Acrescente-se onde couber: 

"Art. - Os atuais cargos iso­
lados de provimento efetivo do 

Quadro de Pessoal da Justiça Fe­
deral de Primeira InstânciQ. pa$-. 
.sam a cargos de carreira 365 ( tre­
zentos e sessenta e cinGo) dias, 
após a vigência desta Lei, e serão 
extintos- assim que vagarem. 

Parágrafo único - Na promoção,· 
acesso e remuneração dos cargos 
de carreira, amparados por êste 
artigo, serão obedecidas as nor­
mas preceituais no sistema de 
classificação de cargos do Poder 
Judiciário." 

Justificação 

O que se pretende com esta Emen­
da é conferir aos funcionários de car­
gos isolados da Justiça Federal o es­
tímulo à dedicação, e a tranqüilidade 
de verem os seus esforços recompen­
sados com a promoção a classes su­
periores, a exemplo dos seus colegas 
ocupantes de cargos de carreira. 

Não compreendemos o cargo isola­
do a não ser quando equivalente à úl­
tima classe de uma carreira a que se 
chegou mercê do merecimento ou da 
antigüidade. 

O tratamento que se pleiteia para 
os a tu ais funcionários é o mesmo que 
estabelece o Projeto de Lei n.0 7/71, 
no seu art. 9.0 , para os futuros servi­
dores da Justiça Federal de Primeira 
Instância: 

"Art. 9.0 - É permitido o acesso 
à série de classes de Oficial de 
Administração ... " 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. ~ Senador José Esteves. 

Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto de Lei n.0 8, de 1971 (CN), que "dispõe sôbre a 
Fundação, Organização:, Funcionamento e Extinção dos Partidos Políticos Nacionais". 

EMENDAS OFERECIDAS PERANTE A COMISSÃO 

Presidente: Deputado Etelvino Lins 
Vice-Presidente: Deputado Aldo Fagundes 
Relator: Senador Tarso Dutra. 
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INDICE NUMÉRICO DAS EMENDAS POR TlTUL()S, CAPíTULOS 

E ARTIGOS DO PROJETO 

' 
Título Capítulo Artigos do Projeto I N.0 das Emendas 

Apresentadas 

Ementa - 1 a 4 
I - 1.• a 6.0 5 a 17 

II - 7.0 a 18 18 a 81 
III - 19 a 21 82 a 87 
IV - 22 a 27 88 a 178 
v I 28 a 32 179 a 217 
v II 33 a 66 218 a 425 

VI - 67 426 a 427 
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IX - 94 a 99 573 a 600 
X - 100 a 114 601 a 624 

XI - 115 a 117 625 a 641 
XII - 118 e 119 642 a 659 

XIII - 120 a 122 1660 a 669 

EMENDA N.O I 

Dê-se ao projeto o subtítulo: 

LEI ORGANICA DOS PARTIDOS 
POLíTICOS 

Justificação 

~sse, o título da lei atual, o qual 
reSultou de emenda de nossa autoria, 
na Câmara dos Deputados, em 1965. 

Vamos mantê-lo na nova lel. 
Sala das Comissões, 3 de junho de 

1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.O 2 

Dê·se à ementa a seguinte redação: 
Dispõe sôbre a fundação, orga­

nização, funcionamento e extin­
ção dos Partidos Políticos, e dá 
outras providências. 

Justificação 

A nova redação esclarece melhor, 
data venia, o propósito do projeto. 
Não há necessidade de dizer-se que 
os Partidos são nacionais. Além disso, 
há no projeto disposições que trans­
cendem à organização partidária.. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N.O 3 

· A emenda passa a ter a seguinte 
redação: 

"LEI OR,GANICA DOS PARTIDOS 
POLí'J;ICOS, NACIONAIS." 

Sala das Com~ssões, em 9 de junho 
de 1971.- Deputa<!o Jairo Magalhães .. 

o EMENDA N. 4 . 
Dê-se ao projt~to a seguinte ementa: 

"LEI ORGANIC!A DOS PARTIDOS." 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Francelino Ferw 
reira. 

EMENDA N.O 5 

Modifique-se a redação do artigo 1.0 

para a seguinte: 

"Art. 1.0 - A fundação, a organi-l 
zação, o funcionamento e a extin­
ção dos Partidos Políticos nácio­
nais serão re1~ulados por esta lei." 

Justificação 

Embora a Constituição Federal não 
se refira taxativamente à fundação 
dos Partidos Politicos, Implicitamente, 
atribui ao ~êrmo organização o duplo 
sentido: o da fundação e o da organi­
zação prôpriamer .. te dita. 

Entendemos que a fundação, a or­
ganização e a extinção dos Partidos 
Políti.cos devem aparecer expressaw 
mente no texto porque os quatro elew 
mentos são fundamentais para a exisw 
tênoia do organismo político que se 
pretende regular com esta Lei. 

Assim, a nossa e·menda tem apenas 
o objetivo de tor~'lar essa organiza­
ção prevalente à própria lei, que irá 
regular o seu funcionatnento, razão 

pela qual es~amo~ (!~lo~a~~-o ~a- expres­
são serão· reguladq.s po~·. esta )el in 

fini do artigQ, reservando para o seu 
caput o que se considera principal. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Deputado Passos Pôrto, 

EMENDA N.O 6 

Art. 1.0 
- Dê-se ao artigo a seguin-

te redação: 

"A organização, o funcionamento 
e a extinção dos Partidos Políticos 
nacionais serão regulados por 
esta Lei." 

Justificação 

O projeto mantém a redação da lei 
que pretende substituir. 

Depois da Lei n.O 4. 740, de 1965, tl· 
vemos a Constituição de !967 e a 
Emenda Constitucional n.0 1, de 1969, 
que não falam em fundação, mas, 
apenas em organi~ação, funciona­
mento e extinção dos Partidos Politi­
cos, que serão regulados por lei fe­
deraL 

Fundação e organização teriam aqui 
o mesmo significado e a emenda se 
ajusta aos têrmos da Constituição. 

Sala da· Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Mi!let. 

EMENDA N.O 7 

Redijawse, assim, o art. 1.0: 

Art. 1.0 
- Fica instituído pela 

presente Lei o regime jurídiCo dos 
Partidos políticos nacionais quan­
to à sua fundação, organização, 
funcionamento e extinção." 

JustifiCação 

A emenda proposta visa ao apertei~ 
çoamento da redação do artigo quan ... 
to à técnica legislativa_ 

Aliás, sôb êste aspecto, a parte f!-' 
nal, isto é, "quanto· à sua fundação, 
organização, funcionamento e extin ... 
ção", poderia ser também eliminada, 
sugestão que deixamos ao critério es ... 
clarecldo do ilustre Relator. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Adhemar de 
Barros Filho. 

EMENDA N.O 8 

Inclua-se, como art. 2.0 do Projeto 
de Lei n.0 8/71 (CN), renumerando-se 
os demais artigos, o seguinte disposl .. 
tivo: 

"Art~ 2.0 ~_Os Piretórios !'f acio-­
nais dos Partidos Políticos "têm. 
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sua sede no edifício do Congresso 
Nacional. 

Parágrafo único - Nos Municí­
pios em que o Partido não dispu­
ser de prédio próprio e enquanto 
perdurar essa situação, o Juiz 
Eleitoral local deverá promover 
gestões junto às autoridades mu­
nicipais no sentido da obtenção da 
permissão de uso das dependên­
cias da Câmara Municipal, para 
a instalação dos serviços partidá­
rios e reuniões do Diretório. 

Justificação 

Os recursos do fundo partidário mal 
atendem às necessidades burocráticas 
dos Partidos, razão pela qual vivem 
nossas agremiações partidárias de fa­
vor de nãa poucos abnegados, que one­
ram seus patrimônios pessoais em fa­
vor do Partido de sua eleição. 

t o que ocorre, geralmente, em re­
lação às sedes dos Diretórios dos Par­
tidos, a miaoria dêles, até mesmo nas 
grandes capitais, funcionando em 
imóveis cedidos por empréstimo, gra­
ciosamente, por particulares. 

~sses atos de favor ensejam, muitas 
vêzes, a obrigação de retribuir, com a 
possibilidade do comprometimento do 
Partido com os promotores do ato de 
favor. 

Não nos sendo possível eliminar a 
possibilidade da ocorrência dêsses fa­
tos, por via da cessão de próprios es­
taduais ou municipais, mas não des­
cabendo uma iniciativa capaz de con­
duzir ao fim desejado, optamos pela 
solução da presente emenda. A solu­
ção alvitrada tem em vista, também, 
possibBitar que os Partidos, nos pe­
quenos MunicíPios do interior, possam 
ter sua sede em locais mais públicos. 
E como entidades de direito público, 
se desaconselhável o seu funciona­
mento em imóveis particulares, cedi­
dos de favor, muito mais próprio será 
que os Partidos tenham como local 
de suas reuniões, quando não possuam 
imóveis em determinada cidade, que 
exercitem suas atividades em imóveis 
do poder público. 

Sala das Comissões, em 4 de junho 
de 1971 .. · Deputado Henrique 
Turner. 

EMENDA N.0 9 

Acrescente-se ao art. 2.0: 

... a defesà dos objetivos nacio­
nais permaPentes do P;üs e a fa­
zer com que o povo participe com. 
legitimidade na vida pública." 

Justificação 

Não basta que haja autenticidade 
do sistema representativo que é co­
lhida na votação para os dif~rentes 

mandatos .. A legitimidade decorre da 
provocação do interêsse de uma parti­
cípação efetiva, eliminando-se o voto 
em branco, o voto intencionalmente 
anulado e o imperfeitamente dado. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Vl;lsconcelos Tor­
r•~s. 

EMENDA N.0 10 

Ao art. 3.0 

Suprima .. se a expressão: 

"de seu estatuto" 

Justificação 

É o espírito da Lei n.0 4. 740 de 15 
de julho de 1965, que prevalece. O es­
t~atuto do Partido é um documento 
indispensável para o registro do mes­
mo, não resta dúvida; entretanto, 
eomo está redigido o art. 3.0 do pro­
.ieto, dá a impressão de que o estatuto 
é mais importante do que o Partido, 
quando, na verdade, o estatuto é aces­
sórjo e o Partido é o principal e, por 
conseguinte, é êle que deve merecer 
registro e não o seu estatuto. 

A organização do Partido impõe a 
existência do seu estatuto, sem o qual 
não se conceberiam a sua estrutura, 

· os seus objetivos, a sun doutrina e a 
sua filosofia política, mas o que não 
se justifica é se condicionar a aquisi­
ção da personalidade jurídica do Par­
tido ao registro de seu estatuto. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Deputado Passos Pôrto. 

EMENDA N,0 11 

Art. 3.0 
- Dê-se ao artigo a se ... 

guinte redação: 

"0 Partido adquire personalidade 
jurídica com o seu registro no 
Tribunal Superior Eleitoral." 

Justificação 

A redação adotada pela Lei n.O 4. 740 
é melhor. Embora a Constituição se 

refira ao rfglstro do estatuto, o que 
vale ê o registro do Partido. Compe~ 
tente para fazê-lo o Tribunal S:upe­
rior Eleitoral. Entre os documentos 
indispensáveis para o registro, men­
ciona.se o estatuto do Partido. 

O que interessa ao Partido é o seu_ 
registro na Justiça Eleitoral e, na ver­
dade, personalidade jurídica, êle a ad­
quire com êsse registro, sem o qual 
não se completa a sua organização. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.O 12 

No artigo 3.0 , após a palavra 4'esta­
tuto" acrescente~se: 

"e de seu programa" 

Justificação 

O programa é condição de registro. 
Por êle se verifica, se não há ofensa a 
preceitos constitucionais, como, por 
exemplo, não abrigar dispositivos to­
talitários. O art. 4.0 fala em progra­
ma. ~ste há de ser conhecido pelo 
Superior Tribunal Eleitoral, para o 
efeito de registro. 

Também é indispensável para o fim 
de se apurar a fidelidade partidária 
que o projeto disciplina. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N.O 13 

Acrescente~se ao artigo 4.0 , o se-
guinte parágrafo único: 

"Parágrafo único - Os fillados a 
um Partido político gozarão de di­
reito e terão deveres iguais." 

Justificação 

Certo como os Partidos PoHtlcos 
destinam-se a assegurar o regime de­
mocrático, nos parece imperativo as­
segurar, democràticamente, aos seus 
filiados direitos e deveres iguais. 

A· Lei n.0 4. 740/65 tinha dispositivo 
similar e nada justifica a retirada de 
tal preceito, imprescindível no asse­
gurar e promover maior democrati­
zação partidária. 

Não se quer enfraquecer as lideran­
ças, cujo fortalecimento está assegu­
rado no bôjo do próprio projeto, mas 
de assegurar aos simples filiados di­
reitos e deveres compatíveis com 
exercício pleno da melhor democracia. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Deputado Walter Silva. 
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EMENDA N.0 14 

Dê-se ao artigo 5.0 a seguinte re-
dação: 

"lt vedada a fundação, a organi­
zação ou o funcionamento de par­
tido, cujo 'programa ... 10 

• 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. -Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N.0 15 

Dê-se ao art. 6.0 a seguinte redação: 

"Art. 6.o - São proibidas as coli­
gações partidárias e a adoção de 
sublegendas para quaisquer plei­
tos eleitorais." 

Justificação 

A sublegenda é infausta inovação 
da legislação bras!lelra, a começar 
pelo nome. É pior do que o sabparti­
do, porque é o antipartido, ou a sub­
reptlcla criação de Partidos, sem os 
requisitos ordenados pela Constitui­
ção Federal (art. 152). 

Cuida a proposição "sub specie 
juris" da "organização partidária~'. 
Isto é tncompossível e insincero com 
a vigência da sublegenda, que é a de­
sorganização partidária, a desmorali­
zação partidária, a anarquia prtidá­
ria, a Infidelidade partidária, com o 
que se surpreenrle nôvo aspecto de 
nulidade por inconstitucionalidade. 

A disciplina partidária, hoje prote­
gida pelo Código Supremo, é a fra­
ternidade e ·o companheirismo, des­
troçados públlcamente pelos suble­
gendários - nos comícios, rádios, jor­
ri.ais e televisão - em freqüentes e 
furiosas campanhas, aumentando ca­
da vez mais a distância que separa os 
antigos Partidos, porque instituciona­
liza e perpetua as dissidências sob ins­
piração dêstes. 

Na pràtica, como freqüente exem­
plo, contra a ARENA 1, patrocinando 
candidato a Prefeito, estão a 1)-~ENA 
2 e o MOB, êste contra ambas as 
ARENAS, também com candidatos 
próprios. 

Como sói acontecer nas discórdias 
entre familiares e correligionários, 
pelo sentido passionário e de exter­
mínio, a ARENA 2 habitualmente In­
vade a área perigosa até da diatribe 
pessoal contra sua homônima número 
1. Com isso usa a bandeira, os temas, 

toma ou partilha o campo da oposi­
ção. 

A Imoralidade Política das Suble­
gendas é que na Campanha elas são 
Formalmen1:e, na Aparência, da ARE­
NA - Mas Materialmente - de Fa­
to, substancíalmente, são sublegen­
das do MDB, na .medida em que se 
comportam como oposição. 

Na apur~;ão, contudo, opera-se a 
escamoteação ou a it·regular presti­
digitação pc+r fôrça de artifício le­
gal: Somam-se Votos Materialmente 
Contrários, ctue foram dados em sen· 
tido dlamet~almente opostos. 

Sufrágios que foram mobilizados pe­
la campanha do candidato a Prefei­
to pela ARE:NA 2 contra o lançado 
pela ARENA 1, até em têrmos de pro­
clamar êste urbe et orbe incapaz, in­
digno, senão desonesto ou subversivo, 
ao final elegem-no, com a inadmis­
sível infringência do axioma matemá­
tico de que nilo se somam quantidades 
hetero~êneas, muito menos antípodas, 
contrárias, antitéticas, reguladas pela 
subtração e não pela adição. Aí está 
a maquinação. Mas como não é im­
punemente que se agride a verdade, a 
justiça e a moral, esta soma artificial 
e arbitrária, só funciona para procla­
mar o Prefeito, vitorioso pela Apura­
ção e não pela eleição, pois são 
computados a seu favor votos que lhe 
foram contrádos, conferidos a outro 
ou outros candidatos contrários, co­
mo. testemunha tôda população por 
ruidosa e virulenta propaganda, às 
vêzes inclusive com atritos e inciden­
tes pessoais, 

Até 1930 havia as famigeradas elei­
ções a bico d1~ pena, com "vltórias" 
pré-fabricadas nas atas à véspera dos 
pleitos, com o que se perpetuavam as 
oligarquias_ então reinantes, só des­
montadas pela Revolução de 1930, cujo 
estandarte era o sufrágio universal, 
direto e secreto. Pois a sublegenda é 
a alquimia eleitoral que pretende 
transmudar a substância ou a natu­
reza das coisas, ou seja, contar como 
sendo a favor votos contrários. 1!: a 
apuração disto1·cendo a eleição, fal­
seando-a enfim. "Chassez le naturel 
et il revient au galop''. o setor da 
opinião pública. adversa ao prefeito 
proclamado, mas efetivamente não. 
eleito, que contra o mesmo votou, con­
tinua-lhe contrário na rua, na pra-

ça, nos jornais, no rádio, na Câmara 
Municipal) aqui, através do.s vereado­
res eleitos pelas sublegendas dissiden­
tes, e, é claro, pelo MDB. 

Instabiliza-se e prejudica-se a ad­
ministração comuna!, o que .se paten­
teia pelas tentativas constantes de 
processar e afastar prefeitos, com a 
participação, senão a iniciativa, de 
correligionários, ex-candidatos a pre­
feito e dirigentes municipais de seu 
próprio Partido! Isso determina tam .. 
bém, não sendo escassos os casos, que 
o MDB tendo um ou dois vereadores 
em Câmaras de 7, 9, 11 ou 15 mem­
bros, seja guindado à Presidência das 
mesmas. 

O Prefeito artificialmente confec­
cionado, então, quer submeter ou cas­
tigar seus oPonentes pré-eleitorais, 
reclamando da direGáO arenista 'es­
tadual ou nacional sanções em nome 
da fidelidade partidária. Mas como? 
Quem está contra êle são os candtda­
to-s -ex-adversários, vereadores, diri­
gentes. Continuam FIEL às suas opi­
niões e a reiterados pronunciamentos 
registrados em recente campanha. 
Prosseguem, pois, onde estavam. ~ a 
coerência vigiada pela atenta opinião 
pública local. 

Como podem ·vereadores que foram 
eleitos precisamente porque combate­
ram o Prefeito "eleito", inclusive com 
seus votos adversos, que o rotularam 
de incapaz, incompetente, senão im­
probo, como podem ser infiéis aos que 
os elegeram exatamente pot terem ti­
do semelhante conduta eleitoral, pa­
ra serem compulsàriamente "flêls" a 
quem não representa seus principies 
ou seus interêsse~ políticos~ 

A ARENA, com a obstinação da sub­
legenda, institucionaliza o "apartheid" 
das antigas legendas - PSD, UDN, 
PTB, PSP ete. ~, pois em lugar de 

. absorvê-las na amálgama da disciplt ... 
na e das lutas comuns com candidatos 
majoritários unívocos, oficializa a se­
gregação, legaliza a discriminação, 
exacerba as dissidências, torna mal­
assombrada a casa política brasi­

. Ieira com os fantasmas dos cadáveres 
insepultos dos primitivos Partidos. 

O pior é que isso desmoraliza a clas­
se política, mina com equivocas, inSe­
gurança e perplexidade o govêrno lo­
cal e obtura para a oposição os canais 
de acesso ao poder. 
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A sublegenda não é técnica eleito­
Tal, para leal e paritária disputa de 
vqtos, porque é mecânica de oligar­
quia, assegurando-lhe arbitràriamen­
te e perpetuidade no poder. No pla­
no municipal, não é a eleição, não é o 
sufrágio popular que legitima o poder 
ou o govérno local, mas sim a suble­
genda, que muda o slnal dos votos, 
metamorfoseia-o - em +, fazendo-o, 
como regra quase absoluta, em bene­
flcio do mesmo partido. 

O fato de aqui e acolá, como singu­
laridade, tal maquinação haver favo­
recido o MDB, não a santifica, porque 
não a absolve dos pecados mortais, 
que vitimam o regime e a verdade 
eleitoral. 

Já se assoalha que a sublegenda, 
cuja temporariedade, mesmo como 
"mal necessário", foi trombeteacta 
quando de sua instituição - e iremos 
exumar sua tramitação no Congresso 
Nacional -, será estendida à eleição 
dos Governactores de Estado em 1974, 
sem que se receite fórmula tão patrió­
tica, slmultâneamente, para a eleição 
do Presidente e do Vice-Presidente da 
República. 

Não cremos, contudo, que tal su­
ceda, pois o próprio instinto de sobre­
vivência do sistema e da agremiação 
partidária que é seu prolongamento, 
evitará que se contamine de inseg11-
rança a área governamental regional. 

Esperamos pelo melhor, Lsto é, que a 
visão lúcida e democrática que no 
particular tiveram próceres situacio­
nistas da responsabilidade de Filinto 
Müller, Pereira Lopes, Daniel Krieger, 
Milton Campos, Gustavo Capanema, 
José Sarney e tantos outros, triunfe 
sôbre a facção fisiológica, excluídos os 
_iludidos de boa-fé dos que querem o 
poder a qualquer preço e de qualquer 
forma, pela adesão, peJa sublegend'l, 
pelo abuso da máquina governa­
mental. 

A emenda em causa tem pertinên­
cia regimentaJ com o projeto, entre 
·outras, por estas duas motivações: 

I - a eliminação ou a permanên­
cia da ..:ublegenda afeta dlreta­
mente a organização partidária, 
pois diretórios serão ou não com-· 
postos em .sua função .. bem como 
eJa regerá ou não a acomodação 

-. compartimentada ou a- disputa 

democrática · de correntes para 
conquis~_ dos mesmos; 

Opósíção, não 
há de "organiza~ 
ção tenha co-

mo p:,~:,~:~~.~~~.~~~~·=~~~~~; quo é a c a anarquia e 
a desmoralização partidária.s. A 
organização partidária há de co~ 
meçar, pois, com o estancamento 
dessa fonte de desagregação, ou 
.seja, a sublegenda. 

Para ser sinótido, urge a ab-rogação 
da sublegenda, porqu.e: 

1) A sublegenda é a quinta-colu­
na da legenda, penetra em seu 
recesso para com ela concorrer, 
desmoralizando-a. 

2) A sublegenda tem contra si a 
matemãtica, pretende 'Uisanamen­
te equiparar a maioriS:' com as mi­
norjas. 

3) Antes havia o multipartidaris­
mo, que é doença da vida partidá­
ria . Tính~ws 14 legendas. A 
Revolução disparou para o extre­
mo oposto, por decreto acabou 
com os partidos existentes e es­
partilhou-os em dois apenas, Sal­
tamos do multipartidarismo para 
o bipartidarismo artificial, irreal, 
incapaz de assegurar convívio en­
tre funções heterogêneas. Agora, 
como o êrro tem muitos filhos, ao 
multípartidart.smo se quer contra­
por o absurdo do multissubparti­
darismo. 

4) A sublegenda desmoralizará o 
poder civil, os políticos. A opinião 
pública, atónita, surpreende na 
campanha três postulantes pela 
mesma legenda e disputando o 
mesmo cargo. como sói aconte­
cer, candidatos e sew adeptos do 
mesmo partido combater-se-ão 
reciprocamente, freqüentemente 
indo até ao insulto, à injúria e à 
calúnia. O Partido não será o lar 
de Abel para a fraternidade, mas 
a seara de Caím, com irmãos po­
líticos divididos na dura disputa 
pelos mesmos postos. 

5) A sublegenda é o mercado ne­
gro das barganhas, do troca-tro­
ca, do vergonhoso Do ut Des en­

-tre as minorias em que se fra­
cionem -us Partidos, pelo dinheiro, 
pela p_a:rtilha dos cargos do futu-· 

ro govêrno, pela. permuta incor­
reta de apoios. 

6) A sublegenda gerara a calami­
dade da vinculação total e esta, 
o Partido único. Será o biombo 
ou o farisaico guarda-chuva para 
a oligarquia com roupagens de­
moerá ti c as. 

7) t.rro ingênuo da ARENA acre­
ditar que a sublegenda só atingi­
rá o MDB. Como o boomerang, 
vitimará quem projetar o enge­
nho destruidor, porque abastarda 
o estilo e a conduta partidários 
no Brasil. · 

8) As direções partidárias, nota­
damente seus presidentes, são 
absorvidos nas contendas intern.:ls 
dos "sublegendários", nas dispu­
tas para acesso preferencial aos 
horários gratuitos na rádio é na 
televisão, a terrível precedência 
nos comícios, o policiamento nos 
inevitáveis exageros de lingua­
gem contra correligionários. 

9) A sublegenda é, pelo menos, 
três vézes inconstitucional: 

1. A Constituição admite o Par­
tido e não o subpartido ou 
sublegenda, meros apelidos de 
novos Partidos. O subpartido 
injuridicamente corrôi o Par­
tido, a éle se equiparando e 
com êle concorrendo. 

2. Com a sublegenda surgem 
novos Partidos, sem obediên­
cia ao preceituado no art. 152 
da Con8tituição Federal, que 
parA,. a criação de agremíagão 
partidária cataloga, com cau­
tela, vários requisitos. 

3. A sublegenda quer, inconsti­
tucionalmente, instituir o sis­
tema pn .. porcional para a 
eleição de cargos para os 
quais é decorrência institu­
cional, de sua essência, o sis­
tema majoritário. A transfe­
rência de votos de vários 
candidatos para o mais vota­
do é peculiaridade do pro­
porcional, pois no majoritá­
rio, como a palavra indica, o 
mais votado é o vencedor. 
No proporcional pode ocorrer 
que, isoladamente, os mais 
votados não sejam os eleitos. 
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lO) A sublegenda falsifica os re­
sultados da eleição. Votos mate­
rialmente contrários são formal­
mente contados a favor. 

A sublegenda é inimiga jurada da 
aposição. Ac~.rretará sua extin­
ção por etapas, episàdicamente, 
em cada pleito. Apercebam-se 
.enquanto é tempo o sistema, em 
cujo vértice está o Presidente da 
Repúbllca, e a ARENA: as "vitó­
rias" fabricada~ pela sublegenda 
equiparam-se à que teve Sansão 
quando arrebentou as Colunas do 
Templo. Pagou-se com a vida, 
pois morreu sob os escombros. 

Sala das Comissões, 9 de junho de 
1971. - Deputado Ulysses Guimarães. 

EMENDA N,0 16 

Acrescente-se ao art. 6.0 , após a pa­
lavra "partidária", a expressão 

usalvo para as eleições majori­
tárias". 

Justificação 

Embora o texto do Projeto repita a 
Constituição é evidente que êste pre­
cisa ser interpretado inteligentemen­
te. A coligação partidária é condená­
vel para as eleições proporcionais em 
que a votação deva ser tipicamente 
partidária. Na eleição majoritária 
dá-se o contrário. Há um pressupos­
to de preservar-se ao povo maior li­
berdade de deliberação. A norma 
constituc.fona1 é de caráter geral. Ca­
be ao seu intérprete e aplicador fazer 
as distinções necessárias compatíveis 
com o mecanismo do regime político. 
É o que ocorre no caso. 

Lembre-se que Ruy Barbosa adver­
tiu que o intérprete não pode distin­
guir onde a Lei não distingue, salvo 
se a distinção está na própria natu­
reza das coisas ou na relação do que 
se_ trata. 

Sala das Comissões, em 10 de ju­
nho de 197l. ~ Deputado Francisco 
Pinto. 

EMENDA N.• 17 

Acrescente-se ao art. 6.0 ou onde 
convier o seguinte: 

·"Parágrafo único - ll: admitida a 
sublegenda em pleito municipal, 
sendo eleito o càndidato a Pre­
feito que obtiver maior número 
de sufrágios em qualquer das sub-

legendas, não sendo permitida a 
soma de votos entre as mesmas 
de idêntico Partido". 

Justificação 

As sublegendas foram introduzidas 
na legislação brasileira em caráter 
transitório, a fim de acomodar as di-: 
versas correntes que, surpreendidas 
pelo blpartldarismo, não tendiam, no 
primeiro momento, a almejada uni­
dade partidária. Já agora, entretanto, 
não há mais razão para que conti­
nuem, e melhor fóra extingui-las. A 
presente emenda, todavia, constitui 
uma tentativa de conciliação entre as 
duas correntes, a que ainda defende e 
a que continua a combater a suble~ 

genda. Serve ü. normalidade demo­
crática porque não esmaga a agre­
miação oposicionista, inclinada a não 
participar do pleito municipal, pelos 
motivos já la.rgamente divulgados. 
Serve à unidade· do partido majoritá­
rio, porque impede que o capricho, a 
vaidade e a insubmissão de alguns, 
sem notório apoio popular. se lancem 
ao pleito, ampliando dissídios internos 
que já não devem frutificar. E não 
impede que as dissidências verdadei­
ramente express:.vas se apresentem ao 
eleitorado, para lhe disputar as pre­
ferências. 

Sala das Comissões, 9 de junho de 
1971. '- Nelson Carneiro, Líder do 
MDB - Adalberto Sena - Franco. 
Montoro - Benj."lmin Farah. 

EMENDA N.0 18 

Suprima-se da denominação do Tí­
tulo li a expressão: 

"Poli ti c os." 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971.- Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N.0 19 

O art. 7.0 da Mensagem z:t. 0 46, de 
1971 (CNJ passa 11 ter a seguinte re­
dação: 

''Art. 7.0 - Serão aproveitados nos 
cargos criados, no artigo anterior 
mediante opção, os funcionários 
dos órgãos da administração di­
reta ou indireta que estejam re­
quisitados ou i1 disposição da Jus­
tiça Federal de !." Instância há 
mais de 12 (dc.ze) .meses, devendo 
o aproveitamento, na hipótese de 
não haver C•')rrespondência de 

cargo, atender às funções desem­
penhadas e à remuneração per­
cebida pelo servidor." 

Sala das Comissões, em 4 de junho 
de 1971. - Waldemar Alcântara -
Fiá vi o Marcílio ~ Marcelo Linhares 
- Parcifal Barroso. 

EMENDA N,0 20 

Dê-se ao 1 artigo a seguinte redação: 

Art. 7.0 - Para se organizar, o 
Partido Político dependerá, origi­
nàriamente, do recrutamento de 
cinco por cento (5% l do eleito­
rado que haja votado na última 
eleição geral para a Câmara dos 
Deputados, distribuído, pelo me­
nos, em sete {7) Estados, com o 
mínimo de sete por cento (7%) 

em cada um. 

Justificação 

Parece-nos imprópria a redação do 
projeto. A exigência do nUmero mí­
nimo de apoiadores se refere à orga­
nização do partido. Para seu registro 
no Tribunal Superior Eleitoral é in­
dispensável a prova do mínimo de 
apoiamento: cinco por cento do elei­
torado em, pelo menos, sete Estados, 
obrigatória a quota mínima de sete 
por cento em cada um. Mas, isso não 
basta para credenciá-lo a funcionar. 
A emenda traduz melhor o sentido do 
texto constit'ucional. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.• 21 

Dê-se ao artigo a seguinte redação:­

Art. 8.0 - Os fundadores do Par­
tido, em número de 101 (cento e 
um}, pelo menos, elegerãQ uma 
comissão provisória de 7 (sete) 
membros, no mínimo, a qual pro­
videnciará a publicação, na im­
prensa oficial e, no mínimo 3 
<três) vêzes em jornal de grande 
circulação no País e em cada um 
dos Estados, do manifesto de lan­
çamento, acompanhado do pro­
grama e do estatuto, e se encar­
regará do registro na JustiÇa 
Eleitoral, adotando as providên­
cias necessárias. 

Justificação 

A leitura do artigo do projeto e 
desta emenda bastará para justificar 
a correção que se fêz. 
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Primeiro a Comissão fará. a publi~ 
cação do manifesto, do programa e 
do estatuto do partido e depois, só 
mais tarde, adotara as providências 
para a obtenção do seu registro na 
JustiQa Eleitoral. 

Sala. das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomlr Millet. 

El\UlNDA N.0 22 

Dê-.se ao artigo 8.0 a seguinte re-
dação; 

"Os fundadores do Partido, em 
número nunca inferior a cento e 
um, elegerão ... ". 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. -Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N.• 23 

O § 2.0 do art. 8.0 passa a ter a 
seguinte redação: 

"Não se darã. denominação de 
Partido, utilizando-se o nome de 
pessoa ou suas derivações. nem de 
modo que possa induzir o eleitor 
J. engano com a de outro Par­
tido." 

Justificação 

:1!: emenda de redação. A palavra 
denominação, no 1níclo do dispositivo 
confE!re mais precisão jurídica ao 
mesmo. 

Sala das Comissões, em 4 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.• 24 

Dê-se ao § 2.o, do artigo s.o, a se­
guinte redação: 

''Não se formará o nome de Par­
tido, utilizando-se o de ... " 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N.• 25 

Acrescente-se ao § 2.o do art. 8.0, 
in fine, após o térmo "denominação". 
o seguinte: 

''ou sigla de Partido já existente.'' 

Justificação 

A sigla acompanha sempre o nome 
do Partido, e, muUa.s vêzes, torna­
se até mais popular que a denomina­
ção do próprio Partido. 

O manifesto da fundação de Parti­
do, tanto no projeto (§ 1.0 , art. 8.") 

~~orno na Lei (§ Lo, att. 8.0 ) "será 
e-ncimado pelo nome d() Partido e a 
respectiva s~gla". 

Sala da Co~ão, t.• de junho de 
1971. - Deputl!\11!· Barros Filho. 

•. 

EMENDA'N.0 26 

(Modificativa) 

Acrescente-se in fine do 
art. 8.0 : 

"ou 'de entidade pública." 

JuStificação 

2.0 do 

A proposição quer evitar que se or­
ganize Partido com denominação que 
possa levar o eleitor a engano oU con­
fusão com nome de entidade _pública. 

Sala das Comissões, em 9 de ju­
nho de 1971. - Deputado Djalma 
Bessa. 

EMEND.4 N.• 27 

Acrescente-se ao § 2.0 do art. 8.0 

a eXpressão: 

"e programa semelhante." 

Justificação 

Se o objetivo é obtenção de uma 
pureza partidária, não é justo que se 
admita uma possibilidade de contra­
fação partidária. Os objetivos de um 
Partido podem coincidir, mas se os 
programas· são afins e- semelhantes. 
não se pode admitir a existência pe­
lo menos de que venha em segundo 
lugar no pedido de inscrição. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Vasconcelos 
Torres. 

EMENDA N.• 28 

O art. 9.0 paasa a ter a seguinte 
redação: 

"A Comissão Pro'llisória de que 
trata o artigo anterior designará 
em Ata, para cada Estado, onde 
o Partido em formação pretende 
obter inscrições de apoiamento, 
Comissão idêntica que, por sua 
vez, designará Comissões para os 
Municípios." 

Justificação 

A redação do Título II, nos artigos 
que tratem da coleta de assinaturas, 
não deixa clara a situação dos subs­
critores de listas. Serão êles conside-

rados filiados ao Partido no caso de 
se efetivar o registro? 

Com objetivo de evitar dúvidas, 
propomos que se emende o art. 9.o 

O eleitor dá, através de uma assi­
natura na lista, o seu consentimento 
para o funcionamento de um nôvo 
Partido. A filiação só se verificará 
após o registro e na forma da lei. 

Sala das Comissões, em 4 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

El\UlNDA N.0 29 

Art. 9.0 

Onde se diz, no artigo 9.0 : 

"pretenda obter inscrição" 
diga-se 

"pretenda obter apoio do eleito­
rado" 

Justificação 

Falar em inscrições pode levar a 
confusão. A lei vigente fala em assi­
naturas e o projeto repete a palavra 
do art. 11. Não há por que dizer aqui 
inscrições quando o que se quer men­
cionar é o apoiamento através de as .. 
smaturas de eleitores. Assim, nes.te 
artigo, se dirá apoiamento e no art. 11 
se manterá a expressão do projeto: 
as assinaturas. Coleta de assinaturas 
e não angariação de assinaturas, co­
mo está na lei atual. 

Inscrição eleitoral é outra coisa. 
neve-se evitar a confusão. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.o 30 

Ao art. 9.•: 

Após a palavra "idêntica" e antes 
cta palavra "que" ... 

Inserir: 

"igualmente de sete membros no 
mínimo. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 
1971. - Senador Osires Teixeira. 

El\UlNDA N.• 31 

Art. 10 do Projeto: 

Redação proposta: Nas unidades 
administrativas a que se refere o 
§ 1. o do art. 28 desta Lei serão 
também 'constituídas, pela mes~ 
ma forma, comissões provi.sórias. 
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Justificação 

A redação visa a adequar o texto 
ao dO § 1.0 do art. 28, evitando du­
plicidade de conceitos, Pspecialmente 
porque o artigo emendado refere-se 
a tôdas as capitais de Estados, en­
quanto o disp<Jsitivo citado alude a 
cidades com. mais de um milhão de 
habitantes. É também inoportuno 
mencionar-se ''distritos ou subdistri­
tos", sendo preferivel a fórmula "uni­
dades administrativas", adotada no 
§ 1.0 do art. 28. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N.• 32 

.\o art. 10 

Após as palavras "Distrito Fe­
deral" ... 

Acrescentar: 

e cidades com mais de 
500.000 habitantes." 

Sala das Comissões, 10 de junho de 
1971. ~ Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N.0 33 

Ao art. 10 

ProPomos: 

Parágrafo único do art. 9.0 ,­

•·Em Estado ou Território e Dis­
trito Federal não subdivididos em 
Municipios, e em Municípios de 
mais de um milhão de habitantes 
poderão ser desi5nadas Comissões 
para cada unidade administrati­
va, com a mesma finalidade." 

Justificação 

A matéria principal consta do ar­
tigo 9.0 do projet-o. o art. 10 se ocupa 
de um aspecto singular e por isso me 
parece que, tecnicamente, seria me­
lhor transformá-lo em parágTafo do 
art. 9.0 

A Emenda se inspira no desejo de 
se dar unidade à Lei, pois, a situação 
é análoga à prevista no § 1.0 do. ar­
tigo 28 do projeto. 

Sala das Comissões. em 4 de junho 
de ,1971. - Senador José Lindoso. 

EII'lENDA 'N.0 34 

O art. 11 passa a ter a seguinte 
'-- redação: 

11Na.s .. JisW. de· apn!amento, que 
-·. obedêCerãô · módêlo aproVâdo pelo 

Tribunal Superior Eleitoral, serão 
indicados nome do Estado, Muni­
cípio ou Unidade Administrativa, 
nome e sigla do Partido, o fim 
a que se destinam, n.0 do Título 
Eleitoral e Zon'a e Seção em que 
vota o eleitor." 

Mantenho; 

Parágrafo umco - Cada eleitor 
sOmente poderá assinar uma lis­
ta, em duas vias. 

Justificação 

A exigência do art. 11 do projeto 
visa dar ao E~crivão elementos para 
uma verificação preliminar quanto à 
qualificação e assinatura do eleitor, 
mas não é completa. 

Quem conhece a precariedade do 
serviço eleitora: sabe que na maioria 
dos Estados o Escrivão é emprestado 
pela Justiça Comum, sabe que essa 
tarefa será árdua. 

Os elementos exigidos na Emenda, 
que complementam os pedidos no 
projeto, dão possibilidade a serem lo­
calizados ofl docHmentos referP.ntes ao 
eleitor, pois para isso é imprescindí­
vel que se indique, além da Circuns­
crição Eleitoral, a Zona e a Seção. 

Sala das Comissões, em 4 de junho 
de 1971. - Senador José Líndoso. 

EMENDA N.0 35 

Dê-se ao art. 1.t a seguinte redação: 

"As assinaturas dos eleitores se­
rão colhidas em listas que, obe­
decendo ... " 

Sala das Comi.5 sões, em 9 de junho 
de H. 71. -Deputado Jairo Magalhães. 

EMENIJA N.0 36 

Substitua-se o art. 11 e parágrafo 
único por: 

Art. 11 - As assinaturas dos elei­
tores serão colhidas mediante lis­
ta, em duas v.!as, que, obedecendo 
a modêlo aprovado pelo Tribunal 
Superior EleítJral, indique: 

I - o fim a que se destina, o 
nome e a sigla do Partido em for­
mação e o Estado, Município e 
Zona Eleitoral onde será uti­
lizada; 

11 - o nome do responsável pela 
angariação da:; assinaturas; 

111 - o nome, o nú.mero do título 
de eleitor e a qualificação do 
subscritor. 

Pa•·ágrafo único - O eleítor dará 
sua adesão à formação do Partido 
pela assinatura nas duas vias, 
sendo-lhe vedado subscrever mais 
de uma lista {Código Eleitoral, 
art. 319) ou lista não destinada 
à Zona Eleitoral em que esteja 
inscrito. 

Justificação 

A lista deve conter dados que es­
clareçam devidamente o eleitor e que 
possibilitem rápidn e perfeita confe­
rência, por parte da Justiça Eleitoral, 
das adesões. Por outro lado, das as­
sinaturas e de sua angariação podem 
de~orrer re.o;ponsabilidades penais e, 
assim, é necessário pos~ibilitar a iden­
tifiração do angariador das assina­
turas e dos subscritores. A Emenda 
procura atender êsses aspectos, indi­
cando os dados referentes ~ lista, ao 
angariador das assinaturas e aos 
subscritores. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N.0 37 

Acrescente-se um § ao art. 11: 

Cada lista deverá ter um cabe­
çalho indicando o objetivo da toma­
da das assinaturas. 

Justificaçáo 

Parece-me que com essa providên­
cia o eleitor fica cientificado do que 
está assinando, evitando-se a burla 
que sempre existiu na política brasi­
leira, quando, 2 simples enunciação 
de um determinado objetivo, às vêzes 
de ordem religiosa ou moral, obtém­
se de boa-fé a assinatura de um ci­
dadão. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. ~ Senador Vasconce1os· Tor­
res. 

EMENPA N.0 38 

Art. 11 do Projeto: 

Redação proposta: "As assinatu­
ras dos eleitores seráo colhidas 
em listas, que obedecendo a mo­
dêlo aprovado pelo Tribunal Su­
perior Eleitoral, indiquem o nome 
e a sigla do Partido em formação, 
o fim a que se destinam, os 
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números dos títulos dos eleitores 
e os responsáveis pela sua co­
leta." 

Parágrafo único - "Cada eleitor 
sOmente poder,ã assinar uma lis­
ta." 

Ar\. 12 do Projeto: 

Redação proposta: "Entregues as 
listas em duas vias, ao cartório 
eleitoral da respectiva zona, com 
cópia autêntica da Ata a que se 
refere a parte final do art. 9.o e 
o art. 10, o escrivão tomará as 
seguintes providências: 

I- .................. . 

Justificação 

' Não existe necessidade de coleta de 
assinaturas em duas listas, o que di­
ficulta sobremaneira os fundadores 
de um Partido. Basta que os interes­
sados entreguem ao cartório eleitoral 
a lista original acompanhada de uma 
cópia, que pode ser em xerox. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N.0 39 

Substitua·se a art. 12, caput, e .seus · 
incisos I, II, V e VIII, por: 

"Art. 12 - Entregues as listas ao 
cartório eleitoral da respectiva 
zona, com cópia autenticada da 
Ata de designac:ão da Comissão 
Provisôria Municipal (arts. 9.0 , 

parte final, e 10), o escrivão to­
mará as providências seguintes: 
I - anotara, nas duas vias, o 
número de adesões const1.ntes da 
lista, inutilizando os quadros não 
preenchidos, e passará recibo na 
segunda via, restituindo-a ao re· 
presentante do Partido em for. 
mação; 

11 - as listas que cOntenham 
adesões sem o completo preenchi­
mento dos dados necessârios ou 
sem a assinatura do eleitur serão 
devolvidas no ato, ou por ofício, 
se a verificação fôr posterior; 

V - certificará, em carJa lista, o 
número de adesões regulares e 
cancelará, com um traço sóbr·e à 
quadro, as irregulares, comuni­
cando o fato, se fôr o caso, ao 

representante do Partido e111 for­
mação; 

~-I~;·~~~~~~:~-~~~~~~~;~~~~ 
para o Tríbun~~gional, acom­
panhada de ofício d'e Juiz.'' 

Justificação 

O projeto que se transformou na 
L~>i n.0 4. 740, de 15 de julho de 1965, 
previa a subscrição mediante o siste­
ma de fichas individuais; na sua dis­
cussão, tal sistema foi substituído pelo 
de listas; todavia, nãO se fêz a devida 
adaptação dos incisos ao sistema ado­
tado. O Projeto presente limitou-se a 
reproduzir as normas constantes cta 
Lei "·" 4.740, de 1965. A Emenda pre­

. sente Visa a adaptação das providên· 
cias do escrivão ao sistema de subs· 
crição mediante listas. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
ele 1971. - Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N.0 40 

Dê-se ao artigo 12 a seguinte re·" 
dação: 

"Entregues as Ustas ... a que se 
referem a parte ... " 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Jairo Magalhães 

EMENDA N." 41 

Artigo 12 - 11 

Onde se diz: 

"verificará se tôdas estão total­
mente preenchidas e assinadas ... " 

diga-se: 

"verificará se tôdas estão regu .. 
larmente preenchidas e assina­
das." 

Justificação 

Dizendo-se regularmente se estará 
usando a expressão própria. Para 
manter-se a redação do projeto, se· 
ria rnelhor, então, falar em "as listas" 
em lugar da palavra tôdas. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.0 42 

Dê-se ao inciso li do art. 12 a se­
guinte redação: 

«verificará se tõdas estão regu­
larmente preenchidas ... " 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Jairo Magalhães 

EMENDA N.0 43 

Ao art. 12, VII 

Proponho que se elimine do texto 
o item VII do art. 12 

Justificação 

No elenco de providências prelimi­
nares a cargo do escrivão, se incluiu 
a do item VII (art. !2) que manda 
seja anotada no "Livro de Inscrição", 
que o eleitor assinou, lista para o re­
gistro do Partido, indicado êste pela 
sigla. 

Parece-nos desnecessária tal ano­
tação. 

A assinatura do eleitor na lista. não 
significa filiação. Para êle se filiar ao 
Partido, depois de deferido o regis­
tro, terá de satisfazer às formalídades 
exigidas no Projeto para a filiação. 

O eleitor dá o seu apoiamento à 
fundação do Partido. 

A lista conferida, certificando qué 
os dados de qualificação e a assinatu­
ra coincidem são providências que 
devem esgotar o contrOle da Justiça, 
nesse nível. 

Por que mais um livro? 

Se ao menos essa anotação f6s.se na 
fôlha de votação. Mesmo assim, seria 
uma exigência prescindivel. 

O legislador deve atentar para a 
precariedade do serviço eleitoral, que 
se serve, em grande parte, do pes­
soal da Justiça Comum. E o eserlvão 
está no caso. 

Proponho, pois, que se elimine do 
texto da lei essa exigência. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.0 U 

Art. 12 do Projeto 

Eedação proposta: 

VIl - "anotará no fichário geral 
de eleitores da Zona, que o eleitor 
assin"lu lista para registro do Par­
tido, indicado pela sígla". 

Justificação 

o cartório Ele! tora! mantém um 
fichário geral dos eleitores da Zo­
na, em ordem alfabética, constituí­
dt.. dos "canhotos" ou segunda via dos 
títulos (Res. n.• 7. 875 do TSE, art. 
14, n.0 1). Tôdas as buscas são pro­
cedidas ·neste fichário, pois os livros 
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estão ordenados em ordem nun1érica 
da inscrição eleitoral. Assim, a ano­
tação direta no fichário geral torna 
mais fácil a pesquisa e, conseqüente­
mente, qualquer verificação por par­
te da Justiça Eleitoral. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N.0 45 

.4o § 1.0 do art. 12: 

Proponho a seguinte redação: 

"§ 1.0 
- Se do confronto das as­

sinaturas surgir dúvidas quanto à 
autenticidade da que tiver sido 
aposta na lista de apoiamento, o 
juiz determinará que, autuados os 
documentos, sejam tomadas as 
providências legais para se apurar 
a procedência da dúvida," 

Justificação 

Acrescentou-se a palavra apoiamen­
to, pois entendemos pela leitura do 
Projeto, que não se trata de filiação 
ou adesão. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.0 46 

Ao § 3.• do art. 12: 

Proponho que se el~mine do texto 
o ! 3.0 do art. 12. 

Justificação 

O motivo fundamental está expres­
so na emenda que mandou cancelar 
o item VII do referido artigo. 

O trabalho que se está propondo 
n8.o tem sentido prático. Não há co­
mo verificar se o eleitor já pertence 
a. outro Partido, pois não existe regis­
tro nenhum referente a ARENA ou 
MDB. 

O Projeto reproduz texto de lei an­
terior, quando existiam diversos par­
tidos e era mais fácil fundá-los. De­
pois do Ato Institucional n.O 2, que 
aglutinou as fôrças políticas nos dois 
Partidos, de cima para baixo, essa exi­
gência não faz sentido. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.0 47 

Suprima-se do § 3.0 do art. 12 as ex­
pressões: 

4'ou de outro ... " 

Justificação 

Pelo § 4.o dêste mesmo artigo se diz 
que o eleitor que assina lista para 
formação de nôvo Partido se desliga 
daquele a que pertencia. Portanto, não 
se justifica a sua punição quando 
ocorre êste fato, permitido pela Lei. 
Conserva-se no texto aper:tas a puni~ 
ção para os casos de duplicidade de 
assinatura para constituição de um 
mesmo Partido. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N.0 48 

No § 3.0 do art. 12, após os dizeres 
~'do mesmo ou de outro partido", 
acrescente-se: 

~~' ... em fOI mação, .. ," 
. ' E, no ! 4.0 do mesmo artigo, subs-

titua~se o ponto final por virgula e 
acrescente~se: 

§ 4.0 - .. , mas só adquirirá a 
condição de filiado ao nôvo Par­
tido mediante pedido de filiação 
a ser proeessado após o registro. 

Justificação 

I.•) Os fatos típicos, penalmente 
puníveis, prev:ístos no § 3.0 do art. 12 
são: a) subscrever mais de uma lista 
para registro do mesmo Partido; b) 
subscrever, na fase preparatória do 
registro, listas para registros de mais 
de um Partido. O fato de haver subs­
crito, anteriormente, lista para regis­
tro de Partido já existente, não confi­
gura a prática. do delito da letra b, 
mesmo porque, segundo o disposto no 
§ 4.0 do mesmo artigo 12 do projeto, 
a subscrição da lista para registro do 
nôvo Partido importa no desligamen­
to automático daquele a que perten­
cia o eleitor. A~•sim, a presente emen­
da aditiva procura. evitar possíveis 
dúvidas. · 

2.a) Apoio à formação de nôvo Par­
tido Político nã."J se confunde com fi­
liação partidária. Quem subscreve lis­
ta para o registro de Partido Político 
fica desligado do Partido a que per­
tencia, mas não pode ser considerado 
filiado ao Partido ainda inexistente. 
A filiação só poderá ocorrer após o 
registro do Partido. A presente emen­
da aditiva procura tornar clara a exi­
gência. 

Sala das Cami.ssões, em 9 de j11nho 
de 1971. - Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N." 49 

Ao § 4.• do art. 12: 

Proponho que seja eliminado o f 
4.0 do art. 12. Se a assinatura na 
lista não é filiação, não há porque 
considerar o eleitor desligado do par­
tido. a que pertence. 

Penso que o eleitor que pertence a 
órgãos partidários não pode assinar 
apoiamento para funcionamento de 
outro Partido, pois importa em infi­
delidade ou indisciplina. Apresenta­
remos emenda· nesse sentido. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.• 50 

Acrescente-se mais um parágrafo 
ao art. 12, nos seguintes têrmds: 

~~~ 5.0 - Caso o eleitor seja Se­
nador, Deputado Federal, Depu­
tado Estadual ou Vereador, con­
siderar-Se-á, também, desligado 
do Partido a que pertencia, po­
dendo, entretanto, ao mesmo re­
tornar, se aceito pelos órgãos par­
tidários competentes. ou ingres­
sar noutro, na hipótese de que o 
nôvo Partido não venha a obter 
seu registro." 

Justificação 

Dentro do princípio da pluralidade 
partidária, abre-se uma exceção à 
norma rígida de fidelidade partidá­
ria, não cercear P liberdade do par­
lamentar que deseja, por razões pro­
cedentes, correr o risco de organiza­
ção de nôvo Partido Político. 

A Constituição assegura o regime 
representativo e democrático, basea­
do na pluralidade dos Partidos. 

Eis, pois, o fundamento que ofere­
cemos ao estuda e debate dos nobres 
Congressistas. 

Sala das comissões, 11 de junho de 
1971. - Deputado Siqueira Campos. 

EMENDA N.0 51 

Substitua-se o art. 13 e pa1·ágrifo 
único por: 

Art. 13 - Recebidas as listas e 
aS cópias c.utenticadas das Atas 
de designação das comissões pro­
visórias municipais, o Tribunal 
Regional remetê-las~á ao Tribu­
nal Superior Eleitoral, após pro-
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ceder· as devidas anotações em 
seu fichário geral. 

Justificação 

Concentra-se num só dispositivo o 
que, no projeto, 'está dividido em dois. 
Ao mesmo tempo, afasta-se possível 
dúvida sôbre o momento da verifica­
ção do preenchimento dos requisitos 
exigidos pelo art. 7.0 , que só aconte~ 

cerá após o pedido de registro e não 
quando do simples recebimento da 
documentação. 

Sala das Comissões, 9 de junho de 
1971. - Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N.0 52 

Art. 13 do Projeto 

Redação proposta: 

"As listas ~'<erão enviadas ao Tri ... 
bunal Superior Eleitoral para ve­
rificar o preenchimento dos re­
quisitos exigidos pelo art. 7.0 des­
ta Lei." 

Justificação 

O dispositivo contido no art. 13 não 
tem sentido, pois, tôda a filiação par ... 
tidária se processa perante o Juiz 
Eleitoral e não é comunicada ao Tri ... 
bunal Regional Eleitoral. Se o eleitor 
assinou a lista de -formação de um 
Partida e posteriormente se filia a ou ... 
tro no Diretório municipal, com fi ... 
liação atquivada no Juízo Eleitoral, 
continua a pertencer ao primeiro pe ... 
r.:mte o Tribunal Regional, na forma 
sugerida pelo projeto. Portanto, a su­
pres.são se impõe, pois, todo o movi~ 
menta de filiação é realizado no Jui­
zo Eleitoral ., a êle deve ser remeti­
do, sendo dispensável qualquer ano~. 

tàç!io nos regionais. 

Sala das ~omissões, em 7 de junho 
de 1971. - Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N.• 53 

Art. 13 - Parágrafo único: 

Dê-se a seguinte redação ao pará-
grafo único do art. 13: 

"As listas serão enviadas ao Tri­
bunal Superior Eleitoral, parce­
ladamente ou de uma vez, quan­
do terminada a coleta de assina.­
turas, na forma por que o solici­
tar o Partido." 

.Justificação 

A redação, do projeto -deve ser alte- · 
rada .. A remessa das-listas· do.-TSE nào 

seria feita apenas para que êSte veri-
ficasse se preenchidos os re-
quísitos do m~ para in.$truir 
o pedido de oportunamente. 
As pelo TSE 
constarão do 

Sala da.s ComisSões,· em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.0 54 

Ao parágrafo único do art. 13 

Proponho a_- ségiünte redação: 
' 

"Par~grafo úrlico - As listas se­
rão enviadas ao Tribunal Supe­
·rior Eleitoral para os· fins previs­
tos no art. 7.0 desta Lei." 

Justificação 

Articular o projeto com dispositivo 
)á emendado. 

Sala das Comissões, -em 7 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.0 55 

Dê-se ao parágrafo único, do art. 
13, a seguinte redação: 

"As listas ... para se verificar ... '' 

Salas das Comissões, em 10 de ju­
nho de 1971. - Deputado Jairo Ma­
galhães. 

EMENDA N.0 56 

Substitua-se o art. 14 por; 

uArt. 14 - A medida em que fo­
rem recebida.s, a Secretaria do 
Tribunal Superior Eleitoral exa­
minará e classificará as listas de 
cada Estado, anotando, em livro 
próprio, o número de adesões por 
Estado." 

Justificação 

A presente emenda esclarece que 
as providências deverão ser tomadas 
pela Secretaria do Tribunal Superior 
Eleitoral e, ao mesmo tempo, faz a 
adaptação ao sistema de listas. Assim, 
exclui a classificação em cadastro 
único, que só seria pos.sível em se tra­
tando de assinaturas em fichas. Ex­
clui, também, a referência ao núme­
ro de adesões de cada Partido, pois 
cada processo só cuida do registro de 
um Pa!tido. 

Sala das -Comissões; em·_ 9 de junho 
de- 1971. ,_,.,Deputado' lltelvino Lins. 

EMENDA N,0 . 51 

Artigo 14 

Dê-se ao artigo a seguinte redação: 

"0 Tribunal Superior Eleitoral, à 
medida que fôr recebendo as listas 
de cada Estado, as examinará e 
classificará em cadastro único da 
registro de Partidos, anotando, em 
livro próprio, o número de ade­
sões, depois de verificar se fo­
ram preenchidos os requisitos do 
art. 7.0 , quanto ao total das lis­
tas e à sua repartição por Esta­
do." 

Justificação 

O projeto fala em adesões referen­
tes a cada Partido, como se se esti­
vesse organizando mais de um. Repe­
te o que está na lei atual. A redação 
da emenda parece traduzir melhor o 
que pretende o projeto. 

Sala das Comissões, em ·3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.0 58 

Ao art. 14 

Proponho a segninte emenda: 

"Art. 14 - Recebidas as listas do-s 
Estados, a Secretaria do Tribunal 
Superior Eleitoral, após examinar 
se foram cumpridas as exigênciaa 
do art. 12, elaborará mapa com 
indicação do Partido, Estado ~ 

número de apoiamentos recebidos, 
publicando o mesmo na imprensa 
oficial." 

Justificação 

Não tem nenhum sentido prático a 
exigência do art. 14. 

Acreditamos que a emenda propos­
ta, sendo mais Objetiva, atenda, tam~ 
bém, ao espírito de modernidade, que 
substitui os livros dês.se gênero por 
fichas e tnapas. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso; 

EMENDA N.0 59 

Substitua-se o artigo 15 e seus pa-
rágrafos por: 

Art. 15 - Os fundadores, antes de 
requererem o registro do Partido, 
depositarão na Secretaria do Tri­
bunal Superior Eleitoral, para for­
mação de processo prePâi-atOrio de 
registro, os documentos seguintes: 
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I - copia autenticada do mani. 
festa de lançamento do Partido, 
seu programa e estatuto, com a 
prova de que foram observadas as 
exigências do artigo 8.0 ; 

li- cópias autenticadas das atas 
de designações das comissões pro­
visórias estaduais (art. 9.0 ); 

111- cópia autenticada dá ata de 
designação da comissão provisória 
nacional e da nomeação de dele­
gados, até o máximo de cinco, que 
representem o Partido perante o 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Parágrafo único - A Secretaria 
do Tribunal Superior Eleitoral 
juntará aos autos do processo 
preparatório de registro a do­
cumentação anteriormente recebi­
da (art. 13). 

Art. - Os fundadores, dentro do 
prazo de um ano, contado da data 
da primeira publicação do mani­
festo de lançamento, requererão 
ao Tribunal Superior Eleitoral o 
registro do Partido. 

§ 1.0 - Autuado o requerimento, a 
Secretaria do Tribunal Superior 
Eleitoral, com base na processo 
preparatório de registro, certifi­
cará o preenchimento das exigên­
cias dos artigos 8.0 e 15 e o enca­
minhará ao Presidente, para dis­
tribuição. 

§ 2.0 - Distribuído o pedido de 
registro, o Relator determinará a 
publicação de edital, com o prazo 
de quinze dias, para impugnação. 

§ 3.0 - Caberá a Partido Político 
ou ao Procurador-Geral Eleitoral 
impugnar o pedido de registro. 

Art. - Apresentada a impugna­
ção, correrá o prazo de trinta dias 
para a defesa, do qual os reque­
rentes serão intimados mediante 
publicação no Diário da Justiça. 

Art. - As partes, salva o dispos­
to no art. 224 do Código de Pro­
cesso Civil, instruirão a impugna­
ção e a defesa com os documentos 
em que fundarem suas alegações, 
não sendo admitida a produção 
de novas provas. 

Parágrafo único - Se a defesa 
·fôr instruída com novos documen­
tos, o impugnante· terá vista dos 
autos, por .três dias, para falar 
sôb.re os .mesmos. 

Art. -Não havendo impugnação 
ou, em havendo, esgotados os 
prazos conferidos às partes, abrir­
se-á vista dos autos, por quinze 
dias, ao Procurador~Geral Elei­
toral, quando não fôr êle o im­
pugnante. 

Art. -· Findo o prazo do artigo 
anterior, ainda que sem o pronun­
ciamento da Procuradoria-Geral 
Eleitoral, os autos serão conclu­
sos ao RElator, que os submeterá 
a julgamf~nto no prazo improrro· 
gável de ·~rinta dias. 

Art. - Ka sessão de julgamento, 
após o relatório, a palavra será 
dada obrlgatàriamente ao Pro­
curador-O eral Eleitoral, quando 
não houver oficiado por escrito, e 
facultada, em caso contrál(io. 

Parágrafo ônico - As partes, in­
clusive o Procurador-Geral Elei­
toral quando fôr o impugnante, 
poderão sustentar oralmente as 
suas razõe:), no prazo improrrogá­
vel de vinte minutos." 

Justificação 

O artigo 15 do projeto cuida, atra­
vés de seus incisos e parágrafos, do 
pedido de registro e dos documentos 
que o instruirão, da impugnação e do 
processo e julgamento do Pedido de 
registro. São assuntos distintos, que 
devem ser tratados isoladamente. 

A presente Emenda trata isolada­
mente de cada matéria, desenvolven­
do o processo nas fases principais e 
introduzindo o processo preparatório 
do registro, que reunirá a documenta­
ção necessária ao pedido de registro. 
Assim, os autos do pedido de registro 
conterão apenas certidões passadas 
pela Secretaria do Tribunal Superior 
Eleitoral, o que facilitará o manuseio 
do processo, principalmente nos ca­
sos de impugnação. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Etelvino Lins. 

EME:SDA N.• 60 

Artigo 15 

Dê-se ao caput do art. 15 a seguin-
te redação: 

"A Comissão provisória referida 
no art. 8.0 requererá ao Tribunal 
Superior Eleitoral o registro do 
Partido, inst,ruindo. o. pedido com 
os seguintes documentos, além da 

prova autêntica de que foi cum­
prida a exigência do número mí­
nimo de fundadores." 

Justificação 

Será melhor dizer-se que a Comis­
são Provisória é que deve requerer o 
registro do Partido, pois; êsse pedido 
só pode ser feito depois de preenchi­
das tôdas as .formalidades e atendidas 
as exigências da lei. A Comissão seria 
constituída pelos 101 fundadores e a 
ela cabe, inclusive, adotar as provi­
dências necessárias para obter o re­
gistro do Partido, nos têrmos do art. 
8.0 Bastaria juntar-se ao pedid'b a 
prova de que os 101 fundadores se 
reuniram para fundar o Partido,· ele­
geram a comissão provisória e assina­
ram o manifesto e o programa do 
Partido. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de !971. - Senador Clodomir Millet. 

EMI!NDA N.0 61 

Ao art. 15 

Façam-se as seguintes modificações: 

a) Intercale-se, depois da palavra 
fundadores: "por intermédio da 
Comissão de que trata o art. 
8.0'' 

b) Substitua-se no n.0 VI a ex­
pressão: "constituiçã_Q da. co­
missão provisória" por esta ou­
tra: "cópia autêntica da ata da 
Comissão provisória designando 
os membros da Comissão"; e o 
resto como está no Projeto. 

c) Substitua-se, no n.0 VII, a pa­
lavra inicial "nomeação'! pela 
expressão "têrmo de designa~ 

ção, pela comissão provisória", 
seguindo-se o que está no texto 
proposto. 

Justificação 

Trata-se de dar maior clareza e coe­
rência aos dispositivos, através de 
modificações que não afetam a subs­
tância do Projeto. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador Milton Campos. 

EMENDA N.• 62 

Ao artigo 15, 11 

Proponho que seja elimina?a a exi­
gência do documento do item li. 



Justificação 

o item rr pede que seja juntada ao 
pedido de registro o manifesto de lan­
çamento do Partido, seu programa e 
estatuto. 

Repete-se a mesma solicitação no 
Item UI, pois se fazem juntadas a.s 
publicações feitas nos têrmos do art. 
8. 0

, a que se refere êsse item IIl, o 
Tribunal terá conseqüentemente o 
manifesto, o programa e o estatuto. 
Então não procede a exigência do 
item II, que representa a duplicidade 
de documentação. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971, - Senador José Lindoso. 

EMENDA N .O 63 

Ao artigo 15, IV 

O item IV passa a ter a seguinte re­
dação: 

"IV - exemplar do órgão de im­
prensa oficial, que tenha publica­
do o mapa de que trata o artigo 
14/' 

J ustifícação 

Visa a presente Emenda harmoni­
zar êsse dispositívo com a que apre­
sentamos no artigo 14 do Projeto. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

ElflENDA N.O 64 

Suprimir o item V do artigo 15. 

Justificação 

Essa certidão é inteiramente des­
necessária pois o Tribunal Superlor 
Eleitoral deve ter, permanentemente, 
todos êsses elementos. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador Amaral Peixoto. 

EMENDA N.O 65 

Suprima-se o item. V, do art. 15 do 
projeto. 

Justificação 

É o próprio T .S.E., onde o registro 
do Partido se fará, que dispõe dos da­
dos cuja certidão se pede. A formali­
dade ê, pois, dispensável. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 197!;-c ... : Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N.O 66 

Artigo 15, item V 

SubstítU>a.~, no item V, do art. 15, 
a _expressãO:.:~~~ .. ero de eleitores ins­
c::Itos no Par-~~·. pela seguinte: 

"número d~~res que deram 
apoiamento ao Partido" 

Justificação 

Não se deve falar em eleitores Jns­
crltos no Partido. Essa filiação só se 
obtém depois de assinadas as fichas. 
No momento são adesões, como diz o 
projeto em outro artigo, ou, simples­
mente, apoiadores da agremiação. 

Está assim justificada a emenda. 

Sala das Coniissões, em 3 de junho 
"le 1971. - Sena'dor Clodomir Millet. 

lllf!ENDA N.O 67 

Artigo 15, item VI 

Dê-se ao ítem VI do art. 15, a se-
guinte redação: 

"prova da constituição da Comis­
são Provisória que dirigirá o Par­
tido até que sejam empossados os 
dirigentes eleitos." 

Justificação 

Não se dev-e dizer "prazo não exce­
dente de 12 (doze) meses" para a 
conclusão proviSona, porque pode 
acon'tecer que. a lei não permita outra 
data· para eleições de Diretórios que 
não a aqui estabelecida - uma data 
só para todo o País, para a escolha 
dos Diretórios Municipais, Estaduais 
e Nacional, 

Co~ituido o Partido, depois de 
realizadas as eleições para os diver­
sos Diretórios, teria de esperar pela 
nova data que poderia ultrapassar o 
prazo de 12 (doze) meses, a menos que 
o projeto permitisse a realização de 
Convenções Municipais, Estaduais e 
Nacional logo efetivado o registro na 
Justiça Eleitoral, o que não acontece. 

Além disso, se o Partido- tem 12 
(doze) meses para requerer o registro 
(art. 18), a contar do manifesto de 
lançamento, como está no projeto, ou 
a partir da coristituição de suas Co­
missões Provisórias, como se diz na 
emenda nossa do art. 18, como coricí­
liar o texto dos artigos 15 e 18 se, no 
primeiro, se estabelece que a Comissão 
Provisória não-'pócte ter duração exce­
dente de 12'( doze) meses para dirigir 
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o Partido, prazo em que já deveriam, 
nesse caso, estar empos.sados os di­
rigentes eleitos? 

A emenda visa c corrigir a anoma­
lia. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Ciodomir Millet. 

EMENDA N.O 68 

Substitua-se a redação do inciso VI' 
do artigo !5 pela seguinte: 

"VI - constituição de Comissão 
Provisória, que dirigirá o Partido 
até a posse dos dirigentes eleitos 
na conformidade desta Lei." 

Justificação 

O Partido em fase de organização 
sàmente poderá eleger seus dirigentes 
nas datas permitidas por esta Lei. Ad­
mita~se, para argumentar, que o nôvo 
Partido comüga atender as exigências 
do art. 15 no mês seguinte à realiza­
ção das Convenções Partidárias. Sà­
mente dois anos depois ser-lhe~á 
aberto o ensejo legal de eleger seus 
dirigentes, pois só nesse prazo serão 
realizadas novas Convenções de rees­
truturação partidária. Pelo Projeto, a 
ComissãQ Provisória torna-se peremp­
ta em 12 {doze) meses. 

Em que situaçã(} ficou o nôvo Par­
tido se a Lei não lhe permitiu realizar 
as convenções para eleger seus diri­
gentes dent_ro dos 12 (doze) meses 
permitidos pelo inciso VI do art. 15 do 
Projeto? 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Deputado José Camargo. 

EMENDA N.O 69 

Ao art. 15 acrescente-se o item de 
n.0 VIII: 

Curriculum vitae dos fundadores 

Justificação 

É indispensável que, para o registro 
de um Partido, os seus fundadores 
apresentem dados sôbre a sua vida 
pública e mesmo particular. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Vasconcelos Tor­
res. 

EMENDA N.O 70 

Dê-se ao- § 1.0 , do artigo 15, a .se­
guinte redação: 

"Autuando o recjuertmentoi () Re­
lator publicara edital, com o pra-



2136 Têrça-'feira' i5 DIÁRIO DÚ CONGRESSO_ NACÍONAL (Seção IJ) _____ _ Junho iie 1971 

zo de 15 (quinze) dia.s, para im­
pugnação que poderá ser contes­
tada em· ·igua-l praw, · imediata­
mente após o decurso daquele." 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. -Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N.0 11 

o I 2.0 ·do artigo 15- passa a ter a 
seguinte redação: 

"Será párte legitima para impug­
nar o registro qualquer Partido 
Político) o Ministério Público oU 
Membro da Comissão Provisória 
Municipal ou Regional." 

Sala das Com•ssões, em 8 de junho 
de 197L - Senador Amarai Peixoto. 

EMENDA N.0 72 

· Redíja~se, assim, o parágrafo se­
gundo do art. 15: 

"§ 2.0 - Será parte legitima para 
impugnar o registro o Ministério 
Público ou Partido Político, atra­
vés de seu Procurador". 

Justificação 

Além de contrariar o princípio da 
legitimatio ad causam, a impugnação 
do registro do partido por "qualquer 
cidadão", como preconiza o texto, tra­
rá uma série de inconvenientes, entre 
os quais o tumulto do processo pelo 
caudal de petições que seriam dirigi­
das ao Tribunal Superior Eleitoral, 
nem sempre animadas de propósitos 
jurídicos. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Adhemar de 
'Barros Filho. · 

EMENDA N.0 73 

Artigo 15, § 2.0 

Substitua-se no § 2? do artigo 15, 
a palavra "cidadão" por "eleitor". 

Justificação 

Impõe-se a substituição da palavra 
cidadão por eleitor que, na verdade, 
é quem pode impugnar na Justiça 
Eleitoral. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de· 1971. - Senador Clodomir \\Ullet. 

EMENDA N.0 74 

O § 2? do art. 15 passará a ter a 
·seguinte <edação: 

"§- 2.0 - Sérà parte legitima para 
impugnar o registrQ qualquer ci-

dadão e:.eitor, o Ministério Pú­
<blico ou Partido Político." 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N.0 75 

Titulo 11 

Da Fu11 dação. e do Registro dos 
Partidos ]Políticos. 

Artigo 15 
' 

Suprima-se no § 2.0 a expressão 
"qualquer cidadão." 

- Justificação 

Trata~se nf~ste artigo do registro . 
.dos Partidos Políticos perante a Jus ... 
tiça Eleitoral e, no mencionado pará­
grafo segundc, a redação, além do 
Ministério Público e dos Partidos Po­
líticos, é deferido a "qualquer cida ... 
dão" o direito de impugnar o registro, 
dentro do prazo de 15 dias. 

A presente Emenda visa lltnitar aos 
dois primeiros a capacidade de im ... 
pugnação, pois deferir-se a "qualquer 
cidadão" o dinHo de impugnar o re­
gistro dos Partidos Políticos é ensejar 
oportunidade para que êsses expe­
dientes sejam constantemente tu­
multuados, rest.ltando em prejuízo da 
estabilidade político-democrática do 
País. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Osmar Leitão -
Deputado Luiz Braz - Deputado José 
Haddad - Deputado Márcio Paes -
Deputado Moaclr Cbiesse. 

ElllENDA N.0 76 

Dê-se ao § 3. 0 do artigo 15 a se-
guín te redação: 

'~Esgotados os prazos para impug­
nação e contestação, o processo 
deverá ... " 

Sala das Com!:;sões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N.0 77 

Ao artigo 16 proponho que seja: 

1) ·eliminada a expressão in fine do 
§ 2.0 "até a posse dos diretórios elei­
tos"; 

2} acrescentado o § 3.0 , com a se­
guinte redaçã_o: 

"§. 3.0 - As comissões referidas 
nos artigoS 8.0 e 9:0 se incumbirão 

de organizar e dirigir o Partido, 
com a competência de Diretória e 
Comissão Executiva, até a reau ... 
zaçáo ctaS cOn.venções nas datas 
Previstas· nestâ lei." 

Justificação 

Complementa-se com mais objetivi­
dade, e inspirado no artigo 64 do Pro­
jeto, o que dispõem o artigo 16 e seus 
parágrafos. 

Sala das comissões, em 8 de i unho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N? ,8 
Ao artigo 18 proponho a seguinte 

redação: 

''O prazo para que seja requerido 
o registro do Partido Político, na 
forma do artigo 15, será de 12 
(doze) meses a contar da publi­
cação do manifesto de lançamen- · 
to na imprensa oficial, se já ti­
verem sido publicados os mode­
los previstos no artigo 11 desta 
lel. 

Parágrafo único - A inobservân­
cia do disposto neste artigo im­
porta na caducidade de todos os 
atos praticados pela comissão 
_provisória e na extinção da mes­
ma." 

Justificação 

Comparando-se o Prqjeto e a Lei 
anterior, art. 16, § 3.0, verifica-se que 
houve mudança profunda no disposi­
tivo disc~plinador da espécie. 

Na lei anterior não havia prazo fa­
tal para que fôssem cumpridas as 
exigências preliminares informadoras 
do processo de registro. Agora, o Pro­
jeto determina prazo para isso. - Na 
lei anterior estabelecia-se o cancela­
mento do registro se não fósse cum­
prida a exigência da legislação de di­
retórios em, pelo menos, 11 Estados. 
o Projeto omitiu essa parte, que cairá 
naturalmente, no campo das exigên­
cias para registros de Diretórios Esta­
duais e Nacional f art. 40 e 41 do Pro­
jeto). 

Parece-me que a solução do Projeto 
é tecnicamente melhor. 

A emenda busca uma expressão j_u­
ridlca mais adequada. 

· Sàla das Comissões, em 8 de junho 
· de 1971. - Senador Josê LiJ:Ídosi>. 
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EMENDA N.0 79 

Art. 18 

Substitua-se a expressão: 
"contados do, manifesto de lança­
menU)'' 

pela seguín_te: 

"contados da sua constituição" 

Justificação 

O prazo não deve ser contado da 
publicação do manifesto, mas da data 
em que os fundadores do Partido 
constituíram a Comissão Provisória 
Nacional e esta as Estaduals. 

Ê muito imprecisa a data da pu-· 
blicação do manifesto. 

Quanto à comissão provisória eleita 
nos têrmos do artigo 8. 0 , da ata cons­
tará a dat~ de sua constituição, como 
igualmente se provará pela ata (arti­
go 9.0 } a data da designação das Co­
missões Provisórias Estaduais e Muni­
cipais. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.0 80 

Substitua-se, no artigo 18, a expres­
são, entre vírgulas, 

"contados do manifesto de lan­
çamento", 

pela seguinte: 

"contados da data de publicação 
do registro." 

Justificação 

A redação do projeto preferimos a 
a que consta da Lei vigente (art. 11, 
§ 3.0 ) o 

O primeiro 1·egistro do Partido, se 
não é provisório, porque não é permi­
tido (art. 17), passa a ser condicio­
nado ao cumprimento de uma série 
de requisitos, que exigem prazo mais 
longo para que sejam atendidos. 

Outrossim, a redação sugerida se 
concilia com o disposto no item I do 
art. 71. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. ....-Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N.0 81 

Acrescentar ao art. 18, um pará­
grafo único, assim: 

"Parágrafo único - Na hipótese 
do ;~~esepte artigo, cujo prazo é 

tnsuceptivel de prorrogação, ne­
nhum dos atos praticados poderá 

· ser aprov~~ado para nova tenta-

tiva de !?!"··. · . ~.a.-. o·. de partido poli-tico." "'-. ·; 

Sala das Comi1" '·~ ~m·lo de junho 
de 1971. - Senadof.iÔsires Teixeira. 

EMENDA N,0 82 

Ao artigo 19, proponho a seguinte 
redação: 

"As ilÕri:tt\s. estabelecidas nesta 
lei não exCtui a competência dos 
Partidos politlSPs de fixarem nos 
seus estatutoS, supletivamente, 
normas sôbre matéria disciplinar 
e financeira bem como aquelas 
que digam de seu peculiar ínte­
rêsse, fins programáticos e orga­
nização administrativa." 

Justificação 

O texto do artigo 19 é corifuso. Não 
se entende claramente o que se quer 
dizer com "o número e a categoria 
dos membros dos órgãos partidários". 

Pretende-se com a presente emen­
da ampliar o campo de decisão do 
Partido com relação aos seus proble­
mas peculiares, Como entidade po­
lítica. 

Sala das Comissões, 8 de junho de 
1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.0 83 

Acrescente-se ao art. 19 o seguin-
te parágrafo: 

"Partido algum podera deixar de 
fixar em seus programas normas 
que visem à moralidade e à le­
gitimidade da.s eleições contra as 
influências ou o abuso do poder 
econômico." 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Francelino Pe­
reira. 

EMENDA N.0 84 

Acrescente ao item II do art. 20 
a expressão 

ou para-militar. 

Justificação 

A instrução paramilitar geralmrn­
te leva à militar e o objetivo da lei 
é impedir uina característica dêsse 

tipo Para as organizações partidá­
rias. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Vasconcelos 
Torres. 

EMENDA N.0 85 

Onde couber: 

"Passe a parte final do inciso li, 
do art. 20, a figurar como inci­
so UI do mesmo artigo. 

Sala das Comissões, em 10· de junho 
de 1971. - Deputado Jairo Maga· 
Ihães. 

EMENDA N." 86 

Acrescente-se ao artig<> 20 o item 
III, nos seguintes têrmos: 

"111 - autorizar a qualquer de 
seus ôrgãos a delegação de podê­
rei" 

Justificação 

O acréscimo do item III ao arti­
go 20 do projeto se impõe, segundo 
entendemos, para resguardar os ob­
jetivos do projeto consubstanciados 
no aprimoramento das normas que 
regem a vida partidária. 

A delegação de podêres concorre, 
em geral, para o esvaziamento das 
Convenções ó r g ã os soberanos dos 
Partidos, além de estimular a forma .. 
çào de grupOs oligárquicos. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado ítalo Fittipaldi. 

EMENDA N.0 87 

Acrescente .. se mais um § no art. 21: 

"Qualquer proposta de alteração 
estatutária deverá ser publicada 
no Diário Ofiical da União e pelo 
menos em um jornal de grande 
circulação no Pais, em prazo não 
menor a 10 dias da data da con­

venção." 

Justificação 

A medida proposta visa levar ao 
conhecimento dos interessados as re .. 
formas estatutárias, que exigem am .. 
pla publicidade para, a seu tempo, 
serem devidamente examinadas e 
posteriormente discutidas. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Vasconcelos 
Torres. 
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EMENDA N.0 88 

Suprimam-se o art. 22 e seu pará­
grafo único. 

Justificação 

Objetiva a presente Emenda ense­
jar a participação direta de brasilei­
ros na vida política do País. 

lt que não se justifica a pereniza­
ção de sanções, quase tÕdas aplicadas 
sem forn1ação de culpa, sem direito 
de defesa, castigos muitas vêzes im­
postos em têrmos emocionais, tão ao 
sabor da mecânica processual dos re­
gimes de exceção. 

Não se explica, pois, o texto original 
do art. 22 e seu parágrafo único, mor­
mente quando os detentores do poder 
proclamam a proximidade da reaber­
tura democrática e o conseqüente re­
tômo do Pais ao estado integral de 
direito. 

Insista-se: a manutenção do art. 22 
e seu parágrafo único seria o sepul­
tamento da~ aspirações democráticaa, 
a que tanto esperam os brasileiros. 

Por isso, impõe-se a supressão do 
inquisitorial e antidemocrático do 
art. 22 e seu parágrafo único, para que 
a nação se reencontre com o seu Des­
tino Constitucional. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Marcondes Ga· 
delha. 

EMENDA N.• 89 

Suprima~se o art. 22 e o seu pará~ 
grafo único do presente Projeto. 

Justificação 

O Govêrno Revolucionário já puniu 
centenas de brasileiros suspendendo 
direitos políticos e cassando mandatos 
eletivos. Tudo na faixa de 10 anos. 

Agora, quando o Sr. Presidente da 
República nos acena com o restabele­
cimento do regime democrático em tô­
da a sua plenitude, surge o projeto em 
aprêço que amplia as restrições aos 
cassados e a todos os brasileiros que 
venham ou tenham sofrido quaisquer 
sanções, com base nos Atos Institu­
cionais. Agora é passado, presente e 
futuro. 

A proposta ieva de roldão os políti­
cos, os civis e militares, os jornalistas, 
os sacerdotes, os funcionários públicos, 
oa trabalhadores - todos finalmente 
- que tiveram, mesmo de leve, qual-

quer punição institucional. :a;: a derra~ 
deira pá de terra. 

Sabe, no entanto, o oovérno, que na 
paixão revolucionáJ1a, muitas injus· 
tiças foram praticadas. Muitos inocen .. 
tes foram condenados, deixando a vi· 
da pública onde poderiam ter presta­
do relevantes serviços ao regime e ao 
País. 

Pelo projete·, mesmo depois de 10 
anos de marginalização da vida pú· 
blica, de cumprido o castigo mere­
cida ou imere(:idamente, éles não po· 
derão filiar~se a Qualquer Partido, im­
pedindo-lhes :;. participação nas ati­
vidades partidárias. / 

A medida é, data venia, de uma in· 
justiça clamorosa. Não se pode, ago· 
ra, estabelecer penas acessórias para 
os punidos. Isto é abusar do Poder, é 
tripudiar sôbre muitos inocentes. 

Ainda confiamos no Congresso, por 
isso nos animamos com esta iniciativa. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Petrônio Figuei­
redo. 

EMENDA N.0 90 

Dê~se ao art. 22 a seguinte redação: 

"Art. 22 - Sómente poderão fi­
liar~se aos Partidos Políticos os 
brasileiros no gôzo de seus direi­
tos políticos." 

Ju~:tilicação 

Entendemos que a supressão da sen­
tença final constante da redação ori~ 
ginal dêsse arti~:o - "que hão hajam 
sofrido quaisquPr sanções com base · 
nos Atos Institucionais" - seja con~ 
veniente, eis que, Sôbre ser redundan­
te, nada acresce à idéia básica que 
norteou a elaboração do dispositivo. 

O próprio par<igrafo único do men~ 
cionado artigo complementa o ra~ 

ciocínio, ao considerar automàtíca­
mente desligado~:. dos Partidos Políti­
cos os brasileiros atingidos por san­
ções com base nos Atos Institucionais. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Josécarlos Fon­
sêca. 

EMENDA N.0 91 
Art. 22 

Dê-se a seguinte redação aó art. 22: 

"SOmente ,pOderão . filiar~se aos 
Partidos Políticos ou. participar de 

suas atividades os brasileiros no 
gõzo dos seus direitos políticos." 

Acrescente-se, no Capítulo das Dis­
poSições Transitórias, o seguinte ar­

. tigo: 

Onde couber: 

"Art. Enquanto vigorarem os 
Atos Institucionais, não se pode­
rão filiar a Partidos Políticos os 
brasileiros que hajam sofrido san­
ções com base nesses Atos." 

Justificação 

A proibição de se filiarem aos Par­
tidos os atingidos, sob qualquer forma, 
por sanções com base nos Atos Insti­
tucionais, d~ve ir para o Capítulo das 
Disposições Transitórias porque só po~ 
dem ter efeito enquanto vigorarem os 
Atos. 

Só se· podem filiar aos Partidos os 
que estejam no gôzo dos seus direitos 
politlcos. E o que deve figurar na lei, 
em. caráter permanente. 

A suspensão dos direítos políticos 
por prazo determinado só cessará 
quando esgotado êsse prazo, mesmo 
que o Ato em que se baseou a sua de­
cretação tenha sido revogado, a me­

, nos que haja revisão do processo ou 
anistia. 

As outras sanções, porém, com base 
nos mesmos Atos, não poderiam ter 
efeitos políticos, como os que o pro~ 
jeto estabelece, depois de revogados 
os Atos. 

Será a forma de conciliarem-se os 
interêsses cta Revolução em se proteger 
e defender e os interêsses dos Partidos 
Políticos que ficariam privados, ape­
nas, temporàriamente, do concurso de 
elementos agora impedidos de parti~ 
cipar de atividades políticas. 

Sala das Comissões. em 8 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir 1Uillet. 

EMENDA N." 92 

Dê-se ao artigo 22 a seguinte reda­
ção: 

"Art. 22 - SOmente poderão fi­
liar-se aos Partidos Políticos e 
participar de suas atividades os 
brasileiros no exercício dos direi­
tos políticos." 

Sala das Comissões, em ~ de junho 
de 1971. - Senador Amar;1i. feixoto. 
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EMENDA N.0 93 

Dê-se ao caput do art. 22 do Pro­
jeto de Lei n.0 8/71 (CN) a seguinte 
redação: 

"Art. 22 - Sàmente poderão in­
tegrar os quadros dos Partidos 
Políticos ou participar de suas 
atividades os brasileiros no exer­
cício dos direitos políticos." 

Justificação 

Com a presente Emenda, temos em 
vísta restabelecer o dispositivo do art. 
6. 0 da Lei Orgânica. em vigor, logo 
que os textos do art. 22 e seu pará­
grafo único, do Projeto, não podem 
sobrexistlr, pois, sôbre estabelecerem 
a punição perpétua dos que sofreram 
ou venham a sofrer sanções com base 
nos Atos Institucionais, afrontam re­
feridos dispositivos a Lei Maior, por 
não compadecer com a Constituição a 
via eleita para instituir-se nôvo caso 
de perda de direitos políticas, como 
soem ser os de filiação e participação 
partidãria. 

Nada é mais exato: A privação tem~ 
pa.rária ou definitiva de qualquer das 
direitos políticos do cidadão brasileiro 
só por êstes. caminhas pode ser atin­
gida, sob pena de afr01\ta da Lei 
Magna: 

CASOS DE PERDA 

1} por decreto do Presidente da Re~ 
pública, assegurada ao paciente am­
pla defesa: 

a) quando o brasileira adquirir 
outra nacionalidade, por natu~ 
ralização voluntária; 

b) quando o brasileiro, sem licen~ 
ça do Presidente da República, 
aceitar comissão, emprêgo ou 
pensão de govêrno estrangeiro; 

c) quando o naturalizado tiver ob~ 
tido a cidadania bra,sileira com 
fraude à lei; 

d) pela recusa, baseada em con­
vicção religiosa, filosófíca ou 
politica, à prestação de encargo 
ou serviço impostos aos brasi-· 
leiros em geral; 

e) pela aceitação de condecora­
ração ou título nobiliário es~ 

trangeiros que importem res~ 

trição de direito de cidadania 
ou dever para com o Estad•:l 

···' !l'ra~i!eii:o (Const., arts; 149 e 

s/§ 1.0 e 146, itens I e !I e seu 
parágraf? único); 

CASO-.~~~~A OU 

2) por decis;~t:h\1: f:,-
a) no caso de ··cancelamento de 

naturalização, assim julgada, 
em decorrência do exercício, 
pelo naturalizado, de atividade 
contrária ao interêsse nacional; 

b) por incapacidade civil absoluta; 

c) por motivo de condenação cri­
minal, enquanto durarem seus 
efeitos (Const., item III do art. 
146 e § 2.0 do art. 149); 

3) por via de sanção que se deverá 
estabelecer em Lei Complementar que 
disporá sôbre a especificação dos di­
reitos políticos. o gôzo, o exercício, a 
perda ou suspensão de todos os de 
qualquer dêles e os casos e as condi­
ções de sua reaquisição (Const., § 3.0 
do art. 149); 

4) por via de emenda constitucional 
que admita nóvas formas de proces­
samento ou estabeleça novos casos de 
perda ou suspensão; 

5) por via de ato baixado com su­
porte no Ato JnstitucionaJ n.0 5; 

6) pela edição do nôvo Ato Institu­
cional. 

Tendo em vista que os Atos Insti­
tucionais ou os atos baixados com 
assento nessa legislação emergencial 
têm seus efeitos descritos nos próprios 
instrumentos, e como em nenhum 
dêles se previu a hipótese de perda do 
direito político para aquêles que o ti­
veram suspenso, por período deter­
minado, e nem para aquêles que so­
freram sanções outras, não encontra 
guarida na Lei Maior e, por isso, vis­
ceralmente inconstitucional, o pre­
ceito inserido no ProjetQ de Lei 
n. o 8/71 ( CN), que institui nova for­
ma de perda cie direito político, só 
admitida por meio de Ato Institucio­
nal, por via de Emenda Constitucio­
nal, ou, nos têrmos do § 3.0 do art. 
149 da Constituição, por intermédio 
de Lei Complementar que "disporá 
sôbre a especificação dos direitos pO­
líticos, o gôzo, o exercício, a perda 
ou suspensão de todos ou de qualquer 
·dêles e os casos e as condições de 
sua reaqUis'iÇão". · 

Em razão ·disso, hã. o Congresso Na­
cional, em atendimento aos ma,nd.a­
mentos da Lei Maior, de expungir, do 
texto do Projeto de Lei n.0 8/71 <CN), 
os preceitos instituidores de nôvo caso 
de perda de direitos políticos. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado José Camargo. 

EMENDA N.0 94 

Dê-se ao art. 22, a seguinte redação: 

"Art. 22 - SOmente poderão fi­
liar-se aos Partidos Políticos os 
braSileiros no gôzo de seus direitos 
políticos." 

Justificação 

A redação proposta é a mais con­
sentânea com a Constituição vigente. 
A permanecer a constante do Projeto, 
alijam-se, ad perpetuam, da vida po­
lítica nacional, tôdas as pessoas atin­
gidas por sanções baseadas nos Ato~ 
Institucionais. Isso será ir além dos 
objetivos daqueles próprios 'Atos, que, 
no referente aos direitos políticos, vão, 
no máximo, à suspensão por dez anos, 
o que já é demais, levando-se em 
conta o caráter discricionário das pu­
nições. 

Saia das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Severo Eulalio. 

EMENDA 1'1.0 95 

Dê-se nova redação ao artigo 22 do 
Projeto, nos seguintes têrmos: 

"Art. 2·2 - Sàmente· poderão in­
tegrar os quadros dos Partidos ou 
participar de suas atividades os 
brasileiros no exercício do.s direi­
tos políticos." 

Justificação 

A emenda visa a permitir aos que 
hajam sofrido sanções com base nos 
atos institucionais uma volta futura 
à atuação política, em caso de anistia 
ampla que se possa conceder, ou me.s;. 
mo simples revisão de punições, como 
querem alguns. 

Nos parece que a redação proposta 
na emenda, já por si, importa em 
restrição, eis que, na maioria dos ca~ 
sos, os atingidos pelos- Atos Institu~ 
cionais não estão no exercício dos di­
reitos políticos e os que os conser~ 
vam é porque a Revolução entende 
que dEvem permanecer o, pleno gôzo 
dês.Ses di"reftos. · ·· · 
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Além disso, o restabelecimento da 
plenitude democrática impõe abertu~ 
ras políticas, com as quais, mais do 
que ninguém, tem a ganhar a Revo­
lução, respaldado que estaria por uma 
mais forte base social. 

Tenha·se presente que o artigo 6.0 
da Lei n.0 4.740/65 tinha mais ou me­
nos a mesma redação e não impunha. 
a restrição extensiva que o texto do 
projeto proposto contém. 

Há, portanto, um antecedente legal 
revolucionário a aconselhar a medi ... 
da suavizadora e desarmadora dos 
espíritos. 

Sala das Comissões, 7 de junho de 
1971. - Deputado Walter Silva. 

EMENDA N.0 96 

Substituam-se o art. 22 e seu pa-
rágrafo único pelo seguinte: 

~<sOmente poderão integrar os 
quadros dos Partidos Políticos ou 
participar de suas atividades os 
brasileiros no exercício dos direi­
tos políticos." 

Justificação 

A emenda restabelece o art. e.o da 
Lei n.0 4. 740, que deu ao assunto tra~ 
tamento mais justo e mais juridico. 

Com efeito, não é justo afastar da 
atividade pa:rtidária muitos cidadãos 
que, embora punidos por Atos Insti~ 
tucionais, não. perderam os direitos 
políticos e con~lnuaram no exercício 
da cidadania. 

De outro lado, a proibição constan .. 
te do texto proposto seria acrescentar 
uma penalidade para os que já ti~ 

nham sofrido penas como as de apo~ 
sentadoria, reforma, perda de man­
dato e demissão; e a pena deve ser 
imposta segundo a lei anterior e não 
conforme a lei nova (Emenda Cons­
titucional n.O 1, art. 153; i 16), 

Por último, o projeto, no artigo im­
pugnado, envolve exercício e perda de 
direito político, o que. pela Consti­
tuição vigente, deve ser objeto de lei 
complementar e náo de lei comum, 
como é a que está em debate (art. 
149, § 3.0). 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971, - Senador Milton Campos. 

EMENDA N,0 97 

a) Dê-se ao art. 22 a seguinte re .. 
dação: 

"Arl. 22 -- Sàmente poderão !i-
' llar .. se ao:3 Partidos os brasileiros 

no gôw de seus direitos políti­
cos.~' 

b) Suprima-se o parágrafo único. 

Justificação 

A proposição visa a tornar perene, 
definitiva, e~!rna, uma interdição 
que Possuía caráter temporário fixa~ 
do no tempo, isto é, com duração que 
não ultrapassava o término do man~ 
da to dos a tingidos por le-i anterior. 

Os atos instttucionais criaram re .. 
almente dois tipos de punição: a da 
perda dos direi'ros políticos pelo prazo 
de dez anos e a da decadência dos 
mandatos eletivos que estavam exer­
citando. 

São penas di:;tintas na qua\ldade e 
na intensidade. As primeiras mais 
graves, mais severas do que as se~ 

gundas. 

O Projeto tra,n.sforma a.s segundas 
em pena muito mais importante, 
mais severa do que as primeiras. Não 
podendo filfar-~;e a quaisquer Parti­
dos Políticos, os cidadãos que se pre­
tende alcançar no proieto ficam ini­
bidos, a todo o tempo, de disputarem 
cargos eletivos. 

A interdição absoluta, irr~vogável, 

irrecorrível, rep\lgna a tôda a tradi­
ção do Direito brasileiro. 

Eram poucas as que enfeiavam a 
legislação pátria. Havia a interdição 
decorrente do pátrio poder, a que de­
fluía do poder marital, a que advi­
nha da perda de nacionalidade. A 
última sempre corrigível. A penúlti­
ma, a oriunda d<J poder marital, a le­
gislação ordinã.ria foi lenta, mas fir­
memente expurgando de nossos Có- · 
digas e 'ctela hoje não resta senão va­
ga memória de que não nos orgulha .. 
mos. A interdição oriunda do pátrio 
poder não se faz eontra ninguém, mas 
em benefício dos menores· que vêem 
a imaturidade de·corrente do respec­
tivo despreparo p.ara a.s lutas e as di­
ficuldades da vida. resguardados pela 
experiência paterna .. 

De outra parte, quem decai do pá­
trio poder por incompetência mani-

festa pode recuperar a condição per­
dida fazendo prova da respectiva rea­
bilitação. A perda dos direitos po!iti­
cos decorrente da aceitação de re­
galia concedida por govêrno estran­
geiro, sem autorização do Govêrno 
brasileiro, é sanável pelas vias ordi­
nárias. 

o que o projeto, na verdade, está 
buscando é eliminar a vida pública, 
dela_Proscrever cidadãos a que o po­
der revolucionário aplica as penas 
mais severas do seu arsenal quase si­
nistro, matando-o como cidadãos, 
subtraincto .. lhes- o que ê inalienável. 
a saber, a cidadania. 

. O que o projeto busca alcançar le­
var-nos-ia a atribuir aos simplesmen­
te cassados em seus respectivos man­
datos condição política mais ruinosa 
do que aos que tiveram os seus direi­
tos suspensos por uma década. 

Uma simples lei, ainda que comple­
mentar, não há de ter podêres para 
ampliar sanção aplicada com base em 
ato institucional. Observe-se, ade­
mais e por fim, que tais cidadãos es­
tariam suportando inadmissível bis in 
idem. 

Perderam os mandatos que o povo 
lhes conferiu, democràticamente. A 
vingar o projeto, sem que mais nada 
houvessem feito, sofriam segunda 
condenação, todavia mais terrível, 
porque eterna. 

Passaríamos a constituir uma co­
munidade de homens despojados, al­
guns definitivamente, dos seus direi­
tos e prerrogativas de cidadãos, sem 
que se lhes dissesse por que, sem que 
se lhes apontasse prova da falta 
imputada, sem que se munnurasse até 
mesmo a desconfiança do que haviam 
feito jus. 

Nega .. se .. hes o direito de defesa, 
qualquer direito de defsa, tudo com a 
cumplicidacÍe do Poder Legislativo e ao 
arrepio das mais elementares normas 
acauteladoras de intangíveis direitos 
humanos. Proponho, pois, a supres­
são da parte final do artigo e do res~ 
pectivo parágrafo único. 

Para conhecimento da Casa, jun­
tam-se três pareceres, dos Professõres 
e eminentes jurisconsultos Ataliba No-
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gueira, Washington de Barros Montei­
ro e José Frederico Marques. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Pedroso Horta. 

PARECER 

I 

A ordenação jurídica federal no 
Brasil, com as modificações introdu­
zidas por via revolucionária, compre­
ende, hoje, em ordem hierárquica, os 
atos legisla ti vos seguintes: 

1.0
- Atos Institucionais. É legisla­

ção constitucional, assim d~nomina­
da, porém, para diferençá-la da Cons­
tituição Federal de 1969, que é vigente 
naquilo que não contrariar atos ins­
titucionais antgJ'lofes ou posteriores a 
ela; 

2.0 - Atos Complementares, funda­
dos em ato institucional; 

3.0 - Decretos-leis, fundados em 
ato jnstitucional ou em ato comple­
mentar; 

4.0 
- Leis Complementares; 

5.0 - Leis Ordinárias; Decretos-leis; 
leis delegadas. 

Versa a consulta sôbre o seguinte: 
deputados que tiveram cassados os 
respectivos mandatos em virtude da 
legislação sob n.o 1 supra, podem 
ser considerados inelfgíveis por dis·­
positivo de legislação sob n.0 3 supra'? 
Ou, em outras palavras, por meio d·~ 

decreto-lei pode declarar-se inelegive·l 
o deputado que fôra simplesmente 
cassado, pois não lhe foram suspensos 
os direitos poHticos? 

11 

AtendendO à hierarquia dos atos le­
gislativos, criada pela própria ordE~­

nação jurídica revolucionária, é claro 
que o decreto-lei não pode acrescen­
tar "penalidade" que implique a der­

rogação do definido em ato institu­
cional. 

Assim, o que se vê é o seguinte; o 
Ato Institucional de n.0 5 criou duas 
espécies de sanções: 

a) suspensão dos direitos políticos, 
que envolve a cassação de man­
dato eletivo; 

b) simples cassação de mandato 
eletivo. 

E a aplicação de uma e outra des­
tas sanções políticas tem sido nu­

grave, evidentemente, 
tarllbém leva em 

os menos vi­
sados pela basta a cas­
sação do mandato; não é preciso a 
suspensão dos direitos políticos, re­
servada aos mais visados pela Revo~ 
lução. 

No caso da consulta, é patente 
que o govêrno revolucionário pode 
aplicar aos consulentes a sanção 
maio,r (suspensão e cassação), como 
o fêz a vários outros deputados e se­
nadores. Entretanto, aplicou-lhes sã­
mente a menor (a cassação do man­
dato). A decisão é fundada no Ato 
Institucional de n.0 5, de 13-12-1968. 

Sobrevém, quase um ano depois, 
sim p 1 e s decreto-lei, reformando 
o Ato Institucional n.0 5, pois 
na realidade derroga, anula, a figura 
''trienal" mais branda, assimilando-a 
à mais grave. Não se diga que não 
derrogou, desde que todo cassado ipso 
facto passa agora a ter os direitos 
políticos suspensos, no tocante à pos­
sibilidade de concorrer às el-eições co­
mo candidato. 

Ora, neste ponto, foi violada a or­
denação jurídica revolucionária, que 
estabelece a jerarquia das normas, 
obrigando sempre o decreto-lei a fun­
dar-se em norma complementar ou 
inst!tucional. Como, pois, sendo sim­
ples decreto-lei, pode díspar de ma­
neira diferente 'cto Ato Institucional 
vigente? 

III 

A observância rigorosa de tal prin­
cípio hierárquico é patente, por exem­
plo, no tocante à aplicação das mes­
mas medidas em diversas conseqüên­
cias que vieram agravar a suspensão 
de direitos e cassação de mandatos 
eletivos, cantidot no Ato Institucional 
de n.o 10, de 16 de maio de 1969. 

Ao assinalar "cassação" e "sus­
pensão" para certos efeit-Os, o legis­
lador revolucionário não editou mais 
decret-O-lei, mas Ato Institucional, 
nóvo Ato Institucional para modificar 
os anteriores. 

Jt que sempre tem obedecido à je­
rarquia dá.s nortnas IJ(lr êle mesmo 
estabelecida·. A contrario sensU:; O go-

vêrno vem .. assim, afirmar que não ê 
válido o Ato Revolucionário que in­
fringir o sistema. A Revolução mo­
dificou a ordenação jurídica anterior, 
maS, inaugurando a nova ordem ju­
rídica, nela se baseia para não gerar 
a anarquia e o puro arbítrio ocasional, 
o que contraria os seus obje'bivos. 

IV 

Em face do exposto, não tem ca­
bimento examinar a tese, muito dis­
cutida a outro propósito e referente à 
natureza do instituto das inelegibilida­
des, se é ou não de direito constitu­
cionaL 

Na legislação revolucionária, não 
cabe tal discussão, pois a privação do 
direito de candidatar-se ela o erigiu 
em sanção, em dispositivo de ato ins­
titucional. Decorre daí que o decre­
to-lei não pode inovar no assunto, co­
mo vimos, o que poderia fazer se a 
Revolução não houvesse englobado na 
"suspensão" a cassação. 

v 
Conseqüentemente, parece-nos que 

os consulentes, deputados federais 
cassados, perderam o mandato em vir­
tude de ato revolucionário, que os não 
tornou inelegíveis, uma vez que é "In­
constitucional" o referido decreta-lei, 
nesta parte. 

VI 

Resta a última indagação: cabe a 
revisão de constitucionalidade do de­
creto-lei editado em virtude dÔ ato 
institucional ou complementar? 

Em outros têrmos: diante do Poder 
Judiciârio pode argüir-se lesão de 
direitos em virtude de desacôrdo en­
tre decreto-lei e os outros atos re­
volucionários em que se funda? 

Não apresento argumento nôvo. A 
matéria foi bem esclarecida em arti­
go doutrinário do doutor professor 
Manoel Gonçalves Ferreira Filho. 

Relembrando que os atos de natu­
reza legislativa, expedidos com base 
nos atos institucionais e complemen­
tares, s á o excluídos de aprecia­
ção judicial, invoca também a cir­
cunstância de elas serem "inconstitu­
cionais" quando violam a hierarquia 
estabelecida na ordenação jurídica 
da prõpria Revolução. 

Ora, de nada yale falar de incons­
titucionalidade de atos ·complemen-



2N2 Têrça-feira 15 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seç~o li) Junho de 1971 

tarês {e decretos-leis ''se não houver 
quem a declare"; "ou o juiz cumpre 
a COnstituiÇão e o ato institucional, 
ou· cumpre o decreto-lei, descum­
prindo a Constituição e o ato institu­
cional." 

Prossegue o ilustre Jurista: ''A 
cláusula de exclusão de apreciação 
judicial deve ser entendida em seus 
devidos e restritos têrmos. Ela não 
impede que se declare a inconstitu­
cionalidade do decreto-lei. Do con­
trário, haveria incoerência, como sali­
entara antes (Revista do Direito 
Público. São Paulo, abril/junho de 
1969, vol. 8, págs. 54 a 61) . 

São Paulo, 25 de janeiro de 1970. 
J_osé Carlos de Ataliba Nogueira. 

PARECER 

1. O Ato Institucional n.0 5, de 
13 de dezembro de 1968, em seu ar­
tigo_ 4. 0 , prescreveu que "no interésse 
de preservar a Revolp.ção, o Presiden~ 
te. da República, ouvido o Conselho 
de Segurança Nacional, e sem as li~ 

mitações previstas na Constituição, 
poderá suspender os direitos políticos 
de quaisquer cidadãos pelo prazo de 
dez anos e cassar mandatos eletivos 
federais, estaduais e municipais". 

Como claramente se percebe, o tex~ 
to contempla duas sanções diferentes: 
a suspensão temporária dos direitos 
políticos e a cassação de mandatos 
eletivos. 

Ambas são fundamentalmente di~ 

versas. A primeira é inquestionàvel­
mente muito rpais grave. Uma vez 
decretada, traz imediatamente como 
conseqüência a perda do mandato, 
acaso desempenhado pelo cidadão 
atingido, além de tornà-lo temporà~ 
riamente inelegível. Corresponde, na 
esfera política, à interdição, na esfera 
do direito privado. Torna o individuo 
inapto para. o exercício dos direitos 
políticos. 

A segunda é bem menos severa, 
pois acarreta, exclusivamente, a perda 
cte determinado mandato eletivo, fe­
_deral, estadual ou munici~al, sem afe­
tar, todavia, os direitos políticos do 
alcançado pela puniç&o revolucioná­
ria e sem o tornar inelegível nos plei­
tos eleitorais, que venham a se travar 
no futuro. 

ConSeguTritert1en"te, uma vez que os 
antigos Depu:tâdos federais Antônio 

Sílvio da Cunha Bueno, Yukishigue 
Tamura, Roberto Cardoso Alves e Is­
rael Dias Nova,~s tiv€ram apenas cas­
sados os respectivos mandatos elet~­
vos, na forma previSta pelo" artigo 4.0

, 

in fine, ·do Ato Institucional n.0 5, 
náo poderão sn feridos com a inibi­
ção dos direitos políticos e conseqüen­
te inelegibilidade futura, ainda que 
temporária. 

Como se sabE, a lei que abre exce­
ções a regras gerais, ou restringe di­
reitos, só abrange os casos que espe­
cifica (exceptio est strictissimae ju­
ris) . 

2. Dir-se-á, no entanto, que o re­
cente Decreto-lei n.0 1. 063, de 2 de 
outubro de 1969, os declarou inelegí­
veis, visto como foram êles punidos 
pela Revolução. 

Assim dispondo. tal Decreto-lei 
exorbitou, pois não lhe era dado im­
por a sanção da inelegibilidade, a 
quem apenas velo a perder determi­
nado mandato eletivo, no interêsse de 
preservar-se a Revolução. 

A imposição dessa pena, quand mé~ 
me, a quem excl"Jsivamerite sofrera a 
pena de perda do mandato, além de 
representar verdadeiro bis in idem, 
será equipará-lo ou assemelhá-lo, nas 
respectivas conseqüências jurídicas, a 
quem experimentou a pena mais gra­
ve (suspensão ter..1porária dos direitos 
políticos). Em têrmos de direito pri­
vado, será equiparar ou assemelhar 
um caso de simples revogação de man­
daW a um caso de interdição para os 
atos da vida civil. 

Se alguém vem a perder man­
dato eletivo, por fôrça de Ato Insti­
tucional, não pode, por lei ordinãria, 
expedida a postel'iori, ser privado do 
atributo da elegibilidade, inerente a 
qualquer cidadãO no gôzo de seus di­
reitos políticos. 

Lei, que assim dispusesse, estaria a 
sobrepor-se ao próprio Ato Institucio­
nal, que, na hierarquia das leis, se 
superpõe a tôdas as normas, ordiná­
rias ou constitucionais. 

Já se ctisse que tôda cOnstituição é 
sempre ponto de r1~ferência, ponto de 
valor, ponto de estabilidadP., ponto de 
fixação de responsabilidades, ponto de 
fixação de competência, qualquer que 
seja o regime (Rel-ista Trimestral de 
Jurisprudência, 40/449). 

Do mesmo modo, o Ato Institucio­
nal tem as mesmas virtualidades. De 
seus pontos de referência ou de fixa­
ção, não pode se ,.fastar o legislador 
ordinário. 

3. Acredito, por consP.guinte, que 
nada impede que aludidos ex~Depu­
tados federais, no uso e gôzo de seus 
direitos políticos, se candidatem nas 
próximas eleições, pois não podem 
ser afetados pela Lei das Inelegibili­
dades, cujo raio de ação os não al­
cança. 

É o meu parecer. 

Sáo Paulo, 13 de janeiro de 1970. -
Washington de Barros Monteiro. 

PARECER 

1. - Os ex-deputados federais por 
São Paulo, Drs. Antônio Sílvio da 
Cunha Bueno, Yukishigue Tamura, 
Roberto Cardoso Alves e Israel Dias 
Novais formularam-me consulta a 
respeito da situação jurídica em que 
se encontram, em face do disposto 
no art. 1.0 da Lei de Inelegibilidades, 
uma vez que tiveram cassados seus 
respectivos mandatos, com base no 
art. 4.0 , do Ato Institucional n.o 5, de 
13-12-1968. 

Indagam os ilustres consulentes se 
devenl ser considerados inelegíveis, 
ou se, ao contrário, tiveram apenas 
seus mandatos cassados sem perde­
rem o direito de disputar cargo ele­
tivo, como representantes do povo. 

Sôbre essa questão jurídica versará 
o parecer que se segue. 

2. - O art. 1.0 do Decreto-lei n.o 
1.063, de 21-10-69 (a chamada Lei de 
Inelegibilidades) declara quais os ca­
sos de inelegibilidades, impondo esta 
como sanção a muitos daqueles que 
foram atingidos pelas sarições do Po­
der Revolucionário. 

Entre os casos sob a incidência do 
art. 1.0, do Decreto-lei n.0 1.063, de 
1969, está o art. 4.0 do Ato Institucio­
nal n.0 5. 

Toda via o preceito por último cita­
do autoriza a aplícaçâo de duas san­
ções diferentes: a suspensão dos di­
reitos políticos por 10 (dez) anos, e a 
cassação de mandatos eletivos fe­
derais, estaduais e municipais. 

Sem embargo disso, tenho para mim 
que a inelegibilidade prevista no art. 
1.0 do Decreto-lei n.0 1.063, de 1969, 
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não atinge _aquêles que tiveram seus 
mandatos políticos cassados, mas não 
sofreram, por isso mesmo, a suspen­
são temporária dos direitos políticos. 

A jne1egJbilidade alcança os casos 
previstos no art. 1.0 do Decreto-lei 
n.0 1. 063, de 1969, como sanção com­
plementar, isto é, como um plus que 
se acrescenta à,s sanções anterior­
mente impostas. 

Em se tratando, porém, da cassa­
ção de mandatos eletivos, a inelegi­
bilidade não atuaria apenas comple­
mentarmente, para somar-se à sanção 
anterior. E isto porque ela se conju­
garia de tal maneira, com a sanção 
anterior, que a acabaria desnaturan­
do, para dar ensejo, a.ssim, a que se 
transmuta.sse a própria substância da 
cassação de mandatos. 

Ao prever, ao lado da suspensão dos 
direitos políticos, a cassação de man­
datos eletivos, o Ato Institucional n.0 

5 quis criar uma sanção específica, 
com caracteres próprios, inconfundí­
vel com a perda dos direitos politi­
cos. Em razão dos interêsses nacio­
nais. representados pelo Poder Revo­
lucionário, seria suficiente, para al­
guns mandatários do povo, que se 
transviaram das normas da Revolu­
ção, tão-só a perda do mandato em 
cujo exercício se encontravam. Mas, 

.se, agora, a essa s a n ç ã o de ca­
racteres bem determinados e espe­
ciais, fósse acrescentada a inelegibi­
lidade, a perda do mandato acabaria 
confundindo-se com a suspensão tem­
porária de direitos políticos, o que 
contraria, de frente, a distinção es­
tabelecida pelo art. 4.0 do Ato Institu­
cional n.0 5. A Revolução, embora Po­
der de fato, cria a si própria limita­
ções de ordem jurídica, quando, como 
acenteceu com o Movimento de 1964, 
baixa normas destinadas a institucio­
nalizá-la. 

Não se trata de normas vindas de 

fora para dentro, como acontece re­
lativamente à estruturação jurídica 
que a Constituição impõe, e sim, como 
observava Maurice Hauriou, de limi·· 
\ação criada pelo Estado, que: 

,, 

"funciona dentro de· si próprio, 
mediante certa disposição de sua. 
organização Jnterna" CApud Jean 
Dabin, ~'Doctrina General del Es·· 
ta!lo",, ,1946, pág, 157>. 

No ~'Ato Institucional", reside a ex­
pressão máxima do poder normativo 
da Revolução. b que vem estatuído 
em Ato Institucional, só por outro Ato 
Institucional pode ser alterado, E de 
tal preeminência é a posição hierár­
quica do Ato Institucional, entre as 
normas do Direito escrito, que a pró­
pria Constituição se coloca, perante 
êle, em posição subalterna. A Revolu­
ção possui o denominado poder cons· 
tituinte, uma Vez que é ordem jurídi­

·ca originária. E êsse poder constituin­
te, ela o exérce através dos Atos lns­
títucíonaís. 

Ora, se o Ato Institucional promana 
do poder de formação originária do 
Direito, que é o poder constituinte da 
Revolução, os demais atos normati­
vos, oriundos do Poder Revolucioná­
rio, já assim não se caracterizam. 
Quando Atos· Complementares ou De­
cretos-leis são baixados, o órgão que 
os promulga recebe êsse poder dos 
Atos Institucionais, pelo que a com­
petência para tal fim, além de "ba­
seada no Direito constituído", também 
se encontra "limitada e regulada por 
êste" (Cf. Recasens Siches, "Vida Hu­
mana, Sociedad y Derecho", 1952, pág. 
319), . ' 

Isto p~sto, inadmissível é QUe um 
"Decreto-lei" pudesse contrariar ou al­
terar o que se encontra impôsto e le­
gislado em A to Institucional. Essa dis­
crepaciem legum não pode eXistir, 
pois a regra institucionalizada preva­
lece sõbre o preceito de Decreto-lei. 

Uma Revolução institucionalizacta é 
"movimento ordinato e regalato 
del suo proprio díritto". 

o que significa 

"che é un ordinamento che deve 
classificarsi nella categoria degli 
ordinamenti giuridici origínari" 
(Santi Romano, "Frammenti di 
un Dizionario Giuridico", vb. "Ri­
voluzione e Diritto", 1947, pâg. 
224), 

Como ordem jurídica originária, a 
Revolução instítucíonalizada tem nos 
Atos Institucionais, emanados de seu 
poder jurídico originâlio, a suprema 
expressão de sua fôrça normativa. A 
êle se subordinam todos os preceitos 
de conteúdo legislativo, pelo que só 
um outro Ato Institucional pode al­
terar ou ,q~liroga~; o. que em diploma 
dessa natureza vem disposto. 

4. Além de alterar, substancialm~nte, 
uma sanctio juris provinda de Ato 
Institucional, pelo que deve ceder ao 
que ne~t.e foi determinado - o art. 
1,0 do Decreto-lei n.0 1.063, de 1969, 
ampliou indevidamente a área san­
cionadora do preceito do Ato Insti­
tucional n.o 5 -, o Que lhe não era 
permitido fazer. 

Segundo ensinava Rui Barbosa, as 
disposições excepcionais "ficam insu­
ladas entre os limites da exceção ex­
pressa nos textos", pelo que, no caso 
em exame, a regra específica do ar­
tigo 4.0 do Ato Institucional n.0 5 J?.ãO 
poderia ter ampliada a sua fôrça san­
cionadora, através de norma da le­
gislação ordinária ou derivada. so.,. 
mente um outro Ato Institucional 
estaria em condições de trazer essa 
dHatação da norma sancionadora, 
uma vez que o poder originário está 
apto a ultrapassar os limites que an­
tes impôs a si próprio. Mas o mesmo 
não se verifica com um decreto-lei: 
no plano das sanções excepcionais, 
tem a lei ordinária de quedar-se nas 
fronteiras que o poder constituinte 
originário estabeleceu. 

Isto pôsto, duplamente irrita seria 
a aplicação do art. 1.0 do OPereta-lei 
n. 0 1.063, de 1969, aos conf:ulentes: 
em primeiro lugar, por modificar subs­
tancialmente a sanção prevista rio 
art. 4.0 do Ato Institucional n.0 5; e, 
em segundo lugar, por haver amp~ia­
do a sanção específica ali prevista. 

Ainda que se admita o preceito do 
Decreto-lei n.o 1.063, como um sim­
ples plus, nem mesmo assim poderia 
funcionar no tocante aos que perde­
ram o mandato legislativo, porquanto 
aumentaria a intensidade da sanção 
excepcional que foi imposta. 

A verdade, porém, é que, na espécie 
em exame, a ihelegibilidade afetaria 
o Ato Institucional n. 0 5, por haver 
mudado a própria natureza da san­
ção sofrida pelos consulentes. E com 
isso, regra de legi~lação ordinária 
estaria modificando o que vem con­
tido em Ato Institucional - o que é 
inadmissível, em face da sistemática 
do Direito Revolucionário, isto é, da 
ordem jurídica plasmada pela própria 
Revolução de 1964. 

É o meu parecer. 

São Paulo, 12 de janeirq de 1970, 
Deputado José Frederico-Marques. 
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EMENDA N.• 98 

TÍTULO IV 

Da Filiação Partidária 

Art. 22 - Suprima-se "Que não· ha­

jam sofrido quaisquer sanções com 
base nos Atos Institucionais", ficando 
com a seguinte redação: 

Art. 22 - Sómente poderão filiar-se 
às organizações partidárias os brasi­
leiros no pleno gôzo de seus direitos 
políticos. 

Parágrafo único - dê-se a seguinte 
redação: 

"Considerar-se- ã o automàtica­
mente desligados dos Partidos Po­
líticos os brasileiros que venham 
a ter seus direitos políticos cas­
sados." 

Justificação 

Entendemos Que não há porque ne­
gar o acesso aos Partidos Políticos 
àqueles patrícios que tenham tido 
apenas seus mandatos cassados, em­
bora atingidos pelos Atos Institucio­
nais. 

Sala das Comissões, em lO de junho 
de 1971. - Deputado Vasco Amaro. 

EMENDA N.• 99 

Suprima~se no art. 22, na sua parte 
final, a expressão uque não hajam 
sofrido quaisquer sanções com base 
nos Atos Institucionais". 

Justificação 

A primeira parte do artigo Ja_ en­
cerra a restrição cabível, em face da 
Constituição. Ela não estabelece pu­
nição ad perpetuam. É o que está ex­
presso em seu art. 149, § 2.o, onde já 
se prevêem os casos de perda ou sus­
pensão dos direitos políticos. E na 
enumeração nela feita não se enqua­
dra a perpetuação dos efeitos das 
sanções aplicadas com base nos Atos 
Institucionais. Nem se diga que, vi­
gente ainda o Ato Institucional n.0 5, 
a cláusula, do projeto estava legiti­
mada. Não é exato. Embora sem pra_ ... 
zo determinado_ de vigência o AI-5, 
por sua natureza de exceção, é ins­
trumento de caráter transitório. Não 
cabe, por.tanto, incluir em lei de ca­
ráter p~rman~nte, regras de alcance 
transitório. Estas valem por si mesmo, 

enquanto subsistem os Atos em que 
se enquadram. 

A supressão, portanto, além de le­
gitima é uma. exigência da técnica 
legislativa. 

Veja-se que, no sentido da Emenda 
e em forma absolutamente correta é 
o texto do artigo 6.0 da atual Lei Or­
gânica dos Partidos Políticos de 1965, 
elaborada sob o nõvo regime político. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Francisco Pinto. 

EMENDA N.• 100 

Trocado o ponto final por virgula, 
adite-se ao artigo 22 as seguintes pa­
lavras: 

"por decretD do Sr. Presidente da 
República". 

Justificação 

Chefes de executivos municipais e 
estaduais1 dizendo basear-se em Atos 
Institucionais, sem maiores exames, 
e na maioria dos casos sem processo 
algum, afastaram, Brasil adentro, 
inúmeros servidores, na perpetração 
de flagrarites injustiças. 

Na área federal, atos do Sr. Presi­
dente da República se processaram 
apõs exaustivas apurações, com a su­
perior preocupação de prevenir en­
ganos. 

Nossa Emenda, portanto, harmo­
niza o texto do artigo a nosso, ver, com 
a intenção do Executivo- ao redigi-lo, 
preservando o direito de tantos bra­
sileiros crimino~.amente atingidos por 
decretos municipais e estaduais. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Fernandes Lopes 

EMENDA N.• 101 

Suprima-se o Parágrafo único do 
art. 22. 

Justificação 

A justificação é a mesma apresen­
tada à Emenda Supressiva da cláu­
sula final do caput do art. 22. 

I A primeira parte do artigo já en­
cerra a restrição cabível, em face da 
Constituição. Elrt não estabelece pu­
nição ad perpettllam, lt o que está ex­
presso em seu artigo 149, § 2.0 , onde 
já se prevêem os casos de perda ou 
suspensão dos direitos políticos. E na 
enumeração nela. feita não se enqua-

dra a perpetuação dos efeitos das 
sanções aplicadas com base nos Atos 
Institucionais. Nem se diga que, vi­
gente ainda o Ato Institucional n.0 5, 
a cláusula do Projeto estava legi­
timada. Não é exato. Embora sem 
prazo determinado de vigência, o 
AI-5, por sua natureza de exceção, 
é instrumento de caráter transitório. 
Não cabe, portanto, incluir em Lei de 
caráter permanente, regras de alcan­
ce transitório. Estas valem por si mes­
mas, enquanto subsisteJ!l os atos em 
que se enquadram. 

A supressão, portanto, além de legí­
tima, é uma exigência da técnica le­
gislativa. 

Veja-se que, no sentido da Emenda 
e em forma absolutamente correta é 
o texto do art. 6. 0 da atual Lei Orgâ­
nica dos Partidos Políticos de 1965 
elaborada sob o nôvo regime· político. 

Sala das Comissões) em 10 de junho 
de 1971. -Deputado Francisco Pinto. 

EMENDA N.• 102 

Suprimir o parágrafo único do ar­
tigo 22. 

Justificação 

Os Atos Institucionais prevêem vá­
rias sanções, entre as quais a suspen­
são de direitos politicos. As demais 
sanções previstas naqueles Atos não 
implicam na suspensão ou perda dês­
ses direitos. Sôbre exclusão dos qua­
dros partidários oferecemos, à parte, 
outra emenda em que o assunto vai 
regulado. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Severo Eulálio. 

EMENDA N,0 103 

Redija-se o art. 23 na forma se-
guinte: 

"Art. 23 - A filiação partidária 
far-se-á. a critério dos Partidos: 
I) em fichas padronizadas, con­
forme modêlo aprovado pelo Tri­
bunal Superior Eleitoral; 

11) em livros que os Partidos 
destinarem àquele fim; ou 

111) através de simples requeri­
mento dirigido pelo interessado à 
Justiça Eleitoral. 

Parágrafo único. No caso do item 
II, os Partidos fornecerão à Justi­
ça Eleitoral fotocópias autentica-
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das das fôlhas utilizadas para as 
inscrições." 

Justificação 

Somos de opinião que se deve pro~ 
piciar as maiores facilidades possiveis 
à inscrição partidária, no interêsse de 
fortalecimento dos Partidos Polítícos. 

Por isso, acreditamos que não seja 
conveniente prevalecer a adoção de 
critêrio único, como se faz no Pro .. 
jeto. 

A utilização de livros de registro, 
pelos Partidos, que é a forma vigente, 
não oferecerá qualquer inconveniên­
cia, desde que se tome a cautela pre­
'Vista no parágrafo único, qual a de 
se estabelecer a obrigatoriedade do 
encaminhamento à Justiça Eleitoral 
de cópias autênticas das fôlhas uti­
lizadas. 

A terceira alternativa prevista no 
Projeto se constitui na forma mais 
simplificada para a inscrição e, por 
outro lado, não oferece aspectos ne­
gativos no que concerne à preserva­
ção da vida partidária contra a frau­
de. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. .- Deputado Francisco Ama-· 
ral. 

EMENDA N.O 104 

Dê-se, ao art. 23 do Projeto de Lel 
n.o 8171 (CN), a seguinte redação: 

"Art. 23 - A filiação partidária 
far-se-á em fichas padronizadaf., 
fornecidas pela Justiça Eleitoral.'' 

Justificação 

As justas criticas, incidentes sôbre 
o sistema em vigor, do registro da fi­
liação partidãria por meio de livros, 
foi,- sem dúvida, o motivo determinan­
te do retôrno ao uso das fichas, para 
efeito de registro dos filiados dos Par­
tidos Políticos Nacionais, por, eviden­
temente, ser êste o sistema menos su­
jeito a fraudes que o registro por 
meio de livros fàcilmente ensejava. 

Mas a utilização da ficha de regis­
tro, embora fixada em modêlo padráo, 
não conduz, afinal, à certeza do impe­
dimento de fraudes se não evitarmos 
que qualquer pessoa possa promover­
lhes a impressão. 

Desta forma, com o estabelecer e~:.sa 
modalidade de registro, hã de se ct~r­
car eSse. sistema de inscrição partidá-

ria de uma garantia mais,·· capaz de 
conduzir à.eJetiva observância da let 

Parece-n~~:·e·!'. deixando- a incum~ 
bência de c.~~ão da ficha de re­
gistro da filiaÇ'a~, à Justiçà Eleitoral, 
conseguiremos dim{iluir a possibilida­
de da ocorrência de registros ilegais, 
por via de fichas falsas, embora com ~ 
aparência de regulares e legitimas por 
iguais às do modêlo padrão. 

Cremos que, com essa providência 
a mais, atingir-se-á o bbjetivo de 
evitar fraudes à lei, neste particular, 
e que se pretende alcançar pela sim­
ples substituição do livro pelo siste­
ma ora adotado no Pr-ojeto. 

Sala das Comissões, em 4 de junho 
de 1971. - Deputado Henrique Tur­
ner. 

EMENDA N.O 105 

Ao art. 23 dê-se a seguinte redação: 
"Art. 23 - A filiação partidária 
far-se~á em fichas padronizadas 
conforme modêlo aprovado e dis­
tribuído gratuitamente pela Jus­
tiça EleitoraL" 

Justificação 

A falta de recolhimento do Fundo 
Partidário e a ausência de recursos 
dos Partidos justificam a distribuição 
de ficha de filiação pela Justiça Elei­
toral. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N.O 106 

Dê-se ao art. 23 a seguinte redação: 
"Art. 23 - A filiação partidária 
far~se-ã em livros fornecidos pe­
los Partidos, abertos, rubricados e 
encerrados pela Justiça Eleitoral. 
nos quais constará a qualificação 
dos inscritos. 

Parágrafo único - Os Partidos 
encaminharão ao Cartório Eleito­
ral, até as dezoito horas do dia 

. em que se encerrar o prazo de 
inscrição, sempre que tal ocorrer, 
o livro respectivo, no qual lavrar­
se··ã têrmo indicando o nome e 
número de ordem do último elei­
tor filiado. Com o livro apresen­
tar-se-á relação datilografada dos 
eleitores, em duas vias, devendo 
uma delas ficar em cartório e a 
outra ser devolvida ao Partido, 
depois de éonferida e autentica­
da". '.-

. , - I 
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JustifiCaçãO 

A filiação partidária realizada atra~ 
vês de livros encadernados e autenti­
cados pela Justiça Eleitoral evita as 
Irf!.Udes que o sistema de fichas .Pode 
ensejar. 

Igualmente, o trabalho de filiação 
nos parece mais facilitado. Ainda é 

_de se considera.: que neste sistema as 
despesas são mais reduzidas que no 
outro. -

Sala das Comissões, em lO de. junho 
de 1971. - Deputado Marcos Freire. 

EMENDA N.O 107 

Dê-se ao artigo 23 a seguinte reda~ 
Ção, acrescentando-lhe quatro pará .. 
grafos: 

"Art. 23 - A filiação partidária 
far-se-á em livros ou fichas pa­
dronizadas, conforme modelos 
aprovados pelo Tribunal Superior 

·EleltoraL 

§ 1.0 - Na utilização de livros da 
filiação observar-se-à as seguintes 
normas: 

- fôlhas numeradas tipogràfica­
mente. e rubricadas pelo Juiz 
EleitoraL 

- têrmos de abertura e encerra­
mento lavrados pelo Juiz Elei~ 
toral. 

- número de ordem, nome, resi­
dência, número do título elei­
toral, zona de inscrição, Muni­
cípio e assinatura do filiado. 

§ 2.0 - Os livros, em número não 
superior a cinco, serão apresenta­
dos ao Juiz Eleitoral no dia poste­
rior à.s datas de encerramento da 
filiação, para efeito de escolha de 
candidatos ou par+,ieipação em 
Convenção, ou sempre que solici­
tar a Justiça Eleitoral. 

§ 3.0 - Quando da instalação de 
um Diretório, êste encaminhará à 
Justiça Eleitoral a relação, em 
duas vias, de todos os seus filia­
dos, com suas características. 

§ 4.0 - t:empre que cs livros fo­
rem encamir.hados 't Justiça Elei­
toral para encerramento, serão Os 
mesmos acompanhados de uma 
relação em rtuas vias contendo as 
nomes dos novos filfados e as al­
teraÇões porventura 'SUrgidas des­
de o ·anterior encerramento." 
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Sala das Comissões, em lO de junho 
de 1971. - Deputado Pedro Ivo -
Deputado Silvio Barros. 

EMENDA N.0 108 

.Art. 24 

Dê-se, ao artigo, a seguinte reda­
ção: 

·~o eleitor solicitará a sua filiação 
à Comissão Executiva do Muni­
cipio em que estiver inscrito, pre­
enchendo urna ficha em três vias." 

Justificação 

O cidadão requer a sua qualifica­
ção eleitoral e é inscrito como eleitor. 
Nessa qualidade, pede a sua filiação. 
A quem? A Comissão Executiva do 
Município ent que está inscrito. Como? 
Preenchendo uma ficha em três vias. 

A emenda corrige a redação do ar­
tigo e deixa claro como se deve re­
querer a filiação partidária. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.0 109 

Ao artigo 24 proponho a seguinte 
redação: 

"Art. 24 - O cidadão inscrever­
se-á perante a Comissão Executi­
va do Diretório do Município em 
que fôr eleitor, mediante apre­
sentação de qualquer membro do 
Diretório ou parlamentar do Par­
tido." 

Justificação 

. É importante que seja simples o 
processo de filiação partidária. Mas, 
levando em conta o problema de ido­
neidade moral e política, necessita 
que alguém, com responsabilidade po­
lítica, dê o seu aval ao cidadão que 
deseja ingressar no Partido. &se 
aval é dado pelo parlamentar ou mem­
bro do Diretório, e na ficha de filia­
ção deve haver lugar para que se 
cumpra essa exigência. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.0 110 

Dê-se ao art. 24 a seguinte redação: 

"Art. 24 - O tidadão inscrever­
se-á per.ãnte-a Comissão Executi­
va do ·Diretório. do Município em 
que fôr eleitor ou no Cartório 

Eleitoral em presença de seu ti­
tular." 

Ju~:titicação 

Nosso objetivfl ao apresentar a pre­
sente visa, tão-,sàmente, a a.ssegurar 
ao cidadão ô mais amplo direito de fi­
liação partidária, eis que a .opção ora 
proposta evitará, estamos certos, fu­
turos problemas que de modo algum 
irão contrlbuir para o fortalecimento 
do Partido. 

Sala das Combsões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Josécarlos Fon .. 
seca. 

EMENJ)A N.0 111 

Dê-se ao art. 24 a seguinte reda­
ção: 

"Art. 24 - O cidadão inscrever­
se ... á perante a Comissão Executi­
va do Diretório Municipal ou 
através de qualquer de seus mem­
bros, no município em que fôr 
eleitor." 

Sala das Comis::ões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado José Machado. 

EMENDA N.0 112 

O art. 24 passa a ter a seguinte reda­
ção: 

1'Art. 24 - O cidadão inscrever­
se-á perante a, Comissão Executi­
va do Diretóri.o do Município ou 
Delegados Municipais, devida­
mente credeneiados pelo Diretó­
rio Regional em que fór eleitor. 

Parágrafo úni<:o - É considerada 
válida para os Municípios a íns­
crição feita perante o Diretório 
Regional." 

Justificação 

A presente emenda visa evitar o 
contrôle absoluto das Comissões Exe­
cutivas Municipais, nem sempre pre­
paradas e preocupadas com o fortale­
cimento do Partido. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Deputado Ruy Bacelar. 

EMENDA N.0 113 

a) Dê-se ao art: 24 e seu parágrafo 
único a seguinte redação: 

"Art. 24 - O interessado inscre­
ver-se-á preenr:!hendo, em três 
vias, a ficha de filiação e encami­
nhando-a à Comissão Provisória 
ou à Comissão E.:xecutiva do Dire-

tório do Município em que fôr 
eleitor. 

Parágrafo único - Na falta dos 
órgãos mencionados neste artigo, 
ou quando preferir, poderá o elei­
tor inscrever-se no Diretórío Re~ 
gional." 

b) Dê-se ao caput do artigo 25 e aos 
§§ 1.0 e s.o,.a seguinte redação: 

''Art. 25- A Comissão Executiva 
do Diretório que receber as fichas 
de filiação decidirá sôbre a ins­
crição do eleitor. 

§ 1.0 - Qualqu·er eleitor já filia­
do ao partido poderá impugnar a 
filiação partidária, no prazo de 
5 (cinco) dias, da data do rece­
bimento da ficha pelo Diretório". 

§ 6.0 - Onde inexistir Diretório 
Municipal, a primeira via da fi­
cha ficara arquivada no cartório 
da zona eleitoral do filiado, até 
que aquêle se organize." 

Justificação 

lt inexequivel a inscrição perante a 
Comissão Executiva. Esta estarâ per­
manentemente reunida? A redação 
quer dizer "sede ou Partido? O preen­
chimento da ficha, com a assinatura, 
permitirà a filiação. 

No parágrafo se altera a redação 
para dar a opção ao eleitor de inscre­
ver-se perante o Diretório Regional, 
para se evitar possíveis dificuldades 
que possam ser criadas no seu domicí­
lio eleitoral. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N.0 114 

Dê-se ao artigo 24, a seguinte reda­
çáo: 

"Art. 24 - o cidadão inscrever­
se-á no Diretório Municipal em 
que fôr eleitor e, na mesma for­
ma, no Diretório Distrital, nos mu­
nicípios de mais de um milhão de 
habitantes. 

§ 1.0 - Náo existindo Diretório 
Municipal, o candidato inscrever­
se-á no Diretório Regional. 

§ 2.0 - A filiação partidária po­
derá ser efetuada também pelo 
cidadão perante o cartório eleito­
ral da Zona em que fôr eleitor. 
que, obrigatàriamente. a enviará 
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ao diretório çompetente, em 24 
horas, mediante recibo." 

Justificação 

A inscrição perante a Comissão Exe­
cutiva ao Diretório Municipal não é 
prática, pois, cr~a reais dificuldades à 
filiação partidáría. Reunir a Comis­
são Executiva (cinco membros) para 
êsse fim, é um absurdo. A emenda au­
toriza que o cidadão se filie no Dire­
tório Municipal ou Distrital, portanto, 
em sua sede, no município em que fôr 
eleitor. A inclusão do distrito, tem em 
vista que nos municípios de mais de 
um milhão de habitantes, cada uni­
dade administrativa seri equiparada 
to. município para efeito de organiza­
ção partidária (art. 28, § 1.0 do Pro­
jeto). A inclusão do § 2.0 visa possi.:. 
bilitar o ingresso de todos os· cidadãos 
nos partidos, independentemente, de 
grupo, pois, às vêzes há embaraços 
para filiação dentro de um parUdo, 
com a sonegação de informações, etc. 
A medida será uma forma de impe­
dir esta ocorrência. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. -Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N.0 115 

O art. 24 terá a seguinte redação: 

"O cidadão inscrever-se-á medi­
ante "'ssina tu r a do e lei to r na fi­
cha padronizada e endossada por 
um dos membros do Dlretório do 
Município. 

Parágrafo único - Não existindo 
Diretório Municipal, o candidato 
inscrever-se-á da mesma forma 
no Diretório Regional." 

Justificação 

Há necessidade de ampliar-se, com 
renovaçâo, a filiação partidária. Com 

esta forma o nôvo filiado não é ob.ri­
gado a ir ao piretória e nem que a 
Comissão Executiva esteja presente. 
O endosso de um dos membros do Di­
retôrio é suficiente para caracteri:~ar 
a responsabilidade da ficha. 

Todo nôvo filiado tem sempre aquê­
le constrangimento inicial, embora in­
ti:t:namente deseje participar da vida 
política. Observa-se isto, especialmen­
te na .classe média e profissionais di-

versos. Jtsse constrangimento, aos poU­
cos vai sendo eliminado. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Rozendo de 
Souza. 

EMENDA N.0 116 

Ao art. 24, acrescentar as seguintes 
expressões: 

" ... ou perante o Juiz Eleitoral da 
zona." 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N.0 117 

Ao art. 24, transformando o paráw 
grafo único em parágrafo 2.0 e acresw 
centando um parágrafo primeiro, com 
a seguinte redação: 

" ... § 1.0 - Na hipótese da par­
te final do presente artigo, as fi­
chas de inscrição serão encami­
nhadas pelo Juiz Eleitoral ao Di­
retório Regional para os devidoS 
fins." ' 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Osíres Teixeira. 

EMENDA N.0 118 

O parãgrafo único, do artigo 24, 
passa a constituir parágrafo 2.0 , 

acrescentando-se o seguinte: 

Parágrafo 1.0 
- Aos Senadores, 

Deputados Federais e Estaduais é 
a-ssegurado o direito de se filia­
rem perante a Comissão Executi­
va do Diretório de qualquer Mu­
nicípio, mesmo não sendo o de 
sua zona eleitoral, exigindo-se 
apenas, que esteja compreendido 
na mesma Circunscrição Eleito­
ral." 

Justificação 

A emenda visa permitir que se ho­
menageie os componentes dos órgãos 
de ação parlamentar, concedendo-Lhes 
idêntica regalia que a de votar na se­
ção em que estejam presentes no dia 
do pleito, muito embora não sejam 
eleitores naquela zona, 

É comum aos homens públicos que 
exercem atuação politica, sentirem a 
necessidade de vez por outra oferecer 
uma demonstração de aprêço aos elei­
tores de outra Zona, que não seja 
aquela em que está inscrito. 

A t:lmenda propicia a prestação desw 
sa reverência enquanto oferece ao Se-

nadar e ao Deputado maior amplitu­
de no exercício das suas atribuições 
político·partidárias, já por si esta­
fantes, pois que exigem uzn desdobra­
mento contínuo de atividades. 

Espero a melhor compreensão do 
nobre Relator, para o estudo desta 
emenda. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Alvaro Gaudén· 
cio. 

EMENDA N.0 119 

O parágrafo único do art. 24 terá 
a seguinte redação: 

"Parágrafo Unico - Não existin­
do Diretório Municipal, o cida­
dão inscrever-se-á perante o Juiz 
Eleitoral de sua Zona." 

Justificação 

Duas dificuldades pretende-se, com 
a emenda, afastar. 

A primeira: evitar que o cidadão 
que se queira inscrever em Partido 
político, onde não haja Diretório Mu­
nicipal, tenha que se locomover para 
a capital de seu Estado, onde fun­
ciona a sede de seu Diretório Regio­
na_h 

A segunda: alterar a denomin~ção 
•'candidato" por "cidadão", que nos 
parece mais consentânea com os 
objetivos do artigo. 

Sala das Comissões, em 10 de ju­
nho de 1971. - Deputado Adhemar 
Ghisi. 

EMENDA N,0 120 

Dê-se ao parágrafo único do art. 24 
o seguinte texto: 

11Art. 24, parágrafo único - "Não 
existindo Diretório Municipal, ou 
a Comissão Executiva recusando 
a inscrição, o cidadão inscrever­
se~á no Diretório Regional." 

Justificação 

Pode ocorrer que a Comissão Exe­
cutiva, por motivos irrelevantes, mas 
fàcilmente ·presumíveis, recuse a ins­
crição. O a pêlo ao Juiz, como se aven­
tou, não me parece a melhor solu­
ção. o Juiz não teria como decidir, 
e, se pudesse, estaria penetrando na 
•'conveniência" de o Partido aceitar 
ou não a· filiação.. Se não· fôSse para 
decidir, inútil .seria o apêlO do filian ... 
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do. A solução está em que o inte­
ressado se dirija ao Diretório Regio­
nal. 

Sala da8 ComissÕes; em 10 de _ju­
nho de 1971. - Deputado Francelino 

. '·Pereira:. 

El\UlNDA N.• 121 

bê-se ao parágrafo único, do arti­
go 24, a seguinte redação: 

"Não existindo Diretório Muni­
., cipal, ~ interessad'J inscrever­
·_se-á perante a Comissão Executi­
: v a Regi9nal/' 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de· 1971. - Deputado Jairo Maga­

. ·ihães. 

El\UlNDA N.0 122 

TITULO IV 

Da FiliaçãO Partidária 

O pa,rágraf0 único do art. 24 terá 
, .a seguinte redação: "não exist4J,do 

Diretório Municipal, a inscrição será 
feita perante o Diretório Regional". 

Justificaçã4 

Trata-se de mera técnica legislati­
va, dando-se ao parágrafo a repação 
inâis adequada·. 

Sala das Comissões, em 9 de" j\n-i.ho 
de i971. - Deputado Sinval Guaz­

·zelli. 

EMENDA N.• 123 

Emenda ao .art .. 24 

· , ".§ - As. fichas- de .inscrição par­
tidária serão recebidas pela Se­
c~~ria do Diretório Municipal, 
que delas dará recibo ao interes­
sadO, no horário que fôr ·fiXado 
pela Justiça -Eleitoral. 

§ - A recusa do recebimento das 
_fichu .de in~cr~ção partidária 
constituirá crime eleitoral, e nes­
te caso a Justiça Eleitoral será 

:-competente para receber, origi­
nàriamente, as fichas de inscri­
ção partidária e as- encaminhará 
à Comissão Executiva para a ins­
trução exigida no § 4.0 dêste ar-

. ·. tJgó." 

Justificação 

A experiência· das inscrições ante­
·rtores 'aot·pJeltoo.de 1970 revelou a 

• :·obce~são4l'e '!l'értoa grupos municipais · 
que pretendiam· tràllêar- a outro gru-

po o direito de conseguir as inscri­
ções partidárias para obtenção da 
sublegenda. 

O livro de inscrição ficava debaixo 
do braço de um chefe municipal que, 
ém hipótese alguma, deixava os seus 
adversários loeais, do mesmo Partido, 
inscreverem-se·. Os interessados ti­
nham que recorrer ã.o Juiz Eleitoral e 
ao Tribunal de Justiça, num esfôrçO 
imenso- e angustioso. 

. ·No caso da inscrição em fichas, po­
de a Comissão Executiva - perten­

cente ao Grupo dominante - negar 
à minoria o direito de inscrição, dei­
xahdo de receber as fichas, e não há 
na lei como Corrigir essa injustiça e .· 

evitar, a tempo, êsse abuso. 

Sala das Comissões, em 10 de ju­
nho de 1971. - Nogueira de Rezende. 

EMENDA N.• 124 . 

Onde •e lê: 

parágrafo único 

Leia-se: 

§ 1.0 

Acrescente-se: 

"§ 2.0 - Se o Diretório Municipal 

recUsar-se a. receber a ficha de 
inscrição poderá esta ser apre­
sentada ao Diretório Regional ou ... 
·ao Juiz da respectiva Zona Elei­
toral. 

§ 3.0 - No caso do parágrafo an­
terior, o Diretório Reglonal ou o 
Juiz Eleitoral remeterão as fichas 
ao Diretório Municipal, mediante 
recibo." 

Sala das Comissões, em 10 de ju­
nho ·de 1971. - Senador Mattos Leão. 

EMENI>A N.0 125 

Ao artigo 24 

O parágrafo umco passará a ser 
§ 1.0 e.acrescente-se: 

"§ 2.0 - Constituído Diretório 
Municipal onde não havia, o Di­
retório Regional obrigatàriamen­
te enviará as fichas dos fl!lados 
iesiclenfes ·na MUnicíPio ao Dire- · 

'.tório 'recém· .. ctiad'-':" 

Justificação 

A inclusão do § 2.0 justifica-se ple­
namente por dois motivos princip~is: 
a) não interessa a qualquer dos dois 
Diretórios - Regional e Municipal -
a existêhcia de filiação partidárià ·de 
um adepto do Partido no âmbito mu­
nicipal com !il!açáo apenas no órgão 

· Re'giànal, até porque in ter essa ao 
Partido a participação direta do fi­
liado no Município onde reside; b) 
evita a repetição de impugnações e 
até Indeferimento de pedido de re­
gistro de candidatai como ocorreu no 
último pleito, devido a tais circúns­
tâncias, isto é, adepto do Partido cuja 
filiação constava apenas junto ao Di-
retório Regional. , 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Augusto Franco. 

EMENDA N.0 126 

Inclua-se onde couber, ·artigo com 
a seguinte redação: 

"Art. - O Juiz Eleitoral po­
derá designar representante seu 
junto à Comissão Executiva do 
Diretório do Município, para fis­
calizar o cumprimento do art. 24." 

Justificação 

A medida é acauteladora, objeti­
vando evitar a fraude que o nôvo 
processo de inscrição ou filiação par­
tidária poderá vir a gerar, qual seja 
a de elementos ligados à Comissão 
Executiva do Diretório do Município 
distribuírem as fichas para que ye­
nham a ser preenchidas em outros lo­
cais que não a sede da Comissão 
referida. 

·Sala das comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Adhemar Ghisi. 

EMENDA N.O 127 

Art. 25 

Substitua-se o caput do artigo pelo 
seguinte: 

"O pi'eenchimentc> das fichas no 
Partido equivale ao pedido de fi­
liação." 

Justificação 

.Não há ·expedição de fichas. Nem 
há necessidade de requerimento: ou 
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de petição para -a filiação partidária. 
A lei deve deixar bem claro que o. 
preenchimento das fichas, no Parti­
do, equivale ao pedido de filiação. 

Sala das Comissões, em 3 de junho· 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.0 128 

Dê~se ao artigo 25 a .seguinte re­
dação: 

"As fichas ... em três vias, proi­
bida a filiação por procuração". 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Jairo Magalhães, 

EMENDA N.0 129 

Ao art. 25 acrescente-se a seguinte 
expressão; 

"E nelas constarão o retrato do 
eleitor." 

Justificação 

Aqui se pretende obter a autenti­
cidade da filiação partidária e com. 
outras implicações que fàcilmente SE! 

depreende da sugestão ora apresen-· 
ta da. 

Sala das ComJssões, em 9 de junho 
de 1971. Senador Vasconcelo:;: 
Torres. 

EMENDA N.0 130 

Dê-se ao artig:o 25 a seguinte re· 
dação: 

"As fichas serão preenchidas ern 
três vias". 

Sala das Comissões, em 10 de ju­
nho de 1971. - Deputado Jairo Ma.· 
galhães. 

EMENDA N.0 13I 

Art. 25 

Substitua-se, no parágrafo 1.0 , a 
expressão: 

"Impugnar a filiação partidária." 
pela seguinte: 

"Impugnar o pedido de filiaçào 
partidária". 

Justificação 

A filiação ainda não foi deferida. 
Hã, apenas, o pedido de filiação. A 
impugnação se refere a êsse pedido e 
para isso se abre o praZ{l de 5 (cinco) 
dias. Daí a emenda. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Milld. 

EMENDA N.• 132 

Artigo 25, § 1.0 

Substitua-se a expressão: <'impug­
nar a filiação partid~ria~~ por: 

"Impugnar o pedido de filiação 
partidãria" 

Justificação 

Filiação pressupõe a existência de 
vínculo, de 'dependência, de admissão, 
quando até o ~to da impugnação ape­
nas foram Preenchidas as fichas. 
Conquanto possa implicar no mesmo 
objetivo ou no mesmo fim, parece-nos 
que, em se tratàndo de impugnação, 
preferível é acentuar que se trata de 
impugnação ao pedido de filiação ... 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Augusto Franco. 

EMENDA N.0 133 

Dê-se ao § 1.0 , do artigo 25, a se-
guinte redação: 

"Qualquer eleitor já ... partidá· 
rio, no prazo de três dias da data 
do preenchimento das fichas, as­
segurando-se ao filiando igual 
prazo, imediatamente após o de· 
curso daquele, para contestar a 
impugnação:' 

Sala das Comissões. em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Jairo 1\lagalhães. 

EMENDA N." 134 

Substitua-se o parágrafo 1.0 do art. 
25, pelo seguinte: 

"§ 1.• - Qualquer eleitor filiado 
poderá impugnar filiação parti­
dária no prazo de cinco dias 
da data do preenchimento das 
fichas." 

Justificação 

Na frase "poderá impugnar a filia­
ção" o artigo definido feminino a tor· 
na o período ambíguo. A sua exclusão, 
para deixar filiação no indefinido 

deixa o período correto. 

O advérbio "já'' é desnecessário. A 

expressão "Qualquer eleitor filiado" 
deixa evidente que se trata de quem 
pertence ao Partido. 

Sala d~_ Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Deputado José Camargo. 

EMENDA N.• 135 

Art. 25, § 2.0 

Substitua-se o parágrafo 2.• pelo 
.seguinte: 

"Não havendo impugnação, o pe· 
dido de filiação é automática­
mente deferido, devendo a Co· 
missão enviar imediatamente as 
fichas à Justiça Eleitoral." 

Justificação 

Há o prazo de cinco dias para im­
pugnação. Decorrido o prazo e não 
sendo impugnado o pedido, deve.se 
considerá-lo atendido. A emenda 
visa a acelerar o processo. Não hã ne­
cessidade de conceder-se cinco dias 
para êsse deferimento se não foi Jm· 
pugnado o pedido. Nesse prazo para 
impugnação a Comissão Executiva 
também poderá examiná-lo e verífi· 
car se há motivos para não aceitar a 
filiação proposta, para que, ao térmi· 
no do prazo, esteja em condições de 
decidir. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.• 136 

Dê-se ao 1 2.• do art. 25 do Projeto 
a seguinte redação: 

"§ 2.0 - Esgotado o prazo para 
impugnação, a Comissão Exe­
cutiva decidirá dentro de cinco 
dias". 

Justificação 

EvltaAse a repetição do vocábulo 
"prazo" em período tão curto. 

Sala das Comissões, êm 10 de junho 
de 1971. - Senador Wilson Gonçalves. 

EMENDA N.• 137 

Art. 25, § 3.0 

Substitua-se o parágrafo 3.0 pelo 
seguinte: 

"Se houver impugnação, a Co­
missão Executiva decidirá em 48 
horas, deferindo ou indeferindo o 
pedido. No primeiro caso, enviara 
imediatamente as fichas à Justiça 
Eleitoral. Indeferido o pedido, se 
houver recurso para o Diretório 
Regional, êste deverá ser inter ... 
posto dentro de 48 horas. O re­
curso será julgado: em- 5 (cinco) 
dias pela Comissão . Executiva do 
Diretório -Regional." 
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Justificação 

Só se compreende prazo para deci­
são da Comissão Executiva se houver 
contestação ao pedido de filiação. Mas 
êsse prazo não deve ser superior a 48 
horas. Rejeitada a impugnação, o pe­
dido será deferido, aplicando-se a 
norma do parágrafo anterior: ime­
diata remessa das fichas à Justiça 
Eleitoral. 

Aceita a impugnação, o pedido sera 
indeferido, cabendo recurso .vara o 
Diretório Regional, estabelecendo-se 
para isso o prazo de 48 horas, e dan ... 
do-se igualmente prazo para julga­
mento do recurso (cinco dias). Com 
isso, não se atrasará, nem se preju­
dicará o processo cte filiação parti­
dária. 

Sala das Comissões, em ~ de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Mll!et. 

EMENDA N.• 138 

Dê-se ao § 3.0 do art. 25 a seguinte 
redação: 

"Da decisão denegatória de filla ... 
ção cabe recurso direto à Comis­
são Executiva do Diretório Re­
gional, interposto dentro de três 
dias, salvo na hipótese do pará-

grafo único do artigo anterior''. 

Justificação 

Acrescemos ao artigo apenas a pa­
lavra Hdireto" entre as palavras "re­
curso" e "à Comissão Executiva". 

Tal acréscimo não altera o espírito 
do dispositivo e evita ao interessado 
o perigo de ver o seu recurso perma­
necer no fundo da gaveta, com o pro­
pósito deliberado de evitar o registro 
pretendido. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Heitor Dias. 

EMENDA N.0 139 

Ao art. 25 

O § 3.0 do art. 25 passa a ter a se-
guinte redação: 

§ 3.0 - Da decisão denegatória de 
filiação que será sempre motiva­
da, cabe recurso ao Diretório Re­
giOI)al, interposto· dentrO de 3 
(três) dias, a contar da notifica­
ção do requereu te." 

Justificação 

Pela leitura dos § 2.• e 3.• do art. 25, 
chegà-se a conclusão que houve um 

engano de redação no Projeto, pois 
atribui-se a Comissão Executiva a 
função de julgar a impugnação e 
confere á própria Comissão Executi­
va poder de apreciar o recurso de de­
negação. 

A Emenda exige que a decisão de­
negatória seja sempre motivada e 
atribui ao Diretório o exame do· re­
curso. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.0 UO 

Redija~se o § ~\.0 do art. 25 na for-
ma seguinte: 

"§ 3.• - Da decisão denegatória 
de filiação cabe recurso à Comis~ 
são Exee11tiva do Diretório Regio­
nal, no ~razo de 3 (três) dias, e, 
da decisão dE!sta, no mesmo pra~ 
zo, à Comlssho Executiva do Di­
retório Nacional, ressalvado, em 
qualquer caso, o recurso à Justiça 
Eleitoral, esgotadas as instâncias 
partidárias." 

Justificação 

Parece-nos que o 1 3.0 do art. 25 não 
dá solução completa ao problema de 
resguardo dos direitos face à even­
tual arbitrariedade das direções par­
tidárias, ao preconizar, apenas, o re­
curso à Comissão Executiva do Dire­
tório Regional, em caso de decisão 
denegatória de ift~crição por parte da 
Comissão Executiva do Diretório Mu­
nicipal. 

Propomos, atra.vés da presente 
emenda, sistemática recursal bem 
mais ampla, no sentido de propiciar 
aos possíveis lesados meios com que 
enfrentar os abusos de poder. 

Assim, ao invés de contar com o 
rec.urso único à (!omissão Executiva 
do- Diretório Regional, terá o candi~ 
da to a inscrição o apêlo à Comissão 
Executiva do Diretório Nacional, sem 
prejuízo de invocação do pronuncia­
mento judicial, esgotadas as inStân­
cias partidárias. 

Sala das Comissões, em 10 qe junho 
de 1971. - Deputado Francisco Ama­
ral. 

E~IENDA N.• lU 

Adite-se ao § 3.'' do art. 25, logo 
após a palavra "anterior", substitui-

do por uma vírgula o ponto que se 
lhe segue, o segtünte: 

u .•. , quando caberá recurso, no 
mesmo prazo, à comissão Exe .. 
cutiva Nacional." 

Justificação 

Em matéria. de recurso contra a de.­
negação da filiação partidária, a dis­
posiçáo em estudo ressalva a hipó­
tese de a denegação partir do Dire­
tório Regional, quando fôr êste ori­
ginàriamente competente para deci­
dir da filiação. Todavia, não Informa 
a que órgão deve ser dirigido o re­
curso e nem mesmo abre oportunida­
de para a sua interposição, considera­
da a rigidez de sua redação. O espí­
rito da norma é, evidentemente, ad-. 
mitir a contrariedade recursal à de­
cisão denegatória, dirigida ao órgão 
que precede o õrgão denegante, na 
escala hieràrquica. A disposição exi­
ge a complementação proposta. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Udélio Martins. 

E~lENDA, N.0 142 

Emenda ao art. 2ii 
Acrescente .. se ao § 3.0 : 

" contado o prazo da intima .. 
ção pessoal - contra recibo - ao 
interessado, ou publicação no ór­
gão oficial do município." 

Justificação 

Só quem não conhece o Interior do 
Pais pode admitir, de boa-fé, que a 

Comissão Executiva Municipal vai 
agir como um Juiz no processo de ins­
crição partidária de um adversário lo­

cal, do mesmo partido. 

A tendência verificada é no sentido 
de - em numerosos casos - negar-se 
a filiação partidária ao adversário, 
para que êle não tenha a sublegenda. 

Pode acontecer, sem a cautela des­
ta emenda, que a inscrição não seja 
do!erida e, quando o interessado to­
mar conhecimento, não lhe admitirem 
o recurso~ sob alegação de que o pra­
zo cte dias esgotou~se a sua revelia. 

Sala das Comissões, em lC de junho 
de 1971. - Deputado Nogueira de Rec 
zen de. 
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EMENDA N.0 143 

Art. 25 § 4. 0 

Substitua-se o § 4. 0 pelo seguinte: 

"A Justiça Eleitoral, após confe­
rir e autenticar as fichas, arqui­
vará a primeira via, devolvera a 
segunda à Comissão Executiva c 
entregará a terceira ao filiado." 

Justificação 

Comparem-se o texto do projeto e 
as emendas aqui apresentadas e se 
verá que há necessidade de se alte­
rar a redação do § 4.0 do art. 25, reti­
rando-se-lhe matéria já constante 
dos parágrafos anteriores na confor­
midade das emendas apresentadas. 

Sala das Comíssões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.0 144 

Ao art. 25 

O § 4.0 do art. 25 passa a ter a se­
guinte redação: 

"~ 4.0 -Deferida a filiação, a Co­
missão Executiva enviará, den­
tro de 5 f cinco) dias, as fichas à 
Justiça Eleitoral, que, após con­
feri-las e autenticá-las, arquiva­
rá a primeira via, devolverá ·a 
segunda ao Partido e entregará a 
terceira ao filiado." 

Justificação 

A exigência da entrega incontinen­
ti não se justifica. Sabe-se como fun­
cionam precàriamente as Secretarias 
dos Partidos. O prazo de 5 (cinco) dias 
é re_alístico e não prejudica o interêsse 
do filiado. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. ---- Senador José Lindoso. 

EMENDA N.0 145 

Altere-se o § 4.0 do art. 25 para: 

.. a) substituir o têrmo inconti­
nenti por 24 horas; 

b) fixar-se o prazo de 3 (trêsJ dias 
para a Justiça Eleitoral devolver 
a segunda via à Comissão Exe­
cutiva." 

Justificação 

O têrmo "incontinenti" por demais 
rigido e não é certo, determinado. 

mais aconS~lh_ável é a fixação do pra­
~~o como se p:t"4võe, definido, ·prêciso. · 

A fixaçã~:·.-~zo p~rà a devolu­
·~âo da ficha or1ij\)ta_ :melhor a· Jus-
tiça EleitoraL '· '!" 

Sala das Comissões, .em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Djalma Bessa. 

EMENDA N." 146 

Art. 25, § 4.0 • do ·Projeto 

Redação proposta: 

"§ 4.0 - Deferida a filiação com 

atribuição do respectivo número, 

a ComiSsão Executiva enviará in­

continenti. ~s fichas à Justiça 

Eleitoral que, após conferi-las e 

autenticá-las, arquivará a pri­

meira via, devolverá a segunda à 
Comissão Executiva e entregará 

a terceira ao filiado." 

Justificação 

A numeração é indispensável para 

garantía do eleitor, fornecendo tam­

bém a possibilidade ao partido de 

uma melhor organização interna de 

sua Secretaria. 

Sala das Gomissões, em 7 de junho 
de 1971. - Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N. 0 147 

Art. 25 

Dê-se a seguinte -redação ao § 5.0
: 

§ 5.0 - Nas hipóteses dos §§ 1.0 

e 2.0 do artigo aPterior, a ficha 
de fíliação partidária será envia­
da ao Tribunal Regional Eleitoral 
para os fins de que trata o § 4.0 

déste artigo. 

Sala das C9missões, em 10 de junho 

de 1971. - Senador Mattos Leão. 

EMENDA N." H8 

Art. 25. § 5", do Projeto. 

Redação proposta: 

"Na hipótese do § 1.0 do artigo 
anterior, a ficha de filiação par­

tidária será enviada ao Tribunal 
·,Regional Eleitoral, para os fins de 

que tráta O § 4. 6 dês te artigo, com 

posterior remessa à .Justiça Elei­

toral da Zona de origem do elei­

tor." 

Justificação 

4lém da ordenação do número do 

parágrafo, impõe~se acrescentar a re­

messa da primeira via da fkha ao 

Juiz Eleitoral da Zona de orlgem do 

eleitor. As Convenções Municipais se 

processam dentro da esfera de com­

petência do Juiz Eleitoral, com recur­

sos para os mesmos. Assim, é indis­

pensável que a filiação partidária se­

ja encaminhada ao mesmo, para que 

mantenha um fichário atualizada de 

todos os eleitores filiados. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 

de 197L- Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N.O 149 

Suprima-se o § 6.0 do art. 25. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 

de 1971. - Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N.0 !50 

Acrescente-se .ao art. 25, onde cou-
ber, o seguinte: 

"§ - Presumir-se-á deferida a 
flliação, caso a Comissão Executi­
va não se pronuncie! dentro do 
prazo referido no § 2.0 dêste ar­
tigo." 

Justificação 

O fundamento da presente Emenda 
ê evidente para 'qualquer pessoa que 
venha acompanhando a exf'cução de 
medidas aconselhadas pela lei, em 
matéria eleitoral. O atrazo cultural do 

nosso povo ainda é um elemento de 
grande densidade na vida partidária. 

O salutar preceito de fa7.er-se a filia­

ção em livros, ràpidamente, ficou ul­

trapassado p e 1 a' s irregularídades 

ocorridas, tôdas provenientes de uma 

falta de mentalidade para o regular 

exercício da vida partidária. Até mes­

mo em São Paulo ficou tristemente 

célebre o episódio do "desrtparecimen­
to" do livro de filiação. Por êste 

exemplo, fácil será concluir das irre­
gularidades: havrdas no resto do País~ 
priií.eipalmente no interior. Poi- isso,· 
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sugeie·se que s e j a acolhida esta 
Emenda que visa evitar a procrasti­
nação no exame do pedido de filiação 
partidária, o que seria um mal tão 
grande como o de se "esconder11 os 
livros de filia&ão. Trabalha-se aqui 
sôbre a hipótese de os mesmos ele­
mentos que se preocuparam em ne­
gar os livros de filiação para recolher 
assinaturas de pessoas que não lhes 
interessavam, frustrando assim o ob­
jetivo da lei, passarem agora a não 
decidir sôbre os pedidos de filiação, 
gerando novos problemas, não previs­
tos no Projeto de Lei n.0 8. A aprova­
ção de matéria, por falta de delibera­
ção no prazo legal, é figura adotaga 
no nosso direito, pelo que julgamos 
nada haver que contrarie a aprova­
ção da Emenda ora proposta. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado José Alves. 

EMENDA N.• 151 

Ao artigo 26 

Proponho a eliminação do Item I! 
e do parágrafo único do art. 26. 

Justificação 

O processo de filiação se ultima 
com o arquivamento da ficha na Jus­
tiça Eleitoral, conforme o Projeto pre­
vê no § 4.0 do artigo 25. 

li filiação é ato soberano do Par­
tido. O envio das fichas à Justiça é 
para acautelar os direitos do filiado. 

Não há pcrque o Juiz assinar ficha. 
A autenticação deve ser feita pelo es­
crivão, na forma que dispuser as Ins­
truções do Tribunal Superior Eleito­
ral. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.0 152 

Dê~se ao inciso II, do artigo 26, a 
seguinte redação: 

"apurada a regularidade de filia-­
ção, submetê-las-á ao Juiz ... 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971.- Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N.0 153 

Dê-se ao inciso li do art. 26 a se­
guinte redaçiã.o: 

~'li - apurada a regularidade da 
filiação, submete~las-á " 

Justificação 

l1: melhor redação. 

Sala das Ccmíssões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Heitor Dias. 

EMJlNDA N.0 154 

Art. 26, n.0 11, do Projeto 

Redação proposta: 

11 - apurada a regularidade da 
filiação, as submeterá ao Juiz 
Eleitoral que, assinando~as, dar­
lhes~á autenticidade. 

Justificação 

Não cabe ao Juiz 'jreconhecer ao 
eleitor a qualidade de filiado>~, o que 
é da atribuiç.ã·J exclusiva dos Parti­
dos, na sistemática da lei. A assina­
tura do Juiz deve, apenas, servir de 
elemento de autenticidade da· inseri .. 
ção, evitando burlas à fiscalização da 
Justiça Eleiton.l. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N.0 155 

Art. 26 do Projeto 

Acrescentar um inciso 

"111 - ·ano·:,ará no fichário-geral 
dos eleitores da Zona, no canhoto 
respectivo, o número da inscrição, 
a data da filiação e a sigla do 
Partido". 

Justificação 

A anotação no fichário-geral de 
eleitores da Zona, é indispensável, 
para a determinação de dualidade de 
filiação, caso contrário, a providência 
recomendada no parágrafo único do 
art. 27 do Projel.o será insubsistente. 

Sala das Comissões, em 1 de junho 
de 1971. - Deput.ado Roberto Gebara. 

Ei!EN])A N.0 156 

Redija~se o art. 27, caput, na forma 
seguinte: 

"Art. 27 - O filiado que quiser 
desligar-se do Partido fará corou~ 
nicação à Co~nissão Executiva ou 
à JustiÇa Eleitoral, devendo pro~ 
cessar .. se • entl'e ambas à troca de 

informações sôbre as ocorrências 
dessa natureza.'' 

Justificação 

O art. 27 prevê sOmente a comuni­
cação à Comissão Executiva, caso de­
seje o filiado desllgar~se do Partido. 

Somos de opinião, contudo, que, com 
essa providência, o legislador poderá 
proporcionar ao dirigente partidário a 
possibilidade de controlar, arbitrària .. 
mente, o movimento de desligamento, 
diligenciando apenas aquêles que con ... 
sultarem os seus interêsses pessoais. 

A emenda proposta visa, justamen ... 
te, obviar tal inconveniente, ao esta­
belecer que a comunicação tanto po­
derá ser feita à Comissão Executíva, 
como à Justiça Eleitoral, sendo obri~ 
gatória a ti-oca de informações entre 
ambas sôbre as ocorrências dessa na­
tureza. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Francisco Ama­
ral. 

EMENDA N.0 157 

Art. 27-A- As Comissões Executi­
vas Nacional; Regional ou Munici ... 
pais serão obrigadas a publicar, 
anualmente, o "Almanaque Parti­
dârio", constando do nome dos 
eleitores filiados com os dados 
constantes da ficha de inscrição, 
enderêço e referidos cargos e fun­
ções exercidos no Partido ou em 
Casa legislativa. 

Justificação 

A experiência da filiação partidária 
com repercussões no direito de disputa 
de cargos eletivos e partidários foi 
simplesmente dolorosa pela falta de 
publicidade. 

O sitema de fichas ora. adotado não 
vai extinguir a fonte de artigos e nem 
eliminar episódios de escamoteação de 
livros, enquanto não forem revalid.a­
das as filiações anteriores à Lei. 

' Mas, mesmo com o sistema de fichas 
arqul.vadas na Justiça Eleitoral não 
se atinge suficientemente a questão 
da publicidade da qualidade do filia­
do, geradora de direitos e responsabi­
lidades nos têrmos desta Lei. 

Dai, a necessidade de ser editado 
anualmente, o "Almanaque Partidá­
rio": 

Sala das COmissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 
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EMENDA N.0 158 

O art. 27 tecá a seguinte redação: 

"Art. 27 - O filiado que quiser 
desligar-se do Partido fará a co­
municação por escrito à Comissão 
Executiva, com cópia à Justiça 
Eleitoral, reconhecendo sua firma 
em ambas as vias." 

Justificação 

Parece-nos que a fórmula preconi­
zada nesta emenda. é mais simples, 
evitando ainda, qualquer fraune, eis 
que o art. 27 do projeto não especifica 
se "a comunicação à Comissão Exe­
cutiva" será verbal ou escrita. 

·sala das comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Adhemar Ghisi. 

EMENDA N.• 159 

Dê-se a seguinte redação para o ar-
tigo 27: 

"Art. 27-0 filiado que quiserdes­
ligar-se do Partido fará a comu­
nicação por escrito a Justiça Elei­
toral, que, do fato, dará ciência 
a Comissão Executiva do Partido 
do desfiliando." 

Justificação 

A alteração ao texto original visa 
inverter a ordem das coisas. Melhor, 
entendemos, é a cornunícação por es­
crito ao Juízo Eleitoral que, de pron­
to, cancela a filiação, dando ciência 
do fato já consumado ao Partido Po­
lítico a que pertencia o requerente. 
A inversão parece recomendável para 
evitar protelações da parte do Partido 
Político, para que se cc.nsume a pre­
tensão do eleitor. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Francisco Ama .. 
ral. 

EMENDA N.0 160 

Art. 27 

Acrescente-se, no fip.al do artigo: 

"no prazo de quinze dias" 

Justificação 

Não hâ razão alguma que permita a 
não-determinação de prazo para qt.e 
a Com~'>sáo Executiva dê ciência a 
Justiça Eleitoral do pedido de desli­
gamento do filiado. 

Não havendo a fixação do prazo, a 
Comissão ~xecutiva poderá, a queJ­
quer tempo- -- dias, meses, anos -
fazer a comunicação exigida. 

I 

Desde que o filiado manifestou ex­
propósito de se 
comut,}icando a 

nada mais lógi­
Comissão Exe­

(mtiva dê ciência · Justiça Eleito· 
:ral, com certa presteza, para a devida 
baixa ou cancelamento da filiação 
partidá.ria. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 

de 1971. - Senador Augusto Franco. ., 
EMENDA N.0 161 

Dê-se ao art. 27 o seguinte texto: 

"Art. 27 - O filiado que quiser 
desligar-se do Partido fará a co­
municação à Comissão Executiva, 
que do fato dará ciência, no prazo 
de 5 (cinco) dias. à Justiça Elel· 
toral. 

§ 1.0 - Não cumprida ·a exigência 
dêste artigo, o filiado fará a co­
municação diretamente à Justiça 
Eleitoral, que do fato dará ciên­
cia, no prazo de 10 (dez) dias, à 
Comissão Executiva."' 

Justificação 

A Emenda destina-se a suprir o ca­
so de a Comissão Executiva, receben-. 
do a comunicação do desligamento, 
dela não dê conhecimento à Justiça 
Eleitoral. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Francelino Pe· 
reira. 

EMENDA N.0 162 

Dê-se ao artigo 27 e seu parágrafo 
único a seguinte redação: 

"Art. 27 - O filiad"'que quiser se 
desligar do Partido fará a comu­
nicação à ComisSão Executiva 
Municipal e à Justiça Eleitoral. 

Parágrafo único -A Justiça Elei .. 
toral poderá determinar, de ofí .. 
elo, o cancelamento da filiação 
partldâria, quando verificar a 
existência de filiação em mais de 
um Partido." · 

Justificação 

A alteração no artigo é para deixar 
o desligando com o encargo de co­
rnunicar à Justiça Eleitoral, pois o in .. 
terêsse já é seu e não mais do Par­
tido. 

No parágrafo se cancelam as inscri­
ções quando elas existirem em mais 
de um Partido, evitando-se prevalecer 
a última, o que é inconveniente. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Laerte Vieirà. 

EMENDA N.• 163 

Redija-se da seguinte forma o Art. 
27: 

Art. 27 - o filiado que quiser se 
desligar do 'partido fará a comu­
nicação à Comissão Executiva, 
que, no prazo máximo de 25 (vin­
te e cinco) dias, dará ciência do 
f a to à Justiça Eleitoral. 

§ 1.0 - Esgotado o prazo, sem a 
ciência de que trata êste artigo, 
o filiado poderá dirigir-se direta­
mente á Justiça Eleitoral, para o 
desligamento. 

§ 2.•- A Justiça Eleitoral poderá 
determinar, de ofício, o cancela­
mento da filiação partidária, 
quando verificar a coexistência 
de outra filiação em qualquer 
Partido, caso em que preva~ecerá 
a mais recente. 

Sala das Comissões, em lO de junho 
de 1971. - Senador Lenoir Vargas. 

EMENDA N.0 164 

~rt. 27, Parágrafo único 
Dê-se nova redação ao caput do 

artigo 27 e substitua-se o parágrafo 
único pelos seguintes: 

"Art.· 27 - O filiado que quiser 
desligar-se do Partido fará a co­
municação, por escrito, à Comis­
são Executiva Municipal, que, do 
fato, dará ciência à Justiça Elei­
toral. 
§ 1.0 - Se a comunicação é diri­
gida ao Diretório Regional, deve' 
vir com o esclarecimento de onde 
foi feita a sua filiação para que 
a Comissão Executiva se dirija ao 
órgão Municipal, para as provi­
dências do caput do artigo. 
§ 2.0 - A Justiça Eleitoral poderá, 
de oficio, determinar o cancela­
mento da filiação partidária, 
quando verificar a existência de 
filiação do mesmo eleitor, em ou­
tro Partido, prevalecendo sempre 
a mais recente. 

§ 3.0 - Se o eleitor é transferido 
para outro Município ou oUtro 
Estado, a Justiça Eleitoral, ao can-
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celar o seu titulo, retirará a sua 
ficha de filiação e a remeterá ao 
Juiz do seu nôvo domicílio eleito­
ral, dando ciência, ao Partido, da 
providência que adotou. 

§ 4.0 
- Na hipótese do parágrafo 

anterior, a Comissão Executiva 
Municipal remeterá ao órgão do 
Partid<J, no nôvo domicilio do 
eleitor, a via da ficha de filiação 
etn seu poder." 

Justificação 

No caput se deixou claro que a co­
municação deve ser feita por escrito 
e que é à Comissão Executiva Mu­
nicipal que se deve dirigir. 

Pode acontecer, porém, que o leitor, 
por qualquer razão, se dirija ao Dire ... 
tórío Regional ao invés de fazê-lo ao 
órgão Municipal. Nesse caso, o pará­
grafo 1.0 proposto esclarece o que 
deve ser feito. 

O parágrafo 2.0 corresponde ao pa­
rágrafo único do Projeto, com ligeira 

alteração em sua redação. 

No parágrafo 3.0 se prevê a hipótese 
de transferência do eleitor com o 
competente cancelamento do seu tí­
tulo no Município, caso em que não 
poderá continuar arquivada em car­
tório a sua ficha partidária que deve 
ser encaminhada ao Juiz do nôvo do­
micílio, 

O parágrafo 4.0 se refere à provi­
dência que o Partido adotará se o 
seu filiado transferir o seu titulo 
para outro Município a fim de faci­
litar a regularização da sua situação 
partidária no seu nôvo domicílio elei­
toral. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.• 165 

TíTULO IV - Da Filiação Partidária 

O parágrafo único do art. 27 passa 
a ter a seguinte redação: 

"A Justiça Eleitoral poderá de­
terminar, de ofício, o cancelamen­
to da filiação partidária, qua.11do 
verificar a coexistência de filia­
ção .em. qualquer outro Partido, 
caso em que prevalecerá a mais 
recente." 

J ustifieação 

A alteração proposta é apenas de 
redação, a qual desejamos melhorar. 

Sala daS Comissões, em 1{) de junho 
de 1971. - Deputidó Sinval Guazzelli. 

llMENDA N.0 166 

TíTULO IV - Da Filiação Partidária 

O parágrafo único do art. 27 passa 
a ter a seguinte redação: 

"Parágrafo único ·- A Justiça 
Eleitoral, após conhecer a opção 
do filiado, poderá det>erminar, de 
ofício, o cancelament<J da filiação 
partidãria, quando verificar a 
existência de outra filiação em 
qualquer Partido." 

Justificação 

No dispositivo cuja alter3.ção se 
pretende, está }:revisto que, no caso 
de dupla filiação, prevalecerá a mais 
recente, ficando ao arbítrio do Juiz 
o direito de de·:ermin.ar o cancela­
mento da \primeira. 

A dupla filiação já é a manifesta­
ção de dúvida do filiando. 

Há casos em que a aferição a que 
se refere o projeto é de difícil e até 
impossível concretização, não se po­
dendo, assim, deterwinar -essa prio­
ridade. 

Por isso, entendemos que <J filiando 
deva ser sempre consultado, pois, ci­
entificado da irr~gularídade êle .po­
derá optar por esta ou aquela agre­
miação partidária. 

Sala das Comissôes, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Luiz Braz -
Deputado Márcio Paes ·- Deputado 
Silva Barros- DePutado José Haddad 
- Deputado Osmar Leitão - Depu­
tado Moacir Chiesse. 

EMENDA N.0 167 

Inclua-se no art. 27 do Projeto de 
Lei n. 0 8/71 <CN), um parágrafo úni­
co, com a seguinte redaçãc: 

"Art. 27 - ........... . 

Parágrafo único - Desligado de 
um Partido, o eleitor, vindo a fi­
liar-se a outro, só poderá candi­
'ctatar-se a cargo, eletivo após 2 
ldois) anos de nllilq.ão na nova 
legenda." 

Justificação 

A identificação do candidato com a 
sua· agremiação politica é, sem dúvi­
da, condição sine qua para se a-lcan­
çar a necessária e indispensável har­
monia do filiado com o ideário do 
Partido de sua eleição, sem o que 
fácil se torna a ocorrência de atritos, 
com a perturbação do ambiente par­
ti-dário, mormente aggra que a Lei 

_ Orgânica. dos Partidos ~nscreve nor­
mas precisas de conduta, respeitante 
à fidelidade partidária, cuja infrin­
gência acarreta sanções que vão des­
de a advertência até a eXclusão do 
quadro partidárí<J. 

É de tôda a conveniênciq, pois, no 
nosso entender, que se estabeleça, com 
vistas a possibilitar ao Partido o me­
lhor conhecimento de seus filiados 
que s-e candidatam a cargos eletivos, 
utn período, a ql\e poderiamos cha­
mar de prova de identificação, dentro 
Q..o qual não se admite a candidatura 
do nôvo filiado da agremiação. 

Sala das Comissões, em 4 de junho 
de 1971.- Deputado Henrique Turner. 

EMENDA N.0 168 

Ao parágrafo único do art. 27: 

"Elimine-se a repetição da segun­
da palavra "filiação". 

Justificação 

A supressão não acarreta nenhuma 
ambigüidade e dá melhor redação ao 
parágrafo. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Heitor Dias. 

llMilNDA N.0 169 

Ao artigo 27 

O parágra.fo única passará a ser 
1.o e ::~crescente-se: 

"~ 2.0 - o filiado que quiser se 
desligar do Partido remeterá à 
Justiça Eleitoral, na mesma ?-ata 
da comunicação à Comissão Exe­
cutiva, cópia ·do seu pe-~ido de 
desligamento." 

Justificação 

Se a Justiça Eleitoral poderá deter­
minar, de ofício, o cancelamento da 
filiação partidária, como prevê o atual 
parágrafo único que - conforme a 
emenda acima, passará a Eer, § 1.0 -
evidentemente temos q~ _of.f!Z:~.cer os 
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meios mais rápidos, práticos e fáceis 
de chegar ao conhecimento da Jus­
tiça Eleitoral o desligamento do fl­
llado. 

Não há interêsse de prender um 
cidadão a uma organização partidá­
ria, quando o mesmo manifesta 
expressamente o seu desligamento, 
mesmo que seja para se inscrever 
num outro Partido político. Devemos 
fixar normas de mais democratização 1 

mais liberalidade e de elevada com­
preensão política. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971.- Senador Augusto Franco. 

EMENDA N.0 170 

Acrescente-se ao art. 27: 

Parágrafo único - A ciência à 
Justiça Elelwral a que se refere 
êste artigo se fará em 48 (qua­
renta e oito) horas e o desliga­
mento do filiado retroagirá à data 
da comunicação. 

Justificação 

Trata-se de assegurar o direito de 
quem comunique seu desligamento do 
Partido, a fim de que o interessado 
não fique na dependência da provi­
dência a ser adotada por fôrça de lei. 

Sala das Comissões, em 11 de junho 
de 1971. - Sena.dor Eurico Rezende. 

EMENDA N.0 171 

Acrescente-se ao art. 27, o seguin­
te parágrafo: 

"Art. 27 - .................... . 

Parágrafo - A partir da da ta 
da entrega da comunicação, com 
firma reconhecida, fica extinta, 
para !<>dos os efeitos, a filiação 

partidária." 

Sala das Comissões, em 10 de junho 

de 1971. - Deputado Edilson Melo• 

Távora. 

EMENDA N.0 172 

Acrescente-se o seguinte artigo 

Onde couber: 

"Art. - Só é considerado filia-· 
do ao Partido aquêle que tiver o 
seu pedido de filiação deferido, 

inesmo que tenha assinado listas 
para a organização do Partido. 

ParâgTl\fp único ~ 66 será ad­
mitida ~{ filiação .depois de de~ 
ferido o registro do Partido pelo 
Tribunal Super~of Elelwral." 

Justificação 

A adesão ao Partida, através da as­
sinatura das listas, não significa fl­
Uaçãa, que há de ser requerida e des­

pachada, obedecendo-se ao sistema 
de preenchimento de ficha.s. 

Deve ficar isso claro üa lei, inclu­
sive com a referência a que a filiação 
só pode ser feita depois de registra­
do o Partido na Justiça Elelooral. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Senador C1odomir Míllet. 

EMENDA N.0 173 

Acrescente-se o seguinte artigo no 
Título IV, referente à flliação parti­

dária: 

"Art. - t proibida a filiação 
partidária através de procura­

ção." 

Justificação 

Nas Convenções será proibido o vo-
00 por procuração. Já o é, alià.s, pela 
vigente Lel Orgânica dos Partidos. A 
emenda estende o principio à inscri­

ção partidária. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Francelino Pe­
reira. 

EMENDA N.0 174 

Acrescente-se o seguinte artigo: 

"Art. - A flltação se fará a 
requerimenw subscriw 'pelo elei­

wr, nêle declarando qual o Par­
tido, o número e a Zona de seu 

Título Eleitoral." 

Justificâção 

A filiação é a revelação de inten­
ção do eleitor. Quanto ao mais, in­
clusive sua condição de eleito• e sua 
identificação, isso já existe na Jus­
tiça Eleitoral. Por que, assim, com­
pllcar e wrnar onéroso ato tão sim­
ples? 

Cumprirá à Justiça apurar e con­
ferir as condições de regularidade da 
fillação. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Depytado Laerte Vieira. 

EMENDA N.0 175 

Inclua-se, onde contiver, no Títu-
lo IV - Da Filiação Partidária. 

''Art. -Excepcionalmente, quan­
do o eleioor residir em local di­
ferente do seu domicillo eleiwra1, 
poderá tnscrever~se no Diretório 
Regional." 

Justificação 

Como a lei faculta ao cidadão bra­
sileiro a escolha do seu domicílio 
eleitoral que, por isso, muitas vêzes, 
pode não coincidir com a residência 
do eleitor, recomenda-se a introdu­
ção, na Lei Orgânica, dêste dispositi­

vo que visa a facilltar a flllação par­

tidária. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador João Calmon. 

EMENDA N,0 176 

TíTULO IV - Da Filiação Partidária 

Acrescente-se o artigo seguinte: 

"Art. - Serão automàticamen­
te excluidos dos Partidos políti­

cos: 

I - os mortos; 

11 - os que perderem os direitos 
políticos; 

111 - Os que transferirem a ins­
crição eleitoral para outro muni­
cípio; ressalvada a !!Ilação pe­
rante o Diretório Regional, na 
forma desta Lei; 

IV - os que se desinteressarem 
da atividade partidária, presumi­
da na falta de comparecimento a 
duas Convenções sucessivas. 

§ 1.0 - Verlflcada a hipótese res­
salvada no n.O UI dêste artigo, a 
ficha de filiação partidária será 
enviada ao cartório do nôvo do­
micillo eleitoral do flliado, Junta­
mente à fôlha de votação. 
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§ 2.• - A exclusão prevista no 
!tem IV dêste artigo será prece­
dida de edital de publlcação com 
o prazo de 5 (cinco) dias, para 
posslb!lltar a defesa do interes­
sado." 

Justificação 

Tal como o Código Eleitoral prevê 
a exclusão, ex officio de eleitores, faz­
se necessário a disciplina do assunto 
na Lei de Organização dos Partidos 
à falta dessas normas o número de 
eleitores f1liados1 em futuro próximo, 
chegará a tal nível que não será pos­
si.vel nenhum quorum nas Convenções 
Munlclpals. 

Sala das Comissões, em 9 de Junho 
de 197l. - Deputado Severo Eulálio. 

EMENDA N.• 177 

Ao Titulo IV - Da Filiação Parti­
dária - acrescente-se o artigo se­
guinte: 

Art. - A suspensão dos direitos 
políticos Importa na interrupção da 
atividade partidária, pelo praw cor­

respondente ao da sanção Imposta. 

Justificação 

Tôda suspensão de direitos. como o 
próprio têrmo !nd!ca, é temporária. 
Incompatível com qualquer atividade 
política, não pode, entretanto, ensejar 
outra conseqüência senão a interrup­
ção da atividade partidária por pra•o 
igual ao da sanção. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
\le 1971. - Deputada Severo Eulállo. 

EMENDA N.• 178 

TiTULO IV - Da Fl!iação 
Partidária 

Onde couber 

Art. - Cada grupo d~, pelo me­
nos, 20 (vinte) eleitores f!liados 
poderá requerer à Comissão ·Exe­
cutiva Regional o direito de rece­
ber nôv~· Inscrições partidárias 
no âmbito do seu Diretório Mu­
nicipal. 

§ 1.o - Os processos de filiação, 
recebidos na forma do presente 
artigo serão encaminhados à Co­
missão Exeeutiva Regional, para 
estudo e deferimento. 

§ 2.o- A Comissão Executiva Re­
gional envia.rá ao Diretório Muni­
cipal a que se referirem as novas 
inscrições assim requeridas rela­
ção dos nomes e demais dados ne­
cessários à verificação, conceden­
do-lhe o prazo de 10 (dez) dias 
para impugnação da filiação par­
tidária. 

§ 3.• - Es!;otado o prazo, a Co­
missão Executiva Regional deci­
dirá. -no prazo de 5 (cinco) dias, 
procedendo o envio das fichas à 
Justiça Eleitoral na forma do § 
4.o do art. 21i da presente Lei. 

Justificação 

I. A sublegenda é fato Jnconteste 
e bastante necet;sária no estágio que 
.atravessam os a·tuais Partidos Políti­
cos brasileiros. 

2. Se não fô1: concedido o direito 
dê um grupo poJítico promover novas 
filiações partidárias, os Diretórios 
Municipais, por suas Comissões Exe­
cutivas, não permitírão a entrada de 
novos elementos que lhes possam vir 
a contestar a sua dominação. 

3. Regula a presente Emenda, 
além disso, a processualística da fi­
liação, a ser leva.da a efeito pela Co­
missão Executiva Regional, em tais 
casos. 

Sala das CQm\:;sões, em 3 de junho 
de 1971. - Waldemar Alcântara -
Flávio Marcilio ·- Marcelo Linhares 
- Parsifal Barroso. 

EMENDA N.0 179 

os Títulos passam a ter a seguinte 
ordenação: 

"V passa a ser o JV; o IV o V; 
o Vlll o VI; o IX o Vll; o X o 
Vlll; o VI o IX; e o Vll o X." 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971.- Deputado Jairo Magalhães. 

EMENIJI\ N.0 I80 

Dê-se ao Inciso II do artigo 28 a 
seguinte redação: 

" ... de direção; os Diretórios ... " 
Sala das Comissões, em 10 de junho 

de 1971. -Deputado Jairo 1\ta&'albães. 

EMENDA N,• 181 

Ao art. 28 acrescente-se: 

j'III -_de ação parlamentar as 
Bancadas dos Partidos." 

Justificação 

Deseja-se apenas especificar que se 
trata de Bancadas dos Partidos, adi­
tando-se o seu implemento explica­
tivo. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Ro•endo de 
Souza. 

EMENDA N.• I82 

Ao Inciso IV do art. 28: 

Fa~a-se a seguinte modificação de 
redação: 

". . . os departamentos· trabalhis­
tas, estudantil;, femininos e outros 
com a mesma finalidade." 

Justificação 

A plural!zação se Impõe. 

os Diretórios, sejam os Municipais e 
Regionais, seja o Nacional, terão· os 
seus departamentos constituídos de 
estudantes e também de pessoas do 
sexo femln1no. Não se trata de um 
departamento único para estudantes 
ou para mulheres. Logo são "departa ... 
mentos". Demais, trata-se de órgãos 
comuns aos Partidos. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Heitor Dias. 

EMENDA N.• I83 

Acrescente-se um item ao artigo 28: 

"Impedir o abuso do poder eco­
nômico nas eleições." 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Francelino Pe­
teira. 

EMENDA N,0 184 

Redija-se o ! 1.0 do art. :ia da se-
guinte forma: 

Art. 28- ..................... . 

§ 1.• - Em Estado ou Território 
não subdivididos em Municípios 
e em Mun!ciplos de mais de 
1.000.000 (um mllhão) de habitan­
tes cada unidade administrativa 
ou zona eleitoral será equiparada 
a Município para efeito de orga­
nização partidária. 
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Justificação 

Assim entendeu o Tribun~l Regio­
nal Eleiooral do Estado da Guanaba­
ra'quando decidiu que as zonas Elei­
oorals do Estado seriam equiparadas 
aos Municípios para efeloo de orga­
nização partidária, deixando de lado 
as- unidades administrativas que são 
as "Regiões Administrativas·~ do Go­
vêrno do Estado, pela disparidade 
existente entre o nú!!lero de eleito­
res, que via.ria de apenas 1.800 (hum 
mil e oloocentl:>s) na XXI R.A. (Ilha 
de Paquetá) a mais de 80.000 (oitenta 
mil) na XII! R.A. (Jacarepaguál. 

As zonas Eleloorais da Guanabara 
são mais uniformes em número de 
eleitores, -do que as "Regiões Admi­
nistrativas". 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
1971. - Deputado Reynaldo Sant' 
Anna. 

EMENDA N.0 185 

Dê-se ao § 1.0 , do art. 28, a se­
guinte redação: 

"Em Estado . . . não subdividido 
em ... ". 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Sairo Maga­
lhães. 

EMENDA N.0 186 

Ao. art. 28, a.ss.!m: 

Substituir no § 1.0 a expressão 

"um milhão de habitantes" por 
"quinhentos mil habitantes." 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Osires Teixeira, . 

EMENDA N.• 187 

Art. 28, § 2.0 , do Projeoo 

Redação proposta: os Diretórios 
.Distritais serão organizados pelos 
Diretórios Municipais, não sendo 
sujeitos a registro na Justiça 
Eleiooral. 

Justificação 
O intuito da Emenda é apenas o 

de tornar clara a intenção da lei, que, 
a exemplo da anterior, não prevê_ o 
registro dêsses Diretórios, sempre 
considerados apenas órgãos de ação, 
para auxiliar as atividades básicas 
dos Partidos. 

!>ala . das Comissões, em 7 de junho 
de J~n ., ·.~· Deputado .Roberto Ge­
bara. 

EMENDA N.• 188 

d.o ! 2.0 do 

"§ 2.0 Distritais 
serão pelas Diretó-
rios exceção do 
previsto no parágrafo anterior 
que se constituirão nos têrmos do 
art. 39, desta Lei." 

Justificação ,_ . ,.,. 
A Emenda introduz preceioo caute­

loso para evitar-se que surja dUvida 
quanto à possibilidade da constitui­
~~ão dos Diretório§- Municipais, em ci­
dades com mais "'de um >nllhão de ha­
bitantes e êsses Diretôrios Munici­
pais se arrogarem o direito ·de orga­
IliZar os Distritais. 

Sala das Comissões, 8 de junho de 
)971. - Deputado Sosé Camargo. 

EMENDA N.0 189 

O parágrafo segundo, do artigo 28, 
passa a ter a seguinte redação: 

§ 2.0 - "Os Diretórios Municipais 
poderão, se quiserem, organizar 
Diretórios Distrits.is." 

Sustificação 

O Direito Eleitoral, como qualquer 
outro, ramo do Direito PUblico ou 
Privado Nacional, na sua ânsia de 
melhormente curnprir o seu objetivo, 
como ordenadores da conduta huma­
na., nas mUltiplas e variadas formas, 
também se renova, adaptando-se à 
nova r e a 1 í d a de sócio-político-eco­
nômica. 

.Com desdouro, dizem os juristas, 
quase à unanimidade, ser a excessi­
va burocracia e ·lentidão da mecâni­
ca processual, entraves à maior ra­
pidez de . jÜstiça, anelo,·- igualmente, 
reclamado pelos que batem à sua 
porta. 

O Direito Eleitl:>ral também precisa 

espelhar esta economia e celeridade 
processu_ais almejadas. 

Por isso, se propõe esta Emenda 
a facultar aos Diretórios Municipais 
o direito de criar Diretórios Distri­
tais, já que, como pretende a Íei, os -
eleitores dos· Distritos ·podem parti­
cipar da vida política dú seu muni­
cípio, atr11:vês do• Diretório dêste. • ' . 

Além do mais, os Partidos políti~os 
teriam menor despesa e, por seu ~ur­
no, a Justiça Eleiooral, qu~ igualmen­
te teria menores encargos, pÓde.ria 
mãis' fàcilmente polici~r Sua cir~u:O.s­
cnÇão- e, assim,· eXercer· com maiOr di­
nami_smo a sua grandiloqüente ·.mis­
são. 

Sala das Comissões, em lO de junho 
de 1971. - Deputado Marcondes Ga­
delha. 

EMENDA N.o 190 

a) No artigo 28 acrescente-se o se-
guinte parágrafo: 

"§ 2.• - O Tribunal Regional 
Eleiooral publicara a relação das 
unidades administrativas equipa­
radas a Município, para os efei- · 
ws do § 1.0 dêste artigo." 

b) "Renumere-se o § 2.0 ". 

Justificação 

Que é unidade administrativa? Ur­
ge uina relação oficial para desfazer 
equívocos. 

Sala das comissões, em 9 de jullho : 
de 1971. - Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N.• 191 

Título V - Dos· órgãos dos Partidos· 
CAPITULO I - Disposições Gerais· 

Art. 28-

IV - (J!:ste item deverá ter a se­
g~inte redação:) 

"de cooperação: o conselho de 
ética partidária, os coriselhos 
fiscais e Consultivos, os depar­
tamentos trabalhistas, estudan­
til, feminino e outros com a, 
mesma finalidade .. 

Art. - Ouvidos os Diretórios Mu­
nicipais e os Regionais, o Diretó­
rio Naciorial de· cada Partido or-' ' 
ganizará seu Código de Ética 
Partidária e o submeterá a re­
gistro no Tribunal Superior Elei­
tl:>ral. 

§ 1.0 
- Os Partidos e>4stentes te­

rão o prazo de 6 (seis) meses a 
· contar da data da vigência desta 

Lei para elaborar seu Código de 
ll:tlca Partidária. 

§ 2.• - Os Partidos que vierem a 
se organtza,r deverão-. elab9rar seu 
Códigó de Étlca Partidilrta ·no 

-prazO ·cte 6 "(sei:S) IlÍ'esé~ ~iPõs ó ·re-
gistro de seu Diretório Nacional. 
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§ 3.• - O Código de Etlca Parti­
dária, além das noÍ'mas éticas e 
penalidades para as Infrações a 
essas normas, deverá disciplinar 
a constituição, composição e ação 
dos conselhos de' Etlca Partidá· 
ria. 

§ 4. • - As infrações ao Código 
de Etica Partidária estão sujeitas 
às seguintes penalidades, além 
das previstas na presente Lei, que 
serão aplicadas de acôrdo com a 
gravidade da falta: 

1 - Adverténcia Reservada; 

II - Adverténc!a Pública; 

UI - Censura Reservada; 

IV - censura Pública. 

Justificação 

O Projeto de Lei n.• 8, de 1. 971, 
trata nos seus artigos 32 item V e 76 
item 1 da ética partidãri~ sem entrar 
em outras eonsiderações sôbre tão 
relevante assunto. 

As consolidáções partidária e políti­
ca só ~erão alcançadas pela observân­
cia dos princípios éticos que devem 
nortear o comportamento de cada 
componente de Partido. Assim é im­
prescindível a elaboração do Código 
de Ética Partidária para que sejam 
eliminadas muitas causas que preju­
dicam a harmonia partidária. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Albort<> Costa. 

EMENDA N.0 192 

Ao artigo 29 

Dê-se a seguinte redação: 

"Art. 29 - O Diretório Municipal 
constitui a unidade orgânica e 
fundamental do Partido." 

Justificação 

O Projeto prevê Seção e não Dire­
tório. 

A presente Emenda visa unificar a 
terminologia usada em outros disposi­
tivos. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

E~1ENDA N.• 193 

No artigo 29 substitua-se a expres~ 
são: 

"A Seção Municipal" por "O Dire­
tório Municipal." 

Justificação 

O nome certo é Diretório e não Se­
ção Municipal. A própria lei não defi­
ne o que seja Seção Municipal. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Laerte Vieira. 

EMJENDA N.0 194 

Acrescente.:.se onde couber: 

Art. - Todos os atos da Co­

missão Executiva Distrital serão 
feitos através e por delegação da 
Comissão Executiva Municipal." 

Justificação 

Procurou~se atender a dinâmica dos 
Diretórios que, Distritais, se criados 
teriam o seu funcionamento e consti~ 
tuição definidas, 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971.- Deputado Rozendo de Sou­
za. 

'EMENDA N.0 195 

Dê-se ao artigo 31 a seguinte reda­
ção: 

'~Art. 31 - É vedado ao Presiden­
te, Vice-Presidente da República, 
aos Ministros, Governadores, Vi­
ce-Govem::~dores e Secretários 
dos Estados, do Distrito Federal e 
Territôrios, Prefeito e Vice-Pre­
feitas, os Presidentes, Diretores ou 
Superintendentes de Autarquias, 
Emprêsas Públicas ou Sociedades 
de Economia Mista integrar os 

Diretórios I,artidários. 

Justificação 

Como está, as autoridades relacio­
nadas podem p~uticipar do Diretório e\ 
das respectivas Comissões Executivas, 
desde que não estejam em exercício. 
Se se quer preservar, ainda que apa­
rentemente, a imparcialidade dessas 
autoridades, a proibição geral se im­
põe, incluindo-~e aquêles que na Lei 
de Inelegibilidades (L.C. n.o 5, de .. 
29-4-70), se reconhece como tendo 
alta influência eleitoral e, por isso, 
determina o seu afastamento dos car­
gos com antecedência de 6 (seis) me­
ses para que possam concorrer aos 
pleitos eleitorais. 

Sala das Comissões, em 9 de lunho 
de 1971. - Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N.0 196 

Substitua-se o texto do art. 31 pelo 
seguinte: 

"Art. 31 - E vedado ao Presiden­
te da República, aos Ministros de 
Estado, aos Governadores e Pre­
feitos, o exercieio de funções 
executivas nos Diretórios Partidâ­
rios." 

Justificação 

A alteração proposta é nG sentido 
de excluir da vedação estabelecl<ia 
pelo Projeto o Vice-Presidente daRe­
pública, os Vice~Governadores e Vice­
Prefeitos e os Secretários dos Esta­
dos, do Distrito Federa! e dos Terri­
tórios. 

Os vices não têm, por fôrça da na­
tureza de seus cargos, funções exe­
cutivas, não merecendo o mesmo tra­
tamento legal que as outras autorida­
des enumeradas. 

Os Secretários são apenas auxilia­
res dos Governadores, não devendo 
ser privados de funções políticas, des­
de que não se impede ao político ser 
Secretário. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado José Bonifácio 
Neto. 

EMENDA N.0 197 

O art. 31 terá a seguiu te reda<;.ão: 

"Art. 31'- É vedado ao Presiden­
te, Vice-Presidente da República, 
aos Ministros, Governadores, V1-
ce!Governadores e Secretários de 
Estados, do Distrito Federal e 
Territórios, Prefeito e Vice-Pre­
feítas, Presidentes, Diretores e Su­
perintendentes de Autarquias e 
Sociedades de Economia Mista o 
exercício de funções executivas 
nos diretórios partidários." 

Justificação 

A emenda visa a completar a me­
dida adotada no projeto, dentro de fi­
losofia que o inspirou. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Adhemar Ghisi. 

EMENDA N.0 198 

Art. 31-A- As Bancadas do Senado 
da Câmara. dos Deputados, das As~ 
sembléias Legislativas e das Câma­
ras Municipais, como órgãos de ação 
parlamentar, constituirão,· de· 3.cõrdo 
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com as normas regimentais das casas 
legislativas ou, na ausência destas, , 
pelo modo que julgarem convenien­
te, as suas respectivas lideranças. 

§ 1.0 - Nas reuniões conjuntas das 
Bancadas do Senado, da Câmara dos 
Deputados, com a ComiSsão Executi­
va Nacional, a votação será tomada 
em separado e alternadamente, e a 
rejeição de matéria objeto de dis­
cussão, por maioria de 2/3 (dois ter­
ços) numa Bancada, dispensa a vota­
ção na outra. 

~ 2.0 - Das deliberaçoos de Banca­
das caberá recurso para as Conven­
ções. 

Justificação 

O Projeto incluiu as Bancadas como 
órgãos de ação parlamentar, mas não 
foram previstas normas sôbre orga­
nicidade e votação dos mesmos. 

A emenda suscita o exame da ma­
téria, pois não houve tempo para um 
estudo mais sistematizado. 

Acredito que uma fonte inspiradora 
para normas sôbre votação das Ban­
cadas partidárias da Câmara dos 
Deputados e do Senado, em reuniões 
conjuntas, seja o próprio Regimento 
Comum. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador José Lindllso. 

EMENDA N.0 199 

Acrescente-se onde couber: 

«Art. - Não podem concor­
rer à reeleição para a Presidên­
cia das Comissões Executivas Mu­
nicipal, Estadual e Nacional, os 
que não tenham se afastado do 
exercício presidencial até 3 (três) 
meses antes das Convenções Mu­
nicipais, Estaduais ou Nacional 
para as eleições dos Diretórios 
respectivos." 

Justificação 

A legislação brasileira vigente -
Lei Complementar n.0 5, de 29 de 
abril de 1970 - sàbiarnente estabele­
ceu inelegibilidade para os cargos da 
Presidência da RepúbJica até Câma­
ras Municipais, -obrigando a desin­
compatibilização antecipada, visando 
impedir o tráfico de influência do 
exercício de funções, para garantir 
êxitOS eleítorais. 

O princípio, entendemos, é válidO, 
também, no àmQito político~partidário, 
eis que o Coinando do Partido, pela 
ocupação de· JUnção em Comissão· Exe­
cutiva pode P~itir um contrôle de­
cisivo numa c~nha sucessória, a 
viciar o princípÍ~Ü:Udamental que 
deve gerir a composu~ao das cúpulas 
partidárias, qual seja a liberdade ab­
soluta de escolha e escolha feita pelas 
bases partidárias e não simples· homo­
logação de indicações de cúpulas. 

Nunca é demais lembrar que deter­
minadas funções exigem desincompa­
tibilização pela lei vigente que vai de 
6 a 2 meses,' para os candidatos da 
Presidência da Repüblica às Câmaras 
Municipais. Jus'to, pois, se afigura, a 
fixação de um prazo de desincompa­
tibilização, também no plano partidá­
rio, dando possibilidades para que se 
conjure eventuais manobras eleiçoei­
ras de pessoas ou grupos que visem 
perpetuação nas cúpulas dos Partidos. 

Quando se luta, por todos os meios, 
estabelecer o império da moralidade 
na vida brasíleira, nos costumes bra­
sileiros, por certo há de merecer to­
tal acolhida, aplauso integral, dos que 
empunham a bandeira de uma mora­
Udade total na Nação brasi1eira. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Francisco Ama­
ral. 

EMENDA N.0 200 

Onde couber: 

"É permitido o exercício da Presi­
dência da Comissão Executl,va 
Nacional, Estadual e Municipal da 
respectiva legenda, ao Vice~Pre­

sidente da República, ao Gover­
nador ou Vice-Governador, ao 
Prefeito ou Vice-Prefeito, res-
pectivamente". ' 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Benjamin Farah. 

EMENDA N.0 201 

Onde couber: 

"É permitido o exercício de quais­
quer funções na Comissão Exe­
cutiva da respectiva legenda par­
tidária, ao Vice-Presidente da Re­
pública, ao Governador e Vice­
Governador de Estado, ao Pre­
feito e Vice-Prefeito." 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971 - Senador Benjamin Farah. 

EMENDA N.0 202 

Suprime-se o item IV, do art. 32 

Justificação 

A coligação partidária não é per­
mitida, sob nenhuma hipótese, pela 
legislação eleitoral vigente. ' 

Assim não se compreende a inclu­
são na Lei Orgânica, dêsse dispositi­
vo. 

Sala das Comissões, em 9 de i unho 
de 1971. - Senador João Calmon. 

EMENDA N.0 203 

Dê-se ao item IV do art. 32 o se-
guinte texto: 

"Impedir as alianças partidárias 
ou o apoio e a propaganda de 
candidato a cargo eletivo filiado 
a outro Partido." 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Francelino Pe­
reira. 

EMENDA N.o 204 

Art. 32, item IV 

Onde se diz, no item IV do art. 32, 
''impedir Coligações Partidárias, 

diga-se: 

"impedir Coligações Partidárias, 
sob qualquer forma." 

Justificação 

A coligação partidária é proibida. 
Está isso na Constituição e já figUra, 
clara e expressamente, no art. 6.0 do 
projeto. 

A Justiça Eleitoral não registra Co­
ligações Partidárias. 

Assim, não tem sentido o que está 
contido no item IV do art. 32 do pro­
jeta. ~sse item poderia ser suprimido, 
a menos que se dissesse que a inter­
venção se fará para impedir mano­
bras, ou articulações de qualquer tipo 
para a formação de Coligações, com­
binações ou acôrdos, ostensivos ou 
não. 

Daí a emenda falar em "Coligações 
Partidárias sob qualquer forma". 

Não sendo aceita a emenda, o me­
lhor seria a supressão do item IV do 
art. 32. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomír MíUel. 
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EMENDA N.0 205 

Dê.-se .. ao inciso _IV, do art. 32~ a se­
guinte redação: 

"impedir acôrdos ou alianças com 
as· filiados de outrO Partido." · 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de Ú!71. - Députado Jairo Magalhes. 

EMENDA N.0 206 

Ao art. 32, allnea IV 

Onde se diz: 

"impedir Coligações Partidárias". 
diga-se: 

"Impedir entendimento ou acôr­
dos com outros Partidos, ou Can­
didato de outro Partido, com fina­
lidade ele! tora!." 

Justificação 

Coligações Partidárias são os enten­
dimentos entre dois ou mais Partidos, 
com finalidade eleitoral registrados na 
Justiça. Mas, as Coligações estão proi­
bidas pela Constituição na alínea VIII 
do art. 252 da Constituição em vigor; 
não podem, assim, existir. O que se 
pretende evitar são os entendimen .. 
tas, ou acôrdos, com outros Partidos, 
às vésperas das eleições. 

sala das comissões, em 9 de junho 
cie 1971. - Senador Ruy Santos. 

EMENDA N.0 207 

TíTULO V 

Dos órgãos dos Partidos 

Suprima-se a expressão ética parti· 
dár!a do inciso V do art. 32. 

Justificação 

A expressão ética partidária é por 
demais ampla, para não dizer vagã; 
prestando-se às mai_s diversas inter­
pretações. 

o art. 32 arrola uma a uma das hi­
póteses de intervenção, não haven­
do necessidade de referir uma expres­
são que poderá ser uma aplicação por 
demais elástica. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Sinval Guazzelli. 

, c EMENDA N.• 208 

Exclua-se do § 1.0 do art. 32 a se­
guinte oração:' · · 

"A Comissão E~:ecutiva Nacional, 
tod~via, poderá intexyi~ J.?.O~ Dire-

tórios Regionais, ad referendum 
do DiretóJ:io Nacional." 

J'ustificação 

A faculdadE que a Emenda projeta 
eliminar se prevalecesse poria por ter­
ra tôda a sistemãtica de organização 
dos Diretórios de baixo para cima. 
Bastaria rebelassem contra a Executi­
va dois membros do Diretório para 
tornar cabível o pedido de Interven­
ção. 

Nada mais prejudicial, portanto, à 
consolidação dos Partidos. 

A Emenda, <:onseqüentemente, mili­
ta em favor do fortalecimento parti­
dário. 

Sala das Comissões, em 7 de Junho 
de 1971. - Senador Alexandre Costa 
-. Sen~dor Jo:;é Sarney. 

EMI:NDA N.0 209 

Dê-se ao § 1.0 , do art. 32, a seguin-
te redação: 

" . : . . . . . . . . . . . . A Comissão Exe­
cutiva Naeional, todavia, obser­
vaa.o o me~;mo quorum qualificado, 
poderá intervir nos Diretórios Re­
gionais, ad referendum do Diretó­
rio Nacional." 

, Justificação 

~ de se exigir, pelo menos, para as 
intervenções através da Comissão 
Executiva Nacional, que o quorum da 
deliberação seja, também, de maioria 
absoluta. 

Sala das Comissões, em 9 de i unho 
de 1971. - Senador João Calmon. 

EMENDA- N,0 210 

TíTULO V 

Dos órgãos dos Partidos 

O § 1.0 do art. 32 passa a ter a se-
guinte redação: 

"A Jntervenção será decretada 
mediS.nte deliberação de dois ter­
~os dos membros do Diretório 
hi~ràrquicamente superior." 

Justificação 

A intervenção se configura como 
um dos atos administrativos de maior 
rigorismo e gravidade, estando por is­
so mesmo a exigir quorum especial. 

·Sala .das Comtssões, em lO. de junho 
de 19.71. ::- peput!'do S!nvai GuazzeiU. 

EMENDA N.0 ~11 

Ao art. 32, o § 1.0, passará ter a se-
guinte redação: 

"A _intervenção será decretada 
mediante deliberação, por maioria 
absoluta, dos membros do Dire­
tório hieràrquicamente superior. 
As Comissões Executivas Nacional 
e Regional poderão, no resguardo 
do Item I do presente artigo, in­
tervir respectivamente nos Dire­
tórios Regional e Municipal, ad 
referendum dos respectivos Dire­
tórios." 

Sala das comissões, em 10 de junho 
de 1971. -Senador Osires Teixeira. 

EMENDA NP 212 

No § 1.0 do art. 32, suprimam-se as 
palavras: 

"dos membros". 

Justificação 

Dizendo-se maioria absoluta do Di­
retório, está claro que essa maioria 
se refere aos seus membros, 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodom!r Millet. 

EMENDA N.O 213 

Substitua-se a redação dos §§ 1.0 e 
2.0 , do art. 32, e a do art. 77 pela se-. 
guinte: 

"§ 1.0 - A intervenção será d€­
cretada mediante deliberação, por 
maioria absoluta, dos membros do 
Diretório hieràrquicamente supe­
rior. 

§ 2.0 - A intervenção sômente 
cessará com o acolhimento do re·· 
cursa previsto pelo § 1. 0 do art. 77 
desta Lei, recurso admitido, tam­
bém, para os ·casos de interven­
ção. 

·Art. 77 - A dissolução ou desti­
tuição sOmente se verificará me­
diante deliberação, por maioria 
absoluta, dos membros do Difetó­
rio imedi~tamente superior." 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Deputado José Camargo. 

Justificação 

Pelo § 1.0 do art. 32, do Projeto, seis 
(6) membros d~ Executiva Nacional, 
maioria absoluta do órgão, poderão 
decretar a intervenção nos Diretórios 
Regionais, eleitos por centenas de 
convencionais! É excesso ~~ pg9-êres 
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que o bom senso democrático desa .. 
canse lha. 

A inclusão do art. 77, nesta Emen .. 
da, se explica pela necessidade da sua 

adaptação no caso da aprovação dos 
§§ 1.o e 2.0 do art. -32. 

Sala das Comissõe~, em 8 de junho 
de 1971. - Deputado José cama1·go. 

EMENDA N. 0 214 

Art. 32 

O § 2.0 passará a ter a seguinte 
redação: 

"~ 2.0 - A intervenção perdurará 
pelo prazo de 6 (seis) meses e 

rlão poderá ser decretada por 
igual período antes do término do 
prazo, previsto por lei, para o p~~ 

dido de registro de candidatos a 
cargos eletivos." 

Justificação 

Não se compreende a intervenção 
sem prazo determinado. No campo 
político, essa circunstância mais se 
acentua, quando, na realidade, sabe· 
mos que as injunções- para não di~ 
zer o jôgo - políticas criam situa~ 

ções difíceis para os grupos políticos 
que, embora reunidos hoje numa or­
ganização partidária, sentem, às vê­
zes, os choques de interêsses poHtícos 

locais. Além disso, nada de mais im~ 
portante para uma organização parti­

dária do que a disputa em pleito. A 
intervenção pouco antes do registro 
de candidatos provocaria a exclusão 
do Partido no pleito. Tal pretendemos 
evitar. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Augusto Franco. 

EMENDA N.0 215 

Ao art. 32, o § 2.0 passará a ter a 
seguinte redação: 

"Quando a intervenção fôr decre­
tada pela comissão Executiva, ~d 
referendum do Diretório, êste de­

. veFá Se reunir dentro de 30 (tri'n-

ta) dias da intervenção para de­
liberar, sob pena de cessar ames­
ma, decortfdO': ê,SSe prazo, dado co­
mo de nenhil\na valia os atos 
eventualmente p"rilticados." 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N.0 216 

Inclua-se no a<t. 32 o seguinte pa­
rágrafo: 

''§ - Não constitui fato atenta­
tório à integridade partidária a 

simples disputa pessoal de lide­
rança ou de cargos e funções en­
tre os seus membros, sejam ou 
não eletivos." 

Justificação 

Segundo o artigo 32 a intervenção 
nos órgãos hieràrquicamente inferio­
res far-se-á com várias finalidades, 
entre as quais a de "manter a inte­
gridade partidária". 

Por isso mesmo, a emenda pleiteia 
a inclusão do parágrafo proposto, que 
nada mais faz do q~e excluir do al­
cance do artigo os prêlios em tôrno 
de cargos e funções eletivos ou não, 
evitando-se interpretações não condi­
zentes com o espírito salutar da nor­

ma em causa. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 

de 1971. - Senador Alexandre Costa 
Senador José Sarney. 

E!UENDA N.0 217 

Art. 32 

1.0 - Incluam-se, onde couber, os 
seguintes parágrafos: 

§ - Nenhuma intervenção será 
feita em órgão partidári~ sem sua 
PFévia audiência. 

§ - A intervenção só será deter~ 
minada por 2/3 (dois terços) dos 
votos do órgão competente do 
PartidO, ··admitido recurso, com 
efeito :Suspensivo para a Justiça 

Eleitoral,. dentro de 30 (tr!ntal 
dias a contar da publicação do 
ato. 

§ - E defesa a intervençãó com 
fund'amento no item I no período 
de 6 (seis mesesJ antes da elei­

ção. 

2.0 - Dê-se ao § 2.0 a seguinte re-
dação: 

§ 2.0 - A intervenção terá prazo 
flxado e não excederá de 60 (ses­
senta) dias . 

Justificação 

A intervenção é medida de ultima 
ratio e a sua aplicação deve ser cer~ 
cada de medidas acaut.eladoras, tais 
como o direito de defesa, a garantia 
de direito de recurso, o prazo limitado 
de sua extensão, na forma prevista 
na emenda, a fim de que não se 
traÍlsforme em instrumento de prepo­
tência e coação, desfigurando suas 

nobres finalidades. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Senador Alexandre Costa 

Senador José Sarney. 

EMENDA N.0 218 

Suprima-se da denominação do Ca­
pitulo !I, do Titulo V, a expressáo: 

"dos Partidos Politicos." 

Sala das Comissões, em 9 de junho 

de 1971. -Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N.0 219 

Substituam-se os textos dos arts. 
33 e 118 pelos seguintes: 

"Art. 33 - As Convenções Muni­
cipais. Regionais e Nacional, para 
eleição dos Diretórios Municipais, 
Regionais e Nacional dos Partidos 
políticos, reaHzar-se-ão respecti­
vamente no terceiro domingo dos 
meses de janeiro, fevereiro e abril 
dos anos de unidade, final ímpar. 

Art. 118 - Pa'ra a. priméira elei­

ção dos Diretórios Municipais, Re-



2162 Têrça-feira 15 DIARIO DO CONGRESSO' NACIONAL (Seção II) Junho de 1971' 

gionats e Nacional dos Partidos 
políticos, as Convenções Munici­
pais, Regionais e Nacional reaU­
zar-se-ão, respectivamente, no 

--terceiro domingo dos meses de 
janeiro, fevereiro e abril do ano 
de 1972 e os eleitos exercerão o 
mandato pelo prazo de um ano. 

Parágrafo único - Para as con­
venções Municipais referidas o 
prazo de filiação partidária é de 
trinta dias." 

Justificação 

1. Das atividades políticas devem 

participar todos os brasileiros, máxi· 

me aquêles a quem o povo outorgou 

mandato eletivo. 

2. Os meses de setembro, outubro 

e novembro são os que requerem uma 

maior presença dos Deputados nos 

trabalhos legislativos, em virtude da 

votação da Lei de Meios, quer no pla­

no federal, quer no estadual, deixan­

do-os 1mposstb1litados de partlctpa­

rem dos trabalhos de formação dos 

Diretórios nos quais têm o maior ln­

terêsse. 

3. No ano em curso tal atividade 
será de maneira dobrada, eis que de­
verá ser encaminhada à c_onsideração 
do Congresso Nacional o Plano Pluri­
anual de Investimentos. 

4. As emendas aos artigos 33 e 
!18 devem ser apreciadas em conjun­
to, por isso que disciplinam as Con­
venções dos Partidos politicos para o 
provimento dos Diretórios ora vigente 
e nos períodos que se sucederem. 

5. Para as eleições dos Diretórios 
Municipais, Regionais e Nacional, nor­
malmente, estatui-se a realização 
das Convenções em anos. de unidade 
final impar; para haver tncoincidên­
cia conl às períodos de eleições na­
cionais. 

6. Ressalvam-se as próximas elei­
ções dos Diretórios, que se farão em 
ano de unidade final par, para evita~ 
a prorrogação do mandato dos atuais 
dirigentes pol' período de maior du­
ração. 

7. As eleiç~ões dos Diretórios em 

épocas de recesso do Congresso Na­

cional e das Assembléias Legislativas 

estaduais dará a elas a presença dos 

Senadores e Deputados, o que, sem 

dúvida, dar-lhes-âo malor brilho, 

além de coincidir as atJvidades polí­

tico-partidárias com o ano civil. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 

de 1971. - Waldemar Alcântara -

Flávio Marcíliu - Marcelo Linbares 

- Parsifal Barroso. 

E:MENDA N.0 220 

Ao artigo 33, acre.scentando~se 

nôvo artigo às Disposições Transitó­

rias. 

Proponho: 

mente prorrogados, até essa data, 

os atuais mandatos." 

Justificação 

A presente Emenda busca conciliar, 

de modo realístico, o controvertido 

problema da· data das convenções 

para a eleição dos Diretórios partidá­

rios. 

O estudo do assunto nos leva à con .. 

vicção de que as eleições partidárias 

devem ser realizadas sempre nos anos 

de unidade final ímpar, como quer o 

Projeto, considerando o calendário 

das eleições legalmente previstas. 

O exame do quadro dos eventos po­

líticos el.eitorais, em anexo, demons­

tra-nos, cabalmente; a conveniência 

de que essas eleições tenham lugar 

naqueles anos, evitando-se a convo­

cação, quase que ao mesmo tempo, de 

duas ou mais convenções. 

Mas, por· outro lado, não é conve-

"Art. 33 -· As Convenções Mu- niente que as referidas eleições sejam 

nicipais, Regionais e Nacional, realizadas em data fixada no curso 
para eleição dos Diretórios Muni· 
clpais, Regl onals e Nacional dos 

Partidos políticos, realizar-se~ão 
respectivamente no terceiro do .. 
rningo do mês de janeiro, no se· 
gundo domingo do mês de março 
e no terceiro domingo do mês de 

abril dos anos de unidade final 
ímpar." 

Tí'IULO XII 

Das Disposições Transitórias 

Que se acrescente: 

"Art.· - No ano de 1972, nos 

meses de janeiro, ~arço e ~bril, 

reallzar-se-ão as eleições partidá­

rias, nos têrmos desta lei, e os 

eleitos terão o man~ito de tt'ês 

(3) anos, ficando conseqüente-

da sessão legislativa, pois, se isso ocor­

rer, os parlamentares ficarão impos­

slbllltados de prestarem assistência. às 

suas bases. 

Objetivando sanar êsses inconve­

nientes, a emenda adota eleições par­

tidárias nàs anos de unidade final 

ímpar e desloca a realização das dos 
diretórios municipais e regionais para 
o período do recesso das casas legis­

lativas. 

Para se alcançar os dois objetivos, 

há de admitir-se que as próximas 

eleições se efetivem no ano de 1972 e 

os diretórios tenham, excepcional­

mente, o mandato de três (3) anos. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
· d~ 1971. --' Senador Filinto Müller, 
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EVENTOS POLITICOS DE 1971 A 1974 

Término Convenções para escolha l ~ata da E!~;: 1 Instituiç-ão de I - Mandatos Executivos çao ou Reuntao 
do mandato- de candidato do Colégio Sublegenda 

Eleitoral 

Presidente e Vice-Presidente 
da República ············ 15-3-74 (1) 15- 1-74 (8) 

Governadores e Vice-Governa-
dores , ...... .. " ......... 31-1-75 <2) No máximo, até 60 dia.s an- 15-11-74 Dentro de 180 I 

tos do término do prazo dias anterio-
para o registro dos candi- res à data fi- , 

I 
da tos perante a Justiça xada para as I 
Eleitora' (5). Nenhum re- eleições ( 4). 

Prefeitos e Vice-Prefeitos .... I 31-1-73 (~O) 
gistro será admitido fora 

15-11-72 do período de 6 meses an-

II- Mandatos Legislativos 
I tes das eleições (6). 
I 

lo 
Senadores ................ :··· I prazo para entrada em 

31~1~75 e '19 cartóiio do requerimento 15-11-H (9J 
de registro terminará no 

Deputados Federais .......... 

1 

31-!-75 90.0 dia anterior• à data 15-11-74 
marcada para a eleição (7). 

I Deputados Estaduais ..... , ... 31-!-75 15-11-74 

CONVENÇõES PARA ELEIÇõES DOS DIRETóRIOS DO PARTIDO, SEGUNDO O PROJETO 

Convenção 

Municipal 
Regional 
Nacional 

1971 
1971 
1971 

Anos 

1973 
1973 
1973 

1975 
1975 
1975 

Data 

1.0 domingo de setembro 
3.0 domingo de outubro 
S. 0 domingo de novembro 

CONVENÇõES PARA INDICAÇAO DE CANDID.4TOS A POSTOS ELETIVOS 

(!) 

Posse 

15-3-74 

31-1-75 

31-1-73 

1.0 -2-75 

1.0 -2-75 

1.0-2-75 

Convenções p!Prefeltos .......... ........... ,_. ........ 1972 1976 de jUlho a outubro provàvelmente 
Convenção p;Governadores ...... ................ 1974 1978 de julho a outubro provàvelmente 
Convenção p1senador 

ptDeputado Federal .... ,. .... 1974 1978 de julho a outubro provàvelmente 
p;Deputado Estadual 

Convenção ptPresidente da República .... 1973 1978 de jUlho a dezembro provàvelmente 

Obs.: {1) - O art. 75, § 3. 0 da Constituiç:ão tErnenda n.0 1) estabelece que o mandato do Presidente da República é de 5 
anos. O art. 183 (Disposições Gerais e Transitórias) dispCe •·que o mandato do Presidente e do Vice-Presidente da 
Repúbllca, eleitos na forma do Ato Institucional n. 0 16. de 14 de janeiro de 1969, terminarão a 15 de ma1;Ço de 
1974. 

(2) - O mandato de GoverttaCior ê c!e 4 anos {Priocípios da Temporariedade constante do n.o VII, C, do art. 10 da 
Constituição). O Ato Complementar n.0 12, de 28-6-1966 estabeleceu que o mandato dos Governadorell eleitos em 
1966 terminarão a 15 de março de 1971. ~ possível que em novas Constituições estaduais se fixe a data em 31 ·de 
janeiro ou 15 de março. 

(3) - A Constituição de 1967 no atl.. 16 dispunha que a eleição direta de Prefeito, Vice~Prefeito e Vereadores será rea­
lizada simultâneamfimte em todo o País dois anos antes das eleições gerais para Governador, Câmara dos 1 ... 1m­
ta dos e Assem bléi~ Legisla til'as. A Emenda Cons titudonal n. o 1 dispõe Que a eleição direta de Prefeito. Vice­
Prefeito e Vereadm·es será realizada simultâneamente em todo o País, em data diferente das eleições gerais para 
Senadores, Deputados Federais e Deputados Estaduais rart. 15, Il. 

(4) -Lei n.0 5.453, de 14 de junho de 1968 (art. 25') 
(5) -Lei n,o 5.453, de 14 de junho de 1968 (art. 5.0 ) 

(6) -Código Eleitoral (Lei n.0 4.73'1, de 15 de julho de 1965- art. 87) 
(7) -Código Eleitoral <Lei n.<l 4.73'1, de 15 de julho de 1965- art. 93) 

(8) -A Constituição' Federal <Emenda n.0 1) di$põe no art. 75 q\le no dia 15 de janeiro do ano em que findar o man­
dato presidencial, se reunirá o Colégio Eleitoral, na sede do Congresso Nacional, para eleição do Presidente da 
República. O Colégio Eleitoral será composto dos membros do Congresso Nacional e de delegados das Assembléias 
dos Estados. Cada Assembléia indicarã três delegados dentre os seus membros e mais um por quinhentos mil elei­
tores inscritos no Estado, não podendo nenhuma representação ter menos de 4 delegados <art. 74L 

(9) - No momento não existe dispositivo legal fixando data para as eleições nem do Presidente, nem .. d~ GÇly,~r.n!ldor~s. 
Prefeitos ou parlamentares. A .4ei n, 0 5.581,, .de.26 de maio de 1970, que estabeleceu normas par.~~ realização das 
eleições em 1970, determinou Que as eleiÇões' para a Câmara do:,; 'Deputados, -Senado Federal e ASseinbléias Legis­

<!Utt ~,- 1 !a-tivas se realizassem no dia 15 de_ novemQro, çlata qu_e .!ie admite seja fixada para as eleições futuras. 
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EMENDA N.• 221 

Art. 33 

Dê-se a. seguinte redação ao artigo 
33: 

uArt. 33 - As Convenções Muni­
cipais, Regionais e Nacional, pa­
ra eleição dos Diretórios Munici­
pais, Regionais e Nacional dos 
Partidos políticos, realizar-se-ão, 
respectivamente, no segundo do­
mingo dos meses de maio, julho e 
agôsto dos anos de unidade final 
impar." 

Acrescente-se no Capitulo das Dis­
posições Transitórias o seguinte ar­
tigo: 

Onde couber: 

uArt. - Nas eleições partidárias 
do corrente ano, as Convenções 
Municipais, Regionais e Nacional 
realizar-se-ão, respectivamente, 
no primeiro domingo do mês de 
setembro e no terceiro domingo 
dos meses de outubro e novem­
bro." 

Justificac;ão 

A emenda dupla visa a manter para 
o corrente ano as datas propostas no 
Projeto. Mas, para o futuro, convêm 
o estabelecimento de outras datas. 

Os meses de maio, julho e agôsto 
nos parecem os mais convenientes, 
por todos os motivos, para a realiza~ 
ção das Convenções. 

Mals ampla justlflcatlva será apre­
sentada por ocasião da discussão da 
Emenda. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.• 222 

Redija-se o art. 33 do Proje~ da 
seguinte forma: 

"Art. 33 - As Convenções Muni­
nicipais, Regionais e Nacional, pa­
ra eleição dos Diretórios Munici­
pais, Regionais e Nacional dos 
Partidos politicoe, reaUzar-se-ão, 
respectivamente, no primeiro do­
mingo do mês de janeiro, e no 
terceiro domingo dos rr..eses de 
março e abril dos anos de unida­
de final ímpar." 

Justificação 

As datas fixadas no texto permi­
tem, com mais facilidade, o compare-

cimento dos parlamentares federais 
às Convenções Municipais e Regionais 
dos seus Estados e maior participa­
ção nos atos preparatórios, pois coin­
cidem com o período do recesso cons­
titucional do Congresso. Quanto à da­
ta da Convenção Nacional, ela recai­
rá em época que cotresponde já ao 
funcionamento normal do Congresso. 

As convenções são atos fundamen­
tais para a vida das organizações 
partidárias, e, assim, é natural e jus­
to que os Senhores Congressista pos­
sam atuar nas mesmas, sem prejuízo 
de sua ação parlamentar, mormertte 
quando, em face do texto constitucio­
nal vigente, ~. ausência do Deputado 
ou Senador à:; Sessões de sua Câma­
ra é computa•:la para efeito de perda 
de jeton e de mandato (Constituição 
Federal, § 3.• do art. 33, e n.0 UI do 
art. 35). 

Esta Emenda fica vinculada a uma 
outra, de caráter transitório, que re­
gulará a renovação dos Diretórios 
autais e a duração do mandato dos 
que fo

1

rem elel.tos no início do próxi­
mo ano. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Wilson Gonçalves. 

EMENDA N." 223 

Dá-se a seguinte redação ao art. 33: 

"Art. 33 -· As Convenções Muni ... 
cipais, Regionais e Nacional, para 
eleição dos Diretôrios Municipais, 
Regionais e Nacional dos Partidos 
políticos, realizar-se-ão, respecti .. 
vamente, no segundo domingo do 
mês de janeiro, fevereiro e março 
dos anos de unidade final ímpar." 

Justificação 

A redação contida na Emenda mo.-. 
dificativa, em aprêço, do art. 33 atin.­
ge melhor a finalidade precípua do 
Projeto. As Convenções dos Partidos 
políticos seriam realizadas no período 
do recesso constitucional. 

Assim, evital·~se-ia a evasão dos 
parlamentares de suas atividades, no 
Congresso, inclusive na fase de maior 
trabalho, coinc::.dente com a tramita­
~~ão da Let.cte Meios. 

Sala das Comissões, ell] 10 de junho 
de 1971. - Deputado Airon Rios. 

EMENDA N.0 224 

Dê-se ao artigo 33 a seguinte re-
dação: 

"As Convenções Municipais, Re­
gionais e Nacional, para eleição 
dos Diretórios Municipais, Regio­
nais e Nacional dos Partidos poll­
ticos, realizar-se~ão, respectiva­
mente, no segundo domingo do 
mês de janeiro e no terceiro do­
mingo dos m-eses de fevereiro e 
março dos anos de unidade final 
ímpar." 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N.0 225 

Dê-se ao art. 33 a seguinte redação: 
"Art. 33 - As Convenções Muni­
cipais, Regionais e Nacional, pa­
ra eleição dos Diretórios Munici­
pais, Regionais e Nacional dos 
Partidos políticos, realizar-se-ão, 
respectivamente, no primeiro do­
mingo de fevereiro e no terceiro 
domingo dos meses de março e 
abril dos anos de unidade final 
par." 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado José Machado. 

El\iENDA N.O 226 

I) Dê-se ao art. 33 do Projeto de Lei 
n.O 8171 (CN) a seguinte redação: 

"Art. 33 -- As, Convenções Muni­
cipais, Regionais e Nacional, pa­
ra eleição dos Diretórios Munici­
pais, Regionais e Nacional dos 
partidos políticos, realizar-se-ão 
no primeiro domingd de janeiro e 
no terceiro domingo dos meses de 
fevereiro e março dos anos de 
unidade final par." 

11) Dê-se ao art. 118 do Capitulo das 
Disposições Transitórias do Projeto 
de Lei n.O 8/71 <CN) a seguinte reda­
ção: 

"Art. US - Nas eleições partidá­
rias a realizar-se no início do pró­
ximo ano fica reduzido para 30 
<trinta) dias antes das Conven­
ções Municipais o prazo para fi­
liação partidária." 

Justificação 

Na organização das Convenções Mu~ 
nicipais, com vistas à eleição dos res-
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pectivos Diretórios, imprescindivel é 
a presença ae Deputados e Senado­
res. 

A realização dessa tarefa de neces­
sãrio contat<> com as bases eleitorais 
nos rneses de setembro a novembro é 
demasiado penosa para o parlamen­
tar, que terá que se deslocar para o 
Interior, por dias a flo, justamente lw 
período do ano que mais necessé.ria é 
a presenção dêle na sua Casa Legis­
lativa. 

Desta forma, o natural interêsse de 
Deputados e Senadores de promover 
os indispensáveis contatos para a for­
mação dos Diretórios Municipais me­
lhor !lcará resguardado, sem prej ul­
zo de suas obrigações do mandato, se 

se estabelecer como datas de realiza­
ção das Convenções e eleição dos Di­
retórios, os meses de janeiro a mar­
ço, que correspondem ao período de 
recesso das Casas do Poder Legisla­
tivo. 

Justfflcada, assim, a alteração ora 
proposta, por via desta Emenda (item 
1), cabe esclarecer (lue a alteração do 
art. 118 do Capítulo das Disposições 
TrEinsitórias do Projeto !az·se neces­
sária porque 0 texro dêste artigo !ala 
"nas eleições partidárias do corrente 
ano", e essas eleições, nos têrmos da 
redação proposta na Emenda (l), rea­
Uzar-se-ão no próximo ano. 

Sala das Comissões, em 9 de jUnho 
de 1971. - Deputado Mauricio Toledo. 

EMENDA N.• 227 

Acrescentem-se dois parágrafos ao 
art. 33 do projel<l. 

u~ 1.0 - Os mandatos dos atuais 
Diretórios Municipais, Regionais 
e Nacional ficarão prorrogados, 
respectivamente, até o terceíro 
domingo dos meses de ja.neJro, 
fevereiro e março de 1972. 

§ 2.0 - As Convenções Munici­
pais, Regionais e Nacional, para 
eleger os Diretórios Municipais, 
Regionais e Nacional, atendidos 
os têrmos do parágrafo anterior, 
realizar-se-ão, respectivamente, 
no terceiro domingo dos -meses de 
janeiro, fevereiro e março d.e 1972." 

Justificação 

~ do consenso geral de Senadores 
e Deputados tederai.s não deverem as 
Convençõe-s se realizarem no corren .. 
te ano, mormente porque o Congresso 
e:ltará, nessa êpoé'a, funcionando re­
gularmente. 

Não há quem não deseje participar 
dos atos pteparatórios e da.s Conven­

ções Municipais e Regionais, em seus 
Estados. Se as datas marcadas no 
projeto (art, 33), prevalecerem, com 
grave ônus terão que arcar os congres­

sistas, ficando ,prejudicada sua ativi­
dade parlamentar por dois meses 
eonsecutivos. Que se realizem, pois. 
as Convenções Municipais, Regíonaib 
,e Nacional, respecttvalliente na ter­

ceiro mês de janeiro, feverejro e abril 
de 1972. 

Sala das Comissões, em lO de junho 
de 1971. - Deputado Adhemar Ghisi. 

EMENDA N." 228 

Dê-se a segulnte redação ao art. 34: 

uArt. 34 - Caberá ao Presidente 
do Diretório Nacional, do Regio­
nal e do Munlclpal, ou ao seu 
substituto legal, no caso de Impe­
dimento ou ausência, presidir a 
respe-ctiva Convenção." 

Justificação 

O art. 34 do projete repete textual­
mente a legislação anterior. 

A emenda apresentada poderia ser 
até di.'lpensada, tal a .clareza do tex­
to. :€ lógico que se há impedimento 
ou ausência do Presidente do Diretó­
rio, a Convenção será dirigida pelo 
seu substituta legal. 

Acontece que, na prática, já assis­
timos a divergências e discussão até 
nos TribunaiS Regionais. Alguns le­
vantaram a hipótese de ocorrer a 
il.ulidade da Convenção, não realiza­
da sob a Presidência do Presidente 
do Diretório respectivo. 

A emenda evitará novas interpre­
tações absurdas. 

Pedimos a melhor atenção dos Se­
nhores membros da Comissão Mista. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. Deputado Petrônio Fi-
cuelredo. 

EMENDA N,• 229 

Artigo 34 

Acrescente~ se no final do artigo: 
"salvo se o órgão partidário tiver 
que aprovar as contas de sua ges­
tão, oportunidade em que a Pre­
sidência será assumida pelo mem· 
bro do Partido escolhido pela 
maioria dos presentes.'' 

Justificação 

A Emenda visa afastar o Presl­
den te apenas no momento em que 
está sendo aprovado o balanço finan­
ceiro da sua gestão. Pelo art. 62 do 
projeto, o mandato do Diretório é de 
dois anos e pelo art. 95 os Partidos 
serão obrigados a enviar à Justiça 
Elell<lral, anualmente, o balanço finan­
ceiro do exercício lindo. Asslm, lm· 
põe-se o afastamento da direção dos 
trabalhos, do Presidente, no instan­
te em que são aprovadas as suas con­
tas. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 197L - Senador Augusto Franco. 

EMENDA N,• 230 

Ao artigo 35 

Próponho a seguinte redação: 

Art. 35 - Somente poderão votar 
nas Convenções Partidárias os 
eleitores filiados !1(1 Partido até 
sessenta dias antes de sua reali­
zação. 

Justificação 

O projete trata da matéria no ar­
tigo 35 e no artigo 42, quando se ocupo 
das Convenções Municipais. 

A legislação tem sido vacilante no 
que diz respeito a prazo para votar 
nas Convenções e para ser votado 
para cargos partidários. 

Seria de boa técniCA estabelecer 
princípios gerais sâbre isso para ser 
obsel'vado em Convenção de qua..lquer 
nível. 

O pro)el<l no artigo 35 estabelece 
o prazo de três meses de lilla.ção an­
tes da realizaÇão para o eleitor par­
ticipar da Convenção. 

Impõe·ae uma hierarquização de 
direitos. 

Entendo que se paderia exigir ses­
senta dias para votar e cento e vinte" 
d1as para ser votado. 
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Haveria, assim, um equ!librio. e 
frustraria movimentos emocionais e 
de última hora no Partido, garantin­
do maior tranqüilidade para a vida 
partidária. 

Sala das Comissõe's, em 8 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.0 231 

Suprimam-se no art. 35 as seguin­
tes expressões: 

"até três meses antes de sua rea­
lização." 

Justificação 

A nosso ver, como aiiás prevê a 
atual Lei Orgânica, qualquer pessoa, 
desde que filiada aQ Partido, pode e 

deve participar de suas Corivenções. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador João Calmon. 

EMENDA N,0 ,232 

Artigo 35. 

No artigo 35, onde se diz: 

"até três meses antes de su.a rea­
lização" 

diga-se: 

"até-dois meses antes de sua rea­
lização." 

Justificação 

Com o sistema de fichas, adotado 
na Lei, o processo de filiação parti­
dária pode ser retardado .. 

Além disso, o art. 119 estabelece a 
validade das filiações feitas pelo sis­
tema de livro, até a data do início da 
vigência da Lei. 

Para as convenções dêste ano não 
haveria problema por que as Disposi­
ções Transitórias reduzem êsse prazo 
para 30 (trinta) dias. 

E se as Convenções não se realiza­
rem êste ano, a modificação do prazo 
não teria aplicação. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Senador Clodornir Millet. 

EMENDA N.O 233 

No artigo 35 do projeto, onde se lê: 

"três meses, 

Leia-se: 

"trinta· dias.'' 

Justificação 

.t: exagerada a antecedência previs­
ta. A experiência mostra que no fi­
nal é que a inscrição de eleitores ou 
a flliação aumentam, inclusive em 
função das perspectivas de disputa, 
que só na vizinhança dos pleitos se 
abrem. Trinta dias são suficientes 
para o levantamento das filiações. 
Sala das Comissões, effi lO de junho 
de 1971. - Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N.O 234 

Art. 35-A 

Acresceu te-,se mais um artigo ao 
Projeto, dispondo: 

"Art. - Para a direção parti­
dária, sômente são elegíveis os fi­
liados ao Part!do pelo menos cen­
to e vinte dias antes da eleição." 

J ustilicação 

Ao justifical' a Emenda ao art. 35 
do Projeto, levantei argumentos que 
justificam, igualmente, esta Emenda. 

Na lei anterior se fazia a hierarqui­
zação dos direitos, através de prazo, 
para o direito de votar e de ser vo­
tado. 

Aliás, êsse é um· princípio central 
do direito eleit:lral, pois a inspiração, 
de certa forma, é a mesma que esta­
beleceu o salutar princípio do domi-
cílio eleitoral. ' 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.O 235 

Acrescente-se· onde couber: 

"Art. -Não podem concorrer à 
reele"ição para cargos da:s Comis­
sões Executivas municipais, esta­
duais e nacional, os que não te­
nham se 'afastado do exercício 
das funções que exercem nas 
mesmas Comissões até três meses 
antes das Convenções municipais, 
estaduais ou nacional, respectiva­
mente, para as eleições dos Dire­
tórios respectivos. 

Parágrafo único - Na hipótese 
de tôda a Comissão concorrer à 
reeleição, as:sumirão, pela ordem 
de idade, funções na Comissão 
Executiva os membros dos Dire­
tórios respecUvos, municipais, es­
taduais ou. nacional, reunindo-se, 
5 dias após ll det>inc.ompatibiliza-

ção, os novos membros para a 
designação dos cargos." 

Justificação 

A Legislação brasileira vigente, Lei 
Complementar n.0 5, de 29 de abril de 
1970, sàbiamente' estabeleceu inele­
gibilidade para os cargos da Pre81dên­
cia da República até âs Câmaras mu­
nicipais, obrigando a desincompatí­
bilização antecipada, visando a impe­
dir o trã.figo de influência do exerci­
cio de funções, para garantir êxitos 
eleitorais. 

O princípio, entendemos, é válido, 
também, no âmbito político-partidá­
rio, eis que o comando do Partido, 
pela ocupação de função em Comis­
são executiva pode permitir um. con­
trôle decisivo num::> campanha suces­
sória, a viciar o princípio fundamen­
tal que gerir a composição das cúpu­
las partidárias, qual seja a liberdade 
absoluta e escolha feita pelas bases 
partidárias e não a simples homolo­
gação de iÚdicações de cúpulas ou 
grupos dominantes. 

Nunca é demais lembrar que deter­
minadas funções exigem a desincom­
patibllização, pela lei vigente, que vai 
de 6 a 2 meses, para os candidatos 
d3:- Presidência da República às Câ­
maras municipais. Justo, pois, se afi­
gura, a fixação de um prazo de de­
sincompatibilizaç~o, também, no cam­
po partldario, .dando possibilidades 
para que se 'conjure eventuais mano­
bras eleiçoeiras de pessoas ou grupos 
que visem perpetuaçã.D nas cúpulas 
dos Partidos. 

Quando se luta, por i;odos os meios, 
para estabelecer o império da mora­
lidade na vida brasileira, nos costu­
mes brasileiros, princípio salutar co­
mo o proposto, da desincompatibiliza­
ção, por certo há de merecer tal aco­
lhida, aplauso integral, dos que em­
punham a Bandeira de uma ll?oraU­
dade total na Nação brasileira. 

Sala das Comissões, em 10 de junho· 
de 1971. - Deputado Francisco Ama­
ral. 

EMENDA N ." 236 

Dê-se ao art. 36 e seus parágrafos 
a seguinte redação: 

"Art. 36 - As deliberações nas 
, , L Convenções partidárias serão to-
1;,.madath por maioria absoluta ·dos 



DlARIO DO C0N<!lRE9SO NACIONAÜ·.(SéÇ\ío 'íi): Têrçà~feira .15 2167 

participantes e far-se-ão, medi­
ante voto direto e secreto, com a 
presença de, pelo menos, 20% 
(vinte por cento) da totalidade 
dôs convencionais. 

§ 1.0 - As Convenções Municipais 
serão instaladas às 9 (nove) horas 
e enceJ_·radas às 17 (dezessete) 
horas, sendo o quorum aferido até 
o encerramento. 

§ 2.0 - !!; proibido o voto por pro­
curação e permitido o voto cumu­
lativo." 

Justificação 

O requisito de maioria absoluta 
para validade da deliberação há de 
ser aferido no curso da votação na 
Convenção. É impossível ·concentrâl­
essa maioria a pri.ori para iniciar a 
votação. Como está, o texto se pres~ 
tarâ a dificuldades de interpretação. 
Em São Paulo, houve representantes 
da Justiça que só a aceitaram depois 
da intervenção do Tribunal Regional 
Eleitoral, em penosas e retardatári;:ts 
demarche.s. · 

A Emenda permite o voto cumulativo 
para o convencional que, àlém de 
membro do Diretório, é detentor· de 
mandato ou ocupa função de lideran­
ça .. Vota uma vez em cada qualidade 
a qu~ se atribui direito de voto. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de -1971. - Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N,0 237 

O parágrafo único do art. 36 terá 
a seguinte redação: 

"'Parágr:~.fo único - :li: proibido o 
voto por procuração. Niriguém 
terá direito a mais de um voto." 

Justificação 

Objetiva--Se, pela Emenda, evitar a 
pluralidade do voto pelo mesmo con­
vencional, por razões óbvias. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Ahemar Ghisi. 

EMENDA N.O 238 

Acrescente-se ao art. 36 o seguinte 
parágrafo: 

"§ - Cada convencional terá 
direito a um voto." 

Justificação 

A Emenda objetiva tornar claro que 
membro de Diretório rePresentante 

do partido em Casa Legislativa não 
pode ·votar duas vêzes, uma como 
membro .do Diretório, outra como re­
presentante do povo. 

Sala....Aas· Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Djalma Bessa 

EMENDA N.O 239 

Onde couber: 

~<Art. - Os nomes dos líderes 
não constarão das chapas ou da 
chapa concorrente às eleições." 

Justificação 

A presente iniciativa visa explicitar 
a participação automática dos líderes, 
nas Câmaras de Vereadores, nas As­
sembléias Legislativas dos Estados e 
no Congresso Nacional, na composi­
ção dos Diretórios dos Partídos. 

A -experiência provocada pela atual 
Lei Orgânica dos Partidos, em verda­
cle, revelou muita hesitação na her­
menêutica dos preceitos que assegu­
ram a Inclusão automática dos líderes 
nos organismos partidários. 

Muitos entenderam que, apesar das 
disposições legais, inegàvelmente de 
~;entido ambíguo, na constituição das 
~~hapas· cericorrentes aos pleitos dos 
Partidos dever-se-ia incluir o nome do 
lider. 

A emenda poderá deixar o assunto 
inteiramente esclarecido. 

Sala das Comissões, em 11 de junho 
de 1971. - Deputado Airim Rios. 

EMENDA N.O 240 

Dê-se ao artigo 37 a seguinte re-
dação: 

"Art. 37 - As Convenções, Diretó­
rios e Bancadas sOmente podem 
deliberar com a presença da 
maioria absoluta dos seus mem­
bros." 

Justificação 

Como o Projeto admitiu as Banca­
das como órgãos de ação parlamen­
tar do Partido, impõe-se incluí-las nas 
normas pertinentes ao funcionamen­
to dos demais órgãos. 

·sala cta:s Corn:iS.s-ões;·em 10 de junho 
d~ 197Í. - ·seniidor José Lindoso. 

EMENDA N.O 241 

Art. 37 

Dê-se a seguinte redação: 

"Art. 37 - As Convenções, Dire-· 
tórios Regionais e !:facional só­
mente podem deliberar com a 
presença da maioria absoluta dos 
seus membros; as Convenções e 
Diretórios Munjcipais sOmente po­
dem deliberar com a presença de 
mais de 1/3 (um têrçoJ de seus 
membros." 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Mattos Leão. 

EMENDA N.O 242 

Dê-se a segulnte redação ao arti-
go 37: 

"As Conv-enções e DiretórJos só­
mente poderão deliberar com a 
presença da maioria absoluta ctos 
seus membros, excetuadas as Con­
venções Municipais que, para a 
constituição dos respectivos Dire­
tórios, deliberação pelo voto da 
maioria dos presentes." 

Justificação 

A exigência do artigo 37 -"As Con· 
venções e .. Diretórios sOmente podem 
deliberar com a presença da maioria 
absoluta de seus rnembros."- Atenta, 
frontalmente, contra o Próprio espíri­
to da lei, cujo primacial escopo é o 
de facultar ao Partido a ampliação e 
decorrente fortalecimento de seu qua­
dro de filiados. 

ro entanto, nas Conven,Ções Muni­
cipais para a constituição dos respec­
tivos Diretórios, a obrigatoriedade dês­
se quorum dificultará, sobremaneira, 
a consecução do Objetivo ali co1imado, 
por fôrça- e isto é óbvio- do grande 
número de eleitores a êlas, invarlàvel­
mente, presente. 

Inexistindo -a de~iberação, inexistirá, 
via de conseqüência, o Diretório, o que, 
por si só, evidencia a imprescindibiU­
dade da asserção ora oferecida. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 197Í. - Deputado Ildélio Martins. 

EMENDA N.O 243 

Substitua~se a redação do art. 37, 
p-ela seguinte: 

"Art. 37 - As deliberações das Con­
venções, dos DiretóridS-1 'e daS Comls-
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sões Execut.ivas sOmente terão valida~ 
de quando tomadas pela maioria ab·· 
soluta dos seus membros." 

Justificação 

O projeto governamental omitiu a~; 

Comissões Executivas da obrigação dt~ 
sOmente deliberarem com a presença 
da maioria absoluta dos seus membros. 
Por outro lado, a redação dada ao 
artigo 37 pelo Projeto de Lei do Exe­
cutivo faz pressupOI·~se de que é ne­
cessária a presença física dos mem­
bros do órgão convocado em maioria 
absoluta, para dar-se início à reunião, 
quando o correto será assegurar a va­
lidade quando a matéria tenha sido 
votada pela maioria absoluta. 

Em tais condições, o Edital de Con­
vocação estabelecerá a hora do inicio . 
das reuniões para discussão, o que po­
derá ser feito com qualquer número, 
seguida da votação que sàmente terá 
validade se alcançar o quorum da 
maioria absoluta dos membros do ór­
gão convocado: convenções, Diretó­
rios ou Comissões Executivas. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Deputado José Camargo. 

EMENDA N.0 244 

Dê-se ao art. 37 a seguinte redação: 

"Art. 37 - Os Diretórios sOmente 
podem deliberar com a presença 
da maioria absoluta dos seus 
membros." 

Justificação 

Mantido o quorum para as delibera­
ções dos Diretórios, se exclui as Con­
venções para as quais se estabelece 
quorum especial. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N.0 245 

Dê-se ao art. 37 a seguinte redação: 

'
4Art. 37 - As Convenções e Dire­
tórios sOmente podem deliberar 
com a presença da maioria abso­
luta de .seus membros, salvo a 
Convenção Municipal, cujo qUo­
rum é de 25% (vinte e cinco pôr 
cento) dos filiados. 

Justificação 

A mataria; ,absoluta nas. Convenç_Q~ 
Municipais é altamepte prejudicial ~o 

funcionamento dos Partidos. Eleito­
res filiam-se ao Partido e, em segui­
da·, desinteressam-se da vida partidá­
ria. O quorum de 20% (vinte por cen­
to), adotado nas últimas Convenções 
Municipais seria o mais justo, entre­
tant<J, propomos o quorum de 1/4 (um 
quarto) do total de filiados, por de­
mais justo e único compatível com o 
funcioname::lto nol:mal dessas con­
venções. 

Sala das Comissões, em 9 de !unho 
de 1971. - Deputado Severo Eulalio. 

EMENDA N.0 246 
Art. 37 

Após a palavra "absoluta", acres­
cente-se a expressão: 

"da totalidade." 

Justificação 

O art.. 37 do projeto dispõe que as 
Convenções e Diretórios sOmente po­
dem deliberar com a presença da 
maioria absoluta dos seus membros. 
Bem sabemm que, na prática, tal dis­
posição daria margem a mais de uma 
interpretação, quer no sentido de que 
a maioria abmluta seria da totalidade 
dos membro,s do órgãD partidário, 
quer a maioria absoluta dos membros 
presentes. 

Acreditamo,:; que a intenção do au­
tor do projeto tenha sido no sentido 
da nossa emenda. Contudo, para evi­
tar debates e· jôgo de interpretação, 
sugerimos s-eja acrescentado, na lei, 
a expressão "da totalidade", dirimin­
do, assim, qualquer dúvida futura. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Se·nador Augusto Frailco. 

EMENDA N.0 247 

Dê-se a seguinte redação ao art. 37: 

"Art. 37 -- As Convenções para 
escolha de candidatos a postos 
eletivos, ou convocada para ou­
tras delibf!rações permitidas nes­
ta Lei e Diretórios, sàmente po­
derão decidir com a presença da 
maio.ria absoluta dos seus mem­
bros." 

Acrescente-se um parágrafo único 
ao art. 37, assim redig·ido: 

"Parágrafo- único - As Conven­
ções Munidpais para escolha de 
membros dos respectivos Diretó­
rios e Delegados _à convenção Re-

giona1, sOmente poderão deliberar· 
com a participação de, pelo me­
nos, 20% (vinte por cento) dos fi­
liados." 

Justificação 

Pedimos a melhor atenção de V. 
Exas. 

Não é admissível o quorum da maio­
ria absoluta para escolha dos mem­
bros das Diretórios Municipais, nas 
Convenções. 

O Pilrtido político não tem recursos 
para tantas déspesas, transportando 
milhares de filiados no dia. do con­
c1ave. Pelo menos, o MDB. 

Os parlamentares a quem cabe a 
maior respqnsabilidade do êxito des­
sas reuniões, terão ineVitàvelmente 
sérios prejuízos financeiros. Ausentes 
de suas atividades na Congresso e 
enfrentando os gastos nos seus mu­
nicípios, depois de saírem, há poucos 
dias, da sangria de 15 de novembro. 

Passando para 20% (vlnte por cen­
to), no mínimo, a exigência do ·quo­
rum, seria amenizada a delicada si­
tuação de todos nós e não é possível 
que tenhamos que criar mais proble­
mas para nós mesmos. 

Ademais, na última Convenção que 
tiv~mos 0969) o quorum exigido eÍ'a 
de vinte por cento, corno -~ vê no 
art. 17, ~ 1.0, da Resolução n.O 8.484. 

A aprovação da medida apenas be­
neficia. Ajuda. Não tira nada de nin­
guém, visando a facilitar os trabalhos 
dos homens públicos sem maiores re­
cursos. 

Saia das comissões, em 10 de junho 
de 1971.- Deputado Petrônio Fi(uei­
redo. 

EMENDA N.O 248 

Art. 37 

Acrescentar um parágrafo ao ar-
tigo 37: 

"Art. 37 - Parágrafo único -
Nas Convenções Municipais para 
eleição do Diretório, se, no dia 
designado, não se reunir a maio­
ria absoluta, a Convenção se re­
alizará no dia seguinte, com qual-

, 9-uer número, independente de 
noVa•. convocação.,, 
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Justificação 

:a;:: preciso _dar· UI!la ~olução para o 
caso de não haver quorum nâ pri­
meira convocação. Do contrá!io, o 
município ficará sem Diretório até a 
próxima convocação, dois anos . de­
pois. Com isso, se evitarão manobras 
fraudulentas para Impedir a Conven­
ção e se evitará o predomínio de gru­
pos mais expeditos no Partido. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.0 249 

Ao artigo 37, acrescente-se um pa-
rágrafo: 

"Pãrágrafo único - Nas Conven­
çôeS Municipais, a deliberação 
pode ser tomada pelo quOrum mí­
nimo de 30% (trinta por cento) 
dos filiados, desd~ que tenha ha­
vido apenas uma chapa registra­
da para a eleição do Diretório, 
dos Delegados, ou para a escolha 
de candidatos a cargos eletivos." 

Justificação 

Se houver apenas uma chapa re­
gistrada, não há a necessidade da 
mobilização. A lei em vigor já con­
sidera eleito o Diretório, desde que as 
votos válidos representem 20% (vinte 
por cenful dos f!liados. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Ruy Santos. 

EMENDA N,0 250 

Acrescente-se ao art. 3 7: 

"Parágrafo único - As Conven­
ções poderão ser instaladas com 
a presença de 10% (dez por cen­
~) dos _convencionais." 

Justificação 

Embora :a Convenção -só possa de­
liberar com a presença da maioria 
absoluta dos seu~ membros, convém 
fic'ar expresso, como é de praxe, o 
número mínimo para a instalação dos 
trabalhos. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. ~ Deputado Etelvlno Lins. 

EMENDA N.0 251 

Acrescente-se ao art. 37 o seguinte 
parágrafo único: 

"Nas Convenções Municipais --para 
eleição dos Diretórios,. seriLvál!da 

a deliberação desde que a soma 
dos votos obtidos pelas chapas 
registradas alcance 20% (Vinte 
por centol da totalidade dos fi­
liados ao Partido no respectivo 
município." 

8ala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971 . ...:. Deputado Jairo Magalhães, 

EMENDA N.O 252 

Ao art. 38 proponho a seguinte re .. 
da.ção: 

, "Art. 38 - A convocação dos ór .. 
gãos de deliberação, direção e 
_ação parlamentar pelas respecti­
vas Comissões Executivas deverá 
obedecer ·aos seguintes requisitos, 
sob pena de nulidade." 

Justificação 

O projeto inovou na parte referente 
a órgãos do Partido, considerando a 
Bancada como órgão de ação parla­
mentar. 

O processo de convocação de Ban­
cada não foi previsto no artigo 38. 

A presente Emenda corrige a omis­
são. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.O 253 

.il.rt. 38 

Após a palavra direção, acrescente­
se a expressão: 

"quando fôr feita" 

Justificação 

O art. ·38 do projeto estabelece re­
quisitos - inclusive a pena de nuli­
dade - para a convocação dos órgãos 
de deliberação e direção pelas res­
pectivas Comissões Executivas. Dúvi­
das já foram levantadas a respeito da 
redação dada, até no sentido de que 
sàmente as Comissões Executivas po­
dem convocar os órgãos de delibera­
ção e direção. 

Visa, assim, a emenda dirimir tais 
dúvidas, salientando a exigência dos 
requisitos {com a pena de nulidade) 
quando a convocação fôr feita pelas 
respectivas Comissões Executivas, até 
porque as- Convenções Municipais, Re­
gional& e Nacibnal'.podem ser realiza-

das, sem a· necessidade de convoca­
ção pelas Comissões Executivas, em 
datas prefixadas pelo próprio projeto, . 
como é o caso do art. 33. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Augusto Franco. 

EMENDA N.O 254 

a) Dê-se ao item I do art. 38 a se-
guinte redação: 

"I - Publicação de edital na Im­
prensa local, C'nde houver ou sua 
afixação no Cartório Eleitoral da 
Comarca e divulga0ão por outros 
meios, com a antecedência míni­
ma de 8 (oito) dias." 

bl Inclua-se no art. 38, o seguinte 
!tem: 

" 11 - Indicação do número de 
membros do Diretório e de Dele­
gados à Convenção a serem elei~ 
tos." 

Justificação 

O requisito de publ!c!dade é funda­
mental para a validade do ato. Se 
não houver jornal, se afixarâ o edi­
tal e far-se-á a divulgação por outros 
meios (rádio, alto-falantes etc.) 

Inadmissível a realização de Con­
venção sem publicidade. Veja-se que o 
indso II também adota a exceção do 
sempre que possível 

Inclui-se no edital o riúmero de 
membros do Diretório e Delegados a 
serem eleitos para prévio conhecimen­
to de todos os filiados. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
d< 1971. - Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N.O 255 

O Inciso I! do art. 38 pas.1la a ter 
a se~uinte redação: 

"Art. 38 - . , .................. ,·. 

11) Salvo impossibll!dade devida­
mente comprovâvel, notificação 
pessoal, no prazo do inciso I, 
àqueles que tenham direito a vo­
to." 

Justificação 

O art. 38, li, tem como objetivo a 
pessoalidade da notificação aos que 
tenham direito a voto, nas hipóteses 
de convocação dos órgãos de delibera­
ÇãO'·e···direção, pelas COmissões Exe-
·cntivaS.- · -· 1 
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tSse intentiJ não se concilia com a 
opção que transunta da expressão 
sempre que possível que' a norma con­
tém. Ou se estabelece a pessoalidade 
como princípio garantidor da autenti­
cidade da convocação e seus efeitos ou 
então bastaria a providência inscrita 
no inciso I do mesmo artigo. A práti­
ca, entretanto, aconselha a pessoali-­
dade que, data venia, não se garan­
te pela forma adotada na disposição 
em estudo. 

Justifica-se a emenda. 

Sala das Comissões, em 10 de junho _ 
de 1971. - Deputado Ildélio ·1\'lartius. 

EMENDA N.0 256 

O inciso III do art. 38 passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 38 - ............... , ..... . 

111) a indicação do local, especifi­
cado o enderêço, d~a e hora da 
reunião, com a indicaçáo da ma­
téria incluída na pauta e obje­
to de deliberação." 

Justificação 

O item JII do art. 38 merece retifi­
cação. Sustenta-se, com a providên­
cia, qualificar, no tempo e no espaço, 
a reunião convocada. A simples men­
ção de lugar pode confundir o enten­
dimento de cidade ou município. Pre­
tendeu-se, na verdade, expressar local 
que impõe a especificação de enderê­
ço, com tõdãs as suas componentes. 

A emenda proposta preenche a la­
cuna e favor,ece o melhor entendimen­
to da lei, data venia. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado lldélio Martins. 

EMENDA N.0 257 

Substitua-se o inciso IH do art. 38, 
pelo seguinte: 

"111 - Indicação do lugar, dia, 
hora do início da reunião e ho­
ra do encerramento da votação, 
com a declaração da matéria in­
cluída na pauta e objeto de deli­
beração." 

Justificação 

A experiência da última reestrutu­
ração partidária, com base no Ato 
Complementar n.0 54, provou satisfa­
tOriamente c_:om as providências da. 

Justiça Eleitoral marcando a hora do 
início e encerramento das votações 
nas Convenções Municipais. A Emen­
da transfe:~·e a competência para a 
própria direção partidária que, ao 
convocar o órgão, estabelecerá, por 
edital, o horário do início e do encer­
ramento do processo de votação. 

Sala das Comissões, effi 8 de junho 
de 1971. - Deputado José Camargo. 

EMENDA N.0 258 

Ao art. 38 

Acrescente-se um parágrafo único 
com a seguinte redação: 

"Parágrafo único - Os órgãàs de 
direção reunir-se-ão obrigatõ­
riament(~, pelo menos, semestral­
mente." 

Justificação 

Não vemos qualquer inconveniente 
em a lei fixar, de logo, a obrigatorie­
dade da reuaião dos órgãos de dire­
ção, pelo menos, periàdicamente. Sen­
timos a necessidade de mais conta­
to entre os políticos que dirigem uma 
organização partidária. A maior Con­
vivência, a troca de idéias, a organi­
zação de planos de trabalho, quer par­
lamentares, quer de criação de órgãos 
inferiores, está a exigir um número 
de reuniões dos órg·ãos de direção. 

A lei viria a estabelecer o mínimo 
dessas reuniões, é o nosso pensamen­
to. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Augusto Franco. 

EMENDA N.0 259 

Ao art. 38 acrescente-se: 

"Parágraf1J 'mico - A convoca­
ção de Bancada, no curso de Ses­
são legislativa, poderá ser feita, 
com anteeedência mínima de 3 
(três) dia~. através de notificação 
pessoal do parlamentar, indican­
do-se lugar, dia e hora da reu­
nião e matéria objeto de delibe­
ração. O Partido fará essa con~ 
vocação de· modo que tique com­
provado na sua Secretaria a no­
tificação do parlamentar." 

Justificação 

Considerándo que se pode ter ne­
cessidade de convocação urgente da 

Bancada, no curso da Sessão Legisla .. 
tiva, propõe-se um processo mais sim­
ples e mais 'rápido de convocação, 

É necessário atentar que êsse dispo­
sitivo vai ter interêsse no problema 
de disciplina partidária. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.0 260 

Acrescente-se ao artigo 38 - se­
guintes parágrafos: 

Art. 38-

I-

Ill-

Parágrafo único - As Bancadas 
parlamentares, mediante delibe­
ração de 2/3 (dois terços) de seus 
componentes, poderão convocar 
todos os órgãos de deliberação do 
Partido, obedecidos os requisitos 
do presente artigo. 

Justificação 

Erigida à categoria de órgão parti­
dário, a Bancada parlamentar não 
tem qualquer tratamento especial por 
parte do projeto. Todos sabemos que 
a fonte de vida partidária é a Ban­
cada parlamentar, razão porque se 
deve delegar a ela algumas atribui­
ções, uma vez que responde por q1.1ase 
tôda a atuação do Partido. O que se 
pretende com o parágrafo é apenas 
atribuir às Bancadas parlamentares 
a faculdade, mediante quorum privi­
legiado, de convocar Convenções, Di­
retórios e Comissões Executivas, com 
objetivos de maior e melhor articula­
ção dos diversos órgãos admjnistra­
tivos e ativos do Partido. 

Sala das Comissões, em' 10 de junho 
de 1971. - Deputado Murilo Badaró. 

EMENDA N.0 261 

Acrescente-se, onde couber, o pará ... 
grafo ou inciso seguinte: 

~~A Câmara Federal, as Assem­
bléias Legislativas e as Câmaras 
Municipais ficam autorizadas a 
cederem dependências e funcio­
nários para o funcionamento dos 
Partidos Políticos." 

Sala ·das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Juarez Bernar­

. des. .. 
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EMENDA N.0 262 

Acrescente-se onde couber: 

Artigo - As Emprêsas de 
Transportes, Concessionários do 
Serviço Público de Transportes, 
quando de propriedade da União, 
Estado ou Município, Autarquias, 
Sociedades de Economia .Mista, 
Sociedades Anônimas de Contrôle 
do Poder Público fornecerão 
"Passes Livres" para a locomoção 
de Convencional, possibilitando o 
transporte gratuito aos que com­
parecerem às Convenções Esta­
duais ou Nacional dos Partidos 
Políticos." 

Justificação 

Não se constitui segrêdo para nin­
guém as não poucas dificuldades que 
enfrentam os Partidos Políticos, sem 
recursos para as suas atividades. 
Além disso, o comparecimento de 
Convencionais, às Convenções Esta­
dual e Nacional, quase sempre é di­
ficultado pelos ônus que tal compare­
cimento impõe. Como os Partidos não 
podem concorrer para isso, como não 
poucos Convencionais têm dificulda­
des para pessoalmen~e responder por 
tôdas as despesas, o precedente, pelo 
menos do Govêrno Paulista, de for­
necer "Passes Ferroviários", nas fer­
rovias que controla, para que os elei­
tores possam viajar para as eleições 
gerais, é uma sugestão oportuna, para 
que tal prática se estenda pelo Brasil 
todo e, para as eleições partidárias, 
nos âmbitos dos Podêres Estaduais e 
Nacional. 

A autencidade dos Partidos Políti­
cos, a constituição de órgãos de cúpu­
la que expressam a vontade do maior 
número possível de componentes das 
greis partidárias, interessa, por certo, 
sobremaneüa aos órgãos governamen­
tais, daí a propriedade de uma ajuda 
do Poder Público para garantir Ex­
pressivos comparecimentos às Con­
venções Partidárias. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
·de 1971. - Deputado Francisco Ama­
ral. . 

EMENDA N.• 263 

Inclua-se onde couber: 

"Art. - Onde houver impren­
sa local, esta -publicará pelo me­
nos uma vez, gratuitamente~'.tos 

editais de convocação das Con­
venções Municipais e Regionais." 

Justificação 

Não se diga que est-amos penetran­
do ou interferindo no domínio da em~ 
prêsa privada, com exigências inju­
ridicas ou inconstitucionais. 

Tôdas essas emprêsas recebem be­
nefícios enormes do Poder Público, 
tendo, às vêzes, êste o domínio total 
das ações. 

A publicação de edital custa uma 
fortuna e o órgão oficial não tem 
nunca a penetração de outros jamais. 
J~ se a política ingressar nessas di­
vulgações, o D.O. não trará jamais 
qualquer edital da Oposição. 

O Art. 74 do Projeto nos dá direito 
a certas e determinadas publicações 
na imprensa oficial, mas estas não 
têm, como já dissemos, a divulgação 
necessária e precisa. 

Sala das Comissões em 10 de junho 
de 1971. -Deputado Petrônio Figuei­
redo. 

EMENDA N. 0 26t 

a) No art. 39, caput, suprime-se as 
expressões: 

''em condições de participar da 
eleição". 

b) No mesmo artigo, acrescente-se: 

"Parágrafo único - O Tribunal 
Regional Eleitoral, _em cada Es­
tado, publicará a relação dos Mu­
nicípios, fixando o número míni­
mo, dos respectivos filiados, ne­
cessário para a organização dos 
Diretórios". 

Justificação 

A Emenda quer que os Partidos sai­
bam desde logo, e oficialmente, o nú~ 
mero de filiados necessários para a 
sua organização. Evita constantes 
consultas, delongas, às vêzes conta­
genE> erradas em certas Comarcas, co­
mo a experiência demonstrou. A re­
lação da Justiça Eleitoral previne e 
dirime quaisquer dúvidas. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Laerte Vieira . 

EMENDA N.0 265 

Ao art. 39, acrescente~se onde cou­
ber: 

"Municí-pios· ou· Distritos." 

Justifica~ão 

O art. 28, § 2.0 fala na criação dos 
Düetórios Distritais, mas não estabe~ 
leceu as normas para a sua consti­
tuição. 

Sala das Comissões, em 9 de Junho 
de 1971. - Deputado Rozendo de Sou­
za. 

EMENDA N.0 266 

Dê-se ao artigo 39 a seguinte reda­
ção: 

"Art. 39- ..................... . 

I - 30 (trinta) do eleitorado nos 
municípios de até 1.000 (mil) 
eleitores; 

11 - os 30 (trinta) do inciso I e 
mais 3 (três) para cada 1.000 
(mil) eleitores, nos municípios de 
até 20.000 (vinte mil) eleitores; 

111 - os 90 (noventa) dos incisos 
anteriores e mais 2 (dois) porca­
da 1.000 (mil) eleitores, nos mu­
nicípios de até 60.000 (sessenta 
mil) eleitores; 

IV- os 210 (duzentos e dez) dos 
incisos anteriores e mais 2 (dois) 
por cada 1.000 (mil) eleitores, 
nos municípios de até 120.000 
{cento e vinte mil) eleitores; 

V - os 450 (quatrocentos e cin~ 
qüenta). dos incisos anteriores e 
mais 1 C um) por cada 1.000 Cmill 
nos municípios de mais de 120.000 
(cento e vinte mil) eleitores. 

Justificação 

A redução das exigências estabe­
lecidas no artigo 39, visa a facilitar a 
constituição dos Diretórios Munici­
pais. Tem a sua procedência na prá­
tica e tendo em vista o determinado 
no artigo 42, § único dó Projeto. 

A medida ajuda a classe política, 
se é esta a intenção do Congresso. 

Sala das Comissões/ em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Petrônio Figuei­
redo. 

EMENDA N.0 267 

O item II do art. 39 passará a ter 
a seguinte redação: 

' "11 - os cinqüenta- (50) do In­
- clso I e mais dez para ciiâa 1. 000 
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eleitores, ou fração, até 50.000 
(cinqüenta mil) eleitores.'' 

Sala das Comissoos, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N.0 268 

No art. 40 

Onde se diz: 

. , , "1!4 (um quarto) ... 

diga-se 

... "1/3 (um têrço) ... 

Justificação 

Para a constituição do Diretório 
Nãcional, o Pi-ojeto pievê," a existên­
cia mínima de doze diretórios regio­
nais. E está certo. Se o Partido é na­
clonal têm que existir êsses pelo me­
nos em metade dos Estados brasllei­
ros~ Não se justifica, assim, a exigên­
cia modesta de l/4 de Diretórios Mu­
nicipais para a constituição de Dire­
tório Regional. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Ruy S~ntos. 

EMENDA N.0 269 

Dê-se a seguinte redação ao art. 41: 

"Art. 41 - A constituição do Di­
retório Nacional dependerá da 
existência, no minimo, de 7 (se­
te) Diretórios Regionais registra­
dos na Justiça Eleitoral." 

Ju~ificação 

Há um atrito evidente entre as dis­
posições dos arts. 7.0 e 41 do Proje­
to. Na primeira, preconiza-se que o 
Partido só poderá organizar-se e fun­
cionar desde que em sete Estados, pe­
lo menos, com 7% mínimo em cada 
um dêles se distribua quantidade igual 
a 5% do eleitorado que haja votado 
na última eleição geral para a Câma­
ra dos Deputados. 

Entende-se, então, que preenchida a 
colldição em relação a 7 (sete) 'Esta­
dos, o Partido se organiza e funciona. 
A organização pressupõe a estrutura 
ditada nos arts. 28 a 32 e parágrafos, 
o que lhe permite o legítimo funcio­
namento. 

Já o art. 41 exige não 7 (sete) mas 
12 (doze), entrando em testilhas com 
a norma do art. 7.0 que se sat~faz 
com 7 (sete). 

Há, pois, necessidade de harmoni­
zar as disposições, emprestando-lhes 
univocidade de conteúdo material e 
de entendimento. 

~~se, o sentido da emenda. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Ildé!io Martins. 

EMENDA N.0 270 

Art. 41 

Onde se diz: 

"de doze Diretórios regionais", 

diga-se: 

"de sete Diretórios regionais". 

J'ustificação 

A Lei n.0 <1. 740, de 1965, exige a 
presença do Partido em, pelo menos, 
11 Estados e, em conseqüência, esta­
belece que a constituição do Diretó­
rio Nacional depende da existência, 
nO mínimo, de 11 Diretórios Regionais, 
registrados na Justiça Eleitoral. O 
projeto, na forma consagrada na 
Constituição, reduz o número de Es­
tados para sete e, portanto, desde que 
tenha sete Dirj~tórios Regionais orga­
nizados e registrados, pode constituir 
o seu Diretório Nacional. 

Não se compreende que, depois de 
todo o esfôrço feito, o Partido não 
possa organizar o seu .piretório Na­
eional e, portanto, constituir-se para 
entrar eru funcionamento, por não 
ter registrado Diretórios em cinco Es­
tados além dos que a Lei determina 
como necessários e indispensáveis pa­
ra obtenção de apoiamento. Para or­
ganizar Diretórios nos Estados, o Par­
tido precisa te:r Diretórios Munici­
pais em, pelo menos, um quarto dos 
Municípios do Estado. 

Se não trabaH1ou nesses cinco Es­
tados, na coleta. de assinaturas em 
suas listas, como poderia preencher 
as condições pa.ra o registro dêsses 
Diretórios Regionais? 

A Emenda visa. a corrigir um êrro 
e a pôr o art. 41 ~em consonância com 
os demais dispositivos do projeto. 

Sala das Comissõe&, em 3 de junho 
de 1971. - Senador (:\odomir Millet. 

EMENDA N.0 271 

No art. 41, onde se lê "doze Diretó­
rios regionais", 

Leia-se: 

"sete Diretórios regionais". 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N.0 272 

No art. 41 onde se lê "12 (doze)", leia­
se "7 (sete)" 

Justificação 

Se pelo art. 7.0 se exige que o Par­
tido para organizar-se e funcionar 
tenha eleitores distribuídos em 7 Es­
tados, não se pode ampliar esta exi.­
gência para o caso de organizações da· 
Diretório nacional. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Jairo Brum. 

EMENDA N.0 273 

Dê-se ao art. 42 a seguinte redação: 

'
1Nas Convenções . , . inscritos no 

Município e filiados ao Partido". 

Sala das Comisões, em 10 de junho 
de 1971. -Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N.0 274 

Ao parágrafo único do art. 42 

Proponho a seguinte redação, em 
forma de artigo: 

"Art. 42RA - Cada grupo de, pe­
lo menos, 20 (vinte) eleitores fi­
liados e com direito de votar na 
Convenção poderá requerer, por 
escrito e em duas vias, ao Diretó­
rio Municipal, até 20 (vinte) diaS 
antes, o registro de chapa comple­
ta de candidatos ao Diretório, 
acrescida de "1!3 (um têrço) de 
candidatos à suplência." 

Justificação 

A Lei n.0 4. 740 estabeleceu o cri­
tério de 10% (dez por cento) de fi­
liados para requerer o registro de 
uma chapa. O AC-54 autorizava que 
cada grupo de, pelo menos 10 (de.Z) 
eleitores filiados, poderia requerer o 
registro de uma chapa. 

O projeto estabeleceu um grupo de 
pelo menos 50 (cinqüenta). Acho mui­
to. Q art. 39, I, por exemplo, e,cige 5% 
(ei')e~ ~or cento) do eleitorado no 
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Município de até 1. 000 r mil) eleitores 
para que um Partido possa constituir 
Diretório. 

No Norte há Municípios com 500 
(quinhentos) a 600 (seiscentos) elei­
tores. 

~sses dados são levantados para 
justificar a emenda no sentido de re­
duzir de 50 (cinqüenta) para 20 (vln· 
te) o número de eleitores que pode re­
querer registro de chapa para dispu­
tar eleições num Diretório Municipal. 

A matéria, têcnícamente, não pode 
ficar subordinada, como parágrafo, ao 
art. 42. Deve ser artigo. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.• 275 

O parágrafo único, do art. 42, pas­
sará a ter a seguinte redação: 

"Parágrafo único - Cada grupo 
de, pelo menos 10% (dez por cen­
to) dos eleitores filiados ao Par­
tido poderá requerer, por escri­
to, ao Diretório Municipal, até 
10 (dez) dias antes da Convenção, 
o registro de chapa completa de 
candidatos ao Diretório, acresci­
da de 1/3 rum têrço) de candida­
tos à suplência/~ 

Sala das Comissões, em 10 de ju­
nho de 1971. - Senador OSires Tei­
xeira. 

EMENDA N.• 276 

Redija~se assim o caput do pará­

grafo único do art. 42: 

"Cada grupo de, pelo mehos, 20% 

(vinte por cento) dos eleitores fi­

liados ... " 

Justificação 

A exigência de 50 (cinqüenta) elei­
tores filiados, como está no projeto, 
para registro de chapa, não é reco­
mendável considerando-se poder ser a 
totalidade de filiados nos municípios 
de 1.000 (mil) eleitores. 

Melhor será adotar-se a proporcio­

nalidade, como sugere a emenda. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputada Dja!D{â Bé~~a. 

EMENDA N.' 277 

Ao parágrafo único do artigo 42: 

onde se diz: 

. , . "poderá requerer'' ... 

diga-se 

"requererá" ... 

Justificação 

O registro deve ser obrigatório. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 

d'' 1971. - Senador Ruy Santos. 

EMENDA N.• 278 

Dê-se ao parágrafo únlco do arti-
go 42, a seguinte redação: 

Cada grupo. . . ao Diretório Mu­
nicipal, até (vinte. e cinco) dias 
antes ... ". 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Jairo Maga .. 
lbães. 

EMENDA N.• 279 

O parágrafo único do artigo 42 
passa a ter a seguinte redação: 

"Parágrafo único - Cada grupo 
de, pelo menos, 10% (dez por cen­
to) de eleitores filiados poderá 
requerer, por escríto, ao Diretório 
Municipal, até 15 {quinze) dias 
antes da convenção, o registro de 
chapa completa de candidatos ao 
Diretório, acrescida de um têrço 
de candidatos à suplência." 

Justificação 

Pretende a presente Emenda uni­
formizar o número percentual de fi­
liados, capaz de requerer o registro 
de chapa ao Diretório Municipal. 

É que o desejo da lei é racionalizar 
a mecânica eleitoral, fazendo-a mais 
dinâmica. 

Assim sendo, urge promover mais 
fácil participação dos filiados nos 
destinos e vida do Partido. 

O número exigido no texto original 
da lei, data venia, não se nos afigura 
correto. 

Em abono do que se expõe, urge, 
ad argumentandum admitir que, na 
hipótese do inciso I do artigo 39, on­
de o número de 50 (cinqüenta) filia­
dos seria a ex·1gênci'a legal para a ar-

. _I l · - ,-. 

ganicidade da Partido, a simples re-
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cusa de um filiado em subscrever o 
pedido de registro, obstaria a sua for­
mação. 

Por isso, o percentual uniforme de 
10% (dez por cento) é mais racional, 
mais democrático e de mais fácil 
aplicação. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Marcondes Ga­
delha. 

EMENDA N.0 280 

Dê-se ao parágrafo único do arti-
go 42, a seguinte redação: 

"Cada grupo, representando1 pe­
lo menos, 30% (trinta por cento) 

dos e_leitores filiados, quando o 
número dêstes não fôr superior a. 
100 (cem), e, daí por diante, cada 
grupo de 50 (cinqüenta), poderá 

requerer, por escriOO, ao Diretório 
Municipal, até 15 (quinze) dias 

antes da Convenção, o registro de 

chapa completa de candidatos ao 
Diretório, acrescida de 1/3 (um 
têrço) de candidatos à suplência.'' 

Justificação 

Se a lei permite a constituição de 
Diretório em municípios co:rn apenas 
50 (cinqüenta) filiados nos municí­
Pios com 1.000 (mil) eleitores, como 
exigir-se para todos os casos o míni­
mo de 50 (cinqüenta) filiados para 
apresentação de chapa? Pode acon­
tecer que haja municípios em que não 
possa haver Convenção por falta de 
chapa registrada. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.• 281 

No artigo 42 parágrafo único, di-
ga~se: 

"Cada grupo de, pelo menos, qUin­
ze eleitores filiados, poderá reque­
rer, por escrito, ao Diretório Mu­
nicipal, até 15 dias antes da Con­
venção o registro de chapa com-, 
pleta de candidatos ao Diretório, 
acrescida de um têrço de candi­
datos à suplência." 

Justificação 

''Àctui se ampliam, maiS ainda, as di­
ficuldades para a classe política. En-
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quanto o AC n.o 54 estabelecia o 
número de, ?elo n1e.nos, dez filiados 
para exigência do registro da chapa, 
o projeto determina o seu aumento 
para cinqüenta. 

Deveríamos pensar em simplificar 
o mecanismo das Convenções, dando .. 
lhes maior liberdade de ação e asse~ 
gurando o direito das minorfas. 

Não ê possível que no insta~te de 
legislar, aperfeiçoaJldo o nosso siste .. 
ma político, tenhamos que dificultá .. 
lo em todos os sentidos. 

A modificação proposta dispensa 
maiores argumentos em sua defesa. 
Todos sentirão, de' logo, o seu alcance. 

Sala das Comissões, em lG de i unho 
de 1971. -Deputado Petrônio Figuei­
redo. 

EMENDA N,0 2S2 

AcreScente .. se ao parágrafô umco 
do art. 42, ao final, a expressão se­
guinte: 

"salvo nos municipios com~ 
preendidos nos itens I e II do art. 
39, quando o requerimliinto de re~ 
gistro poderá ser firmado, tam­
bém, por apenas lO% (dez por 
cento) do total de filiados." 

Justificação 

Num município de 800 eleitores - e 
no Brasil há centenas - bastarão 40 
dêles (5% do total), de acôrdo com o 
Item I do art. 39, para constituir um 
Partido. Mas a lei exige 50 russinatu­
ras no pedido de registro da chapa. E 
se forem duas ou mais chapas, con­
correndo à eleição? O raciocínio é vá­
lido, ainda, para os munfcíyfos cam­
Dreendidos no item II do mesmo ar­
tigo 39. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Severo Eulálio. 

EMENDA N.0 283 

Substitua-se o parágrafo ünico do 
art. 42 pelos Seguintes parágrafos: 

u§ I. o - Cada grupo de, pelo me­
nos, cinqüenta eleitores filiados 
poderá requerer, por escrito, ao 
Diretório :~Auniclpal, até vinte dias 
antes da Convenção, o registro d.e 
chapa completa de candidatos ao 
Diretório, 1 acrescida de um· têrço 
de, ca.nàldatos à suplência. · · ·. 

§ 2.o - O pedido será formulado 
em duas vias, devendo o Diretó­
rio passar recibo na segunda, que 
ficará em poder dos requerentes. 

~ 3.0 - Facultativamente o pedi· 
do de registro poderá ser apresen­
tado ao Juiz Eleitoral, que, no 
mesmo dia, através de despacho, 
fará constar a data do recebimen­
to e com que a primeira via seja 
apresentada ao Díretórío Munici­
pal, sob .recibo passado na segun­
da, que ficará arquivada no Juízo 
Eleitoral. 

§ 4.0 - ~\e a Comarca estiver va­
ga, ou se o Juiz Eleitoral estiver 
ausente, a providência refelida no 
parágrafo anterior poderá ser to­
mada, pelo Escrivão Eleitoral, que 
certificará a data .da apresenta­
ção e colherá o recibo do Diretó­
rio Municipal na segunda via. 

§ 5. 0 - Havendo menos de quj­
nhentos filiados na município, o 
registro p;,derá ser requerido par 
dez por ce·nto dêles." • 

Justificação 

1. O prazo de quinze dias .antes da 
Convenção, previsto no Projeto, para 
a apresentação do pedido de regiStro 
de candidatos, é insuficiente, face à 
tramitação estabelecida pelo próprio 
projeto. Dai a alteração de quinze pa~ 
ra qinte dias. 

2. Nas Convenções reaUzadas em 
1969 surgiram :.números casos em que 
a maioria procurou impedir o regis­
tro de chapas pelas correntes minori~ 
tártas, inclusive utilizando o expedi­
ente de se nega.r a receber ou proces­
sar pedidos de registro. As normas 
constantes dos H 2.0 , 3.0 e 4.0 evitarão 
tais expedientes. 

3. O nümero mínimo de 5G filiados, 
para o requerimento de registro de 
chapa, é excessivo para os municípios 
de pequeno e médio eleitorado. Num 
municipio de 1.0.000 eleitores, se o 
Partido filiou o mínima permitido, is­
to é, 140 eleitores, sómente poderão 
ser apresentada.,: duas chapas. Num 
município de 200.000 eleitores, com o 
número mínimo de filiados (1.290), po­
deriam ser apresentadas, em tese, 25 
chapas. 

Para evitar essa disparidade de tra~ 
tamento a emenda estabelece, no§ 5.0 • 

que, havendo menos cte quinhentos fi-

liados, o registro poderá ser requerido 
por dez por cento. dêles. SOmente 
quando a porcentagem atingir c1n­
qüent~, portanto, é que êsse .número 
passará a ser o minimo exigido. 

Note-se, ~inda, que a legislação em 
vigor admite a existência de até três 
sublegendas, não podendo Impedir a 
representação, nos Diretórios, de pelo 
menos três correntes partidárias. 

Sala das Comissões, em lO de junho 
de 1971. - Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N.• 2M 

Acrescente-se como parágrafo ao 
art. 42: 

H§ - A Convenção Municipal, 
para a eleição de Diretório, ini­
cia:r:.-s8yá com qualquer número, 
às nove horas, e prolongar-se-á 
pelo tempo necessário à votação 
dos eleitores que chegarem ao re­
cinto até às dezessete horas, à 
apuração e proclamação do re-sul­
tado da eleição, e à lavratura da 
Ata.1' 

Justificação 

Os Diretórios Municipais são esco­
lhidos á través de verdadeiras. eleições, 
de que participam todos os filiados do 
Partido no município. Não é pos.siveJ, 
assim, que essa Convenção seja regu­
lada petas mesmas dispositivos que 
disciplinam as cteniais, nem que se 
exija quorum para a instalação. A re­
dação proposta na emenda, por outro 
lado, já foi provada, uma vez que é 
a do I l.O •. do art. 14, da Resolução n.o 
8.484, de 3-6-69, do TSE, que regula­
mentou o AC .. 54, nas Convenções par­
tidárias realizadas naquele ano. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N.• 285 

Acrescente-se um parágrafo ao art. 
42, assim redigido: 

''!:t .. Poderão candidatar-se subs­
crístores dos pedidos de registro. 
Ninguém concorrerá em mais de 
uma chapa.'' 

Justificação 

A emenda tem a sua origem na re­
dação do ! 2.0 do art. 15 das Instru­
ções do TSE do n.0 8.484. 

A sua tlnalidade, como .se vê1 é a 
de facilitar a obten"ção do nUmero 
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exig"ido pam o registro de chapas às 
Convenções Municipais. 

Sala das Comissões. em 10 de ju­
nho de 1971. - Deputado Petrônio 
Figueiredo. 

EMENDA N.• 286 

Acrescente-se ao art. 42 o§ 1.0 ,.pas­
sando a § 2.() o parágrafo único do 
projeto. 

H~ 1.0 - A restrição contida nes­
te artigo não se aplica a Estado 
ou Território não subdivididos em 
Municípios e em Municípios de 
mais de um milhão de habltan­
tes." 

Justificação 

Tomo como exemplo o Estado da 
Guanabara, onde o Tribunal Superior 
Eleitoral decidiu que as Zonas Eleito­
rais substituiriam as unidades admi­
nistrativas, em razão da inexistência 
de Municípios. 

Trata-se de um" Cidade-Estado. on­
de as atividades políticas, econômicas 
e sociais, são exercidas de uma for. 
ma gerai em todo o seu territôrio. 

Não seria a melhor forma restringir 
a capacidade de votar e ser votado 
para a.s eleições partidárias apenas 
ao bairro ou aos bairros que compre­
endem determjnada Zona Eleitoral. A 

Guanabara é um Estado sui generis 
que deverá assim ser entendido na 
elaboração das leis. O mesmo acon­
tece aos Territórios não .subdivididos 
em Municípios e aos Municípios de 
mais de 1.000.000 (um milhão) de ha­
bitantes. 

Sala das Comissões, em 2 de junho 
de 1971. - Deputado Reynaldo Sant' 
Anna. 

E~IENDA N.• 287 

Art. 42, parágrafo único, do projeto 

Transformar em § 1.0 , e acrescen-
tar um * 2.0

, com a seguinte redação: 
"§ 1,0 

- Cada grupo de, pelo me­
nos, vinte eleitores filiados pode­
rá requerer por escrito ao Diretó­
rio Municipal, até quinze dias an­
tes da Convenção, o registro de 
chapa completa de candidatos ao 

· Diretório, acrescida de um têrço 
de candidatos à suplência, bem 
como dos candidatos a Delega­
dos e respectivos suplentes. à 
Conv~nçâo Regional. .: . ._. 

~ 2.0 - Se a Comissão Executiva 
. Municipal se esquivar ao recebi­
mento da chapa, ou recusá-lo, o 
pedido será encaminhado através 
do Juiz Eleitoral, que instaurará 
inqUérito sôbre o fato." 

Justificação 

Cinqüenta fj]ja(los para apresenta­
çào da chapa, como prevê o projeto, 
é ·número excessivo, pois os Diretó­
rlos dos pequenos Municípios, até mil 
eleitores, possuem êsse número míni­
mo de filiados. Por outro lado, é con­
veniente deixar claro que o registro 
da chapa é indissociável com o dos 
Delegados à Convenção Regional. 

No § 2.0 proposto, se cogita de ca­
sos que ocorreram nas últimas elei­
ç:ões partidP.rias, em que certas Exe­
c:utivas chegaram a abandonar a ci­
dade para evitar o recebimento de 
pedido de registro. Procura-se, com 
a emenda, evitar o fato, ensejando 
i.nquérito que pode acarretar até a 
punição do órgão responsável pela in­
fração dos Estatutos e da Lei. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N.0 288 

Dê-se ao& ::trtigos 42, 43, 44. 47, 48 
e a seus §§, a seguinte redação: 

"Art. 42 -Nas Convenções Muni­
cipais sàmer-te poderão votar ou 
ser votados os eleitores inscrHos 
no Município e filiados ao Par­
tido." 

"Art. 43 - O Diretório Municipal 
apresentará até 15 (quinze) dias 
antes da eleição, uma chapa com­
pleta de candidatos à sua reno­
vação e de Delegados à Conven­
ção Regional, -acrescido de meta­
de dos lugares a preenchei fixan­
do-a na sede partidária." 

§ 1.0 
- fada grupo de 10% (dez 

por centóJ dos filiados poderá, no 
prazo de 5 (cinco) dias antes da 
eleição. requerer ao Diretório Mu­
nicipal o registro de outras cha­
pas. 

§ 2.0 - !Jacta convencional esco­
lherá, nfl chapa, os nomes de sua 
preferência, riscando os que ex­
cedem ao número de lugares a 
preencher. Se não houver exclu­
são os nam~s- prevalecem na or­
dem de· caJ.ÇJcação. 

§ 3.0 - Os lugares serão distri­
buídos propordonalmente entre 
as chapas que obtiverem pelo me­
nos, 20% (vinte por cento) dos vo­
tantes, sendo eleitos os mais vo­
tados de cada urna e sendo su­
plentes os seguintes, na ordem 
de votação. 

Art. 44- Cada Município terá di~ 
reito a 1 (um) delegado para ca~ 
da 2.500 (dois mil e quinhentos) 
votos de legenda partidária obti· 
dos na Ultima eleição à Assem~ 

bléia Legislativa do respectivo Es­
tado, até o limite de 30 (trinta) 
Delegados. 

Parágrafo único - É asseguradc 
aos municípios, onde o partido ti­
ver Diretório organizado, o direi~ 
to a, no mínimo, 1 (um) Delega~ 
do, além da representação refe­
rida 'neste artigo. 

·Art. 47 - O Diretório Regional 
presentará até 15 <quinze) dias 
antes da eleição, uma chapa com­
pleta de candidatos à sua rena~ 
vaç:lo e de Delegados à Conven­
ção Nacional, acrescida da meta­
de dos lugares a preencher, ff_ 
xando-a na sede partidária. 

§ V> - Cada grupo mínimo de 
30 (trinta) convencionajs pode­
rã, no Prazo de 5 (cinco) dias an­
tes da eleição, requerer à Comis­
são Executiva do Diretório Re -
gional o registro de outras cha 
pas. 

~ 2.0 - A votação e distribuiçã(l 
dos lugares far-se-á na forma 
prevista nos §§ 2.0 e 3.0 , do art. 
43. 

Art. 48 - O número de Delegados 
de cada Estado à Convenção Na­
cional será correspondente ao dó­
bro da representação partidária 
que tiver no Congresso NacionaL 

Parâgrafo único - É assegurado 
aos Estados e Territórios. onde o 
Partido tiver Diretório organiza­
do, o direito, no mínimo, a 5 
(cinco) Delegados." 

Justificação 

O processo de eleição dos Diretórios 
Municipais e Regionais precisa se! 
~odificado, de fonna a que qualquer 
eleitor, de mediano deScortino; saiba 
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como proceder e como distribuir os 
lugares. Precisa ser democrático de 
!orrna que não se e?'clua do eleitor o 
direito de manifestar sua preferência, 
êntre os nomes incluídos na chapa, 
como oc~rre em qualquer pleito elei­
toral. 

· Sala das Comissões, em 9 de junhO 
de 1971. - Deputado Larte VIeira. 

EMENDA N.0 289 

Acrescente-se onde convier: 
1'Art. - As reuniões dos Dire-

tórios Municipais, destinadas à apre­
ciação do registro de chapas, serão 
realizadas no recinto do Fôro, ou, na 
sua falta, da Câmara Municipal". 

Justificação 

Os Diretórios Municipais, como re· 
gra geral, não dispõem de sede, rea· 
Uzando-se as reuniões em propriedade 
do Presidente ou de membro da ala 
majoritária. A emenda estabelece lo­
cal próprio e público, para a realiza· 
ção de reuniões em que o Diretório 
deva àecldlr sôbre o registro de cha­
pas. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971: - Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N.0 290 

Dê-se a seguinte redação ao ar· 
tlgo 44: 

11Art. 44 - Na mesma data em 
que se reunirem para eleger o 
Diretório Municipal, os convencio­
nais escolherão os delegados e 
respectivos suplentes que devem 
funcionar nas convenções muni· 
clpa!s na forma do artigo 65 desta 
Lei, os convencionais e respecti· 
vos suplentes, os quais deverão 
ser registrados em cada chapa, na 
forma e no -prazo previsto para 
o registro de candidatos ao Di· 

· retório Municipal." 

Justificação 

Os artigos 65 e 66 do projeto em 
disCussão inovam, estabelecendo a es­
colha de candidatos a cargos eletivos 
através de convenções municipais. ~ 
feita a previsão dos Delegados, porém, 
o projeto sllencla quanto à maneira 
de Indicação dos mesmos. A altera ... 
ção feita na Teàação orliinal do pro-

jeto é para que, numa mesma e única 
convenção e para evitar gastos e nova 
mobilização partidária, sejam desde 
logo eleitos os delegados especiais 
para funeicnsrem nas convenções fu­
turas do Município, quando os Parti­
dos vão escolher candidatos a cargos 
eletivos nos Municípios, o que já 
acontecerá no próximo ano. 

Sala das Comissões em 10 de junho 
de 1971. - DE-putado Francisco Ama­
ral. 

EMENDA N,0 291 

Art. 44 

Substitua-se o 1 1.0 pelo seguinte: 

"§ 1.0 - Cada Município terá di­
reito a 1 (um} Delegado para . 
cada 1.500 (mil e quinhentos) 
votos de legenda partidária obtl· 
dos na última eleição à Assembléia 
Legislativa do respectivo Estado, 
até o lim)t" de 40 (quarenta) De­
legados." 

Justificação 

Objetivamos, com a presente emen­
da, proporcionar maior representação 
aos Municípios que já oferecem um 
número razoávE'l de votos ao Partido. 
Convenhamos que um Município que 
apresenta 1. 500 votos de legenda, me­
rece maior representação. A diminui­
ção da quantidade de votos - como 
consta da emenda - e conseqüente­
mente um número maior de Delega­
dos, servem não só de incentivo aos 
partidários municipais, como também 
uma Convenção mais convincente, de­
monstrando m"üs fôrça e prestígio 
dentro do Estado. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - SemLdor A~gusto Franco. 

EMENDA N,0 292 

O § 1,0 do art. 44 do Projeto passa 
a ter a seguinte redação: 

"§ 1.• - Caca Munlciplo terá dl· 
reito a I (Um) Delegado para 
cada 1.000 (mil) votos de legenda 
partidária obtidos na última elei­
ção à Assembléia Legislativa do 
respectivo Estado, atfS o limite de 
30 (trinta) Delegados". 

Justificação 

Ji::· a manutençii.o do critério da lei 
atual, que fixa 1 Cum) Deleiado para 

cada grupo de I. 000 <mil) legendas 
partidárias. Atende melhor aos mu­
nicípios das regiões menos populosas, 
de eleitorado pequeno, e permite, as­
sim, uma representação mais demo­
crática. A orientação do Projeto, to­
mando como base o número de 2. 500 
legendas, sufoca, a nosso ver, nas Con­
venções Regionais, as naturais ten­
dências do partido nos Municípios de 
pequena expressão eleitoral. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Wilson Gonçalves. 

EMENDA N.0 293 

Extinguir o § 2.0 do art. 44 

Sala das Comissões em 10 de junho 
de 1971. - Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N,• 294 

Ao Art. 44, I 2?: 

Proponho seja mantida a redação 
da lei anterior: 

"§ 2.0 - É assegurado aos mu­
n!cipios, onde o Partido tiver DI­
retório organizado, o direito, no 
mínimo, a um Delegado." 

Justificação 

Parece-me que houve equivoco na 
redação do Projeto quando atribui 
"no mínimo 1 (um) Delegado, além da 
representação referida no parágrafo 
anterior". 

Acontece que êsse parágrafo é para 
garantir a representação de Dlretó· 
rio que não satisfaça à condição de 
2. 500 votos de legenda. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador José Lind()so. 

EMENDA N,0 295 

O art. 44, § 3.0 , passará a conter, 
após a expressão 2.500 (dois mil e 
quinhentos} a expressão: 

" ... ou fração." 

Sala das Comissões, em lO de junho 
de 1971. - Senador Oslres Teixeira. 

EMENDA N.0 296 

Ao art!to 44 · 

Acrescente-se um parágrafo (4.ol, 
com a seguinte redação: 

"§ 4.0 - o Mltniciplo onde não 
hauver Diretório Municipal orga-
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nizado terá direito a 1 (um) De­
legado que será escolhido em au­
diência publica pelo Presidente 
do Tribunal Regional Eleitoral 
mediante sorteio entre os filiados 
inscritos no Diretório Regional, 
nos térmos do § 1.0 do art. 24." 

Justificação 

A Emenda visa dois fins: 1) propor­
cionar uma representação na Conven­
ção até mesmo de Município onde 
não tiver ainda Diretório Municipal; 
2) incentivar os adeptos do Partido 
naquele Município, de modo a tornar 
efetiva a criação do Diretório Muni­
cipal. 

O objetivo visado, só por si, justi­
fica plenamente a Emenda. Devemos 
promover todos os meios possíveis no 
sentido de não só incentivar os corre­
ligionários como também de demons­
trar o prestígio do Partido. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Augusto Franco. 

EMENDA N.0 297 

Acrescente~se ao art. 44 o seguinte . 
parágrafo: 

"§ O mandato do Delegado 
coincidirá com o do Diretório, ca. 
bendo-lhe representar o órgão 
partidário em tôdas as Conven­
ções realizadas no período." 

Justificação 

Disciplina a Emenda a coincidência 
do manda to dos Delegados com o dos 
respectivos Diretórios, atribuindo-lhes, 
em conseqüência, a representação do 
órgão partidário em tôdas as Conven­
ções realizadas no período. 

Através dessa norma ficará esclare-· 
cido, como nos parece, por todos os ti·· 
tulos, recomendâvel, que o Delegado 
representará o Diretório durante todo 
o mandato dêste. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Alexandre Costa .. 

EMENDA N.o 298 

Acrescente-se ao art. 44 o seguinte 
parágrafo: 

''§ 4.0 - Os Tribunais Regionais 
Eleitorais, 30 (trinta) dias antt!S 
das reuniões para eleição dos Di­
retórios Municipais e -oelegad'o ás 

Convenções Regionais, farão pu­
blicar na imprensa oficial o nú­
mero de Delegados a que tem di­
reito cada Diretório Municipal nos 
têrmos do § ·1.0 dêste artigo." 

Justificação 

SOmente os Tribunais Regionais 
Eleitorais, graças aos· elelJ}entos em 
seu poder, poderão fornecer, com exa­
tidão, o número d,j> Delegados com 
fundamento no número de legenda 
obtido pelos Partidos em cada Muni­
cípio. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Deputado José Camargo. 

EMENDA N,0 299 

No item li, do art. 46, suprima-se as 
expressões: 

"ou designados nos têrmos do f 
3.0 do art. 44" 

Justificação 

A necessidade de designação de de­
legados desaparece na lei atual quan­
do a Convenção Regional se realiza 
no ano seguinte ao das eleições, pelas 
quais o nUmero de Delegados fica co­
nhecido (art. 44). Assim, quando se 
realiza a Convenção Municipal, já se 
sabe quantos Delegados deverão ser 
eleitos. Não há, pois, necessidade das 
antidemocráticas designações. 

Sala das Comissões em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Jairo Brun. 

EMENDA N.0 300 

Ao art. 47: 

Proponho que em vez de " ... até 
15 (quinze) dias antes da Convenção 
... " se diga "... até 10 (dez) dias 
antes da Convenção ... ". 

Justificação 

Harmonizar o texto com a altera­
ção proposta em emenda ao parágrafo 
único do art. 42 do Projeto. 

Sala .das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.0 301 

Dê-se ao art. 47 a seguinte redação: 
"O registro. . . em exercício, até 
25 (vinte e cinco) dias antes ... ". 

Sala das Comissões, em .9 de junho 
de 1971. -Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N.0 302 

No art. 47, substitua-se a expres­
são '_'por_ um grupo mínimo de. 2.0 

(vinte) convencionais para cada 
chapa" pela expressão ~'por um 
grupo de no mínimo 20 (vinte) 
das pessoas indicadas nos itens I, 
li e III do art. 46, para cada 
chapa". 

Justificação 

A disposição legal, não obstante 
mencionar requerimento a ser ofere­
cido 15 (quinze) dias antes da Con­
venção, denomina de convencionais 
os seus subscritores, o que se me afi­
gura um êrro vernáculo de qualif1ca­
ção. O convencional só existe na atua­
lidade da Convenção cuja realização 
exaure essa qualidade que não a su~ 
planta nem a precede. 

A Emenda tem mais um sentido 
~ técnico vernacular, sem quebra de re­
verência. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado lldélio Martins. 

EMENDA N.0 3~3 

Art. 47 

Acrescente-se ao art. 47, o seguinte 
parágrafo: 

"Parágrafo único: Nos Territór1os, 
um grupo mínimo de 10 (dez) con­
vencionais pode requerer o regts .. 
tro de uma chapa." 

Sustifica~ão 

A emenda se justifica por si mes-
. ma. Jt muito reduzido, em compara~ 

ção com os Estados, o nUmero de con~ 
vencionais nos Territórios, uma vez 
que só contam com um deputado fe~ 
dera!, não havendo Assembléia Le­
gislativa e sendo pequeno o número 
de Municípios. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomlr Mi!let. 

E~lENDA N.0 304 

Acrescente-se o art .... 

"Art. 47·A - As chapas para 
. constituição de Diretórios Regio­

nais serão enviadas pela Comis­
são Executiva Regional ao Tribu­
nal Regional Eleitoral, até 10 (dez) 
dias antes da eleição, que man­
dará arquivá-las." 

Justificação 

O ambjente político, também no ní­
vel regional, é por vêzes radical._ Não 
se .necessita evocar fatos. ilust"rativo&. 
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Daí ser aconselhável o envio das cha­
pas ao Tribunal Regional Elei.toraL 

Dispensável essa providência, no 
nosso entender, para eleição do Dire­
tório Nacional, onde a manifestação 
politica, liberta das injunções locais, 
ganha notável categoria. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.0 305 

Substitua-se a redaçáo do § 1.0 do 
art. 48, pela ~eguinte: 

"§ 1.0 
- O número de Delegados 

de cada Estado corresponderá ao 
dôbro da representação de cada 
Partido Político no Congresso Na­
cional." 

Justificação 

A redação do parágrafo pelo Pro­
jeto do Executivo é cópia .fiel do tex­
to constante do art. 2.0 do Ato Com­
plementar n.O 56, de 18 de junho de 
1969. Essa redação provocou até con­
sulta à Justiça Eleitoral para se saber 
IQ que se devia entender por efetiva 
representação a que tem direito, no 
Congresso Nacional. 

Em tese, cada Partido tem direito à 
totalidade das Bancadas de cada Es­

; tado, mas, na prática, a sua represen­
tação é aquela que conseguiu eleger. 

A presente Emenda dirime a dúvida. 

Sala das Comissões, 8 de junho de 
1971. - Deputado José Camargo. 

EMENDA N.0 306 

Art. 48 

1.0 - Onde se diz: 

"ao. dóbro da efetiva representa~ 
ção a que tem direito, no Con­
gresso Nacional", 

diga-se: 
"à sua representação efetiva no 
Congresso Nacional''. 

Justificação 

Os Estados já se representam na 
Convenção Nacional pelos seus repre­
sentantes no Senado e na Câmara, 
além dos que integram o Diretório Na­
cional. Bastará vir dos Estados uma 
representação equivalente e. não o 
dôbro dessa. Por todos os títulos, é 
o recomendável. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 197L - senador Clodomir I\lillet. 

EMENDA N.O 307 

No I 1.0 do art. 48, onde se diz: 

ao dôbro da efetiva. " 
diga-se: 

à efetiva.-. 

~f ustificação 

Não há necessidade de cada Estado 
ter, como Delegados, o dôbro de sua 
representaç~o no_ Congresso. Quem 
tem prática de Convenções Nacionais 
l)iabe como é difícil trazer uma repre­
sentação numerosa de cada Estado. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Ruy Santos. 

EMENDA N.O 308 

Acrescente-se um § ao art. 48: 

"§ 4.0 
- Se, para a eleição do Di­

retório ou escolha dos delegados, 
tiver sido registrada mais de uma 
chapa, com mais de 20% (vinte 
por cento) de votos dos conven­
cionais, os lugares a preencher 
serão dividi dos proporcionalmen­
te entre elas, preenchidos por 
seus respectivos candidatos, na 
ordem de sua colocação no pedi­
do de registto". 

Justificação 

É o princípio válido utilizado na 
Convençã~ Municipal, a ser aplica­
do na RegionaL 

Sala das Comissões, em ,9 de junho 
de 1971. - Senador Ruy Santos. 

EMEN])A N.O 309 

No art. 51, snbst\tu<J.-se a expres­
são "por um grupo mínimo de 30 
(trinta) convencionais, para ca­
da chapa" pe1a expressão 41por um 
grupo mínimo de 30 (trinta} das 
pessoas indicadas nos itens 1, li 
e III do art. 50, para. cada chapa", 

Justificação 

A disposição legal, não obstante 
mencionar requerimento a ser ofere­
cido 15 (quinze) dias antes da Con­
venção. denomina. de convencionais 
os seus subscritore·s, o que se me afi­
gura um êrro vernáculo de qualifi­
caÇão. O convencional só existe na 
atualidade da convenção cuja reali­
zação exaure essa qualidade que não 
a suplanta nem a precede. 

' 

A emenda tem mais um sentido 
técnico vernacular, sem quebra de 
reverência. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Ildélio 1\Iartin's. 

EMENDA N.O 310 

Dê-se ao art. 51 a seguinte reda­
ção: 

•;o registro... Executiva do Di­
retório Regional, até 25 (vinte e 
cinco) dias antes ... " 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971.- Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N.O 311 

Acrescente-se, onde couber, de pre­
ferência em seguida ao art. 51, o s·e­
guinte: 

••Art. - Nenhum candidato po 
derá ser registrado em mais de 
uma chapa para o Diretório que 
pretenda concorrer e o registro 
não se efetuará sem a autoriza­
ção firmada pelo mesmo." 

Justificação 

Parece que a Emenda em aprêço 
merece aceitação pacífica. Trata-se, 
sem dúvida alguma, de omissão na re­
dação final do projeto governamen­
taL A presença de um mesmo can­
didato, em mais de uma chapa, deve 
ser interpretada como ato de infide­
lidade do candidato aos amigos que 
disputam o seu nome. Terá o referido 
candidato o dever moral de escolher 
o grupo de amigos que receberá a sua 
autorização para o respectivo regis­
tro. 

A autorização firmada pelo candi­

dato cujo registro foi solicitado é exi~ 
gência indispensável para evitar-se a 
celeuma que surgiria dos protestos de 
candidatos registrados à revelia e que 
se negam a concorrer ao pleito. 

Sala das comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Deputado José Camargo. 

EMENDA N.O 312 

Acrescente-se como parágrafo do 
art. 52 ou ónde melhor couber: 

"Não poderá ser registrado can­
didato a membro de Diretório Mu­
nicipal, Diretório Regional ou 

-- Diretório Na.cional, nas prímeiras 
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eleições a serem realizadas após 
a publicação desta Lei, ·quem ti­
ver exercido, em qualquer época, 
cargo de direção de qualquer na­
tureza em Partido político." 

Justificação 

Esta Emenda objetiva um mm1mo 
de renovação nas díreçõesf político­
partidárias. O ideal seria que todos 
aquéles que já exerceram cargos de 
dlreção partidária oferecessem opor­
tunidades aos representantes das ge­
rações mais novas ou pelo menos aos 
homens públicos mais antigos e tam­
bém expE!rientes, marginalizados em 
conseqüência das disputas pelos co­
ma11dos políticos. Como êste ideal ja­
mais será atingido, torna-se indis­
pensável uma medida que reduza o 
continuismo nas chefias dos Partidos, 
que vem de multo longe. 

Sala das Comíssões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Edilson Melo 
Távora. 

EMENDA N.0 313 

Dê~se a seguinte redação ao arti-
go 53: 

"Os trabalhos das Convenções 
Municipais, Regionais e Nacional 
serão acomparihados por um ob­
servador da Justiça Eleitoral, o 
qual terá assento na mesa dire­
tora, sem, contudo. tomar parte 
em discussão ou formular pro­
nunciamento sôbre qualquer ma ... 
téria." 

§ 1.0 
- Nas Convenções Regionais 

e Nacionais os representantes se­
rão cíesignados pelo Tribunal Re­
gional Eleitoral e pelo Tribunal 
Superior Eleitoral. Nas Conven­
ções· Municipais os representantes 
serão designados pelo Juiz da 
Zona Eleitoral respectiva. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1\..71. - Senador Amaral Peixoto. 

EMENDA N.0 314 

Ao art. 53 

Proponho a seguinte rE!dação: 

"A Justiça Eleitoral d•signará 
membro efetivo do Ministério 
Público, ou, na falta, pessoa de 
idoneidade, par a acompa.phar, 
como observador, os trabaihos1 da 

. ' .•• -.: J/'' 

Convenção, o- qual terá assento 
na Mesa Diretora, sem, contudo, 
tomar parte em discussão ou for~ 
rúular pronunciamento s ô h r e 
qualquer matéria, ainda que so­
licitado." 

Justificação 

O Ministério Público é órgão do 
P·Jder Ex-ecutivo, tanto que na Emen~ 
da constitucional as normas sôbre 
êie figuram na Seção VII do Capítulo 
VII, que trata do Poder Executivo. 

Na sistemática dos trsbalhos do 
Poder Judiciário, no entanto, os mem­
bros do Ministério Público Estadual 
ou Federal servem, também, à Justiça 
.Eleitoral e, aí, numa função bem dis­
tinta. 

A vida do Partido político deve es~ 
tar no âmbito protectlvo do Poder Ju­
diciário, mais especificamente da Jus~ 
~;iça Eleitoral. 

Daí, as razões da emenda. 

Ademais, o sistema da Lei número 
4. 740/65, acolhido pelo AC-54, fun· 
cionou e deu certo. 

Nem sempre no Município há ele- ... 
menta do Ministério Público e, por 
isso, deve~se prever a designação de 
pessoa idônea para a tunção de ob .. 
servador. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.0 315 

Redija-se da seguinte maneira o 
art. 53: 

"Os trabalhos das Convenções 
Municipais serão acompanhados 
pelo chefe do Ministério Público 
local e, na sua impossibilidade 
just\ficada, por um observador 
por êste designad(), o qual terá 
assento na Mesa Diretora, sem, 
.:;.ontudo, tomar parte em dis­
cussão ou formular pronuncia­
mento de qualquer natureza po­
lítica." 

Justificação 

Busca-se tornar obrigatória a pre­
sença do Chefe do Ministério Püblico 
e estabelecer reg;ra para sell repre­
sentante, lac~:·.à Impossibilidade .da; 

sua presença, imiscuir-se em assunto 
rigorosamente político partidário. 

Sala das Comissóes, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Vascoiicelos Tor­
res, 

EMENDA N.0 316 
Art. 53 

Onde se diz: 

"designado pelo Chefe do Minis­
térjo PúVJico local", 

diga-se: 

"designado pelo órgão do Minis­
tério Público da Comarca." 

Justificação 

Nos Municípios brasileiros, geral­
mente, o Ministério Público é rep_re­
sentado, apenas, por_ um Promotor Pú .. 
bliço. E há MunicíDios em que não 
há Promotor. O C11ele do Ministério 
Público é o Procurador-Geral do Es­
tado. Não se pode dar essa tarefa, de 
designar observador para acompanhar 
oe trabalhos da Convenção Municipal, 
ao Chefe da Procuradoria-Geral do 
Estado, que esta sediado na Capital 
do Estado. A não ser assim, que se 
deixe a designação para o Juiz Elei­
toral. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir l\fillet. 

EM:ENDA N.0 317 
Art. 53 

Onde se lê: 

. . . designado pelo Chefe do MI­
nistério Público local ... 

Leia-se: 

. . . designado pelo Juiz Eleitoral 
da respectiva Zona Eleitoral ... 

Sala das Comissões, em 10 de junho· 
de 1971. - Senadot Mattos Leão, 

E!IÍENDA N. 0 318 

Dê-se a .seguinte redação ao art. 53: 

"Art. 53 - Os trabalhos das Con­
ven<;ões Municlpais, serão acom­
panhados por um observador, de­
signado pelo Juiz Eleitoral, o qual 
terá assento na Mesa Diretora, 
sem contudo, tomar parte em dis­
cussão ou formular pronuncia­
mento sôbre qualquer matéria. 

§ 1.0 
- Nas Convenções Regionais 

e Nacional, o observador será de­
,si.gnado, respectivame.nte, pelo 
,~f~Sidente do n!lli>nal Regional 
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Eleitoral. ou pelo Presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 2.0 - (o do Projeto, sem altera­
ção)." 

Justificação 

L. Não sendo o próprio Juiz que 
preside a Convenção, e não podendo 
o observador por êle designado tomar 
parte em discussão, ou formular pro­
nunciamento sôbre qualquer matéria, 
não há razão para retirar da Justiça 
Eleitoral a indicação do observador. 

Há, ainda, razão de ordem prati­
ca, que recomenda, no caso dos Mu­
nicípios, a aprovação t;;'l ... emenda. Não 
é aconselhável que as designações se­
jam feitas das Capitais, não só por­
que serão indicadas pessoas desce-. 
nhecidas, mas, também, face às difi­
culdades notórias de comunicação, nas 
datas fixadas. 

2. No que diz respeito ao âmbito 
municipal, deve, ainda ser observado: 

a) a irrtensa maioria dos Municí­
pios brasileiros, inclusive nos Es­
tados econômicamente mais po­
derosos, dispõem de um só pro­
motor; 

b) uma infinidade de Comarcas, 
em todo o País, são integradas 
por dois ou mais Municípios; 

c) não podendo, como é óbvio, 
um ún'ico Promotor comparecer a 
Convenções realizadas simultâ­
neamente pelos dois Partidos, não 
convém a designação de membro 
do Ministério Público,-- para que 
não surjam intepretações tenden­
ciosas sôbre a designação do Uni­
co Promotor para ap.enas uma das 
Convenções. 

3. Ainda que não se atribua ao Juiz 
Eleitoral a competência para a deslg­
nação, não deve ser atribuída ao 
"Chefe do Ministério Público local", 
isto é, o Chefe do Minist~rio Público 
estadual. A designação, nesse caso, 
deveria competir ao Procurador Re­
gional, que é o Chefe do Ministério 
Público Eleitoral no Estado. Não hã. 
razão, data venia, que justifique a in­
terferência do Chefe do Ministério 
Público estadual nv processo eleitoral. 

4. Observe-se, ainda, quanto ao § 1.0 

. do Projeto, que. mantida a sua reda­
ção, no caso dqs convenções regionais, 
a designaÇãO "dentre os membros efe-

tivos do Ministério Público da União11 

seria feita, de preferência, pois na 
maioria dos Estados só h:i um Pro­
curador, qm•, ali:is, exercendo a fun­
ção do Procurador Regional, não de­
ve funcionar nas Convenções. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971 .' - Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N.0 319 

Ao art. 3 {! aos demais onde houver 
referência à expressão "observador 
designado pelo Chefe do Ministério 
Público local", dê-se a seguinte reda­
ção: 

11Juiz eleitoral ou seu representan­
te." 

.Justificação 

E notório que os membros do Minis­
tério Público nos Estados podem exer­
cer e naturalmente exercem ativida­
des políticas. Além disso, estão vin­
culados ao Pc-dler Executivo, não sã­
mente por não ter a mesma situação 
ftmcional dos magistrados, como tam­
bém em virtude de se encontrarem 
subordinados ao Chefe do Ministério 
Público Estadual que é de livre esco­
lha e demissão ctos Governadores. 

Ao lado disso, a Emenda visa resta­
belecer os critérios já adotados na Le­
gislação Eleitoral para fiscalização das 
Convenções Partidárias por magistra­
dos ou seus repr~sentantes. 

Sala das Coraissões, em 11 de junho 
de 1971. - Deputado Francisco Pinto. 

EMENDA N.0 320 

Dê-se ao art. 53 a seguinte redação: 

"Os trabalhos ... da instituição, o 
qual terá assento à Mesa ... ". 

Sala das Corr.issões, em 10 de junho 
de 1971.- Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N.0 321 

Art. 53 do Projeto 

Redação proposta; 

"Art. 53 -Os trabalhos das Con­
venções Municipais, Regionais e 
Nacional serão acompanhados por 
um observador, designado pela 
Justiça Eleitoral, o qual terá as­
sento na Mesa Diretora, sem, con­
tudo, tomar parte em discussão 
ou formular pronunciamento sô­
bre qualquer matér.ia. 

§ 1.0 
- O observador apresentará 

relatório circunstanciado da Con~ 
venção, dentro do prazo de 24 
(vinte e quatro) horas do seu en­
cerramento, à autoridade que o 
nomear." 

Justificação 

O observador perante as conven­
ções devem continuar, pois, infeliz­
mente, onde existem várias corren­
tes políticas, aquêles que detêm a con­
dução dos trabalhos, podem. prejudi­
car os seus oponentes não fazendo re­
gistrar fielmente o ocorrido e poden­
do mesmo exercer uma atuação· em 
prejuízo dos mesmos. Assim, a figu­
ra do observador, como informante 
·da Justiça Eleitoral, é UIQ.a garantia 
para o direito de todos. Entretanto, 
o observador deve ser designado pelo 
Juiz Eleitoral, Tribunal Regional Elei­
toral ou Tribunal Superior, pois, sã­
mente assim ficaria inteiramente 
isento de qualquer interferência polí­
tica. Sendo o Ministério Público par­
te no processo, conforme determina 
o art. 55 do Projeto, deve ficar alheio 
para atuar na esfera de sua compe­
tência. A obrigatoriedade da entre~ 

ga de relatório circunstanciado, vem 
permitir à Justiça Eleitoral uma per­
feita avaliação dos trabalhos da Con­
venção. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Deputado Roberto Gebara. 

E~IENDA N .0 322 

a) Dê-se ao art. 53 e seus §§ a seguin­
te redação: 

"Art. 53 - Os trabalhos das Con­
venções serão acompanhados por 
um observador, designado pela 
Justiça Eleitoral, o qual terá as­
sento na Mesa Diretora, sem p~r­
ticípar da discussão, ou pronun· 
ciar-se sôbre qualquer matéria. 
Parágrafo único - Não poderão 
ser designados para as funções 
referidas neste artigo: 
I - bs candidatos e seus paren­
tes, ainda que por afinidade, até 
o segundo grau, inclusive; 
11 - os membros efetivos e su­
plentes de Diretórios dos Parti­
dos; 
IH - as autoridades e funcioná­
rios que desempenhem cargos ou 
funções de confiança do Poder 
~~A~utivo." 



-- :o...=. . .z...;..o._ • ' -
.... QlARIO rió CONCRJ'SSO NAéiÔNÀ~ (S_e~ãh'il) 

·-'-=-j- --·--- ·-------- _,_. _· .... -• .. --'-'-----~'-"'----- .------ ... "'------·-·--·-··. --·---.. -_ .. , 
TêiçâAelrá is %181 

~-·-'-~·"'"'~·-=--=-·:.' 

b) Dê-se ao art. 54 e seu §, a seguinte 
redação: 

"Art. 54 - SOmente serão admiti­
. dos recursos à Justiça Eleitoral no 
prazo de 3 (três) dias, sôbre fa­
tos ocorridos nas Convenções par­
tidárias, desde que tenha sido 
apresentado imediato protesto 
perante o observador designado 
para acompanhar os seus traba­
lhos. 
Parágrafo único - Havendo pro­
testos, na forma dês'te artigo, o 
observador, no prazo de 3 (três) 
dias, apresentará, sem emitir 
opinião, relatório à Justiça Elei­
toral." 

Justificação 

O número de Comarcas em qual­
quer Estado é menor do qtie o núme­
ro de Municípios, e, sendo dois os 
Partidos, em vésperas de três não ha­
veria promotores em número sufi­
ciente para acompanhar as Conven­
ções. 

De outra parte, como os mesmos 
funcionam nos recursos eleitorais in­
terpostos, a presença na Convenção 
torna-se irregular e inconveniente. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 197L - Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N.0 323 

Art. 53 

§ L" - Dê-se ao § L0 do art. 53 a 
segUinte redação: 

~<Nas Convenções Regionais, o ob­
servador será designado pelo Pro­
curador Regional Eleitoral, den­
tre os membros efetivos do Mi­
nistério Público, e, na Convenção 
Nacional, a designação do obser­
vador será feita pelo Procurador­
Geral Eleitoral nas mesmas con­
dições." 

Justificação 

Na Justiça Eleitoral há um Procura~ 
dor ... Geral que funciona junto ao Tri­
bunal Superior Eleitoral. Junto aos 
Tribunais Regionais funcionam Pro­
curadores Regionais. Como está no 
Projeto, a designação para observador 
das Convenções teria de ser feita pe­
lo Procurador-Geral, o que não se 
compreende. Na maioria dos Estados 
só há um membro- do Ministério Pú­
.bllco que é o Procurador da RepÜblica 

e Procurador Regional Eleitoral. Nos 
seus impedimentos é substituído por 
membro~ do Ministério Público Es­
tadual. Daí, não se fazer referência, 
na emenda, a Ministério Público ela 
União, comO está no projeto. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
cJ.e 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.0 324 

Ao § L0 do art. 53, proponho a se-
guint~ redação: 

"§ 1.0 
- Nas Convenções Munici~ 

pais, Regionais e Nacional, o ob­
servador será designado, respecti­
vamente, pelo Juiz Eleitoral, pelo 
Tribunal Regional Eleitoral e pe­
lo Tribunal Superior Eleitoral." 

Justificação 

As razões para a Emenda são as 
constantes da Emenda anterior. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 197L - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.0 325 

Dê-se ao art. 53. e seu § 1.0 a se-
guint~ redação: 

"Os trabalhos das Convenções 
Municipais serão acompanhados 
por um observador, designado pe­
lo Juiz Eleitoral, de preferência 
dentre servidores da Justiça, o 
qual terá assento na Mesa Dire­
tora, sem, contudo, tomar parte 
em discussão ou forma :Pronuncia­
mento sôbre qualquer matéria. 
§ 1.0 

- Nas Convenções Regia~ 
nais, o observador será designa~ 
do pelo Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral, e, na Conven­
ção Nacional, pelo Presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral." 

Justificação 

A experiência mostra, principal­
mente nos pequenos Municípios do 
interior brasileiro, que a fiscaliza­
ção dos atos Partidários, por repre­
sentantes da Justiça Eleitoral, ofere­
ce mais segurança e maior índice de 
neutralidade. A inovação do Projeto 
talvez não produza os efeitos deseja­
dos. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
1971, - Senador Wilson Gonçalves. 

El'IENDA N.0 326 
Art.· 53 

"§ t,o - Nas ·convenções Regio­
nais e NáCi<tri.'al,- O observador se-

rá designado pelo Procurador­
Geral Eleitoral, dentre os roem~ 
bras efetivos do Ministério Pú~ 

blico." 

Justificação 

Nem em todos os Estados da Fe­
deração há membros efetivos do Mi­
nistério Público da União. Corno está 
redigido o § 1.0 do artigo 53 dêsse 
Projeto de Lei, onde não houver mem­
bro efetivo do Ministério Público da 
União (como ê o caso do Estado do 
Amazonas), não poderão ser realiza­
das as Convenções Partidárias. 

Daí, propor a presente Emenda que 
visa apenas à supressão da frase da 
União. 

Isto é necessário, importante e in­
dispensável. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Joel Ferreira. 

EME:NDA N.0 327 -

Inclua-se no art. 53, o seguinte pa-
rágrafo: 

"§ 3.o - A falta de compareci­
mento do Observador não impede 
a instalação e funcionamento da 
Convenção." 

Justificação 

A experiência das últimas Conven­
ções demonstrou que muitas vêzes ·o 
Observador designado pela Justiça 
Eleitoral não comparecia, para aten­
der a interês.ses de grupos e facçõ·es 
políticas em luta. Não raro êsse pro­
cedimento criou dificuldades que ti­
veram de ser resolvidas à última ho­
ra, quando não obstaculou a realiza~ 
ção da Convenção. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Severo Eulálio. 

EMENDA N.O 328 

Inclua·se, onde couber, o seguinte 
artigo de lei: 

--'\,-

"Art. '- Não poderá ser Obser­
vador, nem designar Observador, 
para os efeitos do art. 53 quem, 
nos 4 (quatro) anos anteriores, te­
nha disputado cargo eletivo, in­
tegrado Diretório Partidário ou 
exercido atividade polit\coCpartl-

·dária." 
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Justificação 

Se o projeto prevê ·em seu § 3.0 do 
art. 55 a proibição ali constante, por 
muito maior razão deve~se tomar as 
cautelas preconizadas nesta Emenda. 

Sala das Comissões, em 1C de junho 
de 1971. - DeputadG Adhemar Ghisi. 

EMENDA N.0 329 

Ao art. 54 e seu parágrafo único 

Proponho a seguinte redação: 

"Art. 54: - SOmente serão admi­
tidos recursos à Justiça Eleitoral 
sôbre fatos ocorridos nas Conven­
ções Partidárias, desde que .tenha 
sido apresentado imediatamente 
protesto perante o Observador da 
Justiça EleitoraL 

Parágra'fo único - Havendo pro­
testo, na forma dêste artigo, o 
Observador comunica-lo-á em 3 
(três) dias à Justiça. Eleitoral, fa­
zendo relatório de sua.s observa­
ções, sem, contudo, emitir opi­
nião." 

Justificação 

A emenda é para ajustar o texto às 
emendas anteriores sôbre a matéria. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.0 330 

Art. 54 d.o projeto 

Redação proposta: 

"Das decisões da Mesa Diretora 
ou do Plenário das Convenções 
caberá recurso para o órgão cor­
respondente da Justiça Eleitoral, 
no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, desde que, no ato, tenha 
sido apresentado protesto peran~ 
te o Observador designado na 
forma do art. 53." ' 

Justificação 

Além de fixar o prazo para o re­
curso e determinar a competência do 
juizo ad quem, o texto proposto con­
cilia. o projeto com emenda apresen~ 
tad<' ao art. 53 . 

S~la das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. -Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N,0 331 
Art. 54 

' 

Leia-se: 

"Art. 54 - Dentro em 48 (qua­
renta e ~ito) horas, contadas do 
encerram1mto dos trabalhos da 
Convenção, qualquer filiado ao 
Partido r:oderá interpor recurso 
contra fatos ou decisões que con~ 
trariem disposições constitucio­
nais ou :·.egais, ou resultem de 
coação, 1corrupção ou fraude. 

Parágrafo Iinico - Ao Observa­
dor também caberá dar conheci­
mento de tais fatos ou aecisões 
ao Juiz Eleitoral ou ao Tribunal 
Eleitoral, conforme o caso, que 
poderão instaurar ex officio o 
respectivo processo." 

Sala das Comissões, em 10 de i unho 
de 1971. - Senador Mattos Leão. 

EMENDA N.0 332 

Dê-se a seguinte redação ao art. 54: 

"Art. 54 - Sôbre fatos ocorridos 
em Convenção partidária, sômen­
te serão admitidos recursos inter­
postos no prazo de 3 (três) dias, 
a contar da data do ericerramen­
to da ConvE·nção, desde que tenha 
sido apresentado imediato pro­
testo perante o observador. 

Parágrafo único - Havendo pro­
testo, na fJrma dêste artigo, o 
observador comunicá-lo-á em 3 
(três) dias, à Justiça Eleitoral, fa­
zendo relatório de suas observa­
ções, sem, contudo, emitir 9Pi­
nião". 

Justificação 

A emenda fixa o prazo para o re­
curso em 3 ftrês) dias, e omite a re­
ferência a "do Ministério Público", 
quando menciona o Observador. 

Sala das Comissões, em lO de junho 
de 1971. - Deputado Etelvino Lins. 

EMENI}A N.0 333 

Substitua-se, no art. 54 e seu pará­
grafo único do :Projeto, a expressão 
"do Ministério Público" por. "da 
Justiça Eleitoral". 

Justificação 

É uma decorrência das razões da 
nossa emenda ao art. 53 do Projeto. 

·Sala das Comis~;ões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Wils-on Gonçalves. 

EMENDA N.0 334 

Suprimir no artigo 54 e seu pará­
grafo 6.0 a referência ao Ministério 
Público. 

"Art. 54- SOmente serão admiti­
dos recursos à Justiça Eleitoral 
sôbre fatos acorridos nas Conven­
ções partidárias, desde que tenha 
sido apresel).tado imediato protes­
to perante o Observador designa:. 
do para acompanhar os traba­
lhos. 

Parágrafo único - Havendo pro­
testo, na forma dêste artigo, o 
Observador ~omunicá-lo-á em três 
dias à Justiça Eleitoral, fazendo 
relatório de suas observações, 
sem, contudo, emitir opinião." 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador Amaral Peixoto. 

EMENDA N.0 335 

Artigo 54 

O parágrafo un1co do art. 54 pas­
sará a ser o § 1.0 , com a seguinte 
redação: 

"f; 1.0 - Havendo protesto, na 
forma dêste artigo, o Observador 
do Ministério Público comunicá­
lo-á, dentro de 24 (vinte e qua­
tro) horas, à Justiça Eleitoral, 
fazendo relatório de suas obser­
vações, sem contudo, emitir opi­
nião." 

Justificação 

Participando da vida partidária e 
sentindo as dificuldades das soluções 
rápidas pela Justiça Eleitoral, temos 
de enfrentar o problema do tempo e 
assim, não vemos razão para o pr::tzo 
de 3 (três) dias para a comunicação 
exigida pelo Projeto, mormente, quan­
do se tratar no caso de protesto sôbre 
fatos ocorridos nas Convenções Pãr­
tidárias. 

Há necessidade de diminuir êsse 
prazo, para que a Justiça Eleitora.! 
tenha mais tempo para examinar e 
julgar os recursos, evitando - corno 
muitas vêzes tem ocorrido -·de não 
serem apreciados antes da realização 
do pleito ou devido ao número eleva­
do de recursos, deixem de ser exanti­
nados com certa cautela. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Augusto Franco. 
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EMENDA N.0 336 

Artigo 54 

Acrescente-se o parágrafo 2.0, com 
a seguiu te redação: 

"§ 2.0 - Não comparecendo o 
Observador ou não sendo encon­
trado ou ainda recusando-se o 
mesmo a receber o protesto, êste 
poderá ser entregue ao .Cartório 
Eleitoral, no prazo de 24 (viri.te e 
quatro) horas do término da Con­
venção, dirigido ao Juiz Eleitoral 
da Zona." 

Justificação 

O Projeto sOmente admite recursos 
à Justiça Eleitoral sôbre fatos ocorri­
dos nas Convenções partidárias, 
quando apresentado imediato protes­
to perante o Observador do Ministério 
Público, designado para acompanhar 
os seus trabalhos. 

O Projeto não aplica sanção ao 
Observador nem anula a Convenção, 
face o não-comparecimento do mes­
mo. f: então de se indagar. No caso 
do não-comparecimento do Observa­
dor, podem ser cometidos irregulari­
dades e atê nulidades na Convenção? 

Dev-e de haver um meio, uma opor­
tunidade para aquêles que se sentirem 
prejudicados numa Convenção. Daí a 
emenda supra. Oferece uma oportu­
nidade - no caso do não-compareci­
mento ou de p.ão ser encontrado ou 
ainda de se recusar a receber o pro­
testo -para o exame dos fatos ocor­
ridos nas Convenções: a entrega em 
cartórío eleitoral, dentro de 24 (vinte 
e quatro) horas do término da Con­
venção, do protesto dirigido ao Juiz 
Eleitoral da Zona. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Augusto Franco. 

EMENDA N.0 337 

Ao artigo 55 

Dê-se ao dispositivo a seguinte re­
dação: 

"Nas eleições previstas neste Ca­
pítulo, o Ministério PUblico dire­
tamente, ou qualquer eleitor, ês­
te por intermédio do Partido a 
que fôr filiado, poderá impugnar, 
perante o Diretório competente, 
o registro de candidato." 

Justificação 

Não percebemos porque se deva di­
zer: "qualquer eleitor no Partido a 
que fôr filiadfl". Entendemos que nin­
guém é eleitor no Partido ou do Par­
tido, salvo, evideritemente, os Delega­
d4JS que recebf.'m um mandato do Di­
retório, Fora daí, o indivíduo é elei­
tor. O recurso, parece-nos, é que de­
verá ser por intermédio do Partido, 
e não diretamente. 

Esta a razão da Emenda. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Heitor Dias. 

EM<:NDA N.• 338 

Dê-se ao § 1. 0 do art. 55 a seguin-
te redação: 

''O prazo ... e pós a data de en~ 
cerramento do pedido de regis~ 

tro ... ". 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Jairo Maga~ 
Ihães. 

EME!':DA N.0 339 

Dê-se a seguinte redação para o § 
2' do art. 55: 

"§ 2.0 - Decorrido o prazo da 
contestação, o Diretório compe­
tente decidirá nos 3 (três) dias 
subseqüentes.'' 

Justificação 

A decisão ~ôbre o registro de can­
didatos deve competir ao Diretório e 
não à Comissão Executiva. O pedido 
de registro, como já está previsto 
(arts. 47 e 51), pode ser dirigido à 
C 1missão, mas a decisão, principal­
mente no caso de impugnação, deve 
caber ao Diretório. 

Sala das Comissões, em 10 de ju­
nho de 19671. - Deputado Etelvino 
Lins. 

EMENDA N.0 340 

a) no § 2.0 do art. 55 retire-se a 
expressão: 

"se houver." 

Justificação 

Se a "contestação" foi j'recebida", 
como admitir sua inexistência? 

b) Acrescente-se o seguinte pará-
grafo ao art. 55: 

"3.0 - Decorrido o prazo re­
ferido no parágrafo anterior, 
sem decisão' da Comissão Execu-

tiva, o processo de impugnação, a 
requerimento dos impugnantes, 
será encaminhado à Justiça Elei­
toral, para os efeitos do art. 56. 

c) Renumere-se o § 3.0 que passará 
a 4.0 

Justificação 

Pode ocorrer o silêncio da Comissão 
Executiva. Há que prever o fato, in­
felizmente, de prática lamentável, mas 
não singular. 

Sala das Comissões, em 1.0 de junho 
de 1971. - Deputado Jairo Btum. 

EMENDA N.0 341 

Art. 56 

Aditem-se letras c aos intens I, li 
e III, assim redigidos: 

a) ............................ .. 

b) .................. , .......... . 

c) dos atos ou decisões nas Con~ 
venções p~rtidárias. 

Sala das Comissões, em 10 de ju~ 

nho de 1971. - Senador Mattos Leão, 

EMENDA N.0 342 

No art. 56, incisos II, a, e UI, subs­
titua-se pelas palavras indeferi~ 

mento de as expressões aí em­
pregadas, respectivamente, "ato 
denegatório de" e •jato que ne­
gar", 

Justificação 

Houve visível preocupação de não 
se repetirem palavras no projeto, re­
velando-se uma preocupação de e_sté­
tica redacional que não se ajusta ao 
trabalho legislativo. O têrmo indefe­
rimento é da técnica juridica, não lhe 
convindo substituições nem mesmo 
pelo receio das repetições enfado­
nhas. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Ildêlio Martins. 

EMENDA N,0 343 

No inciso I!, b, do art. 56 substitua­
se a palavra candidatos (plural) pela 
palavra candidato (singular). 

Justificação 

A mesma disposição se reflete nos 
lncJsos I, b, 'e UI, b, do mesmo art. 56 
e;-· em ambas, a palavra em· evidência 6 
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usada no singular. A emenda visa 9-

uma uniformidade desejável em lei. 

Sala das Comissões, em lO de junho 
de 1971. - Deputado lldélio Martins. 

EMENDA N,0 344 

Ao art. 56, § 1.0, dê-se a seguinte 
redação: 

"Art. 56 - ............... · ......• 

§ 1,0 - Apresentado o recurso ao 
órgão competente da Justiça Elei­
toral, devidamente instruido e 
fundamentado, no prazo de 3 
(três) dias, contado~; da decisão 
ou ato, será aberta ·vista, pe1o 
mesmo prazo, para que o recor­
rido apresente suas razões e, em 
seguida, para que o representante 
do Ministério Público emita pa­
recer." 

Justificação 

O projeto não cuidou da contesta­
ção ao recurso, nem da manifestação 
do Ministério Público, sempre exigida 
nos recursos apreciados pelos Trtbu­
~~is Eleitorais. A emenda supre essa 
ofuissão. 

Sala das Comis,sões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N.0 345 

Redija-se assim o § 1.0 do art. 56: 

"O recurso será apresentado di­
retamente ao órgão competente 
da Justiça Eleitoral, devidamente 
instruído e fundamentado, no 
prazo de 3 (três) dias, contados 
da- ciência do interessado, contra 
recibo déste, ou da publicação em 
órgão oficial, da decisão ou ato.'' 

Justificação 

Esta redação é que vem assegurar, 
ao interessado em filiar-se, o direito 
ao recurso. 

. Sala das Comissões, em !O de junho 
de 1971. - Deputado Nogueira de Re­
zende. 

EMENDA N.0 346 

Art. 56 

§ 2. o - Ond'e se diz, no- final: 
''o prazo de 5 (cinco) dias" 

diga-se: 

"ó' prazo máxi!lló de 5 (cinco> 
dias•'· ·· ' '' 

Justificação 

Trata-se de recurso de decisões dos 
órgãos dirigentes do P~rtido .sôbre re­
gistro de candlda tos a Diretório Muni­
cipal, estadual ou nacional. Se houver 
qualquer delonga nos prazos estabe­
lecidos na l€1, poderá acontecer que 
a convenção se realize sem que te­
nham julgado os recursos. E aí? 

O ideal será reduzir êsses prazos, 
mas não será desarrazoado dizer-se 
que êsse pra2o de 5 (cinco) .dias é o 
máximo. 

Sala das Comissões, em 3 ele junho 
de 1971. - Se·nador Clodomir Millet. 

EMENDA N.• 347 

Artigo 56, § 2. o 

Acrescente.-8e, no final; a palavra: 

''improrro!~áveis.'' 

Justificação 

Move-nos, com a presente emenda, 
o mesmo intuito da emenda oferecida 
ao art. 54, parágrafo primeiro: dimi­
nuir a fase IJré-eleitcral, no ~ulga­

men to dos recursos. 

Sabemos, na prática, que muitas 
vêzes os órgãos da Justiça Eleitoral,. 
por acúmulo de serviço, não podem 
apreciar os recursos. No caso da 
emenda - trat.ando-se de assunto da 

. mais alta imp<>rtãne!a -justo é fixar 
a improrrogabilidade do prazo pre­
visto no § 2.0 do art. 56. 

Sala das Comissões, em 9 de ju~o 
de 1971. - Senador Augusto Franco. 

EMENDA N.0 348 

Dê~se ao § 2.0 do art. 56 a seguinie 
redação: 

"0 Juiz Eleitoral, os ·Tribunais 
Regionais e o Tribunal Superior 
Eleitoral te-rão, para julgamen-
to ... ". 

Sala das Com::ssões, em lO de junho 
de 1971. - Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N.O 349 

DêMse as seg:uintes redações aos 
§§ 2.0 e 3.0 do art. 56: 

"§ 2.0 - Independentemente de 
intimação, o interessado poderá 
oferecer razôes, nos 2 (dois) dias 
seguintes ao da interposição do 
rec-urso, e o·órgãO pàrtidárid~ nes-

se mesmo prazo, sustentar a sua 
decisão. 

§ 3.0 - O Juiz 'Eleitoral, os Tri­
bunais Regionais e o Tribunal 
Superior Eleitoral, conforme o 
caso, terão o prazo de 5 (cinco) 
dias para o julgamento, indepen­
dente de publicação de pauta, dos 
recursos de que trata êste artigo." 

Justificação 

O projeto não prevê praw para .a 
aprese~tação. qe razões pelo recorrido. 
Por outro lado, como a decisão recor­
rida é do órgão partidário e ~'o re­
curso será apresentado diretamente 
ao órgão competente da Justiça Elei­
toral'',. deve ser previsto também que 
aquêle possa sustentar a sua decisá,(). 

Para que o iulgamento possa ser 
realizado pelos Tribunais nos prazos 
previstos pelo projeto, é necessário) 
também, qué fique prevista a dispen­
sa de pauta para o julgamento. A 

redação proposta pela emenda, nessa 
parte, reproduz a redação do § 3.0 do 
art. 30 da Resolução n.O 8. 484, de 

3-6-69, do TSE. 

Sala das Comissões, em 10 de junllo 
de 1971. , Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N.O 350 

Suprima-se o § 3.0 do art. 1;6. 

Justificação 

A lei não pode vedar a Interposi­
ção de recursos expressamente pre­
vistos na Constituição (arts. 138 e 
139). Nem pode vedar recurso do Juiz 
Eleitoral para o Tribpual Regional 
Eleitoral quand<J versar sôbre matéria 
constitucional, uma vez que nesse ca­
so o trânsito deve estar .aberto até o 
sUPremo Tribunal Federal, a quem 
compete dar a última palavra sàbre 
o assunto. Por outro lado, não é con­
veniente que decisão, ainda que pro­
ferida contra texto expresso de lei, 
não possa ser revista pelo 'Tribunal 
Regional Eleitoral. 

Sala das Comissõés, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N.O 351 

Art. 56, § 3.0 

... àuprhnaLse. 
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Justificação 

:t de manifesta inconveniência, e 
atenta contra o princípio do duplo 
grau de jurisdição, vigente em nosso 
sistema processual, a supressão da 
instância revisora, nos casos já pre­
vistos na legislação eleitoral. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971.- Deputado R~berto Gebara. 

EMENDA N.0 352 

Art. 57, I 

Substítuir no texto do inciso I 

"5 (cinco) dias" por "3 (três) 
dias." 

Justificação 

Reduzíram-se os prazos para o re­
gistro de chapas e, conseqüentemen­
te, terá que ser reduzido o prazo de 
recurso. 

Sala das Comissões. em 8 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.O 353 

Os incisos 1 e li do art. 57 passam 
a ter a seguínte redação: 

"Art. 57 - .................... . 
. . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
I - 5 (cinco) dias, contados do 
indeferimento do regJstro, se não 
houver recurso para a Justiça 
Eleitoral; 
li - 3 (três) dias, contados da 
decisão pela Justiça Eleitoral do 
recurso interposto contra a inde­
ferimento do registro." 

Justificação 

Em relação ao inciso I, a forma 
proposta parece, sem quebra de reve~ 
rência, mais adequada à sistemática 
do art. 57, não exigindo, sua compre~ 
ensão, maior profundeza de análise 
face à eliminação das variações pro­
nominais. 

Quanto ao inciso !I, parece-nos não 
haver necessidade da discriminação, 
no texto, dos órgãos da Justiça Elei ... 
toral, já efetivada, com oportunída ... 
de, no art. 56. O texto em estudo pre·· 
cisa, no nosso entender, guardar uni·· 
formidade com a forma - que nos 
parece precisa - adotada no art. 56, 
§ § t.o e 3.0 , e mesmo no inciso I dêS·7 
te art. 57. Em tema de uniformidade. 

SaJa. das Comjssões, em lO de jUnho 
de 1971. - Deputado lldélio.JI~,a~tin"-

EMENDA N.O 354 

Ao art. 57 

Acrescente~s~ o seguinte parágrafo 
único: 

<~Parágrafo único - A indicação 
dos novos candidatos será feita 
pelo Diretório Municipal, Regio~ 

nal ou Nacional dos Partidos." 

Justificação 

Tr~ta~se de preenchimento de vaga, 
por indeferimento, Não há tempo nem 
convém convocar nova convenção. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N.O 355 

Ao Art. 58 

Acrescente-se um parágr~fo; 
"Parágrafo Onico - O Líder do 
Partido -a que se refere êste arti~ 
go será o escolhido pela bancada, 
presente a maioria de seus mem­
bros e de que foi dada ciência â. 
Mesa respectiva.'' 

Justificação 

Mormente no interior tem havido 
muita balbürdia, querendo o prefei­
to que o Lider a integrar o Diretório 
seja o de sua confíança e não o esco­
lhido pela maioria da bancada. 

Sala das Comissões, em .9 de junho 
de 1971. - Senador Ruy Santos. 

EMENDA N. o 356 

Acrescente-se ao Art. 58, ou onde 
melhor couber, o seguinte parágrafo: 

"Art. 58- ... 

Parágrafo - "Os líderes nas 
Câmaras de Vereadores, nas As~ 
sembléias Legislativas, nas câ~ 

maras dos Deputados e no Sena~ 
do Federal, serão escolhidos sem~ 
pre pelo voto secreto dos repre~ 

sentantes dos Partidos nas res~ 

pectivas Casas Legislativas, eleí~ 

tos aquêles que obtiverem maioria 
de sufrágio, sendo proibidas esco~ 
lhas por aclamação ou indicação 
através de listas." 

Justificação 

O lider de uma Casa Legislativa·, 
constituída de homens vitoriosos nos 
meias empresariais nas profissóes li~ 

berais; de pessoas com liderança nos 
Estados,. a maiori~ já tendo exercido 

as ma1s elevadas funções públicas, 
deve, antes de mais nada, merecer 
uma confiança espontânea dos seus 
pares; deve possuir condições para 
modifiCar pontos de Vista de colegas 
pela confiança que merece e não pela 
ameaça da disciplina Partidária. 

A indicação de um líder como um 
fato consumado acarreta outras indi­
cações pelo mesmo critério: vice-lide­
res, presidente de comissões, etc. Isto 
traz como conseqüência a intermis­
são no meio da Representação políti~ 
ca, com repercussões negativas na 
elaboração legislativa e com prejuízo 
para o regime democrático. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971.- Deputado Edilson Melo Tá· 
"V ora. 

EMENDA N.O 357 

o art. 58 passa a constituir 1 5.0 do 
art. 59 do Proieto, renumerando~se, 
conseqüentemente, as demais disposi­
ções subsequentes. 

Justificação 

A norma do art. 58 repete o que se 
contém no § 1.0 do art. 16 do Ato 
Complementar 54, de 20 de maio de 
1969. Êsse art. 16 e seus parágrafos 
disciplinavam a matéria agora &ub ... 
metida pelo Projeto ao art. 59 e pará .. 
grafos. A nós nos parece que, em boa 
técnica legislativa, o que se contém no 
art. 58 deve submeter-se ao art. 59, 
não se justificando a sua inclusão 
numa disposição autônoma. Questão 
de método e sistemática. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado lldêlio Martins. 

EMENDA N.O 358 

o Artigo 59 passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 59 - Os Dlretórlos eleitos 
pelas convenções Municipais, Re­
gionais e N acionai, de acôrdo com 
esta Lei, se constituirão, incluídQ 
o lider: 

l - O Diretório Municipal: 

a) De 7 a 21 membros se tivet att!: 
5.000 eleitores. 

b) De 11 a 25 membros se tivet 
5.001 a 10.000 eleitores. 

c) De 15 a 29 membros se t!vet 
de 10.001 a 20.000 eleitores. 
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d) De 19 a 33 membros se tiver 
mais de 20.000 eleitores. 

li - Os Diretórios Regionais de 
21 a 35 membros. 

IIJ - O Diretório Nacional de 31 
a 49 membros. 

§ 1.0 - No Diretório Nacional ha­
verá, pelo menos, um membro 
eleito de cada seção Partidária re­
gional. 

§ 2.• - Na constituição dos seus 
Diretórios, os Partidos Politicos 
deverão procurar, quanto possí­
vel, a participação das categorias 
profissionais. 

§ 3.0 - Os Diretórios Regionaís e 
Nacional fixarão, 60 (sessenta) 
dias antes das respectivas Con­
venções, o número' de seus futu­
ros membros, de acôrdo . com o 
disposto neste artigo. 

§ 4.0 - Os Diretórios Regionais 
fixarão, até 45 (quarenta e cinco) 
dias antes das convenções muni­
cipais, o número .de membros dos 
Diretórios Municipais. 

Justificação 

Têm o Govêrno da ·Revolução e a 
grande maioria das lideranças políti­
cas do Pais, por escôpo, a renovação 
dos quadros partidários nacionais, a 
partir dos Diretórios Municipais e Es­
taduais. 

Abrir-se a oportuniqade. à mocida­
de, aos estUdantes, a tôdas as cate-' 
gorias profissionais e a tôdas as clas­
ses, é o que preconiza o próprio Es­
tatuto dos Partidos, visando, como já 
foi dito, à renovação partidária. 

A nosso ver é·· necessário, sem_ dúvi­
(la alguma, que assim se proceda. Só 
com injeção de sangue nôvo nos Di­
retórios politicos Municipais, Esta­
duais e Nacional- poderemos impri­
mir uma nova orientação nos destinos 
dos Partidos . 

Se o Senhor Pre-sidente da Repúbli­
ca, o Sr. Ministro da Justiça e os lí­
deres políticos desejam a renovação, 
,esta só poderá ser feita através da 
aceitação do nosso ponto de vista, 
pois a ampliação viria a propiciar o 
ihgresso dos moços nos Diretórios 
partidários, sem a marginalização dos 
atuais membros dos Diretó'rios; ho­
mens dé·t~~tnàe· experiência polítiCa 

e já com re:evantes serviços presta­
dos aos Partidos e à Nação. 

A própria ARENA," a qual muitos 
procuram qualificar como um Parti­
do fechado, sem perspectivas para os 
novos, omisso aos anseios da juven­
tude, tem, pe}o contrário, o maior in­
terêsse na modificação dos métodos 
tradicionais da política, até há pouco 
adotados no País. 

Para que se traga aos Diretórios a 
participação das categorias profissio~ 
nais, se faz necessária a ampliação 
dos Diretórios e a sua fixação aten­
dendo também para o número de 
eleitores do Município. 

Não é concebível que Municípios 
com grandes contingentes eleitorais 
tenham DiL·etórios com idêntico 
número de membros que as pequenas 
comunas com apenas 1.000 eleitores. 

O que se vê realmente é que com 
a participação dos Vereadores, Depu­
tados e até mesmo Senadores nos 
atuais Diretórios, poucos lugares res­
tam para se abrigar as categorias pro­
fissionais e sobretudo a mocidade bra­

sileira. 

Não era nos~:o propósito alterar o 
número de membros dos Diretórios 
Regionais. Entretanto, uma vez -acei­
ta a modificaçáo proposta em nossa 
emenda, os Diretórios dos Municípios 
de grandes colégios eleitDrais, chega­
riam a ter 33 membros, ultrapassan­
do, assim, o que o projeto original fi­
xa para os Diretórios Regionais que 
é de 31 membros. Mas esta alteração 
se justifica para. que o Diretório Re­
gional não seja de número menor que 
os Diretórios do~: grandes municípios. 

· Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Deputado Abel Ávila. 

EMENDA N.• 359 

Art. 59 

I - Dê-se ao i tem I do artigo 59 a 
seguinte redação: 

"0 Diretório Municipal de 9 (no­
ve) a 21 (vinte e um) membros." 

Justificação 

.. , Se a Comissão Executiva se compõe 
de 5 membros, por qu'e não aumentar 

o mínimo de membros do Diretório 
para 9? Não há qualquer inconveni­
ente para ê~se aumento, antes faci­
lita o trabalho. de arregime"Q.tação 
partidária nos. pequenos muniqípios. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

E~IENDA N.0 360 

Dê-se aos ítens I, II e III do ar-
tigo 59 o seguinte texto: · 

"1. O Diretório Municipal de 9 
(nove) a 25 (vinte e cinco) mem­
bros; 

li. Os Diretórios Regionais de 
25 (virte e cinco) a 55 (cinqüen­
ta e cinco) membros; 

III. O Diretório Nacional de 55 
(cinqüenta e cinco) a 75 (setenta 
e cinco) membros." 

Justificação 

É notória a cresc"ente provisão de 
lideranças políticas "no p"ais. os Di­
retórios partidários devem ser os mais 
amplos possíveis. SOmente assim po­
derão êles abrigar as lideranças mais 
proveitosas ao regime "democrático". 
A emenda não é ambiciosa, rePre­
sentando apenas um passo pàra que 
sejam aumentados os quadros de 
participação huma,na no processo po­
lítico-partidário do País. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Francelino Pe­
reira. 

EMENDA N.0 361 

Artigo 59 

Os itens r. II e III do artigo 59 pas-
sam a ter a seguinte redação: 

"I - o Diretório Municipal de 
9 (nove) a 27 (vinte e sete) mem­
bros; 

11 - os Diretórios Regionais de 
31 (trinta e um) 41 (quarenta e 
um) membros e; 

111 - o Diretório Nacional de 
41 (quarenta e um) a 59 (cinqüen­
ta e nove) membros." 

Justificação 

A existência de um reduzido número 
de agremiações partidárias torna di­
ficil a tarefa de selecionar as diver­
sas .Ut:fetanças, de forma a atender a 
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tôdas as correntes existentes em cada 
Partido, na formação dos Diretórios. 

É da essência democrática a reno­
va~ão dos valôres, mas também não é 
menos certo que as lideranças que se 
firmaram no tempo não devem ser 
marginalizadas. 

O problema da organização das Co­
missões Diretoras Regionais e Muni-
9ipais é dos mais delicados. Por vêzes 
tem gerado aborrecimentos e injusti­
ças, prejudicando sobremaneira a 
unidade e o fortaleclmento das agre­
miações. 

Anteriormente à legislação revolu­
cionária era previsto um número bem 
mais elástico de membros dos Dire­
tórios. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Márcio Paes -
Deputado 1osé Haddad - Deputado 
Osmar Leitão - Deputado Silva Bar~ 
ros - Deputado Moacir Cbiesse. 

EMENDA N.0 362 

Altera a redação dos itens I, 1I e 
III do art. 59 e acrescenta ao artigo 
um parágrafo. 

Art. 59 

"I - os Diretórios Municipais de 
21 membros; 

11 - os Diretórios Regionai~ de 
trinta e um membros; 

III - o Diretório Nacional de 
quarenta e nove membros." 

Acrescente-se ao art. 59 os seguintes 
parágrafos: 

"~ 1.0 - Um têrço do Oiretórío 
Nacional será constituído de Se-. 
nadares e Deputados; o preen-. 
chimento do térço será feito na 
proporção de um Senador para. 
três Deputados, através de sor­
teio no gabinete do Líder, inde­
pendentemente da presença dos 
membros das Bancadas; o man­
dato dos Deputados e Senadores 
será o mesmo dos demals mem­
bros, 2 (dois) anos, não s~ndo per­
mitida nova indicação do mesmo 
parlamentar no término do man­
dato. 

!ii 2.0 
- Um têrço do Diretório Re­

gional será constituído de mem­
bros da Assembléia Legislativa e 
um quinto de membros cle repre­
sentação do Estado _no Qongresso 

Nacional, na' forma do disposto no 
parágrafo anterior." 

Justificação 

A ação política do Partido se faz 
através das suas Bancadas, desta ma­
neira impõe-se a presença dos par­
lamentares nos DiretórioS, inclusive 
para a dinamização dêstes órgãos. A 
indicação de pessoas conhecidas da 
Nação para os Diretórios, sem que elas 
tenham maiores vínculos com o Par­
tido ou interêsse pela política, algu­
mas residindo longe da sua sede, não 
trouxe até hoje qualquer resultado 
positívo. Acontece em muitos casos, 
que as pessoas indicadas consideram 
que a utilização dos seus nomes é o 
~astante em têrmos de cooperação e 
participação e nunca comparecem às 
reuniões do Partido. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Deputado Edilson Melo 
Távora. 

EMENDA N.0 363 

Os incisos II e Ill do art. 59 pas-
sarão a ter a seguinte redação: 

"'li - os Diretórios Regionais de 
vinte e um a quarenta membros; e 

UI - o Dti-etório Nacional de 
quarenta e um a cinqüenta e nove 
membros." 

Justificação 

O número de membros proposto no 
Projeto de Lei, encaminhadO através 
da Mensagem do Executivo, é exíguo 
para que possam ser atendidas as ne­
cessidades mínimas nas áreas políti­
cas estadual e nacional. Os problemas 
surgirão dentro das próprias Banca­
das, cujos representantes não terão 
condições de participar dos Diretó­
rios. O aumento do número de mem· 
bros dos Diretórios Estaduais e do 
Nacional dará maís oportunidades aos 
politicos de participação nas cúpulas 
partidárias. 

Sala das Comissões, em 2 de junho 
de 1971. - Deputado .ReynaJdo Sant' 
Anna. 

EMENDA N.0 364 

Dê-se a seguinte redação ao inciso 
III do art. 59: 

"III - o Diretório Nacional de 
trinta e um a cinqüenta e um 
membros." 

Justificação 

Os incisos I, II e III do art. 59 do 
Projeto são mera reprodução dos mes~ 
mos incisos constantes do art. 16 do 
AC-54, com a explicitação, no caput, 
de que os Líderes estão incluídos nos 
números indicados. 

Assim, em relação aos Diretórios 
Municipais e Regionais, o número má· 
ximo foí elevado para 21 e 31 (20 e 30 
mais o Líder). No inciso Ill, contudo, 
por mero lapso, o Projeto indica o 
número mãximo de 49 quando deve­
ria indicar 51 ( 49 mais os Líderes na 
Câmara e no Senado). 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N.• 365 

Ao art. 59 acrescente-se: 
441 - O Diretório Municipal de 7 
(sete) a 21 (vinte e um) mem· 
bras. Haverá acréscimo de um 
membro no Diretório Municipal 
para cada Diretório Dlstrital (art. 
28, § 2.0 ) formado. :!:ste membro 
será indicado pela Comissão Exe~ 
cutiva do Diretório Distrital." 

Justificação 

Se constituído o Diretório Distrital, 
a inclusão de um seu membro no Di­
retório Municipal, dar-lhe-á mais 
personalidade e ao mesmo tempo 
maior participação n·a vida política da 
Município. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 

de 1971. - Deputado Rozendo de 
Souza. · 

EMENDA N.• 366 

Dê-se ao § 1.0 do artigo 59 a se­
guiu te redação: 

''§ l, 0 - Na composição das cha~ 
pas para o Diretório Nacional 
cada Seção Regional indicará, 
pela menos, um membro para ser 
eleito." 

Justificação 

A Emenda é de natureza puramente 
redacional. 

Explicíta melhor a norma contida 
na proposição. Nada mais que isso. 

Sala da Comissão, em .7 de junho 
, çl~ )971. - Senador Alexandre Costa. 
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EMENDA N.0 367 

Dê-se a seguinte redação do § 2.0 do 
art. 59: 

"§ 2.0 - Na Constituição dos seus 
Diretórios, os Partidos Políticos 
deverão procurar, quanto possível, 
a participação das categorias pro­
fissionais e de pessoas de ambos 
os sexos." 

Justificação 

A inovação, o acréscimo que se faz 
ao texto original é no sentido de, na 
formação dos Diretórios, os Partidos 
Políticos não apenas visarem à inte­
gração das categorias profissionais, 
mas, especialmente, dos brasileiros dos 
dois sexos, para que se lance um lem­
brete no sentido da participação da 
mulher na vida politlca da Nação. 
Quando a tônica é uma integração 
nacional, justo que se busque forçar 
dentro do possível a participação da 
mulher na vida política do País. 

Sala das Comissões, em lO de junho 
de 1971. - Deputado Francisco Ama­
ral. 

EMENDA N.0 368 

O § 2.0 do art. 59 passa a ter a se-
guinte redação: 

"§ 2.0 - Na constituição dos se11s 
Diretórios, os Partidos Políticos 
deverão procurar, quanto possível, 
a participação das categorias pr'J­
fissionais, assim como na renova­
ção de integrantes, no mínimo de 
um têrço." 

Justificação 

O preceito que regula a representa­
tividade .social dos Diretórios· deve ser 
completado pelo princípio de renova­
ção. Esta, por menor que seja", nos 
quadros partidári-os, é importante. 

Existem seções partidárias em que 
essa renovação só se efetiva pela mor­
te ou desistência ... 

1!: salutar que se processe essa reno­
vação sem radicalismo. li:.sse é o obje­
tivo da presente emenda. 

Sala das Comissões, em lO de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N,0 369 

Dê-se ao § 3.0 do art. 59 a seguin­
te redação: 

"Os piretó,t;ios fixarão, até -30 
(trinta) dias antes das respectl-

vas convenções, o número de seus 
futuros membros, de acôrdo com o 
disposto neste artigo." 

Em decorrência, suprima-se o § 4.1,) 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. -Deputado Jairo Magalhães. 

EMI~NDA N.0 370 

Art. 59, § 4.0 

§ 4.0 - Acrescente-se ao final- do 
§ 4.0 do art. 59, depois da palavra 
"municipais", o seguinte: 

''Comunicando imediâtamente a 
sua deliberação aos Diretórios e à 
Justiça Eleito.ral." 

J u stificaçáo 

Se o Diretório Regional vai fixar o 
nUmero de membros dos Diretórios 
Municipais, deve compnicar a sua de­
liberação a cada Diretório e à Justiça 
J<~leitoral, irncd:ta.tamente, tendo em 
vista a realização das Convenções 
Municipais para eleição dos novos Di­
rêtórios. 

Sala das ComLssões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N." 371 

No § 4.0 do art. 59, onde se lê: 

''Diretórios Regionais ... ", 
Leia-se: 

"Diretórios Municipais." 

Jusj;ifica,çio 

O mesmo critério que justifica a fi­
xação· pelos Diretórios Regionais e 
Nacional do número de seus membros, 
deve prevalecer na esfera Municipal. 

Realmente, pelas condições politicas 
locais é que se V43rifica a necessidade 
de Di"retórios mal_ores ou menores. 

Sala das Comissões, em lO de junho 
de 1971. - Deputado Jairo Brum. 

EMEND<\ N.0 372 

Dê-se a seguinte redação ao § 4.0 do 
art. 59: 

"Art. 59- ..................... . 

I 

§ 4.0 - Os Diretórios Municipais 
fixarão, a.tê 15 dias antes das 
Convenções, o número dos .seus 
.futuros membroa." 

• 

Justificação 

A maneira da redação do § 4.0 do 
art. 59 do Projeto .. no nosso entender, 
fere um pouco a autonomia dos Dire­
tórios Municipais. 

A lei anterior (AC-54) estabelecia 
que o próprio Diretório fixaria o nú­
mero dos seus membros. A proposta 
do Executivo determina que o Diretó~ 
rio Regional terá essa atribuição. 

Propomos que se volte à redação 
anterior, dando, assim, maior fôrça ao 
Diretório Municipal. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Petrônio Figuei­
redo. 

EMENDA N .. • 373 

Acrescente-se o seguinte parágrafo 
ao art. 59: 

"Art. 59-

"5.0 - Os estudantes, jornalistas 
e trabalhadores terão prioridades 
dentre as categorias profissionais 
referidas no § 2.0 dêste artigo." 

Justificação 

A emenda aditiva tem objetivo me­
ridiano. Apresenta-se desnuda de sub­
terfúgios. 

Nossa intenção é estabelecer, real­
mente, uma preferência para essas 
classes profissionais que integram, và­
lidamente, as atividades intelectuais e 
produtivas da Nação. Os Partidos Po­
liticos Modernos, permeabilizados do 
fato social, devem deixar-se penetrar 
da mensagem doS estudantes, jorna­
listas e trabalhadores que, em geral, 
se identificam na sua luta e manifes­
tações com os melhores princípios da 
democracia. 

A presença dêles no âmbito das or­
ganizações partidárias, e não a sua 
marginalização, como ocorre pràtica­
mente, sOmente será proveitosa e 
saudável, instrumentando melhor o 
Partido para o contato com ponderã­
vei.., correntes de opinião. 

Êles, os estudantes, operários e jor­
nalistas, são os trigêmeos agentes das 
novas concepções democráticas, entu­
siastas do nacionalismo que congrega 
o povo e o · Govêrno brasileiro na de­
fesa intransigente das riquezas e so­
berania nacionais. 

Os Partidos Políticos de lineamentos 
tradicil:~nais, ou os políticos que não se 

' 
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desencarnam de principias obsoletos, 
necessitam despertar para a alvorada 
do -regime democráticq que tem sérios 
compromissos com- os problemas so­
ciais que preocupam os novos Gover­
nos. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Alron Rios. 

EMENDA N.• 374 

Substitua-se o art. 60 pelo seguinte: 
Art. 60 

"Art. 60 - Os Diretórios eleitos 
escolherão, até cinco dias depois 
de sua eleição, as respectivas Co­
missões Executivas, que terão a 
seguinte composição: 

I - Comiss~o Executiva Munici­
pal: um Presidente, um Vice-Pre­
sidente, um 1.0 -Secretário, um 2.0 -

Secretário e um Tesoureiro~ 

11 - Comissão Executiva Regio­
nal: um Presidente, um 1.0 e um 
2.0 -Vice..:Presidentes, um 1.0 e um 
2.0-Secretáríos, um to e um 2.0 -

Tesoureiros e dois Vogais; 

III - Comissão Executiva Nacio­
nal: um Presidente, um to., um 2.0 

e um 3.0 :..Vice-Presidentes; um Se­
cretãrio-Geral e um 1.0 e um 2.0 -

Secretários; um 1.0 e um 2.o-Te­
souretros; um Procurador e três 
Vogais. 

Justificação 

O lugar de Procurador nos Diretórios 
Municipais e Regionais não tem sen­
tido, e na Executiva Nacional bastará 
um. Os Delegados de Partido fazem 
tudo. É de grande importância o au­
mento do número de membros da Exe'­
cutiva Nacional de onze para treze, e 
da Regional de sete para nove. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N." 375 

Dê-se ao art. 60 a seguinte redação: 

"Art. 60 - Após a proclamação 
dos resultados a que se refere o 
art. 52 desta Lei, o Presidente em 
exercido do Diretório cujo man­
dato houver terwinado convocará 
os eleitos para, em dia e hora qu~ 
fixarâ, dentro de cinco dias no 
mã.ximo, escolherem as respectivas 

Comissões Executivas, que terão a· 
seguinte composlção:" 

Justificação 

A experiência anterior demonstra 
que a data para a eleição da Executi­
va não pode ficar sem designação ex­
pressa, deixando os novos membros do 
Diretório por vêzes perplexos, igno­
Mando quando deverão reunir-se para 
aquela finalidade. 

Sala das Comissões, em 9 de junhn 
de 1971. - Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N.0 376 

Ao art. 60: 

Substituir, na composição dos Díre­
tórios, a figura do 

"Procurador" pela do "Vogal". 

Justificação 

O Procurador do. Partido é o Dele­
gado nomeado para atuar perante a 
Justiça Eleitoral. 

Na tradição das atividades partidá­
rias no Brasil existe é o "Vogal". 

Sala ctâ.s comissões, em 8 de junho 
de 1971. - senador José Lindoso. 

EMENDA N." 377 

Dê-se aos itens I e II do art. 60 o 
seguinte texto: 

"I - Comissão Executiva Munici­
pal: um Presidente; um Primeiro 
e um Segundo-Vice-Presidentes; 
um Primeiro e um Segundo-Se­
cretários; um Tesoureiro e um 
Procurador; 

11 - Comissão Executiva Regio­
nal: um Presidente, um Primeiro, 
um SeguiÍdo e um Terceiro-Vice­
Presidentes; um Primeiro, um Se­
gundo e um Terceiro-Secretá­
rios; um Tesoureiro e dois Pro­
curadores;" 

Justificação 

Visa a emenda ampliar a composi­
ção das Comissões Executiv<is nos MU­
nicípios e nos Estados. Nos têrmos do 
projeto, as Executivas Municipais têm 
apenas 5 (cinco) membros; segundo a 
emenda, passa a ter 7 f sete}. As Exe­
cutivas Regionais têm, pelo projeto, 
apenas 7 (sete.) membros; segundo a 
emenda, passa a ter 9 (nove). A emen-

da não atinge a Executiva Nacional, 
que dispõe de 11 (onze) membros." As 
comissões Executivas passam a ter 
podêres soberbos. De suas decisões de~ 
vem, portanto, participar o maior 
número possível de dirigentes dos res~ 
pectiv()s Partidos. ( 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Francelino Pe­
reira. 

EMENDA N.0 378 

Dê e !h -se aos i tens li e !Il do art. 60 
a s.eguinte redação: , 

11 - Comissão Executiva Regia· 
na.l: um Presidente; um Primeiro 
e um Segundo-Vice-Presidentes; 
um Secretário-Geral; um Tesou­
reiro e dois Vogais; 

lll - Comissão Executiva Nacio­
nal: um Presiriente; um Primeiro, 
um Segundo e um Terceiro-Vice­
Presidentes; um Secretário-Geral, 
unt Primeiro e um segundo Se­
cretário; um Tesoureiro e três 
Vogais. 

Justificação 

Pela emenda se conserva a desig­
nação tradicional de Secretário-Geral 
para os Diretórios Regionru.s. Inclui- , 
se em lugar dos Procuradores, com 
funções indefinidas, os Vogais que po­
derão preencher as necessidades que 
surgern em qualquer setor de direçã.). 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N.0 379 

Ao art. 60 acrescente-se: 
11lV - A comissão Ex e cu ti v a Dis­
trita.l será composta pelo Diretó­
rio Municipal e se constituirá de 
um Presidente, um Secretário e 
um Tesoureiro, escolhidos entre 
os filiados do Distrito." 

Justificação . 

Pro<!urou-se estabelecer a composi­
ção do Diretório Distrital, na siste­
mática dos demais, para que não fi­
casse o assunto em suspenso e na de­
pendência de definições futuras. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Rozendo de Sou­
za. 
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•· EMENDA N.0 380 

Art. 60 

Acrescente-se ao art. 60 o seguinte 
parágrafo: 1 

"Parágrafo único - Integrarão a 
Comissão Executiva Nacional os 
líderes do partido na Câmara e 

· no Senado, .. que terão direito a 
voz e voto nas deltberações." 

Justificação. 

Grande parte das tarefas dos dire­
tórios ·é transferida para as Comissões 
Executivas. As Bancadas dos Partidos 
políticos são órgãos de ação parla­
mentar. Devem estar representadas 
nas Executivas dos Diretórios pelos 
·seus líderes. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.0 381 

Acrescente.:.se ao art. 60 o seguinte 
parágrafo: 

1'§ único - Juntamente com os 
membros da Comissão Executiva 
serão escolhidos os respectivos su­
plentes, um para cada titular, 
para exercício nas suas faltas ou 
impedimentos." 

Justificaç_ão 

A experiência tem demonstrado a 
necessidade da instituiçã-o da suplên­
cia relativamente aos titulares da 
Comissão Executiva, dado o vulto dos 
encargos por ela assumidos e o nú­
mero reduzido de seus membros. As 
deliberações do colegiado reclamam 
presteza e autenticidade de represen­
tações pÓlíticas, e os impedimentos e 
faltas inevitáveis de seus titulares -
multas vêzes retidos na representa­
ção federal distante - podem sacri­
ficar sériamente essa necessidade 
partidária, se não houver um meca­
nismo de pronta e natural substi­
tuição. 

Por outro lado, tendo em vista fa­
cilitar a harmônica representação das 
corre:t;ttes naturais do partido na süa 
Comissão Executiva, é de tôda con­
veniência a individualização das su­
plências, em relação a cada um dos 
titulares. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - senador José Lindoso. 

• 

EMENDA N.0 382 

Acrescente-se ao artigo 60: 

"Parágrafo único - Para a es­
colha das Comissões Executivas 
Municipais e Regionais haverá 
registro ela chapa, féito até 24 
horas antes da reunião do Dire­
tório convocado para êsse fim. A 
minoria é assegurado o direito de 
integrar a Comissão, desde que 
tenha obtido mais de 20% (vinte 
por cento) dos votos, não lhe po­
dendo caher, entretanto, nem a 
Presidência, nem a Procurado­
ria." 

Justificação 

E preciso assegurar, em todos os 
órgãos do partido, lugares à minoria, 
desde que· expressiva. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Ruy Santos. 

EMt:NDA N.• 383 

Acrescente-se parágrafo ünico ao 
artigo 60 

"Parágrafo único - Os líderes 
dos Partidos PolítiCos que, na for­
ma do art:~go 58, integram os Di­
retóríos integrarão, também, com 
voz e voto, as· Comissões Executi­
vas." 

Justificação 

A lei define responsabilidades para 
as Bancadas, c::stabe1ecendo um siste­
ma de disciplina para os parlamenta­
res. 

Os líderes elevem estar presentes 
não só nas del iberaçóes de Diretôrio, 
mas devem colaborar na condução da 
vida partidãria, integrandO-S!'! legal­
mente nas Comissões Executivas, 
criando-se, assim, um processo de 
anastomose entre os diversos órgãos 
partidários. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Jose Lindoso. 

EMENDA N.• 384 

Ao art. 6() 

Acrescente-se um parágrafo dis-
pondo: 

"Na composição dos nomes para 
as Comissõt~s Executivas, deverão 
ser levadas em conta as diversas 
correntes de opinião existentes no-

Partido que os indicarão ao Di-" 
~ etário, considerando-se eleita a 
ehapa que obtiver dois terços de 
votos dos seus integrantes." 

Justificação 

A Comissão Executiva deve mere­
cer, pela sua conduta política, sua ca­
pacidade administrattva, todo o res­
peito e apoio do grêmio político. 

Não poderá ser instrumento a ser­
viço de um do.s grupos ou correntes 
do Partido. "" 

A experiência revela dificuldades 
surgidas no Partido, aqui e ali, em 
decorrência de conduta irladequada 
do órgão executivo. 

Por isso; a em~nda, se adotada, eli­
minará enormemente as dificuldades 
de conduzir o Partido. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.0 385 

Acrescente-se como parágrafos do 
art. 60: 

"§ 1.0 - Sem prejuízo da atuação 
do Procuraçlor, cada Partido po­
derá credenciar: 

I - três Delegados perante o Juí­
zo El itoral; 

11 - quatro Delegados perante 
os Tribunais Regionais; 

111 - cinco Delegados perante o 
Tribunal Superior Eleitoral. 

§ 2.0 - Os Delegados a que se re­
fere o parágrafo anterior serão 
registrados no órgão competente 
da Justiça Eleitoral a requerímen ... 
to do Presidente 'do respectivo Di­
retório. 

§ 3.0 - O Delegado credenciado 
pelo Diretório Nacional represen ... 
tará o Partido perante quaisquer 
Tribunais Eleitorais ou Juízos 
Eleitorais; o credenciado pelo Di­
retório Regional sOmente perante 
o Tribunal Regional e os Juízos 
Eleitorais do respectivo Estado; e 
o credenciado pelo Diretório Mu­
nicipal sàmente perante o Juízo 
eleitoral do respectivo Município." 

Justificação 

A legislação até hoje não discipli­
nou o credenciamento e os podêres de 
representação dos Delegados de Par­
tidos perante a Justiça Eleitoral. 
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A presente Emenda cuida do assun­
to, atendendo P. jurisprudência p-re­
dominante do TSE. 

Sala das ComisS.Qes, em lO de junho 
de 1971. - Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N.• 386 

O caput do art. 60 e o art. 61 pas-
sant a ter a seguinte redação: 

''Art. 60 - O.s Diretórios eleitos 
escolherão. no prazo de cinço dias, 
contado de sua posse, os Mem­
bros e respect;vos Suplentes das 
respectivas Comissões Executivas 
que· terão a seguinte composição: 

Art. 61 - Os Suplentes substi­
tuirão os 'I)tulares, completando­
l~les o mandato, nos seus impe­
dimentos eventuais e na hipóte­
se de vacância, inclusive de· des­
tituição decorrente de interven­
ção decretada nos têrmos do art. 
32." 

Justificação 

A emenda se originou da conside-: 
ração do disposto no art. 61 do pro­
jeto. No regime democrático, a inter­
venção, mesmo quando necessária, é 
uma violência ao principio de autono­
mia e de autodeterminação, princí­
pios básicos que, afinal, estão ínsitos 
no sistema do art. 32 do projeto. 

Será, pois, mister amenizar os efei­
tos da intervenção ou, melhor, redu­
zi-la sempre aos seus· exatos têrmos. 

Dentro nessa ordem de idéias é que 
entendemos substancial para a orga­
nização político-partidária a escolha 
de suplentes para os fins estabeleci­
dos. 

Se se há de designar substitutos que 
essa designação recaia automàtica­
mente em pessoas da confia'nça dos 
eleitores locais. 

Sala das Comissões, em 10 de ju­
n ~o de 1971. - Deputado lldélio Mar­
tins. 

EMENDP N.• 387 

Art. 61 

Dê-se a seguinte redação: 
"Art. 61 - Em caso de destitui­
ção total ou parcial da Comissão 
Executiv1., por intervençã(}_ do ór­
gão partidário hieràrquicam.en te 

superior, renúncia ou morte de· 
qualquer de seus membros, o Di­
retório respectivo designará mem­
bros substitutos qu·e complemen­
tarão o · período correspondente 
aos mandatos vagos." 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador Mattos Leão. 

EMENDA N.• 388 

Ao art. 61 - Após "Comissão Exe­
cutiva" continue-se "ou do Diretório" 
e após "destituição" acrescente-se "ou 
v.:tga". 

Justificação 

Não se deve prover a vaga por des­
tituição exclusivamente, também por 
morte, renúncia etc. O provimento há 
de ser regulado, sendo inviável e 
muito onerosa a convocação de con­
venções para tanto. As vagas podem 
ser também nos Diretórios e não só­
mente nas Executivas, como se limita 
o projeto. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N. • 389 

Dê-se ao art. 61 a seguinte reda­
ção: 

"Em caso de destituição total ou 
parcial da Comissão Executiva, o 
Diretório respectivo designará ... ". 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Jairo Maga­
lhães. 

EMENDA N.• 390 

Dê-se ao artigo 62 a seguinte re-
dação: 

"0 mandato dos Diretórios vigo­
rará até a proclamação dos re­
sultados das novas COnvenções e 
posse dos eleitos." 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Jairo Maga­
lhães. 

EMENDA N.0 391 

Dê-se ao artigo 62 a seguinte re-
dação: 

"Art. 62 - Os Diretórios. eleitQs 
terão mandato de 4 (quatro) 
anos, a contar da ia ta da respec­
tiva posse." 

Jhs.tificação 

dade_ par~ os políticos militantes. 
Demanda trabalho intenso e despesas 
inúmeras. Luta maior que uma ele~­
ção·municipal, pois nesta todos se em­
penham, se esforçam e naquela só os 
líderes atuantes assumem os encar­
gos. 

Ademais, o fiJlado não tem a menor 
punição se faltar à Convenção,. dife­
rente do eleitor comum em um pleito 
normal. 

.Para cumprir a exigência do quo­
rum, nas Convenções, os Partidos têm 
que transportar duzentos, trezentos, 
quinhentos, mil e até mais de dois mil 
filiados. Isto não se faz de graça. 

Já para evitar os enormes gastos 
eleitorais, ano por ano, às vêzes mais 
de uma eleição anual, ê que· a Cons­
titUição Federal, em seu artigo 15, n.0 

I, estabeleceu a coincidência dos 
mandatos dos Vereadores, Prefeitos e 
Vice-Prefeitos em todo o País. 

Com as eleições partidárias, de dots 
em dois anos, teremos um verdadei­
ro massacre contra os politicos e de 
modo especial contra os parlamenta­
res. O Deputado abandona suas ati­
vidades no Congresso, tendo prejuí­
zos financeiros, e segue para as suas 
comunas para enfrentar as despesas 
da.s Convenções. Isto em um ano. No 
ano seguinte, novas eleições; no .ou­
tro, eleições, e assim sucessivamente. 

Vejamos o caso coricreto: 

1971 - Eleição partidária em todos 
os municipios; idem para os Diretó­
rios Regionais, 40 dias depois da pri­
meira e 40 dias depois da segunda -
Convenção Nacional. 

1972 - Eleição geral em todos os 
municípios brasileiros (Vereadores, 

Prefeitos e Vice-Prefeitos). 

1973 - Nova peregrinação para as 
· eleições partidárias. Município por 
· Município. 

1974 - Eleição para Governadores, 
Vice-Governadores, Senadores, Depu­
tados Federais e Estaduais. 

1975 - Outra vez as eleições parti­
dárias. 

A restruturação partidã.ria é ato · 1, :E· :nesta seqüência,:·~teremos eleições 
da maior :importância. e responsabili- todos··os anos. ... ··-

.. ..... 
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O mandato de 4 anos viria aliv!ar a 
luta dos Deputados ~ Senadores, em 
seus Estados. 

Não traz o menor prejuízo ao Pro­
jeto. Não é novidade, pois êste mes­
mo prazo era estabelecido pela Lei 
n.o 4. 740/65. 

O seu sentido é, de logo, alcançado 
pelos nobres congressistas. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Petrônio Fi­
gueiredo. 

EMENDA N." 392 

O art. 62 passará a ter a seguinte 
redação: 

_J'Art. 62 - Os Diretórios eleitos 
-terão ma:nctato de 2 (dois) anos, 
a contar da data da respectiva 
posse, sendo vedada a reeleição de 
qualquer membro." 

Justificação 

A disciplina partidária nos têrmos 
propostos por êste projeto colocará 
nas mãos das direções políticas ins­
trumentos de punição que desistimu­
làrão qualquer movimento que vise 
sua substituição. Uma proposta de 
eleição de um nóvo Diretório, um mo­
vimento de renovação poderão ser 
vistos como manifestações de desa­
grado, de desconfiança ou pretensões 
de tomada do pode; político. As ba­
ses partidárias, principalmente as do 
interior, S!ibendo disso, não se encora­
jarão a tomar posição que possa de­
sãgradar quem se encontra em che­
fia e dispõe de instrumentos de puni­
ção. Assim, não havendo proibição cte 
reeleição, continuarão indefinidamen­
te os mesmos membros dos Diretórios. 
Os membros dos Diretórios dispu­
tam, para si ou para seus grupos, car­
gos de Governador, de Senador, de 
Deputado, de Prefeito etc. Desta ma- . 
neira, tanto na inclusão de nomes nas 
chapas, como na distribuição de co­
légiOs eleitorais, os interêsses fun­
damentais dos membros dos Oiretó-
. rios eStão em jôgo; portanW, a Lei 
não lhes deve conferir facilidades 
para aplicação de atos punitivos, nem 
tampouco condições para um pro­
longamento indefinido de chefia. 

A politica caracterLia-se pela com­
petição que gera paixões, inspiradoras 
às vêzes de acertos de contas. A$ 

. grandes competições políticas desen­
volvem-se dentro dos próprios Parti­
dos, sejam entre os candidatos que 
disputam um número limitado de va­
gas nas chapas, seja entre os candi­
datos escolhidos que disputam a pre­
ferência dos eleitores, pois as Cadei­
ras nas Crusan dos Legislativos .são 
também em número determinado. A 
luta pelo cargo de Governador em ca­
da Estado, os fatOs passados e recen­
tes comprovam, é a história das 
disputas dentro dos Partidos. 

Finalmente, deve ficar esclarecido 
que a prolbiçãc de reeleição não mar­
ginaliza os políticos antigos, apenas 
um pÚnhado de políticos será substi­
tuido por outros políticos antigos, du­
rante um lapsc de dois anos em fun­
ção de chefia. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Edi!son Melo 
Távora. 

EMENDA N,0 393 

No art. 62 ~;uprima-se as expres­
sões: 

"a contar da data da respectiva 
posse". 

Justificação 

Consignando o art. 52 a posse auto­
mática dos Diretórios eleitos, a data 
do início ~o mandato já está fixada. 
A redação do artigo gera a dúvida de 
que a passe poderá ser posterior à 
eleição. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de ·1971. - Deputado Jairo Brun. 

EMENDA N.0 394 

Art. 62 

Acrescente-se um parágrafo ao art. 
62: 

"Parágrafo único - Os Delegados 
eleitos nas Convenções terão 
mandato igual aos dos Diretórios." 

Justificação 

Deve-se fixar o prazo de duração 
elos mandatos dos Delegados. A lei 
atual é omissa e isso deu em resultado 
que foi entendido, inclusive. pelo Tri­
bunal Superior :~leitora!, que a eleição 
.dos Delegados seria apenas para as 
Convenções seguintes, a do Regional 

e a do Nacional. Houve necessidade, 
então, de nova determinação legal 
para prorrogação dos mandatos dos 
Delegados. 

O projeto não cuida do assunto. 
Dai, a Emenda. 

Sa1a das Comissões, em 3 de jtinho 
de 1071. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.o 395 

Art. 63, §§ 1.0 e 2.0 : 

Proponho que se elimine o caput 
do artigo. A matéria está repetida nos 
dois parãgrafos seguintes. 

Transforme-se, crmseqüentemente, o 
§ 1.0 em artigo e o § 2.0 em seu § 1.o 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.0 396 

Dêem-se aos §§ 1.0 e 2.0 do art. 63 a 
seguinte redação: 

§ 1.0 - Aplica-se à Convenção 
Nacional o disposto nos §§ 2.0 e 
3.0 , art. 43, garantida a represen­
tação referida no § 1.0 do art. 59. 

§ 2.0 - Os suplentes serão con­
vocados, pelo Presidente do Dire­
tório, para substituírem os mem­
bros efetivos por cujas chapas se 
elegeram." 

Justificação 

O critério de escolha se manterá ern 
tódas as esferas de situação partidá­
ria. SOmente quanto ao Diretório Na­
cional se obedece o disposto no § 1.0 , 

do art. 59 que manda dar a cada Se­
ção Regional, pelo menos, um lugar. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N.0 391 

Suprimam-se no § 2·.0 do artigo 63 
as expressõ~s: 

··sempre que possível', . 

Justificação 

.No ca.so, as expressões representam 
uma demasia. 

Sala das Comissões, em 10 de )unho 
de 1971. - Deputado Francelino Pe­
reira, ·, 



EMENDA N.0 398 

Dê-se ao § 2.0 do artigo 63 a se-
guiu te redação: 

"Os suplentes serão convocados 
peló Presidente do Diretório para 
substituir os .. , ". 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. -Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N.0 399 

Art. 63 

Acrescente~se um parágrafo único, 
·corri a seguinte redação: . 

"Parágrafo único - O Diretório 
Nacional terá Suplentes em­
nUmero igual ao de Membros efe-t 
~ti vos, para substituí-los em casos 
de impedimentos ou vagas." 

Justificação 

Dispensável seria uma justificativa 
a respeito .. Todos ·sabem da impossibi­

lidade material da presença de Mem­
-bros efetivos nas reuniões do Diretó­
rio Nacional, quer pela . ausência no 
Pais, quer pela necessidade da pre­
sença do diretoriano no seu Estado 

, natal etc. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Augusto Franco. 

EMENDA N.0 400 

Inclua-se o § 3.0 , ao art. 63, com a 
Seguinte tédação: 

"A convocação, no caso de vaga, 
obedecerá à preferência dos can­
didatos a Membros efetivos sôbre 
os Suplente eleitos." 

Justificação 

O candidato da chapa que obtiver 
votação suficiente para .a sua eleição, 
deverá, por uma questão de coerên­
cia, .ser.preferido.ao Suplente, no ca­
so da ocorrência, tão-sOmente, de 
eventual vaga. 

Isso porque foi êle escolhido para 
integrar, como Membro efetivo e não 
como Suplente, a chapa para a com­
·posiÇã~ do Diretório, fato êsse· que, de 
per si, justifica, plenamente a opor­
.tunidade da. proposição in casu. 

-Sala das Comissões, em 10 de junho 
d.e 1971. - Deputado lldélio Martins. 

EMENDA N.0 401 

Acrescente-se ao art. 63 um pará-
grafo 

"~ 3.0 - A convocação dos Suplen­
tes far-se-â sucessivamente, pos­
~ibilitando qlle hajil, a cada con­
vocação, o exercício de Suplente 
ainda nãó convocado." 

Justificação 
tste nôvo parágrafo visa a permitir 

uma vigência partidária mais intensa 
e generalizada, buscando dar funções 
sempre que ocorrer necessidade, ao 
maior número de Suplentes eleitos. 
Através de uma vivência partidária 
de muitos, do maior número possível 
de brasileiros, chegar-se-á, indiscuti­
velmente a uma afirmação maior dos 
Partidos políticos brasileiros, desper­
tando a tantos que, pela marginaliza­
ção, p~deriam não contar com opor­
tunidades para se revelarem na v·ida 
política. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 19.71. - Deputado Francisco Ama­
ral. 

EMENDA N.0 4412 

Acrescente-se, a seguir ao art. 63, 
com renumeração .conseqüente dos 
demais, o seguinte artigo: 

"Ar:t. 64 - Quando ocorrer vaga 
ou impedimento de algum dos· 
Membros do Diretório ou da Co­
missão EXecutiva, sem que exista 
Suplente para o exercício da res­
pectiva função, poderá êste- ser 
designado pelos referid9s cole­
giados, dentre os inscritos no 
qua?ro partidário." 

Justificação 

O projeto prevê a eleição de Su­
plentes para os Diretórios (art. 43, 
parágrafo único e art. 63). A Emenda 
n.0 , desta data, à qual a pre­
sente se re_laciona-, prevê a ·suplência 
também para os titulares da Executi­
va. 

Quando, entretanto, circunstâncias 
imprevistas possam impedir a res­
tauração numérica do órgão, pela ine­
xistência ou esgotamento da lista dos 
respectivos Suplentes, cumpre encon­
trar uma soiução prática e' câpaz de 
assegurar a normalidade funcional. 

É o que o artigo prevê, para tais si­
tuações de emergência. 

Sala das· Comissões, em 8 de junho 
de 1971. --- Senatlot José Lindoso' -. 

EMENDA N.0 403 

TíTULO I 

CAPíTULO II 

Das Convenções e dos Diretórios 
dos Partidos Políticos. 

Art. 64 

§ 1.• 

Eleve-se de 3 (três) para 5 (cin­
co) o número de Membros a ·que 
se refere o § lY do art. 64. 

Justificação 

É de se dilatar para cinco o número 
de Membros da Comissão Provisória a 
que se refere o supra citado pará­
grafo, visando ao equilíbrio a que pre­
tende a lei, quando determina a desig­
nação de Comissão é não de· um só 
Membro. Com uma Comissão a se for­
mar por 5 (cinco) Membros haverá 
muito maior possibilidade de acesso 
das lideranças. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Silva Barros ~ 
Deputado Márcio .Paes - Deputado 
Moacir Chiesse - Deputado José 
Haddad - Deputado Osmar Leitão 
Deputado Luiz Braz. 

EMENDA N.0 404 

Acrescentar ao § 1.0 do art. 64 entfe: 

"três Membros" e "sendo um dê­
les o Presidente" "eleitores dó 
Município". 

Justificação 

É conveniente mencionar que a có­
missão Provisória seja composta de 
eleitores do Município, para dar maior 
clareza ao texto. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Djaima Bessa. 

EMENDA N. 0 405 

Dê-se ao § 2.0 do art. 64 esta re .. 
dação: 

"§ 2.0 - Quando fôr dissolvido 
qualquer Diretório, será marcada 
Convenção para, dentro de 30 
Ctrinta) dia.s, eleger o nôvo órgão. 

Nesse período dirigirá o Partido 
uma Comissão Interventora cujos 
podêres ficarão restritos à prepa­
ração da Convenção." 

Justificação 

','·Altera a Emenda a ·redação do 1 2.0 
-cto art. 64, de modo·w pennitlr a re-
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constituição rápida dos Diretórios dis­
solvidos e estabelece a compulsorieda­
de da realização da respectiva Con­
venção, observado o prazo de 30 <trin­
ta) dias. 

Preconiza, por outro lado, que, du­
rante< -o' período, Os podêres da Comis­
são Interventora dirigente do órgão 
partidário ficarão adstritos, como 
convém à natureza específica e ex­
cepciooal de sua investidura, à pre­
paração da Convenção. 

Sala da Comissão, em 7 de junho de 
1971. - Senador Alexandre Costa. 

EMENDA N.0 406 

Excluem-se do art. 64 os §§ 2.0 e 3.• 

Justificação 

Admitem os parágrafos, cuja exclu­
são ê intentada pela presente Emen­
da, a designação de Comissões PrOvi­
sórias nos casos de dissolução de Di­
retórios por intervenção de órgão 
pártidário hieràrquicamente superior, 
conferindo-se-lhes mandatos equiva­
lentes aos que ·restarem aos Diretórios 
extintos. 

Medida extremamente drástica e sã 
excepcionalmente admitida a inter­
venção, só pode ser aceita para resta­
belecer, o mais depressa possível, a 
normalidade do funcionamento dos. 
órgãos partidários. 

Tal objetivo só pode ser alcançado 
através de nova convenção a qual de­
ve ser levada a efeito no menor espa­
ço de tempo, o que é incompatível com 
a outorga do mandato retirado dos 
Diretórios às Comissões Provisórias. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Senador Alexandre Costa 
.....:. Senador José Sarney. 

EMENDA N,0 407 

Dê-se a seguinte redação ao § 3.0 do 
art. 64: 

"§ 3.0 - Na hipótese do paràgrafo 
anterior, se faltar menos de um 
aüo para o término do mandato 
do Diretório dissolvido, a Comis­
são Provisória o completará. Nes­
se ca.so, deverá ter o mesmo nú­
:r.pero de membros fixado para o 
Diretório, representando-se as 
corrept~s .. partidárias na propor­
ção ve:Q"ificada na Convenção." 

Justificação 

A redação co:nstante do § 3.0 do ·art. 
64 do Projeto, poderá estimular a dis­
solução de Diretório~ de grau inferior, 
para que o órgão superior passe a 
controlar, através de Comissões Pro­
visórias de 3 (três) ou 5 (cinco) mem­
bros, as seções de âmbito mais res­
trito. Ou para afastar corrente mino­
ritária, que estando representada na 
dire<;ão partidária, em conseqüência 
da votação o.bt:ida em convenção, se­
ria sumàriamente posta de lado; não 
integrando, ainda que minoritària­
mente, a Comi.ssão Provisória. 

Por outro laC.o, não se compreende 
que se a intervenção ocorrer pouco 
depois da el~içiio do Diretório, a co­
missão Provisórla, nomeada, se instale 
definitivamente na direção partidária. 
Daí porque a emenda prevê que essa 
hipótese só ocorrerá quando a disso­
lução se der no segundo ano do man­
dato. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Etelvino Lins, 

EMENDA N.0 408 

"Art. 65 - .As Comissões Executi­
vas Municipais, Regionais e Na­
cional, serão órgão de execução 
das deliberações dos Diretórios. 
Parágrafo único - Não serão per­
mitidas delegações das atribui­
ções dos Diretórios às Comissões 
Executivas.'' 

Justificação 

Nada dificulta a reunião dos Dire­
tórios. Quanto maior fôr o número de 
reuniões, tanto melhor será }ara di­
namização. e vitalidade dos Partidos. 
A Delegação dos Diretórios às Exe­
cutivas, poderá com o tempo, trans­
formar-se numa. tática para aprova­
ção de medidas políticas num círculo 
menor. As Executivas, com um pe­
queno número de membros, poderão 
ser manobradas em benefícios de gru­
pos, se a elas forem dadas atribuições 
mais amplas. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Deputado Edilson Melo 
Távora. 

EMENDA N.0 409 

Art. 65 - Pará.Jrrafo único 
Dê-se, ao parágrafo único do art. 

65, a seguinte re·dação: 
, "Em Municípios de mais de um 

milhão de habitantes de.sde que 

dividido em unidades administra­
tivas, a Convenção Municipal pa­
ra escolha dos candidatos a car­
gos eletivos será convocada pela 
Comissão Executiva Regional., 

Justificação 

No caso de só haver um Diretório 
Municipal, nos Municípios mesmo com 
população superior a um milhão de 
habitantes, não se justifica a transfe­
rência para o Diretório Regional de 
uma atribuição sua) qual seja a con­
vocação para escolha dos candidatos 
a cargos eletivos no Município. 

Isso só se poderia admitir se hou­
vesse realmente a divisão dos MUni­
cípios em unidades administrativas, 
cada uma com um Diretório . 

Daí, a emenda. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.0 410 \ 

Dê-se ao art. 66 a seguinte reda­
ção: 

"Art. 66 - Para efeito do dispos­
to no artigo anterior, constituem 
a Convenção Municipal: 
I - o Diretório Municipal; 
11 - os Vereadores, os Deputados 
e Senadores com domicílio no mu­
nicípio; 
111 - os Delegados à Convenção 
Regional; 
IV - um Delegado de cada Di­
retório distrital organizado; 
V - um representante de cada 
departamento existente (art. 28, 
IVJ. 

Parágrafo único - Nos municí­
pios _de mais de um milhão de 
habitantes se incluem os delega­
dos dos Diretórios das unidades 
administrativas, escolhidos na 
forma prevista no art. 44 desta 
Lei." 

Justificação 

O processo adotado no projeto dos 
eleitores credenciando o delegado é 
de dífícíl acionamento prático. 

A emenda prestigia os órgãos par­
tidários de forma a dar-lhes repre­
sentação nas Convenções Municipais, 
facilitando o processo de ~scolha. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Aldo Fagundes. 
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EMENDA N.• 411 

Dê-se ao inciso li do art. 66 a se­
guinte redação: 

"Os Vereadores .. , com domicílio 
eleitoral. , . " 

Sala das Comissões, em 9 de_ junho 
de 1971.- Deputado Jairo Magalhães, 

EMENDA N.0 412 

Suprimam-se o inciso III e o § 2.0 , 

ambos do art. 66 . 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971.- Deputado Jairo Magalhães, 

EMENDA N.0 413 

Art. 66, item 111 

Dê-se ao item III do art. 66 a se-
guinte redação: 

"111 - 1 (um) Delegado para 

cada grupo de 50 (cinqüenta) 

eleitores, se o número de filiados 
ao Partido não exc·eder de 2. 000 
(dois mil) e de mais 1 (um) para 

cada grupo de 500 (quinhentos) 
eleitores, a partir de 2.001 (dois 

mil e um) filiados." 

Justificação 

Para um município de 500.000 (qui­
nhentos mil) habitantes, um Diretório 
se pode constituir com pouco mais 
de 2.000 (dois mil) filiados. 

Também há municípios em que o 
número de filiados não chega a 100 
(cem). Pelo projeto, neste caso, não 
haveria delegado. 

Parece-nos melhor a fórmula que 
sugere a emenda. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Senador Clodomlr Millet. 

EMENDA N.0 414 

Dê-se ao inciso III do artigo 66 a 
seguinte redação: 

"1 (uml Delegado ... de 100 (cem) 
eleitores filiados, se o número ... " 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971.- Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N.0 415 

Art. 66, § 1.0 

Dê-se ao § 1.0 do art. 66 a seguinte 
redação: 

"Em municípios de mais de. um 
milhão de habitantes, nas Condi-

ções do parágrafo único do ar­
tigo anterior, constituem a Con­
venção Municipal." 

Justificação 

Leia-se a nossa emenda ao pará­
grafo único do art. 65. 

Só pode haver delegados dos Díre­
tórios das unidades administrativas, 
se essas existem, caso em que a con­
vocação da Convenção seria feita pela 
Comissão Executiva Regional, como 
se disse na emenda ao art. 65. 

Daí, a referência do parágrafo úni­
co do art. 65 com a redação ,que lhe 
deu a nossa emenda. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.0 416 

Alterar o § 2. 0 do art. 66 para in­
cluir depois de "à vista", "dos livros". 

' 
Justificação 

Atente-se em que as inscrições 
atuais foram feitas em livros e estão . 
válidas. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Djalma Bessa. 

EMENDA N.0 417 

Ao art. 66, § 2.0 

Substituir, no texto, a expressão: 

"fichas de inscrição partidária" 
por "ficha de filiação partidária". 

Sá.la das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.0 418 

Art. 66 

Leia-se no § 2.o a seguint~ redação: 

"§ 2.0 - Os Delegados a que se 
refere o número 3 do caput déste 
artigo serão eleitos por ocasião da 
Convenç~,o que eleger o respecti­
vo Diretório." 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Arnaldo Prieto. 

EMEND.~ N.0 419 

Acrescente-se in fine do parágrafo 
2.o do art. 66: 

"Qu'ando houver assinatura de 
eleitor em duas credenciais, pre­
valece a da credencial qUe pri­
meiro fôr· .entregue ao. Cartôrio." 

Justificação 

A proposição evita dúvida e firma 
critério para validade de credencial 
quando o filiado assinar ern duas. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Djabna Bessa. 

EMENDA N.• 420 

Art. 66 

Acrescente-se mais um parágrafo 
ao artigo 66: 

"§ 3.0 - A credencial dos Delega­
dos pode ser levada diretamente 
ao cartório por qualquer dos seus 
subscritores para as providências 
do parágrafo anterior e apresen­
tada diretam_ente à Convenção, ao 
se instalarem os seus trabalhos." 

Justificação 

Se a lei exige determinadas forma­
lidades para a validação de uma cre­
dencial de Delegado e se o cartório 
pode dispor de 3 (três) dias para as 
devidas verificações, é lógico que se 
deve dar aos interessados o direito de 
se dirigirem diretamente ao cartório 
para essas providê.ncias, de modo que, 
ao se iniciarem os trabalhos da Con­
venção, estejam os convencionais re-. 
gularmente habll!tados. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 197L - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.• 421 

Acrescente-se onde couber: 

"Art. - Os Partidos Políticos po­
derão, em igualdade de condições, 
instalar seus Diretórios e Comis­
sões Executivas, Municipais, Re­
gionais e Nacionais nas sedes dos 
Poderes Legislativos, desde que_ 
autorizados pelas respectivas Me­
sas Diretoras." 

Justificação 

Trata-se de legalizar uma situação 
de fato. Os atuais Partidos têm as 
suas sedes nacionais no prédio do 
CongreSso Nacional. Em São Paulo, 
ambos os Diretórios Regionais funcio­
nam na sede da Câmara Municipal. 
Todavia, essa situação é irregular e 
fere as disposições do art. 377 do Có­
digo Eleitoral. 

Bala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Deputado José Camar,o. 
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EMENDA N.0 422 

Acrescente-se: 

"Art. ....:.. As chapas para consti­
tuição de Diretórios Municipais 
serão enviadas pela Comissão 
Exeetitiva Municipal ao Juízo 
Eleitoral até dez dias antes da 
eleição e ficará arquivada no Car­
tório Eleitoral." 

Justificação 

O Projeto eliminou a exigência das 
Comissões Executivas registrarem, no 
Juiw Eleitoral, as chapas que vão 
disputar eleições nas Convenções. 

A Lei n.O 4.740/65 e o AC-54 deter­
minavam êsse registro. 

1!: preciso que sejamos realistas. 
Num Diretório onde se trave uma lu­
ta interna, o grupo dominante poderá 
usar processos artificiais para frus­
trar a participação de uma corrente 
de opiniões nas eleições. 

Por isso, entendo que se deva enviar 
as chapas à Justiça. Desnecessário o 
registro na Justiça, mas, sob o ponto 
de vista de ordem dos trabalhos, de 
prevenção para defesa de interêsses 
dos partidários, pensamos que se de­
va remeter a chapa à Justiça que a 
deverá arquivá-la. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.O 423 

TiTULO V 

Acrescente-se, no Capítulo II, um 
artigo com esta redação: 

'
4Art. - Os Partidos Políticos 
poderão requisitar, para a reali­
zação de Convenções Partidárias, 
quaisquer prédios públicos, bas­
tando que se comunique à auto­
ridade competente, com 48 horas 
de antecedência, o horário da 
reunião." 

Justificação 

As Convenções Partidárias são atos 
públicos e, geralmente, contam com a 
afluênc'a de inúmeros participantes. 
Nem sempre os Partidos dispõem de 
sedes que possam receber a todos. 
Daí, a redação proposta neste nôvo 
artigo a ser ~crescentado. 

Saia das Comi.ssões, em lO de junho 
dê 1971. ' Deputado Fernando 
Cunha. 

EMESDA N.0 424 

Onde couber: 

"Art. - Aos atuais detentores 
de mandato legislativo federal, 
estadual e municipal é assegura­
do, automiLticamente, lugar nas 
chapas de candidatos escolhidos 
em Convenções Partidárias, para 
concorrer à reeleição." 

Justificação 

Nada mais justo,.,do que se a.ssegu­
:rar a certeza de vagas nas chapa.s, 
para os que já detêm mandatos po­
pulares. 

Pode aoontec.er, nesse ou naquele 
Estado, que um Parlamentar que bons 
serviços tenha prestado ao Pais, por 
qualquer motivo alheio à sua vonta­
de, fique fora da chapa escolhida pe­
la Convenção. 

Especialmente os detentores de 
mandatos federais que por fôrça do 
próprio mandato hão sempre de se 
afastar do seu domicílio eleitoral, e 
por falta de (!ompreensão de seus 
companheiros, podem ter negado o di­
reito de concorrer à reeleição, Dai, a 
necessidade da inclusãd dêste artigo 
na presente Lei. 

Sala d8.s Comissões, em lU de i unho 
de 1971. - Depu-tado Joel Ferreira. 

TiTULO V 

Acrescente-se o Capitulo III, na 
forma seguinte: 

"CAPiTULO III 

Das Bancadas 

Art. As- Bancadas serão 
constituídas, nas Câmaras de Ve­
readores, nal; Assembléias Legisla­
tivas, na Câ.mara dos Deputados 
e no Senad(l Federal, respectiva­
mente, pelos Vereadores, Depu­
tados Estaduais, Deputados Fe­
derais e Senadores eleitos sob a 
mesma legenda partidária. 

§ 1.0 - Organizar-se-ão as Ban­
cadas sob a orientacão de uma li-

. 1 
derança, formada de Líder e de 
Vice-Líderes, escolhidos por maio­
ria, em vota.ção secreta, presen­
tes no mínimo a metade de seus 

-membros. 

§ 2.0 - O número dos Vice-Líde­
res será fixado por deliberação 
das Bancadas, em função da am­
plitude destas e da diversidade 
das atividades parlamentares." 

Justificação 

O Título V do Projeto de Lei n.O 8, 
de 1971, trata dos órgãos dos Parti­
dos, entre os quais, conforme o art. 28, 
inciso III, no Capítulo I, incluem-se 
as Bancadas deStinadas à ação parla­
mentar. 

Nada mais justo do que reconhe­
cer às Bancadas a sua natureza or­
gânica na estrutura partidária. É 

através delas, na verdade, que se ma­
nifesta de forma mais permanente e 
enérgica a utilidade dos Partidos e 
chegam mesmo, na rarefeita atmos­
fera política brasileira, a constituir 
pràticamente a única expressão da 
sobrevivência dessas agremiações, no 
interregno das pugnas eleitorais. 

Longe de constituir-se num instru­
mento a mais de contrôle e discipli­
na dos parlamentares a criação da 

. Bancada, como órgão individualizado, 
deve entender-se como o reconheci­
mento da sua situação especial no 
quadro partidário, responsável que é, 
pela permanente interpretação, apli­
cação e até pela formulação muitas 
vêzes dos princípios informadores da 
ação política. 

Expressão do Partido, a Bancada o 
ultrapassa pelo inandato que rece­
beu não sàmente dos militantes, mas 
de todo o colégio eleitoral, de todo o 
povo. Encarnando um dos podêres do 
Estado, incluam-se primordialmente 
no topismo do interêsse público, que, 
embora constitua o objetivo dos grê­
mios políticos, muitas vêzes transcen­
de a visão necessàriamente facciosa 
dêstes. 

Simultáneamente órgão partidário 
e órgão do Estado, as Bancadas hão 
de reservar-se a autonomia impres­
cindível à conciliação constante en­
tre os interêsses nacionais com que 
estão comprometidas e os interésses 
grupais a que se acham 'igadas, 

Forçoso é, portanto, que a lei as de­
fine e dessa definiçãO tire a conse­
qüência adequada, para atribuir-lhe 
mais adianta, no Capítulo próprio, a 
iespón:sa-bUidade na fixação da dis: 
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ciplina do voto parlamentar. É o que 
se pretende alcançar através desta 

. emenda que acrescente o Cap. III 
ao Título V, e possíbílítará a emenda 
seguinte, esta ao art. 79, §§ 2.0 e 3.0 

Sala das Comissões, em 11 de junho 
de 1971. - Deputado Antônio Mariz. 

EMENDA N. 0 426 

A denominação do Título VI passa 
a ter a seguinte redação: 

"Da Fusão e da Incorporação dos 
Partidos." 

Sala das Comissões, em "9 de junho 
de 1971. - Deputado Jairo Maga­
lhães. 

EMENDA N.• 427 

Dê-se ao § 2,0 do artigo 67 a se­
guinte redação: 

"No caso ... de outra agremiação. 
Concordando com aquêles . .. " 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Jairo llfagalbiies. 

EMENDA N.• 428 

A<::rescente-se o seguinte item ao 
artigo 68: 

"Investigação de despesas atri­
buídas a candidat:Qs a cargos ele­
tivos." 

Sala das Cm~issões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Francelino Pe­
reira. 

EJIIENDA N,0 429' 

Dê-se a seguinte redação ao § 2.0 

do art. 70: 

"§ 2.0 -O Procurador-Geral Elei­
toral atuarâ de ofício ou me­
diante representação de qualquer 
eleitor." 

Justificação 

Para provocar a atuação do Pro­
curador-Geral Eleitoral deve ser con­
dição imprescindível que o represen­
tante seja eleitor. O Projeto faz re­
ferência a "qualquer cidadão''. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N. 0 430 

Dê-se ao § 2.0 do artigo 70 a se­
guinte redação: 
• "O Procurador-Geral Eleitoral 

ajuizará a ação de ofício ou ... ". 

Sala das Comissões, em 10 de j\mho 
de 1971. -Deputado Jairo llfagalhães. . . ' 

EMENDA N.• 431 

Ao Art. 71, I 

Propondo a seguinte redação: 

'
11 - apresentação de ·provas ao 
Tribunal Superior Eleitoral de 
que constituiu legalmente' Dire­
retórios Regionais em, pelo me­
nos, doze Estados." 

Justificação 

O Projeto inovou relativamente ao 
processo de fundação de Partido com 
o art. 18, pelo qual ficarão automà­
ticamente caducos os atos da comis­
são provisória se dentro de 12 meses 
contados do manifesto de lançamento 
não houver sido requerido o registro. 

A exigência de organização do mí­
nimo de Diretórios em 12 meses após 
o registro não se harmoniza com o 
princípio de eleições partidárias em 
ano de terminação ímpar simultâ­
neamente para todos os Partidos. 

Registrando o Partido, as comissões 
provisórias o dirigirão até a posse dos 
Diretórios eleitos em Convenções rea­
lizadas nas datas legalmente estabe­
lecidas, como se prescreveu no art. 16, 
e seus parágrafos, do Projeto. 

A emenda extlrpa a referêncla a 
prazo para tornar harmônica os dois 
dispositivos, o do item I do art. 71 
com o do art. 16 e § § dó Projeto. 

Aliás, apresentamos emenda acres­
centando um parágrafo a mais ao art. 
16, explicitando a matéria. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador José Líndoso. 

EMENDA N.0 432 

Art. 71- I 

No final, onde se diz: 

"doze Estados" 

diga-se: 

"sete Estados" 

Perg-unta-se: Nos doze meses que se 
seguirem ao registro de um partido, 
poderá êste fazer as suas convenções, 
isoladamente, ou teria de aguardar as 
datas designadas na lei para as con­
venções de todos os partidos, em todo 
o País? 

Mesmo que possa fazê-lo, se teve a 
permissão legal, para se constituir em 
apenas sete Estados, como poderia 

eleger e registrar diretórios em 12 Es­
tados? 

A lei atual exigia o apoiamento em 
11 Estados. Daí pedir 6 regiStro de 
diretórios em 11 Estados. Um Ato 
Complementar postet!or aumentou a 
exigência dos diretórios para 12 Es­
tados. O projeto reeditou p dispositivo 
do ato sem atentar para a modífica­
ção do número de Estados plira or­
ganização de um partido. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.0 433 

Do item I do art. 71, substituir a 
expressão 

~'doze Estados" para "sete Esta­
dos". 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N.0 434 

Suprima-se o item 11 do art. 71: 

Justificação 

Não hã razão para mais essa exi­
gência ao funcionamento dos partidos 

. políticos, isto é, de eleição de 12 (do­
ze) Deputados Federais em sete Esta­
dos, pelo menos. A Lei Partidária an­
terior a continha em obediência à 
Constituição de 1967. A Carta de 1969 
excluiu essa condicionante, de modo 
que não há como se manter um dis­
positivo que a própria Constituição 
repudiou. 

Sala das Comissões~ em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Severo Eulálio, 

EMENDA N.0 435 

Suprimir o item I! do art. 71. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N.0 436 

A.rt. 71, 11 
Dê-se, ao item H do art. 71, a se-

guinte redação: 
"Eleição de 10 !dez) DepuÚdos 
Federais, distribuídos por cinco 
Estados, pelo menos." 

Justificação 

A lei vigente exige a eleição de 12 
(doze) Deputados ~ed<arais em sete 
E~tados, quando disppe que deve ha­
ver Diretórios em 11 Estados; o pr9-
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jeto fala em Diretórios em 7 Estados 
e mantém o número de Deputados da 
lei atuaL Registre-se que foi muito 
reduzida a representação dos Estacios 
na Câmara Federal, a partir da Cons­
tituição de 1969. 

A eleição de 10 (dez) Deputados Fe­
derais em cinco Estados, na primeira 
eleição que se seguir ao registro da· 
Partido, já é condição satisfatória 
para que permaneça em funciona­
mento. Lembre~se que pela Constitui­
ção de 1967 o partido, para se cons­
tituir, era obrigado a provar que éon­
tava com 10% dos Deputados Federais 
em, pelo menos, um têrço dos Estados 
(ou fôssem 41 Deputados) e ainda 
10% dos Senadores. Agora, essa con­
dição não mais é exigida. 

Sala das Comissões, em 3 de junho. 
de 1971. - Senador C!odomir Millet. 

EMENDA N.0 437 

Dê-se ao item II do art. 71, a se-
guinte redação: 

"li - eleições de 12 (doze) Depu­
tados Federais, distr'ibuídos por 
4 (quatro) Estados, pelo menos." 

Justificação 

Pelo art. 7.0 o Partido pode ser cria­
do tendo 5% (cinco por cento) do 
eleitorado, distribuído em 7 (sete) Es­
tados, com o mínimo de 7% (sete por 
cento) em cada um. 

Sem se alterar êstes dados e sem 
reduzir a representação de doze, se 
faculta a distribuição desta em menor 
número de Estados pois em muitos, 
especialmente depois que as repre­
sentações foram reduzidas, o Partido 
pode ter 7% (sete por cento) dos elei­
tores e não eleger nenhum Deputado. 

Sala das Comissões, em lO de junho 
de 1971. - Deputado JairQ Brun. 

EMENDA N.0 438 

O art. 74 passará a ter a seguinte 
redação: 

''Art. 74 - Cancelado o registro 
de um Partido, subsistem os man­
datos dos cidadãos eleitos sob sua 
legenda, salvo se ficar provado 
por processo regular, tenham êles 
participado ativamente nos atos 
que determinarem o cancelamen~ 
to do registro.'' 

Sala ·das Comfssões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N.0 439 

Suprimir o parágrafo único do art. 
74. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N.0 440 

Art. 74: 

Acrescente~se·, ao art. 74, um pará .. 
grafo, passando a § 1.0 o paràgrafo 
único do projet,o: 

"§ 2.0 - Mantidos os mandatos a 
que j:ie referem o caput dêste ar­
tigo e o parágrafo anteriór, os 
mandatárics terão o prazo de 6 
(seis) meses para se filiarem a 
outro Partido.ll 

Justificação 

li:: preciso que se fixe um prazo para 
que os titulare:3 dos mandatos man­
tidos se decidam por outro Partido. 
Não podem ficar sem Partido. Tam­
bém não é razoável que não se lhes 
dê opção e ·tempo para a escolha do 
Partido a que se resolvam a integrar. 

Sala das CorrJssões, em 3 de junho 
de 1971. -- Senador Clo<lomir Millet. 

EMENDA N.0 441 

Dê-se ao inciso UI do art. 75, a 
seguinte redação: 

"destituição de ... " 

Sala das Comissões, em 2 de junho 
de 1971. - Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N.0 442 

Substitua-se o ! 2.0 do art. 75, pela 
seguinte: 

''Parágrafo 2.0 - Incorre na des­
tituição de função em órgão par­
tid?ri ... c re·spnnsável por impro­
bidade ou má exação no seu exer­
cício." 

Justificação 

A destituição de função no caso de 
"improbidade", significa a limitação 
aos atos de "desonestidade". 

Convém que :;e inclua a "má exa­
ção", de significado mais explicito, 
porque Inclui a impontualidade e Ine­
xatidão nos diWLres impostos pelo 
cargo. 

Sala das Cnmissões, ~m 8 de junho 
de 1971. - Deputado José Camargo. 

EMENDA N.• 443 

Dê-se a seguinte redação ao § 3.0 

do art. 75: 

"Ocorrerá a expulsão por inob­
servância dos princípios progra­
máticos ou por infração primária, 
se reconhecida sua extrema gra­
vidade." 

Justificação 

Parece q'ue a Emenda, além de ofe­
recer melhor forma redacional, evita 
interpretações de carã.ter absoluto, 
pela supressão do vocábulo "qual­
quer". 

Sala das Comissões, em 10 de ju­
nho de 1971. - Deputado Francisco 
Pinto. 

EMEND. N,0 444 

Dê-se ao § 3.0 do art. 75, a seguinte 
redação: 

~<§ 3.0 
- A expulsão terá lugar, 

ocorrendo inobservância a princí­
pios programáticos, se reconheci­
da sua extrema gravidade." 

Justificação 

As infrações primárias dão lugar a 
advertência e a suspensão, conforme 
a redação do § 1.0 dêste artigo. 

Os casos de expulsão devem ficar 
restritos aos casos de extrema gravi­
dade. 

Sala das Comissões, em 10 de ju­
nho de 1971. - Deputado Laerte Viei­
ra. 

EMENDA N.0 445 

Dê-se ao § 4.0 do art. 75, a seguinte 
redação: 

"As medidas disciplinares de sus­
pensão de função e de destituição 
de função implicam na ... " 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Jairo Maga­
lhães. 

EMENDA N,0 446 

Art. 75 - Dê-se, ao ! 5.0 do art. 75, 
a seguinte redação e acrescente-se 
mais um parágrafo ao mesmo art. 7Q: 

"§ 5.0 - A expulsão só poderá ser 
determ1nada por 2/3 (dois terços) 
dos. votos do órgão competente do 
Part":Jq ... 
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§ S.t' - No caso do § s,o, admi­
te-se recurso, com efeito suspen­
sivo, diretamente para a Justiça 
Eleitoral, dentro de 15 (quinze) 
dias, a contar da publicação do 
ato." 

Justificação 

Tanto é medida disciplinar a ad­
vertência ·como a expulsão (art. 78, 
caput). 

Nos §j 6.0 e 7.0 se declara que cabe 
recurso para o órgão hieràrquicamen­
te superior da decisão _que impuser 
medida disciplinar. Mas, o § 5.0 ad­

mite o recurso para a Justiça Eleito­
ral, se a pena imposta é a expulsão. 
A emenda visa a esclarecer que, só 
em casos de expulsão, cabe o recurso 
para a Justiça Eleitoral, cujo prazo 
deve ser reduzido de 30 para 15 dias. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.0 447 

Ao- § 6·.0 do art. 75, in fine, acres­
cente-se: 

'
1que decidirá terminativamente." 

Justificação 

Evitar o recurso em 2. 0 grau, vale 
dizer, da decisão do Diretório Muni­
cipal, o Regional dicide conclusiva­
mente, não podendo haver nôvo re­
curso ao Diretório Nacional. 

Sala das Comissões, em 10 de ju· 
nho de 197L - Deputado Aldo Fa­
gundes. 

EMENDA N.0 448 

Art. 76 -I 

Onde se diz: 

I - "regulamentar" 

diga-se: 

"regularmente". 

Justificação 

A Lei n.• 4. 740/65 fala em delibera­

ção regularmente tomada, ao passo 
que o nrojeto diz "deliberação regu­
lamentar tomada". 

O que a lei quer dizer é que cabe 
a dissolução de diretórios· ou a des­
tituição de Comissões ExeCutivàs· se 

hã a violação, por. parte dêstes, de 
·llma deliberação tomada pelo órgão 
:n.ieràrquícamente superior, observa­
das as prescrições legais e estatutá­
:rias. 

Deliberação regulamentar não tem 
;sentido. 

Trata·se, possivelmente, de um êrro 
de impressão _ou de revisão que a 
,emenda se propõe a corrigir, restabe­
lecendo a expressão adotada pela Lei 
n.o 4. 740/65. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.O 449 

Substituir, no Titulo VIII, a deno­
minação e os Capítulos I {arts. 75 a 
77) e li (arts. 78 a 81), acrescentando 
novos artigos: 

"TÍTULO VIII 

DOS DIREITOS E DEVERES DOS 
FILIADOS AO PARTIDO E DA 
DISCIPLINA E FIDELIDADE 
PAII.TIDARIAS 

CAPíTULO I 

Dos Direitos e De,•eres dos filia­
dos ao Partido 

Art. A -. Ao filiado ao Partido 
assiste os seguintes direitos par­
tidários: 

a) votar nos candidatos indicados 
às Convenções; 

b) disputar, observadas as exi­
gências da lei, cargo pública ele­
tivo e cargo partidárlo; 

c} ser votado para cargo eletivo 
e para cargo partidário, ressalva­
dos os casos de inelegibilidade de­
finidos em lei; 

d) manifestar-se nas reuniões 
partidárias sôbre questões dou­
trinârias e politlcas; 

e) pleitear revisão de decisões 
políticas perante os órgãos par­
tidários sem promover o descré­
dito ou a desagregação do parti­
do; 

f) impetrar recursos perante a 
Justiça Eleitoral em matéria par­
tldárla e eleitoral; 

g) representar â autoridade par­
tidária contra' os que violarem· as 
leis- pólític.ls "e-- o estatuto; 

h) utilízar·se dos serviços ássís­
tenciais, culturais e técnicos ._dO 
partido na forma de seus regula­
mentos. 

§ 1.0 
- Para o exerciclo dos di­

reitos partidários relativamente à 
disputa de cargos eletivos ou car­
gos partidários, exigir-se-á do fi­
liado conduta ilibada e compro­
vada aptidão para o exercício da 
função ou do cargo pleiteado. 

§ 2.0 - A Comissão Executiva or­
ganizará dossiê com o~ elemen­
tos e informações sôbre o candi­
dato, para aferição de suas qua­
lidades e aptidões para o cargo 
que pleiteia, div~lgando-o para 
conhecimento dos filiados. 

Art. B - São devetes do fi-
liado ao Partido: 

a) defender o regime democrá­
tico definido na constituição e 
esforçar-se para o seu aperfei­
çoamento; 

b) trabalhar' pelo fortalecimen­
to do partido; 

c) particípar das campanhas elei­
torais, empenhando-se pela vító­
ria da legenda partidárla; 

d) prestigiar e defender as deci­
sões pa.rtidárlas, apoiando-as 
com o voto e a palavra; 

e) pagar a contríbuição est.atutà­
riamente estabelecida. 

CAPíTULO 11 

Da Disciplina e da Fidelidade 
Partidária 

Art. C - Estão sujeitos a me-
didas disciplinares: 

a) os órgãos de direção, de ação 
e de coopera~ão~ 

b) os Membros do Partido. 

Art. D-As medidas discipli-
nares são as seguintes: 

I~ advertência; 

Il - perda de função em órgão 
partidâ.rio; 

111 - expulsão; 

_ .~Y - perda de mand:a,to eletivo; 

V - dissolução do' órgão. 
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. -Art. E - Poderá ocorrer a disR 
solução de órgão partidário nos 

. casos de: 

I- violação do Estatuto do Par· 
tido bem como por desrespeito a 
diretrizes legitimamente estabe· 
lecidas pelos órgãos do Partido; 

II - impossibllldade de resolver· 
se gfave divergência entre os seus 
Membros; 

111 - má gestão financeira. 

Parágrafo único - Ocorrerá a 
perda de função em órgão parti· 
dárlo quando as bipóteses pre· 
vistas neste a:rtigo forem carac­
terizadas como de responsabili­
dade pessoal. 

Art. F- A dissolução do ór· 
gão partidário, a expulsão ou per­
da de função de um ou mais de 
seus integrantes sOmente se veri­
ficará mediante deliberação por 
maioria absoluta dos Membros do 
Diretório imediatamente superior. 

§ 1.0 
- Da decisão caberá recur­

so, no prazo de 5 (cinco) dias, 
para o Diretório Regional, se o 
ato fôr de Diretório Municipal; 
para o Diretório Nacional, se de 
Diretório Regional; e para a Con­
venção Nacional, se de Diretório 
Naclonal. , 
§ 2.0 

- As decisões proferidas em 
grau de recurso serão inapcláveis. 

Art. G - Verificada falta de 
menor gravidade que não justifi­
que a dissolução do órgão, nem 
perda de função, aplicar-se-á pe· 
na ~ advertência. 

Art. H - O filiado que faltar 
ao respeito às diretrizes e deci· 
sões político-partidárias, legiti­
mamente estabelecidas, à probi­
dade no ex~rcício de mandato ou 
função partidária, ficará sujeito 
às medidas disciplinares estabele­
cidas no art. D, itens I, II, III e 
IV. 

§ 1.0 
- Aplica-se a pena de ad· 

vertência por infração primária a 
deveres de disciplina e falta de 
respeito a principlos programáti-
cos. 

§ 2.0
- Incorre na perda de man­

dato etn órgão partidãrio o res­
ponsável· por improbidade no 
exe.rcício. de sua função. 

§ 3.0 
- A expulsão só poderá ser 

imposta aos reicindentes, ou aos 
que comEterem infração primária, 
se reconhecida sua extrema gra­
vidade. 

§ 4.0 - Da decisão que impuser 
pena disdplinar, inclusive de ex­
pulsão, caberá recurso, com efei­
to suspensivo, para o órgão ime­
diatamer:.te superior. 

§ s.o - P.. expulsão só poderá ser 
determinada por dois terços dos 
votos do órgão competente do 
partido, admitido recurso, com 
efeito suspensivo, para a Justiça 
Eleitoral. dentro de 30 (trinta) 
dias a cem ta r ~a publicação do 
aro. 
§ 6.0 - Da decisão absolutória 
haverá recurso, de ofício, para o 
órgão imE~diatamente superior. 

§ 7.0 - S1~mpre que houver grave 
infração em seção municipal, a 
Comissão Executiva enviará rela­
tório sôbre o fato e suas implica­
ções polít:.cas ao Diretório Regio­
nal, para as providências referi­
das no artigo F. 

Art. I - Perderá o mandato no 
Senado Federal, na Câmara dos 
Deputadm;, nas ~ssembléias Le­
gislativas e nas Câmaras Muni­
cipais quem, conforme dispõe o 
parãgrafo único do artigo 152 da 
Emenda Gonstitucional n.0 1, por 
atitudes ou pelo voto, se opuser 
às diretriz·~S legitimament~ estabe­
lecidas pelos órgãos de _direção 
partidária ou deixar o partido sob 
cuja legenda foi eleito. A perda 
do mand::.to será decretada pela 
Justiça Eleitoral. mediante repre­
sentação do partido, assegurado o 
direito de ampla defesa. \ 
§ t.o - ~ privativo das ConvEm­
ções Nacionais e, supletivamente, 
dos Diretórios Nacionais, convoca­
dos regularmente e com observân­
cia do quorum, estabelecerem di­
retrizes s·)bre princípios funda­
mentais e ideológicos do partido, 
bem como as referentes à política 
de segura::tça nacional e dé inte­
rêsse da eoberania brasileira. 

§ 2.0 - Essas diretrizes podem vir­
expressas no Estatuto do partido 
ou em declarações formais e, nes­
te .caso, serão arquivadas dentro 

de 10 (dez) dias na Secretaria do 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. J - Constitui decisão politi· 
co-parlamentar, ou questão fe­
chada para efeito de disciplina de 
voto, a adotada pelo órgão parti­
dário competente em reumao 
conjunta com a Bancada e apro­
vada por maioria de votos de seus 
integrantes, visando a condução 
dos trabalhos parlamentares, den­
tro do interêsse do partido. 

§ 1.() - São órgãos competentes 
para constituir decisão político­
parlamentar e defini-la como 
questão fe~hada, com vísta a dís­
ciplina de voto, as Comissões Exe­
cutivas, Nacional, Regional e Mu­
nicipal, em reuniões conjuntas 
com as Bancadas. 

§ 2.0
- Os órgãos partidários emi­

tirão nota ou declaração formal 
sôbre a matéria objeto da decisão 
político-parlamentar e as divul­
garão, enviando, dentro de 10 
(dez) dias, cópia para ser arqui­
vada nas Secretarias do Tribunal 
Superior Eleitoral e do Tribunal 
Regional Eleitoral e no Cartório 
do Juízo Eleitoral, se a decisão 
fôr respectivamente de órgão na-­
cional. reglol)al ou municipal do 
partido. 

§ 3.• - Tendo a matéria, objeto 
de deliberação parlamentar, ad­
quirido, de momento, interêsse 

, singular para o partido e ocorreu .. 
do votação iminente, que impos­
sibilite prazo para audiência re­
gular dos órgãos partidários, a 
decisão de fechar a questão sôbre 
a votação será excepcionalmente 
tomada pelo líder através de de­
claração escrita, lida em plenário, 
ouvindo-se, quando possível, a 
Bancada. 

Art. K - Considera-se, também, 
ato passivel de punição prevista 
no parágrafo único do artigo 152 
da Constituição: 
I - Abster-se. injustificadamen· 
te, de votar em matéria conside· 
da questão fechada. p.elos órgãos 
partidários; 
11- Criticar pUblicamente o pro­
grama ou as diretrizes partidárias 
com objetivo dá promover o des­
crédito ou a desagregação do par-

,,tido;·. · 
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111 - lazer propaganda ou reco­
mendação, direta ou indiretamen­
te, de candidato a cargo eletlvo 
lnscrlto por outro partido ou, de 
qualquer forma, auxiliá-lo por 
ato ou omissão na campanha elei­
toral; 

IV - lazer acOrdos ou allanças 
com os !illados de outro partido; 

V - dar apolamento, através de 
sua assinatura, em lista de fun­
dação de outro Partido Político. 

Art. L - O parlamentar poderá 
abster~se de votar, baseado em 
convicção religiosa, filosófica ou 
por questão de ordem ética, de­
vendo informar, antes da votação 
pendente, à liderança do Partido. 

Parágrafo único- No caso do Li­
der não considerar justificada a 
abstenção, o parlamentar poderá 
ser convidado a comparecer pe­
rante a Comissão Executiva, em 
reunião reservada, para renovar 
as suas razões de abstenção e es­
tará !sento de pena dlsclpUnar se 
as mesmas forem acolhidas por 
maioria.'' 

Justificação 

O Direito Partidário é um nôvo ra­
mo do Direito Politico-Eleitoral e que 
está se ampllando hodlernamente. 

Clássica é a definição de Hans Kei­
sen de que "a democracia moderna 
repousa inteiramente sôbre os parti­
dos, cuja lmportâncla será tanto 
maior quanto receba o princípio de­
mocrático uma larga aplicação", e, 
igualmente, é da fammaridade dos 
estudiosos da Ciência Política, a ex­
pressão "Estado Partidãrio". No en­
tanto, só a partir da Constituição de 
HJ46, no Brasil, o Partido Político foi 
contemplado no Direito Constitucio­
nal com princípios norteadores de sua 
estruturação. 

A Constituição de 1967 (Emenda n.o 
I), no art. 152, item V, estabeleceu o 
instituto da disciplina partidária a 
ser regulado por leJ federal e, no seu 
parágrafo único, dispõe, especifica­
mente, sôbre disciplina partidária 
nas casas legislativas, cominando com 
a pena de perda de mandato ao par­
lamentar que a infrinja. 

A elaboração de normas sôbre essa 
matéria encontra serisstmas dificul­
dades, não só porque é um dlrelto in­
cipiente,- mas, em função do .-sujeito 

dessa norma jur!dica, que é o pol!ti­
co. E por reconhecer essas dlficulda­
d.es é que proclamamos altamente va .. 
lioso o Projeto de Lei em análise, 
pois, fixando coordenadas importan­
tes, possibilitou o seu estudo. em to~ 

dos os ângulos. cumpre, portanto, ao 
Congresso Nacional, com a sua expe .. 
r·iência de campo, melhorar e enri­
quecer a futura lei sôbre organização 
partidária. · 

O Projeto se preocupou em regula­
mentar a parte dlsclpllnar da ativi­
dade política e, como a Constituição 
c:onferiu ênfase à posição do parla­
mentar no contexto, o exame menos 
aprofundado do mesmo leva a consi­
derá·lo como um instrumento que 
dispensa ao parlamentar tratamento, 
de certo modo, agressivo, quando na 
verdade, êle flcou jungldo ao texto 
eonstituclonal, de modo multo estrito. 

O Prefeito, ou o Governador, que 
mud'a de Partido, na sua qualidade de 
:[illado, está sujeito a penas discipli­
:rlares, rrias não a de perda do manda­
·~o pOrque assim não determinou a Lei 
Matar. Isto terá conseqüências de or­
dem moral, mas nenhuma no campo 
prático das coisas, o que acentua o 
:saoor amargo daquele preceito tido 
como discriminatório para a classe 
política. 

Assim, a nossa colaboraçãq à feitu­
ra da nova lei, nesse Título VII, é o 
de reorganizar a matéria objeto do 
mesmo, visando a atenuar essa im­
pressão desfavorável, através do esta­
belecimento, primeiramente, de um 
elenco de direitos fundamentais do 
partidário, ao lado dos deveres, se­
guindo-se, então, as normas sõbre 
disciplina. Tal arquitetura, de logo, 
oferece novas dimensões ao Projeto e 
amplia as perspectivas de aceitação 
dessas normas, sem dolorosos cons­
trangimentos, em virtude de equilí­
brio entre direitos e deveres, o que 
enseja o assento mais adequado do 
sistema disciplinar como peça, se não 
desejada, mas, evidentemente neces­
sária. 

A Emenda faz distinção entre dire­
trizes e decisões político-partidárias. 
Por diretrizes legitimamente consti­
tuídas, entende-se as linhas gerais e 
programáticas do partido, os princí­
pios sôbre ·política de segurança na­
cional. :G:sse alto -pensamento político 
deve, no entanto; ser definido pela 

cúpula do Partido, na manifestação 
das Convenções Nacionais e, em ca­
ráter supletivo, dos próprios Dlretõ­
rlos. 

Ao lado disso, o que existe, de modo 
predominante, no quotidiano <:los Par­
lamentos, são as questões menores, 
embora sempre relevantes, que para 
o Partido governista configuram~se 

em problemas de interêsse da admi­
nistração, os quais ganham, por vê­
zes, expressão vital para o Oovêrno e 
se transformam, na praxe, nas ''ques­
tões fechadas", e para a Oposição, 
dentro do processo crítico que é a sua 
nobre função, geram outras teses, ex­
ploradas, sempre com o escopo de 
captar a simpatia da opinião públlca, 
na legítima busca do Poder. 

Demos, através de emenda, solução 
para êsse problema. A Bancada, pelo 
Projeto, é órgão de ação parlamentar. 
Aliás, todos sabemos quê é a única 
realidade sociológica e política na 
atual vida partidária. Por isso, a Ban­
cada é convocada a participar das 
deliberações em que se fixam deci­
sões a que seja obrigada a respeitar. 

~ preciso conhecer a vlda parla­
mentar para dela se fazer imagem 
verdadeira, que será nobre e dignifi­
cante pelo que nos aponta a História. 
O parlamentar anima o seu trabalho 
de um propósito de servir à Nação e 
ao seu Partido. A exceção se encontra 
nos que fogem a essa conduta, mer­
cê de Deus, bem poucos. 

No desdobramento dêsse trabalho, 
depara êle com problemas de qons­
ciência, de ética, que, às vêzes, não se 
cosem com o interêsse político do 
próprio PartJdo, e que os pode levar, 
excepcionalmente,, é verdade, a diver­
gir do seu grêmio, ou a abster-se de 
participar de votação de determina­
da matéria, sem que tenha tal atitu­
de· maiores repercussões. 

A Constituição, Capítulo II - Dos 
Direitos Políticos - Art. 149 - reco­
nhece, no exemplo, o direito de re­
cusa, baseada em convicção religiosa, 
filosófica ou política, de prestação do 
serviço mllltar. O dlrelto de liberdade 
de consciência está assegurado no art. 
153 - Dos Dlreltos e Garantias Ind!­
viduS.is. Então, deve ser·· reconhecido 
êsse direito numa-let ·dessa natureza, 
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para que se não cometa violência 
desnecessária, e seguramente, não de­
sejada, e não erjja em ditadura par­
tidária a buSca louvável e legítima da 
organização e disciplina. 

A emenda, tentando uma fórmula 
de equilíbrio, oferece, possivelmente, a 
solução para o problema, com resguar­
do dos pontos essenciais do Projeto e 
colimando, de outra forma, os impor­
tantes objetivos visados pelo mesmo. 

Só quem tem vivência da realidade 
política na maioria dos municípios, 
dêsse grande Brasil, pode imaginar a 
fonte de atritos, de luta, deixar-se aos 
Diretórios Municipais plena autorida­
de para aplicação de penalidades. 1i: 

procedente o dispositivo que atenua 
isso, transferindo para o Diretório 
hieràrquicamente suPerior tal deci­

são. 

., Imbuído do espírito de construir, 
cOnsciente da grandeza da atividade 
parlamentar, atento à realidade, ofe­
recemos à consideração da douta Co­
missão Mista, a presente Emenda. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso~ 

EMENDA N." 450 

Exclui-se do art. 76 o preceito con­
tido ent seu item II, renumerando-se 
os demais. 

Justificação 

As hipóteses de decretação da dis­
solução dos Diretórios previstos no 
art. 76 são estas: 

"I- violação do Estatuto, do pro­
grama ou da ética partidária, bem 
como desrespeito a qualquer de­
liberação regulamentar tomada 
pelos órgãos superiores do Par­
tido; 

11 - impossibilidade de resolver­
se grave divergência no Diretório; 

111 - má gestão financeira; 

IV - indisciplina partidária". 

A dissolução é ato da maior gravi­
dade que atinge em cheio a aUtonomia 
dos Diretórios e sua aplicação deve, 
conseqüentemente, restringir-se aos 
casos em que se comprovem distor­
ções na gestãd financeira: contrafac-

ções estatutárias, programáticas, éti­
cas ou descumprimento de delibera­
ções de órgão;;. superiores, bem assim 
quando ficar caracterizada a indisci­
plina partidária. 

Não é medida aplicável a nosso sen­
tir diante de divergências internas do 
Diretório, sob pena de ser comprome­
tida irremedH:.velm~nte a autonomia 
do órgão par:tidárió que deve, a qual­
quer preço, ser protegida e resguar­
dada. 

Sala das Cornissóes, em io de junho 
de 1971. - Se::1ador Alexandre Costa. 

EME:NDA N.0 451 

Passa a figurar como Capítulo li 
do Título VIII o disposto nos arts. 76, 
77 e 32, sob a seguinte denominação: 

"Da Dissolução de Diretórios, da 
Destituiçác de Comissões Executi­
vas e da lntervenção em órgãos 
Partidários." 

Em decorrên~:ia, passa o Capítulo II 
do Título VIII a ser o III, altere-se, 
por igual, a numeração dos arts. 33 
a77. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971.- Deputado Jairo Magalh'ães. 

EMESDA N.0 452 

Exclua-se do art. 77 a seguinte ex­
pressão: 

''Ressalvad::. a hipótese prevista no 
art. 32, § 1.0

, parte final." 

Justificaçáo 

Prevê o art. ~·7 do Projeto: 

"Art. 77 - Ressalvada a hipótese 
prevista no art. 32, ~ 1.0 , parte fi~ 
nal, a dissolução ou destituição 
sOmente se veficará mediante de­
liberação, por maioria absoluta, 
dos membros do Diretório ime­
diatamente superior." 

Por sua vez. r. receitua o § 1.0 do ar-
tigo 32 referido · 

"§ 1.0 
- A intervenção será de­

cre~adc. mediante deliberação, por 
maioria absoluta, dos membros do 
Diretório hieràrquicamente supe­
rior. A Comissão Executiva Na­
cional, todavia, poderá intervir 
nos Oiretóri::~s Regionais, ad refe­
rendum do Difetório, ~acionai." 

A exclusão, portanto, proposta pela 
Emenda visa a eliminar a possibilidade 
de intervenção nos Diretórios Regio­
nais pela Comissão Executiva Nacio­
nal sujeita à referendação posterior 
do Diretório Nacional. 

Tratando-se de medida extrema, sua 
aplicação deve, entendemos, cercar-se 
das cautelas necessárias, evitando-se, 
quanto possível, qualquer precipitação 
capaz de suscitar, através da não­
confirmação do ato da Executiva pelo 
Diretório Nacional, tumultos e revira­
voltas mais danosas e prejudiciais ain­
da à vida partidária do que a breve 
espera da prévia autorização do Di­
retório Nacional para consumação, 
dessa forma, definitiva da medida, se 
cabível, sem os riscos de sua anula­
ção depois de aplicada. 

Sala das Comissões, en1 7 de junho 
de 1971. - Senador Alexandre Costa. 

EMENDA N.• 453 

Art. 77 

Acrescente-se, após a pala:vra abso­
luta. a expressão 

"da totalidade". 

Justificação 

A mesma dúvida surgida com re­
lação ao art. 37, surge aqui. O objetivo 
é o mesmo: a fixação da expressão 
para dirimir qualquer outra interpre­
tação a respeito. 

Sala das Comissões, em 9 de Junho 
de 1971. - Senador Augusto Franco. 

EMENDA N,0 454 

Substitua-se a redação dos §§ 1.0 e 
2.0 do art. 32 e do art. 77 pela se­
guinte: 

"~ 1.0
- A intervenção será decre­

tada mediante deliberação, por 
maioria absoluta, dos membros do 
Diretório hieràrquicamente supe­
rior. 

~ 2. 0 
- A intervenção sômente 

cessará com o acolhimento do re­
curso previsto pelo § 1.0 do art. 77 
desta Lei, recurso admitido, tam­
bém, para os casos de interven­
ção. 

Art. 77 - A dissolução ou desti­
tuição sOmente se verificará me­
diante deliberação, por maioria 
absoluta, de.:; membros do Diretó­

. rio. ~edüüamente superior." 
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Justificação 

Pelo § 1.0 do art. 32 do Projeto, seis 
(6) meml:ros da Executiva Nacional, 
maioria absoluta do órgão, poderão 
decretar a intervenção nos Diretórios 
Regionais, eleitos por centenas de con~ 
venclonais! É excesso de podêres que o 
bom senso democrático desaconselha. 

A incJusão do art. 77 nesta Emen­
da se explica pela necessidade da 
sua adaptação n~ caso da aprovação 
dos §§ 1.o e 2.o do art. 32. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Deputado José Camar(o. 

EMENDA N.• 455 

Art. 77, § 1.0 

Dê-se ao § 1.0 do art. 77 a seguinte 
redação: 

"Da decisão caberá recurso, no 
prazo de cinco dias, para o Dire­
tório hieràrquicamente superior e 
para a Convenção Nacional se o 
ato fôr do Diretôrio Nacional." 

Justificação 

Se a intervenção nos Diretórios Mu­
nicipais só pode ser feita pelo Dire­
tório Regional, como caber a êste, re­
curso, se o ato foi seu? 

Será melhor uma redação mais am­
pla como a que sugere a emenda. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Alillet. 

EMENDA N.o 456 

O § 1.0 do art. 77, suprimido o § 2.0 

do mesmo artigo, terá a seguinte re­
dação, passando a parágrafo único: 

"Art. 77 - .................... . 

Parágrafo único - Da decisão 
sôbre dissolução e destituição ca­
berá recurso, com efeito suspen­
sivo, para o Diretório imediata­
mente superior e, dêste, para o 
seguinte na ascensão hierárquica 
até o Diretório Nacional de cujo 
pronunciamento caberá recurso, 
com efeito suspensivo, para a 
Justiça Eleitoral, na forma e con­
dições estabelecidas no § 1.0 do 
art. 56." 

Justificação 

A destituição e dissolução previstas 
no artigo são penalidades por demais 
grav.es para facilitar a 'ifiecoriibili-

dade do assim decidldo pela 1nstância 
superior ao órgão agente da penall~ 
dade. Pela gravidade óbvia da san­
ção, a via recursal deve exaurir tôda 
a instância partidária para culminar 
na Justiça Eleitoral. 

Maior segurança e melhor ação de­
mocrática. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Ildélio Martins. 

EMENDA N ,0 457 

Substitua-se a expressão "fidelidade 
partidária" por: 

"compromisso partidário (igual­
mente com a palavra infidel.l.­
dade)." 

Justificação 

Aplica-se a esta sugestão a mesma 
justificativa referente ao capítulo 2.0 

Sala das Comissões, em 9 de junho ~ 
de 1971. - Senador Vasconcelos Tor­
res. 

EMENDA N. 0 458 

Dê-se ao art. 78 a seguinte redação: 

"Art. 78 - Governador, Vice-Go­
vernador, Prefeito, Vice-PrefeHo, 
Senador, Deputado Federal, Depu­
tado Estadual ou Vereador que, 
por atitudes ou pelo voto, se opu­
ser às diretrizes legitimamente 
estabelecidas pelos órgãos de di­
reção· partidária ou deixar o Par­
tido sob cuja legenda foi eleito 
perderá o mandato." 

Justificação 

Sendo a fidelidade partidária um 
princípio político e ético, entendemos 
que se deve estendê-la, por uma ques­
tão de coerência, aos titulares de 
mandato eletivo, com funções exe­
cutivas. Não há por que distinguir a 
figura da indisciplina partidária co­
metida pelo homem público, seja do 
Executivo, seja do Legislativo. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Amaral de Souza. 

EMENDA N,0 459 

Dê:.se ao art. 78 a seguinte redação: 
"Art. 78 - O Senador, Deputado 
Federal, Deputado Estadual ou 
Vereador que, por atitudes ou pelo 
voto, se opuser às diretrizes legi­
timamente estabelecidas pelos ór­
gãos dé dl'reção partidária, d'eixar 

·-----

o Partido sob cuja legenda--~ fôr 
eleito ou dêle fôr expulso· per­
derá o mandato." 

Justificação 

Numa lei que se estabelece a fide­
lidade partidária não se poderá dei­
xar de declarar a perda do mandato 
de quem. fôr expuloo do Partido. 

Se de tal ato cabe recurso judicial 
(art. 75, § 5.0) se afasta qualquer hi­
pótese de expulsão injusta. . 

Sala das comissões, em 9 <'e junho 
de 1971. - Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N.0 460 

Dê-se a seguinte redação ao art. 78: 

"Art. 78 - O Senador, Deputado 

Federal, Deputado Estadual, Ve­

reador, Presidente da República, 
Vice-Presidente da República, Go­
vernador, Vice-Governador. Pre­
feito ou Vice-Prefeito que, por 
atitudes ou peJo voto, se opuser 
às diretrizes legitimamente esta­
belecidas pelas órgãos de direção 
partidária ou deixar o Partido sob 
cuja legenda fôr eleito, perderá o 
mandato." 

Justificação 

Acreditamos que a fidelidade parti­
dária é uma só. Ela não pode divídír 
a classe política, considerando uns 
com deveres de lealdade partidária e 
outros isentos desta responsabilidade. 

Por que sOmente os legisladores têm 
a obrigação da fidelidade? Por que só 
êstes são atingidos pela medida? 

Os membros do Poder Executivo ne­
cessitam, também, de filiação part,i­
dárf3., de homologação nas Conven­
ções e demais exigências estabelecidas 
na legislação, para serem candidatos. 

A exceção não se coaduna com o al­
to espirito da lei. 

Sala das Comissões, em 10-6-71. 
Deputado Petrônio Figueiredo. 

EMENDA N.0 461 

O art. 78, do Projeto de Lei n.0 8/71, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 78 - Os detentores de cargo 
eletivo federal, esta9uaJ ou muni­
cipal que, .por atitudés oU pelo vo-
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to, se opuserem às diretrizes legi­
timamente estabeh!cidas pelos ór­
gãos de direção partidária ou -dei­
xarem O Partido sop cuja legenda. 
foram eleitos, perderão o man­
dato." 

Justificação 

Os detentores de cargo el~tivo, sem 
qual.quer discriminação, devem estar 
sujéitos às mesmas obrigações d.e fi­
delidade partidária. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Deputado ltuy Bacelar. 

EMENDA N." 462 

O art. 78, do Projeto de Lei n.O 8!71, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 78- Os detentores de cargo 
eletivo federal, estadual ou mUni­
cipal que, por atitudes ou pelo vo­
to. se opuserem às diretrizes legi­
timamente estabelecidas pelQs ór­
gãos de direção partidária ou dei­
xarem o Partido sob cuja legen­
da foram eleitos, perderão o man­
dato." 

Obs.: Para compatibilizar com a 
modificação dêsse artigo, corrijam-se 
as redações do art. 81, itens I, II e 
III do § 1.0 do art. 82, art. 83 e seus 
itens I e II e art. 93. 

Justificação 

Os detentores de cargo eletivo, sem 
qualquer discriminação, devem estar 
sujeitos às mesmas obrigações de fi­
delidade~partidária. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. -Deputado Ruy Bacelar. 

EMENDA N.• 463 

Dê-se nova redação ao art. 78 do 
Projeto, nos seguintes têrn1os: 

~<Art. 78 - O Sep.ador, Deputado 
Federal, Deputado Estadual, Ve­
re~dor, Prefeito ou Governador 
que, por atitudes ou pelo voto, se 
opuser às diretrizes legltimamen- ' 
te estabelecidas pelos órgãos de 
direção partidária ou deixar o 
Partido sob cuja legenda fôr elei­
to, perderá o mandato." 

Justificação 

O objetivo da emenda é Incluir os 
exercentes do -Poder Executivo nas 
preceitos qué. visam garantir a fide­
lidade partidária. 

Não vemos porque os Prefeitos e 
Governadores de Estado fiquem à 
margem da prescrição e sujeitos, por­
tanto, a um processo deletério de ~11-
ciamento, quando também estão su­
jeitos a urna legenda para se elege­
rem. Quando recebem o voto popu­
lar, encarnam uma filosofia política 
e um programa de oovêrno estabele­
cido pelo seu Pal'tido. 

A infidelidade do exercente do Po­
der Executivo é tão mais grave do qu~ 
a do exercente do Poder Legislativo, 
pela própria natureza de suas funções 
e pela soma de poder que enfeixam 
nas mãos os detentores do Executivo. 

Sala das Comissões, 7 de junho de 
:1971. - Deputadp Walter Silva. 

EMENDA N.0 464 

Substitua-se o art. 78 pelo seguinte, 
E!mendando-se, conseqüentemente, os 
artigos seguintes: 

"Art. 78 - O Senador, Deputado 
Federal, Deputado Estadual ou 
Vereador que, por atitudes ou pe­
lo voto, se opuser às diretrizes es­
tabelecidas pelas respectivas ban­
cadas, em cada caso, por delibera­
ção da maioria, ou que contrariar 
o programa do Partido ou as di­
diretrizes fixadas ,nas Convenções 
Partidárias, sempre a critério da 
maioria da respectiva bancada, 
perderá o seu mandato: 

§ 1.• - As lideranças da.s banca­
das em estreita conjugação com 
os respectivos diretórios caberá a 
iniciativa de propor o exame de 
quali:Iuer caso de infidelidade par­
tidária." 

Sala da.s Comissões, 9 de junho de 
1971. - Deputado Herbert Levy. 

EMENDA N." 465 

a) Dê-se ao art,. 78 a seguinte re-
dação: 

"A"rt. 78 - O eleito pelo Partido 
que se opuser às diretrizes legi­
timamente estabelecidas pelos ór­
gãos de direção partidária, dei­
xar a lefenda sob a qual se elegeu 
Õu fôr expulso do Partido, Perde­
rá o mandato.'' 

b) No art. 81, suprimam-se as pa­
Iavr.as: 

''do parlamentar.'\ 

Justificação 

A fidelidade deve abranger quem 
quer que seja eleito. qualquer que se­
ja o cargo: Executivo ou Legislativo, 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA. N.• 466 

Suprhnam-se no artigo 78 as se­
guintes palavras: 

"por atitudes ou" 

Justifícaçáo 

O princípio da fidelidade partidá­
ria deve referir~se às decisões, con­
substanciadas no voto. Antes o deba­
te deve ser respeitado na sua forma 
mais ampla, dentro da inviolabilida­
de da palavra do parlamentar. A ex­
pressão atitudes é muito ampla e po­
de servir para gestos de mesquinha 
perseguição. Propõe-se, por isso, a 
sua supressão. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Fernando Lyra. 

EMENDA N.0 467 

No capítulo 2.0 , leia-se: 

"Da perda do mandato por falta 
do compromisso partidário" 

E, no art. 78, acrescente-se: 

"ou que votar matéria que envo.l­
va seu interêsse pessoal, ou de 
emprêsa a que esteja ligado co­
mo Diretor, conselheiro ou acio­
nista." 

Justificação 

Pela definição dos dicionários pa­
rece-me que a palavra "compromisso" 
calha melhor do que "infidelidade,. 
Quanto ao art. 78, do ponto de vista 
moral, parece-me que deva ser êle 
completado com a frase acima. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. Senador Vasconcelos. 
Torres. 

EMENDA N,0 468 

Acrescente-se, ao artigo 78. in fine, 
após a expressão «perderá o manda­
to", a seguinte: 

", convocando-se o suplente, em 
caráter efetivo." 

Justificação 

A redução do número de parlamen­
tares daS bancadas não pode interes-
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sar aos órgãos incumbidos de aplica~ 
rem punição, ora objeto de exame. 

Cumpre. pois, se estabelecer logo a 
convocação do suplente, o que evitará 
no futuro as posições dúbias, embora 
muitas vêzes justificáveis, por ocasião 
das grandes decisões. 

A diminuição de um, dois ou mais 
parlamentares em uma bancada re­
duz igualmente as vozes que se le­
vantam nas Casas legislativas em de­
fesa dos mais diversos princípios que 
constituem sentida reivindicação da 
comunidade que representam. 

Cumpre, assim, oferecei substitui­
ção imediata a dada voz que emu­
deça. 

Do contrário, a aplicação da pena 
vai elastecer-se tanto, podendo pare­
cer mesmo que atinge o ôrgão parti­
dário incumbido de oferecer a repre­
sentação quandó então muitos a in­
tepretação como uma medida contra­
ditória. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Alvaro Gaudên­
cio. 

EMENDA N.• 469 

Acrescente-se ao artigo 78, in fine, 
após o têrmo "mandato", o seguinte: 

" ... salvo na hipótese prevista no 
§ 5.0 do artigo 12". 

Justificação 

A emenda faz remissão à que ofe­
recemos ao artigo 12, mandando 
acrescentar mais um parágrafo, cujos 
fundamentos apresentamos quando de 
sua iustificação. 

Sala das Comissões, em lO de junho 
de 197L- Deputado Siqueira Campos. 

EMENDA N.0 470 

Modifique-se a redação do artigo 78, 
acrescentando um parágrafo: 

"Art. 78 - Qualquer ocupante de 
cargo efetivo que deixar o Partido sob 
cuja legenda foi eleito perderá o 
mandato." 

Parágrafo único - Também per­
derá o mandato o Senador, Deputado 
Federal ou Estadual, ou ·vereador que~ 
por atitudes ou pelo voto, se opuser 
às =diretrizes legitimamente estabele­
cidas pelos órgãos de direção parti­
dária." 

Sala das Comissões, em 8 de iJlnho 
de 1~71.. -_ S.~nador A_mara~ ~~i,xo!o._ 

-·--~-, _ .. :· --·--~-

EMÉNDA N,0 471 

Artigo 78 

Acrescente-se um parágrafo único 
com a seguinte redação: 

''Parágrafo único - Não se con~ 
sidera ato de descumprimento 
das diretrizes legWmamente es­
tabelecidas pelos órgãos de dire­
ção partidária, para efeito de de­
cretação de perda de mandato, 
quando a prática do ato, através 
do varo, decorrer do pronuncia­
mento da bancada partidária 
parlamentar por sua maioria.'' 

Justificação 

Jamais conceberíamos a idêia 
quanto mais a prática de um ato de 
indisciplina partidária. Mas, também, 
jamais.. poderíamos admitir que a vida 
política de um parlamentar fôsse sa­
crificada, quando, por exemplo, um 
estudioso em determinado assunto, 
que lutou por tôda a sua vida, atra­
vés de obras publicadas, artigos, entre~ 
vistas, conferências etc., sempre na 
defesa de um determinado ponto de 
vista, viesse a sofrer até a perda do 
mandato, por que um órgão partidá­
rio trace uma diretriz em sentido 
contrário. Não compreendemos como 
uma diretriz, que representa um sa­
crifício ou mesmo um prejuízo sen­
sível na receita de um Estado, ve­
nha a exigir que um congressista 
manifeste-se, através do voto, contra 
o seu Estado, contra os interêsses do 
seu povo, dos seus representandos, 
para evitar a perda do mandato.· 

Por inúmeras vêzes assistimos a di­
vergêncja de opinião entre membros 
de bancadas dos Estados, levando em 
conta única e exclusivamente o inte­
rêsse do seu Estado ou da Região. Vi­
mos tal, em caso de tributação e ou­
tros. E teríamos de assis~ir ao sacri­
fício dêsse parlamentar, podendo 
ocorrer até por uma maioria ocasio­
nal num órgão partidário de membros 
de outros Estados? 

Não é lógico, razoãvel nem político. 
O pronunciamento da bancada parti­
dária parlamentar, na defesa dos in­
terêsses do seu Estado ou dos seus 
coestaduanos, justificaria plenamente 
o descumprimentD da diretriz traçada. 

Sala das Comissõe.s, em 9 de junho 
de 1971. - Senad9I Aug~sto F~anco. 

EMENDA N.0 472 

Acrescente-se um parágrafo ao­
art. 78: 

"Art. 78 -

Parágrafo único - Considera-se 
renúncia, para efeito de convoca~ 
ção do respectivo suplente, a per­
da de mandato de Senador, Depu­
tado Federal, Deputado Estadual 
e vereador, a que se refere êste 
artigo." 

Justificação 

Se o parlamentar deixa o Partido 
ou se insurge contra as suas diretri­
zes, estará, tàticamente, renunciando 
ao s-eu mandato, que só pôde obter 
pela sua condição de tmacto e por ter 
sido requerido o registro de sua can­
didatura pelo Partido. 

A Constituição só admite a convo­
cação de suplente em caso de morte 
ou renúncia. Impõe-se a interpreta­
ção construtiva do dispositivo cons­
titucional que a lei pode fazer. 

Não se compreende que o Partido 
seja atingido pela punição que aplica 
ao elemento dos seus quadros, que 
cancelem ou teve cancelada a sua fi­
liação partidária. Ficaria reduzido na 
sua representação política, o que deve 
ser evitado. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N,0 473 

Acrescente-se ao Art. 78 os seguin.-
tes parágrafos: 

uArt. 78- ........... , ......... . 

§ 1.o - A matéria submetida à 
apreciação de uma das Casas do 
Poder Legislativo e considerada 
pelo Lider contrária às diretrizes 
legítimamente estabelecidas pelo 
Partido, será por êste levada à 
Bancada em data prêviamente 
marcada. A deliberação da Ban~ 
cada em relaçào à matéria quan­
do tomada pelo voto da maioria 
absoluta dos seus membros será. 
considerada questão fechada do 
Partido para efeito de perda de 
mandato. 

§ 2.0 - No caso da Bancada, pelo 
-·- vo_to da maioria absoluta dos-seUs 

membros, negar ,apoio aQ ponto_ 
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de vista do Líder, considerando a 
matéria compatível com os prin­
cípios do Partido, o líder fica au­
tomàticamente destituído, proce­
dendo-se na mesma reunião a 
eleição de um nôvo Líder. 

§ 3.0 - Não serão feitas restri­
ções genéricas pelos Partidos em 
relação à matéria sujeita à apre­
ciacão do Poder Legislativo com 
v'isia a disciplina do voto. Os Par­
tidos, através de .suas Bancadas, 
examinarão cada matéria em tra­
mitação, na devida oportunidade, 
conforme o disposto nos prágra­
fos anteriores." 

Justificação 

O Poder Legislativo elabora as leis 
que estabelecem os direitos e os de­
veres do homem. A lei é feita justa­
mente para disciplinar interêsses de 
pessoas e de grupos. O legislador de­
ve ter independência de ação e auto­
ridade para produzir leis que atendam 
as fundamentais necessidades da pes­
soa humana, da família, das emprê­
sas etc. Por isso as Constituições con­
sideram os deputados invioláveis no 
exercício do seu mandato, por ÇlPi­
niões, palavras e votos. Na mecânica 
de funcionamento do Poder Legisla­
tivo encontra-se a garantia do cida­
dão e da sociedade. O Projeto dispon­
do sôbre direito de propriedade, ga­
rantia de funcionário, normas finan­
ceiras etc., ao chegar no Poder Le­
gislativo é divulgado e a Nação intei­
ra participa da sua tramitação Pelas 
Comissões. As sociedades de classes, 
a imprensa, o rádio, a televisão, os es­
tudiosos apresentam sugestões e fa­
zem críticas que são aproveitadas pe­
los representantes e transformadas 
em emendas. tste mecanismo evita 
que uma pessoa ou um grupo impo­
nha de surpresa uma norma. O de­
bate parlamentar esclarece, denuncia, 
·recolhe' subsídios para a elaboração 
legislativa. Tanto mais, franco o de­
bate;- melhor será a lei. O Poder Le­
giSlativo encontra-se atualmente com 
dificuldade de cumprir com as suas 
atribuições na fiscalização da apli­
cação das verbas· da Untáo, na fisca­
lização da ação do Eexectuivo. A dis­
ciplina partidária, colocada nos têr­
mos dêste Projeto, põe a última pá de 
cal nesta ação fisCalizadora do Poder 
Legislativo,.ro qual passará, através 
de um rosáriO', de.· itens, a ser fiscall-

zado e advertido para as punições que 
poderá receber, caso não obedeça as 
determinações transmitidas pelos Di­
retórios. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Deputado Edilson !\leio 
Tavora. 

EMENDA N.0 4H 

Ao art. 19 

Dê-se a seguinte redação: 

"Consideram-se diretrizes legiti­
mamente estabelecidas as que fo­
rem tomadas pelas Convenções ou 
Diretórios Ná.cionais convocados 
na forama do estatuto e median­
te deliberação com observância do 
quorum regular." 

Em decorrência, suprimam-se os in.:. 
cisos I, II e III, e dê-se ao ! 1.0 a se­
guinte redação: 

11§ 1.0 _ As diretrizes de que 
cuida êste artigo serão aprova­
das, no prazo de 30 dias, na Se­
cretria do Tribunal Superior Elei­
toral.'' 

Justificação 

As diretrizes de um Partido cons­
tituem o seu roteiro para o desem­
penho da sua ação -programática, e 
por isso mesmo devem ter unidade. Se 
a faculdade de traçar diretrizes fôr 
deferida aos Diretórios Regionais e 
Municipais poderá haver pluralidade 
de normas divergentes e, em alguns 
casos. até mesmo conflitantes. Assim, 
pela emenda proposta, só ao D.iretório 
Nacional, centro das decisões norma­
tivas do Partido, deverá caber o direi­
to de fixar diretrizes. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Heitor Dias. 

EMENDA N,0 475 

Dê~se ao art. 79 a seguinte reda-
ção: 

••consideram-se diretrizes legiti­
mamente estabelecidas os pontos 
fundamentais constantes do pro­
grama oficial do partido. regis­
trado no Tribunal Superior Elei­
toral e as que forem tomadas pe­
las Convenções ou Diretórios Na­
cionais, Regionais ou Municipais, 
convocados na forma dos estatu­
tos e mediante deliberação com 

r! :observância do qum-um regular." 

Justificação 

A linha de atuação partidária e as 
obrigações dela decorrentes estão ín ... 
citas no seu programa>Entretanto, só 
quando contrariadas em seus pontos 
fundamentais, a juízo do partido, de­
vem justificar a infidelidade partidá­
ria. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Jairo :Srum. 

EMENDA N.O 476 

Dê-se ao artigo 79 do ~rojeto a se-
guinte red~ção: 

"Art. 79 - Consideram-se dire­
trizes higitimàmente estabelecidas 
as que forem tomadas pelas Con­
venções ou Diretórios Nacionais, 
Regionais ou Municipais, convo­
cados na forma dos estatutos e 
mediante deliberação com obser­
vância do quorum de dois terços." 

Justificação 

Não se questiona sôbre a importân­
cia das diretrizes legitimamente esta­
belecidas para efeito da fidelidade 
partidária. Todavia, o estabelecimen­
to dessas diretrizes, pela sua própria 
importância, sOmente deve ser feito 
por quorum privilegiado de 2/3 (dois 
terços) dos componentes dos órgãos 
encarregados de sua fixação, sob pe­
na de, ao sabor de circunstâncias con­
junturais, se estabelecerem questões 
desimportantes como normas de con­
duta partidária, fato êste que se 
agrava à medida em que se deminui o 
ptenário de deliberação até o plená­
rio paroquial em que se ferirá a con­
venção municipaL É uma providência 
que tornará ainda mais legítimo e 
autêntico o princípio da fidelidade 
partidária. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Murilo Badaró. 

EMENDA N.O 471 

o art. 79 passará a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 79 - Consideram-se dire­
trizes legitimamente estabeleci­
das, ~ que forem tomadas pelas 
Convenções Nacional e Regional, 
convocadas na forma dos Estu.­
tutos." 

Sala das ComiSsões, em lO 1e junho 
de 1971. - Senador Osires Teixeira. 
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EMENDA N.0 478 

Ao artigo 79 

Suprimir a referência às Conven­
ções Municipais. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador Amaral Peixoto. 

EMENDA N.0 479 

Acrescente~se ao art. 79, após as 
palavras "as que'\ a expressão: 

"no cumprimento do programa 
partidário." 

Acrescente~se ao artigo, coma § 1.0 , 

com renumeração dos demais, o se­
guinte: 

"§ 1.0 - A vigência das diretrizes 
estabelecidas pelos Diretórios Mu­
nicipais fica dependente de ho­
mologação pelo respectivo Diretó­
rio Regional." 

Justificação 

1. A legitimidade das diretrizes 

não pode depender apenas da defini­
ção de competência de órgãos parti­

dários, mas deve derivar da sua pró­
pria natureza e substância. A inter­

calação proposta atende a êsse obje­

tivo. 

2. o parágrafo proposto tem por 
objetivo assegurar certa uniformidade 
de orientação partidária, evitando de­
terminações de âmbito excessivamen­

te local ou casuístico. 

Sala das Comissões, em lO de junho 
de 1971. - Senador Carvalho Pinto. 

EMENDA N.0 480 

Suprimir dos itens I e II do § 1.0 

as expressões: 

"Diretório Nacional" e "Diretório 
Regional", respectivamente. 

Sala das Comissões, em lO de junhü 
de 1971. - Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N.0 481 

No art. 79 

a) Dê-se ao item II a seguinte re--
dação: 

"Il ............... e, nos Juizos 
Eleitorais quando se referirem a 
diretrizes estabelecidas para os 
órgãos municipais." 

b) Inclua-se o seguinte parágrafo: 

f'§ ... - As diretrizes para os ór­
gãos municipais serão fixadas pe­
las Convenções ou Diretórios Re­
gionais.-'' 

c) Elimine-se o item III. 

Justificação 

As Diretrízes Partidárias devem 
emanar de um órgão de hierarquia 
superior, evitando-se a descaracteri­
zação decorrente das influências e 
peculiaridades locais. 

Dar-se-á, aos demais, maior unida­
de ao Partido e orientação mais uni­
forme. 

Sala das Comissões, em P de -junho 
de 1971. - Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N.0 482 

Ao § 1,0 do atual art. 79 

Redija-se assim as alíneas II e III: 

"11 - se emanadas das Conven­
ções ou Diretórios Regionais, nas 
Secretarias dos respectivos Tribu­
nais Regionais Eleitorais, acom­
panhadas da prévia aprovação 

da Comissão Executiva Nacional; 

UI - se emanadas das Conven­
ções ou Diretórios Municipais, nos 
cartórios dos respectivos Juízos 
EleitDrais, designados pelo Tribu­
nal Regional Eleitoral, acompa­
nhadas da prévia aprovação da 
Comissão Executiva Regional.'' 

Justificação 

A aprovação prévia se impõe para 
que sejam evitados abusos. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Ruy Santos. 

EMENDA N.• 483 
Art. 79 

111'- Suprima-se, no item III do 

art. 79, a expressão: 
"designados pelo Tribunal Supe­
rior Eleitoral." 

Justificação 

A referência ao Tribunal Superior 
Eleiwral não tem sentido. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. ,.,.,·Senador Clodomlr Millet. 

EMENDA N.0 484 ,, 
Suprimir o item III do § ).0 do 

art. 79. 
Sala das Comíssões, em 16 de junho 

de 1971. ~ Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N.0 485 

Dê-se a seguinte redação á.o inci-
so III do § 1.• do art. 79: 

"111 - se emanadas das Conven­
ções ou Diretórios Municipais, nos 
cartórios dos respectivos juizos 
eleitorais." 

Justificação 

A Emenda suprime a parte final do 
inciso III do Projeto - "designados 
pelo Tribunal Superior Eleitoral", que, 
parece, teria se originado de mero 
equívoco. A cada juízo eleitoral. cor­
responde um único cartório eleitoral. 
A designação, portanto, é impossível. 

Sala das Comissões, em lO de junho 
de 1971. __: Deputado Etelvino Lins. 

EMENDA N.0 486 

No art. 79, § 1.0 , item III, suprime­
se as expressões: 

"designados pelo Tribunal Supe­
rior Eleitoral." 

JustificaçãO 

Não compete ao Tribunal Superior 
Eleitoral a designaÇão prevista no 
projeto. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Franeelino Pe­
~eira. 

EMENDA N.0 487 

Art. 79, § 1.0 , n.o· 111 

Suprimir a expressão final: 

"designados pelo Tribunal Supe­
rior Eleitoral". 

Justificação 

Não se compreende por que não de­
va ser o cartório eleitoral da .zona a 
que pertencer o Município o t;ompe­
tente para o arquivamento a que se 
refere o artigo. Além de facilitar a 
publicidade ào registro, aos interes­
sados locais, o registro fora da sede 
da Zona criaria problemas· de difícil 
solução para os Diretórios Municipais, 
além de representar uma capitis di~ 

minutio para o serventuário que não 
fôsse ctesígnado para tal fim. 

·:Sala das Comissões, em 7 ·de- junho 
de 1971. ~ Deputado Roberto Gebara. 
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EMENDA N.• 488 

Ao art. 79 acrescente-se: 

"IV - As diretrizes legitimamen­
te estabelecidas deverão, medlan~ 
te protocolo ou correspondências 
registradas, serem imediatamente 
comunicadas aos órgãos hieràr­
qutcamente inferiores." 

Justificação 

~ comum não se ter conhecimento 
de diretrizes oficializadas e estabele­
cidas pelos ótgão"s de Direção Parti­
dárias. 

Assim não se poderá alegar o des.:. 
conhecimento de diretrizes Jegltima­
mente estabelecidas. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputa~o Rozendo de 
Souza. 

EMENDA N.0 489 

Exclua-se do art. 79 seu § 2.0 

Justificação 

Permite o § 2.• do art. 79 deleguem 
as Convenções e Diretórios às Comis­
sões Executivas a fixa·ção da discipli­
na d<> voto nas deliberações parla­
mentares. 

A m~téria, segundo nosso entendi­
mento, ; é iUS\l&Cetível de delegação, 
principalmente dos Diretórios para a~ 
Comissões Executivas. 

É que, além das Convenções, apenas 
os Diretórios são órgão.s normativos. 
As Comissões Executivas, pela s1,.1a 
própria natureza e definição, compete 
a prática de atos de gestão, puramen­
te executivos. 

A delegação, na hipótese, desnatu­
ra as funções de ambos os órgãos e 
seus resultados, conseqüentemente, 
sàmente poderão ser- negativos. 

Sala da Comissão, 7 de junho de 
1971. __; Senador Alexandre Costa. 

EMENDA N.0 490 · 

Ao art. 79 

Suprimam·se os §§ 2.0 e 3.0 , ficando 
o § 1.0 como Par~grafo único. 

Justificação 

Em matéria .. de. tal relevância, R_4e 
e~vol~~ .a _ _pefl}a;td:o mandato _rep!~­
sentativo, não deve h~':et <:l~legaç~9l· 

É certo que_ a Comissão. Executiva e 
os líderes influirão sempre na dlsci~ 

plina do voto. em se tratando de dell~ 
berações- pa~lamentares_ e cabe~ lhes a 
êsse respeito, a vigilância e a açã,o 
disciplinadora. Mas para isso não de~ 
ve haver delegação, uma vez que é às 
Convenções e aos Diretórios que com­
pete_ o enunciado das diretrizes parti­
dárias. 

Sala das Comissões, em 8 de Junho 
de 1971. -Senador Milton Campos. 

EMENDA N.• 491 

Do § 2.0 do art. 79, suprimir a ex­
:pl·essão 

u ••• e Diretórios." 

Sala das Comissões, em 10 de Junho 
de 1971. - Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N.O 492 

Suprimam~se os §§ 2.o e s.o do art. 
79, e o inciso IV, do art. 82. 

Ju~tificação 

A Comissão executiva é órgão dele­
gado do Diretório. Não deve ter atri­
buição da importância prevista nos 
textos cuja supressão se propõe. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Laerie Vieira. 

EMENDA N.O 493 

Suprimam-se os §§ 2.0 e 3.• do 
art. 79. 

Justificação 

A fixação das diretrizes partidárias, 
por sua 'importância e pela gravidade 
dos ~eus efeitos abrangendo a própri~ 
perda do mandato, sOmente será de­
terminada em Convenção Partidária 
ou pelos Diretórios. 

Quer para preservar ~ liberdade de 
ação dos ·representantes eleitos, quer 

'para impedir pressões · e constrangi.: 
mentos às Comissões ExeCutivas; não 
deve ser permitida a delegação pre­
vista nos §§ 2.0 e 3.0 do art. 79. 

A faculdade atribuída aos Diretórios 
de fixar diretrizes partidárias já é 
uma excessão ao poder da.s conven­
ções e, claramente, não deve se-r es­
tendida às Comissões Executivas. A 
prática da vida partidária desacon­
selha a extensão. 

Sala daR. Comi.ssões,. ~m 10 de junho 
de 19,71.. ,-: I:l.eputaJi!>Ji'~ncisco Pinto, 

EMENDA N.0 494 

Dê-se ao.§.2.0 do art. 79·a seguinte 
redação: 

"Art. 79 - ................. , .• 
.............. ' ........... ······· 
§ 2.0 

- Caberá às bancadas a fi­
xação da disciplina do voto nas 
deliberações parlamentares." 

SUBEM!lNDA 

Suprima-se o I 3.0 do mesmo artigo. 

Justificação 

Esta Emenda <e respectiva Sube­
menda) está intimamente _associada a 
que acrescenta o Capítulo III ao Tí­
tulo V (Emenda n.0 ) e define as 
Báncadas. A13 razões ·que pretendem 
justútCã-Ia são, por~ l.sso, -as mesmas 
anteriormente expendidas~ 

Sala das Comissões, 11 de junho de 
1971. - Deputado Antônio Mariz. 

EMENDA N.O 495 

Dê-se nova redação ao § 2.0 do ar­
tigo 79. 

"Art. 79 - ..... , .............•• 

§ 2.0 - A- fixação da disciplina do 
voto nas deliberações parlamen ... 
tares poderá ser delegada pelas 
convenções e Diretórios às _res~ 
pectivas Comissões Executivas, que 
solicitarão aprovação das Banca-­
das parlamentares." 

Justificaçã-;t 

O art. 28, n.0 III, do projeto cria 
uma novidade: a eleição das Banca­
das parlamentares à categoria de ór­
gão partidário, modificação de inegá­
vel. significação e. repercussão dentro 
do contexto da lei. Todavia, a Ban­
~ada pa.rlarf!entar, órgão partidário, 
foi omitida em todos os demais arti~ 
gos do projetO em exame, sobretudo 
ilaquilo ·que se refer-e à sua atuação, 
qu"e~ é o Pleiiário dos parlamentoS; 
Ora, é fundamental que. a disciplina. 
do voto nas deliberações parlamenta­
res seja fixada com a anuência das 
respectivas Bancadas, não se questio­
nando o problema da delegação às 
Comissões Executivas, que ficariam 
obrigadas à prévia aucliência e apro­
vaç~o ~as Bancadas parlamentares. 

SeJa· das Çomissôes, em 10 de junho 
d~, 1Jm, .~ :PeJlutaà.o .MurilQ .l!adaró. 
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EMENDA N.• 496 

Substituam-se os §§ 2.0 e a.o do ar­
tigo 79 pelo seguinte: 

"~ 2.0 - As Comissões Executi­
vas, respeitadas as diretrizes par­
tidárias, poderão, mediante dele­
gação das Convenções e Diretó­
rios e com a ~quiescência da 
maioria dos integrantes das Ban­
cadas, fixar a disciplina do voto 
nas deliberações parlamentares." 

Justificação 

A redação do § 2.0 do artigo 79, tal 
como consta do projeto, é por demais 
rígida. 

A emenda que oferecemos, ao mes­
mo tempo em que atende ao oQjetlvo 
contido no citado parágrafo, tem a 
vantagem de melhor ajustar o assun­
to à sistemática do projeto. 

Em verdade, a filosofia que inspi­
rou a proposição está, tôda ela, pos­
suída de um propósito bastante claro: 
fortalecer os partidos, de maneira que 
tôda atividade política se processe de 
modo obediente a um programa e 
dentro de uma coerência doutrinária. 

Ora, determinando que as Comis~ 
sões Executivas, por delegação das 
Convenções e dos Diretóríos, possam, 
respeitadas as diretrizes partidárias e 
com a aquiescência da maioria das 
Bancadas, fixar a disciplina do voto 
nas deliberações partidárias, a emen~ 
da melhor enquadra a matéria na f1-
19sofla em aprêço, pois neutraliza 
qualquer possibilidade de distorções 
no ato de)egatórlo. ' 

Por outro lado, não há razões con­
vincentes para que se dê conheci­
mento da delegação à Justiça Eleito­
ral, pelo que se elimina o disposto no 
I 3.0 

Salo das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Daniel Krieger. 

EMENDA N,0 497 

Dê-se ao § 2." do art. 79 o seguinte 
texto: 

''Poderão as Convenções e Dire­
tórios delegar às respectivas co­
missões Executivas a fixação da 
disciplina do voto nas delibera­
ções parlamentares em assuntos 
ie1adoriado.s com as diretrfié& ea-

tabelecidas na , forma do caput 
dêste artigo." 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Francelino Pe­
reira. 

EMENDA N." 498 

Art. 79, § 2." 

Substitua-se a expressão "Comis­
sões Executivas", por: 

"Bancadas partidárias parlamen­
. tares." 

Justificação 

A disciplina do voto nas delibera­
ções parlamentares, evidentemente, 
poderá ser examinada com mais cui­
dado e zêlo pelas Bancadas partidá­
rias pa~lamentares que pelas Comis.: 
sões Executiv.as. 

Conhecendo melhor as circunstân­
cias de cada caso concreto, inclusive 
por estar presente no local onde há 
a exigência da disciplina do voto, 
certamente, as Bancadas partidárias 
parlamentares poderão melhor aqui­
latar de todos os fatos relativos ao 
assunto. 

Imagine-se uma Comissão Executi­
va - conquanto portadores os seus 
membros de talento e cultura e até 
habHidade politica - porém, distan­
tes dos fatos, das situações e conse­
qüências do voto, alheios a determi­
nados f a tôres, quando ~s Bancadas · 
têm melhores condições para o exa­
me da disciplina do voto. 

.Sala das Comissões, em 9 cte junho 
de 1971. - Senador Augusto Franco. 

E~tEND.~ N." 499 

Acrescente-se ao § 2.0 do art. 79: 

"lO% (dez por cento) da Bancada, 
entretanto, poderão requerer à 
Comissão Executiva a convocação 
dos representantes do Partido na 
Casa Legislativa, para o reexame 
do fixado, em casos concretos." 

Justificação 

Em muitos dos parlamentos do 
mundo, à hora da votação de certas 
matérias, é solicitada ao Uder a reu­
nião da Bancada para recolher o 
seu pensamento. E a decisão da maio­
ria é seguida. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. "- 'Setiador Ruy Santos. 

EMENDA N,0 500 

Acrescente-se um parágrafo ao ar­
tigo 79, passando os atu~is parágrafos 
a constituírem outro artigo: 

"Parãgrafo único - Os órgãos 
Regionais e ·Municipais só ··pode­
rão traçar as diretrizes referidas 
nesse artigo apóf:i a fíxação pela 
Convenção ou Diretório Nacional." 

Justificação 

O Partido é nacional e cabe aos ór­
gãos nacionais o traçar prévio das di,.. 
retrizes a serem adaptadas às contin­
gências regionais pelos órgãos regia .. 
nais e, após o trabalho dêstes, à Vida 
do Partido no Município. Sem isso, 
muito abuso pode se verificar, mor­
mente na área municipal. 

· Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971, - Senador Ruy Santos. 

EMENDA N,O 501 

TITULO VIII 

CAPíTULO II 

Da Perda do Mandato por 
Infidelidade Partidãria 

Suprima-se o § · 2.0 do art. 79 e, em 
conseqüência, suprima-se o § 3,0 do 
art. 79 e o item IV do art. 82. 

Justificação 

Quem tem a vivência político-parti­
dária sabe das inconveniências de se 
delegar às Comissões Executivas, sem~ 
pre quantitativamente llmitadas, a fi­
xação da disciplina de voto nas deli~ 
berações parlamentares. 

São tão drásticas as medidas preco ... 
nizadas no art. 78 do projeto em exa .. 
me, que sOmente as diretrizes legiti­
mamente estabelecidas pelos órgãos 
maiores do Partido, devem ser admi­
tidas. 

Com a supressão do § 2.0 do art. 79, 
tornam-se desnecessárias as disposi~ 

ções contidas no § 3.0 do mesmo arti~ 
go e no item IV do art. 82. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Osmar Leitão -
Deputado Luiz Braz - Deputado Josê 
Haddad - Deputado Márcio Paes -
~e'pútado Silva BarroS ·Deputado 
1\iôiicir Chiçsse. ; '' ; 
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·~ ·;t:. EMENDA N.0 502 

Em sub,tituição aos ! ! 2.0 e 3.0 do 
art. 79', ao art. 81 e seus parágrafos, 
aô itém IV do art. 82 e onde IDais 
couber: 

"Art. - A apreciação de ato de i~· 
disciplina partidária no âmbito do 
Poder Legislativo será feita em 

.. ç.ac)a Casa Legislativa por Comis· 
·. ~:Jó.es constituíd~s de 'seus mem: 

bras, designadas pelo Líder e 
aprovadas pela· maioria absoluta 
p.os votos das respectivas Ban­
cadas. Os laudos das Comissões e 
os fundamentos de defesa e 
acusação serão remetidos ao Par­
t\'do. 

§ 1.0 
- SOmente ·as Convenções, 

após permitirem ampla defesa e 
com base nos laudos das Comis­
sões de membros ·das Bancadas, 
poderão, pelo voto da maioria ib­
soluta dos Convencionais, enca­
minhar Representação à Justiça 
Efeitoral dispondo sôbre perda de 
mandato eletivo por indisciplina 
partidária. 

§ 2.0 
- Poderão as Convenções, 

pelo voto dá maioria absoluta dos 
Convencionais, delegar, por tem­
po determinado, as atribuições que 
lhes são conferidas pelo parágra­
fo anterior ao Diretório, não sen­
do porém permitidas, sejam quais. 
forem as razões invocadas, dele­
gações às Comissões Executivas 
para encaminharem Representa-

. ção à Justiça Eleitoral sôbre per­
da de mandato. 

§ 3.0 
- Em caso de del'egação nás 

térmos ·do parágrafo anterior, 
sOmente serãO válida.s as delibe­
rações do Diretório quando toma­
das por maioria absoluta de vo­
tos e, fiscalizadas por um repn~-. 

sent.ante da Justiça Eleitoral, ao 
qual será submetida a Ata para 
assinatura.. 

Justificação 

Da maneira como estão redigidos 
alguns dispositivos dêste Projeto, o 
Poder Legislativo Federal no Brasil ~ 
Senado Federal e Câmara dos Depu­
kdos - ficará sob contrôle de um 
pequeno grupo .de políticos. De acôr­
do GOID o Projeto, a Comissão Exe­
cutiva Nacione.Lrterá 11 (onze)mem­
bros (arte 60, Hll, cabendo-lhe (ar-

tigo 82, IV) podêres para aJutzar 
Representação perante a Justiça Elei­
toral de ato de descumprimento das 
diretrizes partidárias e ainda receber 
delegação para fixação de diSciplina 
de voto nas deliberaçÕes do Pariaffien­
to Nacional. 

O Projeto não faz exigências no que 
se refere a indicação dos membros da 
Comissão Executiva. Tanto pode ser 
membra· da Executiva um b"om políti­
co, com nivel' de instrução superior, 
como um político de menores quali­
dade:). O Projeto também não encon­
trou remédio para diminuir as dispu­
tas dentro dos Partidos, nem oferece 
fórmula para o aprimoramento do 
processo de seleção para efeito de 
preenchimento dos cargos dos Par­
tidos. Assim as Comissões de 11 {onze) 
membros que serão incumbidas çle 
aiuizar o comportamento do Poder 
Legislativo Federal e propor punições, 
certamente não estarão preparadas 
para tão difícil e delicada tarefa. 

Não há dúVida de que faltaram in­
formações na elaboração do Projeto 
s<Jbre o funcionamento das Executivas 
nos Estados, oride nãu muito raro 
ê~tes órgãos de 7 (sete) membros, se­
ja por motivo de doença, seja por­
que não existem normas rígídas para 
as rel).niões; seja por falta de recursos 
e de instalações adequadas, seja por 
falta de entusiasmo político. 

Recente caso do desaparecimento 
dJ Livro de inscrição Partidárias num 
Estado, tão divulgado no País, serve 
para demonstrar melh'Or, que muito 
ainda tem de ser feito, em matéria de 
organização dos Partidos, antes de a 
lei c'onferir aos sfms órgãos de dire­
~ão .POdêres para ajuizar comporta­
mentos e propor puniqões aos mem­
bros do Poder Legislativo. 

Não é demais lembrar que os mem­
bros das comissões Executivas· e doS 
Diretórios também, geralmente são 
candidatos a postos eletivos. Os não 
eleitos continuarão membros dos ór­
gãos de direção, com o· poder de jul­
gar aquêles que foram eleitos, e estão 
investido's das responsabilidades de 
membros do Poder Legislativo. como 
é possivel colocar a ação de homens 
que fazem as leis do País sob tantas 
dúvidas; tantas ameaças. Como co­
locar· os membros ·do Poder Legislati­
vo ·sujeitos a processos de· punição pe-

la prãtica de atitude que constitue a 
razão de ser da ação parlamentar? 

A Constituição vigente, apesar de 
não ter ~ido elaborada pelo Poder Le­
gislativo, assegura pelo art. 32 a ~n .. 
violabilidade dos Deputados e. dos Se­
nadores por. suas opiniões, palavras e 
votos. Por que retirar com a Iegis ... 
lação ordinária esta inviolabilidade? 

A perda de mandatb por indiscipli­
na partidária sOmente deverá ocorrer 
em caso ct.e infidelidade (art. 35), is­
to é, em caso de traição, muito dife­
rente de discordância, de desobediên­
cia. O parágrafo único do art. 152 da 
Constituição dispondo sôbre a maté­
ri~. refere-se textualmente a atitude 
de oposição contra uma di.retriz polí­
tica legitimamente estabelecida. Qual 
o ver(ladeiro significado dessa "dire­
triz legitimamente estabelecida"? 
AprOvado o Projeto, nos seus térmos 
originais, ficará a juízo dos Diretórios 
e daS Comissões Execu~ivas responder, 
em cadr caSo, esta indagação e â cri­
tério dêsses órgãos o ·'Julgamento dv 
procedimento do legislaà.or, sem li­
nhas de fronteiras definidas. 

o objetivo a ser perseguido pela. 
Nação neste momento é a disciplina 
política naquilo que fôr indispensável 
para consolid~ção das instituições de­
mocráticas, para que· o País tenha' 
sempre governos qperosos, com au­
toridade e respeitado. Ac0ntece que 
o Govêrno é constituído também pelo 
Poder Legislativo. Nãc existe demo­
cracia com um dos três Podêres en­
""raquecidos. O forta.lecirilento exage­
rado de qualquer um dos Podêres ge­
ra, com o tempo, a ·prepotência, a cor­
rupção e a crise de autoridade. 

Sala das Comissões, em B de junho 
de 1971. - Deputado Edilsou Melo Tã­
vora. 

EMENDA ,N.0 503 

Inclua~se onde couber: 

"Art. - Perderá o mandato, o 
Chefe do Poder Executivo que se 
opuser &s diretrizes Iegitímamen­
te estabelecidas pelos órgãos de 
.direção partidária ou deixar o 
Partido sob cuja legenda foi elei­
to. 

Parágrafo único - A ·perda do 
mandato será decretada segundo 
processo estabelecido para .a apli­

. caç·ão: ·ct-a mesma sanção aos re-
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.presentantes eleitos pelo sistema 
de voto proporcional.'' 

Justificação 

A fidelidade partidária não é dever 
apenas dos Senadores, Deputa~os e 
Vereadores. Quem quer que se eleja 
por um Partido, seja Presidente da 
República, Vice-Presidente, Governa· 
dor, Vice-Governador, Prefeito ou Ví­
ce-Preteit", deve estar sujeito aos 
m smos deveres ~· correção e às mes­
mas sanções pr .. faltas a que se sub­
wetem os eleitos pelos sistema de vo­
to proporcional. 

A nature7q ou a d~versificação do 
tipq de voto não altera o critério ju­
rídico e moral dr subordinação do 
eleito ao Partid'1 que o escolheu e lhe 
deu (';Ondições de conquistar o cargo 
executivo. 

A circunstância de não referir~se a 
C.1nstituição aos t:tulares de postos 
executivos não impede que a Lei es­
tabeleça a sanção da perda de man­
dato por infidelidade partidária. A 
adoção da medida se harmoniza com 
o sistema da Constituição e tem o 
mesmo e alto objetivo de ordem mo­
rai a que ninguém se deve opor. 

Sala das Comissões. em 11 de ju­
nho de 1971. -· Deputado Francisco 
Pinto. 

EMENDA N.0 504 

Dê-se ao art. 80 a seguinte redação: 

"ft"t. 80 - Considera-se também 
ato de descumprimento das dire­
trizes legitimamente estabeleci­
das pelos Ó"gâos de direção par­
tidária, em deliberação parlamen­
tar: 

I - esquivar-se de votar, salvo 
impossibilidade de presença, por 
motivo ie fôrça maior, no dia da 
deliberação e se devidamente jus­
tificado, por escrito, à Comissão 
Executiva do seu Partido, dentro 
de uma ~"emana após a delibera­
ção em causa; 

11 - abster-se de votar; 

111 - criticar pUblicamente em 
reunJões coletivas ou pelos órgãos 
de Divulgação o programa ou as 
diretrizes partid&.rias; 

IV - fazer propaganda de candi~ 
dato a cargo eletivo inscrito por 

outro Partido ou. de qualquer forM 
ma, recomendar seu nome ao su­
frágio do eleitorado; 

V - fazer acôrdos ou alianças 
com os filiados de outro Partido. 

~ 2.0 
- As dellberações parla­

mentares, sujeitas às sanções dêsM 
te artigo, serão prêviamente ca­
racterizadas na convocação: 

I - pelas lideranças partidárias, 
quando se tratar de dellberação 
em plenário; 

11 - pelas Comissões Executivas, 
quando se tratar de deliberação 
dos órgãos de Dlreção dos Parti­
dos. 

~ I.• 

Justificação 

I - Não se pode deixar dúvida de 
que o "esqu;vamento" só serã. aceito 
na impossibilidade efetiva de presen­
ça fisica do parlamentar. A obrigato­
riedade :da justificativa por escrito é 
para caracterizar de imediato o mo­
tivo da ausência. A Comissão Execu­
tiva decidirá, se houver ou não es­
quivamente voluntário, em face das 
provas apresentadas. 

IIJ - Criticar públícamente é um 
tanto vago. Tentou-"e explicitar os 

· casos em que estaria enquadrado. 

~ 2.• 

Há uma infinidade de votações, 
cujos aspectos são diversos, inclusive 
políticos e regionais. Não é justo que­
rer generalizá-los p(>.ra as votações 
passíveis de sanções. E sendo difícil 
explicitá-las, a priori, dever-se-á, na 
oportunidade da votação partidária, 
cujo pensamento global do Partido 
deva se manifestar coeso, ser então 
~aracterizada pelo comando partidá­
rio esta manifestação e a sua expli­
citação. 

Bala das Comissões, em 10 de ju­
nho de 1971. - Deputado Rozendo de 
Souza. 

EMENDA N.0 505 

a) Dê-se ao caput do art. 80. a se-
guinte redação: 

"Art. 80 - Abster-se de votar ou 
votar contra matéria prêviamen­
te considerada fundamental pelo 
Partido, por deliberação por 2/3 
(dois terços) dos Diretórios NaM 

cional, Estadual ou Municipal, 
conforme se trata, respectivamen­
te, de Seriactor ou Deputado Fe­
deral, Deputado Estadual ou Ve­
reador." 

bl Suprimam-se os incisos l.e Il, 
renumerando os demais. 

JustificaÇão 

Punir o parlamentar por "esquivar­
se" de votar é conceito muüo ambíguo. 

Criticar o programa ou as ·diretrizes 
partidárias, desde que em pontos não 
fundamentais, não deve justificar a 
exclusão por infidelidade. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N.0 506 

Art. 80 - I 

Dê-se, ao item I do art. 80, a se-
guinte redação: 

"Abster-se de votar em delibera­
ção parlamentar, com o propósito 
de insurgir~se contra diretrizes es­
tabelecldas ou contra a orienta­
ção partidária." 

Justificação 

Como se provaria a esquivança pro­
posital? 

Na abstenção, há a declaração pú­
blica do ato por quem a pratica. No 
ato de esquivar-se, nada se declara e 
a interpretação do afastamento do 
parlamentar de uma votação, por 
exemplo. ter, de ser sempre subj eti­
va. Seria julgar-se alguém pela pre­
sunção de que pratic.ara um ato com 
tal fim determinado. 

Daí, a proposta de se retirar do pro­
jeto a expressão "esquivar-se". 

Quanto a abster-se de votar, deve 
ficar positivado que a abstenção visa 
a afirmar uma nos.lção política não 
concoràante rom a diretriz partidária, 
o que mereceria a punição conseqüen­
te. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. ~ Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.• 507 

Ao inciso I do att. 80 

"Art. 80 -

I - a abstenção declarada ou o 
voto contrário à deliberação par­
lamentar, respeitado'• o .. disposto 
no parágrafo úniéó dO· art". 80;" 
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Justificação 

Inicialmente, Impõe-se a supressão 
do verbo esquivar. O parlamentar que 
por atraso do meió de transporte não 
chegar a tempo de votar, esquivou-se 
ou faltou simplesmente à votaçãO? E 
o parlamentar doente que não pôde 
comparecer à Sessão? Para sanar as 
dúvidas ou má-fé de interpretação é 
que, na· emenda, propusemos que a 
abstenção se}a declarada. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador }leitor Dias. 

EMENDA N.0 508 

o Item I do art. ao, paSBar~ a ter 
a seguinte redação: 

"I - Por ardil, artifício ou qual­
quer outro meio fraudulento 
abster-se de votar em delibera­
ção parlamentar reconhecida co .. 
mo diretriz partidária, legitima­
mente estabelecida." 

Sala das Comissões, em 10 de ju­
nho de 1971. - Senador Osires Tei· 
xeira. 

EMENDA N.0 509 

Redlja.·se, Msim, a alínea I do ar. 
tlgo 80: 

"I - recusar-se a. votar em deu .. 
beração parlamentar, a não ser 
com a. apresentação de razóea 
aceitas pela Liderança." 

Justificação 

Há, pOr vêzes, casos de consciência 
que precisam ser respeitados. Depois, 
esquivar-se é muito vago, brecha 
aberta a possíveis abusos da direção 
partidária. 

Sala àas Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Ruy Santos. 

EMENDA N.0 510 

Dê-se nova redação ao Inciso I do 
artigo 80, nos seguintes têrmos: 

"Art. 80 - ........... , ........ . 

I - esquivar-se tnequivocamen- · 
te, ou abster-se de votar em de­
liberação parlamentar; 

Il-

111-

IV- ......................... " 

Justificação 

O projeto não define o que se de­
va entender por esquivar-se de votar 
em deliberação parlamentar. 

Dai, o perigo que a elasticidade da 
expressão poderá acarretar para o 
parlamentar que, sem inequivoca· 
mente ter se abstido, tenha qualquer 

. ato seu, ou qualquer ausência justifi­
cada, interpretada. como infringente 
do dispositivo legal. 

A inclusão da expressão inequivoca. 
mente no texto do inciso tem a fi­
nalidade de tornar clara, indiscutível 
e perfeitamente comprovada a absti­
nência do parlamentar em votar de­
liberação parlamentar. 

Além disso, permitirá ao parlamen­
tar defender·se de qualquer impu­
tação injusta, demonstrando que, no 
momento da votação, estava. impedi· 
do, por motivo realmente tmpediente, 
de estar presente. 

Os casos concretos serão ap'reciados 
pela autoridade julgadora, segundo a 
comprovação que se fizer, essa a car­
go da acusação. 

A aprovação da emenda, segundo 
cremos, irá minorar o rigor da lei e 
permitir ao parlamentar uma tran­
qüllldade que o texto atual tira Im­
perativamente. 

Sala das Comissões, em 7 de jU· 
nho de 1971. - Deputado Walter 
Silva. 

EMENDA N. 0 511 

Dê·se a seguinte redação ao item I 
do art. ao: 

"Art. 80 - ..... , .............. . 

I - esquivar-se ou abster-se de 
votar em deliberaQão parlamen­
tar, sem justa c~usa, prêvlamente 
comunicada ao líder." 

Justificação 

A redação vaga do item I do art. 80 
do projeto, sub judice, poderá ensejar 
&érias injustiças que o legislador não 
pretendeu. O dispositivo é muito drás. 
tico, sobretudo quando os princípios 
da fidelidade partidária se encontram 
resguardados no corpo da legislação 
proposta. 

O Pais é uma federação l!:Jdos sa­
bem. Muito embora se promova um 
esfôrço no sentido da prevalência de 

uma político. inspirad~ sâtnente nos 
in terêsses mais nacionais, em verdade 
não se poderá deixar de reconhecer 
a legitima subsistência das ideologias 
regionais. 

O projeto ao fixar a norma do Item 
I, já referido, poderia, se viesse a pre­
valecer, punir Injustamente os parla­
mentares que por mottv<:~. de fôrça­
ll'l:aior ou justa causa, es:tivessem au­
sentes do Plenário na ocasião de pro­
jel!:Js definidores de posições l!:Jmadas 
pelo Partido politlco. Até mesmo os 
parlamentares acamados, ou em visi­
ta aos seus Estados, ou familiares, es­
tariam irremedlàvelmente comprome­
tidos. 

Sala das Comissões. em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Airon Rios, 

EMENDA N.0 512 

Art. 80 

Item I: acrescente.se, ln fine: 

"I- ........................... 
.............. sem justa. causa." 

Sala das Comissões, de junho de 
1971. - Senador Mattos Leão. 

EMENDA N.• 513 

TITULO VIII 

Da Disciplina Partidária 

Suprima.se a expressão "esquiv~r­
se", do inciso I do art. 80. 

Justificação 

A expressá? "esquivar-se" pode se 
prestar às mais diversas interpreta­
ções e aplicações, sendo lnc<:~nvenien­
te a ·sua permanência no inciso I do 

art. ao. 

Sala das Comissões, em lO de junho 
de 1971. - Deputado Sinval Guazzelll. 

EMENDA~·· 5U 

Adite-se ao Inciso I do art. ao, subs­
tituído por uma Yírgula o sinal grá­
fico posposto ao têrino "parlamen­
tar", o seguinte: 

1
' ••• , quando para tanto inequi­
vocamente convocado pela lide­
rança e desde que a ausência do 
Plenário ou da Comissão não seja. 
plenamente justificada." 

• 
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JustJficação 

Pelo sistema atual de tramitação 
de projetos, o Parlamentar não tem 
qualquer atuação no ato de votar em 
Plenário, cabendo à liderRnça o poder 
absoluto de voto, pois que, se tornou 
regra a votação simbólica. Nestas con­
díções, só a liderança tem conheci­
mento do Que deve merecer obrigatà­
riamente o voto pessoal do parlamen­
tar e quando isso deva ocorrer. Em 
contrapartida, à liderança deve im­
por-se o dever de, inequivocamente, 
convocar os seus liderados para a vo­
tação pessoal, quando assim se tizer 
necessário, evitando-se as surprêsas. 
·Par ou.tro lado, pela sua generalidade, 
a disposição em estudo nãu está cos­
.sequente à realidade parlamentar. 
Não vá, pois, o parlamentar ser sur­
preendido com uma acusação de inft ... 
delidade part.ldária que não esteve 
nas suas cogitações. 

:&:sse, o sentido da Emenda. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Ildélío Martins. 

EMENDA N.• 515 

Supri.ma~se a expre~são "esquivar ... 
se ou" do art. 80, tnctso I. 

J ustifícação 

A justificação da presente Emenda 
encontra o suporte no quanto de sub­
jetivo ou de abstrato se pode depre­
ender da expressão "esquivar-se". 

Se esquivo é todo aquêle que sub­
repticiamente se omJte da prátJca de 
ato a que esteja obrigado, também é 
aquêle que, por motivos justificados, 
ausenta-se do recinto em que se veri­
fica a votação, ficando, contudo, a 
justificativa do Feu ato sujeita a in­
terpretações personalíssimas e, o que 
é pior, ao arbítrio de quem .o inter­
preta. 

O objetivo do Projeto é. sem dúvida, 
alicerçar a estrutura partidária sem 
pretender, entretanto, enfraquecer as 
prerrogativas oonstitutcionals da Po­
der Legislativo. 

A sujeição ao arbítrio, na ambígua 
redação do texto, sem clareza que 
se impõe ao grave procedimento de 
cassação de mandato popular, parece­
nos justificar a presente Emençla. 

Sala das Comissões, em s· de junho 
de 1971. - Deputado ltogério Rêgo. 

EMENDA N.0 516 

Substitua-se os Incisos I e I! do art. 
80 do projeto, pelos seguintes: 

;'Art. 80 - .. , ................. . 

I - Abster-se de votar em dell­
beração partidária salvo quando, 
por fundados motivos de ordem 
moral, se justifique excusa de 
consciência, hipótese em que, res­
peitadas as demais prescrições 
desta Lei, serâ lícita a correspon­
dente declaração de voto. 

11 - Gríticar pUblicamente o pro­
grama ou as diretrizes partidá­
rias, salvo nas reuniões públicas 
do partido em que a matéria de­
va ser objeto de exame." 

Justificação 

1. A excusa de conSciência por 
rr~otivo de ordem moral é uma inter­
rogàvel prerrogativa da dignidade hu­
mana. A própria Constituição assegu­
ra a "excusa de consciência", nos têr­
mos do § 6.0 do art. 153, no Capítu­
lo dos Direitos e Garantias Individu­
ais. Observa-se que, na hipótese, se 
admite apenas a abstenção, sem qual­
quer ato contrário à orientação parti­
dária. Por outro lado, a ~acuidade à 
declaração de voto constitue uma con­
seqüência e corresponde à necessi­
dade de expressa justificação do exer­
cício do direito excepcional. A ex­
pressão "respeitadas as demais pres­
crições desta Lei" visa a impedir a 
crítica pública ao partido, vedado pe­
lo parágrafo seguinte, limitando a de­
claração de voto à simples justificação 
pessoal. 

2. A alteração do Inciso li visa a 
preservar a liberdade de critica in­
dispensàvel à própria orientação par­
tidária, pois não se pode conceber 
que, nas convenções ou reuniões par­
tidárias públicas destinadas ao exame 
da matéria, ocorram restrições à li­
berdade de pensamento. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Carvalho Pinto. 

EMENDA N.• 517 

Dê-se aos itens I e II do art. 80, a 
seguinte redação: 

"Art. 80- ..................... . 

I - Abster-se, sem justa causa, 
votar em deliberação parlamen­
tar. 

II - Criticar públlcamente, fora 
das reuniões do partido, o progra­
ma e as diretrizes partidárias. 

Justificação 

A expressão "esquivar-se" não ex­
prime bem o ato de abstenção do par­
lamentar, estando mal aplicada, no 
caso, e podendo, até, ser considerada 
deselegante. 

Esquivar quer dizer "evitar'', ó<fu­
gir", "afastar-se dissimuladamente", 
"escapar" e não é assim que age o 
parlamentar, que, em princípio, só 
deixa de votar por motivos de fôrç.a 
maior. 

Assim,· eleve a expressão ser supri­
mida . 

No tocante ao item II, cabe consi­
derar que um Partido faz suas reu­
niões públicas e seria inadmissível 
não permitir que, nessas reuniões, os 
Membros do Partido pudessem criti­
car o programa e as diretrizes parti­
dárias. 

o programa e os rumos de um Par­
tido são traçados, justamente, em· 
reuniões onde as opiniões, favoráveis 
e contrárias aos diversos pontos dou­
trinários, são expostos e debatidas li­
vremente. 

Fortalecer o Partido não é querer a 
ditadura do Partido, coisa inaceitável 
nos países democráticos. 

Compreendida essa verdade, cum­
pre, também, evitar que, fora das 
reuniões partidárJas, e1ementos des­
contentes venham, pela imprensa fa­
lada ou e"'rita ou da tribuna paria­
meu tar, discordar de programa e di­
retrizes aprovadas pelo Partido em de­
bates livres. 

Essas as razões da presente Emen .. 
da. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Daniel Krierer. 

EMENDA N.0 518 

Suprima-se do art. 80, capítulo IJ, 
o Inciso II - "criticar pUblicamente 
o programa ou as diretrizes partidá­
rias". 

Justificação 

Entendemos que a permanência do 
ref~rido inciso fortal~eria de t~l fot­
ma as direções partidárias qué lhes 
dai·iam um caráter mesmo ditatorial 
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Além disso, prejudicar-se-ia a evo­
lução e a dinâmica política e a sua 
atualização. 

Sala das Comissõesf em lO de junho 
de 1971. - Deputado Vasco Amaro. 

EMENDA N.0 519 

Substitua-se a palavra "criticar" 
constante do item I1 do art. 80 por 
"repudiar". 

Justificaç:lo 

A Emenda é pura e simplesmente 
redacional. 

De fato, tudo está a indicar que a 
palavra "criticar" contida no disposi­
tivo ditado do projeto nêle foi empre­
gada em seu sentido pejorativo, pois 
crítica pode ser apenas apreciação 
minuciosa e não necessàriamente 
apreciação desfavoráveis. 

A ambigüidade deve ser eliminada 
em favor da clareza do texto para 
eficácia da Lei. 

E outro não é o objetivo da Emenda. 

Sala das Comissões, 7 de junho de 
1971. - Senador Alexandre Costa -
Senador José Sarney. 

EMENDA N.0 520 

o i tem Ill do art. 80 passará a ter 
a seguinte redação: 

"111 - fazer, comprovadamente, 
propaganda de candidato a cargo 
comandando seu nome ao sufrágio 
do eleitorado." 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N.0 52l 

Suprima-se o item IV do artigo 80. 

Justificação 

os acôrdos ou alianças já são proi­
bidos, expressamente, pelo Código 
Eleitoral. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971.- Senador João Calmon. 

ElHENDA N.• 522 

TITULO VIII 

CAPITULO II 

Da perda do mandato por infideli~ade 
partidária 

Art. 80 

Suprima-se o item I do artigo 80 e 
dê: se_ ao: iterq. IY, do mesmo, a se­
guinte redação: 

"IV - Fazer acôrdos ou alianças 
partidárias, com objetivos eleito­
rais imediatos, com as filiados de 
outro Partido." 

Justificação 

O disposto no item I do menciona­
do artigo, cuja supressão se objetiva, 
é princípio arbitrário e de impossível 
aplicação, no que diz respeita a "es­
quivar-se". 

Por outro lado, é de ser deferido ao 
parlamentar o direito de abster~se de 
votar, desde que fundamentadamente 
justificado, pois, caso contrário, fun­
cionaria como um autômato e, assim, 
sujeito às variações de tendências das 
direções partidárias. 

Da mesma forma, impõe-se a mu­
dança de redação do item IV do ci­
tado artigo 80, pois só se justifica a 
aplicação de medidas punitivas na hi­
pótese de acôrdos eleitorais contrá­
rios às diretrizes dos Partidos e vi­
sando ao imediatismo das pugnas po­

líticas periódicas. 

Sa1a das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Osmar Leit.ão -
Deputado Luiz Braz - Deputado José 
Haddad - Deputado Silva Barros -
Deputado Mareio Paes - Deputado 
Moacir bhiesse. 

EMENDA N. 0 523 

O item IV do art. 80 passará a ter 
a seguinte redação: 

"IV - faz-er acôrdos· ou alianças 
com os filiados de outro partido, 
comprovado por processo regular 
em que fique patenteada clara­
mente a permuta ct'e interêsse." 

Sala das Comissóes, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Osires Teixeira. 

E~iENDA N.0 524 

Art. SO- IV 

Dê-se, ao item IV do artigo 80, a se-
guinte redaçãD: 

"IV - fazer acàrdos ou alianças 
com os candidatos de outro par­
tido." 

Justificação 

Não tem sentida a referência a 
acôrdos ou combinaçõ~s com filiados 
de! outro partidQ. O.llll-~:tSe. visa, certa-

mente, é impedir alianças ou acôrdos 
eleitorais com candidatos de outra le­
genda. 

A emenda corrige o equívoco. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir l\lillet. 

EMENDA N.0 525 

No art. 80, acresc·ente~se: 

"V - praticar corrupção eleiWral. 

Justificação 

O abuso do poder econômico, no ca­
minho das urnas, é uma prática que 
compromete a dignidade partidária e 
é um atentado, óbviamente, frontal à 
pureza do regime democrãtico. 

Devem os Partidos estar legalmente 
instrumentalizados para o combate 
sem tréguas a essa degradação. 

Assim, visa a emenda a exacerbar 
a obrigação dos partidos de ,fiscali­
zar, processar e punir aquêles que, 
violando a lei, a Constituição e o pro­
grama das agremiações, realizam ope­
rações de algibeira no mercado de 
votos. 

Sala das Comissões, em lO de junho 
de 1971. - Seri.ador Eurico Rezende. 

EMENDA N.0 526 

O artigo 80 fica acrescido do se­
guinte inciso: 

"Estimular, ainda que sublimi­
narmente, composição ou aliança 
com outro Partido." 

Justificação 

O sentido, Obviamente, desta emen­
da é evitar que os parlamentares, que 
representam a filosofia e a doutrina 
política de sua agremiação na Alta 
Câmara, na Baixa Câmara, nas Assem­
bléias Legislativas e nas Câmaras Mu~ 
nicipais, procurem sub-reptidamente 
promover composição ou aliança com 
outro grêmio político. 

Porque, embora longe do subscritor 
o desejo de ferir susceptibilidades. 
existem exemplos palpáveis de parla­
mentares que, às escuras, traem os 
seus compromissos com o Partida pelo 
qual foram eleitos. 

Desta forma, pretende esta emen- · 
da pôr côbro ao comportamento avil­
tante dos que, escondidos ,po~ rtt·ãs de 
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biombos, manipulam composições, ar­
quitetam alianças com outros Parti­
dos, ainda qu~, por fôrça da argúcia 
e da lmaginaÇ:ão fértil, o fato não 
chegue ao conhecimento público. 

Assim, como em têrmos amplos, o 
sentido da lei é castigar, não sà os que 
traem às escâncaras o seu partido, 
mas, igualmente, os que violam, às 
ocultas, a fideUdade partidária, es­
pera o subscritor a aprovação desta 
emenda, pelo objetivo de restauração 
moral a que se propõe. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Marcondes Ga­
delha. 

EMENDA N.0 527 

Acrescente ao art. ao o seguinte: 

"Parágrafo único - A esquivança, 
a abStenção, a crítica e o voto 
contrário deixarão de constituir 
jnfidelidade partidária: 

a) quando resultarem de interês­
se legítimo da região diretamente 
representada pelo parlamentar; 

b) quando motivadas por ausên­
cia não intencional; 

c) quando tiverem fundamento no 
programa do Partido". 

Justificação 

A emenda introduz ressalvas neces­
sárias para se evitarem eventuais in­
justiças na aplicação da pena gravís­
sima de perda de mandato. 

Muitas vêzes, uma deliberação par­
tidária contraria interêsse, reivindica­
ções e clamores do Estado ou da re­
gião a que o representante está ligado 
mais diretamente. Por que castigar 

~ com a penalidade máxima quem cum­
pre o dever impôsto pela própria fon­
te do seu mandato? Não cumprir ésse. 
dever é que seria infidelidade. 

A ressalva da letra b é pelo menos 
útil, para se evitar que uma ausência 
não provocada se entenda como ~s­
quJvança ou abstenção. 

Finalmente, a ressalva da letra c 
impede que decisões precipitadas, to­
madas contra o programa. partidário, 
prevaleçam contra éste, que é o prin­
cipal compromisso do representante 
ao se candidatar. Vá que prevalençam 
em emergência excepcional. Mas não 

se castigue com a .sanção severíssima 
da perda do mandato quem ficou fiel 
ao seu partido, representado pelo pro­
grama que ? exprime. 

Salas das Comissões, em 8 de junho 
l971. - Senador Milton Campos. 

EMENDA N.0 528 

Art. 82, ~ 1.0 , I, 11, 111, § 2.0 , I e 11 

Acrescente·se: 

"pela sua Comissão Executiva ou 
pelas suas C<lmissões Executivas, 
conforme o caso". 

Justificação 

E' o constante da emenda ao caput 
e itens do artigo 82 do Projeto. 

Sala das Comissões, 10 de i unho de 
1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.0 529 

Do art. 82, item I, suprimir a expres­
são: 

"dêle ou" 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. -Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N.0 530 

Do art. 82. Jtem I!, suprimir a ex­
pressão: 

"dêles ou'' 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de lt-71. - Senador Osires Teixeira, 

EMENDA N.0 531 

Art. 82: 11 e 111 

Dê-se a seguinte redação ao item 
II e suprima-se o item III do arti­
go 82: 

"11 - Os Diretórios Regionais, se 
dêles oti das respectivas Conven- · 
ções Regionais tiver emanado a 
diretriz descumprida ou, no caso 
de mandatos municipais, se tiver 
recebido representação devida­
mente instruída dos respectivos 
diretórios e decídír pela proce­
dência do pedido." 

Justificação 

Se a representação contra Vereado­
res é julgada pelo Tribunal Regional 
Eleitoral e, se perante êste, quem po­
de postular é o Diretório Regional 
deve-se suprimir o item III e acres­
centar, no item· II, que a representa­
ção referente··w;ífta:-nda·tos municipais 

deve ser encaminhada a-0 Diretório 
Regional que a examinará e, se deci­
dir pela procedência do pedido, a 
submeterá ao Tribunal Regional Elei­
toral. 

Está assim, justificada a emenda. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Mi!let. 

EMENDA N.• 532 

Art. 82, n.0 11 

Alterar a redação, acrescentando 
um item UI. 

Redação proposta: 

"11 - aos Tribunais Regionais 
Eleitorais, se a representação fôr 
dirigida contra Deputado Esta­
dual; 

III - a.os Juizes Eleitorais, se a 
Representação fôr dirigida contra 
Vereador." 

Justificação 

O processo a que deve responder D 

Vereador precisa ser iniciado na Zo­
na a que pertence o município res­
pectivo, evitando que seja o rêu obri­
gado a se ausentar da cidade, para 
defender-se na CapitaL Ademais, é 
no cartório eleitoral respectivo que se 
acha registrada a Diretriz Partidária 
eventualmente arquivada, bem como 
na própria cidade é que se realiza­
rão as diligências e se encontrarão 
as testemunhas eventualmente neces­
sárias para o julgamento. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. -Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N.0 533 

Do art. 82, suprimir o Item !II 

Sala das CoÍni.ssôes, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Osires Teixeira. 

EMENDA N.• 534 

Elimine-se o item IV do art. 82. 

Justificação 

Está redigido nestes têrmos o item 
IV do art. 82: 

"IV - as Comissões Executivas, 
quando desobedecida a discipli­
na do voto por elas fixada, no ca .. 
so previsto no artigo 80, § 2.0 " 

Não possui, entretarito, o artigo 80~ 
nenhum parágrafo. '-' ·~ 
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A referência, pela natureza do as­
sunto tratado, no caso é rio § 2.0 do 
art. 79 que, êste sim, diz respeito à 
delegação dos Diretórios às respecti­
vas Comissões Executivas para fixa­
ção da disciplina do voto das delibe­
rações parlamentares. 

Já propusemos, entretanto, jltravés 
de emenda justificada, a separação 
do citado § 2.• do art. 79. Coerente­
mente somos pela eliminação do item 
li do artigo 82. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
àe 1971. - Senador Alexandre Costa. 

EMENDA N." 535 

O Item IV passará a ter a seguin-
te redação: 

"IV - As Comissões Executivas 
quando desobedecida a discipli­
na do voto, no caso previsto no 
art. 80, item 2.0 " 

Sala das Comissões, em 10 de junbQ 
de 1971. - Senador Osires Teixeira, 

EMENDA N.• 536 

Artigo 82 

Suprima-se r inciso n.0 IV. 

Justifiea«}âo 

Com a aprovação da emenda ofe­
recida ao art. 79, § 2.0 , não há mais 
razão de ser para o inciso citado. 
Perde o seu objetivo. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Augusto Franco. 

EMENDA N.• 537 

No art. 82, IV. onde se lê "artigo 80, 
I 2.0 ", escreva-se 

"artigo 79, § 2.0 " 

Justificação 

A emenda destina-se a reparar evi­
dente equivoco na remissão constan­
te da norma a que ela se consagra. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado lldélio Martins. 

EMENDA N.0 538 

Ao art. 82, inciso IV 

Suprima-se. 

§ 3.0 - Acrescente-se: 
"0 direito de ação previsto neste 
ar.tiga oser.&, precedido de repre­
sentação à ~.instância partidária 

superior que, ouvindo as partes 
oponentes, julgará pela conveni-, 
ência ou não do procedimento ju­
dicial." 

Justificação 

A presente Emenda se justifica pelo 
conhecimento da realidade brasileira. 
Em um País de índice de analfabetis­
mo que ainda atinge a proporções vul­
tosas, onde os meios de comunicação 
e a civilização alcançam estatísticas 
indesejadas, não se pode dar a políti­

cas menores um instrumento que, não 
raro, será utilizado para a persegui­
ção dos seus oponentes. 

Outrossim, se a Sublegenda foi ins­
tituída e continua em vigor, é de se 
reconhecer a realidade vigente, reve­
ladora da existência de grupos e sub­
grupos que ainda ontem pelejavam 
em pugnas municipais e regionais, 
nem sempre amenas. na conquista ·dO 
poder. 

Se o legislador assim dispôs, sàbia­
mente, até para tornar mais demo­
crática a opção popular, não pode, 
em um passo de mágiCa, abstrair-se 
do que a realidade comprova e a pró­
pria legislação alicerçou. 

Depois disso, a Emenda visa a coibir 
os abusos, transferindo, em caráter 
preliminar, o exame da situação à 
instância partidária superior que, 
considerando a representação, ouvidas 
as parteS litigantes, conhecidas as ra­
zões e contra-razões, saberá aferir o 
direito de cada uma para depois, em. 
gesto pensado e imune das paixões 
locais) recomendar o arquivamento do 
pedido ou ajuizamento da ação. 

A supressão do inciso IV ·se impõe 
porque, simplesmente. não existe o 
§· 2.0 do art, 80. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Deputado Rogério Rêgo. 

EMENDA N.0 539 

Dê-se ao inciso IV do art. 82, a 
,seguinte redação: 

"as Comissões ... no caso previsto 
no art. 79, § 2.o." 

Sa1a das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. ~ Deputad"' Ja"íl"o Magalhães. 

EMENDA N.0 MO 

Dê-se a seguinte redação aos itens 
r. I1 e III do § 1.0 do art. 82: 

"I - O Diretório Nacional, para 
a decretaçfw da perda do man­
dato de Presidente da República, 
Vice-Presidente da República, Se­
nador ou Deputado Federal; 

11 - Os Diretórios Regionais, para 
a decretação da perda do man-

. da to de Governador de Estado, 
Vice-Governador ou Deputado Es­
tadual; 

111 - Os Diretórios Municipais, 
para a decretação da perda do 
mandato de Prefeito, Vice-Prefei­
to ou Vereador." 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Deputado Ruy Bacelar. 

EMENDA N.0 541 

Art. 82 - § 1.0 -I - li - lii 

Dê-se ao § 1.0 do art. 82 a seguin-
te redação: 

"§ 1.0 
- Na hipótese de deixar o 

partido sob cuja legenda foi di­
plomado, são partes legítimas pa­
ra ajuizar a representação con­
tra o parlamentar perante a Jus­
tiça Eleitoral: 

I - O Diretório Nacional, se s"e 
tratar de mandato de Senador ou 
Deputado Federal; 

11 - Os Diretórios Regionais, se 
se tratar de mandato de Depu­
tado Estadual ou de Vereador, ob­
servado, quanto a êste, o dispõs­
to no item II dêste artigo, 

Justificação 

Suprimiu-se o item III por desne­
cessário, face à matéria contida no 
item II. 

Lê-se no projeto que o Diretório 
Regional é competente para ajuizar 
perante a Justiça Eleitoral represen­
tação para a decretação da perda do 
mandato de Deputado Estadual. · 

Será m.elhor dizer-se que a repre­
sentação é contra o parlamerttar cuja 
perda do manclp.to será decretada pela 
Justiça Eleitoral se julgar procedente 
a representação. 

Mas, aqui se repete providência já 
adotada para corrigir o art. 82, item 
II. -. 
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Representação do Diretório Munici­
pal ou Diretório Estadual contra o 
Vereador faltoso e encaminhamento 
dessa representação ao Tribunal Re­
gional depois de verifícar se procede 
e se deve ser pedida a decretação da 
perda do mandato do Vereador. 

A emenda visa a dar melhor orde­
nação à matéria. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 197L - Senador Clodomlr Milet. 

El\IENDA N.0 542 

Art. 82 - § 2.0 

Suprima-se, no parágrafo 2.0 do 
art. 82, a expressão: 

"ou Municipal'' 

Justificação 

O Diretório Municipal não ajuiza­
rá representação perante a JustJça 
Eleitoral. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 197L - Senador Clodomir l\filet, 

EMENDA N.0 543 

Inclua-se, no § 2.0 do art. 82, onde 
couber: 

;•pelo Ministério Público.'' 

Justificação 

Pode ocorrer a hipótese de omis­
são dos órgãos· partidários e, assim, 
o Ministério Público tomará a ini­
ciativa da representação, como fiscal 

da lel. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador João Calmon. 

El\IENDA N.0 544 

Art. 82 - § 2.•, li 

Suprima-se o item II. 

Justificação 

Se o Diretório Regional ajuíza a 
representação referente a mandatos 
municipais, não cabe o item li. Deve 
!êr suprimido. 

Sala das Comissões, em 3 de Junho 
de 1971. - Senador Clodomir 1\Ullet. 

EMENDA N.0 545 

Acresça-se ao art. 80 um parágrafo, 
assim redigido: 

"Parágrafo único - Não se con­
sidera atQ de descumprimento das 
diretrizes do Partido o voto pro­
ferido pelo autor do projeto, em 
qualquer das Comissões, ou qUe, 
aprovado, seja vetado pelo Poder 
Executivo competente." 

Justificação 

Não se pode exigir de alguém que 
vote contra a proposição, cuja aprova­
ção, é claro, considera justa e indis­
pensável ao atendimento de um ob­
jetivo. De inter solus Deus. Ninguém 
pode ferir o fôro íntimo. 

Sala das Comíssões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Heitor Dias. 

EMENDA N,0 546 

O art. 81 passa a ter a seguinte 
J~edação: 

"Art. 81 - A perda do mandato 
dos detentores de cargo eletivo 
será decretada pela Justiça Elei­
toral, mediante representação do 
Partido, ajuízada no prazo de 
30 (trinta) dias, contados: 
(Conservem-se as redações dos 
§§ 1.o e 2.0 do referido artigo, no 
projeto original.) 

Sala das Comis.'3ões, em 3 de junho 
de 1971. - Deputado Ruy Bacelar, 

EMENDA N.0 547 

Suprima-se a cláusula referente à 
fixação do prazo de 30 (trinta) dias, 
no art. 81, caput, e no art. 82, § 2.0 

Justificação 

A Constituição, no seu art. 152, pa­
rágrafo único, estipula a perda do 
manda to, por infidelidade partidária, 
nos casos de indisciplina do Senador, 
Deputado ou Vereador ou quando ês­
tes deixarem o partido sob cuja le­
genda foram eleitos. 

A norma constitucional é imperati­
va. Apenas prevê a Constituição, r:o 
art. 137, inciso IX, que a competên­
cia. dos Juízes dos Tribunais Eleitorais 
inclui a decretação da perda de man­
dato de Senadores, Deputados e Ve­
readores nos casos do parágrafo úni­
co, do art. 152. 

Assim, .a Constituição admite, ape­
nas, .qu·~ .a e d-etiDa: .:a~ oozppetêncía· .. dos 

Juizes de Tribunais Eleitorais para 
decretação da perda de mandato. 

A deltmit~ção de prazo de 30 (trin­
ta) dias ou de outro qua.lquer para a 
representação dos órgãos do partido 
abandonado po9-.e conduzir à interpre­
tação de que, esgotado ésse prazo, não 
poderá ser pleiteada a decretação da 
perda de mandato do trânsfuga. 

Mas, esta fórmula resultará no des­
respeito flagrante ao caráter impera­
tivo da Constituição que istipula a 
perda do mandato, apenas, asseguran­
do defesa e determinação de compe­
tência dos Juizes dos Tribunais Elei­
torais. E só. A fixação do prazo está 
no Projeto e é burla à Constituição. 

Sala das Comissões, em 11 de junho 
de 1971. - Deputado Francisco Pinto 

El\IENDA N.0 548 

No art. 81, Inclua-se o seguinte 
item-: 

"IH - da vigência desta lei, no 
caso estabelecJdo no art. 78, in 
fine." 

Justificação 

Sem dar a lei efeito retroativo, o 
que a emenda pretende é manter o 
número de lugares que o partido ob­
teve na última eleição. Aliás o efeito 
já era previsto, no parágrafo único, 
do art. 152. da Emenda Constitucio­
nal n.O 1, de 17-10-69, na parte que 
independe de regulamentação por ser 
auto-executãvel. 

A representação política é partJdá­
ria e não pessoal, e, em regra, a elei­
ção se dá com votos acima dos obtidos 
pelo candidato, isto ê, votos do parti­
do. Não é justo, portanto, que o parti­
do perca o lugar quando o parlamen­
tar o deixa. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Aldo Fagundes. 

EMENDA N.O 549 

IncluaRse, onde couber: 

Art .... - Quando se tratar de ato 
de infidelidade praticado por Verea­
dor, a representação de que trata o 
art. 81 sàmente poderá ser apresenta­
da mediante a aquiescência prévia da 
Comissão ·Executiva Regionat, cuja de .. 
cisão. será irrecorríve1..8 _.!::~.";..~ 
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Justfficaçáo 

O dispositivo proposto a cautelar 
visa, sobretudo, a evitar que as pai­
xões políticas, mormente aquelas de­
correntes do sistema de sublegendas, 
sabidamente mais freqüentes e acirra­
das no âmbito munieipal, prosperem 
ou sejam estimuladas em detrimento 
da estabilidade partidária e da paz so­
cial. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 
1971. - Senador Eurico Rezende. 

EMENDA N.O 550 

Ao art. 82 - São partes legitimas 
para .ajuizar a represel)<tação perante 
a Justiça Eleitoral: 

I- o Diretório Nacional, .pela sua 
Comissão Executiva, se dêle, da 
Convenção Nacional ou da Ban­
cada tiver emanada, na forma 
prevista nesta lei, diretriz ou de­
cisão polít4co-partidária descum­
prida; 

11 - os Diretórios Regionais, 
pelas suas Comissões Executivas, 
se dêles, das Convenções Regio­
nais ou das Bancadas tiver ema­
nada, na forma presvista nesta 
lei, a decisão político-partidária 
descumprida; 

111 - os Diretórios Municipais, 
pelas suas Comissões Executivas, 
se dêles, das Convenções Munici­
pais ou das Bancadas tiver ema­
nada, na forma prevista nesta lei, 
a decisão político-partidária des­
cumprida. 

Justificação 

As Comissões Executivas de qual­
quer categoria são os. órgãos que con­
duzem administrativamente o Parti­
do; que executem, portanto, as delibe­
rações, resoluções tomadas, na forma 
da lei e do Estatuto do partido, pelas 
Convenções e pelo Diretório. 

A presente emenda visa dar uma 
nova sistematização à matéria .. consi­
derando o papel das bancadas e, em 
face de nossa Emenda, atuali;r,ando do 
art. 78 ao 81 do Projeto, dando nova 
versão jurídica e questão da disciplina 
partidária. 

Sala da~ (»:m\ssães, 10 de junho de 
1971.- Sel\ador..José Lindoso. 

EMENDA N. 0 551 

Art. 82 - Acrescentar um pará ... 
grafo: 

"§ 3.0
- Quando se tratar de Depu­

tado Federal ou Senador, mesmo 
que a diretriz descumprida seja 
dO Diretório ou da Convenção Re­
gional, só o Dii-etório Nacional 
pode representar ao Tribunal Su­
perior Eleitoral, depois de decidir 
sôbre a procedência do pedido .. de ... 
vidamente instruído, que lhe en­
caminhar o Diretório Regional, 

Justificação 

O projeto já estabelece que o julga· 
mel)to de representação contra Depu­
tado ou Senador seja do Tribunal Su­
perior Eleitoral. 

Pode acontecer que o parlamentar 
seja acusado de violar diretrizes tra­
çadas pelo Diretório Regional. Então, 
a êste caberá representar contra o 
faltoso para o Diretório Nacional que, 
se julgar procedente o pedido de de­
cretação da perda do mandato, enca­
minhará a representação ao Tribunal 
Superior Eleitoral. 

Parece-nos que a emenda é oportu­
na e necessária. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N. 0 552 

Ao art. 82, acrescente-se o § 3,0 : 

1'Não constitui infidelidade ato ou 
voto do parlamentar em defesa de 
direitos de sua representação política 
ou quando em revide a acusações do 
Poder Executivo e nas questões que 
contrariem os interêsses nacionais." 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Lauro Rodrigues. 

EMENDA N.0 553 

Dê-se ao artigo 83 a seguinte re-
dação: 

Art. 83 - O processo e julgamen­
to da representação do partido 
político para a decretação da per­
da de mandato de quem tiver 
praticado ato de infidelidade par­
tidária caberá: 

I - ao Tribunal Superior Eleito­
ral, s·e a representação fôr dirigi­
da contra Senador, Deputado Fe­
deral ou Governado-r.; 

11 - aos Tribunais Regionais 
Eleitorais, se a representação fôr 
dirigida contra Deputado Esta­
dual, Vereador ou Prefeito. 

Justificação 

Os Governadores e PrefeitoS exer­
cem,tal como os Senadores, Deputados 
Federais e Estaduais e Vereadores, 
mandato outorgado necessà.riamEmte 
através de Partido Político e devem, 
por igual, perder os respectivos man­
datos na ocorrência da infidelidade 
partidária, sob pena de estabelecer­
mos dois pesos e duas medidas. 

Para sanar a desigualdade antide­
mocrática de tratamento contida no 
Projeto elaboramos a presente :l'men­
da. 

Sala da Comissão, 10 de junho de 
1971. -Senador Alexandre Costa. 

EMENDA N.0 554 

Dêem-se aos incisos I e II do art. 
83 a seguinte redação: 

I - Ao Tribunal Regional Elei­
toral se a representação fôr con­
tra Senador, Deputado Federal e 
Deputado Estadual; 

11 - Aos Juízes Eleltor'1.is se a 
representação fôr dirigida con­
tra Vereador. 

Adapte-se o Projeto quanto aos 
demais artigos que tratam de 
competência correlata ao sistema 
aqui estabelecido. 

Justificação 

No sistema da legislação vigente, 
especialmente do Código Eleitoral, a. 
competência do órgão que diploma o 
representante eleito se estende ao 
exame de tõdas as questões relacio­
nadas, inclusive através de recursos, 
ao mandato respectivo. Por isso, e 
ainda para resguardar em benefício 
da defesa, a diversidade de instân­
cias, cumpre alterar o contexto do 
Projeto. 

como está no Proieto, o Senador 
e o Deputado Federal ficam, normal­
mente, sujeitos a uma só instância -
a do Tribunal Superior Eleitoral -, 
pois, em matéria eleitoral, só excep­
cionalmente, a controvérsia chega ao 
Supremo Tribunal Federal. 

E vale ainda não subestimar a sJ ... 
tuação dos Vereadores cujo ·procedi-
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mento pode ser mais seguramente exa­
minado, em caráter originário, pelos 
Juízes Eleitorais que vivem nas co­
marcas e no convlvio do meio muni­
cipal, do que pelo Tribunal Regional 
Eleitoral cujos membros residem e 
funcionam nas capitais dos Estados. 

Ressalte-se, também, o que signifi­
ca, em dificuldades, a um Vereador 
deslocar-se na própria instauração da 
representação, para defender-se na 
capital quando, notàriamente, os ele­
mentos de prova se encontram nas 
sedes ctos municípios, não ratos dis­
tantes e de transporte difícil e one­
roso. 

Sala das Comissões, em 11 de ju­
nho de 1971. - Deputado Francisco 
Pinto. 

EMENDA N.0 555 

Suprima-se) no art. 83, a expressão 

"do parlamentar". 

Dê-se a seguinte redação ao item I 
do art. 83: 

"I - ao Tribunal Superior Elei­
toral, se a representação fôr di­
rigida contra o Presidente da Re­
pública, Vice-Presidente da Re­
pública, Senador ou Deputado Fe­
deral;" 

Dê-se a seguinte redação ao item II 
do art. 83: 

"11 - aos Tribunais Regionais 
Eleitorais, se a representação fôr 
dirigida contra Governador de 
Estado, Vice-Governador, Depu­
tado Estadual, Prefeito, Vice­
Prefeito ou Vereador. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Deputado Ruy Bacelar. 

EMENDA N.0 556 

O inciso II do art. 83 é desdobrado, 
passando a ter a seguinte redação: 

"11 - aos Tribunais Regionais 
Eleitorais, se a representação fôr 
dirigida contra Deputado Esta­
dual; aos Juízes Eleitorais, se a 
representação fôr dirigida contra 
Vereador." 

Justificação 

Objetiva esta Emenda dar maior 
rapidez à Justiça Eleitoral, no que 
tange ao julgamento de Vereadores. 

É que a área de atuação política 
do,_Y,t~.l'_~a9.9r, é, cinegàvelmente, o Mu-

mc1p10, onde êle representa parcela 
da opinião pública, na Câmara Mu­
nicipal. 

Assim, a Justiça Eleitoral Municipal 
tem maiores possibilidades de apurar 
as provas contra o vereador recla­
mado e, desta maneira, mais fàcil­
mente prolatar a decisão. 

Além do mais, o julgamento do Ve­
reador pelo Juiz Eleitoral de Zona 
mantém a hierarquia jurisdicional, 
garantida no Código Eleitoral, quando 
sustenta que o registro de candidatos 
aos cargos de Prefeito, Vice-Prefeito 
e Vereador se processa perante o Jmz 
Eleitoral da Zona, onde o postulante 
é eleitor. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Marcondes Ga­
delha. 

EMENDA N.0 557 

Acrescente-se ao art. 83 ou onde 
melhor couber: 

Art. 83. 

~ 1.0 - Nenhuma representação, 
para efeito de decretação de perda 
de mandatO parlamentar, será enca­
minhada à Justiça Eleitoral sem pré­
via aprovação à respectiva Bancada, 
pela maioria absoluta dos votos. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Deputado Edilson Melo 
Tâvora. 

EMENDA N.0 558 

Ao art. 84, proponho: 

Art. 84 - A representação, dirigida 
ao Tribunal competente, deve conter 
a exposição dos fatos, o parecer do 
órgão partidário hieràrquicamente su­
perior, quando fôr o caso, e o fun­
damento de direito, concluindo por 
pedir a decretação de perda do man­
dato. 

Parágrafo único - A representação 
será instruída, quando fôr o caso, com 
certidão ou cópia autêntica das dire­
trizes e decisões político-partidárias 
legalmente adotadas. 

Justificação 

A presente emenda assegura, em 
tôda extensão, o principio de audiên­
cia do órgão hieràrquicamente supe­
rior por via de recurso na órbita admi­
nistrativa, c.onfonne. foi estabelecido 

na nossa Emenda sôbre disciplina 
partidária. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 
1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N." 559 

Art. 88 - Dê-se a seguinte redação 
ao art. 88: 

"Do julgamento da representaÇão 
pelo Tribunal Superior Eleitoral 
ou pelos Tribunais Regionais, 
sempre com a presença de todos 
os seus membros, caberáo embar­
gos ao próprio Tribunal, se hou­
ver, ,Pelo menos, um voto diver­
gente." 

Justificação 

Estabelece-se a obrigatoriedade da 
presença da totalidade dos membros 
do Tribunal ao julgamento e se per­
mite o embargo se houver apenas um 
voto divergente. 

I 
A emenda não precisa ser justifica-

da, tal o seu signiflcado. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Milet 

EMENDA N. 0 560 

Art. 88 e 89 - Do Projeto: 

Suprimir a referência aos Tribu­
nais Regionais Eleitorais. 

Justificação 

O projeto menciona embargos à de­
cisão dos Tribunais, se houver pelo 
menos dois votos divergentes. Como os 
Tribunais Eleitorais não se dividem 
ern Turmas ou Câmaras, os embargos 
serão Unicamente protelatórios da de­
cisão final, pois a mesma turma jul­
gadora os apreciará. Cabendo recurso 
das decisões dos Tribunais Reg·ionais 
para o Superior, a supressão não pre­
judicará direitos e atenderá melhor à 
sistemática vigente. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N.0 561 

a) Suprima-se o art. 88 do Projeto. 

b) Dêse ao art. 89 a seguinte reda­
ção: 

"Art. 89 - Da.s decisões dos Tri­
bunais Regionais Eleitorais que 
julgarem originàri'amente a re­
presentação- c&befá'i.rêc'urso espe-
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c!al para o Tribunal Superior 
Eleitoral quando: 
I - forem proferidas contra ex­
pressa disposição de lei; 

11 - ocorrer divergência na in­
terpretação de lei entre dois ou 
mais Tribunais Eleitorais. 

c) Dê-se ao caput do art. 90 a se-
guinte redação: 

"Art. 90- Será recebido com efei­
to suspensivo o ~curso previsto 
no art. 89 desta Lel. 

Justificação 

A previsão do recurso de "embar­
gos" para que um mesmo Tribunal, 
Coni os mesmos membros, volte a de­
cicÍir a mesma matéria, nos parece 
Inaceitável e protelatória. Mantem-se 
os recursos para o Superior Tribunal 
e para o Supremo nos casos especi­
ficados. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N.0 562 

Dê-se nova redação ao 1 3.0 do art. 
88, nos segutntes têrmos: 

§ 3.0 - Se não fôr o caso d~ em­
bargos, o relator decidirá de pla­
no, cabendo desta decisão agravo 
de petição para o Tribunal em 
quarenta e oito horas da publica­
ção do despacho denegatório, 
para julgamento na primeira ses­
são. 

Justificação 

A Emenda visa a esclarecer que o re­
curso cabível do despacho denegatório 
dos embargos é o Agravo de Petição, 
que devolve à instância ad quem o co­
nhecimento pleno da matéria no pro­
cesso principal, além de ter também 
efeito suspensivo. 

Como está no Projeto, não fica claro 
se' o Agravo seria de Petição, ou sim­
ples Agravo de Instrumento. Além do 
mais, a exigüidade do prazo para a 
interposição do recurso - 48 horas -
não permltltla a feitura do instru­
mento em tempo hábil para um julga­
mento rápido. 

Pa,rece- claro que o Agravo a que se 
retere o parágrafo é o de Petição, mas 
nos parece de bom alvitre deixar bem 
claro no texto da lei. 
Sal~ das. CJ>J1lissões, 7 de 3unho de 

1971. - Deputacío' Walter Silva. 

EMENDA N.0 563 

No ! 4.0 do art. 88 redate-se: 

"vista ao embargado" onde se lê 
"vista ao embargo". 

Justificação 

:mrro de redação ou de impressão, 
evidente. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado IJdéllo Martins. 

EMENDA N.• 564 

Art. 88 - § 5.0 - Suprima-se, no 
5.0 do art. 88, depois do Procurador 

Ele i tora I, a expressão: 

''Salvo se fôr embargante.'' 

Justifi~ação 

Se são admitidos os embargos e não 
se abrirá vista dos mesmos ao Pro~ 

<\Urador Eleitoral no caso de ser êste 
o embargante, estar~se, de maneira 
oblíqua, concedendo à Procuradoria o 
direito de oferecer embargos. 

Parece-nos fora de propósito isso. 
No processo, há o representante - o 
Partido - e o representado - o par­
lamentar -, cuja perda de mandato 
está sendo pleiteada. 

Da decisão, caberão embargos a um 
ou ao outro. 

Do contrário, estar-se-ia permitindo 
a tomada do processo por quem não 
fôra parte para iniciá-lo_. com graves 
riscos para os partidos e seus flliados 
e representantes. 

A emenda visa a impedir essa inter­
ferência. A Secretaria abriria vista dos 
embargos, em todos os casos, ao Pro­
curador Eleitoral, o que slgniflcarã 
que lhe é defeso embargar a decisão. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N,0 565 

Substitua-se o art. 89 pelo seguinte: 

"Das decisões dos TribunaiS Re~ 
gionais Eleitoraia, em grau de erg­
bargos ou, se incabíveis dos que 
julgarem originàriamente a re­
presentação, haverá recurso ex 
officio para o Trlbunal Superior 

Eleitoral." 

Justificação 

Cremos que, em assunto tão grave 
e delicado, a recurso ao TSE deve 
haver sempre, para que a matéria 
seja exaustivamente examtriada. Dai 
a sugestão do recurso ex officio. 

Sala •ctas Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador João Calmon, 

EMENDA N.0 566 

Art. 89 

Substitua-se, no art. 89, a expressão 
final: 

11caberá recurso especial para o 
Tribunal Superior Eleitoral, quan­
do:" 

pela seguinte: 
11Caberá recurso especial, no pra ... 
zo de 3 (três) dias, para o Tri­
bunal Superior Eleitoral, quan­
do:'' 

Justificação 

Pretende-se estabelecer o prazo co­
mum de 3 (três) dias .para o recurso. 
O projeto é omisso a respeito. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.• 567 

Suprima-se o parágrafo único do 
art. 90. 

Justificação 

Esta Emenda decorre de urna outra, 
de nossa autoria, que propõe a trans­
formação do recurso especial em ex 
officio. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador João Calmon. 

EMENDA N.0 568 

Art. 90 

Substitua~se o parágrafo único do 
art. 90 pelos seguintes: 

0 § 1.0 - Das decisões originárias 
do Tribunal Superior Eleitoral 
cabe recurso especíal para o Su­
premo Tribunal Federal que o re­
ceberá com efeito suspensivo. 

§ 2.0 
- São terminativas as deci­

sões do Tribunal Superior Elei­
toral hos recursos oriundos dos 
Trtbunais Regionais, salvo se hou­
ver contrariedades à Comtitul-
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ção, caso em que o recurso será 
recebido pelo Supremo Tribunal 
Federal sOmente com efeito de~ 

volutivo." 

Justificação 

A emenda visa a proporcionar aos 
Deputados Federats e Senadores o 
mesmo tratamento dispensado aos 
Deputados Estaduais e Vereadores: 
possibilidade de recurso para a ins­
tância superior com efeito ·suspensiva. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Míllet. 

EMENDA N.0 569 

O parágrafo único do art. 90 terá 
a seguinte redação, passando a fi~ 

gurar como art. 91, renumerando-se 
as disposições subsequentes: 

"Art. 91 - Caberá recurso, com 
efeito meramente devolutivo, pa­
ra o Supremo Tribunal Federal, 
nas hipóteses cabíveis das ipre .. 
vistas na Constituição. 

JustJficação 

O parágrafo único do art. 90, aqui 
transformado em disposição autôno .. 
ma, fere o tema do efeito do recurso 
cabivel para o Supremo Tribunal Fe ... 
deral, sem ter sido contemplada a sua 
admissão em nenhuma norma ante­
cedente. Por outro lado, restringe a 
permissibilidade do recurso a contra­
riedade à Constituição o que se alça, 
no seu art. 119, III, em apenas uma 
das Condições de sua interposição. 

O recurso para o Supremo está dis­
ciplinado constitucionalmente, arvo­
rando-se, por isso, em exata garantia. 

Não se lhe podem cominar restri­
ções a seu uso, nem vedar em lei or­
dinária qualquer das condições cons­
titucionais de sua permissibilidade. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado lldélio Martins. 

EMENDA N.0 570 

Dê-se a seguinte redação ao Art. 93: 

Art. 93 - Julgada procedente a re­
presentação por decisão transitada em 
julgado ou de que não caiba recurso 
com efeito suspensivo, o Tribunal que: 
a houver proferido comunicará e, 
quem de direito, que declarará imedia-. 
tamente a perda do mandato. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Deputado Ruy Bacelar. 

r 

EMENDA N.o 57,1. 

Acrescente-se um parágrafo ao ar­
tigo 93 o 

Art. 93 

Parágrafo único - Quando se 
tratar de perda de mandato mu­
nicipal, o Tribunal Regional Elei-. 
toral, recebida a comunicação da 
decisão do Tribunal Superior Elei­
toral, se tiver .havido recurso, a 
transmitirá diretamente à Câma ... 
ra Municipal a que pertença o Ve­
reador. 

Justificação 

No caso de recurso para o Tribunal 
Superior Eleitoral de decisão do Tri­
bunal Regional Eleitoral, quando se 
tratar de mandato de Vereador, o 
lógico é que a decisão seja comuni­
cada à Mesa da Câmara Municipal, 
para as providências conseqüentes, pe ... 
lo Tribunal Regional. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Senador Ciodomir Míllet. 

EMENDA N.0 572 

Art. 03 (aditiva) - Julgada proce­
dente a representação por deciSão 
transitada em julgado ou de que não 
caiba recurso com efeíto suspensivo, o 
Tribunal que a houver proferido a 
comunicará à Mesa da Casa Legisla­
tiva a que pertencer o representado, 
a qual declarará imediatamente a ,per­
da do maÍldato, "convocando imedia­
tamente o respectivo suplente." 

Justificação 

Não se pode privar o partido polí­
tico do direito a vaga que lhe foi con­
ferida em pleito eleitoral. 

Cassado o mandato do legislador in­
fiel, a convocação do suplente será 
compulsória, caso contrário o cassado 
atinge parte do seu objetivo, privan­
do o partido da representação numé­
rica que o povo lhe outorgou. 

O não-provimento da vaga redun­
dará em dupla cassação: do infiel e 
do partido politico. 

Sa1a das Comissões, em 9 de junho 
de 1971, Deputado Juarez Ber-
nardes. 

EMENDA N.o 573 

A denominação do Titulo IX passa 
a ter a seguinte redação: 

"Das Finanças e da Contabllidade 
dos Partidos." 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. -Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N,0 5H 

Dê-se ao item I do art. 94 a reda­
ção seguinte; 

Art. 94- ...................... .. 

I - habilite a fixar e apurar as 
quantias máximas que poderão des­
pender no alistamento e eleição e na 
propaganda partidária e na de seus 
candidatos; 

Justificação 

Propõe a Emenda que os Partidos 
possam, imediatamente, cogitar de 
aplicar recursos no processamento das 
eleições, em tôdas as suas fases, a 
começar do alistamento eleitoral. Os 
recursos seriam apurados pelos Parti­
dos e aplicados no alistamento, n.a 
realização das eleições e na propa­
ganda do Partido e dos seus candida­
tos na fase eleitoral. No momento, 
sàmente estão sendo contabtl1zados 
recursos gastos na propaganda dos 
candidatos. Assim mesmo, os ga.stos 
feitos por determinados candidatos 
talvez não resistissem a uma fiscali­
zação da Justiça Eleitoral. 

Na prática, recursos substanciais 
têm sido empregados na realização de 
eleições, inclusive na fase do alista­
mento eleitoral, sem a devida conta­
bilização. Para que a e1eição não passe 
a constituir uma farsa, e cada vez 
mais seja aprimorada a sua realiza­
ção, é que apresentamos a Emenda. A 
sua aceitação permitirá que desde 
logo os Partidos mobilizem recursos 
para aplicá-los nas atividades acima 
mencionadas, independentemente dos 
recursos do Fundo Partidário, que-têm 
apiícação mais ampla, inclusive para 
custeio, também, de alistamento e elei­
ção (art. 110 do Projeto de Lei), 

Não se compreende que se queira a 
verdade presidindo os atos das pes· 
soas responsáveis dêste Pais e não se 
torne a legislação eleitoral nitida, cor­
Tespondendo à realidade' dos· fatos .. A 
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inverdade, a burla, o tangenciamento 

da lei sOmente poderão conduzir ao 
abuso do poder econômico e à corrup­
ção. Não é preciso ir muito adiante 
para se concluir que nada mais do que 
a verdade se Contém nesta justifica­
tiva. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 
1971. - Deputado José Alves, 

EMENDA N.0 575 

Dê-se ao item II do art. 94 do pro­
jeto a seguinte redação: 

uArt. 94- ..................... . 

11 - fixem os limites das con tri­
buições. auxílios e donativos de 
seus filiados, não se admitindo o 
recebimento, pelo Partido, a êsse 
titulo, de qualquer importância 
que não seja aquela a que todos os 
filiados ou candidatos estejam 
igualmente obrigados.'' 

Justificação 

Muitos atos de magnanimidade es­
conde-m, atrás de si, objetivos que 
muitas vêzes se pode perceber, pelo 
que se diferenciam daqueles outros, de 
pura generosidade, ditados pelo des­
prendimento de seus autores. Tais 
atos, especialmente os representativos 
de doações e auxílios em bens e valô­
res, por outro lado, sempre deixam, 
em quem os recebe, um sentimento de 
obrigação, um dever de retribuír .. No 
caso dos partidos, por exemplo, quan­
do êstes são contemplados com desti­
naçóes de imP.ortâncias por via de 
oferecimento de seus filiados e inde­
corrente de obrigação legal, êstes atos 
criam, no seio da direção partidária, 
fatalmente~ uma certa dose de boa 
vontade e um natural desejowde com­
pensação, o que pode ensejar injusti­
ças, por exemplo, na escolha dos can­
didatos a postos eletivos, eis que a de­
cisão do partido poderá decorrer não 
em razáo de méritos pessoais do indi­
cado, que devem ser especialmente 
considerados, mas por fôrça de ato 
que, de desprendimento, poderá ter 
tão·Só a aparência. 

Assim, pode ocorrer, na hipótese, 
então, a influência, embora exercida 
de maneira sutil, do poder econômico, 
já, antes do pleito e mesmo anterior 
à escolha ·dõ candidato, no seio da 
própria agréiniát;ão, com prejuizo 

para outros, que podem ser preteridos 
não em razão de desmerecimentos, 
mas em virtud-e .cta influência exercida 
por outro, no partido, pelo uso de sua 
riqueza pessoal. 

Visando a obstar a possibilidade da 
influência do poder econômico de fi­
liado, já dentro da própria agremia-: 
9ã0 a que pertence, apresentamos a 
presente emenda, para a aprovação 
da qual contamos com o apoio Indis­
pensável de nossos Pares, 

Sala das comissões, em B de junho 
de 1971. - Deputado José Camargo. 

EMENDA. N.0 576 

Acrescente-se mais um parágrafo 
ao art. 94: 

§ 4.0 - Todo filiado é obrigado a 
contribuir mensalmente para o parti­
do com quantia a ser fixada pelos 
respectivos diretórios regionais e mu­
nicipais. 

Justificação 

Esta obrigatoriedade levará, neces­
sàriament.e, o filiado a ter uma efeti­
va vida partidária. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. ~ Senador Vasconcelos Tor­
res. 

EMENDA. N,0 577 

Acrescente-se ao ítem I do art. 96 o 
seguinte: 

E em publicidade de qualquer espé­
cie. 

Justificação 

O objetivo moral da providência dis­
pensa maiores comentários. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Vascoltcelos Tor­
res. 

EMENDA N.0 57S 

Dê-se ao item III do art. 96 o se-
guinte texto : 

''Receber, direta ou indiretamen­
te, qualquer espécie de auxílio ou 
contribuição de autarquias, em­
prêsas públicas, sociedades de eco­
nomia mista e fundações instituí­
das em virtude de lei e de cujos 
recursos participem órgãos ou en­
tidades públicas, quaisquer que se­
jam suas fin:ilidl:td'e.'l!"·· 

Justificação 

A emenda relaciona as entidades es­
pecificadas na Reforma Administrati­
va (Decreto~lei n.0 200). 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Francelino Pe­
reira, 

EMENDA N,0 579 

Ào artigo 96, IV 

Proponho 

Art. 96 

IV - receber, direta ou indireta­
mente, sob qualquer forma ou pre­
texto, contribuição, auxílio ou re­
curso procedente de emprêsa pri­
vada, de finalidade lucrativa para 
campanha eleitoral. 

Justificação 

A emenda reproduz texto do Projeto 
com a complementação in fine: "para 
campanha eleitoral" e dêsse modo tor­
nar viãvel matéria constant.e da nos­
sa emenda ao artigo 115 do Projeto. 

Sala das Comissóes em 10 de junho 
de 1971 - Senador José Lindoso 

EMENDA N.0 580 

Art. 96, n.0 IV, do Projeto 

Redação proposta: 

lV - receber, direta ou indireta­
mente, sob qualquer forma ou pre­
texto, contribuição, auxilio ou re­
curso procedente de emprêsa pri­
vada, associação de emprêsa, en­
tidade de classe ou sindicaL" 

Justificação 

A emenda visa a impedir o auxílio 
de outras entidades, além das emprê­
sas particulares, que não devem des­
naturar suas finalidades imiscuindo­
se na vida partidária. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. ~ Deputado Roberto Gebara. 

EMENDA N.0 581 

I - Dê-se ao art. 96 do Projeto 
de Lei n.o 8/71 \CN) a seguinte 
redação, incluindo-se-lhe um pa­
rágrafo único: 

"Art. 96 - Ressalvado o disposto 
nos itens I e li do art. 100 e no art. 
101, e vedado aos partidos receber, 
direta ou indiretamente, contri-
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buição ou qualquer auxilio pe­
cuniário ou estimável em dinheiro 
que não seja feito por seu filiado. 

Parágrafo único. Os recursos fi­
nanceiros procedentes de qualquer 
outra fonte serão tidos como ilici­
citos'1. 

11 - Suprimam-se os itens I a IV 
do art. 96 e o art. 97 . 

Justificação 

Embora o projeto, pelos itens I a IV 
do art. 96 crie justas vedações a con­
tribuições aos partidos, não abragendo 
os referidos impedimentos tôdas as 
possíbílídades de contribuições ou doa­
ções particulares, que entendemos no­
civas, por exemplo, à escollia de can­
ditato.s, à disputa de lugares na dire­
ção partidária, entendemos ser a fór­
mula aventada na emendo. ora pro­
posta mais completa, por impedir, por 
inteiro, quaisquer auxílio vindos de 
fora do Partido, ressalvados, natural­
mente, os casos dos itens I e 11 do art. 
100 e o dos recursos orçamentários, 
previstos no art. 101. 

A revogação dos itens I a IV do art. 
96 e do art. 97, são conseqüências na­
turais da nova redação dada ao art. 
96, inclusive com a inclusão, nêle, de 
um parágrafo único, que substitui o 
art. 97. 

Sala das Comissões, em lO de junho 
de 1971. - Deputado José Camargo. 

EMENDA N.0 582 

Ao art. 98 dê-se a seguinte re-
dação: 

"Art. 98 - A Justiça Eleitoral fis­
calizará a utilização de recursos 
financeiros pelos partidos, fazen­
do observar, entre outra.s, as se­
guintes normas: 

I - obrigatórjamente de recebe­
rem ou aplicarem recursos fina'n­
ceiros, em campanhas políticas, 
determinados dirigentes dos par­
tidos e comitês legalmente cons­
tituídos e registrados para fins 
eleitorais; 

11 - caracterização da responsa­
bilidade dos dlrlgentes de parti­
dos, comitês e candidatos, que 
responderão cívii e criminalmente 
por quaisquer irregularidades na 
aplicação e no recebimento de re­
cu.rsos,ilícitos; 

Ill - (mantenha-se o do pro­
jeto); 

IV - (mantenha-se o do pro­

jeto); 

V - (mantenha-se o do projeto); 

VI - obrigatôriamente de presta­
ção de contas à Justiça Eleitoral 
pelos partidos políticos, através 
dos comitês e candidatos, das des­
pesas realizadas, acompanhadas 
dos documentos comprobatórios 
da receíta e despesa, ao encerrar­

, se cada campanha eleitoral; 

VII - ampla divulgação pela Jus­
tiça Eleitoral dos gastos efetua­
dos pelos comitês e candidatos, 
com demonstração de receita, sua 
procedência e despesas individua­
lizadas, podendo qualquer eleitor, 
partido ou representante do Mi­
nistério Público impugná-la, me­
diante representação fundamen­
tada; 

VIU - obrigatoriedade de remes­
sa das prestações de contas, de 
que trata o inciso VI, às comis­
sões parlamentares de inquérito 
que a solicitarem; 

IX - (mantenha-se o do pro­
jeto); 

X - fixação, nos pleitos eleito­
rais, de limites para donativos, 
contrjbulções ou despesas de ca­
da comitê e candidato;" 

Acrescente-se: 

''XI - nenhum candidato a car­
go eletivo ou dirigente de partido, 
ou comitê legalmente constituído, 
poderá omitir ern documento pú­
blico ou particular ou ainda nêles 
fazer inserir declaração falsa ou 
diversa da que devia ser escrna 
sôbre gastos eleitorais, sob as pe­
nas do art. 350 do Código Elei­
toral." 

Justificação 

A atual sistemática imposta pela 
Lei Orgânica dos Partidos e pelo Có­
digo Eleitoral ê irreal. As despesas 
eleitorais, na verdade, são realizadas 
diretamente pelos candidatos, pois os 
comitês de propaganda n~o possuem 
organização suficiente para atender 
a todos os postulantes em igualdade 
de condições e ~ritérios. Assim, esca· 
pa inteiramel)..t.tt. o. ~~ntrôle das _q.es. 

pesas, ficando livres de qualquer ve­
rificação ou mesmo de impugnações. 
Os comitês interpartidários de inspe­
ção não têm as minimas condições 
indispensáveis para o exercício das 
funções fiscalizadoras dos gastos ele i­
torais. Faltam aos mesmos recursos 
para proceder a qualquer investiga· 
ção, transformando-se êsses órgãos, 
via de regra, em simples homologado­
res das despesas apresentadas. Urge 
criar-se um melhor sistema a fim de 
conter a influência do poder econômi­
co nas eleições. Pela proposta, os 
candidatos realizariam as suas des­
pesas dentro dos limites estabelecidos 
pela Justiça Eleitoral para cada car­
g-o. Os comitês de propaganda fatiam 
as despesas que envolvessem o par­
tido, também dentro do limite fixado 
pelá Justiça Eleitoral, juntando para 
ésses fím os documentos comprobató­
rios dos gastos realizados e da receita, 
com sua origem. Ês.ses documentos 
seriam individualizados, particulariza­
dos, a fim de facilitar o exame por 
parte de terceiros e, acompanhados 
da prestação de contas, dariam en­
trada ·na Justiça Eleitoral, que pro­
moveria sua ampla divulgação, desta­
cando a receita e a despesa indivi­
dualmente. A opiniã-o públíca sería 
a testemunha na campanha politica 
e, dessa forma, funcionaria como Juiz 
apto a condenar quem sabidamente 
ocasionou ou fêz custosa propaganda. 
O processo de impugnação seria uma 
espada pará aquêles que pretendessem 
falsear a verdade. Os eleitores serão 
transformados em fiscai.S de comitês 
e candidatos, sem intermediação, pa­
ra condenar quem sabidamente de­
senvolvesse intensa propaganda. A 
prova de falsidade poderá ser feita, 
pesando sôbre aquêles. que adulteram 
os fatos o crime de falsidade ideoló­
gica. A pena tipificada no Códlgo 
Eleitoral é de reclusão até 5 (cinco) 
anos, portanto capaz de conter o ím­
peto de alguém que pretender faLsear 
a verdade. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Roberto Gebara. 

EMENDJI. N,0 583 

Art. 98. 

Dê-se a seguinte redação ao caput 
do art. 98: 

"A Justiça Eleito~aJ e,~ercerá fJs­
calização sôbre_;·O ;pl.OYimento fi-
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nanceiro dos partidos, compreen­
dendo recebimento, depósitO e 
aplicação dos recursos, inclusive 
escrituração contábil, fazendo 
observar, entre outras, as seguin­
tes normas." 

Justificação 

A Lei .n.~ 4. 740/65, no seu art. 58, 
teve vetada a expressão a corrupção 
nos, de modo que a redação ficou de­
feituosa, sendo todavia repetida no 
art. 98 do projeto. 

Não fôs.se o veto, seria esta a reda­
ção do art. 58 da Lei n.0 4. 740/65: 

"A Justiça Eleitoral fiscalizará a 
corrupção nos processos eleitorais, 
fazendo observar, entre outras, as 
~P.guintes normais:" 

Há, pois, necessidade de corrigir o 
texto. Na verdade não se fiscalizará 

·corrupção nos processos eleitorais. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - senador Ciodomir Millet. 

EMENDA N. 0 584 

No Art. 98, item I, incluir: 

Não se torna Obrigatório o depósito 
prévio para os gastos decorrentes de 
transportes e despesas próprias da 
movimentação dos candidatos no de­
correr da campanha, nas viagens pelo 
interior dos Estados. 

JustificaçãQ 

Os Tribunais Eleitorais não aceitam 
ctespesas pagas pelos comitês em cam­
panha eleitoral, cujo valor de resgate 
não tenha sido previamente deposi .. 
tado na instituição bancária prevista 
na Lei. Entretanto, nas viagens roti ... 
:ii.eiras de sua propaganda, nenhum 
candidato tem condição de qualificar, 
apenas para exemplificação, nominal-. 
mente, o proprietãrio da bomba de 
gasolina, onde abastecerá seu veículo, 
nem poderá antever o acidente ou a 
cidade, distrito ou vila por onde an­
dará. E, o pràticamente impossível: 
onde estiver não poderá contar com o 
Comitê para apresentar a conta e, 
por cheque dêsse órgão, ao banco esti­
pulado, realizar o pagamento, como se 
faz onde se encontra o Comitê insta­
lado, que anote o depósito do candi­
dato e a apresentação da conta, extrai 
o: CheqUe ;nOffiinâl para o ·reSgate da 
referida' contá: 

Por melhor, mais competente e pre­
cisa que seja a assessoria do candi­
dato, e se êle a pode ter, não há cDmo 
pagar pequenas contas de viagem, à 
vista, dentro da atual .ordem legal, le­
vando, por tal determinação, o candi­
dato a mentir na prestação de contas 
de seus reais gastos político-eleitorais. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 
1971. - Deputado Argilano Dario. 

EMENDA N.0 585 

Art. 98, item 11 

No item II do art. 98, onde se diz: 

"responderá" 

Diga-se: 

"responderão". 

Justificação 

Como está no projeto, só o tesoureiro 
respondera civil e criminalmente por 
quaisquer irregularidades, quando se 
depreende do texto que a responsa­
bilidade é dos dirigentes do. partido 
e comitês, inclusive do tesoureiro. 

Justifica-se, assím, a emenda. 

Sala das Comissões: em 7 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Miiet. 

EMENDA N.0 586 

I - Suprima-se o ítem VI do art. 
!l8 do Projeto de .Lei n.0 8/71 (CNJ. 

li -Inclua-se, no art. 98, do Proje­
to de Lei n.0 8/71 CCN), os seguintes 
parágrafos, renumerandó~se o atual 
§ 2.0 como 5.0: 

"§ 2,0 - Organizar-se-á em cada 
Município, 60 dias antes do pleito 
eleitoral, um Comitê Interparti­
dário de Inspeção, integrado por 
um representante de cada Parti­
do e: de um membro sem fílíação 
partidária, indicado pelo Juiz Elei­
toral. Não havendo diretório par­
tidário, o Juiz Eleitoral fará a es­
colha dos membros do Comitê en­
tre os eleitores do Município. 

§ 3.0 - Os comitês de que trata o 
parágrafo anterior, que funciona­
rão sob a fiscalização direta do 
Juiz Eleitoral da Comarca, terão 
por incumbência a fiscalizaçáo e 
a investigação dos fatos ligados 
à eleição, de cujos relatórios e 
conclusões deverão dar ampla pu­
blicidade. · 

§ 4.0 -Quando se tratar de pleito 
estadual ou federal, os resultados 
da investigação serão remetidos ao 
Tribunal Regional Eleitoral, den­
tro de 30 dias, para os devidos 
fins." 

Justificação 

No nosso entender, os comitês in­
terpartidários de inspeção a que se 
rdere o item VI do art. 98, cuja revo­
gação pleiteamos, deve ter sua com­
posição estabelecida em lei, sendo 
oportuno fixar-se. na Lei Orgânica 
que vamos votar, prazo para a sua or­
ganização antes de cada pleito. 

Cremos que a inclusão dos parãgra­
fos ora sugeridos para o art. 98 do 
projeto, substitutivos do item VI do 
mesmo artigo, melhor dispõem sâbre 
a matéria, sem prejudicar, é certo, a 
edição de normas complementares pe­
la Justiça Eleitoral, com vistas a pro­
porcionar a eficaz fiscalização dos 
processos· eleitorais. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Deputado José Camargo. 

ElllENDA N.0 587 

Nos itens VII e VIII do art. 98, su­
prima-se a expressão: 

"intli!rpartidários". 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Francelino Pe .. 
reira. 

EMENDA N.0 588 

Dê-se ao item X do art. 98 do Pro­
jeto de Lei n.0 8/71 CCN) a seguinte 
redação: 

"Art. 98 ........................• 

X - fixação, nos pleitos eleito­
rais, de limites para as despesas 
de cada Comitê." 

Justificação 

Uma vez estabelecido, no art. 94 e 
seu item II, que "os partidos organi­
~arão as respectivas finanças", fixan- · 
do os limites das contribuições e au­
xílios de seus filiados, ficam, Obvia­
mente, as agremiações partidárias não 
só obrigadas a estabelecer ditas limi­
tações, mas admitidas a fazê-lo, em 
qualquer ocasião, não havendo razão 
para, em outro dispositivo, como no 
caso do item X do art. 98, o~a sob 
proposta de alteração, repetir que os 
partidos fixarão êsses lim1tes·na opór-
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tunidade dos pleitos eleitorais, pols1 

em qualquer oportunidade, quando fi­
xarem as contribuições de seus filia­
dos, estarão obrigados os partidos a 
observar a regra do art. 94 e seu item 
li. 

Já a fixação ctas despesas, na opor­
tunidade dos pleitos, deve ficar esta­
belecida no item X do art. 98, para 
efeito de fiscalização da Justiça Elei­
toral. 

Sala da Comissão, em lO de junho 
de 1971. - Deputado José Camargo. 

EMENDA N." 589 

Dê-se ao ! 1.o do art. 98 do Pro­
jeto de Lei n." 8/71, a seguinte reda­
ção: 

"§ 1,0 - Nenhum candidato, sob 
pena de cassação do respectivo 
registro, poderá, direta ou índíre­
tamente: 

I - acertar qualquer propaganda 
eleitoral pessoal; 

li - efetuar despesas de nature­
za ou com fim eleitoral para as 
seguint-es candidaturas, superio­
res aos limites abaixo fixados, 
tendo por base o maior salário­
mínimo do Pais: 

a) Governador ........ 1.200 sm 

b) Senador . .. .. .. .. . 400 sm 

c) Deputado Federal . . 175 sm 

d) Deputado Estadual 

e). Prefeito: 

1) de cidade com mais 
de 200 mil habitantes 

2) de cidade com menos 
·de 100 mil habitantes 

3) de cidade com menos 
de 100 mil habitantes 

f) Vereador: 

1) de cidade com mais 

80 sm 

80 

50 

30 

de 200 mil habitantes 20 
2) de cidade com menos 

de 200 mil habitantes 8 

Justificação 

Apesar da sanção prevista no texto 
do § 1.0 do art. 58, da Lei Orgânica 
dos Partidos em vigor, dispositivo que 
o projeto sob exame repete na integra, 
o que se tem em vista, em todos os 
pleitos, é a maculação dos resultado:s, 
pel!'l' :Q~~!.~tência dos abuso~ do pode:r 

econômico, de nada adiantando a 
prescrição legal da pena de cassação 
do registro dos candidatos infratores 
da lei. 

Verlficada a dificuldade de impedir­
se que os candidatos venham a efe­
tuar despesas. diretamente, em suas 
campanhas eleitorais, e encarando 
realisticamente o problema, não re­
solvido pela legislação vigorante, re­
solvemos apresentar a presente emen­
da, por via da qual, ressalvadas as 
despesas de natureza eminentemente 
de propaganda eleitoral, que continua 
atribuição dos parHdos, fica admitido 
que o candjdato possa efetuar despe­
sas de caráter eleitoral, até os limites 
previstos, tendo por base o maior sa­
lário-mínimo do País, variáveis os va­
lôres máximos segundo a espécie da 
candidatura. 

Em projeto de lei que, com idêntico 
fim, apresentamos êste ano a Câmara 
dos Deputados, procuramos garantir a 
observância dos limites de gru:;tos nas 
campanhas eleitorais, por via da in­
cluSão de dois artigos no Código Elei­
toral: um, determinando a obrigato­
riedade de -comunicação, ao Juiz Elei­
toral, pelo fornecedor, de qualquer 
serviço de natureza eleitoral prestado 
a candidato, o outro, inscrito no Ca­
pítulo dos Crimes Eleitorais, cominan­
do pena para aquêles que deixarem, 
no prazo que o projeto indica, de fazer 
ao Juiz Eleitoral a referida comuni­
cação. Por êsse meio, entendemos po­
der obter dados mais exatos sôbre os 
gastos de candidatos em suas campa­
nhas eleitorais, podendo, desta forma, 
alcançar aquêles que tentarem infrin­
gir a lei, despendendo, com objetivos 
eleitorais, recursos em ntontante su­
perior ao limite máximo legalmente 
admitido. 

Estas as razões que nos levaram 
propor a presente emenda. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Deputado José Camargo. 

EMENDA N.• 590 

Imprima·se ao § 1.0 do art. 98, a 
seguinte redação: 

··~ 1. 0 
- Nenhum candidato a 

cargo eletivo, sob pen&. de cassa­
ção do respectivo registro, poderá 
efetuar, individualmente, despe­
sas d,e carMer político ou eleito­
ral, ou cOm alistamento, arregi-

mentação, propaganda e demais 
atividades definidas pela Justiça 
Eleitoral, sendo todos êsses gastos, 
obrígatôriamerl.te, realizados às 
_custas e diretamente peJos parti­
dos ou comitês." 

Justificação 

O § 1.0 do art. 98, que se intenta 
modificar, estabelece, in fine: 

''devendo processar todos os gas­
tos através dos partidos ou co­
:nütês." 

Jtste foi justamente o processo de 
que ntuitos se valeram no último Plei­
·to: realizaram vultosas despesas com 
propaganda ou contratações, verifica­
vam os respectivos montantes, e fa~ 
ziam, em seguida, ao partido, doação 
correspondente. E o partido, então, 
pagava tais despesas. 

Os gastos, conseqüentemente, eram 
processados através dos partidos. 

A presente Emenda objetiva preve­
nir essa desviação, devolvendo aos 
pleitos eleitorais aquêle equilíbrio eco­
nômico entre os candidatos que a lei 
sempre teve em mira assegurar. 

Com "êsses fundamentos, confiamos 
venha a proposição merecer a apro­
vação necessária à sua transubstãn· 
ciação em texto legaL 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971 - Senador Milton ·{)abra! 
Deputado Wilson Braga. 

EMENDA N.0 591 

Ao art. 98, § 1.o: 

"§ 1.0 - Q,s comitês de que 1orata 
o ítem I dêste artigo serão cons~ 
títuídos por partidârios que não 
disputam qualquer cargo elet.ivo." 

Justificação 

É de interêsse ético que os comitês 
sejam íntegrados por pessoas que, em­
bora engajadas no partido, não este· 
jam envolvidas na disputa eleitoral. 

o § 1.0 do Projeto deverá, se aceita 
a emenda, ser renumerado para o 
§ 2.0. 

Sala_ das Comissões_,. :e.m 8 qe_ junho 
de 1971. - Senador José Llndoso. 
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EMENDA N.0 592 

Artigo 98 - § 1,0 

No § 1.0 do art. 98, onde se diz: 

"despesas de caráter politico ou 
eleitoral, ou com alistamento" 

diga-se: 

"despesas de caráter eleitoral, in­
clusive com alistamento". 

Justificaçãn 

É muito vaga a expressão "despesas 
de caráter político". Será melhor re­
tirar a palavra "político" e incluir en­
tre as despesas de caráter eleitoral, as 
da alistamento. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.0 593 

No i 1.0 do art. 98, suprimam-se as 
expressões: 

"devendo processar todos 0s gas­
tos através dos partidos ou co­
mitês". 

Sala das Comissões, lO de junho de 
1971. - Deputado Francelino Pereira. 

EMENDA N.0 594 

Acrescente-se mais um parágrafo 
ao artigo 98: 

"§ 3.0 - Os Tribunais Regionais 
Eleitorais providenciarão o acesso 
de todos os partidos aos meios de 
comunicação, mesmo quando ês­
tes não estiveram situados na sua 
jurisdição." 

Justificação 

No último pleito os candidatos do 
Estado do Rio de Janeiro não pude­
ram ocupar os horários das televisões 
da Guanabara que cobrem todo o ter­
ritório fluminense, o que determinou 
um grande prejuízo. Milhares de vo­
tos foram anulados devido aos eleito­
res terem votado em três nomes e 
muitos escrito nas cédulas os candi .. 
da tos do Estado da Guanabara. As 
providências pedidas não foram aten .. 
didas por falta de dispositivo legal. 

Sala das Comissões, 8 de junho de 
1~71. - Senador Amaral Peixoto. 

EMENDA N.0 595 

Inclua-se parágrafo no art. 98: 

uos Tribunais Regionais Eleitorais 
determinarão .o acesso de tôdas as 

agremiações políticas aos meios 
de comunicação, mesmo a dire­
tórios regionais que se encontrem 
em outra jurisdição." 

· Justificação 

A medida ampara a todos os Estados 
que não dispõem de televisão. 

No Ultimo pleito1 os diretórios re­
l~ionals do Estado do Rio não puderam 
ocupar o ternpo destinado à propa­
ganda eleitoral, sobretudo em tele­
visão, no horário do TRE da Guana­
'bara, por falta de fundamento legal. 

Em decorrência, inúmeros eleitores 
fluminenses votaram em candidatos 
do Estado vizinho, em face da exclu­
siva propaganda que lhes erfl desti­
nada. No caso da Senatoria, por exem­
plo, centenas de cédulas ficaram inu­
tilizadas, de vez que muitos eleitores 
sufragavam nomes de três candidatos, 
quando o Estado do Rio só dispunha 
de duas vagas. 

Creio que tais fatos evidenciam a 
necessidade de ser facultada a propa­
ganda de candidatos fluminenses e de 
outros Estados, visto como a anomalia 
citada poderá ferir a todos os candi­
datos, indistintamente. 

Sala das Comissões, em 10 d~ junho 
de 1971. - Deputado Brigido Tinoco 
- Deputado Dayl de Almeilla. 

EMENDA N.0 596 

Ao art. 98 acrescente-se mais um 
parágrafo com a seguinte redação; 

9 - Sendo pUblico e notório a 
inobservância desta regra, com pro­
paganda paga em emissora, de rádio e 
televisão,1 em jornais ou em veículos 
publicitários, o candidato a cargo ele­
tivo, além da cassação do registro, 
ficará impedido de concorrer ao pleito 
seguinte para qualquer mandato. 

Justificação 

A emenda caso aprovada será um 
golpe mortal na corrupção política. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. Senador Vasconcelos 
Tol'res. 

EMENDA N." 597 

Acrescente-se ao art. 98 o seguinte 
parágrafo: 

''§ - O Diretório poderá autori­
zar candidato Ou• grupo de can ... 

didatos a organizar comitê de 
propaganda eleitoral, mantidos os 
tetos para os gastos previamente 
fixados e com as mesmas forma­
lidadea exigidas pela lei." 

Justificação 

Sem prejuízo da .sistemática consa­
grada pelo art. 98, seus itens e pará­
grafos, antes com fiel observância de 
seus pressupostos, a emenda prevê a 
hipótese de o Diretório autorizar a 
organização de comitê de propaganda 
eleitoral por candidato ou grupo de 
candidatos. 

Trata-se, po"r conseguinte, da pre­
visão de alternativa plenamente vá­
lida e amplamente justificável. 

Sala da.s Comissões, lO de junho 
de 1971. - Senador Alexandre Costa. 

EMENDA N .0 598 

Transformado o § 2.0 do art. 98 em 
§ 4.0 , acrescente-se ao artigo os se­
guintes parágrafos: 

"§ 2.0 - A utilização de tempo 
de rádio ou televisão, e espaço 
em jornais ou revistas, sàment.e 
poderá ser feita pelos partidos ou 
comitês, e com os recursos dêste.s. 

§ 3.0 - Tôda propaganda eleito­
ral, mediante o emprêgo de car­
taz, retraOO, boletim, volante ou 
qualquer outro serviço gráfico, se­
rã, obrigatOriamente, carimbada 
com os dizeres: AUTORIZADO 
PELO PARTIDO, com a assinatu­
ra bem legível do responsável dos 
partidos ou comitês, sob pena de 
multa de cinqüenta vêzes o valor 
do salário-mínimo regional, apli­
cável à respectiva gráfica." 

Justificaçã<l 

A legislação eleitoral sobremirou 
sempre a lisura dos pleitos eleitorais, 
preservando-os, qUanto possível, cta 
maléfica influência do poder econô­
mico. 

Tal objetivo, tão elogiável, a pre­
sente Emenda pretende alcançar. 

Sem que se confira aos partidos a 
incumbência de contratar diretamen­
te as râdios, televisões, jornais e re­
vistas, candidatos econômicamen te 
poderosos terão à sua mercê a possi­
bilidade de a1astar os concorrent~s 

menos afortunados, com essa atitude 

I 
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maculando a igualdade que deve mar .. 
car as competições eleitorais· voltadas 
·para a busca pertinaz da cçmsagração 
da vontade eleitoral. 

Também a propaganda gráfica pre~ 
cisa ter melhor contrôle, sem o que o 
poder econômico, sob essa outra for~ 
ma, poderá deturpar a limpidez dos 
resultados que a lei pretende garantir. 

Tais argumentos levam-nos a 
confiar na aprovação da presente 
Emenda, o que agradecemos aos emi­
nentes pares que vierem a' submetê­
la a seu criterioso crivo. 

Sala das Comissões, 10 de junho 
de 1971. - Senador Mill_on Cabral 
- Deputado Wilson Braga. 

EMENDA N.0 599 

Inclua-se, no art. 98 do Projeto de 
Lei n.O 98/71 CCNJ, dois paragrafos 
com a seguinte redação: 

"S . . . - Tôda pessoa física ou 
jurídica que prestar, durante as 
campanhas eleitorais, serviço de 
natureza eleitoral fica obrigada a 
fazer a respectiva comunicação ao 
Juiz Eleitoral do local da exe· 
cução dos serviços, com a indica­
ção de seu valor em cruzeiros, . 
dentro de cinco dias de sua con­
tratação ou iniciação. 

§ . . . - A inobservância do dis-· 
posto no parágrafo anterior con-· 
figurará a prática do crime do 
art. 347 da Lei n.0 4. 737, de 1;; 
de julho de 1965 (Código EleitO·· 
rall, sujeito o infrator às penas 
nesse artigo cominadas." 

Justificação 

Apesar da pena de cassação do re­
gistro do candidato, pela infração do 
disposto no S 1.0 do art. 58 da Lei Or­
gânica dos Partidos em vigor, que o 
projeto repete, vultosíssimas impor­
tâncias são gastas nas campanhas 
eleitorais, o que vem demonstrar a 
ineficácia da lei atual, quando, por 
via da referida sanção, pretende im­
pedir as investidas do poder econômi.­
co que deturpam o resultado dos ple:.­
tos. E isto se deve, em grande parte, 
ao fato de que os fornecedores de 
serviços de natureza eleitoral colabo­
ram com o candidato na burla da lf•j, 
porque lhes interessa muitas vêzes, 
também, a manobra, que permite· a 
sonegação de impostos pelo prestador 

do serviço, logo que é do interêsse da 
fonte pagadora não sejam extr:üdos 
recibos ou faturas respeitantes a essas 
operações, a fim de tornar difieil a 
comprovação do fato. 

A nosso ver, a obrigatoriedade do 
fornecimento, ao Juiz Eleitoral, dos 
dados relativos a serviço de natureza 
eleitoral prestado a candidato, duran­
te as campanhas, sob as penas da lei, 
possibilitará a formação da prova pa­
ra a apuração do ilícito eleitoral pra­
ticado pelo candidato, prova essa que, 
nos têrmos da legislação em vigor, di­
ficilmente pode ser obtida. 

Estas as razões que nos levaram a 
sugerir, à consideração desta Comis­
são a presente emenda, para a apro­
vação da qual contamos com a Clllll­

preensão e o apoio de nossos Pares. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado José Camargo. 

EMENDA N.0 600 

Acrescentar ao art. 98 os seguintes 
parágrafos: 

Art. 98 

~ 1.0 
- Até o dia fixado pela Lei 

para diplomação dos candidatos a 
postos eletivos deverão ter sido 
julgados pela Justiça E1eltora1, em 
última instância, todos os proces­
sos e .recursos referentes ao plei­
to eleitoral. Em hipótese alguma 
poderá ser cassado mandato da­
quele que tiver sido eleito e diplo­
mado pela Justiça Eleitoral em 
conseqüência de julgamento rela­
cionado com o pleito eleitoral, que 
fica totalmente encerrado na da­
ta da diplomação dos candidatos. 
§ 2.0 - O Superior Tribunal Elei­
toral dentro de cento e vjnte dias 
após a publicação desta lei en­
caminhará ao Ministro da Justiça, 
para envio ao Poder Legislativo, a 
solicitação dos me1os necessários 
para denominação da Justiça Elei­
toral e para cumprimento desta 
Lei. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Deputado Edilson Melo 
Távora. 

EMENDA N." 601 

No inciso III do art. 100, utilize-se, 
na redaç~o,::: algarismo ·romano na 

menção do inciso do art. 115 ai refe­
rido, na forma seguinte: 

" ... a que se. refere o art. 115, in­
ciso V." 

Justificação 

Questão de uniformidade, conside­
rando-se a redação do art. 115 e a 
remissão feita pelo art. 110, IV 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Ildélio 1\'lartins. 

EMENDA N. 0 602 

Acrescente-se ao art. 100; 

IV - De doações e contribuições 
de pessoas fislcas, em moeda na­
cional, que poderão ser deduzidas 
da renda bruta até o limite de 
50% para efeito do pagamento 
do Impôsto de Renda, desde que 
devidamente comprovadas através 
o diretório nacional ou diretórios 
regionais. 

Justificação 

O projeto convoca os particulares 
através o inciso 3.0 para uma partici­
pação financeira de ajuda aos Par­
tidos. 

A nossa emenda amplia esta parti­
cipação através um atrativo da dedu­
ção do lmpôsto de Renda sem preju­
dicar a Renda Nacional, pois, con­
tribuições já são permitidas pela Lei 
n.0 3. 830 e Decreto n.0 58.400 de 10 
de maio de 1966 em seu art. 83. 

Seria sem dUvida uma forma de 
atenuar as despesas de manutenção 
dos diretóríos partidários que vivem 
sempre em reglme de deficit em suas 
despesas permanentes de pagamento 
de sede, material tipográfico, corres­
pondência, etc. Já que a liberação dos 
recursos financeiros, de que trata o 
art. 100, dependem de regulamenta­
ção em lei. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Jorge Ferraz. 

EMENDA" N.0 603 

Acrescente-se o seguinte parágrafo 
ao art. 100: 

"Parágrafo único - As doações 
referidas no item III poderão ser 
abatidas da renda bruta, na for­
ma dos -arts. 1.0 -·e 2.P ,da· Lei n.0 

3.830, de 25 de-nuvembro de 1960." 
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Justificação 

Autoriza a Lei n.o 3.830, de 25 de 
novembro de 1960, através de seus 
arts. 1.0 e 2.0 , o abatimento da renda 
bruta das pessoas físicas ou jurídicas, 
entre outras, as doações a instituições 
ftlantrópicas, de educação, de pesqui­
sas científicas, culturais e artísticas 
condicionado, entretanto, ao preen­
chimento, pela entidade beneficiária, 
dos seguintes requisitos: 

1. estar legalmente constituída no 
País, funcionar com regularidade e 
plena observância de suas normas es­
tatutárias; 

2. ter sido reconhecida de utilidade 
pública; 

3. pub11car, semestralffiente, a de­
mon.stração da receita obtida e da 
despesa ·realizada no período prece­
dente; 

4. não distribuir lucros, bonifica­
ções ou vantagens a dirigentes, man­
tenedores ou associados, sob qualquer 
forma. 

Com muito mais razão, entendemos, 
os favores da Lei n.o 3.830, de 1960, 
devem beneficiar aos que venham a 
fazer doações ao Fundo Partidário, 
pois os Partidos são pessoas jurídicas 
de direito público Interno, consoante 
a definição legal, destinadas a assegu­
rar, no interêsse do regime democráti­
co, a autenticidade do sistema repre­
sentativo. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Wilson Braga, 

EMENDA N.0 604 

Art. 101 - caput 

Dê-se ao caput do art. 101 a seguin-
te redação: 

"0 Orçamento da União consigna­
rá dotações para o Fundo Parti­
dãrio, que deverão constar do 
Anexo Poder Judiciário - Tribu­
nal Superior Eleitoral." 

Justificação 

Para que haja Fundo Partidário é 
preciso que o Orçamento consigne, 
obrigatOriamente, verbas. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet, 

E~lENDA N ,0 605 

Dê-se ao art. 101 a seguinte reda­
ttão: 

"A previsão de recursos para o 
fundo partidário será feita pelo 
Tribunal Superior Eleitoral, de um 
exercício financeiro para o subse­
qüente, sendo as dotações consig­
nadas no seu Orçamento- Anexo 
do Poder Judiciário." 

J ~stificação 

A redação sugerida no projeto re­
pete o texto do art. 61 da Lei núme­
ro 4. 740/65. A experiência jã revelou 
que tal disposição não satisfaz plena­
mente, tanto que não foi aplicado o 
Fundo Partidário. 

Afigura-se-nos que a· redação pro­
posta na emenda facilita o disciplina­
menta da matéria por parte do Tribu­
nal Superior Eleitoral, tornando ex­
pressa a consignação de verba no pró­
prio Orçamento dêsse órgãO. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Aldo Fagundes. 

E!UENDA N.0 606 

Dê-se a seguinte redação ao art. 101: 

"Art. 101 - O Tribunal Superior 
Eleitoral incluirá anualmente na 
proposta orçamentária verba des· 
tinada ao Fundo Partidário. Para 
êsse fim, o Tribunal ouvirã. pré· 
viamente as direções nacionais 
dos partidos politicos." 

Justificação 

Os partidos políticos constituem o 
instrumento normal da vida democrá ... 

/ 
tlca e, portanto, uma das bases da 
vida pública nacional. São, por isso, 
pessoas jurídicas de direito público. E, 
nos têrmos da lei, destinam-se a asse· 
gurar, no interêsse ·do regime demo· 
cráttco, ~ autentici~ade do sistema re­
presentativo. Sua atuação ryermanen­
te é, também, exigida por lei, que lhe 
impõe os seguintes serviços: 

a} continuidade dos seus serviços 
de secretaria; 

b) realização de conferências; 

c) promoção, ao menos r!uas vêzes 
ao ano, no âmbito da circuns­

crição dos órgãos dirigentes, de 
congressos ou sessões públicas 

I 

para a difusão de seu programa, 
assegurada a retransmissão gra­
tuita pelas emprêsas transmis­
soras de radiodifusão e televi~ 

são; 

d) manutenção de cursos de difu~ 
são doutrinária, educação cívica 
e alfabetização; 

e) manutenção de um instituto de 
instrução política para a. for­
mação e remoção de quadros e 
líderes políticos; 

f) manutenção de bibliotecas de 
obras políticas, sociais e econô­
micas; e 

g) edição de boletins ou outras pu­
blicações. 

Para o exercício dessas funções,- v 

partido precisa dispor de um míntmo 
de recursps. Essa exigência foi aten­
dida pela Lei Orgânica dos Partidos, 
através do Fundo Partldãrio. 

Mas esta disposição permanece letra 
morta. Até hoje os partidos nada re~ 
ceberam. 

A emenc'a procura dar eficácia a 
essa exigência legal, estabelecendo 
que: 

"O Tribuhal Superior EleltoraJ in­
cluirá anualmente na proposta 
orçamentária verba destinada ao 
Fundo Partidário. Para êsse fim, o 
Tribunal ouvirá prêviamente as 
direções nacionais dos partidos 
políticos," 

Ou asseguramos aos Partidos um 
mínimo de recursos, que lhes penni­
tan1 exercer com eficiência e digni~ 

dade suas elevadas funções. 

Ou condenamos os partidos a terem 
suas despesas cobertas por financia­
dores, conhecidos ou ocultos. 

É necessário estabelecer uma norma 
imperativa, que torne efetiva a exis­
tência do Fundo Partidário, que é a 
solução mais justa e condizente com o 
interêsse nacional. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Franco 1\tontoro. 

E~lENDA N.0 607 

No art. 101, onde se lê: "Deverá ser 
consignada", leia-se: ''Será obriga.tQ .. 
riam ente consignada". 

t 
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Justificação 

O que pretende a emenda é dar 
maior ênfase à obrigatoriedade da 
consignação, no Orçamento da Omão, 
dos recursos destinados ao tundo par­
tidário. 

Sala da.s Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador João Calmon. 

EMENDA N.• 608 

Artigo 104 

No art. 104, onde se dlz: 

"Ao número de legendas federais 
que o partido tenha obtido na elei­
ção anterior em cada Município 
ou em unidade administrativa a 
êle equiparada.'' 

diga-se: 

"ao número de legendas que o 
partido tenha obtido para a As­
sembléia Leg-islativa, na eleição 
anterior, em cada Município ou 
em unidade administrativa a êle 
equiparada.'' 

Justificação 

Se para a repartição dos recursos 
para os Diretórios Regionais vale o 
número de legendas para a Assembléia 
Legislativa, por que mudar o critério 
quando ésses recursos são distribuídos 
aos diretórios municipais? 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Senador C!odornir Millet, 

EMENDA N.• 609 

No !tem I do art. 110, suprimam-se 
as expressões: 

"vedado o pagamento do pessoal 
a qualquer titulo". 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. Deputado Francelino Pe~ 
reira. 

EMENDA N.0 610 

Ao art. 110, proponho a seguinte 
redação: 

"I - na manutenção das sedes e 
serviços do partido". 

Justificação 

O Projeto reproduz a redação da 
lei anterior que proibia se aplicasse 
recursos do fundo partidário no pa­
&amento de pessoal a qualquer titulo. 

Não se entende que fie queira a ma~ 
nutenção dos serviços do Partido sem 
se proporcionar meios para isso. 

O que se deve disciplinar é o per­
centual para gasto com pessoal e 
proibir que o peSsoal do quadro dire­
tivo receba, a qualquer título, como 
funcionário do partido. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador .José Lindoso. 

EMENDA N,o 611 

Art. 110- I 

Dê-se, ao item I do art. 110, a se-
guinte redação: 

"Na manutenção das sedes e ser­
viços dos partido;, na conformi­
dade do que dispuserem os seus 
estatutos." 

Justificação 

Não se compreende a proibição de 
pagamento, a qualquer título, de pes­
soal que preste serviços aos partidos. 

A Emenda visa a retirar essa in­
conveniência do projeto. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir l\tillet. 

EMENDA 111." 612 
Titulo X 

Do Fundo Partidário 

Acrescente-se ao item I do art. 110, 
a expressão: 

" em percentagem superior a 
10%." 

Justificação 
As direções partidá:rias que possuem 

sedes, são forçadas a manter, efeti­
vamente, pessoal subalterno para fa~ 
zer face aos serviços, principalmente 
de atendimento e limpeza. Logo, justo 
ê que seja destacado percentual mí­
nimo de 10%, para essas despesas. 

Sala das Comissõe$, em 9 de junho 
de 1971. - José Haddad - Luiz Braz 
- Márcio Paes - Silva Barros 
Moacir Chiesse - O~mar Leitão. 

EMENDA N ,0 613 

Acrescente-se o seguinte item ao 
art. 110: 

"No registro de nascimento para 
as pessoas maiores de 18 anos, 
comprovadamente pobres." 

Sala das Comissõe$, em 10 de junho 
de 197\. - Deputado Francelino Pe­
reira. 

EMENDA N.0 614 

Acrescente-se ao art. 110 o seguinte 
parágrafo: 

"Parágraf9 único - Aplicará o 
Partido, compulsOriamente, dez 
por cento, no mínimo, dos recur­
sos do Fundo de que trata o ar­
tigo na realização de estudos, 
conferências, ciclos de debates e 
divulgação do programa partidá­
rio." 

Justificação 

Busca a Emenda sistematizar a rea­
lização de estudos, C"Onferênclas, clclos 
de debates e a permanente divulga­
ção do programa partidári9, desti­
nando, obrigatôriamente, no mínimo, 
10% (dez por cento) dos recursos fi­
nanceiros do Fundo Partidário em fa­
vor de tais atividades. 

Nada mais salutar nem mais im­
portante para a existência real e per­
manente dos Partidos, que não devem, 
de forma alguma, manipular seus re­
cursos financeiros com finalidades es­
tritamente eleitorais, mas sobretudo 
em benefício da divulgação de seu 
ideário político, como convém a agre­
miações partidárias dígnas dessa de­
signação. 

Sala da Comissão, 7 de junho de 
1971. - Senador Alexandre Costa . -
Senador Josê Sarney. 

EMENDA N.0 615 

a) Dê-se ao caput do art. 111 a se-
guinte redação: 

"Art. 111 - O Diretório Nacional 
dos partidos prestarão contas, 
anualmente, ao Tribunal de Con­
tas da União, da aplicação dos 
recursos recebidos no exercício 
anterior, da parcela por êles apli­
cada (art. 103) indicando as ci­
fras constantes da redistribuição 
às seções regionais." 

b) ao § 1.0 dê-se a seguinte redação: 
"§ 1.0 - As prestações de contas 
de órgãos municipais e regionais 
serão feitas ao Tribunal de Con­
tas do Estado, em volumes dis­
tintos." 

c) suprima-se o § 2.0 , renumerando 
os demais. 

Justificação 

lt impraticável pretender que os ór­
gãos municipais prestem contas da 

., ·'ql .•. ~; -
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aplicação do Fundo Partidário ao Tri­
bunal de Contas da União. l!iste já 
está tão sobrecarregado que a fiscali­
zação se torna impossível. 

Daí se atribuir aos Tribunais de 
Contas dos Estados, a parcela a êstes 
e aoS Municípios distribuídos. 

~ala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N.0 616 

Art. 111 - § 4.0 - No parágrafo 4.0 

do art. 111. 

onde se diz: 

"e sujeitará à responsabilidade 
civil e criminal os membios dos 
diretórios faltosos." 

diga-se: 

"e sujeitará à responsabilidade ci­
vil e criminal os membros das Co­
missões Executivas dos Diretórios 

faltosos." 

Justificação 

Se à Comissão Executiva são co­
metidas quase tôdas as funções de 
direção do partido, por que abranger 
na responsabilidade pela falta de 
prestação de contas ou pela sua de­
saprovação, membros do diretório que 
de nada sabem ou que não tiveram 
qualquer participação na gerência ad­
ministrativa e financeira do partido? 

Responsabilize~se a Comissão Exe­
cutiva e não o Diretório. É o sentido 
da ·emenda. 

Sala das Comissões, em 3 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.0 617 

Dê-se, ao art. 113, a seguinte re­
dação: 

Artigo 113 

O Tribunal Superior Eleitoral 
expedirá instruções especiais sô­
bre o fundo partidário e sua apli­
cação." 

Justificação 

A redação do art. 113 do projeto é 
a mesma do art. 73 da Lei n.0 4.740/65 
e nunca foram baixadas as Instru­
ções pelo T.S.E. 

Como o projeto determina que o 
T .S.E. expeça instruções para "exe­
cução do disposto na presente Lei" 

(art. 120), será melhor dizer-se aqui 
que estas instruções são especiais. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.0 618 

Substitua-se a redação do art. 113 
pela seguinte; 

"Art. 113 - O Tribunal Superior 
Eleitoral, dentro de 60 (sessenta) 
·dias da data desta Lei, expedirá 
instruçóes para completo funcio­
namento e aplicação do fundo 
partidário: 

Justificação 

O Fundo Partidário, tal como està 
no Projeto do Executivo, consta da 
Lei n.0 4.740 (Lei Orgânica dos Par­
tidos Políticos) que é de julho de !965, 
ou seja, Lei com seis anos de idade. 
Até hoje o Egrégio TSE; não regula­
mentou a m::ttéria. Não o fêz pela falta 
de fixação de prazo para essa provi­
dência. O art. 113 do Projeto é cópia 
fiel do art. 73 da Lei que se pretende 
alterar. A presente emenda evita a 
repetição do êrro anterior. 

Sala das Comissões, em 8 cte junho 
de 1971. - Deputado José Camargo. 

EMENDA N.0 619 

Dê-se ao :nt. 113 a seguinte reda-
ção: 

O Tribunal Superior Eleitoral ex­
pedirá instruções, no prazo de 
noventa (90) dias, para completo 
funcionamento e aplicação do 
Fundo partidário. 

Sala das Comissões, em 10 de ju­
nho de 1971. ~ Deputado Joel Ferreira. 

' 

E~lENDA N.0 620. 

Acrescente-se ao texto do art. 113, 
in fine: 

"até 60 (sessenta) dias após a vi­
gência desta lei.>~ 

Justificação 

A emenda visa a abreviar o funcio­
namento do Fundo Partidário. 

Sala das comissões, em 10 de junho 
de- 1971. - Deputado FranceHno Pe­
reira. 

EMENDA N.0 621 

Acrescente~se no final do art. 114 a 
frase seguinte: 

"... no prazo de 60 (sessenta) 
dias da publicação desta lei." 

Justificação 

O disposto no art. 114 é cópia fide­
lissima do art. 74 da Lei 11.0 4. 740/65. 
Em 6 (seis) anos de vigência do refe~ 
rido art. 74, raríssimas vêzes os órgãos 
da imprensa oficial publicaram, gra­
tuitamente, os Editais, Comunicaçõe.s 
e Notas dos Partidos por falta da r-e­
gulamentação pelo colendo TSE. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Deputado José Camargo. 

EMENDA N.0 622 

Acrescente-se ao art. 114 o seguinte 
parágrafo único: 

Parágrafo único - A isenção pre­
vista neste artigo não exclui os 
partidos políticos do cumprimento 
de disposições da Consolid~ção 

das Leis do Trabalho CCLTl e do 
Instituto Nacional de Previdência 
Social (INPS) com relação às 
pessoas que lhes prestam serviços 
na condição de empregados. 

Justificação 

Os empregados que trabalham para 
os Partidos POlíticos, mediante i·emu­
neração, precisam ter assegurados os 
direitos previstos pela nossa sábia le­
gislação social. 

Sala das Comissões, em 8 de juhho 
de 1971. - Deputado José Camargo, 

EMENDA N.0 623 

Incluir no Título X (Do Fundo Par· 
tidário), onde couber: 

Art. - Será facultado à pessoa 
física deduzir até 2% de sua ren­
da bruta na declaração do Impôs­
to de Renda, desde que opte por 

destinar a soma equivalente ao 
Fundo Partidário previsto no art. 
100 desta Lei. 

~ 1.0 - O contribuinte manifes­
tará em sua declaração a opção 
em favor do Fundo Partidário. 

§ 2.0 - O Poder Executivo deposi­
tara no Banco do Brasil, a impor­
tância deduzida pelo contribuinte, 
destinada ao Fundo Partidário, na 
forma do parágrafo segundo do 
art. 101 desta lei. 

Sala das Comissões, 9 de junho de 
1971. - Deputado Joaqu,im Coutinho. 
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EMENDA N.• 624 

Substitua-se o art. 78 pelo seguinte, 
emendando-se conseqüentemente os 
artigos seguintes: 

Art. 78 - O Senador. Deputado 
Federal, Deputado Estadual ou Ve­
reador que, por atitudes ou pelo 
voto, se opuser à.s diretrizes esta­
belecidas pelas respectivas ban­
cadas, em cada caso, por delibe­
ração da maioria, ou que contra­
riar o programa do Partido ou as 
diretrizes fixadas nas convenções 
partidárias, sempre a critério da 
maioria da respectiva bancada, 
perderá o seu mandato. 

§ 1.0 - As lideranças das banca­
das em estreita Cúnjugação com 
os respectivos diretórios caberão a 
iniciativa. de propor o exame de 
qualquer caso de infidelidade par­
tidária. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Herbert Levy. 

EMENDA N.0 625 

Adite-se ao inciso III do art. 115, 
após a palavra televisão: 

"Com cinqüenta por cento, no mí­
nimo, dos integrante de cada 
órgão dirigente, sob pena de cas­
sação do mandato do respectivo 
presidente." 

Justificação 

Essas promoções, no âmbito da cir­
cunscrição dos órgãos dirigentes, de 
congressos e sessões públicas, são de 
importância capital à vitalidade dos 
partidos. 

A análise das atividades partidárias, 
duas vêzes ao ano, com a cobertura 
de rádio e televisão assegurada gra­
tuitamente, irá propiciar o cotejo da 
a tu ação dos órgãos dirigentes, não de­
sejando nenhum dos responsáveis per­
der para o colega. 

Estimular-se-á, conseqüentemente, 
rivalidade produtiva entre êles. 

Daí a necessidade de se garantir a 
realização dêsses congressos, com a 
penalidade consubstanciada em nossa. 
iniciativa. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Milton Cabral -· 
Deputado Wilson Braga. 

EMENDA N.0 626 

O inciso IV do art. 115 passa a ter 
a redação seguinte: 

"Art. 115 - ................... . 

IV - pela manutenção de cursos 
de difusão doutrinária, educação 
cívica, alfabetização e formaç:lo 
e aperfeiçoamento de administra­
dores municipais." 

Justificação 

A administração municipal neces­
sita de um exame em profundidade. 
À exceção de dois ou três Estados do 
Sul, é de carência total de conheci­
mento8 o desempenho de nossos go­
vernantes locais. Hornens simples, 
honestos, têm sido sacrificados em 
suas administrações por não percebe­
rem que se impõe um nôvo estilo de 
administrar. O descumprimento das 
normas legais tem sido uma constan­
te, algumas v.êzes por corrupção, mas, 
em sua larga maioria, apenas por 
desconhecimento de novas técnicas, 
de novos instrumentos para o exercí­
cio do govêrno, como é o caso da di­
fusão das técnicas de programaçáo. 
Em defesa da realidade municipal 
brasileira é que a Emenda se justifi­
ca, pois duvidamos que permaneça 
por muito tempo a estrutura jurídico­
polític!a dOs municípios brasileiros, ~e 
uma providência não fôr tomada 
para a recuperação das administra­
ções municipais. 

Por trás de cada um dos Municípios 
do Pais muitos recursos são movimen­
tados, e o desperdício tem sido uma 
constante. A atuação dos Partidos 
nesse campo terá uma extraordina­
ria repercussão, pois os administrado­
res necessitam, para aplicação prática 
e imediata, daquela orientação que a 
sua organização política lhe propor­
cionará, no seu próprio Estado. Com 
isto, o Partido também passará a ser 

· olhado diferentemente do que tem 
sido até então. Não sOmente uma le­
genda, mas também um eficiente ór­
gão de apoio à administração. A rea­
lização dêsses cursos criará uma ver­
dadeira escola, em primeiro nível, de 
formação de bons políticos e melhores 
administradores. Não há incompati­
bilidade nem paralelismo com as ati­
vidades do Instituto de Instrução Po­
lítica de que trata o item V do ar­
tigo 115 do -Projeto, pois é bem diverso 

o campo de atuação, podendo a--ad­
ministração dêsses cursos constituir 
tarefa do Instituto. A referência do 
texto legal é necessária para que essa 
importante questão não fique a de­
pender de estudos futuros, mas pas­
se a ser imperativa. 

No Brasil, êsses cursos têm sido rea­
lizados esporàdicamente. O ex-Servi­
ço Nacional de Municipios, cujaS atr'i­
buições passaram para a SHERFAU, 
foi o pioneiro na sua promoção. Em 
São Paulo, a Secretaria do Interior 
aprofundou a experiência, criando a 
Escola de Falinhos. Em um ou outro 
Estado realiza-se um curso de vez em 
quando. Torna-se preciso a instit~­

cionalização dêsses cursos, a sua dis­
seminaçâo em todo o País, de forma 
sistemática e permanente. A atua­
ção dos partidos nessa área, insisti­
mos, será ainda a maneira mais vigo­
rosa de atingir-se o cerne da menta­
lidade política, renovando-lhe os mé­
todos de ação e mostrando que as 
estruturas ·começam a mudar no Pa1s. 

Brasília, 10 de junho de 1971. -
Deputado José Alves. 

E~IENDA N.0 627 

Dê-se ao inciso IV do art. 115, a se-
guinte redação: 

"pela manutenção de ('Ul'sos de 
difusão da doutrina partidária, 
de educação cívica e alfabetiza­
ção." 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. -Deputado Jairo Magalhães 

EMENDA N.0 628 

Art. 115 - Item V 

No item v do art. 115, onde se diz: 

''remoção" 

diga-se: 

"renovação". 

Justificação 

Evidentemente há um equivoco. Re­
moção dos quadros e lideres políticos? 
A palavra deve ser renovação. 

A emenda é necessária. 

Sala das Sessões, em 7 de junho de 
1971. - Senador Clodomir l\-hllet. 

EMENDA N.0 629 

No inciso V do art. 115, substitua·se 
a palvra "reffioção" pela palavra "re­
novação". 
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Justificação 

O têrmo remoção empregado no dis­
positivo não tem sentido. Parece que 
o que o Projeto pretendeu mesmo foi 
a renovação dos quadros e dos líderes 
políticos. A emenda se enquadra nes­
se espírito. 

Salru das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Ildélio Martins. 

EMENDA N.0 630 

Dê·se ao inciso V do art. 115, a se.­
guinte redação: 

"pela manutenção ... para a for­
mação e renovação de quadros. . " 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971.- Deputado Jairo Magalhães. 

EMENDA N.0 631 

Substitua-se a redação do parágra-
fo único do art. 115, pelo seguinte: 

"Parágrafo único - A gratuidade 
da transmissão e o programa dos 
cursos a que se referem os incisos 
Ill e V serão regulados dentro de 
90 (noventa) dias, da data desta 
lei, em instruções do Tribunal Su­
perior Eleitoral. 

Justificação 

Trata-se de estabelec-er prazo certo 
para as instruções do Colendo TSE 
A Lei Orgânica dos Partidos, em vigor, 
Lei n.0 4. 740, há 6 anos que preceituou 
sôbre essa matéria, mas até hoje nada 
se fêz por falta de instruções do TSE 
que não recebeu incumbência legal 
dentro de prazo certo. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Deputado José Camargo. 

EMENDA N.0 632 

Dê-se ao parágrafo único do art. 
115, a seguinte redação: 

"A gratuidade da transmissão e o 
programa dos cursos a que se re­
ferem os incisos III e V, serão 
regulados dentro de 60 (sessenta) 
dias, em Resolução Especial do 
Tribunal Superior Eleitoral." 

Justificação 

O projeto reproduz a redação da Lei 
n.0 4. 740/65, que não foi aplicado. A 
Emenda é para tornar exequível a sua 
aplicação. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Aldo Fagundes. 

' .. 

EMENDA N.0 633 

o parágrafo único do art. 115 passa 

a ter a seguinte redação: 

"Art. 115 - ................... . 

.......... ··········· ........... . 
Parágrafo único - A gratuidade 
de retransmissão gratuita por em.­
prêsas de radiodifusão e televisão 
referidas neste artigo será regu .. 
lada pelo Tribunal Superior Elei· 
toral." 

Justificação 

Não há o que justifique a pretendi­
da regulamentação, pelo Tribunal Su­
perior Eleitoral, de programa de 
cursos a serem ministrados pelos par­
tidos. Nem êsses cursos são referidos 
no art. 115. A idéia de um instituto 
ou de congressos e sessões públicas 
não associa necessàriamente a de 
cursos, mesmo quando o objetivo 
dessas providências seja a formação e 
a renovação dos quadros e líderes po­
líticos. Por motivos óbvios, a inter­
veniência da Justiça Eleitoral deve li­
mitar-se ao tema de gratuidade de 
retransmissão, tal como propost.a. Não 
nos parece, ademais, conter-se nas 
atividades do Tribunal Superior Elei­
toral, segundo a Lei n.0 4. 73'1, de 15 de 
julho de 1S65, a competência para re­
gulamentar cursos. 

Sala das Comissóes, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Ildélío Martins. 

EMENDA N.0 634 

Ao art. 115 

o parágrafo único passará a ser pa­
rágrafo primeiro, mantendo-se a mes­
ma redação. 

' 

Acrescente-se: 

~ 2.o - No primeiro trimestre de 
cada ano as Comissões Executivas 
submeterão ao Diretório Nacional, 
aos Diretórios Regionais e aos Di­
retórios Municipais o Plano de 
Ação Política e Cultural do Par­
tido e Orçamento AnuaL 

§ 3.o - Os Diretórios Nacionais 
devem dar assistência téCnica aos 
Diretórios· Regionais e Municipais 
do partido, visando a organizar e 
sistematizar a administração par­
tidáiia, inclusive quanto à elabo­
ração de Planos de Ação Política 
e Cultural e OrçamentD. 

§ 4.0 - E permitido que se publi­
que anúncios pagos de firmas ou 
emprêsas brasileiras, excluídas as 
sociedades de economia mista e 
as emprêsas concessionárias de 
serviços públicos, nos jornais ou 
boletins de partido, devendo os re­
cursos provenientes dessa fonte 
ser aplicados exclusivamente no 
custeio dos mesmos· e organizan­
do-se contabilidade à parte, que 
será enviada à Justiça Eleitoral, 
junto com a prestação de contas 
do partido. 

§ 5.0 - o preço dêsses a~úncios 
deve ser fixado pela entidade re­
presentativa da clasSe de proprie­
tã.rios de jornais. 

Justificação 

A presente Emenda objetiva possi­
bilitar a estruturação administrativa 
do partido e implantar na atividade 
partidãria o sistema de planejamento 
nos campos da ação partidã.ria e das 
finanças. 

Cria a possibilidade de se captar re­
curso em emprêsas brasileiras para 
manutenção do jornal ou boletim do 
Partido, adotando-se medidas para 
evitar que isso se constitua numa fon­
te de influência do poder econômico 
no resultado dos pleitos. 

Outra emenda ao n.0 IV do art. 95 
veda terminantemente essa possibili­
dade. 

Sala dM Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.0 635 

Acrescente-se no Título XI "DAS 
DISPOSIÇõES GERAIS", após o arti­
go 115: 

"Art. - As estações de rádio 
e televisão de qualquer potência 
reservarão uma hora por mês, no 

, chamado horário nobre, para ca-
da Partido politico que, gratuita­
mente, a utilizará na propagan­
da partidária, defendendo suas 
posições políticas e prestando 
contas de sua atuação, especial­
mente dos seus representantes de­
tentores de mandatDs eletivos. 

§ 1.0 - A hora reservada a cada 
Partido politico poderá, a crité­
rio da respectiva agremiação par­
tidária, ficar concentrada nu_m 

., 



único programa mensal ou fracio­
nada em até seis apresentações, 
respeitado o total de 60 (sessenta) 
minutos obrigatórioS. 

§ 2.0 
- Na apresentação dêsses 

programas gratuitos, só poderã.o 
participar os dirigentes partidá­
rios e os det~mtores de mandatos 
eletivos, os de natureza federal 
tendo preferência sôbre os esta~ 
duais e êsses sõbre os municipais. 

§ 3.0 
- Tais programas de pro· 

pagancta partidária não dependem 
de censura prévia, respondendo o 
Partído e seu representante, soli·· 
ctàriamente, pelos excessos come-· 
tidos, feita a gravação de acôrdo 
com a Lei. 

§ 4.0 
- Quando dos períodos de 

propaganda eleitoral gratuita, pre·­
vistas no Código Eleitoral (Lei n.'' 
4.737, de 15.7.65), ficarão auto­
màticamente suspensos os pro~ 
gramas de propaganda partidária. 
consagrados nesta Lei." 

Justificação 

Aos Partidos políticos, de acôrdo 
mesmo com o art. 2.0 do presente Pro­
jeto de Lei, destinam-se a assegurar, 
no interêsse do regime democrático, a 
autenticidade do sistema re.present(l,­
tivo. 

Pressupõe, igualmente, atuação per­
manentey dentro do seu programa par­
tidãrio, de conformidade com o que 
reza o art. 152, item lii, da nossa 
Constituição. 

Nenhum ínstrumento melhor pa~:a 

atingir êsse objetivo, chegando às 
ma9sas, que o rádio e a TV, através 
do qual se estará aprimorando o pró­
prio regime democrático, fazendo com 
que o Público acompanhe a atuaç.ão 
das agremiações políticas e, especial­
mente, o trabalho desempenhado por 
aquêles que mereceram a confiança 
do eleitorado. Isso permitira dar 
maior Vitalidade à vida partidária, 
possibilitando uma mais fácil arregi­
mentação de filiados e integração de 
seus associados nos postulado::; que 
defende, em sua luta programática. 

Assegurando-se ésse meio de divul­
gação de apenas uma hora pot mês 
para cada Partido político, não se tra­
rá transtôrno e prejuízos maioreS pa­
·ia· 'as ··eniissoras e, aO mesmo tempo, 

se estará suprindo, pelo menos par­
cialmente, a- falta de recursos em que 
se debatem os Partidos políticos no 
Brasil. 

Por outro lado, o contato periódico 
das agremiações partidárias com o pú­
blico possibilitará, também, uma per­
manente prestação de contas ao po­
vo de suas atividades e não apenas, 
episódicamente, nas vésperas dos 
pleitos. 

A presente emenda - em confor­
midade com o espirito do próprio pro­
jeto de lei - visa, pois, ao fortaleci­
mento dos partidos políticos e, con­
seqüentemente, do regime represen­
tativo e democrático que neles tem 
um de seus esteios fundamentais. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Marcos Freire. 

EMENDA N.0 636 

Acrescente-se ao art. 116 o seguinte 
parágrafo único: 

"Parágrafo único - Fica extinta 
a vinculação de voto." 

Justificação 

A emenda visa extinguir a vincula­
ção do voto do deputado federal com 
o deputado estadUal, atualmente exis­
tente. 

A atual vinculação é uma violência 
à vontade do eleitor que quer ter as­
segurado o direito de votar livremen­
te nos candidatos de sua preferência. 

Atuando em planos distintos, não 
se explica a atual vinculação, que 
sómentê tem servido à corrupção elei­
toral. 

Ocorre ainda que a maioria dos 
eleitores não estão ainda devidamen­
te politizados para votar bem, segun­
do o critério da vlnculação, daí o exa~ 
gerado númem de votos anulados nas 
últimas eleições, em detrimento de 
candidatos e das legendas partidárias. 

A queixa contra a vinculação não 
é só dos p0líticos, mas, principalmen­
te, do eleitorado que não entende a 
vinculação sénão como uma violência 
à sua vontade de votar nos candida~ 
tos de sua preferência. 

Se o propósito é estabelecer uma 
democracia autêntica, a vinculação a 
minimiza, na medida em que tira do 
eleitor o énreltd' de liVre eScolha. 

Com a regulamentação da fideli~ 

dade partidária pelo projeto, se apro­
vada, a vinculação que se pretende 
revogar perde sua razão de ser e per­
mite o restabelecimento da plenitude 
da liberdade do voto. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971.- Deputado Walter Silva. 

E~IENDA N.0 637 

Dê-se ao parágrafo único do arti-
go 117 a seguinte redação: 

.''0 Tribunal Superior Eleitoral 8 
os . . . do Procurador-Geral ou 
Regional, tomarão as medidas ... " 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Jairo Maga­
lhães. 

ElHENDA N.0 638 

Acrescente-se no Título XI das Dis­
posições Gerais. 

Art. - Cumpre à Justiça Eleito-
ral realizar diretamente o alistamento 
dos eleitores, providenciando também 

· as fotografias, quando fôr necessário, 
assim como, no dia da eleição, o 
tranSporte e a alimentação dos vo­
tantes. 

§ 1.0 - Os Tribunais Regionais 
Eleitorais, juntamente com os Juizes 
das Zonas Eleitorais da respectiva cir­
cunscrição, deverão levantar, cada ano. 
o montante das despesas previstas pa­
ra o ano subseqüente, com os serviços 
ora autorizados. 

!:; 2.0 -- As despesas apuradas na 
forma do parágrafo anterior :serão 
custeadas através de recursos próprios 
da participação financeira do Fundo 
Partidârio e de outros créditos apro­
vados em Lei. 

!:; 3.0 - A participação do Fundo 
Partidário nas despesas referidas nês­
. te artigo e respectivo § 1.0

, que não 
poderâ ser superior à metade, será cal­
culada, em cada zona, tomando-se por 
base a média dos resultados proporcio­
nais da votação obtida por cada le­
genda na última eleição e dos recursos 
financeiros que constituem o Fundo 
Partidário de cada agremiação. 

Justificação 

Nas zonas eleitorais do interior, o 
baixo poder aquisitivo dos eleitores, 
impede que a gr~J{g,e .PJ~jori:a: dos V?_~ 
tantes- assuma o ônüS dó" alistamento, 
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bem como do transporte e da alimen· 
tação, nos dias de eleição. Acresce, 
ainda, a circunstância de que o trans­
porte existente é difícil, raro mesmo 
e muito limitado em relação ao núme­
ro de pessoas que demanda às seções 
eleitorais. 

Ant~ essas dificuldades, o poder eco­
nôiniÇq encontra campo propício para 
exercer a sua influência, promovendo 
o alugm;I maciço de veículos e o for­
necimento ininterrupto de alimenta­
ção. Não há dúvida que o processo 
constitue uma forma de subôrno, en­
quanto obriga os demais candidatos a 
assumirem idênticos encargos, sob pe­
na .de perderem substancial contin­
gente de eleitores. 

A outorga dessa atribuição à Jus­
tiça Eleitoral, constitui método seguro 
de evitar a repetição de tão pernicioso 
procedimento, muito embora haja uma 
contribuição parcial dos candidatos, 
através do Fundo Partidário. A con­
tribuição de cada Agremiação, para as 
despesas em cada Zona, é ce.lculada, 
multiplicando-se a Importância que 
tiver de ser coberta pelo Fundo, pela 
média aritmética obtida de dois per­
centuais: 

a) o da votação obtida por cada 
legenda, na última eleição; e 

·b) o dos recursos que constituem 
o Fundo Partidário de cada agre­
miação. 

Assim, dá-se os primeiros pa.ssos pa­
ra sanar aquêles incovenientes, en­
quanto vai-se aos poucos restringindo 
os gastos, pelo conhecimento mais 
precioso da condição financeira do 
eleitorado. 

Ao mesmo tempo, a repetição do 
processo, permite que se ofereça me­
lhor organização a ésses encargos, de 
forma a não causar óbice ao compa­
recimento mais vultoso de votantes em 
cada pleito. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Alvaro Gal­
dêncio. 

EMENDA N.0 639 

Acrescente-se ao Título "Das Dis­
posições Gerais", onde couber, o se­
guinte artigo: 

"Art. - São segurados obriga­
tórios da Previdência social os 
servidores .~as .secretarias dos 
Partido~, .~oij.,tiqo~." 

Justificação 

A emenda, alterada a redação e 
orientada sob outro prisma, repete a 
que foi apresentada pelo então nobre 
Deputado Rui Santos, hoje, ilustre Se­
nador, quando da tramitação no con­
gresso Nacional do projeto que se 
transformou na lei vigente. 

Referida Emenda, que mereceu 
aprovação unânime do Congresso, es­
tava vasada nos seguintes têrmos: 

"Os funcionários das Secretarias 
dos Partidos, contratados sob re­
gime da legislação trabalhista, são 

contribuintes obrigatórios do Ins­
tituto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Estado ..... 
(IPASE)." 

O nobre Deputado Henrique de La 
Roque, como Relator do proce:SSO de 
aposentadoria de interêsse do servidor 
Jaey Manhàes, convertido em diligên­
cia pelo egrégio Tribunal de Contas, 
assim esclarece e opina sôbre a maté­
ria, referindo-se ao art. 78 da Lei 
n." 4. 740/65: 

"llsse dispositivo foi vetado pelo 
Sr. Presidente da República, não 
tendo o Congresso consPguido a 
votação necessária para rejeitar o 
veto. Ficaram, assim, os servidores 
dos Partidos Políticos, que são, 
afinal, empregados de instituições 
de direito pUblico, sem a prot~ção 
das leis trabalhistas." 

Procurando fixar apenas a norma 
geral - obrigatoriedade de sPrem se­
gurados da Previdência Social - e 
renovando a emenda, tivemos o obje­
tivo de oferecê-la ao estudo e debate 
dos nobres pares do CongresSl'l Nacio­
nal, com a esperança de qt~e. desta 
vez, os funcionários das Secretarias 
dos Partidos possam encontrar o am­
paro da legislação previdenciária do 
País. 

Se aceita, e transformada em lei 
a nossa sugestão, caberá aos órgãos 
competentes do Pode.,. Executivo a re­
gulamentação do dispositivo para o 
seu fiel cumprimento. 

Sala das. Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado . Adhemar de 
Barros Filho. 

•' "· . i: 

EMENDA N." 640 

Inclua-se onde couber: 

"Art. - As eleições municipais 
e gerais para Prefeito, Governa­
dor: e Senador, consagtadas nas 
datas da legislação em vigor, rea­
lizar-se-ão com candidatura indi­
vidual pelos Partidos Políticos." 

Justificação 

Os Partidos Políticos, por seus re­
presentantes no Congresso Nacional, 
devem, ao ensejo da presente Mensa­
gem, oferecer aos seus representados 
a legislação esperada para assunto 
tão debatido. 

O Govêrno, pela palavra, repetidas 
vezes, de seu Chefe, tem sustentado 
contar com os meios politicos para 
dar, ao término de seu mandato, o 
estado democrático pleno por que 
o povo brasileiro anseia. 

Destarte, há de convir-se que o 
momento de se dar ao Govêrno os 
elementos de que precisa, ·vive-se 
nesta Mensagem. 

A alegação de que as sublegendas 
são os meios pelos quais os partidos 
terão o apaziguamento ou acomoda­
ção para as lideranças em choque, 
data venia, não tem consistência, pois 
a liderança é única, da representação 
municipal à federal. Não se concebe 
dois ou três líderes de um mesmo pen­
samento filosófico. · 

No MDB, como na ARENA, a exis­
tência da sublegenda é o "Cavalo de 
Tróia" que retira do partido a uni­
dade, a coesão, a ação conjunta, con­
seqüente das suas decisões internas, 
extrapolando o mal estar e a luta, por 
vêzes fratricida em que, vez por outra, 
entre si, menos por adversário, o que 
já representa anomalia, do que por 
inimigos, como se nota por tôda a 
Nação, prevalecendo nos grandes cen­
tros os desencontros no MDB e, nas 
áreas interioranas, mais acentuada­
mente na ARENA. 

A legenda há de ser uma resultante 
da dinâmica das diversas liG..Pranças 
que compõem o partido e não precisa 
ser diversa para que majorit-ária seja 
uma como outra organização parti­
dária. 

Sala das Comissões, em 11 de junho 
de 1971. - Deputado Argilano Dario. 

Í' 
' 
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EMENDA N.0 &41 

Inclua-se no Titulo XI - Das Dis­
posições Gerais -mais um artigo, sob 
n,0 118. com a subseqüente redação: 

"Os cargos públicos em comissão, 
de livre provimento pelo Executi­
vo, sOmente poderão ser preenchi­
dos por eleitores filiados a um 
Partido político com a antecedên­
cia minima de 180 (cento e oiten­
ta) dias." 

Justificação 

A política, como parte integrante 
das ciências sociais, diretamente vin­
culada ao rumo imprimido pelo Go­
vêrno aos negócios do Estado, é exer­
cida, em tôda a sua plenitude, pelos 
membros do Executivo e obrigatória­
mente, a determinado partido. 

Não se justifica, porta11to, que essa 
exigência condizente à filiação parti­
dária não se estenda, também, aos 
cargos públicos de livre provimento 
pelo Executivo, dadas as característi­
cas que lhes são peculiares, de per­
feita identidade c o m a política 
dominante, subordinada, óbvia e pre­
cipuamente, ao interêsse público 
que S€ quer proteger. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Monteiro de 
Barros. 

EMENDA N.0 642 

Elimine-se o art. 118 

Justificação 

O artigo reduz para 30 dias antes 
das Convenções Municipais o prazo de 
filiação partidária nas próximas elei­
ções. 

Havendo o adiamento dessas elei­
ções para 1972, conforme emenda da 
Liderança do Govêrno no Senado, já 
do conhecimento público, não se jus­
tifica mais a redução, devendo preva­
lecer o prazo normal da lei que vier 
a ser aprovada pelo Congresso. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.0 &43 

T1TULO VIII 

Das Disposições Finais 

Suprima-se o art. 118 e acrescente­
se um artigo com a seguinte redação: 

"Excepcionalmente, as primeiras 
--convenções Nacional, Regionais e 

Municipais, após a aprovação des­
ta Lei e às quais se refere o art. 33. 
realizar-se-ão respectivamente no 
segundo domingo do mês de ja­
neiro e no quarto domingo dos 
meses de fevereiro e março próxi­
mos vindouros." 

Justificação 

As Convenções Regionais e Munici­
pais, principalmente, exigem a parti­
cipação efetiva dos Congressistas. 

Trata-se de um trabalho de arregi­
mentação e preparação das basE:s polí­
tico-partidárias que não pode ser 
realizado com eficiência, estando o 
Congresso Nacional em funcionamen­
to, dadas as exigências const~tucionais 
no tangente à presença dos parla­
mentare_, nos trabalhos da Câmara e 
do Senado Federal. 

Os resultados das Convenções reali­
zadas no período de recesso legislativo 
espelharão um melhor trabalho de 
organização partidária, que como .se 
sabe, é feito hoje a partir das bases, 
até atingir as cúpulas partidárias. 

O comando político das unidade8 
federativas, a fixação de novas lide­
ranças. tudo isso está na dependência 
da organização dos Diretórios Munici­
pais e da escolha dos novos Delegados 
dêstes às Convenções Regionais. 

Não havendo, legalmente, po8sibili­
dade de se conciliar a presença do 
parlamentar em Brasília, com o tra­
balho de organização partidária nos 
respectivos Estados, impõe-se a trans­
ferência das Convenções, marcando-as 
para o período do recesso do Congres­
so Nacional e das Assembléias Legis­
lativas. 

A não prevalecer êste raciocínio, sô­
m€nte o chamado "recesso branco" 
amenizaria as dificuldades encontra­
das para se conseguir os objetivos 
legais. 

A emenda de supressão ao art. 118, 
está vinculada à hipótese da transfe­
rência das Convenções para o período 
de recesso legislativo. 

i!: que da data da aprovação do pre­
sente projeto, haverá tempo bastante 
para filiação e arregimentação parti­
dária. 

Por outro lado é necessário que se 
diga que a dilatação de prazo cons.:. 

tante do referido art. 118, se aprOvada 
a modificação proposta da data de 
realização das Convenções, só se pres­
tará para gerar tumulto nos Municí­
pios sujeitos à lideranças momentâ­
neas e muitas vêzes sem autenticidade. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - .Moacir Chiesse - Márcio 
Paes - Osmar Leitão - Luiz Braz -::­
José Haddad - Silva Barros. 

EMENDA N.0 &44 

Dê-se a seguinte redação ao arti-
go 118: 

"Art. 118 - As eleições partidá­
rias que deveriam ser realizadas 
em setembro, outubro e novembro 
dêste ano serão adiadas para ja­
neiro, março e abril de 1972, fic:::m­
do reduzido para 30 Uias ::1 pra:.m 
para filiação partidária." 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador Amaral Petxoto. 

EMENDA N.0 &45 

Dê-se ao art. 118 a seguinte reda­
ção: 

"As Convenções Municipais, Re­
gionais e Nacional, para reno"Va­
ção dos atuais Diretórios Muni­
cipais, Regionais e Nacional dos 
partidos políticos, realizar-se~ão, 

respectivamente, no segundo do­
mingo do mês de janeiro e no ter­
ceiro domingo dos meses de feve­
reiro e março do ano de 1972". 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. -Deputado Jairo Magalhães, 

EMENDA N.• 646 

Substituam-se os textos dos arts. 
33 e 118 pelos seguintes: 

"Art. 33 - As Convenções :Muni­
cipais, Regionais e Nacimlal, para 
eleição dos Diretórios Munidpais, 
Regionais e Nacional dos partidos 
políticos, realizar-se-ão respecti­
vamente no terceiro domingo dos 
meses de janeiro. fevereiro e o:\bril 
dos anos de unidade final ímpar. 

Art. 118 - Para a primeira elei­
ção dos Diretórios Municipais, Re­
gionais e Nacional dos partidos 
políticos, as Convenções Munici­
pais, Regionais e Nacional reali­
zar-se-âo, respectiv:1mente, no 
terceiro domi.ngo dos meses de ja .. 
neiro, fevereif0li.t~.~~abri1 do ano 
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de 1972 e os eleitos exercerão o 
mandato pelo prazo de um ano. 
Parágrafo único - Para as con­
venções municipais referidas o 
prazo de filiação partidária é de 
trinta dias. 

Justificação 

1. Das atividades· políticas devem 
partic~par todos os brasileiros, máxi­
me aquêles a quem o povo outorgou 
mandato eletivo. 

2. Os meses de setembro, outubro e 
novembro sáo os que requerem uma 
maior presença dos deputados nos tra­
balhos legislativos, em virtude da vo­
tação da. Lei de Meios, quer no plano 
federal, quer no estadual, deixando-os 
impossib!lltados de participarem dos 
trabalhos de formação dos Diretórios 
nos quais têm o maior interêsse. 

3. No ano em curso tal at!v!dade se­
rá de maneira dobrada, eis que deverà 
ser _encaminhada à consideração do 
Congresso Nacional o Plano Pluri­
anual de Investimentos. 

4. AI; emendas aos artigos 33 e 118 
devem ser apreciadas em conjunto, 
por isso que disciplinam as Conven­
'Ções dos Partidos Políticos para o pro­
vimento dos Diretórios ora vigentes 
e nos períodos que se sucederem. 

5. Para as eleiç'ões dos Diretórios 
Municipais, Regionais e Nacional, nor­
malmente, estatui-se a realização das 
!Convenções em anos de unidade final 
úmpar, para haver incoincidência com 
os períodos de eleições Nacionais. 

6. Ressalvam-se as próximas eleições 
dos Diretórios, que s~ farão em ano 
·de unidade final par, para evitar a 
prorrogação do mandato dos atuais di­
rigentes por período de maior dura­
ção. 

7. As eleições dos Diretórios em 
épocas de recesso do Congresso Nacio­
nal e das Assembléias Legislativas es­
taduais darão a elas a presença dos 
Senadores e Deputados, o que, sem dú­
vida, dar-lhes-ão maior brilho, ~lém 
de coincidir a.s atividades político­
partidárias com o ano civil. 

Sala das Sessões. em 3 de junho de 
1971. - Waldemar Alcântara - Flá­
vio Marcílio - Marcelo Linhares -
Parcifal Barroso.-· 

. t 'IJ ·:.. . c L . 
' 

EMENDA N.0 647 

Acrescente-se a seguir ao art. 118 o 
seguinte artigo, com conseqüente re­
numeração dos seguintes: 

"Art. 119 - Nos diretórios e nas 
comissões executivas já constituí­
das à data desta lei, sem a desig­
nação de suplentes, quando ocor­
rer vaga ou impedimento de al­
gum de seus membros poderão os 
referidos colegiados indicar su­
plente dentre os inscritos no 
quadro partidário." 

Justificação 

J!: altamente inconveniente à di­
nâmica partidária se mantenham 
desfalcados os diretórios e prinçi­
palmente as respectlvas comissões 
executivas, já diminutas, no período 
remanescente dos atuais mandatos, 
em que seus encargos normalmente 
se encontram acrescidos. Por outro 
lado, não teria maior justificativa a 
convocação, para efeito de pequenas 
substituições, dos diretórios ou das 
convenções nesse breve período que 
antecede sua reconstituição definiti­
va, nem sendo mesmo vantajosa à 

~ harmonia e ao equllibrlo entre as 
correntes integrantes do partido, se 
viesse, através de tais convenções, a 
propiciar a precipitação de disputas 
internas cuja oportunidade normal e 
salutar seria a da convenção geral 
iminente. Daí a razão do dispositivo 
transitório, que considera a situação 
dos atuais diretórios ou com1ssoes 
executivas desprovidos de suplência 
regular. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.0 648 

Substitua-se a redação do art. 119 
pela seguinte: 

Art. 119 - São válidas, para to­
dos os efeitos legais, as filiações 
partidârias efetuadas nos têrmos 
dos §§ 1.0 2.0 e 3.0 do art. 12 do 
Ato Complementar n.0 54, de 20 
de maio de 1969, e os registrados 
na Justiça Eleitoral. 

Justificação 

A emenda objetiva deixar C'lara a 
validade das filiações feitas nos Li­
vros abertos e encerrados pela Justi­
ça Eleitoral e a& feitas, antes dos L!-

- . ~ ~ !:~ti '.r~: 

vros, através de fichas, estas sim, re­
gistradas na Justiça Eleitoral. 

Sala das Sessões, 8-6-71 - Depu­
tado José Camargo. 

EMENDA N.0 649 

AO art. 119, dê-se a seguinte reda­
ção: 

"Art. 119 - São válidas, para to­
dos os efeitos legais, as filiações 
partidárias registradas na Justi­
ça Eleitoral até a data do inicio 
da vigência desta lei e as que fo­
rem feitas até que o Tribunal Re­
gional Eleitoral, recebendo as fi .. 
chas de filiação, fixe a. data do 
início da vigência do nôvo sis-­
tema." 

Justificação 

Modificado o processo de f!l!ação 
não se deve interromper o trabalho 
que os partidos vão realizando para 
êste fim. 

Sala das Comissões, em 10 de ju­
nho de 1971. - Deputado Jairo Bar­
rns. 

EMENDA N.0 650 

Dê-se ao art. 119 a seguinte rede.~ 
ção: 

"Art. 119 - São válidas, para to­
dos os efeitos legais as filiações 
partidárias registradas na Justiça 
E lei tora! até 30 dias antes das 
Convenções Municipais, do cor­
rente ano, feitas em fichas ou li­
vros." 

Justificação 

A nova redação do art., 119 retira 
do Projeto a flagrante contradição 
com o art. 118. 

Senão vejamos: 

O art. 118 diz que no corrente ano 
o prazo de filiação partidária é 
reduzido para 30 dias antes das 
Convenções. Isto é, vai até 5 de 
agôsto. 

Por sua vez o art. 119 considera 
válidas tôdas as filiações existen­
tes no País e devidamente regis­
tradas na Justiça Eleitoral até a 
data da vigência da Lei. Ao que 
tudo indica, elas poderão, até esta 
data, serem feitas nos livros. E 
não poderia ser de outra maneira, 
pois o TSE ainda irá estudar e di .. 
vulgar os modelos das fichas. 

,. ~ -j '_ ! .. 
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Mas, se aprovado o texto como se 
"encontra, teremos um prejuízo 

enorme na filiação partidária. 

Assim é que: O prazo no Congres­
so Nacional, para a tramitação do 
Projeto, começou no dia 1.0 de ju­
nho. Deverá ser encaminhado à 
sanção, no máximo, no dia 16 de 
julho. Digamos que entre em vi­
gor no dia 17 de julho. Nesta data 
estarão encerradas as filiações nos 
livros, como se vê no art. 119. Isto 
cêrca de 20 dias antes do que es­
tabelece o art. 118. O TSE não di­
vulgará as suas Instruções de ime­
diato e mesmo que fizesse no me­
nor prazo possível, as fichas não 
chegariam aos longínquos Muni­
cípios do País. Teremos inevitàvel­
mente o prejuízo da filiação, no 
espaço de tempo que separa a vi­
gência da lei e o dia 5 de agôsto, 
data em que se encerram as filia~ 
ções como diz o art. 118. 

Achamos que o assunto está por 
demais claro, mas deixaremos maiores 
esclarecimentos para nossa defesa 
oral. 

Sala das Comissões, em 1.0 de junho 
de 1971. - Deputado Petrônio Figuei~ 
redo. 

EMENDA N,0 651 

Dê-se ao art. 119 o seguinte texto: 

"Art. li9 - São válidas, para to~ 
dos os efeitos legais, as filiações 
registradas ou visadas nos livros 
próprios dos Partidos pela Justiça 
Eleitoral até a vigência desta Lei. 

§ 1,0 
- Ficam sem nenhum valor 

as filiações partidárias regis­
tradas, através de procuradoras, 
em livros dos Diretórios. 

§ 2.0 - A13 Comissões Executivas, 
no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
partir da vigência desta Lei, regis~ 
trarão em fichas as filiações par­
tidárias referidas no caput dêste 
artigo, observado o disposto nos 
parágrafos 4.0 , 5.0 e 6.0 do art. 25, 
e no art. 26 desta Lei." 

Justificação 

A emenda parte do pressuposto de 
que exístem filíações registradas ou· 
apenas "visadas" pela Justiça Eleito­
ral. São apenas "visadas" quando os 
Juízes encerraram as filiações medi-

ante têrmos. São "registradas" quando 
encaminhadas à Justiça Eleitoral. 

Ocorre ainda que numerosas filia­
ções foram feitas nus livros dos Dire­
tórios Regionais, mediante procura­
ções. Estas eram assinadas pelos·inte­
ressados, sem que os nomes fossem da­
tilografados, muitos dêles permane­
cendo ilegíveis. Os procuradores, no 
afã de cumprirem o mandato, trans­
creviam êsses nomes nos ilvros dos 
Diretórios Regionais, de qualquer mo­
do, com dados incompletos ou muda­
dos. Aos demais, os Diretórios Regio­
nais não têm meios de registrar tais 
nomes em livros ou fichas apropria­
das. Quando um dirigente partidário, 
mais afortunado, consegue certidão 
dessas filiações, dela só se utiliza 
quando conveniente aos seus interês­
ses nas Convenções. O sistema, que 
ainda provoca males residuais, deve 
ser extinto. A solução deve ser a visa­
da na emenda, isto é, a de que tais 
nomes devem ser registrados nas fi­
chas, previstas no projeto, para as 
inscrições em geral. Outra solução se­
ria a de determinar-se que, em prazo 
de até 1 (um) ano, ou mais, ou menos, 
essas filiações em livro fôssem substi­
tuídas por fichas. Optei, contudo, pela 
primeira sugestão, já que em centenas 
de Municipios existem livros com mais 
de 8 (oito) mil filiados, e dificil, para 
não ser penoso e oneroso, seria refi­
liar tôda essa população partidária. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Francelino Pe­
reira. 

EMENDA N.0 652 

Art. 119 

Acrescente-se um parágrafo ao ar-
tigo 119. 

"Art. 119 - ................... . 

Parágrafo único - Perderão a 
validade ãs filiações partidárias a 
que se ·refere o caput dêste artigo 
se, dentro de 12 meses, a contar 
da expedição das Instruções pelo 
Tribunal Superior Eleitoral, não 
forem renovadas pelo sistema de 
fichas aQ.otado por esta Lei." 

Justificação 

Não podem prevalecer, por todo o 
tempo, os dois sistemas de filiação 
partidária. Os eleitores filiados ao 
partido, pelo s~tema de ·livro, deve­
rão preencher as suas ficha~ no par-

tido. O Tribunal· Superior EICitoral 
expedirá instruções para a aplicação 
da lei. 12 meses depois de expedidas 
essas Instruções, a substituição do 
processo de filiação deve estar c··m­
pletada. Daí em diante só valerão as 
filiações atravês das fichas, como es­
tabelecido na lei. 

Entendemos que deve haver, nu lei, 
um dispositivo sôbre a matéria. 

Daí, a emenda. 

Sala das Comissões; em 7 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Mlllet. 

EMENDA N.0 653 

Ao art. 119 

Acresceu te-se: 

HParágrafo único - Os partidos 
políticos deverão revalidar a fi­
liação partidária feita em livros 
no prazo de dois anoS, observando 
o disposto nos arts. 23, 24 e 25 
desta Lei e na forma de instru­
ções da Justiça Eleitoral para ês­
se fim." 

Justificação 

Reorganizar a filiação partidãrla 
em prazo razoável é um imperativo 
de natureza administrativa. 

Com essa reorganização ou revali­
dação serão evitadas futuras dúvidas 
sôbre a filiação. É importante que se 
tenha em conta que- a filiação através 
de livro é precária e já nos criou si­
tuações profundamente desagradá­
veis. Os livros podem continuar de­
saparecendo. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador José Lindoso. 

EMENDA N.0 654 

Acrescente-se um parágrafo ao ar-
tigo 119: · 

''Parágrafo único - As filiações 
constantes de livros até a data 
do encerramento pelo Juiz Elei­
toral serão transferidas para as 
fichas previstas nesta Lei." 

Justificação 

Impõe-se a medida constante da 
emenda, já que os livros vão desapa­
recer e estavam em poder dos par­
tidos. 

Sala das Comissões.,_~ ,9, de $unho 
de 1971. - Senador Ruy Santos. 
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EMENDA N." 655 

Onde couber: 

"Art. - Não perde o mandato o 
Senador, Deputado Federal, Depu­
tado Estadual ou Vereador que 
haja cteixado o partido até a vi­
gência desta Lei/' 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Francelino Pe­
reira. 

EMENDA N." 656 

Ao Título XII - Das Disposições 
Transitórias, acrescente:-se o seguint_e: 

"Art. - Para os fins dos arti­
gos vinte e três e vinte e quatro 
desta lei, dentro de sessenta dias 
da sua promulgação, o Parlamen­
tar poderá optar, perante a Jus­
tiça Eleitoral local, pelo Município 
da sua filiação partidária, desde 
que nêle tenha tido domicílio elei­
toral por mais de dois anos, do 
Estado em que seja domiciliado." 

Justificação 

Ocorre que muitos parlamentares 
não têm domicílio eleitoral no Muni­
cípio em que exercem a sua atividade 
política preponderante; inclusive por­
que, tendo passado pelas Assembléias 
Legislativas, transferiram os seus tí­
tulos para a Capital do Estado; quan­
do sobreveio a exigência do domicílio 
eleitoral, não puderam transferi-los 
para os Municípios de origem, da sua 
radicação política, porque ali não ti­
nham mais o seu domicílio ou résidên­
cia, em razão das suas atividades par­
lamentares na Capital, muito embora 
tivessem continuado e continuem a 
desenvolver nêles as suas atividades 
políticas preponderantes, como Muni­
cípio-base. 

O Projeto abre uma oportunidade 
para uma opção em prazo certo, aos 
parlamentares nessa· sítu'ação, para os 
fins de filiação partidária, desde que 
já tenham tido mais de dois anos de 
domicílio eleitoral no Município pelo 
qual venham a optar, no mesmo Es­
tado em que sejam d0miciliados. 

Estamos certos de que a douta Co­
missão Mista haverá de acolher a pre­
sente emenda. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Mário l\londino. . ··· ·o ·.';1o·( '.i.,_ ·. _ 

EMENDA N." 657 

Ao Título XII - Das Disposições 
Transitórias. acrescente-se o seguinte: 

"Art. -O Parlamentar, dentro 
de sessenta dias da promulgação 
desta lei e independentemente de 
outras exigências, poderá optar, 
perante a Justiça Eleitoral local, 
por nõvo domicílio eleitoral em 
Município onde já tenhã sido 
eleitor por mais de dois anos e do 
mesmo Estado em que seja domi­
ciliado." 

Justificação 

Ocorre que muitos parlamentares 
não são eleitores no Município onde 
têm vinculação e atividade política 
preponderante; tendo passado, via de 
regra, pelas Assembléias Legislativas, 
transferiram-se para a Capital Q.o Es­
tado; quando sobreveio a exigência 
do domicílio eleitoral, não puderam 
mais retransferir os seus títulos para 
o Município de origem e da sua radi­
cação política, porque ali não tinham 
mais residência ou domicílio, muito 
embora tenham ,continuado e conti­
nuem a desenvolver nêle as suas ati­
vidades políticas preponderantes, como 
Município-base. 

O projeto abre oportunidade para 
uma opção, em prazo certo, ao Parla­
mentar nessa situação, d~sde que já 
tenha tido mais de dois anos de domi­
cílio eleitoral no Município pelo qual 
optar, no mesmo Estado em que seja 
domiciliado. 

A Emenda, visando a estabelecer 
uma disposição transitória, não é im­
p(~rtinente ao projeto, eis que procura 
resolver, transitOriamente, questão de 
filiação partidária vinculada ao domi­
cílio eleitoral, evidenciada nos artigos 
23 e 24 do Projeto de Lei. 

Daí confiarmos na sua acolhida pela 
Douta Comissão Mista, qp.e deverá 
apreciar a matéria. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Mário l\"londino. 

EMENDA N." 658 

Inclua~se, no Capítulo das Dispo­
sições Transitórias do Projeto de Lei 
n.O 8!71 <CN), um artigo com a se­
guinte redação: 

"Art. - Os partidos políticos de­
verão providenciar, dentio de 30 

dias da data da entrada em vigor 
desta lei, o recolhimento, à Jus­
tiça Eleitoral, dos Livros de re­
gistro de filiação partidária." 

Justificação 

A emenda ora proposta tem em vis­
ta garantir o registro de filiação de 
todos aquêles que se registraram no 
partido por intermédio de livros. 

Ao ensejo da última campanha nu­
merosos foram os casos de perda de 
livros de inscrição partidária, tra­
zendo a insegurança para muitos fi­
liados. 

Com o arquivamento dêsses livros 
na Justiça Eleitoral, que é cabível, 
tendo em vista a instituição do nôvo 
sistema de inscrição por ficha, terão 
os filiados a garantia de poder pro­
var, a qualquer tempo, a legitimidade 
de sua filiação. 

com estas razões, oferecemos à con­
sideração dos nossos Pares esta 
emenda, para cuja aprovação espe­
ramos contar com o apoio de todos. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Deputado Maurício To­
Iedo. 

EMENDA N." 659 

Inclua~se, nas Disposições Transi-
tórias, o seguinte artigo: 

"Art. - As eleições dos Diretó­
rios Partidários previstas, ria le­
gislação anterior, para o corren­
te ano, serão realizadas, excepcio­
nalmente, em 1972, nas datas pre­
vistas no art. 33, e os seus man­
datos terão a duraçã~ de apenas 
um ano. 

Parágrafo único - Os mandatos 
dos Diretórios atualmente exis­
tentes vigorarão ate a posse dos 
Diretórios eleitos em 1972. 

Justificação 

A presente emenda visa a ajustar, 
no tempo, a alteração por nós pro­
posta para o texto do art. 33, cujas 
razões nos parecem da maior conve­
niência política. Mantém-se a orien­
tação do Projeto quanto avs anos tm 
que devem se realizar as Convenções 
Partidárias, com exceção apenas das 
que deveriam. verificar-se em 1971, as 
quais, em caráter excepcional, são 
transferidas para o próximo ano. O 
encurtamento da duração dos man­
da tos é uma decorrênci~ _lçJ:glCfl. da 
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aceitação do princípio para as elei­
ções a partir de 1973. 

Sala das Sessões, em 10 de junho 
de 1971. - Senador Wilson Gonçalves. 

EMENDA N.0 660 

Dê-se a seguinte redação ao art. 
120: 

'•Art. - O Tribunal Superior Elei­
toral expedirá, dentro de 30 (trin­
ta) dias, as necessárias instruções . 
para fiel execução desta lei." 

Justificação 

O projeto não fixa prazo para a 
expedição das Instruções para exe­
cução da Lei. Dizer-se que o Tribu­
nal Superior Eleitoral deve fazê-lo 
oportunamente não basta. 

30 (trinta) dias é prazo razoável, 
tendo em vista que haverá conven­
ções municipais em setembro, e que 
há necessidade de uma pronta regu­
lamentação da lei. 

Sala das Comissões, em 7 de junho 
de 1971. - Senador Clodomir Millet. 

EMENDA N.0 661 

Substitua-se a redação do art. 120 
pela seguinte: 

"Art. 120 - O Tribunal Superior 
Eleitoral baixará instruções, den~ 
tro de 15 (quinze) dias, para exe­
cução do disposto no Capítulo II 
do Título V desta Lei e, dentro 
de 60 (sessenta) dias, para as de­
mais disposições, contados da pu­
blicação do texto sancionado pelo 
Presidente da República." 

Justificação 

Os partidos políticos têm a n·.aior 
urgência de reiniciar a sua reestrutu­
ração. Todavia, sOmente poderá fazê­
lo, não depois da aprovação da Lei e 
sim das Instruções do T.S.E. Essa 
a razão da necessidade da disposi~ã.o 
sôbre o prazo de 15 (quinze) dias pa­
ra a parte que se relaciona com a 
imediata reorganização partidária e 
60 (sessenta) dias para tôda a Lei. 

Sala das Comissões, em 8 de _junho 
de 1971. - Deputado José Camargo. 

EMENDA N.0 662 

Ao art. 120 dê-se a seguinte re-­
dação: 

"Art. 120 - O Tribunal Superior 
Eléitoral baixará, no prazo de Hi 

(quinze) dias, instruções1 para exe­
cução do disposto na presente Lei. 

JustifiCação 

O prazo previsto no projeto é mui­
to longo tendo-se em vista a proxi­
midade da data das Convenções. 

O Tribunal Superior Eleitoral, de 
outra parte, já tendo estudado a ma­
téria não terá dificuldades em regula­
mentá-la no prazo menor. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. -Deputado Laerte Vieira. 

EMENDA N.0 663 

Dê-se ao art. 120 a seguinte reda-
ção: 

"Art. 120 - O Tribunal Superior 
Eleitoral baixará, dentro do prazo 
de 15 dias, contados da publicação 
desta Lei, as instruções necessá~ 
rias à sua perfeita execução." 

Justificação 

Tôda legislação eleitoral sempre 
concede um prazo exato para que o 
TSE baixe as necessárias Instruções, 
regulamentando os dispositivos da lei, 
desfazendo dUvidas e esclarecendo 
controvérsias. Isto encontramos em 
tôdas as l·eis e até nos Atos Compie­
mentares, editados pelo Govêrno ·Re­
volucionário. ( AC n.O 54, AC n.0 61 
ete.). 

O Projeto n.• 8/71 diz que o TSE 
"oportunamente" baixará as referidas 
instruções. 

Com a devida vênia, não é possível 

A premência de tempo (eleição par­
tidária no dia 5 de setembro, descon­
tando, de logo, 45 dias da tramitação 
desta Lei no Congresso), as dúvidas 
que serão suscitadas, os pequenos de­
talhes que só comportam nas Instru­
ções, a inelhor interpretação do Judi­
ciário dêste diploma e tudo mais que é 
necessário não devem ficar ao arbitrio 
de outro Poder. 

É com a intenção de aperfeiçoar o 
sistema, de ajudar a todos para uma 
melhor e mais clara interpretação da 
Lei, que sugerimos e pedimos o apolo 
da ilustre Comissão para a emenda 
em aprêço. 

Sala das Comissões, em 10 de junho 
de 1971. - Deputado Petrônio Figuei-
redo. .' 

EMENDA N.0 664 

Onde couber: 

"ll: permitido o desconto no Im­
pôsto de Renda das contribuições 
comprovadas a Partidos políticos. 
O Partido fornecerá o compro~ 

vante ao contribuinte e fará a co­
municação à repartição ar~eca~ 

dadora. 

Sala das Comissões, 10 de junho de 
1971. - Deputado Francelino Pereira. 

EMENDA N.0 665 

Renumerando-se o art. 122 para 
123, imprima-se ao 122 a segujnte re­
dação: 

"Art. 122 - Nenhuma disposição 
da presente Lei poderá ser apli­
cada retroativamente, em prejuí­
zo de ato consumado." 

Justificação 

Sabemos ser princípio de direito que 
a lei não retroage para prejudicar a 
quem quer que seja. 

Mas sabemos também que determi­
nados intérpretes da heu~e actuelle 
têm entendido de aplicar não o ex­
pressado no texto legal, mas aquilo 
que ter1a pretendido o legislador ao 
editá-lo. 

E, como é pacífico, quod abundat 
non nocet, preferimos deixar claro a 
impossibilidade da retroação da lei 
visando a prejudicar casos consuma­
dos. 

Sala das Comissões. 11 de junho de 
1971. - Deputado Antônio Mariz. 

EMENDA N.0 666 

Acrescente-se o seguinte: 

"Art .... - Esta Lei não se apli­
cará às obrigações por ato iliclto, 
caso em que a correção monetá­
ria abrangerá o período decorrido 
entre a data do dano e seu defi­
nitivo ressarcimento." 

Justificação 

O Projeto de Lei, segundo se Infere 
da exposição de motivos que o acom­
panha, visa a corrigir o dissídio juris­
prudencial em tôrno das correções 
monetárias em processos de desapro­
priação onde - acentua S. Exa. o 
Exmo. Sr. Ministro da Justiça .~ ''t.em 
surgido interPreÜiÇ8e$ ·--que possibilÍ-
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tam se não a vulneração do princípio 
da irretroatividade das leis (Consti­
tuição da República, art. 153, § 3.0 e 
Lei de Introdução ao Código Civil, art. 
6.0 ), pelo menos, o indevido locupleta­
menta de credores e a decomposição 
de relações jurídicas consolidadas, 
através da incidência da correção sô­
bre período muito anteriores aos pre­
ceitos que a estabeleceram." 

E conclui: "Julgo conveniente fixar 
de imediato ein nossa legislação ~ 
princípio de qtie o cálCulo da correçãO 
monetária, em qualquer caso, não rt/­
calrá sôbre período anterior à lei que 
a instituiu." 

O texto do Projeto refere-se, por­
tanto, à proibição de abusos nas de­
sapropriações, já que as correções, no 
que diz respeito aos créditos fiscais 
- assinala a exposição de motivos -
"estão contidos na data limite de 17 
de julho de 1964 (Lei n.0 4.862, de 29 
de novembro de 1965, art. 15) ." 

Convém, portanto, que o pensamen­
to do Exmo. Sr. Ministro da Justiça 
retrate-se melhor no texto do projeto, 
afim de que não possa o laconismo 
sugerir abusos em sentido opôsto e 
tumulto jurisprudencial. 

O Exmo. Sr. Ministro da Justiça 
encarece a relevfmcia e o significado 
do princípio da correção monetária ao 
conceituá-la - são suas palavras -
"1astreada em inequívoco fundamento 
de Justiça, assegurar o cumprimento 
das obrigações nas mesmas condições 
em que foram contraídas." 

Aliás, se assim não se entendesse, 
a Constituição da República estaria 
vulnerada em dois disPositivos basi­
lares: o art. 153, § 4.0 e art. 153, § 22. 

O primeiro p·receitua: "A lei nã:o 
poderá excluir da api-eCíaç.ão do Podêr 
Judiciário qualquer lesão de direito in­
dividual." 

O segundo assegura, nas desapro­
priações, a exàta co-rreção monetária. 

Ora, uma lei limitativa da correção 
monetária que fôsse aplicada a qual­
quer campo de obrigações, estaria ex­
cluindO de apreciação do Poder Judi­
ciário uma lesão de direito individual 
e seria, Obviamente, inconstitucional. 

Portanto, se a correção monetária 
1:19.seiâ-se" em·~ irieil."uívoco fundamento 

dt~ justiça - como bem acentuou o 
Exmo. Sr. Ministro da Justiça e se a 
lei não pode excluir da apreciação do 
Poder Judiciário qualquer lesão de di­
reito individual, ela deve situar-se 
num equilíbrio que não enseje locuple­
tamento nem do credor, nem do deve­
dor. A êste permitindo reter o que não 
lhe-seja lícito conservar. A lei terá de 
assegurar o inequívoco fundamento de 
justiça a que se referiu o Exmo. Sr. 
Ministro da Justiça. Assim o vem fa­
zendo o .Poder Judiciário, por exem­
plo, nos numerosos casos de çorreção 
monetária, pela atualização de salá­
rios de pessoas tornadas inválidas em 
acidentes. São copiosos os casos em 
que o acidente ocorrera, quando o sa­
lário era de 20 cruzeiros mensais e é 
paga, quando o mesmo salário apa­
reee, efeito da desvalorização da moe­
da, em mais de 200 cruzeiros. O Su­
premo Tribunal iterativamente deter­
mina a correção monetária. (.Ver 
acórdãos no Rec. Extr. n.0 46.536, Rel. 
Ministro Vilas Boas; Rec. Extr. n.O 
39.360, Rel. Ministro Luiz Galloti, Rec. 
Extr. n.0 63.708, com a participa­
ção dos Ministros Eloy da Rocha. Ada­
lício Nogueira, Prado Kelly, Aliomar 
Balleeiro; Embargos n.0 68.638, com 

·a participação dos Exmos. Ministros 
OsWaldo Trigueiro, Djaci Falcão e Ra­
phael de Barros Monteiro.) 

A correção monetária é hoje princí­
pio incorporado à legislação de todos 
os povos cultos. (Ver Rénée Campus 
- "Responsabilité Publique e Respon­
sabilité Privée", Paris, 1954; Jean 
Paul Doueet, "L'Indexation", Paris, 
1965; Magdi Solhy Khalil, Professor 
da Universidade do Cairo, "De diri~ 

. gisme économique et les contrats", 
Paris, 1967, bem como a copiosa dou­
trina de autores nacionais: Pontes de 
Miranda, San Tiago · Dantàs,· Wa­
shington de Barros Monteiro, Tullio 
Ascarelli, Arnold Wald, Paulo Carnei­
ro Maia, etc., etc.) 

A lei ordinária não poderia, pois, 
invalidar um principio constante, in­
clusive da Constituição de 1969. Im­
põe-se, pois, ao Poder Legislativo, co­
operando com o Exmo. Sr. Presidente 
da República e seu Exmo. Ministro 
da Justiça, aprimorar o texto, para 
impedir maiores tumultos jurispru­
denciais e o clamor de. milhares de 
inválidos, vítimas de acidentes no 
tr~H~~~ e. alhure~, ~~sB<?j~f~~--d._e. ~~~-

mentares direitos de sobrevivência, 
por efeito uma lei ·mal elaborada. O 
pensamento do Exmo. Sr. Presidente 
da República, consubstanc"iado no 
plano de Integração Social, no Plano 
de Assistêricia ao Trabalhador Rural 
e em tantos outros atos legislativos, 
é de promoção da maior justiça so­
cial e não o fornecimento de pretex­
tos para polêmicas em tôrno dos su­
periores objetivos da Rev~lução de 31 
de março. Faltaríamos ao elementar 
dever de colaboração, se omitíssemo­
nos em tal contingência. Um Estado 
de Direito que se baseia no resguardo 
do direito de propriedade, no primado 
cta iniciativa privada e em que a Car­
ta da República não se limita a con­
sagrar o preceito da correção monetá­
ria, mas ainda o cerca do qualifica­
tivo exata correção monetária, não 
poderá ser esvaziado por textos de 
lei ordinária excessivamente lacô­
nicos. 

Sala das Comissões, em 10 de ju­
nho de 1971. - Deputado Flávio Gio­
vine. 

EMENDA N.0 667 

Onde convier: 

"Art. - Fica terminantemente 
proibida a constituição de alas 

dentro dos partidos, permitindo-se, 
apenas, a formação de departamentos 
para os trabalhadores, os estudantes e 
as mulheres. 

Justificação 

As alas levam inevitavelmente ao 
divisionismo, quando os departamen­
tos podem operar no sentido de uma 
congregação partidária mais efetiva . 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
cte 1971. - Senador Vasconcelos Tor­
res. 

EMENDA N.0 668 

Onde convier: 

"Art. . .. - Nenhum funcionárlo 
público ou contratado pelo regi~ 
me da CLT poderá ser investido 
em função ·ou cargo, sem a com­
provação da respectiva filiação 
partidária." 

Justificação 

Se o objetivo da Lei é dar autentl­

c~çlade _aos_ P:8:r.tidos po~~Ic~s; j~zend9. 
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com que o povo dêles participe, a me­
dida proposta é, lrretorquivelmente, 
necessária. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Senador Vasconcelos Tor­

res. 

EMENDA N.0 669 

Onde convier: 

"Art. - Os partidos políticos te­
rão, obrigatOriamente, uma Co-

missão de Ética que deverá ser 
composta pelo Presidente, pelo 
Secretário e pelo· procurador. 

~ 1.0 - Os diretórios nacionais 
designarão comissões para, no 
prazo de 365 dias, a contar da 
publicação desta Lei, elaborarem 
o Códígo de Ética Partidária. 

§ 2.0 
- O pedido de registro de 

nôvo partido político deverá ser 
instruído com o Código de Ética 
Partidária." 

Justificação 

O projeto menciona a Ética Parti­
dária, mas não a define, e que só. po­
derá ser feito pelas agremiações po­
líticas, cuidando do comportamento 
dos seus filiados, das suas regras, dos 
seus deveres e das infrações que pos­
sam constituir rutura do arcabouço 
moral das instituições ora regulamen­
tadas. 

Sala das Comissões, em 9 de junh9 
de 1971. - Senador Vasconcelos Tor­
res. 

SENADO F'EDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têr­

mo.s do art .• 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 15, DE: 1971 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução 
de dispositivos da Constituição do Estado do Ama­
zonas, promulgada a 15 de maio de 1967. 

Art. 1.0 - E: suspensa, por inconstitucionalidade, nos 
têrmos da decisão definitiva proferida pelo Supremo Tri­
bunal Federal, em 7 de agôsto de 1969, nos autos da Repre­
sentação n.O 757, do Estado do Amazonas, a execução dos 
seguintes dispositivos da Constítuíção daquele Estado, 
promulgada a 15 de maio de 1967 

a) ! 4.0 do art. 13; 

b) art. 17 e § 1.0 , quanto à expressão "Chefe da 
Casa Civil"; 

c) art. 19, caput, quanto à expressão "dirigentes de 
autarquias e departamentos autônomos estaduais 
e sociedades de economia mlsta, nas quais o Es­
tado seja o maior acionista"; 

d) art. 19, § 2.0 , quanto à expressão "dirigentes de 
autarquias e departamentos autônomos estaduais 
e sociedades de economia mista"; 

e) art. 21, VI, quanto à expressão "dos dirigentes 
dos órgãos de desenvolvimento e assistência e 
previdência social. dos departamentos autônomos 
e autarquias do Estado"; 

f) art, 42; 

g I art. 43, XVIII; 

hl art. 44; 

i) art. 72, § 2.0, quanto à expressão "e observadas 
as normas estabelecidas pelo Govêrno da União 
para os servidores da Justiça Federal"; 

j) art. 85, § 2.0; 

k) art. 95, parágrafo único, V; 

I) art. 179". 

Art. 2.0 
- Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 

Senado Federal, em 14 de junho de 1971. - Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

ATA DA 54. a SESSÃO I!M 14 DE JUNHO DE 1971 Osires Teixeira - Fernando Corrêa 
- Filinto Müller. 

1.• Sessão Legislativa Ordinária da 7.0 Legislatura 

PRESlDtNCIA DOS SRS. PETRONIO Renato Franco - José Sarney - Pe­
PORTELLA E CARLOS LINDENBERG trônio Portella - Helvídio Nunes -

As 14 horas e 30 minutos, acham-se· 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesqui­
ta· --'·Fiá vi o Brito ~ José Lind<iso ~-

Virgílio Távora - Wilson Gonçalves 
- Milton Cabral - Wilson Campos 
-Lourival Baptista - Ruy Santos -
Carlos Lindenberg - Paulo Tôrres -
Màgalliãés".Plnto C:.. Emival Caiado"'-

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 21 Srs. Senadores. 
Há núm~ro regimental, declaro aberta 
a Sessão. 

O Sr. 1.0-Secretário vai proceder à 
leitura de expediente que· se encontra 
sôbre a· -meia. -' J.<f''id, · · ; ·• • 

r:.-
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É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

DO SR. 1.0 -SECRETÃRIO DA CAMA­

RA DOS DEPUTADOS, ENCAMI­

NHANDO A REVISAO DO SENADO, 

AUTóGRAFOS DO SEGUINTE 

PROJETO: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N,0 4, DE 1971 

(N.o 136~8!70, na Casa de Origem) 

Aprova as Emendas de 1966 à 

Convenção Internacional para a 

Salvaguarda da Vida Humana no 

. Mar, de 1960. 

o Congresso· Nacional decreta: 

Art. 1.o - São aprovadas as Emen­
das à Convenção Internacional para 
a Salvaguarda da Vida Humana no 
Mar, 1960, adotadas pela Resolução 
A .108 CES.Ill), de 30 de novembro de 
1966, da Organização Marítima Con­
sultiva Intergovernamental. 

Atr. 2.0 - ll:ste Decreto Legislativo 
entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N.0 187/70 

(Do Poder Executivo) 

"Submete à apreciação do Con­
gresso Nacional os textos das 
Emendas de 1966 à Convenção In­
ternacional para a Salvaguarda 
da Vida Humana no Mar, de 

1960." 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional 

De conformidade com o disposto no 
artigo 44, inciso I da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter à 
alta apreciação de Vossas Excelências, 
acompanhadas de Exposição de Moti­
vos do ·Ministro de Estado, interino, 
das Relações Exteriores, as Emendas 
de 1966 à Convenção Internacional 
para a Salvaguarda da Vida Humana 
no Mar, de 1960. 

Brasília, 30 de junho de 1970. -
Emílio G. 1\lédici.t 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO 
MlNISTÉRIO DAS RELAÇóES 

EXTERIORES 

DAI/DTC/153/680 .4(04) 

Em 25 de junho de 1970. 

A Sua Excelência o Senhor General­
de-Exército Emílio Garrastazu Médi­
ci, Presidente da. República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à alta 
consideração de Vossa Excelência as 
Emendas de 1966 à Convenção Inter­
nacional para a Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar. 

2. A Convenção em aprêço foi as­
sinada em Londres, a 17 de junho de· 
1960, ratificada pelo Brasil a 8 de 
março de 1967 e promulgada pelo De­
creto n.0 60.696, de 8 de maio de 1967. 

3. Em seu artigo IX, a Convenção 
dispõe sôbre o processo para sua mo­
dificação. Nesse sentido, uma pro­
posta de emenda, adotada por maioria 
de dois terços da Assembléia da "Orga­
nização Marítima Consultiva Intergo­
vernamental, em virtude de recomen­
dação da Comissão de Segurança Ma­
rítima da mesma Organização, é sub­
metida à aceitação dos Govêrnos Con­
tratantes. 

4. Dessa maneira, a Comissão de 
Segurança Marítima adotou, por una­
nimidade, em sua •13.a Sessã,o, uma re­
comendação sôbre medidas de prote­
ção contra o fogo, e que impunham al­
gumas emendas ao Capítulo 11 da 
Convenção. Essa recomendação foi 
confirmada pela Assembléia da Orga­
nização na sua Terceira Sessão Extra­
ordinária, mediante a Resolução 108, 
a qual, por sua vez, foi submetida à 
aceitação dos Estados Contratantes. 

5. As emendas visam acrescentar, 
no Capítulo II da Convenção, uma 
nova parte (parte G), sôbr€ medidas 
especiais contra incêndios para na­
vios de passageiros, às já existentes 
·e relacionadas com proteção, localiza­
ção e extinção de incêndios, comuns 
tanto aos navios de passageiros, quan­
to aos de carga, bem como emendar 
outras regras do Capítulo II, modifi­
cações que se fizeram necessárias pa­
ra adaptá-Ias a essa nova parte G. 

6. Tendo em vista· o crescente in­
terêsse nacional na segurança mari­

. tima, e que já foram adotadas, em 

1967, 1968 e 1969, novas emendas à 
Convenção, considero de alta conve­
niência que o Govêrno brasileiro dê, 
com a necessária urgência, a sua acei­
tação às emendas em aprêço, para o 
que se faz necessária a prévia apro­
vação do Poder Legislativo, conforme 
preceitua o artigo. 44, inciso r da 
Constituição Federal. 

7. Nessas condições, encaminho, 
igualmente, um projeto de Mensagem 
Presidencial a fim de que Vossa Ex­
celência, se assim o houver por bem, 
submeta o texto das Emendas de 1966 
ao Congresso Nacional. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa· Excelência, Senhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. 

EMENDAS A CONVENÇÃO INTER­
NACIONAL PARA A SALVAGUAR­
DA DA VIDA . HUMANA NO MAR, 
1960, ADOTADAS PELA RESOLU­
ÇÃO A.108 (ES.III), DE 30 DE NO­
VEMBRO DE 1866, DA ORGANI­
ZAÇÃO MARíTIMA CONSULTIVA 
INTERGOVERNAMENTAL. 

l.a) Acrescentar após a Parte F do 
Capítulo li o seguinte: 

PARTE G 

Medidas Especiais contra incêndio 
para na vi os de passageiros 

(Para fins desta Parte das presen­
tes Regras, tôdas as referências às 
Regras dizem respeito, a menos que 
seja de outra forma declarado, ao 
Capítulo 11 das Regras anexas à Con­
venção Internacional para a Salva­
guarda da Vida Humana no Mar, 
1948). 

Regra 71 

Aplicação 

Não obstante as disposições do Ar­
tigo IX (f) da presente Convenção e 
na ampliação das disposições da Re­
gra 1 (a) OD do presente Capítulo, 
qualquer navio de passageiros que 
transporte mais de 36 passageiros deve 
pelo menos obedecer às seguintes con­
dições: 

(a) Um navio, cuja quilha tenha 
sido batida antes de 19 de novembro 
de 1952, deve cumprir as disposições 
das Regras 72 a 91, inclusive, desta 
Parte; 

(b) Um navio, cuja quilha tenha 
sido batida em ou depois· de 19, de 
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novembro de 1952, deve cumprir as 
disposições da Convenção Interna­
cional para a Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar, 1948, relativas às 
medidas de segurança contra incêndio 
aplicáveis nessa Convenção aos na­
vios novos, e também as disposições 
das Regras 74 (b) e (c), 81, 83 (b), 
84, 86 (b), 87 (b) a (g), 90 e 91 desta 
Parte; 

(c) Um navio, cuja quilha tenha 
sido batida em ou depois de 26 de 
maio de 1965, deve cumprir as dis­
posições da presente Convenção em 
relação às medidas de segurar.ça con­
tra incêndio aplicáveis naquela Con­
venção aos navios novos e também as 
Regras 74 (b) e (c), 86 (b), 87 (b), 
(c) e (dl e 91 desta Parte. 

Regra 72 

Estrutura 

Os componentes estruturais devem 
ser de aço ou outfo material adequado 
em obediência à Regra 27 com exce­
c;ão de que as superestruturas isoladas 
que não contenham acomodações e os 
conveses expostos ao tempo podem se::: 
de madeira, desde que as medidas de 
proteção estrutural contra incêndio 
tomadas tenham sido aprovadas pela 
Administração. 

Regra 73 

Zonas Verticais Principais 

O navio deve ser subdividido por 
anteparas Classe "A" em zonas verti­
cais principais, de acô~do com a Re­
gra 28. Essas anteparas devem ter, 
tanto quanto possí,vel, um grau de 
isolamento adequado, levando em 
conta a natureza dos compartimentos 
adjacentes conforme dispõe a Regra 
26 (c) (iv). 

REGRA 74 

Aberturas nas Anteparas das 
Zonas Verticais Principais 

(a) ó navio deve cumprir substan­
cialmente a Regra 29. 

(b) As partes contra incêndio de­
vem ser aço ou material equivalente 
com ou sem isolamento incombustível. 

(c) No caso dos condutores de ven­
tilação que tenham uma área trans­
versal de 200 centímetros quadrados 
(ou 31 polegadas quadradas) ou mais, 
e que· passem através das anteparas 

das zonas principais, devem aplicar­
se as seguintes disposições adicionais: 

(i) para os condutos' que tenham 
uma área transversal entre 200 cen­
tímetros quadrados (ou 31 polegadas 
quadradas) e 750 centímetros quadra­
dos (ou 116 polegadas quadradas) in­
clusive, as válvulas. de borboleta con­
tra incêndio devem ser de um tipo 
de fechamento automático, à prova 
de falhas ou tais condutos devem ser 
isolados de pelo menos 457 milíme­
tros (ou 18 polegadas) em cada lado 
da antepara para que sejam preen­
chidos os requisitos aplicáveis: 

(ii) para os condutos que tenham 
uma área transversal maior que 750 
centímetros quadrados (ou 116 pole­
gadas quadradas). as válvulas de bor­
boleta contra incêndio devem ser de 
um tipo de fechamento automático à 
prova de falhas. 

REGRA 75 

Separação dos Compartimentos de 
Acomodações dos Espaços Destinados 

às Máquinas, Carga e Serviço 

O navio deve cumprir a Regra 31. 

REGRA 76 

APLICAÇÃO RELATIVA AOS 
MÉTODOS I, 11 E 111 

Todos os compartimentos de aco­
modações e espaços de serviço num 
navio devem obedecer às disposições 
estipuladas em um dos parágrafos (a) 
(b), (c) ou (dl desta Regra: 

(a) Quando estiver sendo conside­
rada a aceitação de um navio no con­
texto do Método I, deve ser instalado 
um sistema de anteparas incombus­
tíveis Classe "B" em obediência subs­
tancial à Regra 30 (aJ, juntamente 
com o máximo uso de materiais in­
combustíveis em obediência à Regra 
39 (a). 

(b) Quando estiver sendo conside­
rada a aceitação de um navio no con­
texto do Método li; 

(i) deve ser instalado um sistema 
automático de borrifos e de alarme 
de incêndio em obediência substan­
cial às Regras 42 e 48. 

(ii) deve ser reduzido, tanto quan­
to razoável e possível, o uso de mate­
riais combustíveis de qualquer natu­
reza. 

(c) Quando estiver sendo conside­
rada a aceitação de um navio no con­
texto III, deve ser instalado de con­
vés um sistema de anteparas susce­
tíveis de retardar a propagação de 
um incêndio, em obediência substan­
cial à Regra 30 (b), juntamente com 
um sistema automático de detecção 
de incêndio em obediência substancial 
à Regra 43 e o uso de materiais co~­
bustíveis e altamente inflamáveià"ct'eVe 
ser limitado conforme prescrevem as 
Regras 39 (b) e 40 (g). Pode ser per­
mitido um afastamento das disposi­
ções das Regras 39 (bl e 40 (g) se 
fõr provida uma patrulha de incên­
dio a intervalos não superiores a 20 
minutos. 

(d) Quando estiver sendo conside­
rada a aceitação de um navio no con­
texto do Método 111: 

(i) devem ser instaladas anteparas 
Classe "A" adicionais dentro dos com­
partimentos de acomodações a fim 
de reduzir nestes compartimentos o 
comprimento médio das zonas verti­
cais principais para cêrca de 20 me­
tros (ou cêrca de 6,5 pés); e 

(ii) deve ser instalado um sistema 
automático de detecção de incêndio 
em obediência substancial à Regra 
43; e 

(iii) tõdas as superfícies expostas, 
e seus revestimentos das anteparas 
dos corredores e camarotes nos com­
partimentos de acomodações devem 
ter um grau limitado de propagação 
de chamas; e 

(iv) o uso de materiais combustí­
veis deve ser limitado conforme pres­
creve a Regra 39 (b). Pode ser per­
mitido um afastamento das disposi­
ções da Regra 39 (b) se fôr provida 
uma patrulha de incêndio a interva­
los não superiores a 20 minutos; e 

(v) devem ser instalados de con­
vés a convés anteparas incombustí­
veis Classe "B" adicionais formando 
sistema de anteparar suscetíveis de 
retardarem a progagação de um in­
cêndio; dentro dêsse sistema de ante­
paras a área de qualquer comparti­
mento, exceto os espaços públicos, não 
excederá de um modo geral 300 metros 
quadrados (ou 3.200 pés quadrados). 

REGRA 77 

Proteção das Escadas Verticais 

As escadas devem obedecer à Regra 
33 exceto quantc ao fo!>ik!;·dé que, n~s 
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casos de dificuldades excepcionais a 
Administração pode permitir, para os 
reéintos que abrangem as escadas, 
anteparas e portas incombustíveis 
Classe "B" em vez de anteparas e 
portas Classe "A". Além disso, a Ad­
ministração pode excepcionalmente 
permitir o ernprêgo de escadas de ma­
deira, desde que protegidas por um 
sistema de borrifos e satisfatOriamen­
te circundadas. 

REGRA 78 

Proteção dos Elevadores (Passageiros 
e Seniços), Condutos Verticais de 

Iluminação e Ventilação etc. 

O navio cteve cumprir a Regra 34 

REGRA 79 

Proteção das Estações de Contrô1e 

O navio cteve cumprir a Regra 35, 
exceto quanto ao fato de que, con­
tudo, nos casos em que a disposição 
on construcão das estacões de contrôle 
é tal que impede o cumprimento total 
dessa Regra. por exemplo, casa do 
leme construída de madeira, a Ad­
ministracão pode permitir o uso rie 
ant~naras incombustívels Classe 11B" 
li$!'adas ao convés sOmente na sua par­
te inff'rlor, para proteger es._c;;as esta­
cões de contnile. Em tais casos, quan­
do os comnartimentos abaixo dessas 
estacões de contrôle constituírem um 
ri."iCO signlficativo de incêndio, o con­
vés entre êles deve ser comnletamen­
te isolado como uma antepara Clas­
se "A". 

REGRA 80 

Proteção_ dos Faróis etc. 

O navio deve cumprir a Regra 36 

REGRA 81 

Janelas e Vigias 

As gaiútas do~ compartimentos de 
máqtÍinas e caldeiras devem poder ser 
fechadas por fora. 

REGRA 82 

Sistemas de Ventilação 

(a) Tôdas as ventoinhas de venti­
lação mecânica, exceto as dos com­
partimentos de carga e de máquinas, 
devem ser equipadas com chaves-mes­
tras localizadas fora dos comparti­
mentos de máquinas e em posições 
fàcilrnente ac_essiveis, de tal modo que 
não será necessário ir a mais rle três 
estações, a !1m de parar tôda a ven-

tila~ão para os compartimentos que 
não os de carga e de máquinas. As 
ventoinhas de ventilação dos compar­
timentos de máquinas devem ser pro­
vidas de uma chave-mestra acionável 
de uma posição fora dêsses compar­
timentos. 

(b) Deve ser proporcionadO um iso­
lamento eficaz para os condutos de 
extração de ar dos fogões da cozinha 
quando passarem através dos compar­
timentos de acomodações. 

REGRA 83 

Detalhes Diversos 

(a) O navio deve cumprir a Regra 
40 (a), (b) e (f), com exceção de que 
na Regra 40 (a), (i), 13, 75 metros 
(ou 45 pés) podem ser substituídos 
por 20 metros (ou 65,5 pés). 

(b) As bombas de combustível de­
vem ser equipadas com contrôles re­
motos situados fora do compartimen­
to de modo que elas possam ser pa­
radas no caso de ocor-rer um incêndio 
no compartimento em que estiverem 
i.nstaladas. 

REGRA 84 

Filmes .Cinematográficos 

Nas instalações cinematográficas a 
llordo não devem ser usadas películas 
á base de nitrato de celulose. 

REGRA 85 

Planos 

Devem ser providos os planos de 
acôrdo com a Regra 44. 

REGRA 86 

Bombas, Canalizações de Agua Sal­
gada, Tomadas de Incêndio e 

Mangueiras 
(a) Devem ser cumpridas as dis­

posições da Regra 45. 

(h) Deve poder ser imediatamente 
utilizada, na medida do possível, a 
água proveniente da rêde principal 
de incêndio, seja pela manutenção da 
pressão, seja pelo contrôle remoto das 
bombas de incêndio, contrôle êste que 
deve ser fàcilmente acionável e aces­
sível. 

REGRA 87 

Disposições sôbre a Detenção e a 
Extinção de Incêndios 

Generalidades 

(a) Devem ser cumpridas as dis­
posições da Regra 50 (a) a- (o) in-

cluslve, sujeitas a outras disposições 
desta Regra. 

Patrulha, Sistema de Detenção e de 

Comunicações 

(b) Todos os membros da patrulha 
de incêndio mencionada na Regra ·50 
(a) ou, no caso de um navio cuja 
quilha tenha sido batida em ou de­
pois de 26 de maio de 1965, na Regra 
64 (a) (1) do presente Capitulo, de­
vem ser treinados para que se famt .. 
liarizem com os arranjos do navio 
bem como com a localização e o fun­
cionamento de qualquer equipamento 
que possam ter de usar. 

(c) Deve ser instalado, para aler .. 
tar a tripula~ão, um alarma especial 
que pode fazer parte do sistema de 
alarma geral do navio. 

(d) Um sistema de chamada ge­
ral ou outro dispositivo eficaz de 
comunicações deve também estar dfs .. 
ponível em todos os compartimentos 
de acomodações, reuniões e serviços. 

Compartimentos de Máquinas e 

Tanques de óleo 

(e) O número, o tipo e a distri­
buição dos extintores de incêndio de­
vem obedecer aos parágrafos (g) (iil, 
(g) Oii) e (h) (li) da Regra 64 do 
presente Capítulo. 

Acoplamento Universal para Liga .. 
ções com as Tomadas de Terra 

(f) Devem ser cumpridas as dis­
posições da Regra 64 (d) do presente 
Capitulo. 

Equipamento de Bombeiro 

(g) Devem ser cumpridas as dispo .. 
sições da Regra 64 (j) do presente 
Capitulo. 

REGRA 88 

Pronta Disponibilidade dos Equipa­
mentos de Combate a Incêndio 

Devem ser cumpridas as disposições 
da Regra 66 do presente Capitulo. 

REGRA 89 
Meios de Abandono 

Devem ser cumpridas as disposições 
da Regra 54. 

REGRA 90 

Fonte de Energia Elétrica de 
Emergência 

Devem ser cumpridas as disposições 
da Regra 22, (a), (b) e (c) com a 
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exceção de que a localização d.a fon­
te de energia elétriCa de emergência 
deve ser feita de acôrdo com as pres­
crições da Regra 25 (a) do presente 
Capitulo. 

REGRA 91 

Exercícios e Postos de Incêndio 

Nos exercícios de incêndio mencio­
nados na Regra 26 do Capítulo II da 
presente Convenção, todos os mem­
bros da tripulação devem demonstrar 
sua fam!Iiaridade com os arranjos e 
facilidades do navio, seus deveres, e 
qualquer equipamento que possam ter 
de usar. Deve ser solicitado aos ca­
pitães que famlliarizem e instruam as 
tripulações a êste respeito. 

2a). Acrescentar após o subpará­
grafo (v) do parágrafo (b) da Regra 
27 do Capitulo II o seguinte: 

(vi) Os sistemas de fiação para as 
comunicações interiores essencias à 
segurança e aos sistemas de alarma 
de emergência devem ser dispostos de 
modq a evitarem cozinhas, comparti­
mentos de máquinas e outros compar­
timentos fechados onde haja um 
grande risco de incêndio, exceto na 
medida do necessário para proporcio­
nar comunicações ou dar alarma den­
tro dêsses compartimentos. 

No caso dos navios cuja construção 
e cujo pequeno porte não permitem a 
obediência a estas "prescrições, devem 
ser tomadas medidas, com a apro­
vação da Administração, para garan­
tir uma proteção eficaz para êstes sis­
temas de fiação quando passarem 
através de cozinhas, compartimentos 
de máquinas e outros compartimentos 
fechados onde haja um grande ris­
co de incêndio. 

3a.) Substituir o parágrafo !b) da 
Regra 38 do Capítulo 11 pelo se­
guinte: 

(b) Quando, por motivo de fôrça 
maior, um conduto passar através 
de uma antepara das zonas verti­
cais principais, deve ser instalada, 
adjacente à antepara, uma válvula de 
borboleta de fechamento automático, 
à prova de falhas. A válvula de bor­
boleta deve também poder ser ma­
nualmente fechada de qualquer um 
dos lados da antepara. As posições de 
manobras devem ser fàcilmente aces­
síveis e marcadas em côr vermelha 
refletente. O conduto entre a ante-

para e a borboleta deve ser de aço 
ou outro material eqúivalente e, se 
necessário, obedecer a um padrão de 
isolamento de acôrdo com o parágra­
fo (a) desta Regra. A válvula de bor· 
boleta deve ser instalada pelo menos 
em um dos lados da antepara com 
um indicador visível mostrando se a 
válvula está na posição, aberta. 

4a.) Substituir o parágrafo (e) 
da Regra 38 do Capitulo I! pelo se­
guinte: 

(e) Tôdas as portas devem poder 
ser abertas de qualquer um dos la­
dos da antepara por uma só pessoa. 

5a.) Acrescentar à Regra 38 do 
Capítulo II o seguinte parágrafo: 

(f) As portas contra incêndio nas 
anteparas das zonas verticais princi­
pais e os recintos que abrangem as 
escadas, com exceção das portas es­
tanques de fechamento mecânico e 
as que ficam normalmente fechadas, 
devem ser do tipo Qe fechamento au­
tomático que possa funcionar com 
uma inclinação desfavorável de 3 1/2 
graus. Tôdas esas portas, exceto as 
que ficam normalmente fechadas, de­
vem poder ser libertadas de uma es­
tação de contrôle, quer individual­
mente, quer em grupo, e também indi­
vidualmente de uma posição na por­
ta. O mecanismo de libertação deve 
ser projetado de tal modo que a porta 
se fechará automàticamente no caso 
de uma interrupção do sistema de 
contrôle; contudo, as portas estan­
ques de acionamento mecânico apro­
vadas serão consideradas aceitáveis 
para esta finalidade. Não serão per­
mitidos ganchos de retenção não su­
jeitos à libertação pela estação de 
contrôle. Quando forem permitidas 
portas duplas de vai-e-vem, estas de­
vem ter um dispositivo de fecha­
mento que seja automàticamente 
acionado pelo funcionamento do sis­
tema de libertação das portas. 

6a.) Substituir a Regra 63 do Ca­
pítulo II pela seguinte. 

REGRA 63 
Equipamento de Bombeiro 

O equipamento de bombeiro deve 
constar de: 

(a) Equipamento pessoal compre­
endendo: 

(i) Roupa protetora para proteger 
a pele contra o calor irradiado do 
fogo e cçmtra queimaduras e escal-

. J 

daduras pelo vapor. A superficle ex­
terna deve ser resistente à água. 

Cii) Botas e luvas de borracha ou 
outro material eletricamente não con­
dutor. 

(iii) Um capacete rígido que pro­
porcione proteção eficaz contra im­
pactos. 

(iv) Uma lâmpada de segurança 
Oanterna portátil) elétrica, de um 
tipo aprovado, com um período rni­
nimo de iluminação de três horas. 

(v) Um machado de tipo aprova­
do pela Administração. 

(b) Um aparelho de respiração de 
um tipo aprovado que pode ser: 

(i) Um capacete ou máscara contra 
fumaça, munido de uma bomba de a,r 
adequada e de um mangote de ar de 
comprimento suficiente para alcançar 
qualquer ponto dos porões ou dos 
compartimentos de máquinas, a pat:tir 
do convés descoberto, passando bem 
afastado de escotilhas e portas. Se, 
para atender às prescrições dêste sub­
parágrafo, fôr necessário um man­
gote de ar de mais de 36 metros (ou 
120 pés) de comprimento, deverá ser 
previsto, para substituição ou como 
suplemento, conforme fôr determina­
do pela Administração, um aparelho 
de respiração autônomo; ou 

(ii) Um aparelho de respiração au­
tônomo que deve poder funcionar por 
um período de tempo a ser determi­
nado pela Administração. 

Deve ser proporcionado para cada 
aparelho de respiração um cabo-gula, 
à prova de fogo, de comprimento e 
resistência suficiente, capaz de ser 
prêso, por meio de um gato de es~ 
cape, ao cinto ou correia do aparelho, 
ou a fim de evitar que o aparelho de 
respiração se solte quando !ôr ma­
nipulado o cabo-guia, a um cinto se­
parado. 

7.• Substituir a Regra 50 do Ca­
pítulo II pela seguinte: 

REGRA 50 

Filmes Cinematográficos (1\fétodos I, 
li e III) 

Nas instalações cinematográficas a 
bordo não devem ser usadas películas 
à base de nitrato de celulose. 

8,•) Substituir o parágrafo (!) da 
Regra 54 do Capítulo li pelo se­
guinte: 

(i) Nas instalações cinematográficas 
a bordo não devem ser usadas peU­
culas_ à base de. nitrato_ (le celulose. 
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9.• Substituir o parágrafo (j) da 
Regra 65 do Capitulo II pelo se­
guinte: 

(j) Equipamento de bombeiro, 
Um navio cargueiro, seja nôvo ou 

existente, deve transportar pelo me­
nos um equipamento de bombeiro de 
acôrdo com as prescrições da Regra 63 
dêste Capitulo. 

(As Comissões de Relações Exterio­
res e de Transportes, Comunicaçeõs e 
Obras Públicas.) 

PARECERES 

PARECER 
N.0 123 , DE 1971 

DA COMISSAO DE ECONOMIA 

Sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 6, de 1971 (Número 
2. 748-B/61, na Casa de origem) 
que acrescenta parágrafo ao ar­
tigo 111 e dá nova redação ao ar­
tigo 113, do Decreto-lei número 
2, 627, de 26 de setembro de 1940, 
que dispõe sôbre as sociedades por 
ações. 

Relator: Sr. Leandro 1\laciel 

Permitir a cessão ou a aquisição das 
frações de ação das sociedades anô­
nimas, a fim de que sejam constitui­
das ações inteiras .. é objetivo do Pro­
jeto de Lei que vem ao exame desta 
Comissão. Os adquirentes de títulos 
assim 1ormados se obrigam a comu­
nicar à sociedade a transação reali­
zada, dispondo para tal do prazo de 
trinta dias. O decurso dêsse período 
autoriza a sociedade a negociar os tí­
tulos na Bôlsa de Valôres; e o produ­
to da venda das ações conseqüentes 
da soma de parcelas remanescentes 
será rateado ·entre os acionistas pro­
prietários das frações. 

Estabelece, ainda, a Proposição que 
"às novas ações, assim distribuidas, 
estender-se-á o usofruto, o fideico­
misso ou a cláusula de inalienabilida­
de a que porventura estiverem sujei­
tas as de que elas forem derivadas". 

O Projeto é de autoria do Deputado 
Herbert Levy, que o justificou assina­
lando que a Lei das sociedades por 
ações determina (art. 113) que "o au­
mento de capital pela incorporação de 
reservas facultativas ou de fundos dis­
poníveis da sociedade, ou pela valori­
zação ou por outra avaliação do seu 
·ativo móvel ou imóvel, determinará· a . 
distribUição' de" ações novas, eurrts:o~' 

pendentes ao aumento, entre os acio­
nistas, em proporção do número de 
ações que possuírem. 

Para o Autor, "nem sempre, ou me~ 
lhor, na mais da.s vezes, essa distri­
buição proporcional - e do mesmo 
modo, o rateio no exercício do direito 
de preferência à subscrição das ações 
para o aumento de capital, a Ser rea­
lizado em dinheiro - gera números 
exatamente inteiros. Há os quebrados 
ou frações, que não podem ser dis­
tribuídos nem subscritos porque a 
ação é indivisível ent relação à socie­
dade, nos têrmos da disposição ex­
pressa do art. 11 da Lei vigente, que 
não faculta a divisão das ações em 
frações de valor igual". Salienta, 
ainda: 

"Na prática, a fim de conciliar es­
sa proporção com os citados dis­
positivos legais, as propostas de 
aumento de capital, submetidas à 
apreciação e aprovação das as­
sembléias gerais determinam que 
a das ações bonificadas, asSim co­
mo o rateio das que são ofereci­
das à subscrição preferencial dos 
acionistas se façam por números 
inteiros e que as ações correspon­
dentes à soma de frações, no pri­
meiro caso, e os direitos a subs­
crição das ações, no segundo caso, 
sejam vendidas em público pre­
gão na Bôlsa de Valôres; aquelas, 
quando consumado o aumento de 
capital pela satisfação das forma­
lidades legais atinentes ao mes­
mo; estas, logo após encerrado o 
prazo legal para o exercício da 
preferência pelos acionistas, cre­
ditando-se o produto líquido." 

A adoção dessas medidas de ordem 
prática é comum nas sociedades por 
ações. Suc€de que têm sido levanta­
das dúvidas quanto à legitimidade, 
fazendo-se necessário suprimir pontos 
obscuros, por meio de um texto de lei 
que, mantendo o princípio da indivi­
sibilidade, permita a fusão das frações 
remanescentes, para formar novos tí­
tulos acionários. Ora, tôda ação cor­
responde a parte do capital social. No 
sistema jurídico brasileiro, as ações 
compreendein três categorias, no per­
tinente aos direitos que delas derivam, 
São as ações comuns ou ordinárias, as 
preferênciais e as de gôzo ou fruição. 
Oi'a, o Projeto dispõe que as ações 
oovas- terão -bs mesmos direitos ·e van-

tagens das de onde derivaram as fra­
ções que a constituiram. Logo, afas­
tada está a hipótese de somar partes 
heterogêneas, ou seja, frações de ação 
ordinária com fração de ação prefe­
rencial. 

Pela lei vigente, a co-propriedade 
de ações é repelida .. Tanto que duas 
pessoas não podem ser co-proprietá­
rias de duas ações. Cada qual deve 
possuir a s)Ja ação, íntegra. Logo, as 
parcelas não podem ser distribuídas, 
quando houver aumento de capital e 
conseqüente emissão de novos títulos. 
É verdade que a lei permite à socie­
dade emitir títulos múltiplos e, pro­
visOriamente, cautelas que os repre­
sentem, satisfeitos os requisitos le­
gais. Se o proprietário de tais papéis 
transferir parte das unidades acioná­
rias que as integram, cabe-lhe reque­
rer à Diretoria da sociedade o desdo­
bramento em tantos quantos títulos 
lhe convenham. Sucede que, enquan­
to se permite a emissão de títulos 
múltiplos, no qual são reunidas várias 
ações, nega-se a emissão de papéis que 
representem parcelas da ação. A pro­
priedade acionária, neste caso, não se 
pode completar. 

Por isso mesmo, o Projeto procura 
estabelecer norma que possibilite 
transferência e aquisição de direitos 
para que se componham novas uni­
dades acionárias. A ação, como di­
reito documental de parte integrante 
do capital da sociedade anônima, 
ficará, assim, com a indivisibilidade 
mantida, permitindo-se-lhe contudo a 
formação pela fusão de parcelas. 

Na realidade, a providência já -tar­
da. Urge que se acate, ainda, a nor­
malização da situação pré-existente, 
admitindo-se constituição de ações 
novas com as parcelas subsistentes na 
data da Lei. O Projeto esqueceu-se 
dêsse detalhe, que é de feição transi­
tória, mas que vale figurar no texto 
a ser aprovado. E, justamente, para 
cumprir a reparação, formulamos 
Emenda ao texto que nos é submeti­
do a análise. 

Somo_s, portanto, pela aprovação do 
presente Projeto de Lei, com a Emen­
da que segue: 

EMENDA N.• 1 (CE) 

Acrescente-se ao art. 113, mais êste 
parágrafo: 

"§ 3.0 - Aplica-se às frações de­
,, "corrêhtes da aumento de C"Jlital, 



( 
existentes na data da Let, o dis­
posto no § 1. 0 " 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - Magalhães Pinto, Presi­
dente - Leandro Maciel, Relator -
Augusto Franco - Geraldo Mesquita 
- Milton Cabral - Flávio Brito 
Paulo Guerra - Helvídio Nunes. 

PARECER 

N.0 124, DE 1971 

DA COMISSAO DE EDUCAÇAO 

E CULTURA 

Sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 16, de 1971 (n.0 35-B/71, 
na Câmara dos Deputados), que 
acrescenta parágrafo único ao 
art. 1.0 do Decreto-lei n.0 705, de 
25 de julho de 1969, que altera a 
redação do art. 22 da Lei número 
4. 024, de 20 de dezembro de 1962, 
que fixa as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. 

Relator: Sr. Cattete Pinheiro 

Acrescentar parágrafo único ao ar­
tigo 1.0 do Decreto-lei n.O 705, de 25 
de julho de 1969, a fim de permitir 
dispensa da prática da Educação Fi­
sica aos alunos matriculados nos cur­
sos noturnos, é objetivo do projeto de 
lei que vem ao estudo desta Comjssão. 

O projeto é originário do Poder 
Executivo e foi submetido ao Con­
gresso, nos têrmos do art. 51 da Cons­
tituição. Está acompanhado de expo­
sição de motivos, na qual o titular da 
Educação assinala que nem o art. 22 
da Lei de Diretrizes e Bases da Edu­
cação, nem o Decreto-lei n.0 705/69, 
que o modificou, previram a libera­
ção dos discentes do curso noturno, 
da atividade de Educação Física. E 
informa: 

"Ao examinar a matéria, lembrou 
o Çons·elho Federal de Educação, 
em recente parecer, que os alu­
nos dos cursos noturnos deveriam 
ter, no que se refere ao assunto, 
um tratamento especial, por se­
rem diferentes as condições em 
que exercem suas obrigações es-

1 colares. Os freqüentadores dos 
cursos noturnos são, realmente, 
pessoas que trabalham durante o 
dia e sujeitas a horário de aulas 
compreendido entre 19 e 22 horas. 
Na prática da Educação Fisica 
nesse periodo, ou após as 22,30, 
nã? podem resultar os. ~eq~fícios 

que se esperam dos exercícios 
físicos." 

Note~se: a educação física é prá­
tica educativa tornada obrigatória 
pelo art. 22 da ·Lei de Diretrizes e 
Bases, conforme está expresso no ar­
tigo 1.0 do DecreW n.0 58.130, de 31 
de março de 1966, que regulamenta o 
dispositivo da LDB. Convém salientar 
que a Lei de Diretrizes e Bases limi­
tou a educação física aos alunos dos 
cursos primário e médio até a idade 
de 18 anos. É que tinha em vista 
aproveitar e dirigir as fôrças do in­
divíduo - físicas, morais, intelectuais 
e sociais - de maneira a utilizá-las 
na sua totalidade, e neutralizar, na 
medida do possív-el, as condições ne­
gativas do educando e do- meio (ar­
tigo 1.0 do Decreto n.0 58.130/66). 
Posteriormente, kldos os ramos da es­
colarização foram abrangidos, "com 
predominância esportiva no ensino 
superior", conforme preceitua a reda­
ção dada ao art. 22 da LDB, pelo 
Decreto-lei n.O 705, de 25 de julho de 
1969. 

Diante disso, a autoridade passou 
a exigir a organização de programas 
adequados, e cada estabelecimento de 
ensino passou a incluir no seu regi­
mento a prãtica semanal de ativida­
des físico-desportivas, com aulas ou 
sessões dirigidas por professóres qua­
lificados. E a Divisão de Educação 
Física do MEC - hoje, transformada 
em Departamento - recebeu atribui- -
ção para baixar instruções indispen­
sáveis ao cumprimento dos dispositi­
vos legais. 

É bom iembrar que a limitação "até 
18 anos", constante do art. 22 da LDB, 
foi combatida pelos professõres de 
Educação Física, aos quais par·ecia 
"exceção odiosa a que exclui os alu­
nos acima dos 18 anos, sem funda­
mento nas ciências biológicas". O De­
creto-lei n.O 705/69 excluiu referência 
à idade. Por seu turno, o Conselho 
Federal de Educação deixou a distri­
buição do horário das sessões de edu­
cação física a critério dos estabele­
cimentos escolares. E salientou: 

"A Lei dá, é certo, liberdade aos 
colégios para integração dessas 
atividades; e os colégios, para re­
alizar a referida integração, po­
dem utilizar sistemas diversos. 
Isso, entretanto, ,não exclui que.o 
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respectivo órgão de fiscalização 
identifique casos de evidente de­
formação da regra legal e pres­
~reva normas capazes de evitá­
las." 

Ninguém desconhece que, para o 
bom rendimento da Educação Física, 
devem ser considerados, bàsicamente, 
)s seguintes fatôres: a) aulas, ouses­
sões, em horário apropriado; b) exis­
tência de condições materiais mini­
mas; c) continuidade da prática. Os 
pontos referidos se inter-relacionam. 
Assim, o horãrio das aulas é de gran­
de importância para o rendimento 
que se pretende alcançar. Da mesma 
forma, o material colocado à disposi­
ção dos discentes, e a continuidade 
do ensino. 

A proposição em estudo tem fina­
lidade de evitar que o aluno, após 
oito horas, pelo menos, de afazeres 
profissionais ou empregatícios, seja 
obrigado a exercitar-se fisicamente ao 
comparecer à escola noturna. Possi­
velmente essa obrigatoriedade condu­
zira o ensino a resultado oposto ao 
que se pretende com o funcionamen­
to dos cursos noturnos. 

Trata-se, portanto, de atender a 
questão de alta relevância. Na verdade, 
não se tem notícia de que os estabele­
cimentos de ensino que funcionam à 
noite estejam colocando a educação 
física entre as disciplinas obrigató­
rias do ano letivo. Mas é conveniente 
que se estabeleça princípio normativo, 
e resguarde o aluno de boa vontade 
e que, depois de um dia de trabalho, 
procura ampliar os seus conhecimen­
tos, comparecendo à escola noturna. 
Isso, inclusive, atende aos princípios 
biológicos. 

Diante do exposto, somos pela apro­
vação do presente projeto de leí. 

Sala das Comissões, em 9 de junho 
de 1971. - João Calmon, Presidente 
em exercício - Cattete Pinheiro, Re­
lator - Mílton Trindade - Geraldo 
Mesquita - Tarso Dutra - Benjamin 
Farah. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - O expediente lido será pu­
blicado. 

A Presidência recebeu do Presiden­
te da República a Mensagem n.0 50, 
de J971 (CN) (n.O 182/71, na origem), 
submetendo ao Congresso Nacional o 
texto,do Decreto-lei n.0 -J.173;,de'7 de 

-" 
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junho de 1971, que altera o § 3.0 do 
art. 19 do Decreto-lei n.0 401, de 30 
de dezembro de 1968. 

Para a leitura da Mensagem e de~ 
mais providências iniciais d~·sua tra­
mitação, convoco Sessão Conjunta, 
das duas Casas do Congresso Nacio­
nal, a se realizar amanhã, têrça-feira, 
às 21 horas e 30 minutos, no PlenáriÔ 
da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Tendo sido publicado e dis­
tribuído em avulsos o Parecer n.O 45, 
de 1971 CCN), da Comissão Mista in­
cumbida do estudo do Projeto de Lei 
n.O 5, de 1971 (CNJ, que altera o art. 
41, da Lei n.0 2.004, de 3 de outubro 
de 1953, que dispõe sôbre a política 
nacional do petróleo e define as atri­
buições do Conselho Nacional do Pe­
tróleo, institui a sociedade por ações 
Petróleo Brasileiro Sociedade Anôni­
ma, e dá outras providências, esta 
Presidência convoca Sessão Conjunta 
do Congresso Nacional a se realizar 
às 21 horas e 30 minutos do dia 16 do 
corrente, no Plenário da Câmara dos 
Deputados, destinada à apreciação da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra, ao nobre 
Senador Filinto Müller, como Líder da 
Maioria. 

O SR. FILINTO MíiLLER (Como 
Líder. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, transcorreu no sába­
do último, dia 12, o 40.0 aniversário 
da criação do Correio Aéreo Nacional. 

Trata-se de uma data que todos os 
anos é relembrada aqui no Senado. 
Na oportunidade, costumamos prestar 
homenagem aos bravos, aos valorosos, 
aos inexcedíveis tenentes que, há qua­
renta anos, pilotando pequeninos 
aviões, foram abrindo caminho, pelos 
ares, até as regiões mai'3 longínquas 
do Brasil, estabelecendo uma comuni­
cação de interêsse comercial, mas so­
bretudo de interêsse patriótico e afe­
tivo entre as populações das grandes 
cidades do País e as zonas mais aban­
donadas e mais esquecidas do nosso 
Interior. 

O Senado, Sr. Presidente, faz bem 
- e o tem féito se .. ~npre em homena­
gear os bravos fundadores do Correio 
Aéreo Nacional, à frente dos quais 
avulta l pessoa do Brigadeiro Eduardo 
Gomes. 

'rive oportunidade de, naq~ele en­
sejo, ·modêstO t"enente, colaborar CQIU. 

Eduardo Gomes no lançamento da 
sua idéia magnífica. Eduardo Gomes 
foi o idealizador, e um pugilo de ae~ 

ronautas, de oficiais. todos tenentes, 
foi o realiza'dor desta grande obra, 
que, hoje, avulta no panorama na­
cional, e que estendeu as suas linhas, 
o seu trabalho até os países vizinhos, 
até os países limítrofes com o Brasil. 

O primeiro vôo realizou-se precisa~ 
mente a 12 de junho de 1931, há 40 
anos, e o pequeno avião que realizou 
essa proeza de fazer um vôo do Rio 
a São Paulo, iniciando o Correio Aé­
reno Nacional, era pilotad pelos Te­
nentes Nélson Lavanere Vanderlei e 
Casemiro Montenegro. 

O então Tenente Nélson Lavanere 
Vanderlei veio a ser mais tarde, Te­
nente-Brigadeiro, Ministro da Aero­
náutica, e teve oportunidade de pres­
tar relevantes Sei:viços, não sOmente 
à Aeronáutica brasileira como a todo 
o Brasil. 

Lembro-me dos demais que, como 
Casemiro Montenegro, desapareceram 
muito cedo ainda; lembro-me de mui­
tos que tomaram parte nos vôos que 
se iniciavam para as cidades mais 
longínquas do sertão brasileiro, esta­
belecendo, sobretudo, com a sua co­
ragem, com a sua bravura, com o seu 
destemor, quase como uma valentia 
inconsciente, a comunicação dos cen.., 
tros mais adiantados com o interior 
esquecido. O serviço prestado pelo 
Correio Aéreo Nacional é dêsses que 
jamais poderão ser esquecidos. Con­
sidero os oficiais que desbravaram, 
pelas linhas aéreas, os nossos sertões, 

'legítimos bandeirantes, que conquis-
taram, para a civilização, os núcleos 
abandonados do interior da nossa Pá­
tria. 

A propósitr da 
1
data1 o Tenente-Bri­

gadeiro Armando Meneses, atualmen­
te à frente do Ministério da Aeronáu­
tiea, baixou uma ordem do dia que 
vou ler para que figure nos nossos 
Anais. Diz o ilustre Chefe militar: 

(Lê.) 

"É com o mais justificado orgu­
lho que me dirijo aos companhei­
ros da Aeronáutica, neste 12 de 
junho em que se completam 40 
anos desde aquela longínqua ma­
nhã de 1931, em que os Tenentes 
Montenegro e Vanderlei decola­
ram do Campo dOs Afonsos com 
destino a São Paulo, no peque.ni-

no K-263, dando início à trajetó­
ria de g·Iórias que tem sido a tô­
nica do Correio Aéreo Nacional. 

Bandeirantes ousados do século, 
seus componentes, desde então, 
passaram a levar aos mais in­
vias rincões dêste País-Continen­
te mensagens de carinho, de pro­
gresso e de brasilidade, uni'ncto, 
em um só mapa, as coxilhas dos 
pampas à verdejante Amazônia, 
as praias formosas do Nordeste 
aos pantanais mato-grossenses 
num sublime movimento de inte­
_gração nacional. 
Foram árduas as batalhas para a 
conquista das rotas do São Fran­
cisco, do Araguaia. do Xingu e 
muitas outras, onde tantos com­
panheiros se imolaram em holo­
causto ao ideal supremo: o Brasil 

·Grande, o Brasil Unido, o Brasil 
de brasileiros! 

Hoje, vencidas tôdas as rotas, as 
batalhas terminaram. Ficam-nos, 
lado a lado, o orgulho dos feitos 
heróicos dêsses companheiros que 
escreveram com letras maiúsculas 
a história do Correio Aéreo Na­
cional, e a saudade imorredoura 
daqueles que não mais regressa­
ram, a nos incentivarem a con­
tinuar, não mais desbravando, 
mas transportando o progresso, 
ajudando ao desenvolvimento, 
permitindo, enfim, que obras co­
mo a Transamazõnica tenham 
prosseguimento em ritmo de Bra­
sil grande. 
Aquelas batalhas, na verdade, 
terminaram. Não mais existem 
hoje as lutas contra as intempé­
ries e contra o desconhecido das 
notas. Outras, porém, subsistem, 
mais dificeis e perigosas que 
aquelas, pois que o inimigo atual, 
menos digno e mais sorrateiro, 
ataca-nos de mil. e um modos, 
usando das mais baixas formas de 
aviltamento humano, recorrendo 
aos seqüestros, aos assaltos. aos 
atentados1 à minagem da juven­
tude através de tóxicos, a tudo, 
enfim, que lhe permita ganhar 
terreno em uma guerra que faz 
desprovida de dignidade e de 
grandeza! 
É, portanto, neste dia 12 ·de ju­
l!lo de 197~, ao rememorar feitos 
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gloriosos daqueles homens ver­
dadeiramente heróicos que nos 
precederam, proporcionando-nos 
tantas lições magníficas de amor 
ao Brasil e reverenciando sua 
memória, que vos concito, meus 
companheiros da Aeronáutica -
a todos sem exceção - a que fi­
quemos alertas, imbuídos, cada 
um de per si, da mística dos pio­
neiros do CAN, em suas expres­
sões máximas de vontade férrea 
e destemor, prontos ,a rechaçar e 
aniquilar qualquer tentativa de 
soerg·uimento dos falazes inimigos 
da Pátria." 

O Sr. Benjamin Farah - Permite­
me V. Exa. um aparte? 

O SR. FILINTO MÜLLER - Com 
muito prazer. 

O Sr. Benjamin Farah - Quero, em 
nome do MDB, prestar solidariedade 
a V. Exa. nessa manifestação de 
aprêço ao Correio Aéreo Nacional, por 
mais um ano de existência. V. Exa., 
com a sua clarividência, já descreveu 
o trabalho do Correio Aéreo Nacional. 
Nada tenho a acrescentar. Na verda­
de, o CAN tem desenvolvido uma fai­
na imensa de amor a êste País, no 
desbravamento, evidenciando, através 
dos seus vôos e dos inestimáveis ser­
viços prestados à Nação, um trabalho 
digno de aprêço, de respeito, de admi­
ração. O nosso Partido não pode fi­
car indiferente. Damos, pois, a mais 
irrestrita solidariedade a êsses pa­
triotas e a êsses bravos patrícios. 

O SR. FILINTO MÜLLER - Agra­
deço ao nobre Senador Benjamin Fa­
rah o seu aparte. Eu falava, quase 
que em nome pessoal sOmente, mas, 
com o aparte de S. Exa. e o apoio 
do seu Partido, e na qualidade de Lí­
der da ARENA, eu compreendo que 
estou falando em nome de todo o Se­
nado da República e interpretando os 
sentimentos de tôda a Nação brasi­
leira. 

Sr. Presidente, nós, os senadores 
que pertencemos aos Estados longín­
quos do interior do Brasil, podemos, 
avaliar bem o quanto de heróico e o 
quanto de benéfico tem para a na­
cionalidade o trabalho realizado pelo 
Correio Aéreo Nacional. 

Ainda há pouco, tive oportunidade 
de ler as palavras do nobre, do emi­
nente Tenente-Bri-ga.delto ··ArmB.ndo 

Menezes, Ministro Interino da Aero· 
náutica, em Ordem do Dia referente 
à data. Quero aqui relembrar que o 
então Tenente Armando Menezes, ho· 
je Ministro da Aeronáutica, foi um 
dêsses bravos pertencentes ao· Correio 
Aéreo Brasileiro. Teve oportunidade 
S. Exa. de, com os tenentes da época, 
com os seus companheiros de então, 
atravessar também os nossos sertões 
e abrir os portos do Xingu, do São 
Francisco, do pantanal mato-grossen­
se. Senti perfeitamente, que S. Exa., 
na sua Ordem do Dia, estava extra­
vazando os sentimentos que o anima­
vam quando, jovem Tenente, perten­
cia ao Correio Aéreo Nacional e hon­
rava, com ~ua dedicação, êsse grupo 
de bravos, orientados, como disse de 
início. pela figura extraordinária do 
Brigadeiro Eduardo Gomes. 

Sr. Presidente, com estas palavras 
presto homenagem especial à Aero­
náutica brasileira, representada na 
pessoa de seu eminente Ministro, Te­
nente-Brigadeiro Márcio de Souza e 
Melo, que bem encarna as altas vir­
tudes militares da corporação. (Mui­
to bem! l\Iuito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Escusado será dizer que o 
elogio feito pelo nobre Líder da Maio­
ria expressa o sentimento geral da 
Casa. 

Neste ensejo em que os feitos he­
róicos do Correio Aéreo Nacional fo­
ram lembrados, exaltados e enalteci­
dos, quero dizer à Casa e à Nação que 
o ilustre Líder da Maioria não falava 
simplesmente em nome do Plenário, 
mas expressava, com o brilhantismo 
de sempre, o pensamento da Mesa 
Diretora do Senado da República. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Benedito Ferreira. (Pausa.) 

Não eStá presente. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Carlos Lindenberg. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, o as­
sunto que me traz à tribuna é relativo 
ao problema do café, que não inte­
ressa a todos os Estados .Ja Federação, 
mas interessa a todos os brasileiros, 
uma vez que êsse produto tem sido o 
fator principal de nosso progr~sso, de 
longa data. 

Acontece que, ao assistirmos e to­
marmos parte do IV Congresso de 
Café, realizado no Estado do Espírito 
Santo, tivemos oportunidade de sen­
tir as dificuldades que no momento 
perseguem não só os lavradores, como 
também os comerciantes de café, 
principalmente os primeiros, cujo pro­
duto não lhes vem dando o necessário 
para a sua própria manutenção. É 

que o preço do café, atualmente, está 
inferior ao de dois anos atrás, ocasio­
nando, com isto, as dificuldades alu­
didas e que vem merecendo nossa in­
teira atenção e as preocupações do 
próprio Govêrno, · a fim de que êsses 
lavradores possam prosseguir na sua 
obra de desenvolvimento do País. 

Sabemos que dos galhos dos cafe­
eiros tem saido o progresso do País, 
correspondendo a estradas, a portos, 
a indústrias, a tantos outros fatôres 
conseguidos através das divisas for­
necidas pelo café, É, portanto, nossa 
obrigação e nosso dever procurar dar 
a êsses homens, principalmente aos 
lavradores, aquilo de que necessitam 
para continuar produzindo essa ru­
biácea que, ainda por muitos anos, ·há 
de corresponder, repito, ao fator prin­
cipal no carreamento de divisas para 
o País. Ainda hoje, o café representa 
cêrca de 30% dessas divisas e, por­
tanto, não pode ser abandonado ou 
esquecido. 

A redução no preço a que aludi foi 
devida, como todos sabemos, a mano~ 
bras feitas no exterior, com o sentido 
de corlseguir matéria-prima mais ba­
rata, no caso o café, para manter os 
preços internos nos seus paises, com· 
maiores lucros. Isso ocorreu quando a 
Organização Mundial do Café, pres­
sionada principalmente pelos torrado­
res, permitiu o aumento do estoque 
mundial ocasionando ·uma baixa de 
preços que, traduzida em cruzeiros, 
representa cêrca de Cr$ 10,00 por ar­
roba. ou seja, CrS 40,00 por saco. Isso 
veio afetar a nossa lavoura, princi­
palmente, e o comércio, em parte. 

E a situação aí permanece. Mas nos 
entendimentos, nos contatos que ti­
vemos com os lavradores, pràticamen­
te representados por homens de todos 
os Estados cafeeiros que se reuniram 
em Vitória, no IV Congresso Nacional 
do Café, sentimos esta necessidade de 
melhoria do preço, quê está progra­
mada pelo Govêrno, ·pàra j i:tneiro do 
pi-óXimo allo. . . ~, . , ~·- -
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Indo um pouco mais a fundo da 
questão, sentimos, também, .que esta 
alteração de preço para melhor, che~ 
gará em ocasião inoportuna, quando 
os lavradores não mais terãP nenhum 
estoque para venda. O lucro que de­
veria ser do lavrador passará, então, 
às mãos dos comerciantes, o qúe é 
bastante desinteressante para o nosso 
País, para os lavradores .je café, para 
os nossos Estados que produzem a ru .. 
biácea. 

A organização do !BC é no sentido 
de regular a política de café, no Bra­
sil, não só na parte prOpriamente de 
produção, como, pÍ'incipalmente, na 
parte relativa à comercialização do 
produto. 

O café é um produto nobre, que 
resiste a tôdas as intempéries, como 
resiste, ainda, a tôda soma de impos­
tos e taxas que sôbre o mesmo re­
caem. Creio que se somiM'mos tam­
bém a parte relativa ao confisco, a 
que se deu o nome de "Taxa de Con­
tribuição", êsses impostos somados vão 
além daqueles tributos que liecaem 
sôbre os bens chamados de luxo. Bas­
ta dizer que a taxa de contribuicão, 
exceto oS impostos, correspondia, ·até 
há poucos dias, a aproximadamente 
50% a 61% do valor do produto em 
dólares. 

Essa "Taxa de Contribuição" é re­
colhida ao IBC justamente para suas 
despesas e, ainda, para regular a c.o­
mercialização do produto, entrando 
no mercado fazendo compras, como 
também colocando o produto no mer­
cado, quando necessário. Hoje a taxa 

• já é fixa, mas corresponde ainda a 
cêrca de 40% do valor total do pro­
duto. 

Mas não é só isto, e é o ponto prin~ 
clpal que desejo abordar - e procura­
rei ser breve para não cansar os no­
bres colegas que me estão ouvindo e 
que, como brasileiros, se interessam 
mas não como representantes de Es­
tados. 

Ainda, o !BC subvenciona ou dá In­
centivos aos torradores de café, para 
que êles possam vender internamente 
'o café torrado a preços mais módicos, 
quando nós sabemos que os incenti­
vos relativos aos produtos de petróleo, 
os incentivos relativos ao papel, ao 
trigo, já foram abandonados pelo Go­
vêrno, ou foram cancelados, pagando 

. os cons?~i~B~-~s o preço normSrL dês­
ses pro~ !I tos~ n , .,. 

O café ainda tem subvenção, em­
bora já um pouc:o menor, porém, re­
presenta uma despesa para o IBC, 
para o lavrador, de cêrca de 80 mi­
lhões por mês, o que corresponde a 
960 milhões de cruzeiros por ano. 

Além disso, o !BC para estabelecer 
esta política, em épocas passadas, isto 
é, de subvenção aos torradores, para 
que os brasileiros tenham café torrado 
barato, tomou providências no sentido 
cte ficar com a comercialização do ca­
fé de cabotagem. tanto assim que o 
nosso Estado, o Esp

1
írito Santo, era 

aquêle que exportava café para todos 
os Estados 'do Norte, desde a Bahia até 
o Amazonas, quando o IBC suprimiu 
essa comercialização a fifu de que êle 
passasse a fornecer êsses cafés aos 
torradores. 

Ainda há poucos dias ouvimos aqui, 
se não me falha a memória, do Sena­
dor José Esteves, que nJ Amazonas, 
naquele dia, não se encOntrava uma 
xícara de café para tomar. 

O Sr. José Lindoso - Permite V, 
Exa. um aparte? 

O SR. {)ARLOS LINDENBERG 
Com muito prazer. 

O Sr. José Lindoso - Tem sido 
constante a falta de café no Estado 
do Amazonas. Não sei a que atribuir 
isto, parecendo que o problema é de 
um esquema de distribuição e atendi­
mento às agências do Iru;tituto. Mas 
realmente é incrível que, no próprio 
território brasileiro, com estoques de 
café no IBC, nós, do Norte, de vez em 
quando, estejamos sujeitos a crises de 
carência de café. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Justamente· a êste ponto é que eu iria 
chegar, Sr. Senador José Lindoso, 
agradecendo a intervenção de V. Exa. 
O único fornecedor de café para os 
Estados do Norte é o !BC e êste fato 
ocasionou também,· em tempos passa­
dos, todos nós sabemos, que até na­
vios completamente carregados de 
café desapareceram. Era a indústria 
do contrabando de café, em face des­
sa medida ... 

O Sr. José Lindoso - Isto é. uma 
verdade, todos nós temos notícia dês­
se fato. 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
... seguindo para as Guianas e outros 
países, como a Holanda, a Bélgica, 
etc. Depois, passaram a pintar o café, 
para evitar a exportação mas, mesmo 

assim, o contrabando continuava. Ho­
je, confesso que não sei como está po­
rém sei que o café sai dos armazéns 
do Paraná, de Londrina, para ir para 
o Amazonas e todos os outros Estados 
pràticamente, porque só o IBC forne-· 
ce êste café aos torradores, a preço 
equivalente a vinte ou trinta por cen­
to do valor real. 

Essa despesa ocasionada por êsse 
transporte de café do Paraná até o 
Estado do Amazonas, com ainda cêrca 
de 3.000 empregados para fazer êsse 
serviço, fora seguros e outros gastos, 
corresponde, somando a subvenção 
dada aos torradores com o produto, a 
umª" despesa anual de mais de 1 bi­
lhão de cruzeiros, paga pela taxa de 
contribuição, ou seja, diretamente 
pelos lavradores. 

Então, o que fato dessa natureza 
nos sugere é que esta subvenção deve­
ria ser imediatamente cancelada. t 
verdade que V. Exas. poderão pensar 
e dizer: mas isto vai pesar sôbre o 
consumidor. Pesará certamente, mas 
numa importância tão insignificante 
que nada representará, em contrapo­
sição aos benefícios que traria ao po­
vo brasileiro, aos lavradores e à pró­
pria Nação. a extinção desta sub­
venção. 

O Sr. Flávio de Brito ...-... Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. CARLOS LINDENBERG -
Com prazer. 

O Sr. Flávio de Brito - Senador 
Carlos Lindenberg, V. Exa. está tra­
zendo ao conhecimento desta Casa o 
problema de milhares de cafeicultores 
que continuam, como bem disse V. 
Exa., responsáveis por uma parte bem 
grande do percentual de dólares do 
País. Tivemos a satisfação de assistir, 
em sua terra, o IV Congresso de Café, 

e em tôdas as teses que foram apre­
sentadas pelos nos.sos companheirns, 
Presidentes das Confederações do Co­
mércio, da Indústria e da Agricultura, 
a preocupação marcante era justa­
mente esta que o prezado Colega está 
afirmando. O produtor de café est.á 
numa situação de descapitalização, 
apesar de o GovêrnO estar dando 
apoio muito grande ao setor da cafei­
cultura. Independente disto, fatos 
aconteceram na lavoura como a he­
mileia e a geada do Paraná, que nos 
deixaram nesta situação. Sôbre o que 

. o. en:Iimmte Colega frisa, que o Govêr-
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no deveria - e é êste o pensamento 
da classe rural - tirar a subvenção 
do mercado interno, seria uma das 
soluções para nos ajudar diante des­
ta situação difícil. Há poucos dias, 
com a participaçãG dos eminentes Se­
nadores Carlos Lindenberg, Carvalho 
Pinto, Ney sraga ou seja de todos os 
Senadores de Estados produtores de 
café e Deputados Federais que repre­
sentam a cafeicultura, Deputado Del­
sou Scarano. estivemos reunidos para 
levar ao Sr. Ministro da Indústria e 
do Comércio a nossa colaboração, a co­
laboração dos cafeicultores. Os parla­
mentares já estão sendo procurados 
pelos seus companheiros cafeícultores 
dos EStados. EStamos de pleno acôr~ 
do, nobre Senador Carlos Lindenberg, 
com a sua afirmação, e fazemos nos~ 
sa a palavra dos cafeicultores de que, 
se o Govérno retirar, esta subvenção, 
lucrará o Govêrno e lucrará a popu~ 
lação, porquanto o percentual do 
custo de vida em que entra o café é 
muito pequeno, Posso garantir a V, 
Exa. que estamos todos confiantes em 
todos os Srs. Senadores dos Estados 
cafeicultores, para nos ajudar a fim 
de termos condições de continuar a 
produzir essa riqueza no Brasil. 

O SR. CARLOS LINDENBERG 
Agradeço o aparte do nobre Senador 
Flávio Brito, que incorporo ao meu 
discurso para completá-lo, ainda mais 
em se tratando do Presidente da Con­
federação Nacional da Agricultura, 
com conhecimentos especializados e 
que vem tratando do problema com o 
maior interêsse. 

Devemos todos reconhecer que, re~ 

almente, como disse S. Exa., o Go­
vêrno ,da República tem tomado tôdas 
as providências que lhe são !cabíveis, 
para dar melhor e maior as.sistêncta 
à lavoura cafeeira, dentro do ponto 
de vista de que jâ falei, ou seja, de 
que o café ainda representa na ba­
lança internacional, ou na balança 
comercial do nosso País, uma grande 
parcela da soma de divisas de que 
carecemos para noss-os empreendi­
mentos. 

Sr. Presidente, falava eu na con­
tribuição que do café é tirada para 
subvencionar os torradores de café 
no País. Temos para nós que elimina~ 
da essa contribuição sem prejuízo pa­
ra o consumidor, tão insignificante 
ela<representa para.. cada um' 1do's""'que 

consomem café, poderia o preço ser 
alterado internamente, e, então, o law 
vrador teria maior remuneração para 
as suas despesas. Nesses dois anos em 
que o café teve o seu preço reduzido, 
todos os outros bens de consumo de 
que o lavrador necessita tiveram seus 
preços alterados, sem dúvida alguma, 
para muito mais do que 20%. Entre­
tanto, o seu produto, o café, sofreu 
redução de cêrca de 20%, o que não 
se compreende. 

Não queremos mais tomar a aten­
ção dos Srs. Senadores, mas, ainda 
outros fatos eu poderia trazer ao co~ 
nhecimento do Senado referentes à 
lavoura cafeeira. 

Faço um apêlo ao Govêrno da Re­
pública através dos Ministros da Agri­
cultura, da Fazenda e da Indústria e 
do Comércio, no sentido de que se pro­
cure acelerar a eliminação dessa sub­
venção que, repito mais uma vez, não 
trará ao povo brasileiro uma grande 
elevação no seu custo de vida, mas 
irá servir para atender àqueles· que 
produzem o café e que estão em si­
tuação de dificuldades, devido, justa­
mente, ao preço baixo que o produto 
está representando no momento. A 
arrecadação que o !BC faz da taxa de 
contribuição, que os lavradores cha­
mam de "confisco", é aquela que ser­
ve de base para o funcionamento do 
IBC, e', então, não irá sair dos cofres 
públicos qualquer importância para 
atender às necessidades do lavrador, 
ou melhorar o preço do café nas la­
vouras, mas sairá do próprio café que 
é, como expliqueí, o que paga tôdas as 
subvenções que vêm sendo dadas ao 
torrador. 

Pleiteou-se junto ao Sr. Ministro da 
Indústria e do Comércio a melhoria do 
preço do café na reunião a que alu­
diu o nobre Senador Flávio Brito, po­
rém aquela autoridade nos esclarecia 
que se houvesse uma melhoria, no mo­
mento, para o preço interno do pro­
duto, o Govêrno seria obrigado a emi­
t:r, por falta de recursos monetários, 
a fim de pagar êsse preço aos lavra­
dores, quando o !BC passaria a com­
prar café pelo preço nôvo. Entretan­
to, se eliminarmos a subvenção aos 
torradores, acredito que a importân­
cia dará de sobra para ser transferi:.. 
da aos lavradores através da compra 
do produto. 

Assim, Sr. Presidente, espero a com­
preensão do·pavo braSileiro, se· houver 

a modificação, ou se fôr aceleraqa a 
eliminação da subvenção. Por , Outro 
lado, as autoridades terão cumprido 
seu dever, atendendo àqueles que, no 
interior, isolados. lutam com tôdas as 
dificuldades para produzir café, des~ 
de as intempéries, as pragas, a hemi­
léia, a broca, e ainda o fisco e a po­
licia. 

Sr. Presidente, espero que nossas 
palavras valham de alguma coisa em 
benefício da lavoura cafeeira do Bra~ 
sil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (Muito bem! Muíto bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Eurico Rezende. (Pausa.} 

S. Exa. não está presente. 
Concedo a palavra. a_o nobre Sena 

dor Virgilio Távora. 

O SR. VIRGíLIO TAVORA. (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, impossibilitado de 
ocupar a tribuna, em virtude de per­
tinaz moléstia, durante quase dois 
meses, êste nosso pronunciamento, 
que deveria ter sido feito nos primei­
ros dias de abril, só hoje é trazido a 
esta Casa. Naturalmente, o assunto 
não tem mais aquela pertinência dos 
primeiros dias, mas servirá, sem som­
bra de dúvida, como base para outros 
pronunciamentos em que, de manei­
ra fria, desapaixonada, mas ao mes­
mo tempo justa, procuraremos exami­
nar a economia nacional e o seu de­
sempenho, sem fazer elogios fáceis 
nem cair na crítica barata. 

(Lendo.) 

Sr. Presidente, cônscios estamos das 
responsabilidades que cabem ao polí­
tico na hora atual, máxime quando 
exerce êle cargo eletivo. A vontade 
popular traduzida na votação, sem 
precedente no Nordeste, por nós obti­
da, seja para a Câmara dos Depu­
tados, em 1966, seja, agora em 1970, 
para o Senado Federal, impõe-nos 
obrigações maiores ainda para com 
nossa terra, às quais não faltaremos, 
na apreciação de fenômenos econô­
micos ou politicos, obedecendo sem­
pre ao que nos ditar a consciência. E 
que imposição mais séria aos atuais 
Parlamentares que a de cooperar com 
o Desenvolvimento Naêional através 
de seus pronunciament6'f!séD.'l··apliu-
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sos fáceis ou críticas sistemáticas? E, 
por assim pensarmos, é que nossa 
atuação desta Tribuna terá sempre 
por escopo o tratamento dos grandes 
problemas nacionais num dos dois 
campos atrás citados, dentro desta li­
nha de ação. 

"O desenvolvjmento nacional, em 
1970", será o tema da primeira delas. 

Agricultura ...... ." ............. . 
Indústria ...................... . 
Comércio ...................... . 
Transporte e Comunicação ..... . 

~stes números são tão mais signi­
ficativos quanto, segundo a mesma 
Fundação, para um desenvolvimen­
to histàricamehte satisfatório no de­
cênio, bastaria que aquela taxa atin­
gisse 6,8% (ao invés dos 9,5% alcan­
çados) ou arredondamente 7%. 

Os negócios no ano passado foram 
muito bons com a indústria de trans­
formação, um bom barômetro, atin­
gindo um indice de 86% de utiliza­
ção da capacidade nominal das má­
quinas e instalações, o que traduzido 
em outras palavras significa que a 
indústria, embora trabalhando a ple­
na carga, encontrou mercado para 
sua produção. 

O cruzeiro foi desvalorizado 9 vê­
zes em 13,7% contra 8 vêzes e 13,6% 
em 1969, abaixo, portanto, da alta dos 
nrecos internos (19,3 - 13,7.% = 
5,6%), um superavit de 5,6%. 

O superavit da balança de paga­
mento situou-se em US$ 57 milhões 
f+ 5,4% compondo c/ 1969) com 
acúmulo total, sem precedente, de di­
visas de US$ 1. 200 milhões. 

As exportações brasileiras atingi­
ram um recorde de US$ 2.739 milhões 
IFOBJ, dos quais US$ 454 milhões 
em manufaturados, ou seja, um au­
mento de mais de 17% sôbre 1969. 
Para 1971 uma meta US$ 3 bllhões foi 
estabelecida e o resultado do p ri­
meiro trimestre dêste ano - aumen­
to de 13,2%, ou seja, US$ 590 milhões 
contra US$ 52Ó milhões em 1970 -
nos auWriza já afirmar que deverá 
ela ser atingida, a não ser que haja 
algum imprevisto; sem embargo de 
suas distorções, que aqui examinare­
mos em outro pronunciamento, tem 
ip)portância inegável, no comércio dos 
manufaturados, que alcançam as ati­
vidades das emprêsas internacionais, 
qe operações de difícil contrôle; é êste 
um índice· -al\:.ainente alviçareiro. 

Notável, sem sombra de dúvida, foi 
o desempenho da economia pátria no 
ano transato. Embora baseados em 
dados preliminares, é-nos lícito afir­
mar que seu índice-síntese, a taxa de 
crescimento do produto real se eie· 
vou, a 9,5% (contra 9% em 1969), uma 
das maiores do mundo, com o seguin­
te crescimento setorial: 

5,6% !6,0 em 1969) 
11,1% (10,7 em 1969) 
9,0% 

15,0% !de acôrdo com a F.G.V.l 

Estando o desenvolvimento nacio-
nal - fato inconteste - na depen­
dência de importação, o exportar ca­
da vez mais se impõe em têrmos ab­
solutos e totais, condicionantes que é 
da expansão daquela, pelas divisas que 
torna disponíveis. 

Se levarmos em conta que para ser 
sustentada uma taxa anual de 7% de 
aumento do PIB até 1980, faz-se mis­
ter, nos primelros cinco anos da dé­
cada, uma expansão de exportação 
da ordem de 15% e nos últimos cinco, 
de 11%, as cifras enumeradas nos dei­
xam absolutamente confiantes no fu­
turo. 

Porém, senhores, aqui entra a pri­
meira das ressalvas que fazemos. O 
grosso do aumento dessas exportações 
se deveu à atividade das chamadas 
emprêsas internacionais, cujo contrô­
le operacional - já dissemos - se 
torna difícil e que condicionara, não 
teremos dúvida, o futuro desenvolvi­
mento ora tão louvado. Mas o esfôrço 
da exportacão brasileira foi grande -
ponto bem 'a 'frisar- e deve ser me­
dido, não só em têrmos absolutos, mas 
comparado ao que foi obtido por nós 
em relação a um dos grandes da 
ALALC, a Argentin~. por exemplo. 

De 1938 a 1948 tivemos um comér­
cio exterior inferior àquele país. Em 
1948, por exemplo, tomando por uni­
dade de exportação 1 milhão de dó-

. lares, a Argentina entrava com 1 bi­
lhão e 629 milhões de dólares e o Bra­
sil com 1 bílhão e 173 milhões. 

Dêsse ano até 1960, há superavit de 
nossa parte, tudo na ordem de 10 a 
12%. De 1962 a 1967 há uma diferen­
ça de 10% a favor do Brasil. E neste 
ano, ano básico, ano em que foi posta 
em prática a nova política do Go­
vêrno federal, de exportação e de seu 
apoio, tivemos: Brasil, 1654; Argenti­
na, 1465, ainda dentro da faixa dos 

10% .. E já o ano passado atingimos 
a marca de 2. 739.000.000 de dólares 
e aquêle pais vizinho l. 775. 000. 000 de 
dóiares, ou seja, uma diferença de 
quase 60% a mais, ou, em têrmos ab­
solutos, aproximadamente um bilhão 
de dólares. 

Nosso item de exportação de valor 
mais expressivo continua sendo o café 
com 34% do total, ordem Çe gran­
deza de US$ 930 milhões, o que cor­
responde a um acréscimo de 14% sô­
bre os números de 1969, embora haja­
moS exportado a menos 2. 467. 557 sa­
cas. 

As importações ("máquinas, veículos 
e acessórios" - Classe VI-, represen­
tando 37,3% do global, seguidas por 
manufaturas classificadas segundo a 
matéria-prima - Classe VII - na 
altura de 16,4%) por seu turno ·gira­
ram em tôrno de US$ 2.450 milhões. 

O saldo positivo da balança comer­
cial orçou por US$ 500 milhões, sendo 
o movimento líquido de capitais US$ 
926 milhões e o deficit dos serviços em 
geral, de US$ 850 milhões, cifra esta 
última merecedor~ de longa medita­
ção, por seu vulto. 

Nosso intercâmbio comercial conti­
nuou a efetuar-se por ordem de im­
portância com USA (Exp. - 23,9%, 
Imp. - 29,7% l MCE (Exp. - 29,3%, 
Imp. 21,8%) AELC (Exp. - 13,6%, 
1mp. - 13,1%) ALALC !Exp. - 11,0%, 
Imp.- 11,4%) COMECON lExp. 5,1%, 
Imp.- 2,1%), sendo de notar que já 
por dois anos (1969 e 1970} as expor­
tações para o MCE (29,2% e 29,3%) 
ultrapassaram as destinadas aos USA 
(27.4% e 23,9% }. 

A execução financejra apresentou 
um deficit de US$ 738,3 milhões equi­
valente a um declinio 18.1% em têr­
mos reais, em relação a 1969. O lan­
çamento das letras do Tesouro Na­
cional valeu pela consolidação do 
Open Market como instrumento regu­
lador da liqüidez do sistema eco­
nômico. 

Faca de dois g_umes, é-nos grato 
constatar a segurança com que as au­
toridades monetárias controlam a. 
operação dêste mercado. 

O meio circulante aumentou de 
25,5%, acréscimo bem menor que o do 
ano anterior, 32,6%, fato ê.ste contri­
buindo decisivamente para o não-ele­
vado crescimento dos índices de pre­
ços: 19,3% em 1970 contra 20,1% em 
1969. 

' ' 
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A expansão dos meios de pagamen­
to teve, sem dúvida, como principal 
fator as despesas cambiais decorren­
tes do acúmulo de divisas devido ao 
superavit do balanço de pagamento 
(aplicação de Cr$ 2.520 milhões na 
compra daquelas). Os recursos da 
conta "café" e a colocação de títulos 
públicos, a exemplo de 1969, serviram 
de freio forte na área monetária a 
esta expansão. 

"A execução da política monetária 
em 1970 mostrou até que nonto é pos­
sível compatibilizar progressiva redu­
ção da taxa de inflação com elevadas 
taxas de crescimento do produto." 

"Desenvolvimento com inflação de­
crescente, sim, desenvolvimento com 
inflação crescente, não", diz enfàtica­
mente Delfim Netto, resporu;ável pela 
política econômica brasíleíra, hoje vi~ 
toriosa, para orgulho nosso. 

A produção industrial ~ tanto 
quanto possível basearmo-no,s nos da­
dos preliminares obtidos - com um 
aumento sôbre 1969 da ordent de 11%, 
terá mantido nos três Ultimas anos 
uma expansão ímpar: média de 11,7% 
(13,2% em 1968, 10,8% em 1969, 11,1% 
~m 191U\. 

A indústria de transformação (com 
a liderança do grupo "transformação 
de minerais não m€tálicos": + 25,4%) 
teve soberbo acréscimo, da ordem de 
grandeza do setor industrial. 

A energia elétrica teve atlmentado 
em 10% o consumo e em 12% a po­
tência instalada. Não menor perfor­
mance cumpriu a indústria de cons­
trução. 

A indústria extrativa mineral es­
pera-se haver também aumentado, e 
muito, seu valor, a julgar pelos dados 
até agora conhecidos: exportação dos 
principais minerais (minério de ferro 
+ 31%, minério de manganês + 81 %) 
e a produção de petróleo bruto (45%). 

Significativo quanto à exportação 
de minérios, três fatos: a) contratos 
firmados com usínas siderúrgicas j a­
ponêsas, americanas e européias, mon­
tante 339 milhões de toneladas e US$ 
2,7 bilhões; b) transporte de minérios 
feitos pela Cia. Vale do Rio Doce, em 
grandes graneleiros e ore~oil; c) en­
trada em funcionamento da usina de 
peletização em Vitória, com exporta­
ção inicial de 800.000 toneladas. 

A indústria metalúrgica, emb9ra 
não tenhamos a esta altura dados 

mais precisos, também há que ter 
crescido significativamente sua pro­
dução. 

Os projetos do cobre da Caraibas 
Metais (em implantação) de sal-gema, 
em Alagoas, a inauguração da Alco­
minas, em Poços de Caldas, nos dão 
a dimensão do que ê realizado nes­
te setor, tendo em vista a ambicio­
nada auto~suficiência nacional. 

A indústria de transformação de 
minerais não metálicos, estimamos 
haver crescido à taxa de 17%, a de 
material de transporte à de 15% (com 
ênfase na indústria automobilística e 
naval); a de celulose teve um incre­
mento de 49% e 6%, conforme se tra­
tar de papel de escrever ou de im­
pressão (exclusiv·e jornal). 

A indústria têxtil apresentou um 
crescimento modesto, embora com GS 

incentivos proporcionados à exporta­
ção; já a de calçados alcançou os 
15%,. havendo a assinalar no setor a 
criação do Consórcio "Corporação de 
Produção e Exportação de Sapatos", 
em São Paulo. Vale do Rio dos Sinos 
e Franca são os dois grandes pólos 
desta indústria que, graças a uma 
exportação em crescimento espeta­
cular, tende a ter enorme incremento. 

Bebidas e fumo devem ter tido au­
mento, respectivamente, de 3 e 5,8%. 

Os acréscimos existentes nos seto­
res de madeira, material elétrico e 
eletrônico (onde grande é a euforia 
dos fabricantes) e borracha à falta 
de dados precisos não podem ser ain­
da mensurados. 

Finalmente, a indústria quimica. se 
apresenta como o setor de maior di­
namismo entre as manufaturas, co­
mo, por exemplo, incremento de 10% 
no seguramento do petróleo, 14% na 
produção de polietileno. Mais que os 
resultados há a assinalar, em 1970, a 
inauguração do complexo da Union 
Carbide do BrasU, em Cubatão (pro­
dução de polietileno, bénzeno, aceti­
leno, cloreto de venila e etano), o da 
tJltrafértil (produção de ácido t:osfó­
:rico, fosfato de amônico, ácido ní-
1;rico, amônia, ácido sulfúrico, etc.), 
afora o colossal parque químico da 
lJNIPAR, em construção, para não 
falar nos grandes projetos do conjun­
to petroquímico da Bahia e da indús­
t.ria de fertilizantes (sais de potássio 
de Sergipe, síntese de amônia a pa~­
tir do gás natural de Aratu, fertili-

zantes complexos de Recife, apatita 
de Araxá). -

A produção agrícola (lavouras, pe­
cuária e derivados e produção extra­
tiva vegetal) teve um pequeno recesso 
<+ 5,6% em 1970, contra 6% em 1969), 
devido à queda da produção de café 
(-30,2%) e cacau (-15,8%) em parte 
compensada pelos acréscimos da de 
milho <+21,1%), arroz <+17%), cana­
de,açilcar (+21,1%), trigo (+42,5%), 
laranja <+15%), soja <+38,3%), 
amendoim (+16%), juta <+21,8%), 
pimenta-do-reino (+3,5%). 

Temos a assinalar que o resultado 
+ 5,6% constitui notável performance, 
haja vista as adv·ersidades enfrenta­
das pelo setor agropecuário: geadas 
em 1969, cujos resultados se refleti­
ram em 1970, aparecimento da fer­
rugem, chuvas torrenciais no Paraná 
e em São Paulo, sêca no Nordeste. 

E de justiça saUentar a ação go­
vernamental decisiva para o incre­
mento do setor: política de preços 
mínimos, dinamização e ampliação do 
crédito rural (custeio entre safras, 
financiamentos, meios de produção) 
permitindo um largo emprêgo Conde 
possível) da mecanização e fertilizan­
tes, que cresceu segundo êstes índices 
aproximados: de tratores 50%, de 
cultivadores motorizados 6% e de fer­
tilizantes 35%. 

Investimentos maciços foram feitos 
na ampliação do sistema de transpor­
tes e a crescente operação do movi­
mento de granéis (sólidos e líquidos) 
nos portos e ferrovias, diminuindo de 
um lado deficits operacionais - que 
na RFFSA talvez se extingam a pros­
seguir o ritmo presente, em 1974 -
e de outro permitindo um menor de· 
sequilíbrio intermodal. 

o incremento geral de cargas cres­
ceu de 11,2% (contra 11,5% em 1969), 
entrando na composição dêste acrés­
cimo o transporte rodoviário com + 
11%, o maritimo com + 14% e o fer­
roviário com + 9,1% e o aér-eo (sô 
cargas) com + 15%. 

Foram remodelados 800 km de fer­
rovias, implantados 1.672 km e pa­
vimentados 2. 330 km de rodovias, e 
iniciado o grande plano de constru­
ção e pavimentação de 5. 000 km de 
r_odovias, afora o prosseguim~nto de 
obras do Programa d~ .. jl_ltegração Na­
cional (Transamazónica e Cuiabá-
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Santarém); obras de grande vulto 
foram realizadas nos principais por­
tos brasileiros; procedeu-se ao lança­
mento ao mar de embarcações em um 
total de 127.200 TPB ( 546. 700 TPB 
ainda em construção), superando a 
Marinha Mercante com estas incor­
porações o nível dos 2 milhões TPB; 
9 jato-puro "Í3oeing 727" foram in­
corporados à frota aérea. 

Não menos importantes foram os 
avanços na área das telecomunica­
ções: 

Concluída a substituição do enlace 
de microondas de média capacidade 
instalado em Brasília por um de alta 
destinado a atender além da Capital, 
Belo Horizonte, Uberaba, Uberlândia, 
Anápolis, Goiânia. 

Implantados os dois primeiros tre­
chos do tronco Nordeste (regiões 
Centro-Sul-Salvador e Salvador-Re­
cife, êste atendendo também Aracaju 
e Maceió), o terceiro dos quais (Re­
cife-Fortaleza, atendendo também 
João Pessoa e Natal) veio a ser ter­
minado no início dêste ano. 

Em ritmo acelerado, foi ·iniciada a 
construção do tronco Oeste e dos sis­
temas São Pau1o-Uberaba, Rio-Vi­
tória, Fortaleza-São Luís, Brasília­
Belém, Belém-São Luís, além dos 
sistemas em tropodifusão Belém­
Manaus, Manaus-Boa Vista, Campo 
Grande-Rio Branco e .Pôrto Velho­
Manaus, constituindo o mais vasto 
sistema no· mundo (5.50o.'ooo km::). 
"~stes troncos de microondas de alta 
capacidade permitem, além dos ser­
viços de telefonia, telegrafia, telex, 
transmissão de dados e de programas 
de alta fidelidade, a transmissão si­
multânea de programas de televisão 
formando a Rêde Nacional de Televi­
são". As mesmas possibilidades salvo a 
transmissão de televisão apresenta o 
sistema em tropodifusão. 

Iniciada a implantação do sistema 
DDD (Discagem Direta a Distância), 
com a entrada em funcionamento da.s 
duas primeii'as Centrais de Trânsito 
da Rêde Telefônica Automática em 
Pôrto Alegre e São Paulo e quase con­
clusão dos trabalhos do mesmo siste­
ma em Rio de Janeiro, Belo Horizon­
te, Salvador e Recife que vieram a 
ser completados no iníclo dêste ano. 

Ampliada-a Rêde Nacional de Telex. 
e modernizados e expandidos os eer.vht1· 

ços de telefonia urbana em todo País, 
máxime na ârea da CTB (Cia. Telefô­
nica Brasileira) e suas associadas 
CTMG e CTES ( Cias. Telefónicas de 
Minas Gerais e Espírito Santo), res­
ponsável por 62,5% dos telefones exis­
tentes no País, atendendo a 45% da 
população brasileira. 

Neste passo é de assinalarmos, por 
suas repercussões no domínio das 
economias regionais, a sêca haVida no 

. Nordeste. Para ass·egurar emprêgo à 
região a braços com a calamidade, o 
Govêrno Federal teve que abrir "fren­
te de serviços" nos Estados atingidos, 
operação que exigiu dispêndio não 
previsto de 260 milhões do erário. A 
€Xemplo do sucedido em 1958 com a 
criação da SUDENE e tôda filosofia 
de ação federal na região dela decor­
rente. o fenômeno climático em 1970 
provocou uma reformulação na estra­
t.égia da autarquia, da qual destaca­
mos como aspecto marcante o fato de 
o desenvolvimento da região Norte e 
o da Nordeste serem considerados pe­
la primeira vez de forma global e in­
terdependente. 

' O Programa de Integração Nacional 
foi o fruto 'dessa nova concepção, após 
visita presidencial ao teatro de ope­
ração. 

Êste assunto e correlatos - atuação 
da SUDENE e problemática do Nor­
deste- esperamos breve, com sereni­
dade mas com cru·eza, abordá-los des­
ta tribuna. 

Por ora, como Nordestinos, não nos 
furtaremos mesmo en passant, de su­
bscrever a opinião de Gunnar Myr­
dal, o grande mestre da economia dos 
países subdesenvolvidos, adaptando à 
região em questão, o que por êle foi 
dito a respeito dêstes. 

Diz o Mestre: 
"Todos sabemos que os intelec­
tuais nos países subdesenvolvidos 
depositam suas esperanças na in­
dustrialização e deixem-me enfa­
tizar, desde o início que o que vou 
observar agora não quer dizer que 
eu seja contrário à sua opinião de 
que os países subdesenvolvidos 
devam fazer o máximo ao seu al­
cance para construir sua indúS­
tria tão depressa quanto possam". 
"Mais generalizadamente, sém 
progressiva industrialização dos 
países subdesenv<;>lvidos, será im­
possível intenomper a tendência 

de um hiato crescente entre os ri­
cos e pobres que têm crescido por 
um século e que prossegue hoje". 
''Esta perspectiva de longo prazo 
é, portanto, razão suficiente para 
os países subdesenvolvidos darem 
lugar proeminente à industriali­
zação em seus planos de desenvol­
vímento". "Mas quando isso é di­
to, restam uns poucos pontos a 
serem acrescentados". 111nicial­
mente por décadas, no futuro, 
mesmo um progresso muito mais 

·rápido da industrialização da 
maioria dos países subd~senvolvi­
dos, bem suc,edida às vêzes, não 
dará uma estrutura dimensional 
para a mão-de-obra ociosa dêsses 
países. Isto é assim, porque a de­
manda adicional de emprêgo cri­
ada pela industrialização, é uma 
função não apenas da velocidade 
do crescimento industrial mas do 
baixo nível do qual se iniciou êsse 
crescimento". " ... em um estágio 
inicial, sempre haverá efeitos re­
gressivos, decréscimo, obliteração 
e mesmo reversão de qualquer 
"criação de empregos" por parte 
da industrialização". "Se agora 
combinamos nossas duas desco­
bertas: que por décadas no futuro 
o poder de criação de emprégo pe­
la industrialização é pequeno, nulo 
ou negativo e que sabemos com 
certeza que enquanto isso, a fôrça 
de trabalho estarã crescendo en­
tre 2 e 4% ao ano, devemos con­
cluir que uma muito maior parte 
dêste acréscimo na fôrça de tra­
balho deve permanecer fora da 
indústria e principalmente na 
agricultura". " ... a causa da po­
breza e portanto do subdesenvol­
vimento, nesses países, é a produ­
tividade extremamente baixa do 
trabalho na agricultura". "É pe­
rigosa ilusão crer que há ou pode 
haver desenvolvimento econômi­
co, sem aumento radical da pro­
dutividade do trabalho agrícola". 
"Tendo chegado a êste ponto que­
ro repetir que o que apontei não 
constitui argumento contra a im­
plantação de uma indústria, tão 
ràpidamente quanto possível". 
"Esta conclusão é de que qualquer 
planejamento agrícola realístico 
deve reconhecer a tremenda ele­
vação de fôrça de trabalho na 
agricultura". "Por um período 

. ,considerável de tempo, a saída e 
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solução parcial criada na indús­
tria serão insuficientes." 

Após estas citações, com as quais 
concordamos in totum, nada mais só­
bre o assunto temos que acrescentar: 
est<\ difundida nossa posição face ao 
problema do desenvolvimento do Nor­
deste. 

O Programas de Integração Social e 
da Formação do Pecúlio do Servidor 
Público foram dois grandes tentos la­
vrados pelo Govêrno ·Federal - dois 
marcos na integração do traball).ador 
e do servidor públicvo nos benefícios 
do desenvolvimento nacional; a êstes 
êxitos acrescentaremos a reformula­
ção da Política de Desenvolvimento 
Industrial na qual, além da organiza­
ção do Conselho de Desenvolvimento 
Industrial, assinalamos os dois decre­
tos baixados ao fim do ano: o que cria 
o Fundo de Modernização e Reorgani­
zação Industrial, a cargo do BNDE 
(Decre\Q n.O 67.323, de 2-10-70) e o 
que consolida a legislação de incenti­
vos fiscais e creditícios (Decreto-lei 
n. 0 1.137, de 7-12-70), consubstancian­
do um e outro medidas indispensãveis 
para continuação do boom. indus­
trial brasileiro. 

Antes, em setembro, havia jã o Go­
vêrno lançado as "Metas e Bases pa­
ra Ação do Govêrno" conjunto de 
projetos setoriais que levariam o País 
a crescer a uma taxa de 7 a 9% no 
decênio 1970/80 com aceleração espe­
rada de até 10%. 

A siderurgia, até o momento, ponto 
de estrangulamento em nosso desen­
volvimento futuro, ocupando portan­
(;Q lugar de destaque nas "Metas", em · 
dezembro, o G<Jvêrno anunciou o nôvo 
Plano Siderúrgico Nacional que am­
biciona elevar a produção de lingotes 
de 5 para 20 milhões de toneladas em 
1980 e capacidade de laminação de 2,1 
milhões para 4,6 milhões de toneladas 
em 1975 e 8 milhões de 1Ameladas em 
1980, tudo envolvendo um investimen­
to de Cr$ 15 milhões até o fim da dé­
cada. 

A nosso ver constituiu-se êle em um 
dos pontos mais altos da ação gover­
namental nos últimos anos. 

O apoio a êste Plano foi imediato. O 
inicio do grande projeto da COSIGUA 
e o recente emprPstimo obtido pelo 
Brasil, no valor de US$ 480 milhões, 
para ampliação ela capacidade da CSN, 
COSIPA e USIMINAS, recursos a se­
rem fornecidos pelo Banco_, .Mundial, 

BID e EXIMBANK - o maior setori­
almente já concedido por aquelas en­
tidades financeiras - bem demons­
trum a confiança despertada nO exte­
rior pela atual volitica econômico­
financeira do Brasil. 

Os frutos desta política, embora o 
mais sinteticamente possível aqui 
enumerados, estão a desafiar contes­
tação. 'tste o quadro da economia bra­
sileira em 1970, tal como o vemos. Re­
servamo-nos para em outra ocasião, 
que esperamos breve, examinarmos 
ent maior profundidade as questões 
pertinentes às nossas exportações, ao 
desenvolvimento regional, à expansão 
industrial e agrícola, aqui só gisadas 
por absoluta falta de tempo. 

Nossas últimas palavras são, Senhor 
Presidente, Senhores Senadores, de fé 
e confiança no futuro dêste País, o 
qual assegurados de 64 para cá, que 
lhe foram, paz, tranqüilidade e con­
tituidade de ação administrativa, ca­
minha a passos acelerados para 
ocupar o lugar que lhe é reservado no 
t.onceito das demais Nações do Uni­
verso. (Muito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

José Esteves - Cattete Pinheiro -
Milton Trindade - Clodomir Millet­
Paulo Guerra - Augusto Franco -­
Heit::>r Dias- Eurico Rezende - Ben­
jamin Farah -Gustavo Capanema ~ 
Ney Braga - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
doenberg) - Está terminada a Hora 
do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEl\1 DO DIA 

Estão presentes 33 Srs. Senadores. 
Não há número para deÚberações. 
Os dois primeiros itens da pauta 

dependem de votação. Ficarão, assim, 
adiados para a próxima sessão. 

Quanto ao item n.0 3, embora em 
fase de discussão, está dependendo 
da votação de Requerimento do nobre 
Se.nador Filinto Müller, solicitando 
adiamento para diligência. Por falta 
de quorum para a votação do Reque; 
rimento, ficará a mesma adiada para 
a próxima Sessão, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
de11berg) -

Item 4 
DiscusEão, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.0 3, 

de 1971 (n.0 2. 299-B/70, na Casa 
de origem), de iniciativa do Sr. 
Presidente da República, que' "dis­
põe sôbre os Prêmios Literários 
Nacionais", tendo pareceres favo­
ráveis, sob n.0 s 100 e 101. de 1971, 
das Comissões de Educação e Cul~ 
tura e de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Como nenhum dos Srs. Senadores 
deseja fazer uso da palavra, declaro 
encerrada a discussão. 

A votação do projeto fica adiada pa­
ra a próxima sessão, por falta de 
quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -

Item 5 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.0 19, de 
1971 (apresentado pela comissão 
de Constituição e Justiça, como 
conclusão de seu Parecer n.0 87, 
de 1971), que suspende a execução 
da parce final do art. 146 e do art. 
4.0 das Disposições Transitórias 
da Emenda Constitucional n.0 2, 
de 30 de outubro de 1969, do Es-

- -tado de São Paulo, nos têrmos da 
decisão do Supremo Tribunal Fe~ 
deral, proferida aos 29 de abril de 
197Q. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Como nenhum dos Srs. Senadores 
deseja fazer uso da palavra, declaro 
encerrada a discussão. 

Igualmente, fica adiada sua vota; 
ção para a próxima Sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin-
denberg) 

Item 6 

Discussão, em turno únjco, do 
Projeto de Resolução n.0 20, de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n.o 93, 
de 1971), que suspende a execu­
ção da parte final do art. 145 da 
Constituição do Estado do Rio 
Grande do N0rte. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Como nenhum dos Srs. Senadores 
deseja fazer uso da palavra, declaro 
encerr .... da a discussão. 

A votação do projeto fica adiada 
para a próxima Sessão,' por: falta de 
quorum. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a matéria da 
Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador José 

Sarney. 
O SR. JOSÉ SARNEY (Não foi re­

visto pelo orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, hoje deveria eu ten­
tar apreciar, nesta Casa, alguns as­
pectos da "Lei Orgânica dos Partidos 
Políticos", ora submetida à delibera­
ção do Congres.so Nacional. Devido ao 
adiantado da hora, ocupar-me-ei dês­
te problema na Sessão de amanhã, 
vez que já me encontro inscrito. 

Não desejo, contudo, perder esta 
oportunidade de fim de Sessão de se­
gunda-feira, em que a bondade de 
alguns colegas ainda nos prende ao 
Plenário, para, desta tribuna, transmi­
tir apêlo que todos nós do Maranhão 
fazemos ao Senhor Presidente da Re~ 
pública e aos Srs. Ministros dos 
Transportes e do Interior, no sentido 
da conclusão da ligação rodoviãria 
Brasília-São Luís do Maranhão. 

Em 1959, estava eu na Câmara dos 
Deputados, quando nasceu a díscus­
são da ligação Belém~Brasília, estra­
da àquele tempo extremamente po­
lêmica. 

Dissf!. então, que a falta de uma vi­
são global e de um estudo geral do 
problema rodoviário do País fazia com 
que aquela estrada fôsse aberta antes 
que se concluísse a ligação rodoviária 
da Amazônia com o Nordeste. E pro­
punha uma tarefa simultânea: A Be­
lém-Brasília, sim e também a Pará­
Maranhão. Naqueles tempos era a 
BR-22 que, saindo d~ Teresina, indo a 
Bacabal, no Maranhão e atravessando 
o Rio Gurupi, ligava Belém a todo o 
sistema rodoviário nacional. Era ne­
cessária apenas a construção de 300 
quilômetros de estrada para que essa 
ligação fôsse possível. o Govêrno 
abria a Belém-Brasilia e dizia eu. 
àquele tempo, que não era possível 
que a. integração da Amazônia com o 
Nordeste fôsse protelada, porque, 
quem quisesse sair de Belém !)ara ir 
a São, Luís do Maranhão, para ir a. 
Recife, teria que d€io1cer até ao Sul, 
pegar a Rio-Bahia do outro lado e 
voltar para qualquer das cidades dv 
·NorP,este .. 

AssinW estaS economias mat-s próxi­
mas - a economia da Amazônia e a 

economia do Nordeste - barradas co­
mo em compartimentos estanques pe~ 
la floresta amazônica, continuavam 
separadas, ·embora paralelamente a 
esta bal'relra fôsse aberta a Belém~ 
Brasília, que tão grandes frutos de in­
tegração tem dado àquela região. 

Pois bem, Sr. Presidente, até o pre­
sente momento o problema continua 
o mesmo. A ligação da Amazônia com 
o Nordeste ainda não foi possível fa­
zer. Dos 300 quilômetros daquele tern­
po, estamos reduzidos apenas a 200 
quilômetros. E é uma reivindicação 
constante do Pará, e também do Ma~ 
ranhão, a conclusão desta rodovia, já 

hoje chamada Pará-Maranhãó. 

Atentando para o problema, quando 
Governador do Estado tive oportuni­
dade de, com os parcos recursos doEs­
tado do Maranhão, tocar a primeira 
rodovia que chegava ligando o Nor­
deste à Belém-Brasília. Nesse sen­
tido, construímos a estrada Caroli­
na-Estreito que foi feita durante o 
meu Govêrno, como a p1imeira estra~ 
da que vinha do Nordeste à Belém­
Brasília, dependendo, apenas, para 
sua ligação completa, de uma estrada 
de tráfego permanente, que seria f~i­
ta entre São Raimundo das Manga~ 
beiras, Santo Antônio de Balsa.s e de 
Balsas a Carolina, já que fôra feita a 
ligação Carolina-Estreito. 

Construímos também, a ligação Rai­
mundo de Mangabeiras a Santo An­
tônio. df;! Balsas. Concluimos a ligação 
de São Luís até S. Domingos de São 
Domingos até Paraibano, de Paraiba­
no, alcançado S. Raimundo das Man­
gabeiras, estava rasgado o sertão, o 
sertão do Maranhão, incorporado ao 
sertão da Bahia e grande parte do 
Norte de Goiás e à. Belém-Brasília. 

Contudo, a estrada defintiv~, que 
aproximaria São Luís do Maranhão do 
Brasil Central, com a pos.slbilidade do 
Pôrto do Itaqui, já hoje construído, 
como melhor ancoradouro da costa 
Norte do Brasil -, chegando a ter na 
maré alta, numa área mais profunda, 
cêrca de 26 metros e, na maré mí­
nima, 12 metros de profundidade, o 
que dá a êsse pôrto condições exc!:'p­
cionais -, como ia dizendo, a ligação 
do Pôrto de It_aqui ao Brasil Central 
seria possível através da ligação São 
Luís à Belém-Brasilia, na altura de 
Assailâ.ndia. 

Com os pequenos recursos do Esta­
do do Maranhão, tomamos uma deci­
são: iniciar a abertura dessa estra­
da, com tôdas as dificuldades. E nes­
se sentido, começamos em duas fren­
tes: de Assailândía, em busca da ci­
dade de Santa Luzia; de Santa Luzia, 
em busca das margens do Rio Mearim 
e Arari, de Arari atê Miranda, na 
BR-135, e de Miranda até São Luis do 
Maranhão. 

Consegui, }JQr delegação do Govêrno 
Federal, conclui\ e asfaltar de São 
Luís até. Miranda, num trecho ,de 147 
quilômetros. Consegui com a USAID, 
através de convênio com a SUDENE, 
que, de Miranda a Arari também 
abríssemos e asfaltassemos a estrada, 
o que fizemos com mais 40 quilô­
metros. 

Em nôvo Convênio com a Aliança 
para o Progresso, abrimos a estrada de 
Arari atê Santa Inês e de Santa Inês 
a Santa Luzia, nas faldas da floresta 
amazônica, onde seriam os nossos tra­
balhadores os primeiros homens a 
romper a selva que separa o Nordes­
te, na área do Maranhão, na floresta 
amazônica, entre o Pará e o Ma~ 
ranhão. 

Deixamos concluida a estrada, com 
mals de 200 km asfaltados, até Ararl, 
a partir de Santa Luzia, no rumo de 
Assailândia, foram abertos e consoli­
dados mais de 80 km. De Assailândia, 
no rumo de Santa Luzia, para encon­
trar as duas pontas, abrimos mais 70 
km, restando apenas cêrca de 200 km 
para que seja feita a ligação de Bra­
sília, através da Belérn-Brasilia, atê 
São Luís do Maranhão. 

O Sr. Minístro dos Transportes 
atendeu à reivindicação que lhe fiz 
àquela época, reconhecendo que essa 
era uma estrada de interêsse nacio­
nal, de incluir essa estrada, que tinha 
o nome de MA~74 - Maranhão 74 -
para que ela fôsse uma BR: a ligação 
São Luís do Maranhão a Brasília. O 
Sr. Ministro dos Transportes atendeu 
a essa solicitação do meu Govêrno e 
a encaminhou aos órgãos de planeja­
menta do Ministério, chegando mes­
mo a tomar essa decisão, que fêz 
parte de uma mensagem que seria 
dirigida ao Congresso Nacíonal, jun­
tamente com a construção da Trans­
amazônica. 

Depois que sai do Oovêrno, as obras 
de, cqpstrução da estrada As:5ailândia 
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-São Luis foram paralisadas. Por 
falta de recursos, o Estado do Mara­
nhão não pôde mais continuar a cons­
trução dessa estrada. 

Agora, Sr. Presid-ente, o Governa­
dor do Estado do Maranhão, honrado 
Professor Pedro Neiva de Santana, 
acaba de entregar ao Sr. Presidente 
da República, ao Ministro dos Trans­
portes e ao Ministro do Interior, uma 
solicitação do Govêrno do Estado para 
que seja incluída no Plano de Inte­
gração Nacional a MA-74, para que 
êsses 200 quilômetros sejam termina­
dos e se possa imediatamente ter a 
ligação da rêde rodoviária da, Ama­
zônia com a réde rodoviária do Nor­
deste, através das estradas do Mara­
nhão: que seja integrado o sistema­
rodoviário da Transamazônica, ime­
diatamente, com o sistema rodoviário 
do Nordeste. E que seja colocada à 
disposição da colonização do braço dos 
trabalhadores do Nordeste, em busca 
de terras e de vales úmidos, a floresta 
amazônica do Estado do Maranhão 
rasgado por essa estrada. 

Acredito que essa estrada seja do 
maior interêsse nacional. São peque­
nos problemas que, na imensidão do 
problema brasileiro, ficam diluídos e 
não são problemas prioritários mas, 
muitas das vêzes. êles representam 
decisão importante para os proble­
mas prioritários. 

Os pequenos problemas também são 
importantes, Sr. Presidente, e êsses 
200 quilômetros de estrada, como os 
200 quilômetros que naquele tempo li­
gariam o sistema rodoviário do Nor­
deste a Belém do Pará, os 200 qui­
lômetros que agora integrarão o Bra­
sil Central e a réde rodoviária da 
Amazônia à rêde rodoviária do Nor­
deste, através do Maranhão. são ex­
tremamente importantes para o de­
senvolvimento daquelas duas áreas. 

O Sr. Presidente da República pro­
~eteu ao Sr. Governador do Mara­
nhão atender essa solicitação e nada 
mais justo do que a inclusão, no Plano 
de Integração Nacional, dessa estrada 
que também hoje tem outra finali­
dade --a de apoiar os estudos de via­
bilidade de escoamento de minérios 
de ferro de Carajás, em busca de sua 
exportação, .Rara seu aproveitamento 
definitivo. 

Assim, Sr. Presidenté, minhas UI~ 

ttmas palavras constituem· 'um: apêlo 

para que essa decisão do Sr. Presi~ 

dente da Reptiblica, dos Srs. Ministros 
dos Transportes e do Interior, seja to­
mada com a maior brevidade possivel. 
Nós que recebemos um apoio extraor­
dinário do Govêrno Federal, nós que 
sabemos e acompanhamos de perto a 
obra extraordinária do Sr. Ministro 
dos Transportes e do Sr. Ministro r:lo 
InteriOr naquela área difícil do Brasil, 
temos certeza de que agora juntamos 
a palavra do Congresso Nacional, 
através da representação do Mara­
nhão, à palavra do Sr. Governador do 
Maranhão para que as economias do 
Nordeste e da Amazônia se toquem o 
mais breve possivel, através da liga­
ção .Brasília-São Luís, com a estrada 
Assailândia-Santa Luzia. {Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH - Sr, 
:Presidente, no dia 12 dêste mês o 
Diário de Notícias do Rio de Janeiro 
completou 41 anos de existência. 

Êsse jornal, Sr. Presidente, funda~ 
do por Orlando Dantas, ao longo de 
s'.la existência, estêve sempre a ser­
v:iço das grandes causas. Tem defen~ 
dido os funcionários, os militares, os 
trabalhadores, a juventude. Os pro­
blemas da educação foram sempre 
abordados ali com o maior interêsse, 
e esposando a boa tese. E o que tem 
caracterizado a linha dêsse jornal é 
a .sua independência. 

O bravo fundador do Diário de No­
tícias desempenhou suas atividades 
com acendrado amor a êste País, por 
isso que marcou a sua vida através 
de atitudes corajosas, defendendo te­
mas nacionalistas que, na época, en­
contraram a maior resistência. Nun­
ca, porém, aquêle grande arauto da 
democracia recuou. 

Orlando Dantas, com sua bravura. 
com seu espírito nobre e voltado sem­
pre para os problemas nacionais, evi­
denciou campanhas que a História 
tem registrado. Quero citar apenas a 
campanha em favor da PETROBRÁS, 
que foi, realmente, uma iniciativa 
piom~ira dêsse jornal. Encontrou rea~ 
ção enorme em diversos círculos eco­
nômi,:::os, nacionais e internacionais. 
e, inelusive certa frieza e indiferen~ 

ça de alguns grupos que sempre cor ... 
rem à.s ruas para uma intensa dema~ 

gogia. Orlando Dantas levantou a 
bandeira da grande emprêsa, lutartdo 
pela PETROBRÁS, e realmente assis­
tiu ao coroamento da sua luta na vi­
tória espetacular que hoje é do do­
mínio de todos. E podemos dizer mes­
mo que a PETROBRAS é irreversí­
vel. 

Sr. Presidente, no Diário ·de Notí­
cias pontificaram figuras admiráveis 
pela inteligência, pelo caráter, pelo 
patriotismo. Dentre êles avultam 
Otávio Mangabeira, Rafael COrreia 
de Oliveira, Osório Borba, Prudente 
de Morais Neto, .Odylo Costa Filho, 
Adonias Filho, Álvaro Lins, Alceu 
Amoroso Lima, Rubem Braga, Raul 
Lima, Joel Silveira, Eneida, Afrânio 
Coutinho, Heráclio Sales, Jos.é Wan­
berto e muitos outros bravos jornalis­
tas e dignos brasileiros que têm me­
recido o nosso maior respeito. 

·portanto, Sr. Presidente, registro, 
aqui, os meus louvores à atuação 
désse jornal que, agora, está em nova 
fase, preocupado, naturalmente, com 
o desenvolvimento dêste País, numa 
nova fase de luta, conforme bem diz: 
(Lê.) 

"Hoje, quando o Brasil inaugura 
uma etapa auspiciosa no rumo 
definitivo do desenvolvimento e 
da plena expansão econômica, o 
jornal de Orlando Dantas renas­
ce rejuvenescido para novas cam­
panhas patrióticas, sem deixar de 
lado o seu culto ao passado e o 
respeito à tradição." 

1!;sse jornal, que sempre teve uma 
linha democrática e cristã e que é 
digno de menção honrosa, recebe, 
aqui, as nossas congratulações. E nós 
as transmitimos através do seu Su­
perintendente, Sérgio Nóbrega de 
Oliveira, com os nossos melhores vo­
tos, com os nossos cumprimentos, a' 
todos que ali mourejam, desejando 
sinceramente que o Diário de Notícias 
continue na sua caminhada. prestan­
do relevantes serviços a êste Pais e 
obtendo, é o nosso desejo, as maiores 
vitórias. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
dcnberg) - Não há maís oradores 
inscritos. 

O Sr. Eurico Rezende - Sr, Pre· 
.siMnte, pediria a V, E~<a,. q,u~ resta­
bel_ecess.e minha inscriç~o. ,já._que ·V. 
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Exa. anuncia que não há mais ora­
dores inscritos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg} - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Eurico Rezende, 

O SR. EURICO REZENDE (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
desejo fazer registro de uma ocor­
rência auspiciosa no meu Estado e 
que significou e exprimiu, sobretudo, 
um gesto de reconhecimento, um 
preito de justiça a um coestaduano 
que, ao longo dos anos, vem prestan­
do relevantes serviços ao Município 
de Castelo. 

Trata-se do Vereador Emílio Nemer, 
agraciado com o ,título de cidadão be­
nemérito de Castelo. 

Sempre que f a to dessa na tu reza se 
inspira numa apreciação verdadeira é 
aconselhâvel a sua consignação nos 
Anais parlamentares, para que sôbre 
exaltar o méríto possa também servir 
de exemplo não. apenas digno de ser 
imitado, mas,· sobretudo, de ser se­
guido pela constância e pela seqüên­
cia das gerações que estão carregando 
êste País nos braços e nos corações, 
em busca do b'em-estar do seu nobre 
e altivo povo e da desejada emanci-
pação nacional. · 

Emílio Nemer não nasceu no Espí­
rito Santo. Seu berço natal é Beirute. 
sendo seus pais Scander Nemer José 
e Josefina Sarkis Nemer. Nasceu em 
31 de março de 1922. Naturalizou-se 
cidadão brasileiro, radicando-se inte­
gralmente no Sul do Espírito Santo, 
mais precisamente no Município de 
Castelo. É casado com D. Erlita Si­
calho Nemer. Comerciante e indus­
trial de larga projeção e honorabili­
dade, sempre ligado ao seu irmão Dr. 
Fued Nemer que, igualmente, é utn 
dos instrumentos mais vigorosos de 
sustentação e de expansão do pro­
gresso espírito-santense. Também é 
próspero pecuarista. Mas, o que o ca­
racteriza _não é apenas a prestaçã.o 
de um bom serviço através do exer­
cício da profissão remunerada. Na 
política, destacou-se três vêzes como 
vereador, sendo o mais votado por 
duas vêzes. Por três vêzes, foi presi­
dente da Câmara Municipal e a sua 
atuação foi incessante e altamente 
produtiva, sendo que a sua pugnaci­
dade foi muito bem documentada 
através da a'Pfesentação de mB.ís, de 

1(!'• d/~. 
cem projetos e indicações. 

O esporte sempre mereceu déle o 
mais amplo gesto assistencial e a mais 
profunda e reprodutiva dedicação. 
Tem sido um obstinado nesse ângulo, 
ajudando, por exemplo, decisivamen­
te, a construção do estádio que rece­
beu seu nome. Foi presidente do Cas­
telo Futebol Clube e, em 1956, numa 
consagração dos seus aplaudidos atri­
butos de desportista, foi escolhido o 
Desportista do Ano, no Espírito Santo. 

Na sociedade foi Presidente do Clu­
be dos 60 e Presidente do Conselho 
Deliberativo do GATEC, que é a sigla 
do Grupo de Atores Teatrais de Cas­
telo. Destacou-se, nos anos de 60, 61 e 
62, como Presidente da Santa Casa de 
Misericórdia de Castelo, para onde 
drenou recursos consideráveis, "aju­
dando d€cisivamente as obras de as­
sistência social do Município. Presi­
de atualmente o Conselho Deliberati­
vo do Asilo dos Velhos Desamparadvs 
de Castelo. 

No campo da educação construiu o 
prédio onde funciona o Colégio Co­
mercial de Castelo. Cobra um aluguel 
simbólico e .. mais do que isso, mantém 
ali 30 bôlsas de estudo para alunos 
pobres. Em sinal de gratidão, recebeu 
o seu nome o cursO normal iniciado 
pelo CTEC. 

É conhecida a sua luta em favor da 
implan taçâo de uma agência do Ban­
co do Brasil naquela cidade, bem co­
mo pela asfaltamento da Rodovia 
Pedro Cola. 

Verifica-se então, sv. Presidente, o 
que caracteriza a vida de Emílio Ne­
mer ê um destiria de utilidade porque 
mercê dos recursos econômicos con­
siderâveis de que dispõem, se a sua 
vocação não fôss'e de autêntico ho­
mem público, êle poderia diversifi­
car as sua.s atividades, numa vida so­
cial mais cômoda, percorrendo a geo­
grafia do recreativismo. No entanto, 
inob.stante ser Castelo um município 
de pequenas dimensões sócio-econô­
micas, Emílio Nemer ali permanece na 
trincheira do seu trabalho e no calor 
do seu idealismo em favor do Espírito 
Santo e em obséquio da terra que o 
seu coração elegeu. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, 
consignando nos Anais da Casa a hon­
rosa outorga de cidadão benemérito 
de Castelo com que foi agraciado 
aquêle nosso coestaduano, enviamos, 

'·d·aqui, a sinceridade e o fervor das 

nossas congratulações ao povo daquele 
município que, mais uma vez, como 
se outras tantas não bastassem, soube 
fazer autêntica justiça a um dos 
grandes lidadores do seu progresso, 
do seu desenvolvimento. <Muito bem! 
Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Nada mais havendo a 
tratar .. vou encerrar a presente ses­
são, designando para a ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDE~I DO DIA 
1 

REQUERIMENTO 
N.0 88, DE 1971 

.Votação, em turno único, do R-eque­
rimento n.0 88171, de autoria do Sena­
dor Lourival Baptista, solicitando 
transcrição, nos ''Anais do Senado", 
do discurso do Exmo. Sr. Ministro 
Djaci Falcão, pronunciado na Sessão 
do Supremo Tribunal Federal, reali­
zada a 2-6-71, em comemoração ao 
centenâria de nascimento do Ministro 
Heitor de Souza, tendo Parecer Fa­
vorável, sob n.0 95, de 1971, da Comis­
são Diretora. 

2 
REQUERIMENTO 

N.0 98. DE 1971 

Votação, em turno único, do Reque­
rimento n.0 96, de 1971, de autoria do 
Senhor Senador José Lindoso, solici­
tando a constituição de uma comis­
são externa para representar o Sena­
do nas solenidades comemorativas do 
cgntenário da Associação Comercial 
do Amazonas, a se realizarem no pró­
ximo dia 18, em Manaus. 

3 
PROJETO DE LEI 

DA CÂMARA 
N.o 3._ DE. 1971 

Votação, em turno único, do Pro~ 

jeto de Lei da Câmara n.0 3 .. de 1971 
{n.o 2.299·B!70, na ·casa de origem), 
de iniciativa do Sr. Presidente da Re~ 
pública, que "dispõe sôbre os Prêmios 
Literários Nacionais'', tendo Pareceres 
favoráveis, sob números 100 e 101, de 
1971, das Comissões de Educação e 
Cultura e de Finanças. 

4 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N.0 19, DE 1971 

Votaç,ãq, em turno único, do Projeto 
de RêSolução n.0 19, de 1971 {apre-
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sentado pela Comissão de Constitui­
ção e Justiça, como conclusão de seu 
Parecer n.0 87, de 1971), que suspende 
a execução da parte final do art. 146 
e do art. 4.0 das Disposições Transitó­
rias da Emenda Constitucional n.O 2, 
de 30 de outubro de 1969, do Estado 
de São Paulo, nos têrmos da decisão 
do Supremo Tribunal Federal, profe­
rida aos 29 de abril de 1970. 

5 
PRO{ETO DE RESOLUÇÃO 

N. 0 20, DE 1971 

Votação, em turno único, do Proje­
to de Resolução n.0 20, de- 1971 (apre­
sentado pela Comissão de Constituição 
e- Justiça, como conclusão de seu Pa­
recer n.0 93, de 1971}, que suspende a 
execução da parte final do art. 145 da 
Constituição do Estado do Rio Gran­
de do Norte. 

1 
PARECER N. 0 91, 

DE 1971, DA COMISSÃO 
DE FINANÇAS 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer n.0 91, de 1971, da Comissão de 
Finanças, sôbre o Oficio n.0 S-9, de 
1967, do Sr. Governador do Estado de 
Mato Grosso, solicitando autorização 
do Senado para contrair empréstimo 
com a Romênia, conforme acôrdo de 
Comércio, Pagamentos e Cooperação 

Econômica, celebrado entre o Brasil e 
aquêle Pais. (Parecer no sentido de 
ser arquivada a matéria por não estar 
devidamente instruída.) Dependendo 
da votação do Requerimento n.0 98, de 
1971, pelo qual o Senador Filinto 
Müller, solicita adiamento da díscus­
são da matéria, a fim de serem feitas 
diligências junto ao Governador de 
Mato Grosso. 

7 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 10, DE 1971 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 10, de 1971, 
(n.0 4-B/71, na Casa de origem), de 
iniciativa do Sr. Presidente da Repú­
blica1 que concede pensão especial ao 
Compositor Mozart Camargo Guar­
nieri, tendo Parecer Favorável, sob n.0 

99, de 1971, da Comissão de Finanças. 
8 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 12, DE 1971 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 12, de 1971, 
(n.O 6-B/71, na Casa de origem), de 
iniciativa do Sr. Presidente da Repú­
blica, que concede pensão especial 
vitalícia à pianista Aurora Bruwn 
Majdalany, tendo parecer favorável, 
sob rt.0 98, de 1971, da Comissão de 
I'inanças. 

9 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 17, DE 1971 

Discússão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 17, de 1971, 
(n.0 37-B/71, na Casa de origem!, de 
iniciativa do Sr. Presidente da Repú­
blica, que enquadra o Banco Nacional 
do Desenvolvimento E c o n ô m i c o 
(BNbE> na categoria de emprêsa pú­
blica e dã. outras providências, tendo 
Pareceres Favoráveis, sob n.os 109 e 
110, de 1971, das Comissões de Eco­
nomia e de Finanças. 

10 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N,O 57, DE 1968 

Discussão, em primeiro turno 
(apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, nos têrmos do art. 297, 
do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n.0 57, de 1968, de auto­
ria do senador Vasconcelos Tôrres, 
que dispõe sôbre a aposentadoria das 
aeromoças e dá outras providências, 
tendo Parecer, sob n.0 118, de 1971, 
da Comissão: de Constituição e Jus­
tiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Estã encerrada a Sessão. 

r Levonta,..se q. Sessão às 16 horas e 

30 minutos.) 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

10.• REUNIAO, REALIZADA 

AS 21,00 HORAS DO DIA 8-6-71 

As vinte e uma horas do dia oito de junho do ano de 
mil novecentos e setenta e um, presentes o.s senhores Se­
nadores Cattete Pinheiro, Presidente, Saldanha Derzi, 
Fernando Corrêa, Antônio Fernandes, Dinarte Mariz, 
Adalbertn Sena, Osires Teixeira e Benedito Ferreira, reú­
ne-se a Comissão do Distrito Federal, na Sala das Co­
missões. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se­
nhores Senadores Eurico Rezende1 Emival Cai.@.do e Heitor 
Dias. 

É dispensada a·leitura da Ata da reunião anterior. 

Inicialmente, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senador Osires Teixeira que lê seu parecer pelo sotJres­
t~mento do Ofício n.0 ~48-GAG, de 27-4-71, do Senhor 
Governador do Distrito ~~;~_,1~~-~,:feJ~rente ao exercíçio_ de 

1970, digo, encaminhando o Balanço Anual do Govêrno do 
Distrito Federal, referente ao exercício de 1970. 

Durante ~ discussão usam da palavra os Senhores 
Senadores Saldanha Derzi e Adalberto Sena. Em votação 
é o parecer aprovado por unanimidade. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senador Benedito Ferreira que lê seu parecer sôbre as rei­
vindicações que a Associação dos Feirantes do Distrito Fe­
deral encaminhou à Comissão. 

Além da aprovação do parecer, a Comissão conclui 
pelo seu encaminhamento ao Exmo. Sr. Governador do 
Distrito Federal como sendo o pensamento dêste órgão 
sõbre o assunto. 

Nada mai.s havendo a tratar, 1encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Afrânío Cavalcanti Melo Júnior, Secretãrio 
da Comissão, a presente Ata que uma vez lida· e aprovada 

' " 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

ATA DA 6.• REUNIAO (EXTRAORDINÁRIA), 

REALIZADA EM 9 DE JUNHO DE 1971 

As onze horas do dia nove de Junho de míl novecentos 
e setenta e um, na Sala de Reuniões da Comissão de Le­
gislaçã-o Social, presentes os Srs. Senadores Franco Mon­
tara - Presidente, Heitor Dia.s, Benedito Ferreira e Eurico 
Rezende, reúne-se a Comissão de Legislac;ão Social. 

Deixam de comparecer por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Domícío Gondim, Orlando Zancaner e Paulo 
Tõrres. 

Ao constatar a existência de número regímental, o Sr. 
Presidente abre os trabalhos e o Secretário lê a Ata da 
reunião anterior, que é aprovada sem discussão. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.0 13, de 1971, que 
"dispõe sôbre a filiação dos empregados das Bôlsas de Va­
lôres ao sistema orgânico da Previdência Social e dá ou­
tras providências", o Sr. Senador Heitor Dias oferece 
parecer pela aprovação. Após ter sido discutído e votado, 
o parecer é aprovado. 

Em seguida, o Sr. Senador Franco Montoro passa a 
Presidência dos trabalhos· ao Sr. Senador Heitor Dias -
Vice~Presidente da Comissão. 

Ao Projeto de Lei <la Câmara n.o 31, de 1970, que "Cria o 
Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Psicologia e 
dá outras providências", o Sr. Senador Franco Montoro 
oferece parecer pela rejeição da.s Eme-ndas oferecidas ao 
Projeto, quais sejam: 2 (duas) Emendas apresentadas em 
Plenãrio pelo Sr. Senador Wilson Gom~alves- N.0 s 1 e 2; 
e 8 (oito) Emendas oferecídas pela corni..ssão de Constituí­
ção e Justiça - N.0

' 1-CCJ, 2-CCJ, 3-CCJ, 4-CCJ. 5-CCJ, 
6-CCJ, 7-CCJ e 8-CC.J. 

Logo após, o parecer do tSr. Senador Franco Montoro 
é submetído à discussão. Nessa oportunidade, o Sr. Se­
nador Benedito Ferreíra declara o seu ponto de vista fa­
vorável à Emenda n. 0 5 da Comissão de Constltuição e 
Justiça, cuja redação suprime dispositivo do Projeto que 
permite o funcionamento do Conselho Federal de Psicolo­
gia no Estado da Guanabara, por um prazo de cinco anos. 
Em aparte, o Sr. Senador Eurico Rezende manifesta a sua 
opinião no sentido de que o Poder Executivo, usando de 
suas atribuições, poderia vetar o dispositivo sôbre o qual 
a Emenda incide, solucionando a questão levantada pelo 
Sr. Senador Benedito Ferreira, pois, em caso contrário, se 
o Senado Federal aprovar alguma Emenda, o Projeto de­
verá retornar à Câmara dos Deputados, retardando a de­
cisão do Congresso Nacional sôbre matéria de incontestá­
vel urgência. 

Em votação, o parecer é aprovado, votando "com res­
trições" o Sr. Senador Benedito Ferreira. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Marcos Vinicius GouJart Gonzaga, Secre­
tário, lavrei a presente Ata, que, uma vez lida _e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DIRETORA 

ATA DA •QUARTA REUN!AO, REALIZADA 

EM 3 DE JUNHO DE 1971 
As -.Q..ezes~ais horas reúne-sef no .Gabinete do Senhor 

Presidente, a Comissão Diretora, prêserites os Senhores 

Petrôn!o Portella, Presidente, Carlos Lindenberg, !.O-Vice­
Presidente, Ruy Carneiro, 2.0 -Vice-Presidente, Ney Braga, 
1.0 -Secretário, Clodomir Millet, 2.0 -Secretário, Guido Mon­
din, 3.0 -Secretãrio, e Duarte Filho, 4.0 -Secretário. É lida e 
aprovada .. sem debates, a Ata da Reunião anterior. Ao iní­
cio dos trabalhos, o Senhor 2.0 -Secretário apresentou re­
latório sôbre pagamento de gratificações de função e de 
representação dos servidores lotados nos Gabinetes dos 
Presidentes das Comissões Permanentes, dos Vice-Líderes 
e dos Senhores Senadores. Depois de referir o ato admi­
nistrativo da Comissão Diretora, de 15 de março de 1970, 
ratificado em reunião de 30 de março, que mandava pagar 
a gratificação de função e de representação aos funcíoná­
rios servindo aos Gabinetes dos Presidentes das Comissões 
Permanentes e dos Vice-Lideres, examinou a decisão do 
Presidente João Cleofas, comunicada à Comissão Diretora, 
em reunião de 13 de maio de 1970, que determinou a sus­
pensão dêsses pagamentos com a designação de dois Mem­
bros da Mesa para propor projeto de resolução sôbre a 
matéria. Ressaltou o Senhor 2.0 -Secretário que, como não 
houve a apresentação do parecer pelos relatores designa­
dos, para deliberação definitiva a respeito, por parte da 
Comissão Diretora anterior, o·Sr. Presidente determinou o 
reexame do caso para uma solução final da presidência. 
Argumentou que o ato administrativo impugnado preten ... 

,dera dar cumprimento ao art. 143 do Regulamento da Se­
cretaria do Senado (Resolução n.0 6, de 1960), alterado 
pela Resolução n.0 8, de 1963, e a impugnação se baseara. 
no pressuposto de que tais gratificações só podiam ser con ... 
cedidas através de Projeto de Resolução. Concluiu o Se-. 
nhor 2.0 -Secretário pela validade do ato administrativo em 
referência, eis que em nada contrariava o Regulamento da 
Secretaria ou o Regimento da Casa, estando amparado em 
dísposítivo expresso do mesmo Regulamento, já aplicado, 
por atos de igual natureza, da Comissão Dlretora, relativa ... 
mente ao autllento de lotação dos Gabinetes dos Membro:; 
da Mesa. Tendo em vista, porém, a alegação válida do ex ... 
Presidente, de que não havia verba na dotação própria 
para tais pagamentos, no exercício anterior, opinou 
o 2.0 ~Secretário que as gratificações de função e de repre-. 
sentação dos servidores lotados nos Gabinetes dos Presi ... 
dentes de Comissões Permanentes e dos Více-Líderes se.lam 
pagas a partir do início desta Sessão legislativa, atenden-­
do ao que dispõe o art. 143 da Resolução n.0 6 de 1960, 
com a redação que lhe deu a Resolução n.0 ,8, de 1963, 
quanto à lotação numérica dos referidos Gabinetes. Opinou 
ainda no sentido de serem lotados nos Gabinetes dos Se­
nhores Senadores um Auxiliar, um Continuo e um Moto­
rista, com as gratificações devidas, fundamentando~s~, 

quanto ao primeiro, no art. 144 do Regulamento da Secre.:: 
taria do Senado. Enfatizou a imPQsslbilidade de os Senho­
res Senadores poderem dar cumprimento às obrigações, 
sem lotação condigna', nos gabinetes que se situam nos 22.<:>, 
23.0 e 24.0 andares, longe do Plenário e das Comissões. -A 
Mesa atual tomou as providências acertadas no sentido de 
auméntar o número de Gabinetes na parte térrea e deslo­
camento de parte da Admínistração, ·localizada nos 2.0 e 
3.0 andares, visando à instalação dos Gabinetes dos Se­
nhores Senadores, e a providência, agora sugerida, e de­
corrência natural, pois enseja a todos, sem distinção, utili­
zar~se, em dois turnos, dos trabalhos dos funcionáriqs sob 
sua chefla e em locais de fácil acesso ao Plenário. O re-

• 
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latório do Sr. 2.0~Secretário foi discutido, sendo aprovadas, 
por unanimidade, as suas conclusões, determinando o Se­
nhor Presidente a publicação do Relatório e ficando autO­
rizado o Sr. 1.0 -Sec!etário a adotar as providências para 
o seu cumprimento. Em seguida, o Senhor 2.0 -Secretário 
propôs alterações na Portaria n.0 1 de 1970 e na Instrução 
n.0 1 de 1970, que dispõem,-respectivamente, sôbre a con­
vocação de funcionários para as Se;1sões Extraordinàrias 
do Senado e Conjuntas do Congresso Nacional e sõbre as 
gratificações por serviços extraordinários, proposta que foi 
aprovada por unanimidade, determinando o Senhor Pre­
sidente a republicação da Instrução e da Portaria com as 
alterações aprovadas. Dando continuidade aos seus traba­
lhos, a Comissão examina proposta apresentada pelo Pre­
sidente da Comissão do Distrito Federal, em que S. Exa. 
expõe a necessidade da contratação de serviços de asses~ 
seria para estudo de questões sôbre as quais deva aquêle 
órgão técnico pronunciar-se de maneira conclusiva. Tendo 
em vista o Parecer do Senador Guido Mondin, Relator da 
matéria, resolve a Comissão atender á solicitação do Pre­
sidente da Comissão do Di')trito Federa.!, observadas as ba­
ses apresentadas pela 1·eterida Comissào, para contratação 
dos serviços da a~ssessoria de que necessita. A Comissão Di­
retora, tendo em vista o Parecer do Sr. 2.0 -Secretário, apro­
va, por unanimidade, a prestação de contas apresentada 
pelo Senhor Diretor-Geral da Secretaria do Senado Fe­
deral, referente ao 1.0 -trimestre do corrente exercício. A 
Comissão aprova requerimento em qw2: o funcionário Ro~ 
berto Veloso, Redator, PL-2, pôsto à di:5posiçâo do Govêrno 
do Distrito Federal, sqlicita seja-lhe concedida a condição 
de requisitado com ônus para o Senad<J. A vista do Parecer 
do Sr. 1.0 -Secretário, a Comissão Diretora defere o pedido 
encaminhado pelo referido servidor, que deverá comunicar 
à Secretaria do Senado a partir de que data não percebera 
vencimento do Govêrno do Distrito Federal. A Comissão 
Diretora delibera prorrogar, por mais um ano, a disposi­
ção do funcionário Claudio Ideburque Carneiro Leal Neto 
ao Banco Nacional da Habitação, sem ônus para o Senado. 
E, ao final, deferiu a Comissão DiretoYa os seguintes re­
quertmentos: de licençà para tratamento de saúde o de 
n.0 299/71; de prorrogação de licença para tratamento de 
saúde os de n.0

' 193/71; 237/71: 238/'11; 287/71; 290/71; 
303/71; 313/71; 315/71; 316/71; 347/71; 352/71; 369/71 e 
398/71; o de número 282/71, de licença para tratamento de 
saúde para pesS<Ia da família; o de n.0 249/71, de licença 
para tratamento de interêsses particulares; o de n.0 110/71, 
de autorização para participação de curso, com duração de 
5 meses, sem prejuiw de vencimentos. Indefere o de n.O 
234/71, soUcitando auxílio-doença, por' falta de amparo le­
gal. De acôrdo com o disposto no art. 9"!, item 4. do Regi­
mento Interno, -a Comissão Diretora autoriza o Senhor 
Presidente a expedir os competentes atos, de aposentadoria 
de Erzilla Luiza de Souza Mendonça, Virgílio Leite Porto, 
Agenor Nobre Filho e Jofre Dias. Nada. mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente encerra a reunião, lavrando 
eu, Evanctro Mendes Vianna, Diretor-Geral e Secretário da 
Comissão a presente Ata que, a seguir, ê assinada pelo 
Senhor Presidente e demais Membros da Comissão Dí­
retora. 

Petrônio Portella, Presidente - Carlos Lindenberg -
Ruy Carneiro - Ney Braga - Clodomir Millet - Guido 
Mondin - Duarte Fil~<h, i :.,. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
A PRESENTE ATA 

Relatório apresentado pelo Sr. 2.0 -Secretário 

Em reunião de 13 de maio de 1970, da Comissão Di­
retora, o Sr. Presidente fêz uma exposição sôbre as im­
plicações do ato administrativo da Comissão Diretora an­
terior, de 15 de março de 1970, aprovado e referéndado 
em Reunião de 30 de março, que procedera à correção dos 
valôres correspondentes às Gratificações de RePresentação 
de Gabinete e de Função, fixados em 28 de janeiro àe 
1968 e estabelecera ainda que prevaleceriam "os mesmos 
valóres p3.ra os servidores dos Gabinetes dos Presidentes 
das Comissões Permanentes e dos Vice-Líderes". 

Entendia o Sr. Presidente que se estariam criando 
novas gratificações e que, sendo "inequívoca a competên­
cia da Comissão Diretora para atualizar valôres das gra­
tificações", já não o seria quanto à "criação de funções 
gratificadas", tornando-se indispensável, no particular, a 
ratificação do ato através de Projeto de Resolução. 

E adiantava que, enquanto "a lotação diz respeito a 
um processo de remanejamento de pessoaF', por se tratar 
simplesmente de preenchímento de claros, ···as gratifica­
ções exigem, para sua efeti-vação, providência. administra­
tiva mais complexa, baseada em provisão legal explícita", 
por se tratar de "uma forma de retribuição acessória de 
vencimento''. 

Assim, a conclusão do Sr. Presidente era de q1:1e o ato 
administrativo de 15 de março de 1970 deveria ser com­
pletado por meio de um Projeto de Resolução, pelo que, 
diz a Ata, o Sr. Presidente, apresentando o seu relatório, 
como um subsidio à Comissão, designa os Srs. Edmundo 
Levi e Paulo Tõrres "para estudarem o assunto, no sen­
tido da apresentação de um projeto de resolução que, sub­
metido ao Plenário do Senado Federal, discipline e regule 
definitivamente a matéria". 

Como justificativa da sua iniciativa de levar o assunto 
à consideração da Comissão Diretora, o St. Presidente 
enfatizou que estariam sendo criadas novas gratificações, 
de vez que, nos Gabinetes dos Presidentes de Comissões 
Permanentes e dos Vice-Líderes, "não havia funções gra­
tificadas'1, sendo defeso à Comissão Diretora críar grati­
ficações "ainda que por via de providência extensiva", 
como teria ocorrido com o ato administrativo de 15 de 
março de 1970, terminando por proclamar que "a criação 
de funções gratificadas, por ato que não revista forma de 
lei, não poderá prosperar, porquanto, na hipótese, estaria 
modificando o Quadro do Pessoal da Secretaria, ou seja, 
vulnerando a própria lei que o instituiu". 

Do relatório do Sr. Presidente, vale destacar os se­
guintes argumentos, no seu entender, decisivos para a jus~ 
tificação da sua posição na questão: 

I - A matéria estaria. capitulada inequivocamente 
na legislação própria do regime juridico do pessoal 
do Quadro da Secretaria do Senado, sobretudo no 
preceituado nas Resoluções n.0 s 2 de 1959, 6, de 
1960, e 8, de 1963. 

11 - O Regulamento da Secretaria do Senado, ao 
aprovar o seu Quadro de Pessoal, estabelece os 
qUa.ntitati'voS, aS nomenclaturas ·tr-'dS'SihlOolos retri-

.c 
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butivos das funções gratificadas (art.. 8.0 da Reso­
lução 1\.0 6, de 1960). 
lll - No que respeita à Resolução n.0 8, de 1963, 
que modificou a lotação dos Gabinetes, dando nova 
redação ao art. 143 da Resolução n.0 6, de 1960, vale 
dizer que não se cogitou de criação de gratificações, 
mas, tão-sOmente, da fixação dos quantitativos 
numéricos das lotações respectivas, mantidas, isto 
sim, de forma expressa, as funções gratificadas pre-

. vistas na Resolução n.0 6, de 1960 (art. 12). 

Deve ser esclarecida que. não houve qualquer decisão 
expressa da Comissão Diretora derrogando o ato admi­
nistrativo da Mesa anterior, segundo se verifica da Ata, 
acreditando-se que o seu pronunciamento definitivo se 
daria quando da apresentação do parecer dos membros 
da Comissão designados pelo Si'. Presidente "para estu­
darem o assunto", Nem da Ata consta que tivesse sido 
suspenso o pagamento das gratificações autorizadas pelo 
ato administrativo de 15 de março de 1970. para os fun­
cionárioS: lotados nos Gabinetes dos Presldentes das Co­
missões Permanentes e dos Vice-Líderes. 

Êsse pagamento que havia sido feito por determinação 
do Presidente Gi1berto Marinho, em cumprimento à de­
cisão da ·comissão Diretora que presidia, fõra, entretanto, 
súspenso, a partir da gestão do Presidente João Cleofas, 
por .ordem dêste, que, sem mencioná-la à Comissão Di­
retora, indiretamente a justificou. ao apresentar o seu 
relatõrio com as razôes aqui já referidas. 

A Comissão Diretora ao aceitar, sem discuti-las, as 
razões do Sr. Presidente e dando aprovação tácita à in­
dicação de dois dos seus membros "para estudarem o 
assunto", implicitamente admitia a suspensão dos paga­
mentos até que· a ma tê ria voltasse à sua deliberação com 
a apresentação do parecer dos Relatores designados. 

A Comissão Diretora presidida pelo Senador João 
Cleofas, entretanto, terminou o seu mandato sem que vol­
tasse a apreciar o assunto. Os Relatores não concluíram a 
sua tarefa e o pagamento das gratificações continuou 
S\lspenso. 

Assumindo a 2.a~secretaría, recebemos do nosso an­
tecessor, Senador Edmundo Levi, todo o material recolhido 
para o exame da questão .. e, por designação do Sr. Presi­
dente Petrônio Portella~ estamos apresentando relatório e 
parecer sôbre a pendência, jã., agora, visando também a 
lotação dos Gabinetes dos Srs. Senadores, não referidos 
no ato administrativo de 15 de março de 1970 nem no 
relatório do Sr. Presidente João Cleofa.s, nem mencionado 
na Resolução n.0 8, de 1963, que alterara a redação do 
artigo 143 da Resolução n.0 6, de 1960. 

1 
Preliminarmente, entendemos que o ato administra­

tivo da Comissão Diretora só por esta ou pela casa pode 
ser expressamente revogado, o que, no caso presente, não 
ocorreu, tendo o Sr. Presidente se limitado a dar o 3eu 
ponto de vista em relação à matéria, em reunião da Comis­
são a 13 de maio de 1970, enquanto determinava a suspen­
são dos pagamentos que a Mesa anterior autorizara e já 
se tinham efetivado, a partir da data do referido ato. 

Passemos a examinar agora a validade do ato incri­
minado, ein tà~'e· do que dispõem o Regim'ento do Senado, 

• 

o Regulamento da Secretaria e as Resoluções pertinen­
tes, e considerando os argumentos expendidos em contrá­
rio à sua aceitação. 

Não se contesta que a matéria estaria capitulada na 
legislação própria do regime jurídico do Pessoal do Quadro 
da Secretaria do Senado, mas não vemos em que o ato 
de 15 de março de 1970, tenha ínfringido disposições das 
Resoluções n.0 s 2, de 1959 (Regimento Interno), 6, de 1960 
(Regulamento da Secretãria) e 8, de 1963 . 

Bastaria dizer-se que o ato se fundamenta nas Reso­
luções do Senado, fôsse na parte em que corrigiu os valô­
res das Gratificações de Representação de Gabinete e 
de Função, não contestada, fôsse na extensão do favor 
aos servidores dos Gabinetes dos Presidentes das Comis­
sões Permanentes e dos Vice~Líderes. No primeiro caso, 
bastaria a invocação do art. 5. 0 da Resolução n.0 20, de 
1966, in verbís: "A Comissão Diretora· atualizará as grati­
ficações de funçáo, fíxadas na Resolução n.0 6, de 1960". 
No segundo caso, o ato apenas deu cumpr}mento ao que 
dispõe o Regulamento da Secretaria do Senado, particular­
mente no que respeita ao art. 143 da Resolução n.0 6, de 
1960, com a redação que lhe deu a Resolução n.0 8, de 
1963, cÓnforme se demonstrará: 

a) Na verdade, o Regulamento da Secretaria do Sena­
do, ao aprovar o seu Quadro de Pessoal, estabeleceu os 
quantitativos, as nomenclaturas e os símbolos retributivos 
das funções gratificadas. E o fêz, em Anexo, tal como dis­
põe o artigo 8.0 da Resolução n.0 6, de 1960. 

Quais e quantas as funções gratHicadas referidas no 
Quadro da Secretaria? 

Secretário Particular 
Oficial de Gabinete 
Auxiliar de Gabinete 
Chefe de Seção 
Pagador 
Chefe do Serviço de Segurança 

FG-1- 11 
FG-3- 5 
FG-4- -18 
FG-3 - 21 
FG-3- 1 
FG-3- 1 

Diz o art. 8.0 da Resolução n.0 6, de 1960: 
"O Quadro da Secretaria é formado pelo conjunto 
dos cargos de direção, de carreira, isolados, e por 
funções gratificadas, na forma do Anexo a êste Re­
gulamento." 

Ora, constam do Quadro ap_enas a.s funções gratifi­
cadas que estão no corpo da Resolução n.0 6, entre estas, 
as referidas no art. 143. 

Quais são essas funções? 
1 Secretário Particular, 1 Oficial e 3 Auxiliares, nos 
Gabinetes do Presidente, do Vice-Presidente e do 
Líder da Maioria; 
!_Secretário Particular_, 1 Oficial e 2 Auxilídres, nos 
Gabinetes do 1.0 -Secretário e do Líder da Minoria; 
1 Secretário Particular e 1 Auxiliar, nos Gabinetes 
dos Secretários e dos Suplentes; 
1 Secretário e 1 Auxiliar, no Gabinete do Diretor­
Geral. 

A Resolução n.0 8, de 1963, alterou essa lotação, dando 
nova redação ao art. 143 da Resolução n.O 6, de 1960, 
acrescentando, nos diversos Gabinetes, as seguintes fun­
ções, além de substituir a designação "secretário parti­
cular" pela de "secretário", convindo, de logo, salientar . ·~. . . ' 

" . 
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que não houve a correção da expressão no Quadro Anexo 
do Regulamento: 

Gabinetes dos membros d~ Comissão Diretora: 12 
Auxiliares; 
Gabinete do Líder da Maioria: 1 Auxiliar; 

Gabinete do Diretor-Geral: 1 Auxiliar e 1 Oficial. 

Além dêsse acréscimo, a Resolução lotou nesses Gabi­
netes 19 contínuos e mais dois no Gabinete do Líder da 
Minoria e 17 motoristas, e· mais dois no Gabinete do Líder 
da Minoria. 

Fêz mais a Resolução n.0 8, de 1963: - determinou 
a lotação de outros Gabinetes, como sejam: 

Do 1.0 -Vice-Líder da Maioria e do 1.0 -Vice-Líder da 
Minoria: 2 oficiais, 2 auxiliares, além de 2 contí­
nuos e 2 moto.ristas; 
Dos Líderes de Blocos ou de Partidos de mais ou 
de menos de 6 membros: nos primeiros, 1 oficial e 
2 auxiliares, além de 1 continuo e 1 motorista; e, 
nos segundos, 1 oficial e 1 auxiliar, além de 1 conti­
nuo e 1 motorista. 
Dos Presidentes das Comissões de Constituição e 
Justiça, Finanças, Relações :8xteriores, Legislação 
Social e Economia: em cada um, 1 Secretário e 1 
Auxiliar, além de 1 contínuo .e 1 motorista; 
Dos Presidentes das demais Comissões Permanen­
tes; em cada uma, 1 Se.cretário, além de 1 contínuo 
e 1 motorista; 
Dos Vice-Diretores-Gerais: 2 auxiliares, além de 2 
contínuos e 1 motorista. 

Afora essas lotações, a mesma Resolução ainda con­
templou a Secretaria-Geral da Pre~:idência com 2 Chefe 
c_le Seção e 18 Auxiliares, além de 3 contínuos e 1 moto­
rista para os Serviços da Secretaria e outros servidores 
para os Serviços de Impressão e de Som e Votação Ele­
trônica, os quais, já não servem â Secretaria-Geral da 
Presidência por terem sido as funçôes transferidas para 
outros Serviços em cumprimento a Resoluções posterio­
res. 

Convém assinalar que a Resolução n.0 8, de 196'3, 
ainda preceitua que "quando o Presidente de Comissão 
Permanente ocupar outro pôsto que lhe assegure o direito 
a Gabinete, não haverá naquele as lotações de auxiliares 
e de motorista (art. 3.0 ), sendo vedada, a qualquer títu­
lo, a requisição de funcionários para os Gabinetes além 
da respectiva lotação (art. 4.0 ), salvo se o volume dos 
trabalhos do Gabinete de Presidente de Comissão Perma­
nente o exija, caso em que a Comissão Diretora poderá 
autorizar a designação de mais um auxiliar para lhe 
completar a lotação (artigo 6.0 ). 

b) Se o Quadro do Pessoal da Secretaria não sofreu 
alteração, em face da modificação do Regulamento, ou 
seja, se o art. 143 da Resolução n.O 6, de 1960, passou a 
ter outra redação - novas funções acrescidas nos Ga­
binetes ali referidos e outras criadas em Gabinetes até ali 
não mencionados - e não se alterou, em função disso, 
expressamente, o aludido Quadro, deve-se reconhecer que 
houve um lapso e nada ;:nais, _,A correção seria automá­
tica, mesmo porque o art. 143, coffi' a nova redação integra 

a Resolução n.0 6, da qual faz parte o Quadro do Pessoal 
da Secretaria, nos têrmos do art. 8,0 

Assim, o ato da Comissão Diretora não teria criado 
gratificações. Estas decorreriam da Resolução n.0 8, de 
1963, aplicada em parte, pelas Comissões Diretoras ante­
riores, quando por simples atos administrativos, como o 
que agora se examina, mandaram pagar as gratificações 
aos servidores dos Gabinetes dos membros da Mesa, na 
sua totalidade, inclusive os acrescidos à lotação anterior 
pela mesma Resolução. 

Lembre-se, apenas, que criado o cargo de 2.0
- Vice­

Presidente do Senado, passando o Vice-Presidente a 1.0
-

Vice, ·pela Resolução n.0 29, de 1966, cada um ficou com 
o seu Gabinete, pagas. aos servidores lotados em ambos 
os Gabinetes, as gratificações respectivas. 

c) O artigo 318 da Resolução n,0 6, de 1960, declara 
que se concederá gratificação: 

I- de função 
111 - de· representação 

E o artigo 322 da mesma Resolução dispõe: 
•·gratificação de função é a retribui<}ão do encargo 

de chefia e outros, estipulados em Resolução." 
Ora, o Regimento Interno preceitua que os Serviços 

da Secretaria do Senado se regerão por um Regulamento 
especial que o integrará e o Regula!nento vigente é a 
Resolução n.0 6, de 1960, com as alterações e modifica­
ções de Resoluções posteriores, entre estas, a de n.0 8, 
de 1963. 

Assim, não se -poderia dar ao art. 12 da Resolução 
n.0 8, de 1963, a interpretação que lhe deu o relatório do 
ex-Presidente João Cleofas, para quem se teria fixado 
apenas o quantitativo numérico das lotações dos Gabi­
netes, mantidas as funções gratificadas referidas no Qua­
dro do Regulamento da Secretaria. 

Essas funções gratificadas continuariam com os seus 
símbolos e as suas designações (feita a correção de Se­
cretário Particular para Secretário, quando muito), mas 
o seu número teria de ser automàticamente alterado, em 
face das Resoluções posteriores, notadamente a de n,0 8, 
de 1963. 

Como se justfficaria que em um mesmo Gabinete 
servissem auxiliares (e o têrmo é o da função constante 
do Quadro) que recebessem gratificação de função e ou­
tros que não a recebessem? Êsse entendimento deve ter 
orientado as Comissões Diretoras anteriores que manda­
ram pagar a todos os auxiliares dos Gabinetes ·do Presi­
dente, dos Vice-Presidentes e dos Secretários e Suplen­
tes, bem como do Líder da Maioria e do Líder da Minoria, 
as gratificações a que tinham direito - fôssem os lotados 
nos têrmos do art. 143 da Resolução n.0 6, de 1960, fôssem 
os novos. requisitados na conformidade da disposição mo­
dificativa da Resolução n.0 8, de 1963. Haja visto o que 
ocorreu com a decisão da Comissão Diretora, em reunião 
de 30 de março de 1967, que aumentou o número de au­
xiliares dos Gabinetes dos Membros da Mesa, dos Líderes 
da Maioria e da Minoria, rios têrmos da Resolução n.0 8, 
de 1963, e para efeito de aplicáçáo do disposto no art. 143 
da Resolução. n,.~.-~< de 1960 CAta publiça,da, no DCN de 
25-4-67). 

j ~ 
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Quando o art. 12 citado se refere à ma.nutenção das 
funções gratificadas previstas na Resolução n.0 6, de 1960, 
o faz em relação a tôdas as funções ali referidas, inclu· 
sive as da própría Resolução n.0 8 que passou a integrar 
a mencionada Resolução. eis que substituiu o seu art. 143. 
A autorização para proceder à revisão apenas das tabelas 
referentes às gratificações de representação, já concedi­
das, _não teria aplicação ao caso em lide. •A autorização 
para.- essas correções dos valôres das gratificações seria 
dada em têrmos muito mais amplos, como se viu, pelo 
a'rt. s.o da Resolução n. 0 20, de 1966, a qual, por sinal, no 
seu art. 4.0

, dá podêres ao Presidente do Senado para 
abonar gratificação de representação ao Diretor-Geral, 
Secretário-Geral da Presidência, aos Vice-Diretores e aos 
Diretores. Repita-se que só a partir da vigência da Reso­
lução n.0 8, de 1963, outras funções seriam criadas. 

Não vale, por conseguinte, a invocação do art. 12 

para fulminar o ato administrativo cuja eficácia se quis 
contestar. 

A não poderem receber as gratificações os que exer­
cessem as funções de auxiliar, de secretário ou de oficial 
- para só cnarmos as expressões que constam do Quadro 
de Pessoal da Secretaria - nos Gabinetes dos Presiden­
tes de Comissões Permanentes e dos Vice-Líderes, não o 
poderiam ter feito os que foram. posteriormente à mesma 
Resolução n. 0 8, de 1963, e com amparo nesta, ou na Re­
solução n.0 29, de 1966, que cria o cargo de 2.0 -Vice-Presi­
dente, que passou a dispor do seu Gabinete, mandados 
servir nos Gabinetes dos Membros da Comissão Diretora, 
em acréscimo à lotação antes consignada na Resoluçilo 
n.0 6 e Constante do Quadro de Pessoal Anexo ao Regula­
mento da Secretaria. 

Em conclusão: todos tinham direito à gratificação. 
Amparava-os a Resolução n.0 8, de 1963, a que os atos 
administrativos das Comissões Diretoras deram cumpri­
mento, parceladamente, dentro das atribuições que 111e 
confere o Regimento da Casa: "Exercer a administração 
interna do Senado autorizando as despe~as, nos limites 
das verbas concedidas, e tomando as providências neces­
sárias à regularidade do trabalho legislativo" (art. 97, 
item I), 

Assim, a Comissão Diretora, com o seu ato adminis-· 
trativo de 15 de março. de 1970, apenas procurara corri­
gir uma situação anômala, valendo-se da autorização re­
gimental e visando à regularidade do trabalho legislativo, 
provendo os Gabinetes dos Presidentes das Comissões Per­
manentes' e os Gabinetes dos Vice-Líderes, de pessoal au­
·xiliar com direito às mesmas gratificações a que faziam 
jus os servidores dos demais Gabinetes. o que, na verda­
de, significaria a correção de uma injustiça com o respaldo 
t-otal da Resolução n.0 8, de 1963. 

Opinamos no sentido da validade do ato administra­
tivo de 15 de março de 1970, da Comissão Diret-ora, le­
vantando-se, a· partir do início desta legislatura, a sus­
pensão do pagamento das gratificações dos servidores dos 
Gabinetes dos Presidentes das Comissões Permanentes e 
dos Vice-Líderes, determinada pelo ex-Presidente, en­
quanto a ·1uatéri-wlnão fôsse decidida. em nôvo exame, pe­
la Comissão Diretota, o que só agora se-- fàz . 

• 

11 

Quanto aos servidores que deverão lotar os Gabinetes 
dos Srs. Senadores, até que um projeto de resolução lhe 
dê a solução definitiva - opinamos no sentido de se dar 
aplicação ao artigo 144 da Resolução n.0 6, de 1960, que 
assim dispõe: 

"Será designado um Auxmar para servir a cada 
Senador, na conformidade de sua preferência." 

A palavra Auxiliar com A maiúsculo deve traduzir o 
Auxiliar de Gabinete relacionado nas Funções Gratifica­
das do Quadro Anexo do Pessoal da Secretaria, tal como 
o auxiliar referido no art. 143 da mesma Resolução n.0 6, 
de 1960, e na Resolução n.0 8, de 1963. Assim, para cada 
Gabihete, 1 Auxiliar. No Gabinete deve ser lotado, ainda, 
o motorista que já serve ao Senador e que fará jus às 
diárias pelos serviços extraordinãrios, nos têrmos da Por­
taria n.o 1, de 1970, e 1 contínuo com uma gratificação 
de representação pro Jabore, na forma do estabelecido 
para os contínuos que trabalham nos demais Gabinetes, 
inclusive na Secretaria-Geral da Presidência, que a vem 
percebendO, desde 1959, por determinação da Comissão 
Diretora de então. 

No projeto de resolução a ser apresentado pela Co­
missão Diretora visando à reestruturação e reorganização 
geral dos diversos Serviços da Casa, a lotação dos Ga­
binetes agora destinados aos Srs. Senadores, deve ser 
c-onsiderada para uma solução correta e ctéfinitiva. 

111 

Enquanto não se faz a reestrUturação geral dos Ser­
viços do Senado, para o que as providências preliminares 
já estão sendo tomadas, visando sobretudo à moderniza­
ção de métodos de trabalho, deve ser apresentado pela Co­
missão Diretora um prOjeto de resolução que corrija as 
distorções, e retifique, principalmente, as lotações dos ser-. 
vidores nos diversos Gabinetes, corrigindo-se ainda os va­
ióres numéricos das funções gratificadas,no Quadro Anexo 
da secretaria. 

Sugere-se. assim, a elaboração de um projeto de re­
solução em que se promova a regularização e atualização 
de disposições regulamentares jã ultrapassadas ou pouco 
satisfatórias para o bom rendimento dos trabalhos da 
Casa. 

Isso é tanto mais ímportante e urgente quando se 
verifica, por exemplo, que não há mais os blocos parti­
dãrios nem os 13 Partidos que existiam ao tempo da Re­
solução n.o 6, de 1960, ou n.0 8, de 1963; quando se cons­
tata a subdivisão dos trabalhos das lideranças da Maioria 

·e da Minoria pelas diversas vice-lideranças, cada Vice-
Líder tendo o seu Gabinete, considerando-se ainda a du­
pla função de Líderes ou Vice-Líderes de Partidos e da 
Maioria ou da Minoria, ou do Govêrno e da Oposição; 
quando se observa que houve regular redução do número 
das Comissões Permanentes, enquanto cresceram, em pro­
porção considerável, os trabalhos da Secretaria-Geral da 
Presidência com os múltiplos encargos decorrentes da as-· 
sistênêia à Presidência do Congresso Nacional, exercida 
pelo Presidente do Senado Federal, bem como os da Di-
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retoria das· Comissões que, além das suas tarefas nor­
. mais, ainda se incumbe de assessorar as Comissões Mistas 
. e Especiais que opinam sôbre proje1;os a serem votados em 
sessões conjuntas das duas Casas do Congresso; quan­
do, finalmente, se sente que, em diversas outras Direto­
rias ou nos vários Serviços, as atividades jã não são as 
mesmas do tempo em que se votou o atual Regulamento 
da Secretaria do Senado (1960), já agora, em muitos pon­
tos, conflitante até com disposições do nôvo Regimento 
Interno e quiçá da própria Constituição Federal. 

Lembre-se ainda que o nôvo HegimeJ!.to já não con­
sidera os suplentes como membro::; efetivos da C<lmissão 
Diretora e acentue-se que só ago:::a se estão instalando 
os Gabinetes dos Srs. Senadores, embora a êstes já faça 
referência a Resolução n.0 6, de 1960. 

Tudo isso justifica a necest;;idade imediata de um 
projeto de resolução modificativo de dispositivos do Re~ 
gulamento da Secretaria do Senado, como também se im­
põem alterações na Instrução n.0 1, de 1970, e na Por­
taria n.0 1, de 1970, da Comissão Diretora, tendo em vis­
ta que algumas das suas disposiçõe~; não atendem às reais 
necessidades do serviço e a sua deseja da eficiência. 

É o que propomos, depois de opinar pelo pagamento 
das gratificações de que cogita o Ato Administrativo de 
15 de maiço de 1970, a partir do inicio dos trabalhos 
desta Ses.são Legislativa, mesmo porque já agora não ha­
veria a difiçuldade apontada pelo Presidente João Cleo­
fas, de vez que as dotações orçamentárias comportam a 
despesa prevista, e ao indicarmor, a lotação provisória 
dos Gabinetes dos Srs. Senadores que só agora se ins­
talam. 

EXPEDIENTE ENCAMINHADO A COMISSAO DIRETORA 
PELO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSAO DO 

DISTRITO FEDERAL 

Brasil:.a, 18 de maio de 1971 

Senhor Presidente, 
Dando seqüência aos entendimentos mantidos com 

essa Presidência, apresentamos proposta para elaboração 
de estudos e prestação de serviços de assessoria à Comis­
são do Distrito Federal, representados, inicialmente, por 
12 menções apresentadas na reunião da Comissão do 
Distrito Federal realizada no dia 4 de março de 1971, em 
que foi ouvido o Sr. Vicente de Paula Araújo. Presidente 
da Associação Comercial, menções essas constantes das 
notas taquigráficas da referida reunião, a saber: 

1. Incentivos Fiscais 
Estímulos à atividade empresarial no Distrito 
Federal (págs. 13/18 das citadas notas taqui­
gráficas); 

2. Conselho de Desenvolvimento do DF 
A ACDF -reivindica {pág. 18) o seu funciona~ 
menta; 

3. Alíquotas do ICM 

As págs. 20/21, a ACDF informa que o comer­
ciante do DF vem sendo prejudicado pela inci­
dência dêsse j.mpósto. da .Eorma em .que é reco-
lhido; ·'·""'· : .. , r· 

4. Criação de Distrito Industrial 
A ACDF (pág. 22) entende que, tendo-se como 
incontestável a tese de ser hoje o DF impor­
tante pólo de desenvolvimento, lhe é fator ih­
dispensável à criação de um distrito industrial 
localizado em seus limites políticos; 

5. Criação do Banco de Desenvolvimento 
A criação de um banco de desenvolvimento é 
aspiração hâ muito reclamada, já que o BRB 
não desempenha êsse papel, motivo por que 
o empresário local não tem tido amparo fi­
nanceiro qe que carece (pág. 23); 

6. Criação da Secretaria de Indústria e Comércio 
A página 26, a ACDF tece considerações a res­
peito da ausência dêsse órgão na atual estru­
tura administrativa do GDF, o que prejudica o 
relacionamento do empresário com a Adminis­
tração; 

7 .' Atuação da Caixa Econõmica Federal 
Segundo a ACDF (pag. 27), a unificação da 
CEF tornou muito limitada a ação dessa enti­
dade, o que vem sendo prejudicial à atividade 
empresarial local; 

8. Renda per capita do DF 
Há comentários, às páginas 32, 37 e 40, sôbre 
a renda per capita do DF, que não condizem 
com a realidade; 

9. Estrada Brasília-São Paulo 
A ACDF acha que a estrada Brasília--São Paulo, 
via Cristalina-Catalão, trará grandes benefí­
cios ao Distrito Federal (pág. 43); 

10. Trànsito de Brasília 
A ACDF faz comentários sôbre os problemas de 
trânsito que Brasília enfrenta, principalmente 
nas áreas da W -3, W -2, W1 da Asa Sul (pág. 
45/46); 

11. Tarifas de TranSporte Urbano 
Há menção (pág. 36) às tarifas urbanas locais, 
consideradas relativamente elevadas, mormente 
as que incidem sôbre as ligações com as cidades­
satélites, onerando o exíguo orçamento do tra­
balhador; 

12. Garantia de Instância 
A exigência de Garantia de Instância pelo GDF 
"vem sendo causa de pedidos de con'cordata e 
encerramento de atividades" empresariais (pãg. 
46/47). 

Propomos realizar o trabalho em trinta dias, durante 
os quais apresentaremos os estudos à medida em que 
forem sendo concluidos, mediante remuneração de Cr$ .. 
200,00 em média por item, totalizando Cr$ 2. 400,00 os 
da reunião da Comissão do Distrito Federal, realizada 
no dia 4 do corrente. 

Colocando-nos ao inteiro dispor de V. Exa. para quais­
quer outros esclarecimentos, apresentamos cordiais 

Saudações - Gilberto Sobral, Economista - Reg. 017 
- CREP 11.a Reg. - Fábio Ernesto Ministério, Economista: 
- Reg. 120 -,. OREP.H.• Reg. - Valdemar· Ottani, Eco-
nomista - :R~g, 117 ,.,._ CREP 11." Reg, 
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"CURRICULUM VITAE" 

I. Dados pessoais 

Nome: GILBERTO SOBRAL 

Enderêço:. SQS 308, Bloco H-ap. 404 - TeL 42-2893 
Plano-Pilôto, Bras!lia (DF) 

Estava Civil: Casado - Nacionalidade: Brasileira 
Data do Nascimento: 16-3-1929 - Cidade: Amarante 

Estado: Piauí. 

Filiação: Antonio Hollanda Sobral e Stael da Cunha 
Sobral. 

11, Histórico Escolar 

- Curso Primário: Colégio CasteUo-Branco, em For­
taleza (CE). Conclusão em 1944. 

- curso Ginasial: Colégio Caste!lo-Branco, em For­
taleza (CE). Conclusão em 1948. 

- Curso Científico: Colégio São João, em Fortaleza 
(CE). Conclusão em 1951. 

III. Documentação 

- Carteira Profissional n.0 29.181, série n.0 49.a 

- Certificado de Reservista n.0 213628, da 10.• RM. 

- Carteira de Identidade n.0 22373 - Expedida pelo 
DFSP (DF). 

- Titulo de Eleitor n.0 4. 717 - Zona 17.a Brasí­
lia (DF). 

IV. Formação Superior 

- Vestibular: Universidade de Brasília, janeiro de 
1963. 

- Curso de Economia: Universidade de Brasília, con­
clusão em dezembro de 1966. 

- Pós-graduação: Universidade de Bras:.ua. Curso de 
Especialização em Planejamento Econômico e So­
cial <CEPES), março a dezembro de 1967. 

- Outros Cursos: Curso de Elementos de Estatística 
e Econometria, ministrado na CODEPLAN para o 
seu corpo técnico, no período de maio a julho 
de 1969. 

V. Atividades Docentes 

1. No Curso Secundário: 
1.1. Professor do curso ginasial do Colégio São José, 

em Fortaleza (CE), de 1950 a 1953. 

2. No Curso Superior: 
2.1. Professor da Universidade de Brasília, na ca­

tegoria de: 
- Instrutor I, de dezembro de 1966 a setembro de 

1968. 

- Adjunto _I!, TP-20, de outubro de 1968 a dezem-
bro de 1969. 

-Professor Colaborador, de janeiro a agôsto de 1970. 
2 .1.1. "Jargos Docentes: 
A. Como Professor-Assistente 
- Política e ·Programação Econômica (2.0 semestre 

de 1967). 

- Contabil~.Pade Social 0.0 sem~stre de 1968). 
- Introdução: à Economia (2.0 : ·semestre ·de 1968). 

- Análise Macroeconômica II (2. 0 semestre de 1968). 
- Financiamento do Desenvolvimento, a nível de pós-

graduação, no CEPES (2.0 trimestre de 1968). 

B. Como Professor-Responsável 
- Contabilidade Social (1.0 semestre de 1969). 

- Análise Macroeconômica 11 (2.0 semestre de 1969). 
- História do Pensamento Econômico 0.0 semestre 

de 1970). 

2.2. Professor do Centro Universitário de Brasília 
(CEUB), Faculdade de Ciências Econômicas, Contábeis e 
Administrativas, como Professor-Assistente de Economia 
Política, em 1968. Atualmente ocupa. como titular, a ca­
deira de Política e Programação Econômica. 
VI. Vida Funcional 

1. Secretário do Colégio São José, em Fortaleza (CE), 
de 1950 a 1953. 

2. Funcionário do Banco do Brasil, onde ingressou 
·em 1953, através de concurso público. Serviu em agên­

cias e na Direção-Geral do Banco, no Rio de Janeiio, onde 
exerceu cargos em comiSsão. Atualmente se acha à dis­
posição do Govêrno do tlistrito Federal, exercendo função 
técnica e de direção na Companhia do Des~nvolvimento 
do Planalto Central (CODEPLAN), desde agósto de 1967. 

3. Economista 

3 .1. Técnico da CODEPLAN, onde ocupa o cargo de 
Coordenador de Setores SOciais. Participou, ou vem par­
ticipando diretamente, da elaboração dos seguintes tra­
balhos, de pesquisas e análises no campo da Economia: 

3 .1.1. De Coordenação 
A. Pesquisas 

- Pesquisa do Setor Educação do Distrito Federal. 
- Pesquisa do Setor Habitação do Distrito Federal. 
- Pesquisa do Setor Saúde do· Distrito Federal. 
- Pesquisa da Produção Agropecuária do Distrito 

Federal. 

B. Análises 
- Diagnóstico do Setor. EdUcação do Distrito Federal 

(em impressão). 
- Diagnóstico do Setor Habitação do Distrito Fe­

deral !publicado em março de 1970). 
- Diagnóstico do Setor saúde do Distrito Federal 

(publicado em junho de 1970) . 

- Demografia e Mão-de-Obra do Distrito Federal -
Parte II, Mão-de-Obra (em impressão) . 
Sugestões para Erradicação de Habitações ·Subhu­
manas do Distrito Federal (publicado em agôsto 
de 1968). 

~ Diagnóstico do Setor Saneamento do Distrito Fe­
deral (em impressão). 

- I Plano de Desenvolvimento Integrado para o Dis­
trito Federal (publicado em dezembro de 1970). 

C. Levantamentos 
- Cadastro Predial do Distrito Federal, publicado em 

abril de 1969. 

.:...- Cadastro Educacional do Distrito Federal, publi­
cado em fevereiro de 1970. 

' 
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3 .1. 2. De Participação 
- Orçamento Plurianual de Investimentos do Distri­

to Federal (1968/1970), publicado em janeiro de 
1968. 

- Diagnóstico da Esfera Públic&. do Distrito Federal, 
publicado em dezembro de 1968. 

3.2. Outros Trabalhos 
- Curso de Contabilidade Social (apostila mimeo­

grafada de 80 páginas, circulação interna na UnE, 
1969) . 

- Projeto Econômico da casa de Saúde David Ra­
bello (dezembro de 1968). 

- Estudo Econômico e Financeiro Solar dos Estados 
(junho de 1969). 

- Estudo de Viabilidade Econômica do Projeto Três 
Praias - Guarapari, Espirito Santo (dezembro de 
1969). 

- Projeto Econômico Jardim de Infância Chapeuzi­
nho Vermelho (outubro de 1970). 

- Projeto Econômico Clínica Psiquiátríca de Bra­
sília (dezembro de 1970). 

VII. Participação em Congressos, Seminários e Conse­
lhos Técnicos 

- Membro participante do I Seminário sôbre Desen­
volvimento Econômico e Social do Brasil, promo­
Vido, em agôsto de 1968, pela Comissão de Eco­
nomia da Câmara dos Deputados. 

- Membro participante do I SemináliO de Serviços 
Sociais do Distrito Federal, p::-omovido pela Secre­
taria de Serviços Sociais, Legião Brasileira de As­
sistência e Fundação do Serviço Social, no período 
de 11 de agôsto a 3 de setembro de 1969, em que 
apresentou o trabalho, como representante da CO­
DEPLAN, "Sugestões para Erradicação de Habita­
ções Subumanas do Distrito l~ederal". 

- Membro participante do I Seminário de Serviços 
Sociais do Distrito Federal, promovido pela Secre­
taria de Serviços Sociais do GDF e LBA, de 11-8-69 
a 3-9-69, em que realizou pe.lestra sõbre o tema 
"A Problemática Habitacional do DF''. 

- Membro participante do Círc:ulo de Conferências 
e Debates sôbre Problemas de Urbanização, pro­
movido pela Faculdade de Arquitetura da UnB, 
realizando palestra com deb:::.tes, sôbre "Perspec­
tivas da Economia do Distrit) Federal", em abril 
de 1970. 

- Sob o tema "Educação e Desenvolvimento", reali­
zou uma série de palestras para alunos e Profes­
sôres da Universidade do Distrito Federal, em se­
tembro de 1970. 

- Sob o tema "Investimento em Educação", realizou 
uma série de palestras para Professôres da Escola 
Normal do Distrito Federal, em setembro de 1970. 

- Sob o tema "Técnicas de Elaboração de Diagnósti­
cos e Prognósticos da Educação", realiwu palestra, 
em 14 de novembro de 1970, no Circulo de Pales­
tras sôbre Problemas da Educação, promovida pela 
Secretaria da Educação do G-ovêrno do Distrito 
Federal. :":; .: _ -~ . 

- Participante, na qualidade de membro et~tivo, do 
III Congresso Nacional de Agropecmtria, co_mo, re­
presentante do Conselho Federal de Econoinistas 
Profissionais, realizado em Brasília, em 25 e 28 de 
agôsto de 1969, promovido pelo Ministério da Agri­
cultura. 

- Membro efetivo, representante da CODEPLAN, do 
Grupo de Trabalho para Erradicação da Favela 
Invasão do IAPI - Vila Tenório, junto â. Secre­
taria de Serviços Sociais do Govérno do Distrito 
Federal. 

- Membro suplente da Representação do Conselho· 
Federal de Economistas Profissionais junto ao Con­
selho de Desenvolvimento da Agricultura do Mi­
nistério da Agricultura. 

- Membro Conselheiro efetivo do Conselho Regional 
de EconomistaS Profissionais 01.a Região - Dis­
trito Federal). 

Brasíli3:, março de 1971. - Gilberto. Sobral. 

OFíCIO N.0 19/71/CDF/DC 

Brasília, 27 de maio de 1971 
Senhor Presidente: 

A Comissão do Distrito Federal, dentro das normas 
de trabalho que traçou, está empenhada na análise dos 
problemas peculiares ao Distrito Federal e no encami­
nhamento das soluções de interésse de sua população. 
Para êsse desideratum, necessitando a comissão de ade­
quado assessoramento, procurou base regimental. 

A orientação adotada pela Comissão do Distrito Fede­
ral para sua atividades, na presente sessão legislativa. in­
cluiu o estudo das teses e sugestões consideradas de real 
interêsse público, conduzido no sentido de conclusões que 
propiciem uma resposta aos seus encaminhadores, e, con­
comitantemente, uma tomada de posição quanto às pro­
vidências cabíveis no campo de nossas atribuições cons­
titucionais. 

A meta procurada pela Comissão é, projetando o Se­
nado Federal nas comunidades do Distrito Federal, torna­
Ia "caixa de ressonância" das aspirações de seu povo, ao 
mesmo tempo que participando dos trabalhos de conso­
lidação da Capital do País. 

Como sugestão, seja-nos permitido anexar a êste, pro­
posta, que solicitamos a um grupo de técnicos de com­
provada experiência no Distrito Federal, contendo as 
basés nas quais poderão ser contratados os serviços que 
a Comissão do Distrito Federal considera necessários para 
seu pleno funcionamento. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Ex­
celência os meus protestos de elevado aprêço e distinta 
consideração. 

Senador Cattete Pinheiro, Presidente da Comissão 
do Distrito Federal. 

PARECER DO SR. 3.0 -SECRETARIO 

A Comissão do Distrito Federal, por seu Presidente 
Senador Cattete Pinheiro, dirige-se à Presidência da Casa, 
expondo a necessidade da contratação de serviços de as­
sessoria para O· estudo"· de uma série -:de- ,.qué5tõe:S que a 
mesma Comissão1 :pretende examinar de· fotma-.!~B'onclusiva. 
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Essas questões dizem respeito à problemática brasi· 
liense e a Comissão, preocupando-se com elas, está cum­
prindo aquêles objetivos que, a nosso ver, nào apenas jus­
tificam a sua instituição, mas lhe emprestam singular im­
portância, que tanto mais será compreendida quanto mais 
atentarmos para a realidade política do Distrito Federal. 

Seria pouco se a Comissão circunscrevesse sua ativi­
dade à apreciação das proposições que lhe chegam do 
Executivo. Sua ação tem de ser, além de tudo, criativa e 
impulsionadora. Será sediço repetir que não tendo o Dis­
trito Federal representação política, pode e deve a Co­
missão do Distrito Federal preencher a aspiração 'natural 
de qualquer comunidade que quer ver-se representada no 
debate das questões de interêsse público. Ademais, assim 
atuando, está a Comissão estabelecendo um contato que 
integra o Parlamento no desenvolvimento da Capital Fe­
deral, o que nos parece de alto sentido psicológico. 

Não teria, entretanto, a Comissão para o que se propõe 
com tão altas finalidades, disponibilidade de assessoria 
nos ,próprios Quadros do Senado. 

Tanto como agora, outras iniciativas .surgirão, é de 
prever-se, exigindo a solicitação de serviços técnicos, como 
aliás, está, de certo modo, configurado na letra h, do art. 
94 do Regimento Interno. 

Daí porque parece-nos totalmente procedente a so­
licitação que a Comissão faz à Presidência. 

Trata-se no caso, de contratar o estudo de 12 questões 
de alto interêsse para Brasília, para as quais os técnicos 
deverão apresentar conclusões. Essas conclusões servirão 
à Comissão, que as encaminhará, seja em forma de pro­
jetos de lei, seja como proposições ao Execut,ivo, para as 
respectivas providências. 

O já citado art. 94, letra h, do Regimento Interno, 
prevê a solicitação, por parte das Comissões, de serviços 
de funcionários técnicos para determinados estudos, mas 
não atenta, a rigor, para uma contratação nos moldes da 
que ora se solicita. 

Há que se remunerar a elaboração dos estudos de que 
a Comissão necessita e daí o ter-se de verificar por qual 
verba orçamentária e por qual forma êsse pagamento po­
derá ser atendido. 

Para os 12 itens a serem estudados pedem os técnicos 
a importância global dé Cr$ 2 .400,00 que nos parece ex­
tremamente módica se considerarmos a irriportância do 
trabalho. 

A proposta que a Comissão encaminha à Presidência 
é assinada por profissionais de reconhecida competência e 
probidade. 

Por tudo isso, nosso parecer é favorável ao atendi­
mento da solicitação da Comissão do Distrito Federal, 
provendo-se, em conseqüência, a verba necessária à con­
secução cabal dos seus objetivos. 

Guido Mondin - Relator. 

A PORTARIA N.0 1, DE 1970, DA C0MISSAO DIRETORA, 
PASSA A VIGORAR COM A SEGUINTE REDAÇAO: 

A Comissão Diretora, no uso das atribuições que lhe 
confere o Regimento Interno, e atendendo às necessida­
des do serviço, RESOLVE regular a convocação de servi-

dores do Senado Federal às Ssessões Extraordinárias e às 
Sessões Conjuntas, na forma abaixo: 

1.1. O. O - Sessões Extraordinárias. 

Todos os servidores poderão ser convocados 

1. 2. O. O - Sess!ies Conjuntas 

1. 2. 1. O - Poderão ser convocados todos os servido­
res dos Gabinetes dos Membros da Mesa, dos Líderes e 
Vice-Líderes da Maioria e Minoria e até metade dos 
Gabinetes dos Presidentes das Comissões Permanentes. 

1. 2 . 2 . O - Pessoal da Secretaria. 

Poderão ser convocados; 

- O Diretor-Geral e os servidores de seu Gabinete; 
- O Secretário-Geral da Presidência e os servidores 

da Secretaria; 

. - Os Vice-Diretores-Gerais e ·os servidores lotados 
nos seus Gabinetes; 

- O Diretor e os servidores das Diretorias da Ata, da 
Assessoria Legislativa, do Pessoal, das Comissões 
e da Taquigrafia; 

- Os Diretores, Chefes de Seção e até a metade dos 
funcionários das demais Diretorias. 

1.2.3.0- Dos Serviços 

1.2.3.1- De Radiodifusão, de Segurança e de Trans­
portes. 

Poderão ser convocados: 

Até a totalidade dos funcionários (ressalvados os 
plantões); 

1.2.3.·2- Médico. 

Poderão ser convocados: 

O Chefe, um médico e todos os funcionários, ressal­
vados os plantões; 

1.2.3.3- Telex. 

Poderão ser convocados: 

Um operador de Telex e um auxiliar; 

1.2.3.4- Portaria. 

Poderão ser convocados: 

O Chefe e todos os funcionários, efetivamente lota­
dos ou servindo à Portaria. 

2. O. O. O - A convocação para a Sessão Extraordiná­
ria exige uma prestação minima de duas horas de Servi­
ço. Não se exige êsse tempo de serviço, no caso de Ses­
sões Conjuntas. 

3.0.0.0- Não serão convocados para Sessões Conjun­
tas ou Extraordinárias do Senado os servidores que não 
tenham comparecido ao expedien'te normal do dia. 

4. O. O. O - Fica expressamente vedado o pagamento de 
horas extraordinárias antes ou depois do período normal 
de trabalho se no mesmo período forem realizadas Ses­
sões Conjuntas ou Extraordinárias do Senado. 

5. O. O. O - A convocação dos servidores, na forma esta­
belecida nesta Portaria, está sujeita ao contrôle direto da 

-~ 
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Presidência ou da La-secretaria que adotarão as provi­
dências necessárias à sua aplicação. 

A INSTRUÇAO N.0 1, DE 1970, DA COMISSAO DIRETORA, 
PASSA A VIGORAR COM A SEGUINTE REDAÇAO: 

A Comissão Diretora, no uso das suas atribuições regi­
mentais, RESOLVE baixar a seguintE~ Instrução relativa à 
concessão de gratificação por serviç.J extraordinário: 

I - é considerado serviço extraordinário, para fins do 
dispDsto no art .. 318, item Il, da Res·~lução n.0 6, de 1960, 
o prestado em antecipação ou prorrogação do período nor­
mal de trabalho, e não poderá coincidir com serviço com­
preendido em ·períodos de sessões, ordinárias e extraordi­
nárias, do Senado ou do Congresso Nacional; 

11 - para os efeitos do item a.nterior, consideram-se 
horas normais de expediente as consignadas nos arts. 146 
e 147, alíneas a, b e c da Resolução n.0 6, de 1960; 

111 - a gratificação por serviço extraordinário será 
paga por hora de trabalho efetivamente prestado, calcula­
da com base no valor da remuneração diária e não poderá 
exceder, em cada dia, a 50% (cinqüenta por cento) do va­
lor da remuneração, salvo: 

a) quando o serviço extraordinário fÔr prestado de­
pois das 24 horas, hipótese em que a contagem do 
tempo se fará em dôbro; 

b) se se tratar de plantão, quando o limite de 50% 
(cinqüenta por cento) do valor da remuneração 
poderá ser excedido; 

c) quando se tratar de motoristas, que poderão pres­
tar serviços até 120 (Cento e vinte) horas men­
sais; 

IV - nenhum serviço extraordinário remunerado será 
autorizado sem que exista saldo, na verba própria, que 
comporte a despesa global; 

V - sOmente em casos especialíssimos e mediante 
fundamentada exposição do Diretor ou Chefe de Serviço, 
poderá ser autorizada a convocação p.ara serviço extraor­
dinário; 

VI - as autorizações para a prestação de serviços ex­
traordinários serão dadas, observadas as normas seguin­
tes: 

a) para períodos certos, não superiores a 20 (vin­
te) dias, sujeitos a renovação ou prorrogações, 
ressalvados os casOs referidos no item III; 

b) indicação da tarefa a ser executada; 
c) designação dos horários respectivos, permitin· 

do·se o trabalho noturno depois das 24 horas 
sOmente em casos de absoluta necessidade e ur­
gência; 

d) solicitação ao Diretor-Geral da Secretaria, com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) 
horas, a fim de que seja verificada a disponibi­
lidade da dotação orçamentária e sua compati­
bilidade com a despesa. 
Quando se tratar de serviço de natureza urgen· 
te, a solicitação pode ser feita sem observância 
do prazo mínimo de 48 horas; 

VII - a.s prorrogações ou antecipações, quando. ab­
solutamente necessárias à complementação dos serviços, 
serão solic~tadas pelo Diretor ou Chefe de Serviço ao Di­
retor-Geral da Secretaria, por escrito, demonstrando a 
impossibilidade da sua realização no período normal de 
trabalho, as horas supletivas que exigirão e o número 
de funcionários nela a ser empregado; 

VIII - o disposto nos itens V, VI e VII desta Ins­
trução não se aplica aos serviços extraordinários para 
execução dp tarefas orçamentárias, caso em que: 

a) a solicitação será feita pelo Presidente da Co'­
missão de Orçamento, ao 1.0 Secretário que, 
através do Diretor-Geral, atenderá ao pedido; 

b) o Presidente da ComisSão de Orçamento enca­
minhará expediente diretamente ao Diretor· 
Geral da Secretaria, acompanhado da relação 
dos servidores que prestaram serviços extraor­
dinários, indicando as horas de trabalho; 

IX - excetuam-se dos critérios estabelecidos na pre­
sente Instrução os serviços extraordinários prestados pe· 
lo SerViço Médico, os quais serão objeto de disposição 
especial, a ser baixada pela Comissão Diretora; 

X - ao fim de cada período de serviço extraordiná­
rio autorizado, o Diretor ou Chefe de Serviço encamf. 
nhará expediente ao Diretor-Geral da Secretaria, acom~ 
panhado das listas de comparecimento dos servidores 
que prestaram serviços extraordinários, indicando as ho~ 
ras de trabalho efetivamente cumpridas; 

XI - quando os trabalhos de Comissão Permanente 
ou Comissão Mista excederem os limites de horas extra­
ordinárias previstas para os servidores à sua disposição, 
o Presidente da mesma comunicará a ocorrência ao Di ... 
retor-Geral da Secretaria, que adotará as providências 
necessárias ao pagamento do serviço extraordinário que 
ultrapassar o período prefixado; 

XII - na convocação para serviços extraordinários 
o Diretor ou Chefe de Seção considerará a assiduidade do 
funcionário, não podendo receber por serviços extraor­
dinários o servidor que não tenha comparecido ao expe­
diente normal do día. 



2270 Tên~a-feira ·15 

' 
DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Junho de !971 

MESA 

Presidente: 49-Secretário: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 

Líder: 
Filinto Müller (ARENA - MT) 

Petrônio Portella (ARENA - Pl) 

19-Vice-Presidente: 

Duarte-Filho (ARENA- RN) Vice-Líderes: 

lo-suplente: 
Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 

29-Vice-Presi dente: 
Renato Franco (ARENA - PA) 

Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira (ARENA - GO) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

29-Suplente: Ruy Carneiro (MDB - PB) 

1 o-secretário: 

Ney Braga (ARENA - PR) 

29-Secretário: 

Benjamin Farah (MDB - GB) 

39-Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 
Líder: 

Clodomir Miltet (ARENA - MA) 

39-Secretário: 

Lenolr Vargas (ARENA - SC) Nelson Carneiro (MDB - GB) 
Vice-Líderes: 49-Suplente: 

Guido Mondin (ARENA - RS) Teotônio Vilela {ARENA - AL) 
Danton Jobim (MDB --..:. GB) 
Adalberto Sena (MDB - AC) 

COMISSÕES 

Diretora: Edith BalassinL 
Local: Anexo - 11.0 andar. 
Telefones: 42-6933 e 43-6677 - Ramal 300. 

A) COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: FranciSco José Fernandes. 
Local: 11.0 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

17 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Flávio Brito 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

{7 Membros; 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcfmtara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José E.steves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Franco Montara 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira 
Ramal.313. 

Reuniões: quintas-feitas, às1 15.Jhol.Tas. 
Localr.SalR. de Reuniões da·.eõtni.Ssãó:..de Finanças. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente·: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

' TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wílson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvídjo Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Franco Montoro 

Secretáría: Maria Helena Bueno Brandão - Ra­
mal 305. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITUI . .'\RES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Oslres Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 

MDB 
Adalberto Sena Nelson Carneiro 

SF>cretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

RPtmiões: têrças-feiras. às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de. Finanças. · 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

OI Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconc•3los Torres 
TITULARES 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J essé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvídio Nunes 
José Lindoso 

SUPLE.l\'TES 

ARENA 
Domíci.o Gondim 
Milton Campos 
Geraldo Mesquita 
Flávio Brito 
Leandl'O Maciel 

MDB 

Amaral Peixoto Franco Montara 
Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­

mal 306. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E !:ULTURA - (CEC) 

(7 Membros! 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 
TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

SUPLENTES 

ARENA 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sa.rney 

MDB 

Benjamin Farah Adalberto Sena 
Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra~ 

mal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇIIS - (CF) 

05 Membros! 

COMPOSIÇAO 
Presidente: João Cleofas 

Vice~Presidente: Virgílio Távora 
TITULARES SUPLEN1~ES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson GOn\'alves 
Mattos Leão 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel :Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Brito 
Eurico H.ezende 

. •·: 

Tarso ·Dutra 1 d 

TITULAR SUPLENTE 

MDB 

Danton Jobim Nelson Carneiro 
Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Heitor Dias 
TITULARES 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Paulo Tõrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
.Orlando Zancaner 

Franco Montara 

SUPLENTES 

ARENA 
Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

terioreK 
9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 
TITULARES 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcanti 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondim 
Orlando Zancaner 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomarct· 

MDB 
Benjamin Farah Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: têrças~feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros! 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Emival Caiado 

TITULARES SUPLENTES 

Antônio Carlos 
José Lindoso 
Filinto Müller 
Emival Caiado 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 
Danton Jobim Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 
Reuniões: ·quartas-feiras, às 15 hora.s. 
Local: Sala>de Reuniões anexa ao Plenário. 
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11) COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filinto Müller 
Fernando Correa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Saldanha Derzi 
Accioly Filho 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

AEENA 
Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Líndoso 
Euy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
12) COMISSAO DE SAODE - (CS) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

PreSidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES SUPLENTES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
Ca ttete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

AEENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente:· Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES SUPLENTES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

AEENA 
Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

TITULAR 

Benjamin Farah 

SUPLENTE 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
14) COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES. 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires. Teixeira 
Heitor Dias 
J essé Freire 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

AEENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramâl 303. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 
E OBRAS POBLICAS - (CT) 

l7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice·Presidente: Alexandre Costa 

TITUJ~ARES 

, Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcanti 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

AEENA' 
Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 
Secretário: Maria Nelson Duarte -Ramal 312. 
Reuniões: quarta-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito. 
Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: 114? andar do Anexo 
Telefone: 43-6677 - Ramal 303 
1) Comissões Temporárias para ProJetos do Congresso Na· 

cionál. 

2) Comissões Temporãrlas para apreciação de vetos. 

3) Comissões Especiais e de' Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 
do Regimento Comum). 
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ANAIS DA CONSTITUICÃO DE 196~" , 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra elabora.da ·pela Diretoria de Informação Legislativa. e impressa pelo 

Serviço Grâtico do Senado Federal, c:ompreendem 7 volumes em !eição inteiramente nova., diversa do estilo tradicional 
de Anais. · 

Ao quadro comparativo <Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais e Atos 
Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no inicio da discussão e votação da nova Constituição, seguem-se, 
agora, os demais volumes dos Anais. 

1.0 VOLUME: E:dição 1967 - 420 pá.gs. - Prêço: 
Cr$ 6,00, Antece-dentes da Constitui(!áO através do notí-• 
ciário da ilnprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais manifes­
Wções da lmprensa brasilelra, no decorrer do ano de 1966, 
em editoriais, crônicas; entrevistas e reportagens, abor­
dando a reforma constitucional desde a indicação da. Co­
missão de Juristas; o texto do Ante:projeto da Comissão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros 
daquela Comissão; as manüestações de congressistas e 
constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constítuínte ou ato cohvocatórío do 
atual Congresso; o papel desempehhndo pelos Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
delc.3a da independência e soberania do Poder Legislativo, 
críticas e sugestões ao Projeto de C1mstituição e análise 
dos Capitulas do Projeto originário do Executivo e reme­
tido ao Congresso em 12 de dezembro. de 1966. 

2." VOLUME: Edição 1967 - ·i32 págs. - Preço; 
CrS 5,00. Primeira. fase de tl:'a.m.itação do Projeto de cons .. 
tituíção no Congresso :Sacional - Di:icussio e votação do 

Prfljeto. 

ltste volume contém os pronunctamentos dos paria .. 
mentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 12 a 21 

de dezembro de 1966 para discussâo e votação do Pro-
1eto de constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria cons­
tlttlcional, fornecendo, para facilitar as pesquisas, índi­
ces de sessões, autores .(de discursos, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem> - com pequeno resumo dos 
temas abordados- e ainda wn indice de assuntos. 

ANA.IS DO 
- Mês de maio de 1965 - Sessões 39~ a ooa - To-

mo I ......................................... . 
- Mês de maio de 1965 - Sessões 51'~ a 62 ... -To-

mo n ........................................ . 
- Mês de julho de 1965 - Sessões 90a a 1061!- •.••• 

- Mês de agOsto de 1965 - sessões 1071!- a. 1171!- -
Volume I .................................•.... 

-·~ês de agOsto de 1965 -- sessões 1181!- a. 1301!- --
Volume JI .................................... . 

- Mês de setembro de 1965- Sessões 131a a 1421!--
Volume I ..... , ............................... . 

- Mês de janeiro de 1968- Sessões :li!- a. 121!- (Con-
vocação EJctraordinária) ...................... . 

- Mês d.e fevereiro de 1968 - Sessões 131!- a ~7(l­
(Convocação Extraordinária) - Volume I ...• 

- Mês de fevereiro de 1968 - Sessões 28• a 341!­
(Convocaçã.o Extraordinária) - Volume II .... 

- Mês de março de 1968 - sessões 1• a 15• < 1"' · 

7,50 

7,50 

10.00 

10,00 

10.00 

10,00 

10,00 

10,00 

10,00 

e 2.• Sessóes Preparatórtas) - VoJume I • • . • . • 10,00 

• 3.' VOLUMl:: Ed;ção 1968 - 20Z pi.p. - Pnço: 
Cr$ 5,00. Discursos pronunciados em se$sões do Senado 
Federal e da Cámara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
nova constituição ao Congresso Nacional, assim como 
aquêles referentes ao período da. convocação extraordiná­
ria do Congresso, com uma cobertura completa. dos tra~ 
b.alhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11~1-67. 

4.0 VOLUME: Edição 1968 - 1.192 págs. (2 tomos) 
- Preço: CrS 20,00. - Num total de 945 págs, Segunda 
fase de tramitação do Projeto de f:)onstituii,~ão no Con­
g-resso Nacional. 

Discussão e votMão das emendas. Contém os pronun­
ciamentos ocorridos nas sessões conjuntas realizadas de 
5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das 
emendas ao Projeto e promulgação da nova Constituição. 

5.• VOLUME: Ediçá.o 1969 - 74-6 págs. - heço: 
CrS lO,bO. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão Mlsta 
encarregada de emitir parecer sôbre o :Projeta de Cons­
titUição e as emendas que lhe foram oferecidas. 

(l." VOLUME: Edição 1969 - 1.076 págs. (2 tomos) 
- Preço: C r~ 20,00. Emendas oferecidas ao Projeto de 
Constituição. 

l!:ste_ volume apresenta cada emend~ com a respec­
tiva justificação e sua tramitação detalhada: pareceres 
(dos Sub~Relatores, do Relator-Geral e da comissão Mis~ 
ta), requerimentos (destaque, preferêncía, votação con­
juntaJ e votação. :S feita a remissão ao 4.0 volume da 
obra, com indicação nas páginas. 

7.0 VOLUME: Edição 1970 - Quadro Comparativo. 

Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder 
Executivo - Emendas aprovadas, artigo par artigo, Vo~ 
ltmle com 282 páginas- Preço: Cr$ 8,00. 

SENADO 
- Mês de março de 1968 - Sessões 16• a 32~ -

Volume TI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de abril de 1968 - Sessões 33~ a. 42~' -

Volume I ...... -.. , ................... -.......... 10,00 
- Mês de abril de 1968 - Sessões 43• a 62• -

Volume n . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de maio de 1968 - Sessões 63• a 7~ -

Volume I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de maio de 1968 - Sessóes 79~ a -101» -

Volwne IT ...•................................ 
- Mês de junho de 1968 - Sessões 101• a 11-4\' 

Volwne. I ............... , .... , .... , ....... · .. , .. 
- Mês de junho de 1988 - Sessões 115... a 

132.• ' .......•...•.• ' ..•.....••..•..•••.•..••.•• 

- Mês de julho de 1968 - Sessões 1\' a lQilo <Con-
vocação Extraordinária) ...................... . 

- Mês de julho de 1968- Sessões 11.!1 s 24' ..... . 
- Mês de agôsto de 1968 - sessões 133\' a·l50!1 -

Voluzne r •.••. , ...••. , .•...... , .... , .......... . 

10,00 . 

10.00 

!0,00 

10,00 
10.00 

10,00 
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REFORMA ADMINISTRATIVA 
(redação atualizada) 

Decreto-lei n. 0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação que lhes 
deram a Lei n.0 5. 396, de 26-2-68 (D.O. de 29-2-68), e os Decretos-leis n.os 900, 
de 29-9-69 (D.O. de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (D.O. de 21-10-69), e 1.093, 
de 17-3·70 (D.O. de 18-3-70). 

• 

Índice Alfabético- (Por Assunto) Legislação Correlata 

Edição organizada, revisada e impressa pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ 5,00 

Constituição da República Federa~iva do Brasil 
(Emenda Constitucional Número 1, de 17-1 0-69) 

FORMATO DE BOLSO 

PREÇOS: { 
EM BROCHURA .. .. .. . .. .. .. .... . .. .. .. .. . .. . Cr$ 2.00 
ENCADERNADA EM PLASTICO . .. . .. .. .. .. .. .. .. Cr$ 3,50 
ENCADERNADA EM PELICA .. .. .. . .. .. .. .. . .. .. Cr$ 7,00 

Todos os pedidos desta publicação devem ser encaminhados à 
fUNDAÇAO GETOUO VARGAS 

Praia de Botafogo, 190- Rio de Janeiro- GB ou SQS 104- 81. A -loj. 1,1 -Brasília 

JURISPRUDf:NCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

11REFERENCIAS DA SOMULA DO STF" 
Trabalho completo da Súmula do STF, contendo todos os Acórdâos, Leis federais, estaduais muni~ 
clpals, Decretos, Decretos-Iels, Portarias, Resoluções e o Regimento Interno do STF, que serviram de 

base à Súmula. 

CONTENDO AS 551 SÚMULAS OFICIAIS 
No 10.0 Volume o índice completo por matéria. - O 20.0 Volume contem os enunciados das novas 'sú­

mulas n.0s 473 a 551. - O 21.0 Volume contém o Regimento Interno do STF (atualizado) 

PREÇO: CR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA- OBRA TOTAL: 30 VOLUMES, INCLUINDO-SE 
AS 79 NOVAS SúMULAS. JA PUBLICADOS ATll O MOMENTO: 29 VOLUMES 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 
Nota: A distribuição desta obra foi entregue à FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS 

.. 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE JNTEGRACÃO SOCIAL • 

HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7-9-70 
COMISSÃO MISTA MENSAGEM N9 13/70 

- Designação de membros (tlCN - 22~8-1970, 
pág. 464) 

- Instalação - 1~ Reunião (DCN - S. 11 -
22-8-1970, pâg. 3. 486) 

- Debates- 2~ Reunião (DCN --S. 11- 12-9-1970, 
pâg. 3.837) 

- Parecer (DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

Do Poder Executivo; encaminhando o Projeto à 
consideração do Congresso Nacional (DCN -
22-8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN- 3-9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 

DISCURSOS 
(DCN - 3-9-1970, pâg. 530) 

(Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e 
em Sessão Conjunta do Con~~resso Nacional 
vide Indica de oradores 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

DISCUSSÃO DO PROJETO 

- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que 
a matéria se transforme em Projeto de Lei Com­
plementar - (DCN - S. 11 - 27-8·1970, pâg. 
3.560) 

(DCN - 4-9-1970, pág. 596) 
SANÇÃO 

EMENDAS - Lei Complementar n• 7/70 (D.O. - 8-9-1970, 1• 
pâg.) (DCN - 2-9-1970. pág. 4n) 

- Parecer do Relator às emenda!~ (DCN- 3-9-1970, 
pâg. 542) 

- Debates na Comissão Mista; •totação <ias emen­
das na Comissão Mista (DCN --S. li- ~2-9-1970, 
pâg. 3.837) 

- Votação das emendas (DCN - 4-9-1970, pâg. 
613) 

SUBSTITUTIVO DD RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 558) 

- Votação em Sessão Conjunta, aprovação {DCN 
- 4-9-1970, pâg. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN - 4-9-1970, pâg. 613) 

LEITURA DO PROJETO VOTOS, DECLARAÇõES DE 

I 

(DCN - 22·8·1970, pág. 464) (DCN - 4-9-70, pâg. 617) 

Volume, com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

ALTERAÇOES A sOMULA DA JURISPRUD~NCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

INDICE GERAL: AP.resentação - Composição do Tribunal 

- Processos da competência do S.T.F. (Portaria n9 87) 

- \ndice altabétlco e remissivo - Súmulas alteradas 

(n's 2- 11 - 71 - 73- 74 -- 118- 146- 152-

211 - 240- 274- 345- 358-370-416- 427-

e 435) - Aplicação das Súmulas n9s 473 a 551. 

V o I u me com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL COM fNDICE E LEGISLAÇÃO CITADA 

Volume com 104 páginas - Preço: Cr$ 5,00 



EDIÇÃO DE HOJE, 160 PAGINAS 

Serviço Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1. 503 

:Bras!lla - DF 

PREÇO D~STE EXEMPlAR, Cr$ 0,20 

" I 


